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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 224ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 5 de dezembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Gerson Camata, Antonio Carlos Valadares, 
Augusto Botelho e Eduardo Suplicy
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 80 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº  225, de 2007 (nº 861/2007, na origem), de 19 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que institui o Programa Dis-
que Idoso, sancionado e transformado na Lei nº 
11.551, de 19 de novembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 226, de 2007 (nº 871/2007, na origem), de 20 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Orçamento 
de Investimento para 2007, em favor da Caixa 
Econômica Federal e da Eletrosul Centrais Elé-
tricas S.A., crédito especial no valor total de trinta 
e quatro milhões, quinhentos e vinte e sete mil 
e oitocentos reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.553, de 
20 de novembro de 2007; 

– Nº 227, de 2007 (nº 872/2007, na origem), de 20 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Or-
çamento de Investimento para 2007, em favor 
de empresas estatais, crédito suplementar no 
valor total de duzentos e setenta e um milhões, 
setecentos e dez mil, novecentos e oitenta e oito 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.554, de 20 de novem-
bro de 2007;

– Nº 228, de 2007 (nº 873/2007, na origem), de 20 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Orçamen-

to Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor 
global de doze milhões, quinhentos e oitenta e 
nove mil, seiscentos e trinta e quatro reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.555, de 20 de novembro de 2007;

– Nº 229, de 2007 (nº 874/2007, na origem), de 20 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Pro-
jeto de Lei nº de 2007 – CN, que abre aos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor da Justiça Eleitoral e da Presidência da 
República, crédito suplementar no valor global de 
onze milhões, cinqüenta e oito mil, trezentos e 
cinqüenta e oito reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.556, de 20 de 
novembro de 2007;

– Nº 230, de 2007 (nº 875/2007, na origem), de 20 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 17, de 2007 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, cré-
dito especial no valor global de quatro milhões e 
cinqüenta mil reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.557, de 
20 de novembro de 2007;

– Nº 231, de 2007 (nº 876/2007, na origem), de 20 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 27, de 2007 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
da Fazenda e do Turismo, crédito suplementar no 
valor global de sessenta e três milhões de reais, 
para reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.558, de 20 de novembro de 2007;

– Nº 232, de 2007 (nº 877/2007, na origem), de 20 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 35, de 2007 – CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça 
Eleitoral, crédito suplementar no valor de dois 
milhões, trezentos e cinqüenta mil reais, para 
reforço de dotação constante da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.559, de 20 de novembro de 2007;

– Nº 233, de 2007 (nº 878/2007, na origem), de 20 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 51, de 2007 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e do Turismo e de Operações 
Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor 
global de setenta e dois milhões, cento e setenta 
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e seis mil, seiscentos e sessenta e três reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.560, de 20 de novembro de 2007; 

– Nº 234, de 2007 (nº 880/2007, na origem), de 20 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 22, de 2007 – CN, que abre 
ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério do Trabalho eEmprego, 
crédito suplementar no valor de um bilhão, no-
vecentos e sete milhões, oitocentos e três mil e 
setecentos e dezoito reais, para reforço de do-
tações constantes da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.561, de 
20 de novembro de 2007;

– Nº 235, de 2007 (nº 882/2007, na origem), de 21 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Pro-
jeto de Lei nº 4, de 2007 – CN, que abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, crédito 
suplementar no valor de trinta e um milhões, oi-
tocentos e setenta e dois mil e oitocentos reais, 
para reforço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.562, de 21 de novembro de 2007;

– Nº 236, de 2007 (nº 883/2007, na origem), de 21 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 7, de 2007 – CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Saúde, crédito especial 
no valor de dois milhões de reais, para o fim que 
especifica, e dá outras providências, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.563, de 21 de no-
vembro de 2007;

– Nº 237, de 2007 (nº 884/2007, na origem), de 21 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 8, de 2007 – CN, que abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral, 
crédito especial no valor de quatro milhões, qua-
trocentos e cinco mil, seiscentos e sessenta e 
seis reais, para o fim que especifica, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.564, de 21 de novembro de 2007;

– Nº 238, de 2007 (nº 885/2007, na origem), de 21 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 9, de 2007 – CN, que abre ao Orçamen-
to da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Previdência Social, crédito especial 
no valor de dez mil e duzentos reais, para o fim 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.565, de 21 de novembro de 2007;

– Nº 239, de 2007 (nº 886/2007, na origem), de 21 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 

de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Edu-
cação, crédito especial no valor de vinte e quatro 
mil, oitocentos e vinte e quatro reais, para o fim 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.566, de 21 de novembro de 2007;

– Nº 240, de 2007 (nº 887/2007, na origem), de 22 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
da Justiça, crédito especial no valor de cinqüenta 
mil reais, para o fim que especifica, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.567, de 22 de no-
vembro de 2007;

– Nº 241, de 2007 (nº 888/2007, na origem), de 22 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Justi-
ça, crédito suplementar no valor de vinte e qua-
tro milhões e cinqüenta mil reais, para reforço de 
dotação constante da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.568, de 
22 de novembro de 2007;

– Nº 242, de 2007 (nº 889/2007, na origem), de 22 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Educação e da Cultura e deOperações Oficiais 
de Crédito, crédito especial no valor global de 
trinta e oito milhões, trezentos e trinta mil, oito-
centos e cinqüenta e três reais, para os fins que 
especifica, e dá outras providências, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.569, de 22 de no-
vembro de 2007;

– Nº 243, de 2007 (nº 890/2007, na origem), de 22 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Pro-
jeto de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Fazenda, crédito suplementar no valor de cento 
e noventa e sete milhões, trezentos e noventa e 
um mil, duzentos e vinte e nove reais, para re-
forço de dotaçãoconstante da Lei Orçamentária 
vigente, sancionado e transformado na Lei nº 
11.570, de 22 de novembro de 2007;

– Nº 244, de 2007 (nº 891/2007, na origem), de 22 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº de 2007 – CN, que abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, crédito suplementar 
no valor de duzentos milhões de reais, para re-
forço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.571, de 22 de novembro de 2007;
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– Nº 245, de 2007 (nº 892/2007, na origem), de 22 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 32, de 2007 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, cré-
dito suplementar no valor global de oito milhões, 
quatrocentos e quarenta e cinco mil reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.572, de 22 de novembro de 2007;

– Nº 246, de 2007 (nº 893/2007, na origem), de 22 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 34, de 2007 – CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé-
rio das Cidades, crédito suplementar no valor de 
seis milhões de reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.573, de 22 de 
novembro de 2007;

– Nº 247, de 2007 (nº 894/2007, na origem), de 22 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 36, de 2007 – CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
nistério da Fazenda, crédito especial no valor 
de sessenta milhões de reais, para o fim que 
especifica,sancionado e transformado na Lei nº 
11.574, de 22 denovembro de 2007;

– Nº 248, de 2007 (nº 895/2007, na origem), de 22 de 
novembro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 56, de 2007 – CN, que abre ao Orça-

mento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
de Minas e Energia e dos Transportes, crédito 
especial no valor global de trinta e cinco milhões, 
cento e sessenta mil, quinhentos e setenta e qua-
tro reais, para os fins que especifica, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.575, de 22 de novembro de 2007; e

– Nº 249, de 2007 (nº 896/2007, na origem), de 22 
de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 28, de 2007 – CN, que abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor dos Ministérios da Ciência e 
Tecnologia, da Educação e da Cultura, crédito 
suplementar no valor global de duzentos e trinta 
e três milhões, novecentos e sete mil, duzentos e 
trinta e dois reais, para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.576, de 22 de novembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. 

As Mensagens nºs 226 a 249, de 2007, junta-
das aos processados dos Projetos de Lei nºs 4, 7 a 
11, 13 a 17, 20 a 22, 24, 25, 27, 28, 32, 34 a 36, 51 e 
56 – CN, vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 250, DE 2007 
(Nº 932/2007, na Casa de origem)
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MENSAGEM Nº 251, DE 2007 
(Nº 933/2007, na origem)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – As matérias vão à Comissão de Serviços de 

Infra-Estrutura.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – As matérias vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 431/2007

Brasília, 4 de dezembro de 2007

Assunto: Indicação para Medida Provisória 403

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, nos termos regimen-

tias o Senhor Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 
na qualidade de Titular e em substituição ao Senhor 
Deputado Jovair Arantes (PTB-GO) para a Comissão 
Mista que analisa a Medida Provisória nº 403, de 27 
de novembro de 2007, que dispõe sobre o exercício da 
atividade de franquia postal e dá outras providência.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Deputado, Jovair Arantes, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofício do 1º Vice-Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presi-
dência, que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 594/2007-CN

Brasília, 5 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª e, por seu alto intermédio, ao 

Senado Federal que, no dia 28 de novembro do cor-
rente, terminou o prazo, sem interposição de recursos, 
para que o Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 
2007-CN, fosse apreciado pelo Plenário do Congresso 
Nacional, nos termos do disposto no art. 123 da Reso-
lução do Congresso Nacional nº 1, de 2006.

Informo, ainda, que o Projeto vai à promulga-
ção.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exª 
protestos de estima e consideração.

Deputado Narcio Rodrigues, 1º Vice-Presiden-
te da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da 
Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 695/07/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2007

Assunto: Envio de substitutivo do PL nº 5.890/05

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de serem 

submetidas à apreciação do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 134 do Regimento Comum, o Substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei nº 5.890, 
de 2005, do Senado Federal (PLS nº 458/03 na Casa 
de origem), que “altera o caput do art. 983 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Códiigo de Processo 
Civil, dilatando o prazo para o requerimento do inven-
tário e da partilha”, de acordo com o caput do art. 65 
da Constituição Federal.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 458, DE 2003 
(Nº 5.890/2005, naquela Casa)

Compatibiliza a redação do art. 1.796 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, com as alterações introdu-
zidas no art. 983 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Ci-
vil, pela Lei_nº 11.441, de 4 de janeiro de 
2007 (dilata o prazo para a instauração do 
inventário).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei compatibiliza a redação do art. 

1.796 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Có-
digo Civil, com as alterações introduzidas no art. 983 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, pela Lei nº 11.441, de 4 de janeiro 
de 2007.

Art. 2º O art. 1.796 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1.796. No prazo de 60 (sessenta) dias; a con-
tar da abertura da sucessão, instaurar-se-á inventário 
do patrimônio hereditário, perante o juízo competente 
no lugar da sucessão, para fins

de liquidação e, quando for o caso, de partilha 
da herança.”(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI APROVADO PELO SENADO 
FEDERAL E ENCAMINHADO À CÂMARA DOS 

DEPUTADOS PARA REVISÃO

Altera o caput do art. 983 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil), dilatando o prazo para o 
requerimento do inventário e da partilha.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 983 da Lei nº 5.869, de 11 de janei-

ro de 1973 (Código de Processo Civil) passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 983. O inventário e a partilha devem 
ser requeridos dentro de 90 (noventa) dias a 
contar da abertura da sucessão, ultimando-se 
nos 6 (seis) meses subseqüentes.

 ...................................................... (NR) 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Senado Federal, 13 de setembro de 2005. – Sena-

dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                     Institui o Código Civil.

....................................................................................
Art. 1.796. No prazo de trinta dias, a contar da 

abertura da sucessão, instaurar-se-á inventário do 
patrimônio hereditário, perante o juízo competente no 
lugar da sucessão, para fins de liquidação e, quando 
for o caso, de partilha da herança.
....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 983. O processo de inventário e partilha deve 

ser aberto dentro de 60 (sessenta) dias a contar da 
abertura da sucessão, ultimando-se nos 12 (doze) me-
ses subseqüentes, podendo o juiz prorrogar tais prazos, 
de ofício ou a requerimento de parte. (Redação dada 
pela Lei nº 11.441, de 2007). 

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela 
Lei nº 11.441, de 2007). 
....................................................................................

LEI Nº 11.441, DE 4 DE JANEIRO DE 2007

Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, possibilitando a realização de inventá-
rio, partilha, separação consensual e divór-
cio consensual por via administrativa.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nº 458, de 2003, vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 83, DE 2007

Dispõe sobre os limites globais para 
as operações de crédito externo e inter-
no da União, de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Público 
Federal e estabelece limites e condições 
para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° Subordinam-se às normas estabelecidas 

nesta Resolução as operações de crédito interno e ex-
terno da União, inclusive a concessão de garantias.

CAPÍTULO I 
Das Definições

Art. 2° Considera-se, para os fins desta Resolu-
ção, as seguintes definições:

I – União: a respectiva administração direta, os 
fundos, as autarquias, as fundações e as empresas 
estatais dependentes;

II – empresa estatal dependente: empresa con-
trolada pela União, que tenha recebido, no exercício 
anterior, recursos financeiros de seu controlador des-
tinados ao pagamento de despesas com pessoal, de 
custeio em geral ou de capital, excluídos, neste último 
caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização 
orçamentária para recebimento de recursos financei-
ros com idêntica finalidade;

III – dívida consolidada: montante total, apura-
do sem duplicidade, das obrigações financeiras da 
União, inclusive as decorrentes da emissão de títulos, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados, da realização de operações de crédito para 
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amortização em prazo superior a doze meses, dos 
precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 
2000 e não pagos durante a execução do orçamen-
to em que hajam sido incluídos e das operações de 
crédito que, embora de prazo inferior a doze meses, 
tenham constado como receitas no orçamento.

§ 2° Das obrigações financeiras do Banco Cen-
tral do Brasil, somente serão incluídas na dívida con-
solidada da União aquelas decorrentes da emissão de 
títulos de sua responsabilidade no mercado.

§ 3° A dívida consolidada não inclui as obrigações 
existentes entre a União, aqui considerada a adminis-
tração direta, e seus respectivos fundos, autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes ou entre 
estes, exceto os títulos do Tesouro Nacional na carteira 
do Banco Central do Brasil.

Art. 3º Constitui operação de crédito, para os efeitos 
desta Resolução, os compromissos assumidos com cre-
dores situados no País ou no exterior, em razão de mútuo, 
abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores 
provenientes da venda a termo de bens e serviços, ar-
rendamento mercantil e outras operações assemelhadas, 
inclusive com o uso de derivativos financeiros.

Parágrafo único. Equiparam-se a operações de 
crédito:

I – recebimento antecipado de valores de empresa 
em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamen-
te, a maioria do capital social com direito a voto, salvo 
lucros e dividendos, na forma da legislação;

II – assunção direta de compromisso, confissão 
de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de títulos de crédito;

III – assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços.

Art. 4° Entende-se por receita corrente líquida, 
para os efeitos desta Resolução, o somatório das recei-
tas tributárias, de contribuições patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas também correntes, deduzidos:

I – os valores transferidos aos estados e muni-
cípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no 
inciso II do art. 195 e no art. 239 da Constituição;

II – a contribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assistência social e 
as receitas provenientes da compensação financeira 
citada no § 9° do art. 201 da Constituição.

§ 1° Serão computados no cálculo da receita cor-
rente líquida os valores pagos e recebidos em decor-
rência da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2° A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas no mês de refe-
rência e nos onze meses anteriores, excluídas as 
duplicidades.

CAPÍTULO II 
Das Vedações

Art. 5° É vedado à União:
I – o recebimento antecipado de valores de em-

presa em que o Poder Público detenha, direta ou indire-
tamente, a maioria do capital social com direito a voto, 
salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;

II – a assunção direta de compromisso, confissão 
de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de títulos de crédito, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais dependentes;

III – a assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços;

IV – conceder qualquer subsídio ou isenção, re-
dução da base de cálculo, concessão de crédito pre-
sumido, incentivos, anistias, remissão, reduções de 
alíquotas e quaisquer outros benefícios tributários, 
fiscais ou financeiros, não autorizados na forma de 
lei específica que regule exclusivamente as matérias 
retro enumeradas ou o correspondente tributo ou con-
tribuição.

Parágrafo único. Constatando-se infração ao dis-
posto no caput, e enquanto não promovido o cance-
lamento ou amortização total do débito, as dívidas 
serão consideradas vencidas para efeito do cômputo 
dos limites dos arts. 6° e 7° e a União ficará impedida 
de realizar operação sujeita a esta resolução.

CAPÍTULO III 
Dos Limites e Condições 

para a Realização de Operações de Crédito

Art. 6° O cumprimento do limite a que se refere o 
inciso III do art. 167 da Constituição deverá ser com-
provado mediante apuração das operações de crédito 
e das despesas de capital conforme os critérios defini-
dos no art. 32, § 3°, da Lei Complementar n° 101, de 
4 de maio de 2000.
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§ 1° Para fins do disposto neste artigo, verificar-
se-ão, separadamente, o exercício anterior e o exer-
cício corrente, tomando-se por base:

I – no exercício anterior, as receitas de operações 
de crédito nele realizadas e as despesas de capital 
nele executadas; e

II – no exercício corrente, as receitas de opera-
ções de crédito e as despesas de capital constantes 
da lei orçamentária.

§ 2° Não serão computadas como despesas de 
capital, para os fins deste artigo:

I – o montante referente às despesas realizadas, 
ou constantes da lei orçamentária, conforme o caso, 
em cumprimento da devolução a que se refere o art. 
33 da Lei Complementar n° 101, de 2000;

II – as despesas realizadas e as previstas que 
representem empréstimo ou financiamento a con-
tribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 
tendo por base tributo de competência do ente da Fe-
deração, se resultar a diminuição, direta ou indireta, 
do ônus deste; e

III – as despesas realizadas e as previstas que 
representem inversões financeiras na forma de parti-
cipação acionária em empresas que não sejam con-
troladas, direta ou indiretamente, pela União ou pelos 
demais entes da Federação, excetuando-se aquelas 
decorrentes da participação em organismos financei-
ros internacionais.

§ 3° O empréstimo ou financiamento a que se 
refere o inciso II, § 2° deste artigo, se concedido por 
instituição financeira controlada pela União, terá seu 
valor deduzido das despesas de capital.

§ 4° As receitas das operações de crédito efetua-
das no contexto da gestão da dívida pública mobiliária 
federal somente serão consideradas no exercício finan-
ceiro em que for realizada a respectiva despesa.

§ 5° O disposto no parágrafo anterior somente 
se aplica se, até a realização da despesa respectiva, 
a receita das operações de crédito ficar depositada em 
subconta da Conta Única da União no Banco Central 
do Brasil.

§ 6° As operações de antecipação de receitas or-
çamentárias não serão computadas para os fins deste 
artigo, desde que liquidadas no mesmo exercício em 
que forem contratadas.

Art. 7° As operações de crédito interno e externo 
da União observarão os seguintes limites:

I – o montante global das operações de crédito 
realizadas em um exercício financeiro não poderá ser 

superior a sessenta por cento da receita corrente lí-
quida, definida no art. 4°;

II – o montante da dívida consolidada não pode-
rá exceder o teto estabelecido pelo Senado Federal, 
conforme o disposto em resolução específica.

§ 1° O limite de que trata o inciso I, para o caso de 
operações de crédito com liberação prevista para mais 
de um exercício, será calculado levando em conside-
ração o cronograma anual de ingresso, projetando-se 
a receita corrente líquida de acordo com os critérios 
estabelecidos no § 3° deste artigo.

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica às ope-
rações de refinanciamento do principal de dívidas e às 
operações de concessão de garantias, sendo que o 
limite para essas últimas são definidos pelo art. 9°.

§ 3° As projeções da receita corrente líquida serão 
obtidas mediante a aplicação de fator de atualização, a 
ser fixado  pelo Ministério da Fazenda, sobre a receita 
corrente líquida do período de doze  meses findos no 
mês de referência.

Art. 8° Os contratos relativos a operações de cré-
dito externo não podem conter qualquer cláusula:

I – de natureza política;
II – atentatória à soberania nacional e à ordem 

pública;
III – contrária à Constituição e às leis brasilei-

ras; e
IV – que implique compensação automática de 

débitos e créditos.
Parágrafo único. Os eventuais litígios entre a 

União ou suas autarquias, de um lado, e o credor ou 
arrendante, de outro, decorrentes do contrato, serão 
resolvidos perante o foro brasileiro ou submetidos a 
arbitragem.

CAPÍTULO IV 
Dos Limites e Condições 

para a Concessão de Garantias

Art. 9° O montante das garantias concedidas 
pela União não poderá exceder a sessenta por cento 
da receita corrente líquida.

§ 1° Considera-se garantia concedida, para os 
efeitos deste artigo, as fianças e avais concedidos direta 
ou indiretamente pela União, em operações de crédito, 
inclusive com recursos de fundos de aval, a assunção 
de risco creditício em linhas de crédito, o seguro de 
crédito à exportação e outras garantias de natureza 
semelhante que representem compromisso de adim-
plência de obrigação financeira ou contratual.
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§ 2° Para fins de verificação do atendimento do 
limite, a apuração do montante das garantias concedi-
das será efetuada ao final de cada exercício financeiro, 
com base no saldo devedor das obrigações financei-
ras garantidas.

§ 3° Ultrapassado o limite, ficará a União impe-
dida de conceder garantias, direta ou indiretamente, 
até a eliminação do excesso.

§ 4° O limite poderá ser elevado temporariamente, 
em caráter excepcional, a pedido do Poder Executivo, 
com base em justificativa apresentada pelo Ministério 
da Fazenda.

Art. 10. A União só prestará garantia a quem aten-
da às seguintes  exigências, no que couber:

I – existência de dotação na lei orçamentária para 
o ingresso dos recursos, o aporte de contrapartida, 
bem como os encargos decorrentes da operação ou, 
no caso de empresas estatais, inclusão do projeto no 
orçamento de investimento;

II – comprovação:

a) do adimplemento quanto ao pagamen-
to de tributos, empréstimos e financiamentos 
devidos à União, bem como quanto à presta-
ção de contas de recursos anteriormente dela 
recebidos;

b) do cumprimento dos limites constitu-
cionais mínimos relativos aos gastos em edu-
cação e saúde;

c) da observância dos limites das dívi-
das consolidada e mobiliária, de operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, 
de inscrição em restos a pagar e de despesa 
total com pessoal;

d) do cumprimento dos compromissos 
decorrentes de contratos de refinanciamento 
de dívidas ou programas de ajuste firmados 
com a União, e

e) do cumprimento dos demais dispositi-
vos da Lei Complementar n° 101, de 2000;

III – contragarantia que abranja o ressarcimento 
integral dos custos financeiros decorrentes da cober-
tura do inadimplemento; e

IV – pagamento ou ressarcimento das despesas 
de natureza administrativa decorrentes da negociação 
e formalização dos instrumentos contratuais.

§ 1° Os contratos deverão prever o fornecimento 
tempestivo e periódico, pela entidade beneficiária, dos 
saldos das obrigações garantidas.

§ 2° Nas garantias concedidas pela União na 
modalidade de seguro, serão consideradas contraga-
rantias suficientes os prêmios pagos pelos segurados, 
desde que calculados com base em critérios atuariais 
de forma a cobrir o risco de inadimplência das obriga-
ções garantidas.

§ 3° Não serão exigidas contragarantias  de au-
tarquias, fundações ou empresas públicas federais, 
cujo capital pertença integralmente à União.

CAPÍTULO V 
Dos pleitos para a realização  

de Operações de Crédito

Art. 11. Sujeitam-se à aprovação específica do 
Senado Federal as operações de crédito externo, de 
responsabilidade da União, excluído o Banco Central do 
Brasil, bem como as garantias concedidas pela União 
a operações de mesma natureza, inclusive aditamento 
a contrato relativo à operação de crédito externo que 
preveja a elevação dos valores mutuados ou financia-
dos ou a redução dos prazos de pagamento.

Parágrafo único. Os pedidos de que trata este 
artigo deverão ser encaminhados ao Senado Federal, 
instruídos com:

a) exposição de motivos do Ministro de 
Estado da Fazenda, acompanhada de pro-
nunciamentos da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional e da Secretaria do Tesouro 
Nacional;

b) comprovação do cumprimento dos 
dispositivos aplicáveis constantes da Lei Com-
plementar n° 101, de 2000;

c) análise dos custos e benefícios eco-
nômicos e sociais do projeto a ser financiado 
pela operação de crédito;

d) autorização legislativa competente;
e) comprovação de que o programa ou 

projeto está incluído na Lei do Plano Pluria-
nual;

f) comprovação da inclusão na lei orça-
mentária das dotações necessárias ao ingres-
so dos recursos externos, ao pagamento dos 
encargos da operação, bem como à contra-
partida nacional ou ao sinal da operação em 
se tratando do financiamento da aquisição de 
bens e serviços, quando cabível;

g) comprovação da inclusão dos progra-
mas e projetos, no caso das empresas estatais, 
no Orçamento de Investimentos;
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h) cronograma estimativo de execução 
do programa, projeto ou aquisição de bens e 
serviços;

i) análise financeira da operação acompa-
nhada do cronograma de dispêndio e avaliação 
das fontes alternativas de financiamento;

j) informações sobre o atendimento do 
disposto no inciso III do art. 167 da Constituição 
e dos demais limites de endividamento fixados 
pelo Senado Federal, no que couber;

l) informações sobre as finanças do to-
mador destacando o montante e o cronograma 
da dívida interna e externa;

m) comprovação do cumprimento das 
condições previstas no artigo anterior e neste 
artigo, no caso da concessão de garantias; e

n) outras informações que habilitem o 
Senado Federal a conhecer perfeitamente a 
operação de crédito.

Art. 12. Os pedidos de autorização para operações 
de crédito externo vinculadas à aquisição de bens ou 
contratação de serviços, decorrentes de acordo inter-
nacional específico aprovado pelo Congresso Nacio-
nal, em caso de dispensa de licitação, nos termos do 
inciso XIV do art. 24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, deverão ser encaminhados acompanhados de 
pareceres técnico e jurídico da entidade contratante, 
discriminando as vantagens econômicas para o Poder 
Público no que diz respeito ao preço da aquisição e às 
condições financeiras do financiamento.

Art. 13. São autorizadas, de forma global e nos 
termos desta Resolução, as operações de crédito ex-
terno de natureza financeira de interesse da União, 
de suas autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes, a que se refere o inciso V do art. 52 
da Constituição, de caráter não-reembolsável, assim 
caracterizadas as doações internacionais e outras 
da espécie.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda infor-
mará ao Senado Federal, semestralmente, as opera-
ções a que se refere o caput deste artigo contratadas 
durante o período, incluindo informações quanto à 
compatibilidade com o Plano Plurianual, os benefícios 
econômicos ou sociais decorrentes, as dotações or-
çamentárias existentes para o ingresso dos recursos 
e para eventual contrapartida financeira de responsa-
bilidade do beneficiário.

Art. 14. Os pedidos de autorização para a con-
tratação de operações de crédito externo, mediante 
emissão de títulos da República no mercado financeiro 
internacional, que não estejam inseridos em  progra-
mas aprovados em resolução específica do Senado 
Federal deverão ser encaminhados ao Senado Fe-

deral, informando o montante máximo das emissões, 
seus objetivos, a destinação dos recursos e informações 
quanto à existência de previsão orçamentária para as 
despesas decorrentes das operações.

§ 1° O Ministro de Estado da Fazenda encami-
nhará ao Senado Federal, ao final de cada trimestre 
civil, relatório das emissões realizadas, bem como a 
posição do saldo da autorização concedida.

§ 2° O não cumprimento do prazo previsto no 
parágrafo anterior implicará a imediata suspensão da 
autorização concedida, até que sejam encaminhadas 
as informações pertinentes.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Finais

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as Resoluções do Senado 
Federal nºs 96, de 1989, e 23, de 1996.

Justificação

Em atendimento ao disposto no art. 30 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), que estabelece nor-
mas de finanças públicas voltadas para a responsabi-
lidade na gestão fiscal e dá outras providências, o Pre-
sidente da República encaminhou ao Senado Federal 
a Mensagem n° 154, de 3 de agosto de 2000 (n° 1.069, 
de 2000, na origem), com, entre outros temas, proposta 
de limites e condições para as operações de crédito de 
interesse da União e para a concessão de garantias 
por essa última, e, ainda, sobre os procedimentos para 
a instrução dos pleitos correspondentes.

Semelhante procedimento, porém, viola o art. 
52, incisos VI a VIII, da Constituição Federal, e o art. 
393, parágrafo único, do Regimento Interno do Senado 
Federal, os quais estipulam, de forma cristalina, que a 
iniciativa da apresentação da proposta em comento é 
do Senado Federal, em geral, e da Comissão de As-
sunto Econômicos (CAE), em particular.

O então Senador Lúcio Alcântara, Relator da 
Mensagem nº 154-A, de 2000, que tratava dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, deparou-se 
com problema semelhante. Em 2001, decidiu-se que os 
aspectos que extrapolassem a competência constitu-
cional do Presidente da República seriam consolidados 
no Projeto de Resolução do Senado nº 68, de 2001, 
de autoria do Senador supracitado. Trata-se do projeto 
que resultou na Resolução nº 43, de 2001, que dispõe 
sobre as operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusi-
ve concessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências.
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A presente proposição pretende dar à União trata-
mento similar àquele adotado no caso dos entes subna-
cionais. Os dispositivos compatíveis com a competência 
do Presidente da República serão objeto de minuta de 
parecer submetido à apreciação desta Comissão. Os 
demais dispositivos, por sua vez, estão contemplados 
no Projeto de Resolução que ora apresento. Dessa 
forma, a proposta encaminhada pelo Governo Fede-
ral, na situação em tela, ganhou o status de simples 
sugestão, evitando possíveis questionamentos acerca 
da constitucionalidade da norma a ser editada.

Na elaboração deste projeto tivemos o cuidado de 
aproximá-lo, tanto quanto possível, do teor de normas 
equivalentes desta Casa, em especial da já citada Re-
solução nº 43, de 2001. Entre todas as modificações 
introduzidas na minuta sugerida pelo Poder Executivo, 
destacamos os seguintes acréscimos:

a) art. 3º, com a definição de operação 
de crédito e a discriminação de operações 
equivalentes;

b) art. 4º, com a definição de Receita 
Corrente Líquida (RCL);

c) Capítulo II, com a discriminação das 
operações vedadas, inclusive prevendo que a 
não-observação das restrições e dos limites 
que serão fixados impedirá a União de realizar 
operações sujeitas à resolução gerada pelo 
projeto em análise;

d) art. 7º, limitando a 60% da RCL o mon-
tante de operações de crédito que podem ser re-
alizadas em um exercício, bem como remetendo 
à norma específica desta Casa a fixação de limite 
global para a dívida consolidada da União;

e) art. 15, com a cláusula de vigência;e
f) art. 16, com a revogação das Resoluções 

do Senado Federal nº 96, de 1989, que dispõe 
sobre limites globais para as operações de crédito 
externo e interno da União, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo Poder Público 
Federal e estabelece limites e condições para a 
concessão da garantia da União em operações 
de crédito externo e Interno, e nº 23, de 1996, 
que dispõe sobre as operações externas de 
natureza financeira de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(...) de caráter não-reembolsável.

A proposição buscou ser coerente com os as-
pectos inovadores introduzidos pela LRF no campo do 
controle do endividamento público, quais sejam:

a) a adoção de limite compatível com 
a definição mais abrangente de ente da Fe-
deração, incluindo a administração direta, as 

fundações, as autarquias, os fundos e as em-
presas estatais dependentes;e

b) a observância da chamada “regra de 
ouro”, de tal forma que a contratação de ope-
rações de crédito em cada exercício fique li-
mitada ao montante da despesa de capital, o 
que significa que os empréstimos contraídos 
somente deverão ser destinados a gastos com 
investimentos.

Em termos da limitação da exposição do Governo 
Federal aos riscos associados à ampliação da dívida 
pública, dois aspectos merecem destaque:

a) a determinação de que as operações 
de crédito realizadas em um exercício não 
poderão, em sua totalidade, ser superiores a 
60% da RCL, equiparando a União aos entes 
subnacionais, cujas operações já se acham 
limitadas;e

b) a previsão de que as garantias con-
cedidas em um exercício não poderão, no seu 
conjunto, ser superiores a 60% da RCL, res-
tringindo a exposição do Tesouro Nacional a 
obrigações de natureza contingente.

Especificamente acerca das garantias, convém 
notar que, em dezembro de 2000, as garantias conce-
didas alcançaram R$63,7 bilhões, o que representava 
45% da RCL. Portanto, naquela ocasião, a margem 
existente para novas contratações seria de quinze 
pontos percentuais (p.p.). Em função, entretanto, das 
garantias concedidas à Empresa Gestora de Ativos 
(EMGEA) e à Empresa Comercializadora Brasileira 
de Energia Emergencial (CBEE) – R$27 bilhões, R$16 
bilhões, respectivamente, assim como em virtude da 
desvalorização do real em relação ao dólar dos EUA, o 
percentual citado atingiu, no 2º quadrimestre de 2002, 
o valor de 79,6% da RCL.

Atualmente, em face da amortização do contrato 
da CBEE, da redução do saldo referente às obrigações 
da Emgea junto ao FGTS – R$19,5 bilhões – e a nova 
trajetória de valorização do real, as garantias concedi-
das pela União caíram para 19,3% da RCL.

Em face do exposto, conto com o  apoio dos meus 
Pares a esta iniciativa.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. 
– Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
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CAPÍTULO II 
Da Seguridade Social

Seção I 
Disposições Gerais

....................................................................................
Art. 194. A seguridade social compreende um con-

junto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públi-
cos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos 
termos da lei, organizar a seguridade social, com base 
nos seguintes objetivos:

I – universalidade da cobertura e do atendimen-
to; e

II – uniformidade e equivalência dos benefícios 
e serviços às populações urbanas e rurais.
....................................................................................

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribui-
ções para o Programa de Integração Social, criado pela 
Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 
de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação 
desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei 
dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono 
de que trata o § 3º deste artigo. (Regulamento)

§ 1º Dos recursos mencionados no caput deste 
artigo, pelo menos quarenta por cento serão destina-
dos a financiar programas de desenvolvimento econô-
mico, através do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, com critérios de remuneração que 
lhes preservem o valor.

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa 
de Integração Social e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público são preservados, man-
tendo-se os critérios de saque nas situações previstas 
nas leis específicas, com exceção da retirada por mo-
tivo de casamento, ficando vedada a distribuição da 
arrecadação de que trata o caput deste artigo, para 
depósito nas contas individuais dos participantes.

§ 3º Aos empregados que percebam de empre-
gadores que contribuem para o Programa de Integra-
ção Social ou para o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público, até dois salários mínimos 
de remuneração mensal, é assegurado o pagamento 
de um salário mínimo anual, computado neste valor o 
rendimento das contas individuais, no caso daqueles 
que já participavam dos referidos programas, até a 
data da promulgação desta Constituição.

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego rece-
berá uma contribuição adicional da empresa cujo índice de 

rotatividade da força de trabalho superar o índice médio 
da rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.
....................................................................................

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20, de 1998).

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegura-
da a contagem recíproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, rural 
e urbana, hipótese em que os diversos regimes de 
previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei. (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre presta-
ções de serviços de transporte interestadu-
al e intermunicipal e de comunicação, e dá 
outras providências. (Lei Kandir)

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

(À Comissão de Assuntos Econômicos)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 691, DE 2007

Dispõe sobre a exibição pública de 
Modelo cujo índice de massa corporal seja 
inferior a dezoito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É vedada em todo o território nacional a 

exibição pública ao vivo ou em vídeo, e na forma de 
fotografia impressa ou digital, de Modelo cujo Índice de 
Massa Corporal (IMC) seja inferior a dezoito.

Art. 2º Considera-se Modelo para os efeitos desta 
lei toda pessoa física cuja imagem, em sua totalidade ou 
em parte, seja utilizada para apresentações ao vivo ou de 
qualquer outro tipo, e as de caráter publicitário relaciona-
das à exibição, comercialização e exibição de produtos.

Art. 3º A realização de eventos com finalidade co-
mercial ou promocional, concursos e desfiles, a produção 
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de peças publicitárias e demais atividades que exijam a 
participação de Modelo observarão o disposto nesta lei, 
sob pena de multa de um mil a cinco milhões de reais, 
que será aplicada em dobro no caso de reincidência.

Parágrafo único. Respondem solidariamente pela 
infração ao disposto nesta lei os promotores de eventos 
e seus patrocinadores, as agências e recrutadores, e 
os órgãos de comunicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A morte da modelo Ana Carolina Reston Ma-
can, de 21 anos, decorrente de anorexia, despertou 
a atenção da sociedade e das autoridades para a ne-
cessidade de uma revisão crítica das exigências do 
mundo da moda.

A cada dia tornam-se mais rígidos os requisitos 
para a seleção de modelos para eventos de moda, prin-
cipalmente onde o peso se tornou uma obsessão.

Segundo a recomendação da Organização Mun-
dial de Saúde, de 1998, deve-se utilizar o Índice de 
Massa Corporal (IMC) – peso em quilos dividido pelo 
quadrado da altura em metro – para avaliação do per-
fil antropométrico-nutricional de adultos de ambos os 
sexos.

O IMC não é um indicador da composição corporal. 
Para este tipo de avaliação é necessária uma avaliação 
mais detalhada. No entanto, o IMC pode ser utilizado 
por ser um bom indicador do estado nutricional e indicar 
possíveis problemas de subnutrição ou obesidade.

O IMC abaixo de 18,5 é um fator preocupante, 
principalmente em grupos específicos em que os pa-
drões de beleza e de aprovação social colocam o in-
divíduo em risco nutricional.

As modelos, para serem aceitas por agências 
e poderem desfilar, precisam ter IMC de subnutrição, 
fator de extremo risco à saúde, sem falar no péssimo 
exemplo para milhares de mulheres adolescentes e 
adultas, conforme informações contidas em reportagem 
da Folha de S.Paulo, de 19 de outubro de 2006.

Neste sentido, é importante a iniciativa da Espa-
nha, que proibiu de desfilar qualquer modelo com IMC 
de risco nutricional, o que agora pretendemos introduzir 
também em nossa legislação nacional.

Em face desta situação, solicito o apoio dos nobres 
pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Gerson Camata.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de assuntos Sociais, cabendo 
à última decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 692, DE 2007

Acrescenta parágrafo ao art. 1.589 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil e modifica o art. 888 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, para assegurar o direito de 
visita dos avós aos netos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1.589 da Lei nº 10.406, 10 de ja-

neiro de 2002 – Código Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1.589.  ...........................................
Parágrafo único. O direito de visita es-

tende-se a qualquer dos avós, a critério do 
juiz, observados os interesses da criança ou 
adolescente. (NR)”

 ..............................................................

Art. 2º O art. 888 da Lei nº 5.869, de 1973 – Código de 
Processo Civil, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 888.  ..............................................
 ..............................................................
VII – a guarda e a educação dos filhos, 

regulado o direito de visitas ao genitor que não 
detém a guarda, e a cada um dos avós, relati-
vamente aos próprios netos. (NR)”

 ..............................................................
Parágrafo único. Quando qualquer dos ge-

nitores se opuser às visitas dos avós aos próprios 
netos, o juiz decidirá sobre a conveniência e opor-
tunidade dessas visitas, assegurando-as, se no 
melhor interesse da criança ou adolescente.

Art. 3º Esta lei entra em vigor noventa dias após 
a sua publicação.

Justificação

Nossa Carta Magna reconhece a família como 
base da sociedade, e assegura à criança e ao adoles-
cente o direito à convivência familiar, o que se traduz 
no direito de convívio com todos os parentes, princi-
palmente com os parentes em linha reta, ou seja os 
ascendentes e descendentes.

É usual ao término de um relacionamento conju-
gal surgir desavenças e ressentimentos entre o casal 
e não raras vezes a tendência à vingança e represália, 
acarretando via de regra o afastamento da convivência 
dos filhos com o causador da dor e de seus demais 
familiares. Essa ação é conhecida como Síndrome da 
Alienação Parental que se manifesta através da im-
plantação de falsas memórias de violência familiar, e 
segundo exemplifica a desembargadora Maria Bereni-
ce Dias, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 
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em entrevista ao jornal Correio Braziliense (Caderno 
Revista do Correio de 4-11-2007), “É programar o filho 
para odiar”.

Nesse cenário os avós são impedidos, por opo-
sição injustificada, do relacionamento afetivo com os 
netos. O direito dos avós justifica-se com a busca da 
preservação da comunidade familiar em que se integra 
o menor, como parte da sua vida em sociedade.

Por fim, se os avós tem por obrigação prestar au-
xílio material (art. 1.696 do Código Civil) ao neto o que 
dirá o auxílio emocional incluído no convívio familiar.

Para solucionar a questão das visitas aos netos 
pelos avós, propomos o presente projeto de lei com o 
fim de assegurar o direito que deve assistir aos con-
sangüíneos em linha reta no grau de parentesco mais 
próximo após o dos próprios genitores.

Nesse passo, a legislação passará a oferecer 
aos juízes o substrato para decidirem sobre o delicado 
tema, após examinados o interesse e a conveniência 
dos menores, em ações concretas, sem necessitarem 
de construções jurisprudenciais que acabam por diferir 
em cada localidade.

Em razão disso, conto com o apoio de meus no-
bres pares, cujo elevado entendimento saberá alcançar 
o significado da presente iniciativa.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nadora Kátia Abreu.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 888. O juiz poderá ordenar ou autorizar, na 

pendência da ação principal ou antes de sua propo-
situra:

I – obras de conservação em coisa litigiosa ou 
judicialmente apreendida;

II – a entrega de bens de uso pessoal do cônju-
ge e dos filhos;

III – a posse provisória dos filhos, nos casos de 
separação judicial ou anulação de casamento;

IV – o afastamento do menor autorizado a con-
trair casamento contra a vontade dos pais;

V – o depósito de menores ou incapazes castiga-
dos imoderadamente por seus pais, tutores ou curado-
res, ou por eles induzidos à prática de atos contrários 
à lei ou à moral;

VI – o afastamento temporário de um dos cônju-
ges da morada do casal;

VII – a guarda e a educação dos filhos, regulado 
o direito de visita;e

VIII – a interdição ou a demolição de prédio para 
resguardar a saúde, a segurança ou outro interesse 
público.

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

....................................................................................
Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não 

estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los em sua 
companhia, segundo o que acordar com o outro côn-
juge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua 
manutenção e educação.
....................................................................................

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou 
companheiros pedir uns aos outros os alimentos de 
que necessitem para viver de modo compatível com a 
sua condição social, inclusive para atender às neces-
sidades de sua educação.

§ 1º Os alimentos devem ser fixados na propor-
ção das necessidades do reclamante e dos recursos 
da pessoa obrigada.

§ 2º Os alimentos serão apenas os indispensá-
veis à subsistência, quando a situação de necessidade 
resultar de culpa de quem os pleiteia.

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem 
os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, 
pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de 
quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque 
do necessário ao seu sustento.

Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é 
recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os 
ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos 
em grau, uns em falta de outros.

Art. 1.697. Na falta dos ascendentes cabe a obri-
gação aos descendentes, guardada a ordem de su-
cessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos 
como unilaterais.

Art. 1.698. Se o parente, que deve alimentos em 
primeiro lugar, não estiver em condições de suportar 
totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os 
de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas 
a prestar alimentos, todas devem concorrer na pro-
porção dos respectivos recursos, e, intentada ação 
contra uma delas, poderão as demais ser chamadas 
a integrar a lide.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, – decisão terminativa)
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    89ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43477 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.402, DE 2007

Requeiro, nos termos dos artS. 199 e 200 do 
Regimento Interno, a realização de Sessão Especial 
destinada a homenagear os 120 anos da promulgação 
da Lei Áurea, que aboliu a escravidão no Brasil.

Justificação

Em 13 de maio de 1888, a Princesa Isabel assinou 
uma lei que tem um dos textos mais simples e diretos 
de que se tem notícia na história do país.

Dizia apenas:
Art. 1º É declarada extinta desde a data desta lei 

a escravidão no Brasil. Art. 2º Revogam-se as dispo-
sições em contrário.

Entretanto, esse texto singelo constitui-se, pro-
vavelmente, na lei de maior alcance social do Brasil. 
Não sem razão: é que a singeleza do texto encobre 
uma complexa e longa luta que dividiu e ainda divide 
profundamente a sociedade brasileira.

Trata-se da luta contra o racismo e a escravidão, 
que, de certa forma, sintetiza e simboliza o combate a 
todas as formas de desigualdade e exclusão que mar-
caram e marcam a estrutura social brasileira.

Essa luta não foi e não é fácil. Relativamente à 
escravidão, é preciso que se considere que ela pene-
trou em todos os meandros da vida social no Brasil. 
Não eram apenas os grandes barões do açúcar e do 
café que tinham escravos. Os comerciantes e buro-
cratas urbanos também os tinham em quantidade. 
Padres e igrejas tinham os seus. Há relatos de que 
negros alforriados e mesmo escravos também pos-
suíam seus escravos. A escravidão penetrava até na 
cabeça do escravo.

Assim, foi preciso muito para chegar até aquele 
texto singelo. Foi preciso que Zumbi, martirizado em 
20 de novembro de 1695, data em que se celebra o 
Dia da Consciência Negra, desse a sua vida por uma 
liberdade efêmera. Foi necessário que figuras do porte 
de José do Patrocínio, Joaquim Nabuco, Luis Gama 
e Rui Barbosa se dedicassem, durante anos, à dificil 
causa da abolição. Foi preciso que, ao longo de déca-
das, saquaremas e luzias se digladiassem em torno 
do tema. Foi preciso que a Inglaterra pressionasse 
fortemente o Brasil. E foi necessário que Castro Alves 
bradasse:

“Senhor Deus dos desgraçados! Dizei-
me vós, Senhor Deus, Se eu deliro... ou se é 
verdade Tanto horror perante os céus?!...”

Contudo, tal luta não se encerrou com a Lei Áu-
rea, embora esse texto legal seja seu grande marco. 
As desigualdades raciais, de classe, regionais e de 
gênero permanecem e precisam ser continuamente 
combatidas. A luta do negro e de todos os excluídos 
permanece tão atual como nos tempos da causa abo-
licionista. E é uma luta de todos.

Como bem afirmou o historiador José Murilo de 
Carvalho:

“A batalha da abolição, como perceberam 
alguns abolicionistas, era uma batalha nacional. 
Esta batalha continua hoje e é tarefa da nação. 
A luta dos negros, as vítimas mais diretas da 
escravidão, pela plenitude da cidadania, deve 
ser vista como parte desta luta maior. Hoje, 
como no século XIX, não há possibilidade de 
fugir para fora do sistema. Não há quilombo 
possível, nem mesmo cultural. A luta é de to-
dos e é dentro do monstro”.

E é em nome dessa luta, que é de todos e que 
se trava dentro do monstro da desigualdade e da ex-
clusão, que peço o apoio dos nobres pares a esta, 
importante propositura.

REQUERIMENTO 1.403, DE 2007

Requeiro, nos termos dos artigos 199 e 200 do 
Regimento Interno, a realização de Sessão Especial 
destinada a homenagear o centenário da imigração 
japonesa no Brasil.

Justificação

Em 1907, foi concedida a autorização, pelo Go-
verno do Estado de São Paulo, à Cia. Imperial de 
Imigração do Japão para transportar um determina-
do número de emigrantes para o Brasil, em parcelas 
anuais. Em 18 de junho de 1908, aportou em Santos 
o navio japonês Kasato Maru trazendo, pela primeira 
vez, 165 famílias, num total de 786 pessoas, que foram 
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encaminhadas às fazendas de café na zona mogiana 
para trabalharem como “colonos”.

Iniciou-se, dessa forma, a brilhante saga da imi-
gração nipônica no Brasil.

Num primeiro período, entre 1910 e 1914, che-
garam do Japão cerca de 14.200 imigrantes. Embora 
a maioria tivesse vindo para trabalhar nas fazendas 
de café, uma vez findos os contratos de trabalho boa 
parte desses migrantes procurou a sua independên-
cia econômico-financeira dirigindo-se para o interior 
do Estado de São Paulo ou para a periferia da capital 
e formando núcleos de grande dinamismo.

Entre 1925 e 1935, chegou ao auge a entrada de 
imigrantes japoneses no Brasil, com o impressionante 
número de 140.000. Nesse período, consolidam-se os 
núcleos de imigrantes japoneses, especialmente no 
Estado de São Paulo, e a imigração nipônica passa a 
ter grande importância econômica para o País, nota-
damente na área agrícola.

Ao longo da Segunda Guerra mundial, houve, 
por motivos óbvios, interrupção do fluxo migratório do 
Japão para o Brasil. No entanto, a partir de 1959, res-
tabeleceu-se a imigração, mas já em escala bastante 
reduzida, em virtude da recuperação econômica do 
Japão. Ao todo, no século passado chegaram ao Brasil 
cerca de 260.000 migrantes nipônicos.

Atualmente, estima-se que a comunidade nipo-
brasileira congregue cerca de 900.000 pessoas. As 
maiores concentrações se encontram no Estado de 
São Paulo, estimadas em 73% do total, seguidas pelo 
Paraná com 20%, Mato Grosso com 2,5% e Pará com 
1,2%, o restante distribuído nos diversos Estados do 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul do País.

Quanto às atividades exercidas pelos japone-
ses, 50% trabalham na agricultura, 35% no comércio 
e 15% na indústria. Esta última teve um crescimento 
acelerado na década de 60 com a transferência das 
empresas japonesas para o Brasil.

Esses migrantes, que chegaram ao País em con-
dições muito difíceis, estão hoje solidamente integrados 
à Nação brasileira e deram e continuam a dar contri-
buição inestimável ao desenvolvimento do Brasil.

Pois bem, já estão em andamento os preparativos 
para a comemoração dos 100 anos da imigração japone-
sa no Brasil, a qual deverá sedimentar a longa amizade 
entre o nosso País e o Japão. Espera-se uma sucessão 
de eventos comemorativos que envolverão não apenas os 
governos de ambas as nações, mas também numerosos 
segmentos das comunidades do Brasil e do Japão.

No nosso entendimento, o Senado da República 
Federativa do Brasil, que já vem participando desses 
preparativos, através de Comissão Especial criada 
para tal finalidade, tem de coroar sua importante con-

tribuição a essa grande comemoração histórica com 
uma Sessão Especial inteiramente dedicada a saudar 
a imigração japonesa no Brasil.

Em vista do exposto, e considerando a estratégica 
parceria Brasil/Japão, conclamamos os nobres pares a 
que dêem apoio a este importante requerimento.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.404, DE 2007

Com fulcro no artigo 218 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto 
de pesar pelo falecimento, ocorrido ontem no Rio de 
Janeiro, da ex-Deputada Estadual Heloneida Studart, 
Pioneira do movimento feminista e fundadora do PT, 
com apresentação formal de condolências à família.

Justificação

O Senado precisa homenagear esta grande mu-
lher que dedicou sua vida à política e à militância pe-
los direitos femininos. Heloneida Studart foi escritora, 
ensaísta, teatróloga e jornalista. Foi deputada estadual 
e premiada como uma das mulheres que mais lutaram 
pela justiça social no Brasil, foi uma das indicadas em 
2005 ao Prêmio Nobel da Paz. Fundadora do movimento 
feminista no Brasil, criou leis que beneficiam as mu-
lheres, como a Lei nº 2.648, que garantiu o exame de 
DNA para mães de baixa renda no Rio de Janeiro.

Em 1975, criou o Centro da Mulher Brasileira e, 
na Assembléia Nacional Constituinte, em 1988, defen-
deu os direitos da mulher.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.
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REQUERIMENTO Nº 1.405, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 218, I, e, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, seja apresentado 
voto de pesar pelo falecimento da ex-deputada esta-
dual do Rio de Janeiro pelo Partido dos Trabalhadores 
e ex-presidente da ALERJ (Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro) Heloneida Studart, ocorrido 
nesta segunda-feira, dia 3 de dezembro.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007.  

REQUERIMENTO Nº 1.406, DE 2007

Requeiro, nos termos artigo 222 do Risf, que seja 
apresentado voto de pesar à Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ) e aos familiares 
da Jornalista Heloneida Studart pelo seu falecimento 
ocorrido ontem no Rio de Janeiro, em decorrência de 
uma parada cardíaca.

A jornalista, mãe de sete filhos, teve participa-
ção ativa em movimentos pelos direitos das mulhe-
res, sendo autora de vários livros sobre o tema. Em 
1975, foi uma das fundadoras do Centro da Mulher 
Brasileira, a primeira entidade feminista do País. 
Quando deputada – por sete mandatos –, destacou-
se por sua atuação nesta linha de trabalho: a defesa 
das mulheres.

Marcou-me profundamente a firmeza de Helonei-
da, sempre voltada para a defesa das minorias, nos 
debates que participamos juntos, às sextas-feiras, na 
Super Rádio Tupi.

Neste ano, Heloneida foi nomeada diretora do 
“Centro Cultural da Alerj” e do “Fórum de Desenvol-
vimento Estratégico do Estado do Rio de Janeiro jor-
nalista Roberto Marinho”. O seu falecimento deixa um 
vazio na luta pelos direitos das mulheres em nosso 
Estado e no Brasil.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará os votos de pe-
sar solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.407, DE 2007

Com fundamento no disposto no art. 258, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a tra-
mitação conjunta das seguintes proposições: PLS nº 
114-CMA/2004; 283-CCS/2007, 429-CCS/2007 e 522-
CCS/2007, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007.  – Se-
nador Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.408, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara n° 117, de 2006 que “Regula o exer-
cício profissional de Geofísico e altera a Lei n° 4.076, 
de 23 de junho de 1962” tramite na Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, por estar no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, .     – Senador Marcelo Cri-
vella.

REQUERIMENTO Nº 1.409, DE 2007

Retirada do PLS n° 79, de 2006.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 256, I do Regimento 

Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n° 79, de 2006, de minha autoria, tendo em vista 
a aprovação de emendas de minha autoria que reprodu-
ziram o conteúdo e mérito do aludido projeto, no âmbito 
da Comissão de Educação do Senado Federal (CE).

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, PSB/SE.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.410, DE 2007

Requeiro, nos termos do número 12, alínea c, in-
sico II do art. 255 do Regimento Interno, que sobre o 
PLS nº 45/2006, seja ouvida, também, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, além da constante 
do despacho inicial.

Sala das Sessões,     de novembro de 2007. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do art. 255, inciso II, alínea c, XII, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.411, DE 2007

Requer a tramitação conjunta dos Pro-
jetos de Lei do Senado de números 491 e 
560, de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador Tião Viana,
Com fundamento no disposto no art. 258, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência a tramitação conjunta das seguintes pro-
posições: PLS n° 491, de 2007, de minha iniciativa, 
que dispõe sobre a criação de Zona de Processamen-
to de Exportação (ZPE) no Município de Ponta Porã, 
no Estado de Mato Grosso do Sul e o PLS n° 560, de 
2007, que igualmente dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE), no Município 
de Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, de 
autoria do Senador Valter Pereira.

Justificação

As duas proposições são correlatas e devem 
ser apreciadas de maneira conjunta sendo, portanto, 
oportuna sua apensação.

Sala de Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.412, DE 2007

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 

do Senado, Requeiro que seja encaminhado voto 

de louvor à Torcida “Gaviões da Fiel”, do Sport 
Club Corinthians, pelo sentimento de amor ao seu 
time demonstrado no último domingo, dia 2 de no-
vembro, quando o Clube foi rebaixado para a Série 
B do Campeonato Brasileiro, após empate com o 
Grêmio no Estádio de Futebol Olímpico, em Porto 
Alegre/RS.

De cabeça erguida os torcedores revelaram a 
superioridade de quem faz do “Timão” a sua mais fiel 
religião. A dor da derrota marcou profundamente seus 
corações evidenciando que o sentimento dos Corin-
thianos é a alma do Clube.

Assim, para conhecimento geral, requeiro que o 
presente voto de louvor seja encaminhado aos mem-
bros da Diretoria do Sport Club Corinthians e aos Ga-
viões da Fiel.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Romeu Tuma.

Justificação

“Tristeza sim, vergonha nunca”, esse é o des-
taque das últimas notícias na página da internet Ga-
viões da Fiel. É um texto que traz esperanças aos 
torcedores para o próximo ano, cuja a principal meta 
é recuperar o Clube financeiramente e resgatar o 
respeito de todos para montar um novo time, forte e 
competitivo.

Trata-se da segunda maior torcida de futebol do 
Brasil, uma nação, a “Nação Corinthiana”, vítima de 
um grupo internacional de malfeitores, sem escrúpu-
los, que levaram o Clube a ser uma grande lavanderia 
de dinheiro público.

Os torcedores da Fiel estão pagando por um 
crime que não cometeram e por isso merecem ser 
louvados, pois demonstram, com suas cabeças ergui-
das, ser uma força incontestável, temida, respeitada e 
invejada. Agora, àqueles que levaram o Clube à beira 
da falência, não tenho dúvida, irão para cadeia, pois 
é o lugar ideal para quem comete crimes.

Assim, solicito a aprovação do presente reque-
rimento não só por se tratar de uma torcida de cerca 
de 30 milhões de brasileiros, mas principalmente por 
que creio estar contribuindo com os cidadãos, cada 
vez que trago a público as conseqüências das práticas 
de irregularidades.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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43496 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    109ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43497 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



43498 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    111ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43499 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL112     



43500 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    113ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43501 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL114     



43502 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    115ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43503 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



43504 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    117ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43505 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL118     



43506 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    119ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43507 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL120     



43508 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    121ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43509 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL122     



43510 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    123ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43511 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL124     



43512 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    125ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43513 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL126     



43514 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    127ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43515 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL128     



43516 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    129ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43517 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL130     



43518 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    131ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43519 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL132     



43520 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    133ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43521 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL134     



43522 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    135ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43523 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL136     



43524 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    137ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43525 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL138     



43526 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    139ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43527 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL140     



43528 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    141ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43529 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL142     



43530 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    143ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43531 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL144     



43532 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    145ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43533 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL146     



43534 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    147ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43535 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL148     



43536 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    149ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43537 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL150     



43538 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    151ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43539 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL152     



43540 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    153ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43541 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL154     



43542 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    155ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43543 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL156     



43544 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    157ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43545 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL158     



43546 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    159ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43547 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL160     



43548 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    161ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43549 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL162     



43550 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    163ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43551 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL164     



43552 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    165ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43553 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL166     



43554 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    167ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43555 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL168     



43556 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    169ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43557 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL170     



43558 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    171ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43559 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL172     



43560 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    173ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43561 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL174     



43562 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    175ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43563 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 154/07 – Presidência/CCJ

Brasília, 21 de novembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 574, de 
2007, que “introduz § 3º ao art. 801 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil (Dispõe sobre 
modificação de apólice coletiva de seguros)”, de auto-
ria do Senador Sérgio Zambiasi.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

Of. nº CE/160/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 423, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Inácio Arruda 
que, “Institui o ano de 2007 como “Ano do Cinqüente-
nário dos painéis Guerra e Paz, de Camdodp Portinari, 
instalados na sede da Organiação das Nações Unidas” 
– ONU, em 6 de setembro de 1957”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/161/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador João Vicente 

Claudino que, “Dispõe sobre a Universidade Federal 
do Gurguéia, UFG, a partir do desmembramento da 
Universidade Federal do Piauí e dá outras providên-
cias”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

 
Of. nº CE/162/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-
celência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 451, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Marconi Perillo que, “Autoriza o Poder Executivo 
a criar a Escola Técnica Federal de Anápolis, no Es-
tado de Goiás”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

 
Of. nº CE/164/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 450, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Marconi Perillo 
que “Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal Cora Coralina no Município de Goiás-GO, por 
desmembramento da Universidade Federal de Goiiás”, 
com a emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

 
Of. nº CE/165/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
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em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 407, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Valdir Raupp  
que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc-
nica Federal de São Miguel do Guaporé, no Estado de 
Rondônia”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/166/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007 

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 333, de 2006, de auto-
ria de Sua Excelência o Senhor Senador César Borges 
que, “Autera o § 1º do art. 1º da Lei nº 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, modificada pelo art. 6º da Medida 
Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001, para 
restringir o acesso a estágio a estudantes que freqüen-
tam cursso de educação superior, de educação profis-
sional ou escolas de educação especial”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com relação ao Parecer nº 1.152, de 2007, 
referente ao Aviso nº 92, de 2007, a Presidência, em 
observância às suas conclusões, encaminha a maté-
ria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência aos expedientes lidos, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Re-
gimento Interno, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
291, 407, 423, 450, 451 e 574 de 2007, sejam apre-
ciadas pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 1.162 e 1.163, de 2007, da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, sobre as seguintes 
matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 
5.657/2001, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Ad-
vocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
– OAB; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta 
§ 3º – C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos e dá outras providências (determina que 
cartórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.155, de 
2007, da Comissão de Educação, que conclui pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 333, 
de 2006.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência lembra às Senhoras e aos 
Senhores Senadores que o Senado Federal está 
convocado para uma sessão especial a realizar-se 
amanhã, às 11 horas, destinada a comemorar o dé-
cimo aniversário da obtenção do título de “Cidade 
Patrimônio da Humanidade” ao Município de São 
Luiz, Maranhão, de acordo com o Requerimento nº 
1.368, de 2007, da Senadora Roseana Sarney e ou-
tros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 
do Regimento Interno e conforme comunicação 
feita na sessão de 3 de agosto de 2005, usarão 
da palavra os Líderes ou quem Suas Excelências 
indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência comunica que foram indicadas 
74 candidatas que concorrerão ao Diploma Mulher-
Cidadã Bertha Lutz, nas condições especificadas na 
relação em anexo.

Os nomes acompanhados dos respectivos cur-
rículos vão ao Conselho para a escolha das agracia-
das.

São as seguintes as indicações:
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Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43565 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL178     



43566 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    179ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43567 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL180     



43568 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    181ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43569 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL182     



43570 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    183ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43571 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL184     



43572 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    185ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43573 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL186     



43574 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    187ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43575 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL188     



43576 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    189ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43577 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL190     



43578 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    191ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43579 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL192     



43580 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    193ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43581 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL194     



43582 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    195ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43583 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL196     



43584 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    197ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43585 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL198     



43586 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    199ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43587 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL200     



43588 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    201ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43589 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL202     



43590 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    203ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43591 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL204     



43592 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    205ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43593 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL206     



43594 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    207ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43595 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL208     



43596 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    209ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43597 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL210     



43598 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    211ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43599 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL212     



43600 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    213ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43601 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL214     



43602 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    215ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43603 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL216     
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência recebeu as seguintes manifes-
tações sobre o Projeto de Lei do Senado nº 121, de 
2007-Complementar:

– Ofício nº 189/2007, da Câmara Municipal de Campo 
Limpo Paulista, encaminhando Moção aprovada 
naquela Casa;

– Ofício nº 365/2007, da Câmara Municipal de Vár-
zea Paulista, encaminhando Moção aprovada 
naquela Casa;

– Ofício nº 756/2007, da Câmara Municipal de Bebe-
douro, encaminhando Moção aprovada naquela 
Casa;

– Ofício nº 831/2007, da Câmara Municipal de Jundiaí, 
encaminhando Moção aprovada naquela Casa;

– Ofício nº 2.449/2007, da Confederação Nacional 
dos Municípios, e

– Ofício nº 9.085/2007, da Câmara Municipal de Ri-
beirão Preto-SP, encaminhando requerimento 
aprovado naquela Casa.

Os expedientes serão juntados ao processado 
da referida matéria.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 76, de 2007, 
de autoria do Senador Expedito Júnior, que acrescenta 
parágrafos ao art. 93 do Regimento Interno do Senado 
Federal, para prever a realização de reuniões técnicas 
das Comissões.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A comunicação que acaba de ser lida vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há oradores inscritos.

O primeiro orador inscrito na sessão de hoje é 
S. Exª, o Senador Paulo Paim, que, de acordo com o 
Regimento Interno, tem dez minutos para o seu pro-
nunciamento. 

Com a palavra S. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, não usarei os dez minutos porque, de imediato, 
abrirei, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, um debate sobre a CPMF e sua reper-
cussão, aprovando ou não, nos direitos sociais. 

Estará conosco a Srª. Arns, Coordenadora da 
Pastoral da Criança no Brasil, e o cirurgião e ex-Mi-
nistro Adib Jatene, criador da CPMF no Brasil. Será 
um debate muito importante.

Convido as Srªs Senadoras e os Srs. Senado-
res a comparecerem, a fim de que possamos, às 14 
horas e 10 minutos, abrir esse debate tão importante 
sobre a votação que teremos provavelmente amanhã 
neste plenário.

Sr. Presidente, quero ainda registrar minha satis-
fação de ver que o Dr. Antonio Dias Toffoli, Advogado-
Geral da União, encaminhou sua posição quanto aos 
demitidos do Governo Collor. Segundo ele, Sr. Presi-
dente, de acordo com as informações que recebi, todos 
os demitidos no governo Collor serão readmitidos, a 
não ser aqueles que foram demitidos por justa causa, 
que tenham cometido roubo, assassinato, coisa que 
espero que não tenha acontecido com nenhum dos 
servidores que foram demitidos.

Portanto, uma notícia, eu diria, boa para todos 
os trabalhadores da área pública, que são em torno 
de 16 mil os que terão direito à retornar ao trabalho a 
partir desse parecer. Já havia um parecer, pelo menos 
um decreto assinado pelo Presidente Lula, que ia no 
mesmo sentido, faltava um parecer jurídico, que foi 
dado, agora, pela Advocacia-Geral da União, impor-
tantíssimo para todos esses trabalhadores. 

Esperamos que a Comissão Especial Interminis-
terial, a partir desse documento, agilize, Sr. Presidente, 
para que todos voltem ao trabalho, antes, espero eu, 
do dia 13 de maio do ano que vem, porque essa data 
lembra os 120 anos da abolição não conclusa.

Ainda, Sr. Presidente, quero destacar que hoje, 
aqui em frente ao Congresso, houve um grande en-
contro, com cerca de 30 mil trabalhadores, liderados 
por todas as centrais sindicais, CUT, Nova Central, 
CGTB, UGT. Enfim, todas as centrais sindicais, Sr. 

Presidente, estavam aqui com um único objetivo: fazer 
uma manifestação, mais uma vez, pela valorização do 
salário mínimo, inclusive temos projeto nesse sentido; 
pela redução de jornada de 44 para 40 horas sema-
nais, pela manutenção do veto à Emenda nº 3 e pelo 
fim do fator previdenciário.

Quero cumprimentar os líderes dos trabalhadores 
de todo o País, que fizeram esse movimento, do qual 
tive a alegria de participar aqui, em frente ao Congres-
so. Falei, na ocasião, da importância do projeto de que 
fui Relator, junto aos Senadores Francisco Dornelles 
e Lúcia Vânia, que regulamentou as centrais sindicais 
e garantiu o projeto da contribuição negocial. É esse 
projeto, e não aquela emenda Procon, que veio da Câ-
mara, como digo, que vai permitir que, no máximo, no 
mês de abril, estejamos aqui com o projeto, conforme 
garantiu o Ministro Carlos Lupi, para que o Congresso 
possa, de uma vez por todas, posicionar-se sobre essa 
questão, terminando com o imposto sindical, mas, no 
mesmo dia, criando, de forma oficial, a contribuição 
negocial, que já é usada pela maioria dos países do 
mundo. Eles aboliram a contribuição sindical. E, por 
decisão soberana na assembléia dos trabalhadores, 
eles vão definir o quanto será destinado de parte dos 
empregados tanto para a entidade de trabalhador como 
dos empregadores no leque sindicato, federação, con-
federação e central sindical.

Por último, Sr. Presidente, ainda quero registrar 
que os três Senadores gaúchos continuam discutindo 
muito para encontrar uma saída para a crise do Rio 
Grande. Como diz o Senador Pedro Simon, uma crise 
para a qual todos nós temos, de forma unida, que en-
caminhar, defender uma saída, pensando na salvação 
do Rio Grande e do Brasil.

Sr. Presidente, ontem, no Rio Grande do Sul, foi 
lembrado como o Dia do Artista Gaúcho. A data é uma 
homenagem a Leovegildo José de Freitas, o Gildo de 
Freitas, e Vitor Mateus Teixeira, o Teixeirinha. Gildo de 
Freitas faleceu em 4 de dezembro de 1982 e Teixeirinha, 
em 4 de dezembro de 1985. Teixeirinha, que gravou 65 
LPs, vendeu mais de 20 milhões de discos, nasceu em 
Rolante, no dia 3 de março de 1927. Aos seis anos, 
perdeu o pai e, aos nove, a mãe. Órfão, foi morar com 
parentes e, na longa caminhada, tornou-se – depois de 
vender jornais, uma vida simples – um grande cantor 
que apaixonou o Rio Grande e o Brasil. Aos 24 anos, 
Teixeirinha decidiu seguir a carreira artística, cantan-
do nas rádios, principalmente. Em 1959, gravou, em 
São Paulo, o seu primeiro disco. O sucesso estoura 
em todo o Brasil, atingindo venda superior a 1 milhão 
de cópias no ano de 1961, algo inédito na história da 
música popular brasileira. Teixeirinha, Sr. Presidente, 
atuou em diversos filmes, como Carmem e A Cigana. 

    219ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43607 

São 12 filmes que foram assistidos por 15 milhões de 
pessoas no Brasil. Há pouco tempo, Sr. Presidente, a 
música Querência Amada, de sua autoria, foi eleita o 
hino popular do Rio Grande em uma votação entre os 
ouvintes de rádio. Gildo de Freitas também, Sr. Presi-
dente, tem uma história tão bela quanto a história de 
Teixeirinha.

Sr. Presidente, queria também lembrar da im-
portância dessa data porque, na segunda metade dos 
anos 40, além de toda a história bonita desses canto-
res, conhecemos a história, bonita também, de Getúlio 
Vargas e, em seguida, a caminhada de Jango.

Sr. Presidente, pediria a V. Exª que considerasse 
como lido, na íntegra, o meu pronunciamento, já que 
vou, neste momento, abrir o debate na Comissão de 
Direitos Humanos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu permito 
o aparte, mas estou com um problema, porque terei que 
abrir a reunião da Comissão de Direitos Humanos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Um aparte sucinto, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
rei sucinto.

Primeiro, Senador Paulo Paim, quero cumpri-
mentá-lo pela maneira como junto com outros relato-
res, os Senadores Francisco Dornelles e Lucia Vânia, 
V. Exª chegou a um entendimento para que possam 
os próprios trabalhadores, em suas assembléias, no 
tempo devido, tomarem a decisão sobre a forma de 
contribuição e o valor para o seu sindicato e as cen-
trais sindicais.

V. Exª teve um diálogo com as centrais sindicais 
que mostra a sua tradição e o seu empenho em todas 
as cláusulas relativas aos direitos dos trabalhadores no 
Brasil. Segundo, quero enaltecer também o encontro 
que os três Senadores do PT terão hoje à tarde com 
o Presidente da República.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Os três 
Senadores do Rio Grande.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Do 
Rio Grande do Sul, perdão, Senadores Pedro Simon e 
Sérgio Zambiasi. Como são Senadores que têm tanta 
amizade conosco do PT e estando em sua companhia, 
foi um lapso benéfico. Justamente queria dizer que são 
Senadores que estão vendo o interesse maior do Rio 
Grande do Sul e que, certamente chegarão a uma boa 
conclusão com o Presidente Lula. Finalmente, quero 
dizer algo, Senador Alvaro Dias, que considero da 
maior relevância para a história do Senado. Ainda há 
pouco, a Folha de S.Paulo, pelo Datafolha, registrou 
que 45% da população brasileira estão considerando 

a imagem do nosso Congresso Nacional lá para baixo. 
Nós precisamos, diante de todos os acontecimentos 
havidos, transmitir aos nossos companheiros Senado-
res do PMDB, como o Senador Gerson Camata, um 
sentimento, e eu gostaria aqui de expressá-lo – in-
clusive, quero fazê-lo assim, abertamente. Hoje, pela 
manhã, dialoguei com os Senadores Valdir Raupp, 
Romero Jucá e tantos outros. Temos o maior respeito 
por valores que o PMDB tem nesta Casa, mas, dentre 
estes, há um especial, que representa uma história de 
dignificação da representação pública, como governa-
dor de estado, como Senador já por mais de três ve-
zes, e que poderia significar algo tão importante para 
fortalecer a imagem do Senado. Como o PMDB fará a 
sua reunião hoje às 16 horas, quero pelo menos trans-
mitir o que sei ser o sentimento de muitos Senadores. 
Os Senadores do PMDB sabem, por exemplo, que no 
Senador Pedro Simon há uma história que significa-
ria como que um resgate para o Senado Federal, de 
extraordinário...

(Intervenção fora do microfone.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O 
Senador Gerson Camata, que estará na reunião do 
PMDB, aqui transmite que é também o candidato dele. 
Mas eu sei, Senador...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se eu 
pudesse votar, seria também o meu candidato.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
V. Exª terá um diálogo com o Presidente Lula, na com-
panhia de ambos, e eu quero, então, transmitir-lhe o 
seguinte: tenha lá toda a liberdade de dizer ao Presi-
dente Lula que são muitos os Senadores que, sabendo 
do respeito, da amizade do Presidente Lula para com 
o Senador Pedro Simon, veriam isso como algo muito 
importante. Assim sendo, este é o sentimento que eu 
sei que muitos Senadores estarão transmitindo hoje 
aos Senadores do PMDB. Então, caro Senador Paulo 
Paim, muito boa sorte no diálogo dos Senadores do Rio 
Grande do Sul com o Presidente Lula em benefício da 
Governadora Yeda Crusius e do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, as centrais Força Sindical, CUT (Cen-
tral Única dos Trabalhadores), Nova Central Sindical, 
CGTB (Central Geral dos Trabalhadores do Brasil) e 
a UGT (União Geral dos Trabalhadores) realizaram 
hoje, aqui em Brasília, a 4ª Marcha Nacional da Clas-
se Trabalhadora. 
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A mobilização teve como objetivo reivindicar a 
redução da jornada de trabalho para 40 horas sema-
nais, sem redução salarial, mais empregos, e o forta-
lecimento da seguridade social, em especial o fim do 
Fator Previdenciário. 

A proposta que tramita no Senado Federal que 
prevê a redução da jornada de trabalho das atuais 44 
horas semanais para 40 horas, sem redução salarial, 
é de minha autoria em parceria com o senador Inácio 
Arruda.

Desde os tempos da Câmara dos Deputados nós 
dois batalhamos por esta bandeira de luta dos traba-
lhadores brasileiros. 

Iniciamos na Constituinte e, em nenhum momento, 
deixamos que ela sumisse nos escaninhos do Congres-
so. Mais do que uma exigência é uma necessidade.

Estudos do Departamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) apontam 
que a redução da jornada de trabalho é a forma mais 
rápida e eficaz de gerar empregos e promover o cres-
cimento da economia. 

De imediato seriam criados mais de 3 milhões de 
novos postos de trabalho e, num segundo momento,....
com a redução para 36 horas semanais, chegaríamos a 
7 milhões de novos empregos. Entendo que a redução 
da jornada de trabalho é uma saída emergencial.

É também uma tendência mundial. Segundo a 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), dos 30 países que fazem parte da en-
tidade, 18 já adotaram a diminuição na carga horária 
de seus funcionários.

Sr. Presidente, outro eixo, vamos dizer assim, 
da 4ª Marcha Nacional da Classe Trabalhadora, foi a 
defesa da Seguridade Social e o Fim do Fator Previ-
denciário.

O Fator Previdenciário leva em conta, para cál-
culo do valor da aposentadoria pelo INSS, o tempo de 
serviço e a idade do segurado. 

Em vigor desde 1999, o fator provoca uma re-
dução no benefício, dependendo do tempo de contri-
buição,....da idade do trabalhador e da expectativa de 
sobrevida do segurado no momento da aposentadoria, 
item que é calculado a partir de estimativas do IBGE. 

Sempre que o fator previdenciário for menor do 
que um, há redução no valor da aposentadoria. 

Apesar deste mecanismo ter sido criado com o 
objetivo de equilibrar as contas da Previdência Social 
e desestimular a aposentadoria precoce, ele se tor-
nou perverso para os segurados da Previdência,......
na medida em que faz com que os trabalhadores per-
maneçam mais tempo como contribuintes e menos 
como beneficiários. 

O fator previdenciário é o pior inimigo dos traba-
lhadores brasileiros, porque, em média, reduz o bene-
fício da mulher no ato da aposentadoria em 41,5% e 
do homem, em 35%. 

Lembro que desde 2003, tramita aqui nesta casa, 
e atualmente está na Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE),......Projeto de Lei nº 296, de minha autoria 
que põe fim ao famigerado fator Previdenciário. 

Se conseguirmos aprovar o PLS 296/03 daremos 
o primeiro passo para volta do princípio da aposenta-
doria integral, ou seja, o segurado vai contribuir sobre 
o teto e vai se aposentar com o teto. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Estado do Rio Grande do Sul comemorou 
ontem o Dia do Artista Gaúcho. A data é uma homena-
gem a Leovegildo José de Freitas (o Gildo de Freitas) 
e Vitor Mateus Teixeira (o Teixeirinha).

Gildo de Freitas faleceu em 4 de dezembro de 
1982 e Teixeirinha em 4 de dezembro de 1985.

Teixeirinha, que gravou 65 LPs e vendeu mais 
de 20 milhões de discos, nasceu em Rolante, no dia 
3 de março de 1927. Aos seis anos, perdeu o pai e, 
aos nove, a mãe.

Órfão, foi morar com parentes, mas, como eles 
não tinham condições de sustentá-lo, resolveu sair 
pelo mundo trabalhando. Entre as suas profissões, foi 
vendedor de jornais e carregador de malas.

Aos 24 anos, Teixeirinha decidiu seguir carreira 
artística, cantando em rádios do Interior.

Em 1959, gravou em São Paulo o seu primeiro 
disco. Mas foi o quarto trabalho de Teixeirinha que o 
conduziu ao sucesso nacional. Trazia a música Cora-
ção de Luto, que contava a história da morte de sua 
mãe. 

O sucesso estourou em todo Brasil, atingindo uma 
venda superior a 1 milhão de cópias no ano de 1961, 
algo inédito na história da música popular brasileira. 

Em 1966, Teixeirinha lançou o filme Coração de 
Luto, um sucesso de bilheteria. Iniciava-se aí uma vi-
toriosa carreira como ator e como produtor de filmes, 
com títulos como Ela Tornou-se Freira (1972) e Car-
mem, a Cigana (1976). Seus 12 filmes foram assistidos 
por cerca de 15 milhões de espectadores. 

Há pouco tempo, a música Querência Amada, de 
sua autoria, foi eleita o Hino Popular do Rio Grande do 
Sul em uma votação entre os ouvintes de uma rádio. 

Sr. Presidente, Gildo de Freitas foi o maior trova-
dor/repentista do meu estado. Trabalhou em diversas 
profissões, mas era a rigor um trovador e cantador 
popular.
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Na segunda metade dos anos 1940 começa a 
sua fama de trovador nos programas de rádio ao vivo 
em Porto Alegre. Corta o interior do Rio Grande do Sul 
com suas apresentações. 

Conhece (1950) Getúlio Vargas e entra em sua 
campanha política. Em 1963 viaja para São Paulo onde 
grava seu primeiro disco. Após o golpe de 1964 é con-
vidado a prestar depoimento sobre suas ligações com 
o Trabalhismo. Em 1970 Jango o convida para viver no 
Uruguai e ele não aceita. Ele era um grande amigo de 
Leonel Brizola.

O patrono dos trovadores gaúchos gravou 15 
discos e deixou uma imensa legião de seguidores e 
admiradores.

Dentre as suas composições eu gosto muito de 
“Percorrendo o Rio Grande”

Ô milonga galponeira
já que tu tens qualidade
vai dar uma volta ao mundo
no Brasil da liberdade
Vai por mim lá no Rio Grande
terra de hospitalidade
entra no Rio Grande Amado
e vai matar minha saudade
Percorre bem meu Rio Grande
leva bastante alegria
em Alegrete, Rosário
São Borja, Santa Maria
São Gabriel, Dom Pedrito
Soledade e Vacaria
Novo Hamburgo e Porto Alegre
São Leopoldo e Caxias
Santana do Livramento
Jaguarão e Itaqui
Camaquã e Montenegro
São Francisco e Jaguari
Viamão e Santo Antônio
Taquara, Gravataí
Portão, Rincão do Cascalho
e São Sebastião do Caí
Milonga chega nas praias
em Torres, Tramandaí
no Pinhal e na Cidreira
Palmares, Capivari
Dá uma chegada em Pelotas
Rio Grande, Piratini
vai a Pinheiro Machado,
Cachoeira e Cacequi
São Sepé e Caçapava
Lavras, Bagé e Três Passos
vai levar a esta gente
meu grande e sincero abraço
e diga a todos que agarrem

um punhal de puro aço
cortem o meu coração
e cada um leve um pedaço.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na semana passada, depois de 15 anos 
de lutas e de incertezas, os servidores públicos demi-
tidos durante o Governo Collor puderam finalmente 
comemorar uma notícia que aponta para a solução 
definitiva do problema. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao parecer da Advoca-
cia-Geral da União, que fixa a interpretação da Lei nº 
8.878, de 1994, para permitir que a Comissão Especial 
Interministerial (CEI), que é a responsável pela análi-
se dos processos, tenha segurança e embasamento 
jurídico para analisar, caso a caso, o reingresso dos 
servidores.

Com isso, nobres Srªs e Srs. Senadores, damos 
um passo decisivo para resolver a situação desses 
milhares de servidores que sofreram a injustiça da 
demissão entre 1990 e 1992 e, desde 1994, esperam 
o cumprimento da lei que os anistiou. 

Um passo particularmente importante já havia 
sido dado no início deste ano, quando o Presidente 
Lula assinou o Decreto nº 6.077, de 2007.

Esse decreto regulamenta o artigo 3º da Lei nº 
8.878/94, garantindo, entre outras coisas, o direito dos 
anistiados a regressar ao mesmo cargo ou emprego 
anteriormente ocupado e a manter o regime jurídico a 
que estavam então submetidos.

A Comissão Especial recebeu, ao todo, mais de 
15 mil processos. Desses, cerca de 5 mil foram homo-
logados e cerca de 800 já estão prontos, aguardando 
apenas a autorização para que os funcionários retor-
nem à atividade. Esperamos que em breve as reinte-
grações sejam garantidas na sua totalidade.

Vejam os Colegas, como bem diz o despacho do 
Dr. José Antonio Dias Toffoli, Advogado-Geral da União, 
que se trata aqui da reparação de uma injustiça e não 
da concessão de um perdão.

A lei 8.878/94 não concedeu um favor do Es-
tado àqueles servidores, mas apenas reconheceu a 
possibilidade de que as demissões tenham ocorrido 
ao arrepio da lei e estabeleceu a necessidade de re-
paração, nesses casos. 

O que reivindicam essas pessoas, que há 13 
anos esperam o cumprimento da lei de anistia, é ape-
nas isto: justiça, Senhor Presidente.

Não querem um emprego, querem retomar seu 
trabalho, com dignidade. Negar-lhes isso por simples 
formalismos jurídicos ou por má vontade política é 
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inaceitável, porque significa continuar negando sua 
dignidade.

O parecer da Advocacia-Geral da União, ao dar 
uniformidade aos entendimentos jurídicos já emitidos 
em diversas instâncias, seja no Executivo ou no Judi-
ciário, certamente vai contribuir para que a justiça seja 
feita de forma mais rápida e eficiente. 

De fato, Sr. Presidente, a demora em dar-se uma 
resposta à situação dessas pessoas é mais um ingre-
diente que reforça a injustiça que pode ter sido come-
tida na origem do problema. 

Não bastasse poderem ter sido vítimas de um 
erro ao serem demitidos, esses servidores vêem seu 
pleito legítimo pela reconsideração de sua demissão 
simplesmente perder-se, por 13 anos, nos meandros 
da burocracia estatal, no Poder Executivo, que tudo 
fez para ignorá-los. 

Justiça seja feita, Srªs e Srs. Senadores, foi só 
no Governo Lula que essas pessoas voltaram a ser 
seriamente ouvidas.

Afinal, não existe apenas uma orientação políti-
ca nesse sentido, e sim, a publicação de um Decreto 
Presidencial de número 6.077, de 2007 aguardando 
o seu total cumprimento.

Por tudo isso, quero saudar aqui a iniciativa da 
Advocacia-Geral da União ao produzir esse parecer. 

Espero que a Comissão Especial Interministerial 
possa agora, com o caminho tornado mais claro, en-
cerrar seus trabalhos de forma mais fácil e tranqüila, 
garantindo a justiça, com o retorno de todos ao traba-
lho – o que é, afinal, uma das finalidades mais bási-
cas do Estado.

Por fim, Sr. Presidente, espero que antes do dia 
13 de maio de 2008, quando dos 120 anos da abolição 
não conclusa, nós possamos comemorar o retorno ao 
trabalho de todos os servidores demitidos injustamente 
no governo Collor.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Paim. A solicitação de V. 
Exª será atendida na forma do Regimento.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª minha ins-
crição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em segundo lugar. O Senador Su-
plicy, em terceiro lugar.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Gerson Camata, para uma 
comunicação inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu vim preparado 
para focalizar e relembrar um pouco os episódios que 
ocorreram aqui ontem, mas acho que é bom dar uma 
pausa, para ver se o Senado, como disse ali o Sena-
dor Suplicy, encontra um nome que possa começar 
o grande trabalho de soerguer, de levantar e de dar 
ao Senado a expressão que ele teve na vida política 
brasileira.

Vou recordar aqui alguns fatos. Hoje estamos 
comemorando – comemorando, não sei –, sentin-
do pesar pelos 116 anos da morte de Dom Pedro II. 
Aconselhado pelo Governador Paulo Hartung, que se 
encontra agora aqui no plenário do Senado, eu li o li-
vro do José Murilo de Carvalho que narra a história 
da vida de Dom Pedro II. E vou ler aqui um trecho do 
livro que enfoca exatamente o que ocorreu logo após 
a morte desse grande brasileiro que durante 50 anos 
governou o Brasil, mas que modestamente rejeitou a 
pensão que lhe foi oferecida e foi morrer pobre, em 
Paris, com as suas despesas pagas pela então Con-
dessa de Paris.

Diz José Murilo de Carvalho:
A repercussão em Paris e na Europa [da morte 

de D. Pedro II] foi imediata, entre povo e governos. O 
presidente da república francesa, Sadi Carnot, deter-
minou honras militares, ignorando o protesto do re-
presentante do governo brasileiro. [Já começou mal a 
República brasileira.] As honras militares eram devidas 
a D. Pedro por ser titular da Grã-Cruz da Legião de 
Honra. No final do dia 5 [dia em que ele morreu], 2 mil 
telegramas e centenas de coroas de flores já haviam 
chegado ao hotel [humilde onde faleceu], uma delas 
enviada pela rainha Vitória [da Inglaterra]. O corpo foi 
embalsamado e levado no dia 8 à noite para a igreja 
da Madeleine em cortejo oficial, no mesmo carro usado 
nos funerais do ex-Presidente Thiers, que conhecera 
em 1871. A igreja [La Madeleine] tinha as paredes 
forradas de preto, e enorme catafalco fora colocado 
no centro da nave.

Para nova irritação do governo [republicano] bra-
sileiro, o caixão fora coberto com a bandeira imperial. 
No dia 9, houve exéquias solenes, com a presença do 
general Brugère, chefe da Casa Militar, representando 
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Sadi Carnot; dos presidentes do Senado e da Câmara 
[da França]; de quase todos os membros da Academia 
Francesa, do Instituto de França e da Academia de Ci-
ências Morais; da família imperial; de representantes 
de muitas outras casas reais, e de vários brasileiros, 
aos quais se juntava [o grande escritor português] Eça 
de Queiroz. Joaquim Nabuco observou que a nave da 
Madeleine parecia abrigar um congresso do espírito 
humano. Presentes também muitos representantes 
de outros governos, inclusive da América, exclusive 
do Brasil.

Da Madaleine partiu imenso cortejo, composto 
de doze regimentos comandados por um general e 
formado por cerca de 200 mil pessoas. [Maior exéquia 
que já houve de um ex-governante brasileiro no mun-
do.] Ao som da Marcha fúnebre de Chopin, o corpo foi 
levado para a estação de Austerlitz, de onde seguiu 
de trem para Portugal. D. Pedro, após a morte, teve, 
no exterior, toda a pompa que recusara em vida. Es-
crevendo para um jornal do Rio de Janeiro, Joaquim 
Nabuco observou que nesse dia o coração brasileiro 
pulsara no peito da França. As homenagens continu-
aram durante a viagem e se encerraram nos funerais 
realizados em São Vicente de Fora, perto de Lisboa, no 
dia 12 de dezembro. O corpo foi colocado no jazigo da 
família Bragança, entre o da madrasta, D. Amélia, e o 
da mulher, D. Teresa Cristina. Novamente, a República 
não se fez representar nas últimas homenagens.

Nos Estados Unidos, o New York Times do dia 
5 de dezembro não poupou elogios. Em texto de duas 
colunas, reproduziu a frase de Gladstone segundo a 
qual D. Pedro seria o governante modelo do mundo 
e acrescentou outros louvores por conta própria. D. 
Pedro, segundo o jornal, foi ‘o mais ilustrado monarca 
do século’ e ‘tornou o Brasil tão livre quanto uma mo-
narquia pode ser’.

Os adversários brasileiros do imperador, critican-
do sua política, ressaltavam sempre seu patriotismo, 
honestidade, desinteresse, espírito de justiça, dedi-
cação ao trabalho, tolerância, simplicidade. O republi-
cano José Veríssimo salientou que a maior dívida do 
Brasil com D. Pedro era a atmosfera de liberdade que 
proporcionara às atividades do espírito. Em seu go-
verno, resumiu: “Todos pensávamos como queríamos 
e dizíamos o que pensávamos. Eu não sei que maior 
elogio se possa fazer a um estadista”.

Como as coisas na República não andam bem, 
dediquei essa minha fala inicial, na sessão de hoje, 
Sr. Presidente, à memória daquele que foi o grande 
Imperador do Brasil e que garantiu a unidade do ter-
ritório brasileiro...

(Interrupção do som.)

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Gerson, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – En-
cerrando, Sr. Presidente, eu queria dizer que ele foi 
o grande governante do Brasil, que garantiu a nossa 
unidade territorial. Enquanto a América Espanhola se 
fracionou, o Brasil compõe este continente, graças à 
ação de D. Pedro II – às vezes, até tendo de usar arma, 
mas quase sempre por meio da conciliação.

Senador Crivella, eu teria o maior prazer em ouvi-
lo, mas, como estou falando para uma comunicação 
inadiável, estou impedido pelo Regimento Interno de 
ouvi-lo. No entanto, considero a sua fala agregada ao 
meu pronunciamento. Já imagino que muito melhor do 
que eu V. Exª expressaria a admiração do Brasil por 
essa grande figura que foi D. Pedro II.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Gerson Ca-
mata, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, suplente 
de Secretário.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Com a palavra, pela ordem, o Se-
nador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero dizer ao Senador Gerson Camata que 
fiquei orgulhoso de tocar em um dos conterrâneos 
mais ilustres, D. Pedro II, que, aos 15 anos de idade, 
teve sua maioridade decretada, e que, nos quatro de-
cênios do seu Império, estruturados no trabalho sério, 
na austeridade, no amor à Pátria, permitiu que a espa-
da conciliadora de Caxias fundisse a nossa unidade 
moral, territorial, nacional e lingüística.

Portanto, quero me ombrear às homenagens que 
V. Exª faz ao meu conterrâneo, D. Pedro II, que morreu 
com o coração estraçalhado de mágoas, no desterro, 
como tantos outros brasileiros. 

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Mesa também se congratula com 
o Senador Gerson Camata pelo pronunciamento relem-
brando a figura imortal de Pedro II, que foi um grande 
Imperador, que morreu com saudade do Brasil na Eu-
ropa, que foi o imperador mais republicano de quantos 
governaram as nações do mundo inteiro. Graças a ele 
é que tivemos um regime de liberdade, de respeito à 
imprensa e de lealdade aos compromissos assumidos 
com o povo. Foi um governo de vergonha, um governo 
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de respeito, que sempre utilizou a ética como conduta 
retilínea na administração do seu governo.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, por 
permuta com o Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agradeço 
a V. Exª por ter feito a permuta para que eu pudesse 
fazer uso da tribuna neste momento. 

Antes de iniciar meu pronunciamento, quero falar 
sobre o que disse o Senador Suplicy em relação ao 
nome do Senador Pedro Simon como um candidato 
do PMDB à Presidência da Casa.

Logicamente, acho que o nome de Pedro Simon é 
unanimidade aqui na Casa. É um homem que já pres-
tou grandes serviços ao seu Estado, à Nação, como 
Governador do Estado do Rio Grande do Sul, como 
Senador da República por várias legislaturas. Não há 
dúvida nenhuma de que o nome de Pedro Simon é 
muito bem aceito na Casa.

Assim, quero parabenizar o Senador Suplicy 
pela lembrança que teve, logicamente, considerando 
a figura ímpar de Pedro Simon.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador Papaléo Paes, informá-lo de que, 
ainda na manhã de hoje, diante da renúncia, ontem, 
do Senador Renan Calheiros, que trouxe a todos nós 
Senadores a responsabilidade de escolhermos e ele-
germos até quarta-feira o Presidente de nossa insti-
tuição, levando em conta que o PMDB, que é o maior 
Partido e, regimentalmente, tem a prerrogativa de 
estar indicando um nome que, na medida do possí-
vel, será votado e, se possível, por consenso, que eu 
avaliei como responsabilidade de cada um de nós, 
Senadores, inclusive dos demais partidos, que todos 
os nomes do PMDB merecem todo o nosso respeito, 
pois são grandes valores. Porém, dentre os valores 
do PMDB, há um que dignificou o Rio Grande do Sul 
como Governador extremamente respeitado e que, 
por isso, já foi eleito três ou quatro vezes para o Se-
nado Federal. É um dos mais antigos no Senado, um 
dos maiores valores da história desta instituição. E no 
momento em que o Senado Federal se encontra com 
a sua imagem machucada, com uma avaliação muito 
crítica da população brasileira ao Congresso Nacional, 
se pudermos transmitir ao PMDB que esse é um valor 
que significaria o respeito entusiasmado, o apoio entu-
siasta de todos nós, acho que haveria aí um consenso. 
Então, transmiti isso ao Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB, ao Senador Romero Jucá e ao Senador 
Mão Santa, que, inclusive, conhece a historia do Se-
nador Pedro Simon. Quero, então, dizer a V. Exª que 
Senadores de quase todos os partidos com os quais 
eu dialoguei hoje, inclusive o de V. Exª, o Líder Arthur 

Virgílio, o Presidente do PSDB, Senador Sérgio Guer-
ra, e o Senador José Agripino, do Democratas, assim 
como outros do Democratas...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – É uma 
unanimidade na Casa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... 
avaliam que essa pode ser uma solução histórica da 
maior relevância. O Senador Mão Santa poderá dizer, 
como Senador do PMDB que estará na reunião, hoje, 
das 16 horas. Quero cumprimentá-lo por sua iniciativa, 
Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy.

Senador Mão Santa, só lembrando que eu ainda 
não iniciei meu pronunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Em V. Exª, sem 
dúvida nenhuma, baixou o Espírito Santo. Eu vinha 
no carro ouvindo e ouvi parte do que disse o Suplicy, 
que ontem me pediu para apresentar, quando surgis-
se a possibilidade, o seu apoio e seu entusiasmo, que 
é grande. Suplicy representa São Paulo, o Brasil e a 
virtude. Deus escreve certo por linhas tortas e não iria 
abandonar esta Casa. O filho de Deus está ali, não é, 
João Pedro? Deus não iria nos abandonar. No momen-
to certo, Ele busca o agente certo. Foi assim que bus-
cou Davi, foi assim que buscou Moisés. Valdir Raupp, 
nosso Líder do PMDB, atentai bem: Pedro Simon vai 
completar 32 anos nesta. O povo já lhe deu o manda-
to de 32 anos, igual ao de Rui Barbosa ali, a sua vida. 
Ninguém é mais a cara do Ulysses do que Pedro Si-
mon, ninguém é mais a cara de Tancredo do que Pedro 
Simon, ninguém é mais a cara de Teotônio Vilela do 
que Pedro Simon. Companheiras e companheiros, os 
humilhados serão exaltados. Pedro Simon, essa vida 
gloriosa do PMDB... O PMDB vale mais pelos mortos; 
poucos vivos correspondem. Suplicy, Pedro Simon foi 
injustiçado, humilhado nesta Casa. Ele nunca, Alvaro 
Dias, conseguiu um lugar nessa Mesa, por indicação 
do partido. Ele nunca foi Presidente de uma comissão. 
Quero lhe dizer que fui um cireneu naquela confusão 
e acho que o maior erro do Renan, que hoje é Sena-
dor, foi tumultuar o processo para que o PMDB tives-
se candidato à Presidência da República, porque isso 
fortaleceria a democracia. Ele foi um dos generais que 
impediram a candidatura. Houve candidatos brilhantes, 
como o Rigotto, como o Garotinho, como o Professor 
Itamar, mas o último que aceitou, Valdir Raupp teve um 
grande comportamento nesses instantes e viu trucida-
da a sua pretensão na vergonhosa executiva do pas-
sado que mandou um bandoleiro para humilhar Pedro 
Simon. De dezesseis votos, ele só teve três votos: o 
dele, o de Michel Temer e o do Governador do Rio de 
Janeiro, que era nosso companheiro.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sérgio 
Cabral.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Então, impe-
diram, porque ele tinha sido aclamado como a única 
possibilidade de ser candidato do PMDB à Presidência 
da República. Agora, surgiu essa. Então, foi muito bom 
e oportuno. Sou do Piauí, e, no Piauí, há um hino que 
diz: “Na luta, o seu filho é o primeiro que chega”. Então, 
o meu voto já está dado, é aberto, é aqui no plenário e 
lá na convenção do PMDB, em Pedro Simon, porque 
é o Senado que está precisando da virtude, do nome 
e da credibilidade de Pedro Simon.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

Sr. Presidente, faço um apelo a V. Exª – tenho 
certeza absoluta de que terei o apoio do Senador Edu-
ardo Suplicy e do Senador Mão Santa – para fazer o 
meu pronunciamento, que, confesso, não levará mais 
do que sete minutos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Darei mais cinco minutos, o que completa os sete.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª cedeu o seu tempo aos Senadores Eduardo 
Suplicy e Mão Santa.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não, o 
Senador Mão Santa e o Senador Suplicy poderiam 
ter abatido do tempo deles e me dado; se pudessem, 
fariam, tenho certeza, em função da importância do 
assunto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Vou acrescentar, com a concordância do Plenário.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
muito a participação de S. Exªs.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Ceri-
monial da Presidência da República informa que o 
Presidente Lula irá ao Estado do Amapá na próxima 
sexta-feira, dia 7 de dezembro, em visita oficial. Tal 
acontecimento se constitui uma ótima oportunidade 
para expormos os graves problemas que acometem 
aquela Unidade Federativa, notadamente a omissão 
de investimentos públicos e a precariedade em sua 
infra-estrutura básica.

Por estar à margem dos centros econômicos e 
políticos nacionais, incrustado na Amazônia e cerca-
do por área de preservação ambiental, o Amapá sofre 
com suas históricas e persistentes dificuldades, sen-
do-lhe negada qualquer perspectiva de crescimento e 
desenvolvimento.

É hora de dar um basta nisso! A visita do Presi-
dente Lula – nós tememos; eu, particularmente, temo –, 
que pode dar-lhe um palanque para exibir sua popular 

retórica, deve abrir nossos olhos para a omissão que a 
União vem dispensando àquele Estado federado.

É notória, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a precária infra-estrutura do Estado do Amapá, que 
aqui represento.

Na área de transportes, somos praticamente iso-
lados de ligações terrestres e rodoviárias, e as raras 
estradas que temos estão em condições deploráveis. 
No setor aéreo, não é diferente. Nossa oferta de linhas 
é absolutamente deficiente, e o aeroporto de Maca-
pá, que já opera além de sua capacidade, mostra-se 
inadequado para receber o incremento no fluxo de 
passageiros.

Quero fazer um apelo ao Ministro Nelson Jobim, 
em nome do Estado do Amapá, pois, após sua as-
sunção no cargo, o Amapá foi um dos Estados preju-
dicados. Senador Flexa Ribeiro, se V. Exª quiser ir ao 
Amapá hoje, não consegue vaga nem para ida nem 
para o retorno, por Belém. Se quiser ir dia 28 de de-
zembro, também não consegue vaga. Simplesmente, 
o presente que recebemos do Ministro Nelson Jobim 
foi a retirada de uma linha aérea da TAM, que fazia um 
vôo às 13h30 – Macapá-Belém-Brasília – e retornava 
às 23h30. É claro que ele não vai punir o Estado do 
Rio Grande do Sul, o Estado onde ele nasceu, Rio de 
Janeiro, ou São Paulo; mas Amapá, Roraima, Rondônia 
ele pune. Por quê? Porque a repercussão é pouca.

Então, fazemos um apelo ao Ministro Jobim para 
que, na sua determinação de reorganizar o sistema 
aéreo brasileiro, faça restituir ao Amapá aquilo que 
lutamos tanto para conseguir e que, num toque de 
mágica, foi retirado, que era uma linha a mais para 
servir o nosso Estado.

Ora, meus Colegas, como conseguiremos de-
senvolver o turismo ecológico na nossa Região – uma 
alternativa econômica bastante interessante e viável 
de desenvolvimento local – sem dispormos de uma in-
fra-estrutura mínima de transportes? Como os turistas 
chegarão e se locomoverão até lá?

A Ministra do Turismo, Srª Marta Suplicy, já de-
clarou, recentemente, que essa modalidade turística 
está contemplada no plano de turismo nacional como 
uma das prioridades a ser desenvolvida nos próximos 
anos. A Ministra afirmou ainda que a Amazônia é, sem 
dúvida alguma, um símbolo indissociável do Brasil para 
o turista estrangeiro, que fica fascinado pela perspectiva 
de manter um maior contato com o grande patrimônio 
de biodiversidade do mundo.

Não só a Ministra, mas também todos os espe-
cialistas do setor apontam o ecoturismo sustentável 
como a marca do século XXI. Mas, sem condições 
materiais de infra-estrutura básica, Sr. Presidente, de 
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nada adiantará esse potencial, e o Amapá continuará 
a ter de suportar o isolamento e o descaso.

No setor da energia elétrica, a situação é igual-
mente preocupante. A Companhia de Eletricidade do 
Amapá vive uma séria crise, sem recursos disponíveis 
para uma necessária ampliação na distribuição e na 
iluminação pública. Em decorrência, diversas localida-
des da capital e do interior encontram-se às escuras, 
causando temores na população em transitar nos es-
paços públicos à noite e impondo obstáculos às ativi-
dades econômicas.

Na área da saúde, além da insuficiência da rede 
ambulatorial e hospitalar estadual, convivemos com 
o surto de malária. Somente de janeiro a junho, mais 
de dez mil casos foram registrados. Aos médicos não 
são disponibilizados equipamentos e medicamentos 
básicos para o tratamento das enfermidades.

Quero fazer um apelo ao Governo Federal e lem-
brar ao Presidente Lula que o Amapá é um ex-Território 
e ainda está engatinhando para tentar a sua subsis-
tência, que o Estado vive quase que exclusivamente 
de repasse constitucional e que esses estão cada 
vez mais deficientes para sustentar o nosso Estado. 
Então, já que o Governo não tem condições legais de 
aumentar o valor do repasse constitucional, que pelo 
menos faça investimentos federais no nosso Estado, 
reconheça a situação precária por que passa a saúde 
do Estado, não por falta de profissionais, de médicos, 
enfermeiros, bioquímicos, farmacêuticos, enfim, de 
todos aqueles que compõem o grupo que executam 
saúde no Estado, mas por falta de condições finan-
ceiras. O Estado não tem recursos próprios, não tem 
rendimentos suficientes para aplicar nas áreas vitais 
para um bom atendimento à nossa sociedade. Então, 
faço esse apelo ao Presidente da República.

Precisamos lembrar, Sr. Presidente, a localização 
absolutamente estratégica do Amapá, tanto do ponto de 
vista militar, quanto geopolítico e econômico. Fazemos 
divisa com a Guiana Francesa, parte integrante da Fran-
ça e da União Européia. Integrar melhor essa fronteira 
nos franqueará uma porta de entrada privilegiada para 
o bloco europeu de nações e protegerá melhor o País 
do contrabando e dos crimes transnacionais.

Se passar por Oiapoque, o Presidente da Repú-
blica poderá observar a degradação econômica por que 
passa aquela localidade, outrora cantada em prosa e 
verso como a ponta do Brasil, que hoje vive dias de 
penúria. Até hoje se promete a construção da ponte 
que ligaria a cidade do Oiapoque à Guiana Francesa, 
ou seja, o Brasil à Europa. Essa é uma promessa an-
tiga, que todos nós ficamos o tempo todo esperando 
que aconteça. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já passou 
a hora de o Brasil olhar com mais atenção para os Es-
tados mais ao norte, particularmente para o Amapá. 
Precisamos elaborar, de fato, um plano ambicioso de 
desenvolvimento integrado e sustentado para aquela re-
gião, tão esquecida e negligenciada historicamente.

Para tanto, não basta que nossos governantes 
façam visitas esporádicas e discursos retóricos, que 
só servem para divulgação midiática. O povo nortis-
ta e amapaense exige do Governo mais ação, e que 
finalmente lhes dê condições para desenvolver seu 
grande potencial produtivo e econômico.

Espero, sinceramente, Sr. Presidente, que a vi-
sita do Presidente Lula inaugure essa nova era; que 
o Presidente Lula leve ao Amapá o grande resultado 
do trabalho que os técnicos amapaenses fazem, em 
relação ao qual o Estado está na expectativa, que é 
a transferência das terras do Amapá da União para o 
Estado, que poderá garantir aos investidores terras de 
sua propriedade.

Há outra questão que devemos reivindicar e que 
está esquecida pelo Governo Federal – completamen-
te esquecida. Eu, por exemplo, faço parte também, 
Senador João Pedro, do quadro dos servidores dos 
ex-Territórios. Nós somos um quadro completamente 
isolado e esquecido. Não temos os reajustes que todos 
os outros servidores públicos federais têm e estamos 
completamente abandonados. Nós reivindicamos que, 
nesse quadro dos ex-Territórios, se dê liberdade...

(Interrupção de som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Peço um 
minuto, Sr. Presidente.

Dê-se o direito a cada servidor dos ex-Territórios 
de fazer opção pelo seu ministério afim. Eu sou mé-
dico e poderia fazer opção para o Ministério da Saú-
de; quem é professor sairia do quadro de ex-Território 
para o Ministério da Educação, e assim por diante, 
para ser mais justo com todos nós. Quer dizer, morreu! 
Está em extinção o quadro dos servidores dos ex-Ter-
ritórios, mas todos nós estamos vivos, prestando um 
serviço público.

Por isso eu peço, em nome dos servidores pú-
blicos do Estado do Amapá, que o Presidente da Re-
pública – sei que são muitas as atribuições e muitos 
os problemas que ele tem para resolver – ou que seus 
assessores se lembrem de que nós, servidores públicos 
do Estado do Amapá, estamos totalmente esquecidos, 
deixados de lado. Nossos salários estão se corroendo 
a cada dia, não são reajustados de acordo com os dos 
outros servidores públicos federais. Enfim, estamos em 
um estado de abandono total.
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Como Senador representante do Estado do Ama-
pá, sou insistentemente perguntado pelos servidores 
do ex-Território do Amapá sobre a sua condição real e 
sempre lhes digo: não tenho nada para lhes responder 
com segurança, pois é sempre uma incógnita, isso vai 
implicar ônus para o Governo e se trata de uma decisão 
de Governo que aguardamos. Trata-se de uma decisão 
política que o Governo deveria tomar, que faria justiça 
aos servidores do ex-Território do Amapá e dos demais 
ex-territórios transformados em Estado.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela tolerância 
e aos Senadores Suplicy e Mão Santa pelo aparte.

Obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Flexa Ribeiro, nos termos do art. 14, inci-
so VII, combinado com o art. 158, §2º, do Regimento 
Interno.

V. Exª dispõe de cinco minutos, com a natural 
tolerância necessária. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para uma 
comunicação inadiável. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, Srs. Senadores, 
esteve aqui, no Senado Federal, no último dia 20 de 
novembro, na Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura, o Ministro Nelson Hubner, das Minas e Energia, 
acompanhado da Drª Graça da Silva Foster, Diretora 
de Gás e Energia da Petrobras, para falar do problema 
de abastecimento de gás natural ocorrido no Rio de 
Janeiro e em São Paulo. 

Os telespectadores da TV Senado e os ouvintes 
da Rádio Senado, só para que eles possam se lembrar 
desse episódio, é aquele em que o Presidente Lula dis-
se que era um “probleminha” a falta de gás para aten-
der aos veículos e à produção, através das indústrias. 
“Probleminha”. Foi assim anunciado pelo Presidente 
Lula. E é sobre isso que quero, aqui, fazer uma refe-
rência, Senador Alvaro Dias, do que disse o Ministro 
Nelson Hubner na audiência pública da Comissão de 
Serviços de Infra-estrutura do Senado Federal.

Tive oportunidade de debater com o Ministro 
Nelson Hubner, não só a questão do abastecimento 
de gás natural, mas também o problema de abasteci-
mento de energia elétrica do País. Infelizmente, não 
consegui chegar a respostas satisfatórias, razão pela 
qual pedi a S. Exª uma audiência para debater mais 
detalhadamente sobre o assunto. 

Nesse momento, a Senadora Ideli Salvatti se 
colocou à disposição, dizendo que iria comigo a essa 
audiência. Estou aguardando que o Ministro agende 
a audiência para que eu possa ir até lá.

Eu já fiz a solicitação dessa audiência ao Ministro. 
Não obtive resposta. Quero lembrar à Senadora Ide-
li Salvatti que S. Exª é, sem sombra de dúvida, peça 
importante para que possamos esclarecer, como faço 
agora, aquilo que foi dito na audiência pública.

Algumas respostas que obtive do Ministro na-
quela ocasião, para dizer a verdade, Senador Alvaro 
Dias, são preocupantes. Gostaria de fazer algumas 
observações sobre essas respostas.

Confrontei, por exemplo, o Sr. Ministro com o fato 
de que, entre 1998 e 2002, foram licitados aproveita-
mentos hidrelétricos que somariam 10.236 MW, uma 
média de 2.047 MW por ano, enquanto, entre 2003 e 
2006, foram licitados apenas 1.426 MW, uma média 
de 356 MW por ano. Ou seja, caiu de 2.047 MW por 
ano para 356 MW por ano. Por que isso? Por que essa 
redução drástica para 15% tão-somente dos aprovei-
tamentos licitados?

Em minha opinião, esse foi um erro estratégi-
co básico do atual Governo, já que, como se sabe, a 
energia de fonte hidrelétrica é a mais barata e a me-
nos poluente que se pode produzir. Além disso, não há 
meio melhor de armazenar mais energia para o futuro, 
Senador Cristovam Buarque, do que construir novas 
hidrelétricas e guardar água nos seus reservatórios.

S. Exª, o Ministro, respondeu, alegando que mais 
aproveitamentos hidrelétricos.aproveitamentos hidre-
létricos não foram licitados desde 2003 – e vou abrir 
aspas para repetir o que disse o Ministro na audiência 
pública – “(...) porque não existia mais planejamento e 
não existiam mais estudos de viabilidade, estudos de 
inventário conduzidos por órgãos centralizados dentro 
do Governo, isso deixou de ser feito no País – referin-
do-se ao Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Continuou o Ministro, dizendo para mim: 
“Se o senhor olhar dentro do PAC, tem investimento 
para fazer estudo de mais de 33 mil megawatts de 
inventário e viabilidade. Agora, isso nós vamos levar 
três anos, quatro anos para completar esses estudos. 
Porque isso foi parado no País”. Palavras do Ministro 
Nelson Hubner.

Lamentavelmente, Senador Crivella, devo dizer 
que se trata de retórica do Sr. Ministro para enfrentar 
números adversos e, diga-se de passagem, oficiais. 
Mas não é difícil compreender as dificuldades de S. 
Exª e sua falta de uma explicação convincente, à luz 
do quadro atual.

Vamos aos fatos. Nunca deixou de haver plane-
jamento no setor elétrico. Só que, com a legislação 
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aprovada pelo Congresso a partir de 1995, Senador 
Alvaro Dias, ele deixou de ser determinativo e passou 
a ser indicativo, já que a iniciativa privada foi admitida 
no setor. De outra parte, entre 1998 e 2002, a Ane-
el aprovou 220 estudos de inventário que somaram 
33.171 megawatts. 

Nesse mesmo período, foram aprovados pela 
Agência quarenta estudos de viabilidade, num total de 
10.310 MW. Também foram aprovados projetos bási-
cos de hidrelétricas que somaram 13.510 MW – isso 
entre 1998 e 2002.

Não me parece, Srªs e Srs. Senadores, portanto, 
que tenham faltado estudos de inventário ou de via-
bilidade e projetos básicos para a licitação de novos 
empreendimentos.

As coisas seguiam, portanto, Senador João Pe-
dro, o curso normal, com importante participação da 
iniciativa privada nacional e estrangeira, já que o Estado 
não tinha os recursos necessários aos investimentos 
urgentes de que o setor precisava. Essa foi, aliás, a 
causa principal da reforma do setor. O licenciamento 
ambiental, Senador Sibá Machado, ao qual o Sr. Mi-
nistro também se referiu como um problema, em outro 
momento de sua fala, era de incumbência das empre-
sas vencedoras das licitações dos aproveitamentos 
hidroelétricos e, com as dificuldades naturais, o setor 
elétrico retomava o seu crescimento, estagnado no 
período entre 1990 e 1997.

Aumentava-se a capacidade de geração do País 
a passos largos. Nos cinco anos entre 1998 e 2002, 
foram agregados, repito, 16.561 MW à capacidade de 
geração do País, uma média de 3.312 MW por ano, 
segundo dados oficiais. Nos oito anos anteriores, en-
tre 1990 e 1997, haviam sido agregados 10.757 MW 
ao parque gerador nacional, uma média de apenas 
1.344 MW ao ano. Embora houvesse problemas a re-
solver, as mudanças – isso é que é importante – ha-
viam dado certo.

Veio um novo governo, em 2003, Senador Au-
gusto Botelho. Antes mesmo que soubesse o que iria 
fazer, Senador Mário Couto, anunciou mudanças na 
legislação do setor elétrico, uma precipitação desne-
cessária, de conseqüências imediatas. O resultado foi 
uma forte retração dos investimentos privados, o que 
pode ser claramente verificado se olharmos para os 
números oficiais disponíveis.

Entre 1998 e 2002, a Aneel aprovou uma média 
anual de 6.634 MW de estudos de inventário, contra a 
média de 4.343 MW do período de 2003 a 2006. Tam-
bém entre 1998 e 2002 foram aprovados pela Agência 
uma média de 2.062 MW por ano de estudos de via-
bilidade, em oposição aos 643 MW anuais do período 
de 2003 a 2006.

Cabe ressaltar que nos anos de 2003 e 2004, 
em que houve a mudança de legislação, a Aneel não 
aprovou um único estudo de viabilidade. Vou repetir: 
quando houve a mudança de legislação, nos anos de 
2003 e 2004, a Aneel não aprovou um único estudo 
de viabilidade. Os empresários do setor estavam na 
expectativa das novas regras que iriam governar seus 
investimentos. 

Finalmente, entre 1998 e 2002, a Agência Re-
guladora aprovou 33 projetos básicos de hidrelétricas, 
uma média anual de 2.702 MW, contra os 12 projetos 
do período 2003/2006, que resultaram em média de 
539 MW por ano.

O Ministro das Minas e Energia disse, na audi-
ência, que o planejamento, os estudos de inventário 
e de viabilidade foram “parados no País”. S. Exª tem 
razão, Senador João Pedro. O Governo Lula parou o 
setor elétrico brasileiro. Vou repetir. O Governo Lula 
parou o setor elétrico brasileiro, que vinha se refazen-
do de quase uma década sem investimentos, o que, 
junto com uma tremenda estiagem, levou ao raciona-
mento de 2001.

Como se vê, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, os números são claros. A nova legislação, proposta 
e aprovada no Governo Lula, perturbou seriamente o 
processo que permite a licitação de novas hidrelétri-
cas. E isso está custando caro, agora, tanto para o 
Governo quanto para o País. É que, como disse a V. 
Exªs, há menos de um mês, neste Plenário, a conse-
qüência disso será, no mínimo – no mínimo – um en-
carecimento da energia elétrica, o que será danoso 
para o País. Danoso porque irá atingir o mercado livre, 
onde os grandes consumidores, que respondem por 
quase 30% da demanda nacional de energia elétrica, 
se abastecem.

É importante lembrar que os consumidores livres 
produzem matérias-primas, como cobre, alumínio, papel 
e celulose, cimento, produtos químicos e petroquími-
cos, entre outros, cujos preços influenciam os custos 
de grande parte da cadeia produtiva. Logo, o aumento 
do preço da energia elétrica para essas empresas não 
só lhes tira a competitividade, como faz aumentar os 
preços da cadeia a que pertencem.

Mas o Ministro Nelson Hubner não me pareceu 
preocupado com isso. Ele declarou textualmente, na 
audiência pública de que participou, aqui no Senado, 
que “nós não temos preocupação com esses grandes 
consumidores (...) eles são responsáveis pela contra-
tação da sua energia”. É verdade, o Governo do Presi-
dente Lula não se preocupa com isso, como declarou 
o Ministro. O Governo Lula lavou as mãos, como se o 
abastecimento de energia elétrica da grande indústria 
no País não fosse da sua conta.
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É lamentável, Sr. Presidente, Senador Alvaro 
dias, que o Ministro não tenha argumentos sólidos e 
se valha de retórica vazia para debater no Senado um 
assunto dessa importância. Pior do que isso é que o 
Governo não tenha soluções, porque não foi prudente 
e não tomou as providências necessárias no momento 
adequado, ainda em 2003. Preocupado em mudar o 
mundo, o Governo Lula desprezou uma legislação que, 
mesmo com seus defeitos, produzia os resultados de 
que o País necessitava, para fazer as alterações numa 
máquina delicada, que mal conhecia.

O resultado está aí, o Governo Lula está entre 
o espeto e a brasa. Não sabe direito o que quer das 
curvas de aversão a risco, vacilando entre uma pro-
posta e outra. Se aumentar o percentual de aversão 
a risco, guarda água nos reservatórios para o futuro, 
diante de um período chuvoso que se prenuncia fraco. 
Os reservatórios do Sudeste/Centro-Oeste, que res-
pondem por quase metade do abastecimento nacional, 
estão com menos de 48% de sua capacidade e con-
tinuam baixando em pleno início de dezembro. Os do 
Nordeste já chegam a 28% do total. Em contrapartida, 
se guardar água terá de gerar energia elétrica a partir 
das térmicas a gás, com o risco de desabastecimento 
para o mercado consumidor de gás natural, gerando 
conseqüências igualmente indesejáveis para o setor 
elétrico, a um custo financeiro absurdo.

O artigo “Novo Cálculo da ONS Pode Poupar 
Térmicas?”, publicado na segunda-feira no Valor Eco-
nômico, revela a situação complicada em que se en-
contra o País. Diz o artigo:

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 
mudou o cálculo da quantidade mínima de água que 
deve ser armazenada nos reservatórios de hidroe-
létricas para assegurar o abastecimento de energia 
sem a necessidade de acionar usinas termoelétricas. 
O percentual passou de 61% para 36%, consideran-
do o início de janeiro”. Continua o artigo informando: 
“Há quem veja na proposta da ONS uma tentativa de 
comprar a tranqüilidade presente pela assunção de 
riscos futuros.

Para terminar, Sr. Presidente, o setor elétrico é um 
transatlântico pesado, no qual as manobras demoram 
a produzir resultados. 

Infelizmente para todos nós, brasileiros, o Gover-
no do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva manobrou 
errado em 2003. Os resultados estão aparecendo 
agora. Preocupado com o futuro, o Ministro já ensaia 
um discurso preventivo, para dizer que não havia pla-
nejamento, estudos de inventário e de viabilidade, o 
que não é verdade, e que os estudos de inventário e 
de viabilidade previstos no PAC vão demorar a produ-
zir resultados.

O Governo desperdiçou a oportunidade que teve, 
gerada por uma sobra de energia de 8 mil megawat-
ts, em razão da crise de 2001, como disse o Ministro 
Nelson Hubner. Tenta, agora, manobrar o barco, entre 
a insensatez de Evo Morales, que dificultou o forne-
cimento de gás boliviano, e a importação de GNL, a 
um preço que pode chegar ao dobro do preço do gás 
da Bolívia. Mesmo que comecem a licitar hidrelétricas 
agora, para aumentar a segurança do sistema, como 
deveria ter feito em 2003, não haverá, infelizmente, 
tempo para que elas entrem em operação.

As usinas do Rio Madeira e de Angra III não têm 
a menor chance de gerar energia antes de 2012. O 
maior projeto de geração de energia hidrelétrica, a 
Usina de Belo Monte, encontra-se paralisada, aguar-
dando providências do Ibama e Funai. 

Resta-nos, mesmo, contar com as térmicas a 
gás, ao preço que for possível. E rezar bastante, como 
disse naquela outra oportunidade, para que São Pe-
dro tenha piedade de nós, a piedade que não tivemos, 
lamentavelmente, em 2001.

Era o que tinha a dizer. Agradeço pela tolerância, 
Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 
como Líder. Tenho a certeza de que S. Exª cumprirá 
o horário regimental, já que o Senador Flexa Ribeiro 
ultrapassou, e muito, o seu tempo. Depois, usará da 
palavra o Senador João Pedro. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, Srs. telespectadores da TV Se-
nado, o jornal O Globo de sábado passado publicou, até 
com certo destaque, uma notícia dizendo: “Lula comete 
gafe em discurso durante a visita ao Cantagalo”. 

A suposta gafe que o jornal noticia é uma gafe 
histórica. Refere-se a uma informação que eu havia 
dado ao Presidente Lula, dizendo-lhe que a primeira 
favela do Rio de Janeiro é resultado da Guerra do Pa-
raguai. Porque foi ali que nossos voluntários da pátria 
começaram a improvisar seus casarios, assim que 
voltaram, em 1870. O jornal cita um importante histo-
riador da minha terra, Milton Teixeira, que diz que os 
escravos foram realmente libertos quando voltaram 
da Guerra do Paraguai, mas que ocuparam casarios, 
cortiços, cômodos e não morros.

Sr. Presidente, o fato concreto é que, no proces-
so de investigação histórica, referimo-nos a fatos que 
aconteceram há 137 anos – a Guerra do Paraguai co-
meçou em 1865 e terminou em 1870. Falar de fatos tão 
distantes é como observar um objeto a longa distância. 
E, muitas vezes, fogem os detalhes, as nuances. 
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Mas eu gostaria, Sr. Presidente, de invocar uma 
tese, uma versão, uma tradição histórica defendida por 
muitos que lêem, leram e pesquisaram sobre a segunda 
fase do Império e que defendem, Sr. Presidente, sim 
– e há muita probabilidade de que tenha ocorrido –, 
os nossos voluntários da pátria.

Aqui faço uma retrospectiva histórica. 
A Guerra do Paraguai, em 1865, foi o pior con-

fronto já enfrentado pelo povo brasileiro. Para lá, envia-
mos voluntários da pátria. Quem eram os voluntários 
da pátria? Negros, escravos, maciçamente, a quem 
foi oferecida a oportunidade da alforria se aceitassem 
lutar pela pátria. Foram. A guerra durou cinco anos. Foi 
um combate sangrento, em que lutamos ao lado da 
Argentina e do Uruguai, vencemos a guerra de Solano 
López, e quando esses escravos voltaram para a capi-
tal do Brasil foram para o Rio de Janeiro e desceram 
no cais do Valongo, que era o cais dos pobres, dos 
negros, dos mestiços. Esse cais ficava no quadrilátero 
que, desde 1565, na fundação da cidade de São Se-
bastião do Rio de Janeiro, era o epicentro onde fatos 
econômicos, sociais e culturais iria acontecer. 

O Rio de Janeiro se desenvolve entre o Morro 
do Castelo, que hoje não existe mais, o Morro do São 
Bento, o Morro do Estado e o Largo da Carioca. 

Sr. Presidente, eu diria que, por quatro séculos, a 
cidade fervilhou ali e próximo ao Morro do Estado está 
o Morro da Providência e, ao sopé deles, o Cais do 
Valongo, Praça Mauá, onde, historicamente, desceram 
os nossos escravos oriundos da Guerra do Paraguai. 
Agora, o que foi que eles encontraram? Encontraram 
alforria sem trabalho e sem moradia e também a lei do 
branco, a lei da terra de 1850, a lei da exploração. 

Portanto, Sr. Presidente, se há uma versão histó-
rica de que eles tenham ido ocupar cortiços e casarios 
e casas, há também essa de que eles tenham ocupado 
os morros próximos à cidade, porque era assim que os 
escravos urbanos procuravam se refugiar dos maus-
tratos de 350 anos de uma jornada de trabalho de de-
zesseis horas por dia, de falta de estrutura familiar e 
de poder se alfabetizar, se aculturar, com alto índice 
de aborto e de suicídio. No campo e também nas cida-
des fugiam para os quilombos. Mas a cidade do Rio de 
Janeiro tem os seus morros ocupados durante todo o 
período colonial e também durante o período imperial 
por escravos que fugiam e que, depois, recolhiam nas 
fontes garrafões de água e iam vender.

Mas, depois da Guerra do Paraguai, os negros 
alforriados entre 1870 e 1888, quando definitivamente 
a abolição se daria, há ali uma exploração do branco, 
que usa esses negros como negros de ganho em ati-
vidades braçais, manuais. 

Portanto, Sr. Presidente, não se pode dizer que 
seja uma gafe, não se pode dizer que seja uma coisa 
errada, porque há muitos que defendem essa linha e 
ela é muito provável. E mais, duas décadas mais tar-
de, a primeira favela. E aí, sim, Sr. Presidente, já está 
sistematizado, já está nos livros, começa no Morro da 
Providência, nesse mesmo morro, nessa mesma ele-
vação, com a ocupação dos soldados que voltam da 
Guerra de Canudos. 

Aí já é uma coisa consolidada, consagrada, siste-
matizada, como disse em todos os livros, que a primeira 
comunidade carente, a primeira favela inicia-se com 
aquelas volantes, que fizeram uma ação intensamente 
discutível, que foi Prudente de Morais massacrando 
inocentes baianos que só faziam as suas rezas e tra-
balhavam de maneira comunitária lá no episódio que 
conhecemos como Guerra de Canudos.

Mas, Sr. Presidente, é, portanto, uma tese mui-
to defendida por muitos historiadores e eu diria muito 
provável. O que não é provável é supormos que esses 
negros refugiados, voluntários da pátria, alforriados em 
1870, tenham ido todos ocupar os cortiços e as casas 
pequenas que haviam e que, depois, vivendo em con-
dições menos adversas de vida, tenham-se aculturado, 
incorporado às atividades econômicas da nossa cida-
de, na capital do Brasil na ocasião, e que, por conse-
guinte, tenham podido ocupar os bairros formais que 
foram sendo construídos: Catete, Flamengo, Botafogo, 
Copacabana, Ipanema, Leblon; mais recentemente, a 
Barra da Tijuca, o que nos daria agora a oportunida-
de inusitada, eu diria até surrealista, de imaginarmos 
que hoje nas comunidades carentes nós encontraría-
mos apenas brancos, descendentes de portugueses 
ou de europeus, com a tez muito clara, olhos azuis e 
cachinhos louros. 

Na verdade, Sr. Presidente, o que encontramos 
são sucessivas gerações de negros, brancos, pobres 
e mestiços, que, desde aquela época, vêm sendo con-
tinuamente explorados em sua mão-de-obra, receben-
do um salário apenas suficiente para comer, e que, na 
hora de morar, o capitalismo e o empreendedorismo 
daquela terra os mandavam improvisar suas casas 
nas favelas, nos morros, tanto é que temos mais de 
setecentos e cinqüenta ocupados.

Sr. Presidente, dito isso, eu gostaria apenas de 
lamentar que o jornal tenha falado sobre a gafe, mas 
esquecido de falar sobre o projeto em si, que é um be-
líssimo projeto de resgate social elaborado pelo Exército 
brasileiro, no valor de mais de doze milhões de reais. 
Esse projeto prevê o resgate histórico de revitalização 
daquelas casas, colocação de telhados para que não 
haja ali naquelas lajes...

(Interrupção do som.)
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
–... a proliferação da dengue, que é um caso de saú-
de pública nacional cada vez mais grave; ele também 
evitará o crescimento vertical das comunidades, em 
cujas casas estarão sendo trocadas todas as esqua-
drias, portas, janelas, fazendo emboços, o que daria 
melhores condições de habitabilidade, melhorando os 
acessos e possibilitando também acesso à Internet, 
à banda larga. 

Não sei por que o jornal O Globo não fala disso 
e prefere enfocar apenas versões históricas. Já não é 
a primeira vez, Sr. Presidente, porque, no lançamento 
do programa, como autor projeto, eu havia recomen-
dado que se usasse nas argamassas um traço da Uni-
versidade de São Paulo, que, na da espessura de um 
centímetro, tem uma durabilidade de mil anos, uma 
vez que ali as pessoas não têm muitos recursos para 
fazer manutenção. 

Pois olha, o jornal disse...

(Interrupção do som.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– No copioso noticiário que saiu a respeito, dizia-se que 
aquela argamassa serviria para transformar as peque-
nas casas em casamatas de proteção para traficantes, 
o que não é absolutamente o objetivo do projeto nem 
a destinação dele. E isso não ocorrerá na realidade. 
Com um centímetro de espessura, aquela argamassa 
terá durabilidade de mil anos às intempéries. E, cla-
ro, com alto índice de rigidez, poderá sim impedir que 
balas da calibres menores, como pistolas e revólveres 
penetrem nas casas. Isso é um grande problema que 
temos hoje no Rio de Janeiro, balas perdidas que atin-
gem inocentes, mas não canhões, morteiros, obuses, 
metralhadoras ou fuzis. Para esse tipo de armamento 
pesado, não há como – e já vou concluir – uma arga-
massa de cimento e areia e alguns outros agregados 
minerais possa resistir.

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras, 
falando que esse projeto Morro da Providência é mes-
mo um resgate social. Há essa divergência. Eu creio, 
junto com muitos outros historiadores, que as primei-
ras ocupações tenham sido feitas pelos Voluntários da 
Pátria, que voltam em 1870, embora a versão oficial e 
sistematizada fale da ocupação dos nossos soldados 
que voltaram da guerra contra Antônio Conselheiro, 
fato que hoje todos lamentamos, já que aqueles hu-
mildes e singelos brasileiros não faziam mais do que 
suas ladainhas, suas rezas, de viver da terra e plan-
tar com solidariedade e foram, numa época e intensa 
controvérsia na República, massacrados pelas volantes 
enviadas por Prudente de Morais. Eu acho que todo o 

povo nordestino deve até hoje lamentar por essa triste 
guerra civil que vivemos. 

Sr. Presidente, eu gostaria apenas, nesse tempo 
que me resta, de agradecer a V. Exª pelo tratamento 
generoso que tem com um Senador que não é do seu 
Partido, não é tucano, mas que testemunha desta tri-
buna que V. Exª é um homem justo e que procura dar 
a todos, com paciência, o beneplácito da sua gene-
rosidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Marcelo Crivella. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Tem a palavra, pela ordem, o Senador Papaléo Paes 
e, em seguida, a Senadora Fátima Cleide. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
com muita honra, registrar a presença do meu colega, 
médico, Vice-Governador do Estado do Amapá, atu-
al Secretário de Saúde. Faço questão de fazer esse 
registro, pela determinação e coragem que tem esse 
profissional da área de saúde, o que honra a nossa 
classe médica e o povo do Amapá.

Aproveito também para mencionar o trabalho que 
ele vem fazer aqui em Brasília. Ele vem tentar retirar 
recursos de uma emenda do Dr. Benedito Dias de Car-
valho, ex-Deputado Federal pelo Estado do Amapá, que 
está em fase burocrática no Ministério da Saúde. 

Então, apelamos ao Sr. Ministro da Saúde que 
olhe com atenção a liberação dessa verba, destinada 
a aquisição de um tomógrafo, lembrando que o Esta-
do do Amapá, um ex-território, precisa do empenho 
e do apoio do Governo Federal. E essa é uma forma 
de o Governo Federal nos ajudar no direito que nós 
temos, porque foi uma emenda do ex-Deputado Fe-
deral Benedito Dias, para conseguirmos recursos e 
adquirirmos esse tomógrafo tão necessário ao Estado 
do Amapá, que só tem ligação aérea e fluvial com os 
outros Estados. 

Por isso precisamos atender às necessidades 
emergenciais porque temos bons técnicos, bons pro-
fissionais, mas estamos precisando dessa complemen-
tação de equipamentos para continuarmos fazendo 
uma boa medicina.

Quero também registrar a presença do Deputado 
David Alcolumbre, que está, juntamente com o Vice-Go-
vernador Pedro Paulo Dias de Carvalho, nesse trabalho 
de busca de recursos para o Estado do Amapá.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Damos as boas-vindas e os nossos cumprimentos 
ao ilustre Vice-Governador do Amapá.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Fá-
tima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
apenas para fazer um breve registro da abertura da 
VII Conferência Nacional da Criança e do Adolescente, 
ocorrida na noite do dia 3 de dezembro, e dizer, com 
muita satisfação, que estivemos presentes, 

Essa Conferência teve uma característica dife-
renciada das anteriores, pelo seu caráter deliberativo. 
Uma das questões que observamos lá, Sr. Presidente, 
foi o registro do Conanda de que a Câmara Federal 
está, desde o dia 12 de julho, apreciando o projeto de 
lei que diz respeito ao Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo (Sinase). Para o Conanda, essa 
é a Lei de Execução de Medida Socioeducativa, que 
equivale ao papel desempenhado pela Lei de Execu-
ções Penais.

É uma matéria de suma importância, Sr. Presi-
dente, e eu gostaria que o meu pronunciamento sobre 
a questão do Sinase fosse registrado na íntegra, uma 
vez que já está passando da hora de a Câmara Federal 
se manifestar sobre esse tema. Sou defensora, inclu-
sive, de que, chegando ao final deste ano sem que a 
Câmara tenha se pronunciado sobre o PL do Sinase, o 
Governo envie, com a máxima urgência possível, uma 
medida provisória para instituí-lo. Também defendo que 
o Governo, caso a Câmara não envie para o Senado o 
projeto de lei que institui o piso salarial dos trabalha-
dores do magistério brasileiro, envie uma medida pro-
visória, porque não dá para o povo brasileiro esperar 
por muito tempo em situações como essas .

Muito obrigada.
Era esse o registro que eu gostaria de fazer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DA 
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Câmara dos Deputados recebeu 
do Executivo, no dia 12 de julho deste ano, o Projeto 
de Lei que institui o Sistema Nacional de Atendimen-
to Socioeducativo – SINASE. Mas, o que vem a ser 
o SINASE?

É um conjunto ordenado de princípios, regras e 
critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, finan-
ceiro e administrativo, que devem ser observados em 
relação ao atendimento a ser prestado ao adolescen-
te em conflito com a lei. Envolve desde o processo de 

apuração do ato infracional até a execução de medida 
socioeducativa.

Para o Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e Adolescente, Conanda, é a Lei de Execução de 
Medida Socioeducativa, o que equivale ao papel de-
sempenhado pela Lei de Execuções Penais. 

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, este projeto de 
lei, de número 1627, ganhou o status de prioridade na 
tramitação na Câmara dos Deputados, mas infelizmen-
te avança de maneira lenta. 

A sua distribuição foi destinada a diversas comis-
sões. E o nobre Deputado Luiz Couto, que muito hon-
ra o nosso PT, requereu que a comissão de Direitos 
Humanos, por ele presidida, também se manifestasse 
sobre a matéria, pedido negado inicialmente, mas de-
pois acatado, por sua insistência.

Então, por exigência do regimento interno da Câ-
mara, em seu artigo 34, inciso II, que trata do exame 
de matéria por mais de três comissões, o presidente da 
Casa, Arlindo Chinaglia, baixou ato criando comissão 
especial com 17 deputados destinada a emitir parecer 
sobre o projeto.

Isso ocorreu, Srªs e Srs. Senadores, no dia 9 de 
novembro, e até agora, contrariando inclusive o prazo 
estabelecido no regimento, as lideranças partidárias 
não indicaram membros para a referida Comissão.

É duro constatar, mais uma vez, que as nossas 
crianças e adolescentes não estão merecendo a priori-
dade assegurada em nossa Constituição. Estamos no 
fim de novembro. O projeto está na Câmara há quatro 
meses, sem que sua discussão tenha sido iniciada. 

Faço aqui um apelo, e quero contar com os co-
legas senadores e senadoras, para que a Comissão 
Especial seja efetivamente instituída. Apelo especial-
mente aos líderes da Câmara e ao próprio presidente 
Chinaglia.

O SINASE, Srªs e Srs. Senadores, supera uma 
lacuna normativa existente desde a aprovação do Esta-
tuto da Criança e Adolescente (lei 8069, de 13/7/1990), 
prestes a atingir a maioridade. 

O Estatuto trata das diretrizes de aplicação das 
medidas socioeducativas de maneira genérica, o que 
provoca disparidades na execução das medidas socio-
educativas pelos diversos órgãos dos entes federados 
– municípios, Estados e União. 

Com raras e belas exceções, o problema do ado-
lescente em conflito com a lei vem sendo tratado sem 
a mínima observância aos preceitos do ECA, e de ma-
neira diferenciada por Estados e municípios.

Olhem este caso da cidade de Abaetetuba. É 
chocante. Um ato criminoso. Como é que uma meni-
na é enviada para uma cadeia? Acusada de tentativa 
de furto, seu destino em absoluto seria uma cela lo-
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tada, para sofrer abusos e sevícias. Quem cometeu 
crime maior? 

Esta foi uma grave violação aos direitos huma-
nos, uma ofensa inominável ao Estatuto da Criança e 
do Adolescente. E não pode, Senhoras e Senhores, 
ficar sem punição. 

Cabe ao Estado, o aparato que regula e rege as 
relações em sociedade, exercer firme autoridade e não 
permitir que tudo fique por isso mesmo, com a menina 
e sua família acuadas, pagando alto preço pela incúria 
dos agentes públicos envolvidos. 

Este caso é de uma brutalidade execrável. E 
quero crer, como também considera nosso ministro da 
Justiça, Tarso Genro, que não seja recorrente, no País 
afora, adolescentes meninas serem lançadas em celas 
masculinas, barbarizadas pela superlotação. 

Celas que são, isso é bastante recorrente, ce-
nário de afronta à dignidade humana dos próprios 
presos, seviciados uns pelos outros, em silenciosa e 
rápida degeneração do ser humano e do sistema pri-
sional brasileiro.

Com o propósito de uniformizar a política de aten-
dimento socioeducativo, o SINASE traça preceitos em 
detalhes, especificando as responsabilidades dos go-
vernos federal, de Estados e de municípios. 

Aos Estados, por exemplo, cabem criar, manter 
e desenvolver programas de atendimento para a exe-
cução das medidas de semiliberdade e internação, in-
clusive de internação provisória. Aos municípios, criar 
e manter programas de atendimento para a execução 
das medidas de meio aberto.

Municípios com mais de 100 mil habitantes deve-
rão elaborar planos para o cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, como a prestação de 
serviços comunitários, que deverá ter acompanhamento 
individualizado por partes dos profissionais envolvidos 
com o programa de atendimento. 

As unidades de atendimento ao adolescente serão 
padronizadas, privilegiando construções horizontais e 
espaços para atividades físicas. 

O SINASE, Senhoras e Senhores Senadores, é 
fruto de uma construção coletiva. Por longo tempo foi 
discutido e elaborado. 

Este ano, quando o Senado discutiu e votou o 
pacote de projetos atinentes à segurança pública, a 
Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Crian-
ça e Adolescente debateu o SINASE, e considera, de 
forma convicta, ser urgente a regulamentação de pre-
ceitos do ECA através desta matéria.

O SINASE se sustenta nas garantias de proteção 
integral conferidas pela Constituição a todos os jovens 
brasileiros – sejam infratores ou não – , no Estatuto 
da Criança e Adolescente e em todas as convenções 

internacionais subscritas pelo Brasil que tratam dos 
direitos humanos da crianças e adolescentes.

Não é mais possível, Senhoras e Senhores Sena-
dores, a existência de unidades no Brasil que ignorem 
a dignidade e saúde dos jovens que por uma razão ou 
outra foram levados à situação de privação da liberdade; 
71% do total de dirigentes destas unidades de inter-
nação pesquisados em 2002 – está aqui a pesquisa, 
relatada neste livro sobre o SINASE – afirmaram que o 
ambiente físico não é adequado às necessidades das 
propostas pedagógicas estabelecidas no ECA. 

A inexistência de espaços para convivência, 
aprendizado e lazer e as péssimas condições de hi-
giene e limpeza são realidades escancaradas. Quem 
já visitou uma dessas unidades, sabe do que estou 
falando.

Srªs e Srs. Senadores, estou convencida de que 
se os gestores públicos se empenharem na melhoria 
das estruturas físicas e fortemente na adoção de ativi-
dades socioeducativas todos ganharão com isso. 

Trago aqui matéria publicada no portal G1, con-
tando a história de uma adolescente, ex-interna da 
FEBEM, que se envolveu com tráfico de drogas e hoje 
cursa Administração com bolsa do PROUNI. 

Graças à oportunidade, ao atendimento pedagó-
gico que pode desfrutar no regime de liberdade assis-
tida, ela freqüenta aulas em Ribeirão Preto. Conseguiu 
a bolsa após tirar 81,27 no exame do ENEM! Numa 
escala de 0 a 100, Srªs e Srs. Senadores, acima da 
média nacional. Evidente que seu esforço pessoal 
também coroa este sucesso.

Mas esta jovem adolescente contou com aten-
dimento eficiente de assistentes sociais. Contou com 
professores que a estimularam. Isso faz muita diferen-
ça, estamos cansados de saber. 

Acredito firmemente, como aqui já disse em ou-
tras oportunidades, no valor e no resultado da educa-
ção como instrumento de transformação na vida de 
milhares de adolescentes que precisam apenas de 
uma oportunidade para corrigir a rota de suas vidas. 
Como está fazendo esta jovem estudante.

Conforme disse no início, o projeto de lei 1627 
está inscrito para apreciação da Câmara com o indi-
cativo de prioridade. Queremos que não seja apenas 
no papel. 

Queremos que o presidente Arlindo Chinaglia 
se comprometa com a Frente Parlamentar em Defesa 
dos Direitos da Criança e Adolescente para que esta 
matéria cumpra prazos regimentais e siga para vota-
ção em plenário. 

Queremos que a Comissão Especial assuma com-
promisso com a criança e o adolescente brasileiros. 
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Queremos que abrace este projeto, e o discuta sem 
subterfúgios, retrocessos e interesses menores. 

Lembro que a imensa maioria das infrações co-
metidas pelos jovens não atenta contra a vida. A maio-
ria dos crimes é contra o patrimônio, e com isso não 
quero dizer que os jovens não devam ser responsa-
bilizados. 

O que digo simplesmente é que, da maneira como 
têm sido tratados nas unidades Brasil afora, mais vio-
lência é gerada, mais a sociedade se desumaniza e o 
poder público potencializa sua impotência.

Lembro ainda que os jovens são mais vítimas do 
que algozes da violência. E a violência contra os jovens 
é uma definitiva derrota para a Nação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência atende à solicitação da Senadora Fá-
tima Cleide, na forma do Regimento. 

Com a palavra o Senador João Pedro, por dez 
minutos.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, nesta tarde, 
fazer um registro do lançamento hoje, pela manhã, no 
Palácio do Planalto, do PAC da saúde, com a presença 
da maioria dos Governadores do nosso País.

Estava presente – quero registrar aqui – o Go-
vernador do meu Estado em exercício Omar Aziz, e 
pudemos presenciar, Srs. Senadores, o lançamento 
do PAC Saúde. 

O Ministro Temporão fez uma exposição do seu 
projeto estratégico para viabilizar, executar e transfor-
mar a saúde pública em nosso País. Não poderia ser 
diferente, o PAC Saúde tem um foco no SUS, Sistema 
Único de Saúde. São R$90 bilhões para os próximos 
quatro anos. Três mil empregos diretos, contratação 
de médicos, recursos que vão, por exemplo, para a 
compra de 2.600 aparelhos de hemodiálise. 

Sr. Presidente, sem dúvida alguma, uma das 
principais ações do nosso Governo, do Governo do 
Presidente Lula, é a elaboração e a articulação com 
a sociedade civil, com os Governadores, com os Pre-
feitos na hora em que lança o programa, na hora em 
que lança o PAC. É, sem dúvida, uma luz, é um ca-
minho, é um norte para transformar a saúde pública 
do nosso País que carece de recursos, que carece de 
hospitais, de clínicas, de pesquisas; carece de ambu-
lâncias, carece de mais médicos. É uma decisão que 
precisa ser reconhecida e elogiada o lançamento do 
PAC na manhã de hoje no Palácio do Planalto.

Estão lá no PAC políticas públicas para o com-
bate à hanseníase; estão lá no PAC recursos para o 

combate à malária. A malária é de nossa região do 
Amazonas, de Roraima, do Amapá, do Pará, do Acre. 
Estão lá recursos para o combate à dengue. Eu espe-
ro, Presidente, que o PAC seja implementado o mais 
rápido possível para transformar a saúde pública em 
nosso País. Eu não tenho dúvida, nenhuma dúvida de 
que o entusiasmo do Ministro Temporão, a agilidade e 
a competência do Ministro Temporão farão com que, 
em pouco tempo, nós possamos ter outra saúde pú-
blica em nosso País. 

Todavia, Sr. Presidente, eu não poderia deixar 
de registrar o lançamento do PAC, esses R$90 bilhões 
para os próximos quatro anos, sem refletir, mais uma 
vez, sobre a importância de termos a CPMF aprovada. 
Temos um grande projeto apresentado hoje que está 
na mídia – na imprensa, no rádio, na televisão –, mas 
nós precisamos de recursos para executar com efici-
ência, com eficácia esse projeto do Ministro Temporão 
e do Governo do Presidente Lula. 

O Senado da República, que vem fazendo esse 
debate acerca da prorrogação da CPMF, neste mo-
mento importante da sua história, tem de reafirmar o 
seu compromisso com o País, reafirmar seu compro-
misso com o povo brasileiro. A saúde pública precisa 
dos recursos da CPMF.

Concedo um aparte ao meu companheiro de 
partido Senador Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Contri-
buindo com o discurso de V. Exª, eu gostaria de lembrar 
alguns dados colhidos pela Internet – que é muito im-
portante lembrar. Para o PAC da saúde, já comentado 
por V. Exª, serão R$90 bilhões, pensados até 2011: 
R$65 bilhões já previstos no orçamento pelo próprio 
Ministério, considerando recursos da CPMF, mais os 
R$24 bilhões provavelmente destinados a partir da 
aprovação e da promulgação da Emenda nº 29. Então, 
das informações contidas no PAC pretende o Governo 
ampliar as equipes do Saúde da Família para cerca 
de 40 mil equipes para atendimento a 130 milhões de 
pessoas no Brasil até 2011; ampliação do número de 
farmácias populares para 600; ampliação para 8 mil 
equipes do Programa Brasil Sorridente, voltado à saúde 
bucal, ampliação do Programa Samu, com milhares de 
ambulâncias novas e assim por diante. Portanto, são 
números que mostram que o Brasil é outro País, muito 
diferente do que víamos em passado não tão distante. 
É importante demais saber que este Governo tem ex-
trema responsabilidade com os recursos públicos, com 
o equilíbrio fiscal, especialmente. O Brasil vive agora 
o que muitos diziam na época do milagre econômico: 
que só seria possível haver distribuição de renda de-
pois que houvesse o crescimento do bolo. Agora vê-se 
o crescimento do bolo e, já ao lado dele, a distribuição 
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de renda. Portanto, recursos da CPMF são dinheiro 
para os pobres. E, hoje, podemos brindar os números 
que o serviço social brasileiro tem conquistado nesta 
experiência de cinco anos do Governo Lula. Vide os 
dados dos institutos de pesquisa na área social que 
mostram a migração de brasileiros da extrema miséria 
para uma renda mais qualificada; muitas pessoas mi-
graram da situação de dificuldade para a classe média. 
Temos também uma resposta no ambiente econômi-
co brasileiro, ou seja, um consumo interno que salva 
hoje muitas empresas, mesmo aquelas que reclamam 
do preço do dólar. Assim, quero contribuir com a pre-
ocupação de V. Exª, dizendo que o PAC da saúde, 
assim como o Pronasci, que é o PAC da segurança, 
como também a aceleração da infra-estrutura para a 
economia como um todo, a educação e tantos outros 
programas lançados recentemente mostram que este 
Governo está no caminho certo. Se Deus nos ajudar, 
e sei que Ele nos ajudará, chegaremos, como já tem 
dito o Presidente Lula, ao dia 07 de setembro de 2022 
podendo, de fato, comemorar a grande independência 
do Brasil na superação das dificuldades da pobreza, da 
infra-estrutura, brindando o País como um dos gran-
des participantes dos fóruns internacionais e, acima 
de tudo, tendo fortalecido o nosso desenvolvimento e 
a nossa democracia. Parabéns pelas preocupações 
trazidas na tarde de hoje.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Sibá Machado. Incorporo, com alegria, os 
números que V. Exª apresentou.

Sr. Presidente, face ao lançamento do PAC da 
saúde, também quero registrar um número importante. 
O Sistema Único de Saúde, sem dúvida alguma, foi 
um avanço na história recente do País porque foi um 
acúmulo, uma discussão de setores importantes – mé-
dicos, pesquisadores, estudiosos. Não poderia deixar 
de mencionar aqui a postura de um grande médico do 
País: o ex-Ministro Adib Jatene, um dos interlocutores 
da proposta do SUS, que vem da década de 80.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com todas as 
suas debilidades e dificuldades, o Sistema Único de Saúde 
atende a 75% da população brasileira; 75% da população 
brasileira depende do Sistema Único de Saúde. 

Ao refletir sobre esses números, quero lembrar, 
como Senador do Estado do Amazonas, Estado que 
tem imenso território e tem populações nas margens do 
rio Purus, nas margens do rio Madeira, do rio Juruá, do 
rio Negro – na fronteira com a Colômbia, com a Vene-
zuela –, do rio Solimões, na fronteira com o Peru, com 
a Colômbia, a importância do PAC e chamar a atenção 
para o momento que nós estamos vivendo. 

Falo desse contexto da economia nacional. Falo 
do contexto desse debate que nós estamos travando, 

que a Câmara já travou e já aprovou a CPMF, que agora 
está no Senado. Há o indicativo de ser amanhã a vota-
ção da CPMF. Está na hora de o Senado da República, 
Casa que tem em sua composição ex-Presidentes da 
República, ex-Governadores, ex-Ministros – sou ex-Ve-
reador de Manaus e ex-Deputado Estadual pelo Estado 
do Amazonas – de ter a responsabilidade de olhar o 
Brasil, de olhar a população brasileira, de olhar esse 
Brasil tão imenso, de mais de cinco mil Municípios e 
de ter a grandeza de votar a CPMF.

Votar a favor da CPMF é votar a favor do povo, 
principalmente das camadas mais pobres do nosso 
País. Ora, Sr. Presidente, se a saúde pública não vai 
bem, imagine como ficará se cortarmos R$41 bilhões. 
Sabemos que parte dos recursos para a saúde pública 
sai justamente desse tributo.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Mais 
um minuto, Sr. Presidente. Sei que a tolerância de V. 
Exª não é igual à do Senador Alvaro Dias, que dá doze 
ou treze minutos.

Encerro dizendo que votar contra a CPMF, “politizar” 
a CPMF, contra o Governo, é uma visão muito pequena. 
Votar contra o Governo Lula, contra o Presidente Lula? 
Mesmo que a CPMF não seja aprovada, o Presidente 
Lula vai continuar Presidente da República.

Quem não pode prescindir dos recursos da CPMF 
é justamente a população mais pobre do nosso País. 
O povo brasileiro carece, as mulheres, os jovens e as 
crianças do nosso País precisam desse gesto políti-
co, responsável, do Senado da República, que deve 
votar esse tributo.

Setenta e dois por cento do bolo da CPMF vêm 
da contribuição das empresas. É daí que vem a grande 
fatia da composição da CPMF. Sou Senador da Repú-
blica, e o Brasil todo sabe que nós temos um salário 
diferenciado. Esse é um elemento para reflexão. Com 
o meu salário de Senador da República, Sr. Presiden-
te, eu pago, por mês, entre R$120,00 e R$150,00 de 
CPMF. E eu sei da importância desse tributo para o 
povo brasileiro, principalmente para a saúde pública.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A CPMF 
não é destinada apenas à saúde pública, mas princi-
palmente para o fundo de combate à pobreza. Mas, 
como o PAC da saúde foi lançado hoje, estou refletindo 
sobre a importância de aprovarmos esse tributo para 
ajudarmos a implementar e a mudar a qualidade da 
saúde pública no Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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 Durante o discurso do Sr. João Pedro, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR.) – Obrigado, Senador João Pedro.

Com a palavra o Senador Mão Santa, por cinco 
minutos, para uma comunicação inadiável. Seria a vez 
do Senador Suplicy, mas S. Exª não está presente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Augusto Botelho, que preside esta sessão; brasileiras 
e brasileiros aqui presentes ou que nos assistem pelo 
sistema de comunicação da Rádio Senado; Senador 
Mário Couto, o meu cirurgião, o Professor Mariano de 
Andrade, repetia: “A ignorância é audaciosa”. Senador 
Azeredo, Sócrates disse que só existe um bem: o saber; 
só há um grande mal: a ignorância. Meu Presidente Luiz 
Inácio, Boris Casoy dizia: “Isto é uma vergonha”!

O mundo globalizado fez uma pesquisa envol-
vendo 56 países sobre conhecimento, sobre o saber, 
o bem; o único bem, como dizia Sócrates.

Em Ciências, foi uma lástima; nós ficamos em 
penúltimo lugar. Os nossos estudantes, Luiz Inácio, fi-
caram em penúltimo lugar. V. Exª foi feliz, pois estudou 
no Senai. Naquele tempo tinha Governo, tinha escola. 
Ficaram estarrecidos, ô Mário Couto, eles responde-
ram que pensavam que a terra ficasse parada. Esse 
negócio de terra girar... É! Foi uma vergonha!

Em leitura, considerando 56 países, nós, Luiz 
Inácio, tiramos o 49º lugar. Lá na rabada.

Em Matemática, Senador Jefferson Péres, em 
Matemática... Antigamente tinha aquela Aritmética do 
Trajano, Luiz Inácio! Meu pai – a gente sabia – usava 
a palmatória. A gente tinha de saber somar e dividir. 
Aritmética do Trajano! Ô Luiz Inácio, entre 57 países, 
nós tiramos o 54º.

E eu estou aqui para botar o Luiz Inácio, o nosso 
Presidente... Só tenho essa função. Então, fecha este 
negócio aqui. Estamos aqui para ser os pais da Pátria 
e guiar o Luiz Inácio.

Ô Mário Couto, Cultura: vai sair aí o Ministro, por-
que ele quer. Não tenho nada contra o Ministro. Ele é 
alegre, toca samba, é bom. Música é alegria. Está até 
na Bíblia. Davi dedilhava os salmos no sambinha dele. 
Hoje são os salmos que nos levam a Deus. Aquele can-
tor do Nordeste, o Rei do Baião – eu me lembro –, o 
Luiz Gonzaga, disse: “A esmola quando é dada/ A um 
homem que é são/ Ou lhe mata de vergonha/ Ou vicia 
o cidadão”. Então, a música tem o seu valor; ela é me-
lhor do que os discursos. O Flexa Ribeiro fala, fala, mas 
uma música dessas do Luiz Gonzaga é melhor. Atentai 
bem, não tenho nada contra o Gilberto Gil. Mas ele vai 

sair. Ô Antonio Carlos! Antonio Carlos está passando o 
pai dele. Leonardo da Vinci disse que o mau discípulo 
é o que não suplanta o mestre. V. Exª está superando 
o seu pai. Ele está no céu, e V. Exª, aqui.

Então, atentai bem: Cultura não vai sair? Mário 
Couto, veja os Ministros da Cultura deste País – não 
estou criticando o homem não, eu sei que samba é bom, 
temos o sambódromo: José Aparecido; Aluísio Pimenta 
– aquele cabeludo que disse assim: “Eu não sou Minis-
tro; eu estou Ministro”; Celso Furtado, um economista 
brilhante; Hugo Napoleão do Rego Neto, foi três vezes 
Ministro – do Piauí, ele foi Ministro de Comunicações; 
José Aparecido de Oliveira; Ipojuca Pontes – a melhor 
biografia de Juscelino é desse escritor; Sérgio Paulo 
Rouanet; Antonio Houaiss, dicionarista; José Jerônimo 
Moscardo de Sousa; Luiz Roberto Nascimento e Silva; 
Francisco Correa Weffort, que era do PT – Ministro do 
Fernando Henrique -, tem dois tomos sobre os maiores 
estudos de política do mundo; e o Gilberto Gil.

Então, eu acho que agora, Luiz Inácio, já que o 
Gilberto tocou bem, dançou bem e alegrou o baiano, 
vamos colocar um homem como esse, de cultura. E nós 
estamos aqui é para ensinar, não é, Jefferson?

Ô Luiz Inácio, como eu disse, tem gente. Leve 
esse Cristovam Buarque bem daqui e bote para Minis-
tro da Cultura. Ele deixa até de suplente o nosso que-
rido Senador Eurípedes. E daí? Desligou o telefone? 
Bateu? O Aloprado disse que o senhor era corrupto 
e que deveria ter sofrido o impeachment, e o senhor 
botou aí na Sealopra. Mas estou sugerindo um daqui. 
O Mercadante, Ministro da Cultura, intelectual, co-
nhecimento, economista. E o maior economista foi o 
Celso Furtado.

Eu acho que esses homens vão mostrar ao Luiz 
Inácio que não é uma besteira ler uma página de li-
vro, que não é besteira amar, buscar o saber, como 
Sócrates.

Então, eu entendo, ô Jefferson Péres, este Se-
nado é por isso. Eu entendo, eu estou mostrando o 
caminho ao Luiz Inácio. Vai sair o Gilbertinho? Bote. 
Mas há outros nomes. Eu sugeri esses, mas tem mui-
tos nomes. Eu olhei ali: Fernanda Montenegro, José 
Roberto Batista, Ariano Suassuna, este intelectual 
do Nordeste, que definiu assim, Senadora Rosalba 
Ciarlini: “O otimista é um ingênuo; o pessimista, um 
amargurado. Então, temos de estar no meio: nem um, 
nem em outro; realista”. É um grande Secretário. Po-
deria ser o Ministro da Cultura. Quer um do Piauí, que 
V. Exª não ajudou? Tem o Assis Brasil, o nosso Jorge 
Amado, Beira Rio Beira Vida, intelectual, que tem mais 
de cem livros.

Ô Luiz Inácio, o exemplo arrasta, como dizia Pa-
dre Antônio Vieira. Palavra sem exemplo é como um 
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tiro sem bala. Então, vamos colocar um homem des-
ses, como em vinte anos foram escolhidos homens 
de saber, respeitáveis, cujos exemplos arrastaram a 
mocidade. E nós estamos aqui, e infelizmente é a ver-
dade. Nós pegamos pau, pau, pau, em Ciências, em 
Matemática e em leitura.

Ô Luiz Inácio, é um pedido. Aliás, não é um pe-
dido: é um dever. O Piauí cumpre o seu dever quando 
nós encaminhamos o Presidente da República a fazer 
uma reflexão e a nortear um Ministro da Cultura que 
encaminha a nossa mocidade....

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...ao saber 
que, segundo Sócrates, é o maior bem. Eu só tenho a 
agradecer a V. Exª, que é um homem de grande cultu-
ra, de saber médico, de amor ao estudo e à Ciência; e 
poderia ser um nome também.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Concedo a palavra ao Senador Sibá Ma-
chado, por permuta com o Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a imprensa brasi-
leira divulgou ontem a decisão do Órgão de Apelação 
da Organização Mundial do Comércio, a OMC, sobre a 
disputa entre o Brasil e a União Européia relacionada 
à importação de pneus usados. Essa decisão deverá 
ser adotada pelo Órgão de Solução de Controvérsias 
em até trinta dias, juntamente com a versão modificada 
do relatório do Painel. 

O Órgão de Apelação da OMC respaldou a deci-
são divulgada em março deste ano pelo Painel, esta-
belecido a pedido da União Européia. O Painel já havia 
acatado os argumentos brasileiros sobre a necessidade 
de suspender a importação de pneus usados da Eu-
ropa, a fim de proteger o ambiente e a saúde pública 
em nosso País. 

Essa disputa entre a União Européia e o Brasil 
iniciou-se em 2005. A apelação à decisão do Painel, por 
iniciativa da União Européia, teve início em setembro 
do corrente e se encerou esta semana com a manu-
tenção das principais conclusões contidas no relatório 
do Painel da OMC, referentes às teses ambientais e 
de saúde pública defendidas pelo Brasil. 

O Órgão de Apelação confirmou as determina-
ções do Painel que reconheceram ser a proibição de 
importação de pneus usados, adotada pelo Brasil, 
medida necessária à proteção da saúde humana e 
do meio ambiente.

A União Européia havia alegado, se contrapondo 
à posição brasileira, que o discurso ecológico é uma 

forma de disfarçar uma restrição ilegal a seus produtos. 
No entanto, o Órgão de Apelação manteve a conclusão 
do Painel de que, ao reduzir a geração de resíduos, a 
medida brasileira contribui para o combate aos riscos 
associados a sua destruição, acúmulo e transporte, 
que incluem doenças transmitidas por mosquitos e 
problemas de saúde ocasionados, dentre outras cau-
sas, pela contaminação do meio ambiente.

O Governo brasileiro já tinha como regra não ad-
quirir carcaças de outros países, mas, usando limina-
res judiciais, as empresas de remodelagem de pneus 
no Brasil compraram 10,5 milhões pneus usados da 
Europa no ano de 2005.

Depois, sobre a importação para remodelagem, 
o Órgão de Apelação manteve o entendimento sobre 
as importações de pneus usados, viabilizadas por au-
torizações obtidas junto ao Poder Judiciário. Segundo 
o Órgão de Apelação, essas importações – feitas para 
utilização como matéria-prima pela indústria nacional 
de reforma – configuram discriminação incompatível 
com as regras multilaterais.

Para sustentar esta decisão, o Órgão de Apela-
ção também rejeitou as alegações européias de que 
os pneus vendidos no Brasil não servem para reforma 
ao final de sua vida útil.

Independentemente dessa decisão, o Governo 
brasileiro já havia proibido a importação de pneus 
mesmo para remodelagem, mas abria uma exceção 
ao Uruguai desde que perdeu o debate no Tribunal 
de Solução do Mercosul. Esse Tribunal determinou 
serem legítimas as importações de pneus usados do 
país vizinho. 

No entanto, o órgão da OMC determinou que es-
sas importações estão na mesma condição da União 
Européia e também devem ser proibidas. Apesar de 
lamentar essa decisão, diante do entendimento de que 
não são permitidas as importações de pneus refor-
mados provenientes dos países do Mercosul, o Brasil 
deverá buscar outras saídas. 

Mantendo um acordo no âmbito do Mercosul, o 
Brasil importou 164 mil pneus do Uruguai em 2005. A 
decisão do Órgão de Apelação impõe a busca de ou-
tra solução para manter as importações do Mercosul. 
Uma possibilidade seria, por exemplo, estabelecer uma 
“troca”, ou seja, para cada pneu usado importado do 
Uruguai, esse país compraria um pneu remodelado 
do Brasil.

À luz das decisões do Órgão, o Brasil poderá man-
ter a proibição de importação de pneus reformados, 
desde que assegure a implementação da proibição de 
importação de pneus usados e elimine a natureza dis-
criminatória da exceção aberta para o Mercosul.
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Uma vez adotado o relatório do Órgão de Apela-
ção pelo Órgão de Solução de Controvérsias da OMC, 
caberá ao Brasil indicar, em até 30 dias, como e em que 
prazo pretende colocar suas medidas em conformidade 
com as disciplinas multilaterais de comércio.

Então, Sr. Presidente, este tema já coloca, de 
certa forma, um ponto final nesse debate sobre pneus 
usados importados diretamente da Europa ou indire-
tamente pelo Uruguai.

O tema é muito interessante, porque uma das 
alegações das empresas que beneficiam esses pneus 
é a de que podem oferecer um produto, segundo eles, 
de qualidade, por um preço bem mais baixo do que os 
pneus novos e que pode, assim, ser acessível a um 
consumidor de renda mais baixa.

Essa alegação pode parecer muito interessan-
te, porém, Sr. Presidente, ao imaginar que estamos 
importando um produto de segunda categoria e já 
utilizado pela Europa, a pergunta que faço é por que 
os próprios europeus não reutilizam esses pneus e os 
usam em seus próprios países? E por que, além da 
nossa indústria nacional de pneus novos, inserirmos 
em nosso País o consumo de pneus usados?

Quero fazer uma comparação desse assunto com 
o que ouvi no Estado do Acre um tempo atrás. Um con-
sórcio de municípios planejaram criar um aterro sani-
tário coletivo para os membros daquele consórcio. 

Um dos Prefeitos se auto-indicou como propen-
so a aceitar que o aterro sanitário fosse construído no 
seu Município, porque é uma obra muito cara e não 
dá para fazer, no curto prazo, um aterro sanitário em 
cada um dos Municípios daquele consórcio.

Bastou a população tomar conhecimento de que 
o Prefeito estaria aceitando construir o aterro sanitá-
rio naquele Município e houve uma reação imediata 
em perguntar ao Prefeito como ele explicaria trazer 
lixo dos outros para ser depositado no seu Município. 
Assim, esse assunto acabou paralisado. Acredito que 
a população tem que ser mais bem informada antes 
de se tomar uma decisão daquela natureza. Naquele 
caso, concordo em se concentrar em um único Muni-
cípio o aterro sanitário para receber o lixo dos demais 
membros daquele consórcio. 

Mas não é o caso aqui, Sr. Presidente. Estamos 
aqui em um desafio, primeiro, de fortalecer a indústria 
nacional. É muito importante fortalecer a indústria na-
cional de pneus novos, porque assim fortalece também 
toda a cadeia produtiva. Falam aqui que, se não pu-
derem mais trabalhar com esses pneus, haverá uma 
demissão em massa de trabalhadores dessa indústria. 
Mas eles poderão ser muito bem canalizados para uma 
outra indústria, porque, na cadeia produtiva, podemos 

ter inclusive o implemento da produção de borracha 
natural no Brasil.

Tivemos durante muito tempo na Amazônia o 
único ponto do Planeta que produzia borracha natural, 
através da borracha nativa. E a nossa região, o nos-
so Estado, o Acre, o Amazonas, parte do Estado do 
Pará e Rondônia eram os Estados que participavam do 
chamado segundo produto da balança de exportação 
do Brasil. Agora estaremos fazendo uma compensa-
ção. Então, eu digo, Sr. Presidente, que essa decisão 
é muito sábia, muito importante e que foi muito bom 
para o Brasil.

Estamos aqui comprando uma matéria que, por 
mais que digam que seja matéria-prima, no nosso 
entendimento é o lixo dos europeus. Se os europeus 
dominam boa parte da tecnologia da produção desse 
produto, no caso pneu para automóvel, que passem 
também a beneficiá-los em seus próprios países. Gos-
taria de ver o fortalecimento da nossa indústria local.

Para encerrar, Sr. Presidente, na semana pas-
sada, um dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Manaus fez um desafio – e eu até estava, naquele 
momento, ao lado do Governador do Estado do Acre, 
Binho Marques – no sentido de que deveríamos iniciar 
um debate na Região, entre Rondônia, Acre, Amazo-
nas, Pará, Roraima, o Estado de V. Exª. Ele falava que 
está na hora de a indústria de Manaus que trabalha 
com bicicleta e com motocicleta utilizar-se do artifício 
do instituto da Suframa para descentralizar uma das 
importantes indústrias daquele setor, que é a de pneus, 
pneus para bicicletas e motocicletas. Poderíamos muito 
bem fazer um incentivo à produção de borracha natural 
por meio de cultivo, valorizando também a produção 
da borracha de forma nativa, melhorando o seu pre-
ço, e assim teríamos um produto local e evitaríamos 
em muito novos desmatamentos da Região, não só 
evitaríamos o desmatamento de nossa Região como 
também poderíamos...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC.) – Sr. 
Presidente, já vou encerrar. 

Poderíamos recuperar boa parte das áreas já des-
matadas nos Estados daquela Região. Portanto, achei 
interessante a provocação. Pretendo estudar melhor a 
matéria e acho muito importante que nós da Bancada 
da Amazônia passemos a tratar isso com maior carinho 
e comecemos a desafiar a indústria de pneus – pode 
até ser a Pirelli, não tem problema – a ir para lá. Mas 
que descentralize uma de suas unidades produtivas 
das suas indústrias de pneus para ir aproveitar maté-
ria-prima produzida na nossa própria região. 
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Então, seria muito importante que os Estados 
contemplados pela Suframa possam pensar na idéia 
de termos uma indústria de pneus para bicicletas e 
para motocicletas em um dos Estados da Amazônia, 
descentralizando, é claro, de Manaus que já está mui-
to bem contemplada. Nesse caso, faço votos de que 
uma matéria dessa natureza possa contemplar o meu 
Estado do Acre. 

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, me dê um minutinho de glória só para 
agradecer a V.Exª pela tolerância do tempo. 

Eu volto a dizer que a decisão da OMC sobre 
pneus usados no Brasil foi muito interessante, foi muita 
correta e acaba de fortalecer muito um dos empreen-
dimentos do nosso Brasil e da nossa região, que é a 
cadeia produtiva da borracha natural. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Com a palavra, por ordem de inscrição, o 
Senador Alvaro Dias. 

V. Exª tem a palavra por dez minutos. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente Lula 
realizou um ato mobilizando Governadores a favor da 
prorrogação da CPMF. Escolheu a data adequada para 
essa manifestação, na esperança de produzir o impacto 
suficiente para convencer Senadores que ainda não 
decidiram seu voto a respeito dessa matéria.

E o Presidente declarou-se um mutante ao justifi-
car o fato de ter sido um oposicionista radical da CPMF 
quando da sua instituição. Lula diz ser uma “metamor-
fose ambulante”. Disse que, quando a idéia foi lançada 
pelo Ministro Jatene, veio à Brasília para convencê-lo 
do contrário. Trabalhou, o PT votou contra, com ape-
nas uma exceção: o voto do então Deputado Eduardo 
Jorge. E o Presidente alega que estava errado, que 
errou, que só chegando ao Governo é que se tem a 
noção do que é importante para o País. O Presidente 
se declara, portanto, uma “metamorfose ambulante” e 
afirma aos Governadores:

“Cada governador deveria pegar o seu Senador 
e dizer: ‘Olha, vocês querem votar para prejudicar o 
Governo Federal ou para ajudar o Estado? Vocês que-
rem votar para fazer o quê?’” [...]

O Presidente cobrou reflexão dos Senadores e 
disse que chegou o momento de votar a emenda que 
prorroga o tributo. “Duvido que, de sã consciência, te-
nha algum Senador da República que acredite que o 
Brasil pode prescindir da CPMF. E é por isso que eu 
acho que eles vão votar e vão dizer: “A minha briga 

com o Lula vai continuar, amanhã eu faço um discurso 
contra ele, mas agora tenho que votar como Senador 
e pensar no interesse do meu Estado’” acrescentou 
o Presidente.

Penso diferente do Presidente Lula e, como Se-
nador sobretudo, concluo que a rejeição à proposta 
do Governo de prorrogação da CPMF será uma de-
claração de independência do Senado Federal. Há 
subserviência; o Senado sucumbe, quase sempre, 
às imposições do Executivo, e isso o desacredita, o 
torna menor. Essa declaração de independência com 
a rejeição dessa proposta do Governo pode, de certa 
forma, recuperar um pouco da credibilidade que per-
demos nos últimos tempos.

Senador Romeu Tuma, a sessão de ontem, por 
exemplo, significou um grande desgaste de imagem 
para o Senado Federal; todos nós sabemos disso, es-
tamos conscientes de que sofremos as conseqüências 
do episódio que vivemos ontem. Correta ou incorre-
tamente, justa ou injustamente, não se discute essa 
questão agora; o que está patenteado, o que é visível, 
o que é indiscutível é que há um enorme desgaste, e a 
imagem do Senado Federal ficou comprometida.

O fato novo se sobrepõe ao anterior. A rejeição, 
a extinção da CPMF certamente significaria o fato 
novo capaz de iniciar um tempo de recuperação da 
credibilidade, porque seria uma declaração de inde-
pendência do Senado em relação ao Poder Executivo 
e a resposta mais eficiente às aspirações da socie-
dade brasileira neste momento, no que diz respeito à 
política tributária.

Trago algumas declarações de Governadores. Vou 
poupá-los de qualquer crítica, porque estão cumprindo 
a sua missão: governam Estados e dependem de uma 
boa relação administrativa com o Poder Central. Essa 
relação cordial com o Presidente da República é es-
tratégia que adotam Governadores para manter canais 
de comunicação abertos com o Chefe da Nação.

Portanto, precisamos ler corretamente a manifes-
tação de Governadores. Não podemos, de forma algu-
ma, exigir deles que se oponham ao Governo Federal, 
quando estão enfrentando problemas administrativos 
da maior gravidade, como Yeda Crusius, no Rio Grande 
do Sul; Teotônio Vilela, em Alagoas; Cunha Lima, na 
Paraíba; ou mesmo Governadores dos grandes Esta-
dos, como Minas Gerais e São Paulo.

Cumprem a missão: relacionamento administrati-
vo e eficiente com o Governo Federal, mas respeitam 
a posição dos Senadores. Em nenhum momento, os 
Governadores extrapolaram os limites da sua ação de 
liderança. Em nenhum momento, Governadores exi-
giram de Senadores que contrariassem as suas con-
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vicções. E permitem que aqui façamos, plenamente, o 
exercício da liberdade de convicção pessoal.

E nós arraigamos esta convicção: é hora de o 
Brasil mudar! Superar esses procedimentos provisórios 
em favor da construção de uma estrutura definitiva que 
possa alavancar o desenvolvimento econômico do País 
com uma adequada distribuição de renda.

O modelo tributário que nos orienta, em maté-
ria de receita pública, é condenado por todos nós. 
Eu não ouvi de ninguém até hoje, nesta Casa ou em 
qualquer outra Casa do Legislativo nacional, não ouvi 
de qualquer Parlamentar a afirmativa de que a carga 
tributária no Brasil é justa. O que ouço todos os dias, 
com estatísticas que são apresentadas, é que temos 
uma carga tributária que esmaga o setor produtivo, 
que impede o crescimento econômico do País. Aliás, 
o modelo tributário nacional é o principal responsá-
vel pelos índices pífios de crescimento econômico na 
comparação com os demais países emergentes que 
vimos alcançando nos últimos anos, especialmente a 
partir da gestão do Presidente Lula.

A vergonha maior é exatamente o não crescimen-
to. Nós estamos paralisados, já que crescemos apenas 
mais do que o Haiti. E isso certamente nos envergonha, 
em razão das potencialidades econômicas extraordiná-
rias do Brasil. Portanto, se nós consideramos a carga 
tributária um obstáculo ao crescimento econômico do 
País, se nós consideramos esse modelo tributário in-
capaz de promover uma adequada distribuição de ri-
queza entre todos os brasileiros, por que não começar 
a destruí-lo para construir algo novo, diferente, mais 
competente e modernizador?

Certamente o fim da CPMF vai exigir do Governo 
duas providências iniciais básicas: a primeira delas, 
adotar mecanismos eficazes de controle dos gastos 
públicos para evitar o desperdício e, num segundo 
momento ou paralelamente a isso, discutir com a so-
ciedade, com o Congresso, com Governadores e com 
Prefeitos um novo modelo tributário para o País. Seria 
a grande conquista dessa deliberação.

Rejeitar a CPMF não é retirar do Governo R$40 
bilhões anualmente. Não. Rejeitar a CPMF é iniciar 
a construção de um novo modelo tributário, iniciar a 
adoção de uma nova postura administrativa no País, 
capaz de mudar economicamente esta Nação.

(Interrupção no som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vou con-
cluir, Senador Eduardo Suplicy, agradecendo os dois 
minutos e dizendo que, a médio e a longo prazo, a 
rejeição da CPMF agora significará incremento da re-
ceita pública. Certamente os R$ 40 bilhões que conti-
nuarão em poder dos brasileiros, que deixarão de ser 

confiscados anualmente, estimularão o crescimento 
econômico, e isso redundará em aumento de receita 
pública a médio e a longo prazo.

O mal é a improvisação. O mal é o imediatismo, é 
o oportunismo. O mal é a ausência de visão estratégi-
ca, de futuro para o País. É por isso que não ocorre o 
debate e a concretização da reforma tributária no Par-
lamento brasileiro, porque prevalece o que é imediato. 
Deveria prevalecer o que significa futuro. Obviamente, 
um modelo tributário nas condições que apregoamos 
significaria a semeadura para que o Governo arreca-
dasse mais, o crescimento econômico fosse superior, 
e a distribuição de renda fosse melhor.

Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

 Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Augusto Botelho, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy – Blo-
co/PT-SP) – Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti, líder 
do PT.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Agradeço, Sr. Pre-
sidente.

Encaminhei à Mesa, no dia de ontem, um voto de 
pesar. É claro que, na sessão de ontem, sendo uma 
sessão especial, não se pôde fazer o registro, mas gos-
taria de fazê-lo no dia de hoje. Trata-se de um voto de 
pesar, assinado por vários Senadores, pelo falecimento 
da ex-deputada estadual do Rio de Janeiro pelo Parti-
do dos Trabalhadores e ex-Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e nossa mui 
querida Heloneida Studart, que ocorreu nesta última 
segunda-feira, dia 3 de dezembro.

Heloneida faleceu aos 75 anos de idade. Era um 
coração valente, cearense. O seu slogan traduzia, de 
forma muito concreta, a sua personalidade: “vida de luta, 
mulher de valor”. O Brasil perde, indiscutivelmente, uma 
grande mulher, uma política admirável, uma talentosa 
jornalista e escritora, uma feminista pioneira.

Heloneida atuou como Deputada durante seis 
mandatos na Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro. Criou diversas leis que beneficiam as 
mulheres, como a lei que garantiu o exame de DNA 
para as mães de baixa renda. Foi uma das pioneiras 
do movimento feminista no Brasil. Em 1975, criou o 
Centro da Mulher Brasileira (CMB), uma das primeiras 
entidades feministas do País que defendia os direitos 
das mulheres na época da Ditadura.

Heloneida também participou ativamente do de-
nominado “Lobby do Batom”, que defendeu direitos 
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trabalhistas das mulheres, entre eles, os 120 dias de 
licença-maternidade.

Como jornalista, Heloneida escreveu sobre a con-
dição feminina, a convite da Editora Vozes, publicando 
os ensaios Mulher Objeto de Cama e Mesa, obra que 
vendeu 280 mil exemplares e se transformou em uma 
espécie de bíblia do feminismo brasileiro, e Mulher, a 
Quem Pertence Teu Corpo?. Esses dois trabalhos es-
tão, respectivamente, na 27ª e na 6ª edições.

Por ser uma militante do nosso Partido e, muito 
mais, pelo que representou como feminista, como jor-
nalista, como combatente das causas populares e de-
mocráticas do País, não poderíamos deixar de fazer o 
registro e de solicitar à Mesa o encaminhamento do voto 
de pesar a todos os parentes e amigos desta grande 
mulher, esta mulher de valor, Heloneida Studart.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência se associa ao requerimento 
de pesar à família da Deputado Heloneida Studart e 
abraça inteiramente as palavras de V. Exª, Senadora 
Ideli Salvatti.

Pela ordem, Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para fazer o registro de um fato grave que aconteceu 
hoje, pela manhã, em Teresina.

A Polícia Civil, numa operação espetaculosa, 
prendeu empresários do setor de combustível na ci-
dade de Teresina, cerca de oito empresários.

Eu não quero entrar no mérito da questão. Acho 
que a Justiça tem de investigar se houve cartel, se há 
cartel, se deixou de haver. O meu protesto aqui, Sr. 
Presidente, é com relação às prisões, ao ato de alge-
mar e ao estardalhaço que se promoveu na cidade de 
Teresina. É um fato que envolve empresários que são 
componentes da sociedade local; não são marginais, 
não são bandidos nem fugitivos. E o dia escolhido foi 
exatamente o dia de hoje, quando se realiza um en-
contro da categoria na capital do meu Estado.

Portanto, eu quero registrar o meu protesto e di-
zer que a justiça pode ser feita sem excessos e sem 
truculência.

Faço aqui esse registro, esperando que as auto-
ridades que cometeram esse tipo de excesso repen-
sem e reconheçam que nós vivemos num País onde 
o Estado de direito predomina.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, Presidente Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho e, 
a seguir, ao Senador Antonio Carlos Júnior. Posterior-
mente, iniciaremos à Ordem do Dia.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu acredito que 
a educação é o caminho para o meu Estado, Roraima, 
crescer com igualdade social – Roraima e o Brasil.

Por isso, faço questão de apresentar ao Plená-
rio os resultados de Roraima no Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), realizado no dia 26 de agosto 
em todo o País.

É com pesar que faço este pronunciamento, mas 
tenho que firmar a idéia, porque penso que esse é o 
caminho, a educação é o caminho.

Apesar de ficar em penúltimo lugar no Enem, Ro-
raima elevou a média das notas de 2007 em relação 
ao ano passado. Segundo os números divulgados pelo 
Inep, na prova de redação a média de Roraima foi de 52 
pontos, contra 45 do ano passado (2006), e na prova 
objetiva ficou com 43 pontos, contra 31 em 2006.

Nós crescemos 33% na qualidade, mas infeliz-
mente, apesar da melhora nas médias, meu Estado 
ainda fica abaixo da média nacional e da regional.

Srªs e Srs. Senadores, o Enem é composto de 
uma única prova com 63 questões de múltipla escolha 
e uma redação. A prova é multidisciplinar e a escala 
de avaliação vai de 0 a 100.

A média nacional este ano da prova objetiva foi 
de 51 pontos. A média da Região Norte foi de 44 pon-
tos. Roraima ficou um pouco abaixo de todas essas 
médias com apenas 43 pontos.

Apesar de ainda precisarmos investir principal-
mente na qualidade da educação que oferecemos às 
nossas crianças e jovens, Roraima foi o Estado que 
mais cresceu nos índices do Enem. Demos um salto de 
31 para 43 de média. Nenhum outro Estado do Brasil 
conseguiu subir mais de 33% a sua média.

Apesar de todas as melhorias na educação que 
o Governo Lula tem conseguido implementar, princi-
palmente com a ajuda do Ministro da Educação, Fer-
nando Haddad, o Brasil precisa investir ainda mais 
nessa área. Não precisamos somente de mais dinheiro, 
faz-se necessário investir na formação do professor, 
equipar devidamente as escolas, fazer mais laborató-
rios; é preciso criar alternativas para os alunos com 
dificuldades de aprendizagem. Enfim, precisamos nos 
conscientizar de que a educação é a única maneira de 
criar oportunidades iguais para todos.

Em Roraima, nós temos uma realidade diferen-
te da do resto do País. Existem muitas escolas nas 
áreas rurais e também escolas para os indígenas do 
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Estado. Vale lembrar que quase 50% do território do 
meu Estado é constituído de reservas indígenas. Nas 
escolas indígenas e nas escolas rurais, um professor 
dá aula para várias séries. Às vezes, a classe tem 30 
alunos, 20 alunos, 10 alunos, mas essas escolas pre-
cisam melhorar sua qualidade.

Creio que uma alternativa para o Estado de Ro-
raima melhorar o nível educacional seria traçar um pla-
no pedagógico de longo prazo para ser seguido pelos 
próximos dez anos. Qualquer que fosse o governador 
eleito, ele teria o compromisso de seguir aquele plano 
pedagógico, e assim tirar o nosso Estado do atraso.

Nosso País está crescendo, e a demanda por 
mão-de-obra especializada, por exemplo, é um dos 
gargalos que encontraremos, caso nosso investimento 
em educação não acompanhe esse crescimento. Já 
superamos o momento em que precisávamos colocar 
todas as crianças na escola; nosso desafio hoje é um 
ensino de qualidade, que prepare nossas crianças e 
jovens para uma realidade que exigirá deles a neces-
sária qualificação para encarar os desafios que virão, 
vontade e disposição para estudar sempre e consci-
ência sobre a importância da educação.

Roraima é um Estado riquíssimo, cuja brasilidade 
aflora em sua diversidade cultural, em sua flora e fau-
na. Há ali um vasto potencial humano, que necessita 
de boas escolas para se realizar plenamente.

Não podemos deixar escapar de nossas mãos a 
oportunidade de utilizar essa riqueza em prol do nosso 
crescimento, por meio da educação. Só assim estare-
mos nos preparando, da melhor maneira possível, para 
um futuro onde o cidadão roraimense poderá, com or-
gulho, considerar-se verdadeiramente um brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Júnior, nos termos do inciso XIV do art.14 do Regi-
mento Interno.

S. Exª tem a palavra por cinco minutos.
A seguir, passaremos à Ordem do Dia.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente, com a gentileza 
do Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Pois não.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, nós 
concluímos, há poucos instantes, uma audiência mui-
to importante com a presença da Drª Zilda Arns e do 
Dr. Adib Jatene, e a participação de vários Senadores. 
Acho que foi um debate extremamente construtivo e 

que, não tenho dúvida nenhuma, contribuirá, e muito, 
para a votação do processo da prorrogação, ou não, 
da CPMF.

Por isso, Senador Tião Viana, que preside esta 
Casa – V. Exª foi aluno do Dr. Adib Jatene e tenho 
certeza de que tem relações de amizades antigas 
com a Drª Zilda Arns –, eu gostaria de solicitar que 
se agilizassem as notas taquigráficas da reunião, da 
audiência, a fim de distribuirmos cópias para todos os 
Senadores e Senadoras que não tiveram a possibili-
dade de comparecer à audiência, mas que queiram ter 
acesso aos argumentos, à fala, à exposição dessas 
duas personalidades que, pela biografia, pela história 
e pelo conhecimento, são dois testemunhos vivos da 
importância tanto da área social quanto da área da 
saúde para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Secretaria da Mesa já está providenciando a so-
licitação de V. Exª.

Senador Antonio Carlos Júnior, por favor.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 

Pela liderança do DEM. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Bahia, nas últimas 
décadas, notabilizou-se por um acelerado processo de 
industrialização. Graças a políticas desenvolvimentis-
tas de Governadores como Antonio Carlos Magalhães, 
Paulo Souto e César Borges, o Estado tornou-se centro 
de atração de grandes empresas, nacionais e estran-
geiras, e criou pólos industriais como o de Camaçari. 
Rompia-se, assim, o falso paradigma de que o Nordeste 
não era adequado para investimentos vultosos.

Infelizmente, essa realidade ameaça modificar-
se. E modificar-se para pior, Sr. Presidente. Os jornais 
baianos de hoje informam que a Dow Chemical preten-
de fechar duas das cinco unidades fabris que mantêm 
no Estado: uma em Aratu e outra em Camaçari. “Dow 
fecha fábricas na Bahia”. “Dow fecha fábricas e agra-
va crise no Pólo”. O jornal A Tarde, no seu editorial 
“Pólo vazio”, diz:

A notícia do fechamento de duas unidades da 
Dow Chemical, uma em Camaçari e outra na região 
de Aratu, chega num momento em que se contabiliza 
a perda para outros Estados de três novos investimen-
tos, bem como o final de nove empreendimentos. São, 
ao todo, 11 negócios geradores de emprego, renda e 
tributos, que se volatilizam.

A empresa alega que o fim dessas operações 
faz parte de um esforço para melhorar a estrutura de 
custos de suas operações globais. De acordo com o 
Sindicato dos Trabalhadores no Ramo Químico/Petro-
leiro, o fechamento das indústrias foi motivado pelo 
alto custo da matéria-prima, pela concorrência dos 
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produtos chineses e, principalmente, em função da 
alta carga tributária.

Sr. Presidente, eu nem vou discorrer agora sobre 
essa questão da alta carga tributária, assunto sobre o 
qual venho dedicando quase todos os meus pronun-
ciamentos.

Mas o caso é emblemático...
Por isso, peço, mais uma vez, a atenção daque-

les que se mostram surdos aos apelos generalizados 
por uma diminuição da carga tributária.

Ouçam a voz da economia, que vem dizendo já 
não suportar tanto imposto.

Senadora Kátia Abreu, olhe a carga tributária.
Esse caso baiano, Srªs e Srs. Senadores, poderá 

ser mais um a vir juntar-se a tantos outros, vítimas da 
sanha arrecadadora do Governo.

Mas quero chamar a atenção para outro aspecto, 
que nós baianos temos observado no Estado, agora 
sob governo petista. Que o Partido dos Trabalhadores 
não costuma se empenhar para levar empresas para 
os Estados que governa nós já sabemos. Foi por con-
ta de um governo petista que não queria levar uma 
indústria automobilística para o seu Estado, que a 
Bahia, no tempo em que lá governavam aqueles que 
queriam o progresso e o desenvolvimento do Estado, 
levou, por exemplo, a fábrica da Ford. Agora a Bahia 
parece viver um momento de refluxo, de ressaca de-
senvolvimentista.

O que esperamos é que o Governador Jacques 
Wagner lute, pelo menos, para que a Bahia não regrida 
e não venha a perder essas e outras empresas.

Não nos amedrontam apenas os prejuízos diretos 
e imediatos ao Estado, com a queda de arrecadação 
e perda de empregos. A fuga de empresas, Sr. Pre-
sidente, poderá gerar, além de fator psicológico des-
favorável para a atração de novos empreendimentos, 
um outro grave reflexo na economia, à medida que as 
lacunas na cadeia produtiva instalada no Estado forem 
se acentuando.

O Governo baiano não pode permanecer omisso! 
O Governador precisa se empenhar mais, precisa de-
monstrar, por seus atos mais do que por seu discurso, 
que a Bahia continua viável para novos investimentos 
e um porto seguro para essas e outras indústrias que 
lá se encontram sediadas.

Há que ter firmeza na defesa dos interesses do 
Estado! O trabalhador baiano está assustado. Ele se 
lembra muito bem de governos recentes em que a pa-
lavra de ordem era a atração de investimentos, geração 
de empregos e desenvolvimento, de governos que cria-
vam pólos de desenvolvimento ao invés de desmontá-
los, que traziam empresas ao invés de espantá-las e 
que voltarão a fazê-lo em um futuro próximo, quando 

voltarem ao poder. Afinal, todo um esforço de décadas 
para levar desenvolvimento à Bahia não pode ser pos-
to a perder pela falta de iniciativa do atual Governo do 
Estado. O povo baiano não merece isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado a V. Exª.

Passa-se à

ORDEM DO DIA
Se não houver restrição do Plenário, passamos 

às matérias em discussão.

Item 7:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 94, DE 2003 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 94, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o inciso I do 
art. 208 da Constituição Federal e acrescenta 
parágrafo ao art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para garantir o 
ensino fundamental em período integral e dá 
outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão a Proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa ordinária, para prosseguimento da 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não sei 
se V.Exª quer que deixe para a última sessão.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se V. Exª puder, agradeço. 

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP) – Fui 
Relator da matéria, aprovada por unanimidade, e acho 
muito importante que vingue a possibilidade de levar-
mos à esfera dos presídios a educação cultural para 
os presos. Hoje atravessa um período difícil o sistema 
penitenciário. 

Então, quero cumprimentá-lo por ter colocado 
a matéria na Ordem do Dia. Falarei, então, no último 
dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª já está inscrito para o último dia de discussão da 
matéria, em primeiro lugar, Senador Romeu Tuma.

Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, temos 
aqueles projetos que tratam da agilização do proces-
so judicial, que tem acordo de todos os Líderes para 
que possamos fazer a votação hoje, mas, como ainda 
estamos com o plenário um pouco vazio, aguardando 
a chegada de mais Senadores, acho que poderíamos 
dar continuidade ao processo de discussão. Tão logo 
percebêssemos que o plenário já está com uma fre-
qüência maior, poderíamos fazer o debate e a votação 
das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendida.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 8:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador Cris-
tovam Buarque, que altera o artigo 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente 
no exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 

sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa ordinária, para prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Itens 9 e 10:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 60, DE 2005 

(Tramitando em conjunto com a Proposta  
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005, 
tendo com primeiro signatário o Senador Re-
nan Calheiros, que altera a redação dos arts. 
34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição Fe-
deral e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com a Proposta  
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2001, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Romeu Tuma, que dispõe sobre a aplicação 
da receita resultante de impostos, para a or-
ganização e manutenção dos órgãos de se-
gurança pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.
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A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão as Propostas de Emenda à Cons-

tituição nºs 60, de 2005, e 22, de 2001, e das emen-
das. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

As matérias constarão da Ordem do Dia da próxi-
ma sessão deliberativa ordinária, para prosseguimento 
da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 11:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável, sob nº 850, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa ordinária, para prosseguimento da 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 12:

SUBSTITUTIVO DO SENADO  
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 6, de 2007 (nº 6.645/2006, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo único 
ao art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 de janei-
ro de 1973 – Código de Processo Civil, e dá 
nova redação ao art. 62 da Lei nº 5.010, de 
30 de maio de 1966, que organiza a Justiça 
Federal de 1ª (primeira) instância, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 994, de 2007, da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação do vencido.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
até o encerramento da discussão.

Passa-se à discussão.
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Sérgio Zambiasi.

São lidas as seguintes emendas:

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 – PLEN 
(Substitutivo ao PLC nº 6, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 62, da Lei nº 
5.010, de 30 de maio de 1966, a seguinte redação:

“Art. 62 ..................................................  
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras in-
tercorrências judiciais, exceto no que tange ao 
cumprimento das medidas de urgência, nos 
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 
6 de janeiro.”(NR)

Justificação

A presente emenda visa apenas esclarecer que a 
suspensão das intercorrências processuais não abran-
ge medidas de urgência, tais como liminares e habeas 
corpus, por exemplo.

Embora uma interpretação deste parágrafo único 
que prima pela razoabilidade já possa indicar que as 
urgências processuais devem ser apreciadas durante 
o período a que se refere o dispositivo, a importância 
do tema – que envolve bens como a vida e a liberdade 
– faz com que seja indispensável este esclarecimento, 
para que não exista sequer discussão possível acerca 
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dele, impedindo eventual interpretação desarrazoada 
na aplicação prática da lei.

Sala das Sessões, 8 de novembro de 2007. – Se-
nador Alvaro Dias.

EMENDA Nº 2, DE PLENÁRIO.

Ao Substitutivo ao PLC nº 6, de 2007, 
que “Atera o art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, e o inciso I do caput do art. 62 da Lei 
nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que orga-
niza a Justiça Federal de 1ª (primeira) ins-
tância, e dá outras providências”.

Dê-se ao parágrafo único do art. 62 da Lei nº 
5.010, de 30 de maio de 1966, a seguinte redação:

“Art.62 ...................................................  
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras in-
tercorrências judiciais, exceto no que tange ao 
cumprimento das medidas de urgência, nos 
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 
de janeiro”.(NR)

 
Justificação

A presente emenda visa apenas esclarecer que a 
suspensão das intercorrências processuais não abran-
ge medidas de urgência, tais como liminares e habeas 
corpus, por exemplo.

Embora uma interpretação deste parágrafo único 
que prima pela razoabilidade já possa indicar que as 
urgências processuais devem ser apreciadas durante 
o período a que se refere o dispositivo, a importância 
do tema – que envolve bens como a vida e a liberdade 
– faz com que seja indispensável este esclarecimento, 
para que não exista sequer discussão possível acerca 
dele, impedindo eventual interpretação desarrazoada 
na aplicação prática da lei.

Sala das Sessões, – Jose Maranhão.

 
EMENDA MODIFICATIVA Nº 3 – PLEN 

(Substitutivo ao PLC nº 6, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art.  175, do Código 
de Processo Civil, a seguinte redação:

“Art. 175 ................................................
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras inter-
corrências processuais, exceto no que tange 
ao cumprimento das medidas de urgência, nos 
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 
6 de janeiro.” (NR)

Justificação

A presente emenda visa apenas esclarecer que a 
suspensão das intercorrências processuais não abran-
ge medidas de urgência, tais como liminares e habeas 
corpus, por exemplo.

Embora uma interpretação deste parágrafo único 
que prima pela razoabilidade já possa indicar que as 
urgências processuais devem ser apreciadas durante 
o período a que se refere o dispositivo, a importância 
do tema – que envolve bens como a vida e a liberdade 
– faz com que seja indispensável este esclarecimento, 
para que não exista sequer discussão possível acerca 
dele, impedindo eventual interpretação desarrazoada 
na aplicação prática da lei.

Sala das Sessões, 8 de novembro de 2007. – Se-
nador Alvaro Dias.

 
EMENDA Nº 4, PLENÁRIO

Ao Substitutivo ao PLC nº 6, de 2007, 
que “altera o art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, e o inciso I do caput do art. 62 da Lei 
nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que orga-
niza a Justiça Federal de 1ª (primeira) ins-
tância, e dá outras providências”.

Dê-se ao parágrafo único do art. 175 a seguinte 
redação:

“Art.175 .................................................
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras in-
tercorrências processuais,exceto no que tange 
ao cumprimento das medidas de urgência, nos 
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 
6 de janeiro”.

 
Justificação

A presente emenda visa apenas esclarecer que a 
suspensão das intercorrências processuais não abran-
ge medidas de urgência, tais como liminares e habeas 
corpus, por exemplo.

Embora uma interpretação deste parágrafo único 
que prima pela razoabilidade já possa indicar que as 
urgências processuais devem ser apreciadas durante 
o período a que se refere o dispositivo, a importância 
do tema – que envolve bens como a vida e a liberdade 
– faz com que seja indispensável este esclarecimento, 
para que não exista sequer discussão possível acerca 
dele, impedindo eventual interpretação desarrazoada 
na aplicação prática da lei.

Sala das Sessões, – José Maranhão.
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EMENDA Nº 5, 2007 – PLENÁRIO 
SUBSTITUTIVO DO SENADO  

AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, 2007

Altera o art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, e o inciso I do caput do art. 62 da Lei 
nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que orga-
niza a Justiça Federal de 1ª (primeira) ins-
tância, e dá outras providências. 

Dê-se ao Parágrafo único do art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, e, por conexão de mérito (art. 230, III do RISF), 
ao Parágrafo único do art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 
de maio de 1966, ambos tratados, respectivamente, 
nos arts. 2º e 3º do substitutivo ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 6, de 2007, as seguintes redações:

“Art. 175 ................................................  
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras inter-
corrências processuais nos dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro.” (NR)

“Art. 62 ..................................................
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras inter-

corrências judiciais nos dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro.” (NR)

Justificação

O Conselho Nacional da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – OAB defende que as férias forenses 
se dêem entre o período de 20 de dezembro a 20 de 
janeiro de cada ano, onde haveria a suspensão dos 
prazos processuais e sem designação de audiências 
e realização de julgamentos, sem prejuízo do funcio-
namento regular do Poder Judiciário, notadamente na 
apreciação de casos urgentes. Anexo, na oportunidade, 
manifestação da OAB nesse sentido.

O argumento basilar é evitar que a classe dos 
advogados seja privada de qualquer descanso ou fé-
rias, conquista social que já não ocorre para os demais 
operadores do direito. Desta feita, as alterações pro-
postas na presente Emenda retificam o lapso temporal 
proposto para a suspensão dos prazos processuais, 
pois o substitutivo em apreciação suspende os referidos 
prazos em dezoito dias (entre 20 de dezembro a 6 de 
janeiro) e o que ora se propõe é viabilizar ao advoga-
do, por um período de aproximadamente um mês, o 
merecido descanso a que faz jus todo trabalhador.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares – PSB/SE.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão do substitutivo e das emendas, em turno 
suplementar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, com apresentação de 
emendas dos Senadores Alvaro Dias, José Maranhão 
e Antonio Carlos Valadares, a matéria volta à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, para exame 
das emendas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 13:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  
DO SENADO Nº 209, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
209, de 2003, de autoria do Senador Anto-
nio Carlos Valadares, que dá nova redação 
a dispositivos da Lei nº 9.613, de 3 de março 
de 1998, objetivando tornar mais eficiente a 
persecução penal dos crimes de lavagem de 
dinheiro.

Parecer sob nº 998, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
até o encerramento da discussão.

Passa-se à discussão.
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Sérgio Zambiasi.

São lidas as seguintes:

EMENDA Nº 1 – PLEN DO SUBSTITUTIVO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2003

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998, objetivando 
tornar mais eficiente a persecução penal 
dos crimes de lavagem de dinheiro.

Inclua-se onde couber o seguinte artigo ao Subs-
titutivo ao PLS nº 209, de 2003:

Art. A Lei nº 9.613, 1998, passa a vigorar acres-
cida do seguinte art. 1ºA

“Art. 1º–A - Prover, direta ou indireta-
mente, de bens, direitos ou valores, pessoa ou 
grupo de pessoas que pratique crime contra a 
pessoa com a finalidade de infundir pânico na 

população, para constranger o Estado Demo-
crático ou organização internacional a agir ou 
abster-se de agir.

Pena: reclusão, de quatro a doze anos, 
e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas 
penas quem, direta ou indiretamente, coleta 
ou recebe bens, direitos ou valores:

I – para empregá-los, no todo ou em par-
te, na prática de crime contra a pessoa com 
a finalidade de infundir pânico na população, 
para constranger Estado Democrático ou or-
ganização internacional a agir ou abster-se 
de agir;e

II – para fornecê-los a pessoa ou grupo 
de pessoas pessoa com a finalidade de infundir 
pânico na população, para constranger Esta-
do Democrático ou organização internacional 
a agir”. (NR)

Justificacão

O Brasil ratificou, em 2005, a Convenção Inter-
nacional para a Supressão do Financiamento do Ter-
rorismo, no âmbito do GAFI – Grupo de Ação Finan-
ceira Sobre Lavagem de Dinheiro, tendo como objetivo 
o exame de medidas, desenvolvimento de políticas e 
promoção de ações para combater o crime de lava-
gem de dinheiro.

Os dispositivos da Convenção fazem menção à 
necessidade de tipificação do provimento ou recebimen-
to de fundos destinados à realização de atos destina-
dos a constranger Estado Democrático ou organismo 
internacional a agir ou deixar de agir. Para definir a di-
mensão e as características de tais “atos”, a Convenção 
faz referência a uma série de tratados internacionais 
sobre o tema. A presente Emenda destina-se a cumprir 
essa obrigação, adaptando a normativa internacional 
às exigências do sistema jurídico-penal pátrio.

A criação do presente tipo penal permite a puni-
ção de três espécies de condutas, todas relacionadas 
com lavagem de dinheiro e transferência de recursos. 
De um lado, o tipo penal descrito no caput visa à cri-
minalização daquele que provê com bens direitos e 
valores pessoa ou grupo de pessoas que cometem 
crimes contra a pessoa, com o objetivo de infundir 
pânico na população, para constranger Estado ou or-
ganização internacional. De outro, o parágrafo único 
visa à criminalização daquele que coleta ou recebe 
financiamento para (I) praticar, diretamente, tais atos; 
e (II) fornecê-los a pessoa ou grupo de pessoas para 
a prática dos mesmos atos.

Verifica-se que o tipo penal traz como um dos 
requisitos para sua consumação, o cometimento de 
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“crimes contra a pessoa” por aqueles a que se destina 
o financiamento. A menção a crimes contra a pessoa, 
em face de sua abrangência, cumpre outro requisito da 
Convenção – o financiamento de atos que constituam 
delitos nos termos dos tratados internacionais sobre 
o tema. Isso porque, tais atos constituem (I) crimes 
contra a vida ou (II) crimes de periclitação da vida ou 
da saúde, sendo certo que ambos estão compreen-
didos no Título I de nosso Código Penal (“Dos crimes 
contra a pessoa”).

Como se trata de uma regra que se relaciona 
com a temática tratada pelo Projeto de Lei do Sena-
do nº 209/2003, proponho a presente emenda, com 
a fin- lidade de cumprir as obrigações internacionais 
assumidas pelo Brasil. A inserção o art. 1º-A significa 
equipar o ordenamento jurídico brasileiro de dispositivos 
necessários para o devido engajamento e demonstra-
ção de espírito de cooperação que envolve  o sistema 
de combate à lavagem de dinheiro.

 
EMENDA Nº 2 – PLEN 

(Ao PLS nº 209, de 2003)

Altera a redação do caput do art. 4º da 
Lei nº 9.613, de 1998, referido no art. 1º do 
Projeto de Lei nº 209, de 2003.

Dê-se a seguinte redação ao art. 4º, da Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, referido no art. 1º do 
Projeto de Lei nº 209, de 2003:

“Art. 4º. O Juiz, de ofício, a requerimen-
to do Ministério Público ou mediante repre-
sentação do Delegado de Polícia, ouvido o 
Ministério Público em vinte e quatro horas, 
havendo indícios suficientes de infração 
penal, poderá decretar, no curso da inves-
tigação ou da ação penal, medidas asse-
curatórias de bens, direitos ou valores do 
investigado ou acusado, ou existentes em 
nome de interpostas pessoas, que sejam 
instrumento, produto ou proveito dos crimes 
previstos nesta Lei ou das infrações penais 
antecedentes.”

 
Justificação

A presente emenda apenas corrige o texto para 
adequá-lo à regra constitucional que incumbiu ao De-
legado de Polícia a presidência do inquérito policial, 
instrumento para investigar delitos conforme estabe-
lece a legislação processual penal e todos o projetos 
que estão tramitando sobre o assunto.

EMENDA Nº 3 – PLEN 
(Ao PLS nº 209, de 2003)

Altera a redação do § 14, do art. 4º-A 
da Lei nº 9.613, de 1998, do art. 2º do Pro-
jeto de Lei nº 209, de 2003, para excluir re-
ferência à lei revogada.

Dê-se a seguinte redação ao § 14, do art. 4º-A, 
da Lei nº 9.613, de 1998, do art. 2º do Projeto de Lei 
nº 209, de 2003, para excluir referência a lei revogada, 
passando a ter a seguinte redação:

“§ 14. Os recursos decorrentes da alie-
nação antecipada de bem, direito e valores 
oriundos do crime de tráfico ilícito de entor-
pecentes e que tenham sido objeto de dissi-
mulação e ocultação nos termos desta Lei, 
permanecem submetidos à disciplina definida 
em lei específica.”

Justificação

A presente emenda aperfeiçoa o mesmo texto 
porque a Lei nº 10.409, de 11 de janeiro de 2002, foi 
revogada pela Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 
Portanto, não mais faz parte do mundo jurídico. – Se-
nador Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão do substitutivo e das emendas, em turno 
suplementar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, com apresentação de 
emendas dos Senadores Romero Jucá e Valdir Rau-
pp, a matéria volta às Comissões de Assuntos Eco-
nômicos e de Constituição, Justiça e Cidadania, para 
exame das emendas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se ao item 2 da pauta, conforme solicitado 
pela Senadora Ideli Salvatti.

Item 2:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 1.224, de 2007-art.336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos ao Tri-
bunal do Júri, e dá outras providências.

Parecer sob nº 997, de 2007, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
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termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Ao projeto não foram oferecidas emendas durante 
o prazo regimental.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único.

Concedo a palavra, para discutir, à Senadora 
Ideli Salvatti

Indago se o Senador Mário Couto e o Senador 
Eduardo Suplicy querem discutir a matéria ou se que-
rem falar sobre outro assunto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É outro 
assunto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, V. Exªs farão uso da palavra mais adiante.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti para 
discutir a matéria, por até dez minutos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, logo que possível, também gostaria de fa-
zer um comunicado à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Só será possível no intervalo das votações nominais 
para os três Senadores, quando não demoraremos, ten-
do como primeira inscrita a Senadora Kátia Abreu.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Es-
tou com a palavra, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já está contando o tempo, Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Agradeço.

Na abertura do debate dos projetos que tratam 
da agilidade do processo judicial brasileiro, gostaria 
de fazer um pequeno histórico de como chegamos a 
construir uma série de iniciativas que permitiram es-
tarmos, no dia de hoje, debatendo – e espero – apro-
vando modificações significativas no Código de Pro-
cesso Penal.

No dia 4 de julho, a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania desta Casa, presidida pelo Sena-
dor Marco Maciel, aprovou um requerimento de minha 
autoria para que criássemos, a exemplo do que já havia 
acontecido anteriormente, um grupo de trabalho para 
estudar as propostas que estavam em tramitação na 
referida Comissão e que tratassem do Código de Pro-
cesso Penal e do Código de Processo Civil. Tudo isso 
para que pudéssemos dar agilidade a esses projetos, 
inclusive articulando com a sociedade civil organizada, 
com o Poder Judiciário, tendo como objetivo central a 
agilidade da Justiça, que é algo imprescindível se que-
remos combater a impunidade, visto que todo processo 

judicial que se estende, que se apresenta como algo 
praticamente sem fim, acaba levando à prescrição da 
pena e à não-punição dos responsáveis. Portanto, o 
retardamento do julgamento não serve a ninguém, a 
não ser àqueles que querem fugir da ação judicial.

Por isso, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, a exemplo do que já tinha feito anteriormente 
com sucesso, aprovou o requerimento e o Presidente 
Marco Maciel designou para compor esse grupo de 
trabalho os ilustres Senadores Jefferson Péres, pelo 
PDT; Mozarildo Cavalcanti, pelo PTB; Pedro Simon, 
pelo PMDB; Romeu Tuma, pelos Democratas; e, como 
propositora desse grupo de trabalho, representando 
pelo PT, esta que se pronuncia neste momento.

De forma muito gentil, os membros do grupo de 
trabalho me escolheram para coordená-los e desenvol-
vemos uma série de ações que, no dia de hoje, chegam 
ao seu término e, espero, a bom termo.

A primeira delas foi a participação em um ato pú-
blico da Associação dos Magistrados do Brasil, deno-
minado “Juízes contra a corrupção”, quando tivemos a 
oportunidade – eu e o Senador Pedro Simon – de levar 
ao conhecimento da sociedade e da AMB a constitui-
ção desse grupo de trabalho e daquilo que pretendí-
amos. Fizemos uma reunião onde apresentamos um 
plano de trabalho. E já como uma das primeiras ações 
do grupo, tivemos, no dia 12 de julho, uma importante 
reunião com o Presidente da Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara, tendo em vista que as duas 
Casas deveriam trabalhar de forma parelha e conjunta 
para que aquilo que produzíssemos no Senado não 
voltasse a ter, como em outras situações, um encalhe 
na Câmara dos Deputados.

Em seguida, no dia 1º de agosto, fizemos uma 
importantíssima reunião com a Associação dos Magis-
trados Brasileiros – AMB, com o Dr. Rodrigo Collaço, e 
pedimos apoio e sugestões para os projetos que esta-
vam tramitando aqui no Senado da República.

Da mesma forma, no dia 14 de agosto, fizemos 
uma importante reunião com a Ministra Ellen Gracie, do 
Supremo Tribunal Federal, que, prontamente, acolheu 
a sugestão, criou um grupo de trabalho e, posterior-
mente, encaminhou as sugestões para os projetos que 
estavam tramitando aqui na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sugestões estas que foram absor-
vidas e acolhidas pelos relatores das matérias e que 
integraram os projetos na tramitação e na aprovação 
na Comissão de CCJ. 

Tivemos a aprovação de todas as matérias que 
estavam sob a responsabilidade do grupo de trabalho. 
No dia 22 de agosto, então, aprovamos o Projeto nº 
268, de minha autoria, que, por já ser de caráter ter-
minativo, foi à Câmara dos Deputados.
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Resumidamente, este projeto trata de dar prio-
ridade aos processos quando se trata de agente pú-
blico envolvendo recurso público. Portanto, dar prio-
ridade nesses processos judiciais para que eles não 
se prolonguem e, em decorrência disso, não acabem 
prescrevendo ou não punindo o agente público que 
se envolva em qualquer tipo de ação que a Justiça 
tenha de punir.

No dia 3 de outubro, aprovamos, em caráter não 
terminativo, e espero que possamos aprovar no dia de 
hoje, o PLC nº 36, que trata de mudanças significativas 
no Código de Processo Penal, do qual sou Relatora. 
Depois, quando a matéria entrar na pauta, apresentarei 
as mudanças aprovadas na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

No dia 10 de outubro, aprovamos o PLS nº 281, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy. Como também 
teve caráter terminativo, já se encontra na Câmara 
para deliberação. Esse projeto impede que prescreva 
o crime no caso de foro privilegiado. Portanto, é tam-
bém muito importante, pois vem no sentido de impedir 
a impunidade. 

Ouço, com muito prazer, o Senador Romeu Tuma, 
que foi um membro atuante do grupo de trabalho. De-
pois, darei o restante do nosso calendário de traba-
lho. 

O Sr. Romeu Tuma (Bloco/PTB – SP) – Se-
nadora Ideli Salvatti, não queria interrompê-la, mas 
duas mulheres conversaram mais do que os homens 
presentes à reunião: V. Exª e a Ministra Ellen Gracie, 
que, com a amabilidade, o carinho e o sorriso, con-
venceu-nos da importância da votação dos projetos 
que a Comissão, com os representantes do Supremo, 
indicaram necessários para a solução de processos 
que às vezes entravam aquele Tribunal, além daque-
les fatos julgados inconstitucionais e que não tinham 
a ratificação obrigatória da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que, realmente, foi conseguida. 
Não posso deixar de cumprimentar V. Exª pela lideran-
ça que exerceu nesses casos, correndo para cima e 
para baixo, com o nosso apoio, com a certeza de que 
V. Exª estava tomando as providências corretas, com 
bons resultados, como os que está apresentando ao 
Plenário desta Casa.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço ao Senador Romeu Tuma.

Dando continuidade ao nosso calendário de tra-
balho, no dia 17 de outubro, aprovamos o PLC nº 20, 
em caráter não terminativo, que é este que está agora 
em debate, para votação. 

Por último, no dia 7 de novembro, aprovamos o 
PLC nº 37, também em caráter não terminativo, que 
está na pauta.

O PLC nº 37, relatado pelo Senador Mozarildo 
Cavalcanti, faz modificações na obtenção das provas. 
Portanto, dá todo o caráter necessário de valorização 
da vítima, inclusive instituindo para todos os crimes 
algo incorporado à Lei Maria da Penha, a vítima sempre 
tem de ser avisada quando seu agressor for liberado 
ou tiver movimentação. Simplifica também, de forma 
significativa, a produção das provas, eliminando de-
terminadas exigências que têm apenas o caráter de 
prolongar o processo e que, muitas vezes, por não ter 
condição operacional de ser cumprida, faz com que 
essas exigências acabem contribuindo para o alon-
gamento do processo.

E, por último, Sr. Presidente, a respeito do projeto 
que está em debate, o PLC nº 20, que trata do Tribu-
nal do Júri, quero falar sobre as duas questões mais 
importantes que são alteradas nesse projeto.

Em primeiro lugar, temos no Tribunal do Júri bra-
sileiro um procedimento em que tanto o advogado da 
defesa quanto o advogado de acusação fazem a per-
gunta ao Juiz para que o Juiz faça a pergunta posterior-
mente ao depoente. Até para que as pessoas possam 
entender, visto que reproduzimos muitos filmes ameri-
canos, no Tribunal do Júri dos Estados Unidos, tanto o 
advogado de defesa quanto o advogado de acusação 
fazem a pergunta diretamente ao depoente, e se o Juiz, 
acionado por algum protesto, entende que a pergunta 
está indevidamente formulada ou que ela não deve ser 
feita, posteriormente à pergunta, e somente dos ca-
sos onde o procedimento não é adequado à inquirição 
do depoente, é que se modifica a pergunta ou esta é 
desconsiderada, assim como a resposta.

Essa modalidade de transmitir a pergunta ao Juiz 
para que, depois, o Juiz faça a pergunta ao depoente, 
isso alonga profundamente o nosso Tribunal do Júri. 
Portanto, uma das modificações que o PLC nº 20 faz 
no Tribunal do Júri é a agilidade na inquirição, a agili-
dade no questionamento.

Outra modificação profunda e, do meu ponto de 
vista, corretíssima é que a legislação hoje permite que 
o réu condenado pelo Tribunal do Júri a uma sentença 
igual ou superior a vinte anos, portanto a condenação 
pelos crimes de maior gravidade, pelo simples fato 
de a condenação ser igual ou superior a vinte anos, 
mesmo que não tenha havido nenhum outro problema, 
nenhuma outra suspeição ou discussão de legalidade 
do processo judicial... 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – ...é 
possível que os advogados façam um protesto pelo novo 
júri, Senador Agripino. Portanto, exatamente nos crimes 
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em que a condenação tem de ser mais rigorosa, de 
maior tempo de pena, por esse simples fato, permite-
se que haja um recurso denominado protesto por novo 
júri. Isso permite que exatamente nas condenações de 
maior pena, de crimes mais graves, inclusive crimes 
hediondos, o processo volte à estaca zero, só porque 
a condenação é igual ou superior a vinte anos.

Assim, o protesto por novo júri única e exclusi-
vamente pelo tempo da pena...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – ... é 
eliminado e, com certeza, teremos grande agilidade.

Por isso, Sr. Presidente, estamos fazendo o apelo 
para que esse trabalho relatado pelo Senador Demós-
tenes Torres seja aprovado e encaminhado à Câmara 
dos Deputados, onde, esperamos, seja constituído um 
grupo de trabalho tão eficiente quanto o nosso, para 
que tenhamos agilidade.

Por uma questão de justiça, Senador Tião Viana, 
tenho de reconhecer que cometi um equívoco. O grupo 
de trabalho foi aprovado no período em que o Senador 
Valter Pereira presidiu a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Queria retificar o meu equívoco.

Peço o apoio e o voto para a aprovação do PLC 
nº 20, que faz modificações no Tribunal do Júri e que 
foi relatado, de forma brilhante, pelo Senador Demós-
tenes Torres, que acaba de chegar ao plenário e que, 
tenho certeza, irá discutir a matéria.

Muito obrigada.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
para discutir a matéria.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro, agradeço a V. Exª por ter designado, como 
Relatora ad hoc, a Senadora Ideli Salvatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Eu estava 
só discutindo a matéria. Não fui Relatora ad hoc.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – Se 
fosse, estaria em boas mãos, porque V. Exª discutiu pro-
fundamente essa matéria e tem domínio sobre ela.

O que é esse projeto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores? É a modificação completa do procedimen-
to do Tribunal do Júri.

Para se ter idéia da importância desse assunto, 
Sr. Presidente, o Tribunal do Júri é aquele que mais 
torna evidente a Justiça perante os olhos da socieda-
de. É, no Tribunal do Júri, que o promotor fica, defini-
tivamente, marcado.

A sociedade conhece, de forma errônea, a ati-
vidade do Ministério Público, do promotor de Justiça, 
por confundi-lo, quase sempre, com aquele órgão acu-
sador. Na verdade, o promotor quase sempre acusa, 
mas também pode pedir a absolvição.

É ali que o homem do povo, honrado e decente, 
pode se transformar em um juiz de fato. Então, esse é 
o tribunal mais importante da Justiça ou, para dizer de 
outra forma, o mais conhecido da Justiça.

E é esse tribunal, é o procedimento desse tribu-
nal que estamos mudando; e mudando para melhor, 
mudando para simplificar. 

Por exemplo, hoje, o procedimento é o seguinte: 
várias audiências são realizadas. Nessas várias audi-
ências, se uma testemunha não comparece, a outra 
não pode ser ouvida. O interrogatório do réu é realizado 
primeiro. Ele tem direito à defesa prévia. Isso tudo aca-
ba com o novo procedimento, Sr. Presidente. Agora, é 
oferecida uma denúncia; depois, ao réu é dado direito 
de defesa. O juiz recebe essa denúncia e marca um 
procedimento: vai ouvir as testemunhas arroladas pela 
Acusação, as testemunhas arroladas pela Defesa, os 
peritos. Se tiver de fazer alguma acareação, esta já será 
feita na própria audiência. E o juiz, se tiver condição, 
já dará sua decisão de pronúncia na própria audiên-
cia. Então, um procedimento que leva meses e meses, 
às vezes até anos, poderá ser liquidado em dois, três 
meses, por assim dizer. Se o réu estiver preso, isso 
ocorrerá mais rapidamente.

Na decisão de pronúncia, quando houver absol-
vição sumária, já não caberá mais o chamado recurso 
ex officio ou remessa ex officio. Há necessidade de 
o Tribunal de Justiça fazer com que seja confirmada 
a decisão do Juiz de Primeiro Grau, ou seja, dada a 
decisão do Juiz de Primeiro Grau, a parte, se quiser, 
se estiver inconformada, que recorra daquela deci-
são. Isso vai, em seguida, para procedimento próprio. 
Acabam-se o libelo e a contrariedade do libelo. O que 
é isso? Nada. Libelo e contrariedade de libelo são 
só a reafirmação das teses que já estão acolhidas 
na decisão de pronúncia. E vai-se para o julgamento 
propriamente dito. Hoje, ele é feito da seguinte forma: 
o advogado, quando quer enrolar o processo, manda 
ler um procedimento que, às vezes, tem três, quatro, 
cinco mil páginas. Às vezes, a leitura demora dois, três 
dias. Agora, sem eliminar o direito de defesa, as partes 
indicarão as peças que deverão ser lidas pelo prazo 
máximo de duas horas. 

Hoje, o procedimento divide o tempo em duas 
horas para a Acusação, duas para a Defesa, meia 
hora para réplica e meia hora para a tréplica. Agora, 
ele fica dividido em uma hora e meia para a Acusa-
ção, uma hora e meia para a Defesa, mais uma hora 
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de réplica e uma hora de tréplica. O tempo fica mais 
bem dividido.

O mais importante de tudo: a quesitação, a per-
gunta que se faz ao jurado. Muitas vezes, o próprio 
juiz, o promotor tem dificuldade em perguntar, juridi-
camente, para o jurado. Imagine o jurado, homem do 
povo, respondendo a questões de Direito. Ele agora vai 
passar a responder somente questões de fato. Ele vai 
responder, primeiro, se houve o fato. Exemplo: morreu 
fulano de tal? Segundo, quem é o autor do fato? Se há 
morte, foi fulano quem causou aquela morte. 

E, depois, vai responder a uma pergunta: o réu 
é inocente? 

Isso acaba com aquela história de se discutir 
Direito, de o jurado leigo votar sob legítima defesa, 
de haver inexigibilidade de conduta diversa; essas 
coisas do Direito que, para os operadores do Direito, 
são até comuns, mas, para o homem do povo, não é 
tão simples assim.

Então, Sr. Presidente, entre outras coisas, isso 
acaba com o protesto para se requerer um novo júri. 
O que é isso? Um réu, condenado acima de 20 anos 
de prisão, tem direito a um novo júri automaticamente, 
o que é uma loucura. Por que isso tem de acontecer? 
Antigamente, até por uma questão de política crimi-
nal, era aceitável. O número de condenados era muito 
pequeno. O Brasil vivia uma época em que a crimina-
lidade não era uma epidemia. 

Isso, agora, vai ter fim, até porque, praticamen-
te todos os juízes do Tribunal do Júri, para fugirem do 
protesto para a obtenção de um novo júri, acabam 
aplicando pena de 15, 16 anos para crimes mais bár-
baros, para os crimes mais terríveis. Agora, eles não 
vão ver sua decisão contestada automaticamente por 
um recurso irracional, sem qualquer motivo; direito a 
um novo julgamento apenas pela quantidade da pena 
aplicada. O juiz terá respeitada sua decisão. Se alguém 
quiser questionar o tamanho da pena, que vá ao tri-
bunal questioná-lo, mas o júri não será considerado 
anulado em decorrência da pena aplicada, acima de 
20 anos. Isso é mais consentâneo com o Direito atual 
e com a realidade que estamos vivendo.

De sorte, Sr. Presidente, que se trata de um pro-
jeto que veio do Executivo em 2001. A Câmara dos 
Deputados melhorou muito o que foi feito pelo Execu-
tivo já neste Governo. Agora o Senado, também numa 
discussão profunda juntamente com o Ministério da 
Justiça, com as comissões que foram criadas, com o 
Ministério Público, com a Magistratura, com a Ordem 
dos Advogados, com os professores universitários, 
com a comunidade acadêmica, conseguiu fazer um 
projeto que vai voltar à Câmara dos Deputados, mas 
que consideramos muito bom. É um projeto que mo-

derniza nossa Justiça, agiliza, tira os trambolhos de 
dentro de uma ordenação já arcaica, facilita a respos-
ta para o jurado laico, aquele que não sabe o Direito, 
mas que é homem honrado e que tem sentimento de 
justiça, cuja vontade possamos extrair dele, quando 
do julgamento.

Dessa forma, quero cumprimentar a Senadora 
Ideli Salvatti, que trabalhou bravamente pela apro-
vação desse projeto, e todos os nossos líderes, que 
buscaram entendimento para que esse projeto não 
ficasse parado.

Podem ter certeza de que, mais do que moderno, 
estamos entregando para a comunidade acadêmica 
um projeto racional. E mais: essas são só algumas 
das modificações que tive oportunidade de mencionar, 
mas, ao todo, são mais de 100, com a finalidade de 
contribuir, de extrair a vontade do jurado.

Sem sombra de dúvida, tenho certeza de que 
esse é um instrumento legal que o Senado e o Con-
gresso estão criando e que vai contribuir para melhorar 
o Direito em nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sem entrar 
nas minudências de ordem jurídica – até porque sou 
engenheiro; é claro que tenho obrigação de estudar as 
matérias que estamos votando –, o Senador Demós-
tenes Torres, em nome do nosso Partido, já manifes-
tou sua opinião jurídica sobre o acerto da matéria que 
estamos apreciando e que vamos votar.

Desejo fazer dois registros: primeiro de tudo, essa 
matéria, que é de iniciativa legislativa – não veio nem 
do Executivo, nem do Judiciário –, foi apreciada pelo 
Judiciário. A Ministra Ellen Gracie, Presidente do Su-
premo, debruçou-se pessoalmente sobre esse proces-
so de aperfeiçoamento da legislação criminal. E tenho 
informação de que S. Exª entende a legislação que 
estamos apreciando como de muito boa qualidade e 
como aperfeiçoadora do processo. Ela tem um mérito 
fundamental, que é o de retirar proteções indevidas, 
concedidas pela atual legislação ao acusado, àquele 
que vai ser condenado, ao criminoso; retira instrumen-
tos de procrastinação de processo e, em última análise, 
retira a capacidade de punir com rapidez.

Por essa razão, o Senador Marco Maciel – e aí 
vai minha segunda observação –, Presidente da CCJ, 
dedicou energia especial à apreciação da matéria na 
referida Comissão. Fez um mutirão, para que a matéria 
pudesse ser apreciada de forma ordenada, profunda, 
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por gente competente, da área, a fim de que a CCJ 
pudesse manifestar-se e dar um parecer conclusivo.

A Senadora Ideli Salvatti tem grande parte no 
mérito da apreciação dessa matéria que estamos 
apreciando agora, pois desde a CCJ que S. Exª está 
envolvida no assunto e no mérito.

De modo que, com essas observações, desejo di-
zer que estamos votando matéria das mais importantes 
que, no ano, o Senado votou. É o aperfeiçoamento da 
legislação criminal, da iniciativa do Legislativo, passa-
da pelo crivo do Judiciário, da mais alta Corte do País, 
e produto de bastante energia gasta pelos melhores 
expoentes jurídicos do Congresso.

Assim, a posição do meu Partido é entusiasti-
camente a favor dessa matéria e o nosso voto será 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação da Emenda nº 1, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (Substitutivo), que tem 
preferência regimental. (Pausa.)

Não havendo quem queira encaminhar a emen-
da, encerro o encaminhamento.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro-

jeto.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção do vencido para o turno suplementar.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação do vencido para o turno suplemen-
tar, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Renato Casagrande.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação, em turno suplementar. 

Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
até o encerramento da discussão.

Discussão do substitutivo, em turno suplemen-
tar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas, a matéria 
é dada como definitivamente adotada, sem votação, 
nos termos do art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou vendo, 
ao lado de V. Exª, à mesa, o Senador Marco Maciel, 
Presidente da CCJ, o Senador Alvaro Dias, DD. Vice-
Presidente da Casa, a Senadora Kátia Abreu, Relato-
ra da matéria que trata da prorrogação da CPMF na 
CCJ, e o Senador Jarbas Vasconcelos. Duas dessas 
pessoas, em particular – o Senador Marco Maciel e a 
Senadora Kátia Abreu –, estiveram diretamente em-
penhadas na apreciação da CPMF.

A matéria, Sr. Presidente, acho que é do conheci-
mento de V. Exª, foi apreciada hoje na CCJ. O Senador 
Romero Jucá ofereceu parecer às 18 emendas apre-
sentada pelo Plenário. Houve debate, houve votação e 
o relatório de S. Exª, praticamente como ele o ofereceu, 
está aprovado pela CCJ e entregue ao Plenário, em 
condições, evidentemente, de ser votado.

Eu queria – e vou dizer uma coisa que não é fácil 
acontecer – manifestar uma posição absolutamente 
coincidente com a do Líder do Governo. O Líder Ro-
mero Jucá, na semana passada, sugeriu que votásse-
mos essa matéria na quinta-feira, amanhã. Eu queria 
manifestar a minha inteira concordância, em nome do 
meu Partido, e creio que os tucanos haverão de fazer 
manifestação semelhante.

Eu gostaria que a matéria fosse apreciada. Se ela 
puder ser apreciada hoje, que o seja hoje; senão, que 
venhamos atender ao apelo, à sugestão, à convocação, 
ao chamamento do Líder Romero Jucá, que, em nome 
do Governo, clara e publicamente, colocou quinta-feira 
como data para que pudéssemos votar.

Nós estamos prontos para votar e desejosos de 
votar. A CPMF tem de ser produto da deliberação de-
mocrática, sem influências de terceiros. Eu acho que 
as consciências livres dos Senadores já estão sufi-

cientemente informadas para votarmos hoje. Se não 
votarmos hoje, que votemos amanhã; mas votemos 
sem delongas, votemos logo.

Sr. Presidente, deixe-me ser um pouco mais claro: 
o noticiário, que espero seja improcedente, dá conta 
de que as autoridades da República estariam alvoro-
çadas, com convocação de autoridade a, b, c, d ao 
Palácio do Planalto, a gabinetes, isso e aquilo, para 
que aquilo que não aconteceu em matéria de conces-
sões até hoje esteja acontecendo em troca de votos 
pela CPMF.

O Brasil tem o direito, Sr. Presidente, de fazer 
uma opção livre pelo voto dos Senadores. A opção é: 
será que o Brasil deseja a oportunidade de ser um País 
competitivo, de sinalizar para o mundo que começou, 
efetivamente, a baixar a carga tributária, que está se 
envergonhando de estar crescendo como rabo de ca-
valo, do 72º para o 66º, para o 56º, caindo, caindo no 
ranking da produtividade do mundo? Será que o Brasil 
não tem oportunidade de reagir?

O que estamos querendo, tendo em vista o bom 
momento da economia, com os excessos de arrecada-
ção, a perspectiva de crescimento do mundo, é saber, 
com essa votação, decidida democraticamente, se o 
Brasil deseja continuar com a carga tributária campeã 
do mundo ou se deseja apontar para o mundo um ca-
minho novo, o da competitividade. É isso que estamos 
querendo. E queremos fazer isso logo.

A matéria já foi exaustivamente discutida e os 
Senadores estão prontos para votar. Agora, que não 
fique um fim-de-semana em que línguas mais des-
confiadas possam dizer que a tentativa de cooptação 
está em curso, para que o processo democrático não 
fique contaminado.

Eu queria perguntar a V. Exª se a matéria já se 
encontra pronta para ser votada...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – (...) no 
plenário do Senado. E eu gostaria de ouvir, das Li-
deranças do Governo, a reafirmação da convocação 
que foi feita para que pudéssemos votar a CPMF até 
amanhã, quinta-feira.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que ainda não recebeu da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania a ma-
téria. A Secretária está afirmando que não.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, em 
nome da Liderança do Bloco de apoio ao Governo, 
para se manifestar sobre o assunto.
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do Bloco/PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, apenas eu gostaria de deixar registrado 
que, pela manhã, consultei todos os Líderes, como 
tenho feito há várias semanas, para que pudéssemos 
votar os três projetos hoje.

Como os Líderes não estão todos aqui – o PMDB, 
pela informação que tenho, está reunido –, eu gostaria 
que pudéssemos avançar. O PLC nº 20 já foi aprovado 
por unanimidade, o que foi uma grande vitória.

Senador Agripino, inclusive, quero agradecer, de 
público, o registro que V. Exª fez quanto ao trabalho 
que o grupo realizou.

Eu não tenho dúvida de que esses três projetos 
são matérias importantíssimas com as quais o Sena-
do contribuirá para o aperfeiçoamento da Justiça se 
tivermos capacidade de votá-los. E, mais, espero que 
a Câmara tenha a mesma agilidade para aprová-los, 
também.

Por isso, Sr. Presidente, o único apelo que faço 
é que possamos, em seguida, entrar no PLC nº 36, do 
qual, inclusive, sou Relatora, enquanto aguardamos a 
vinda dos demais Líderes, porque poderemos fazer, 
depois de votadas as três matérias, esse debate que 
o Senador Agripino propõe.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Arthur Virgílio pediu a palavra pela 
ordem.

A seguir, iniciaremos votação de autoridades e, não 
havendo divergência dos Líderes, dos itens 36 e 37.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
ouvi, mas temo que esteja aqui a repetir e, portanto, 
a ser enfadonho, os argumentos do Senador José 
Agripino.

O fato é que, com o exercício do direito à medita-
ção e à reflexão que temos, fizemos os nossos cálcu-
los. Supondo que toda votação relevante não deixe de 
ser uma operação de risco, mas com muita confiança 
nos nossos companheiros e com muita confiança nos 
companheiros de outros Partidos, que manifestam 
repúdio à idéia de uma carga tributária tão elevada, 
nós, do DEM, liderados pelo Senador José Agripino, 
do PSDB, presidido pelo Senador Sérgio Guerra, es-
tamos prontos para votar essa matéria tão relevante 
que é a CPMF.

Na verdade, o Senado vai se manifestar. O Se-
nado vai dizer o que quer, o Senado vai se pronunciar 
e, sendo assim, teremos, Sr. Presidente, a ocasião de 
propiciar a esse grande mudo que se manifeste.

Nesse sentido, quero fazer algumas ponderações 
à Mesa e à Casa.

Semana que vem temos eleição para a Presi-
dência da Casa. Será uma semana, necessariamente, 
tumultuada, e tumultuada porque está em jogo quem 
tem o compromisso de suceder o Presidente Renan 
Calheiros, depois da crise que sobre ele se abateu e, 
assim, se abateu também sobre o Senado, e de subs-
tituir V. Exª, que tem feito uma correta, justa e eficaz 
gestão à frente do Senado Federal. Ou seja, não é de 
pequena responsabilidade o que espera o próximo 
Presidente, aquele que será eleito por nós na próxi-
ma quarta-feira.

Seria muito bom que já tivéssemos ferido a vota-
ção a respeito da CPMF. Daqui para frente, sabemos 
que é mesmo uma decisão que está nas mãos do 
Governo e de suas lideranças. Se acharem por bem 
fazer a votação amanhã, só espero que nos digam 
isso a tempo, porque queremos convidar, convocar 
os Senadores do PSDB a permanecerem em Brasília. 
Aceitamos votação quinta, sexta, segunda e a aceita-
mos até terça, se for esse o desígnio do Governo. Mas 
estamos prontos desde agora, conscientemente pron-
tos, e prontos para aceitar o veredicto da maioria do 
Senado. Se o Governo tiver 49 votos, aprova; se não 
tiver, a matéria é rejeitada de maneira legítima.

Portanto, Sr. Presidente, pondero apenas para o 
fato de que teremos uma semana agitada, a próxima, 
e temos uma semana calma, depois de tanta agitação, 
esta semana. Por nós, o dia ideal seria amanhã. Não 
criamos nenhum óbice à aprovação do Relatório do 
Senador Jucá, embora contra ele tenhamos votado, até 
por razões regimentais e, sobretudo, porque rejeitou 
as nossas emendas, que visavam a interferir sobre o 
texto, na hipótese de derrota nossa, e mostramos com 
isso que queremos votar.

Portanto, Sr. Presidente, fica a palavra com as 
Lideranças do Governo, e, a partir daí, que nos comu-
niquem em tempo hábil, para que nós – e teremos uma 
reunião logo mais, às 18 horas, da Bancada do PSDB 
– possamos fazer a convocação: que fiquem todos em 
Brasília para votarmos, quinta-feira, a CPMF, ou não 
precisa; cumpram seus deveres parlamentares extra-
plenário em seus Estados, aceitem as suas palestras, 
suas conferências, porque o Governo se terá decidido 
por qualquer razão, e da insegurança a qualquer outra 
razão que escape à minha percepção – eu que não 
sou psicanalista, pode escapar à minha percepção, 
a verdadeira razão. Mas se for insegurança, também 
não é problema meu. O Governo tem o direito de se 
sentir inseguro em relação aos votos de que possa 
dispor. Mas nós estamos prontos para terçar as ar-
mas democráticas do voto e das idéias na discussão 
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e no encaminhamento da CPMF aqui no plenário do 
Senado Federal, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Arthur Virgílio, espero, em alguns minutos, 
a consideração dos demais Líderes, inclusive da Base 
do Governo, sobre a matéria.

Adianto a V. Exª e ao Senador José Agripino 
Maia que, da parte da Mesa, estamos prontos para 
colocar a matéria em votação, após a chegada dela ao 
Plenário, o que ainda não ocorreu – deve chegar nos 
próximos minutos. A depender de mim, essa matéria 
será colocada em votação no dia de amanhã. Então, a 
depender de mim, não há qualquer restrição para que 
a matéria seja votada no dia de amanhã.

Concedo a palavra ao Senador Expedido Júnior, 
pela ordem, sobre o assunto; senão eu pediria a V. Exª 
que aguardasse, porque começaremos a votar.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tra-
ta-se de requerimento que eu gostaria de apresentar 
à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que aguarde. Haverá tempo para V. Exª 
apresentar o seu requerimento no intervalo da votação 
nominal, a fim de que possamos aproveitar o tempo.

Agradeço a compreensão de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 36, de 2007 (nº 4.207/2001, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos à sus-
pensão do processo, emendatio libelli, mutatio 
libelli e aos procedimentos.

Parecer sob nº 1.001, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti, favorável ao 
Projeto, com a Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do Projeto e da emenda, em turno 
único.

Para discutir, concedo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadoras, como o Senador José Agripino teve a 
oportunidade de falar em seu pronunciamento referente 
ao projeto anterior, não tenho nenhuma dúvida de que 
a aprovação dos dois projetos que, em caráter defini-
tivo, já foram enviados à Câmara, alterando o Código 
de Processo Civil – um deles, dando prioridade para 
todos os processos que tratam de crimes cometidos 
por agentes públicos, envolvendo recursos públicos, 
e o outro que elimina, terminantemente, a prescrição 
nos casos que envolvem foro privilegiado. Com exceção 
destes dois, que já foram para a Câmara, os três pro-
jetos que aprovaremos, não tenho dúvida alguma, no 
dia de hoje, o PLC nº 20, o PLC nº 36 e o PLC nº 37, 
vão produzir modificação profunda no processo judicial 
brasileiro; vão produzir agilidade na operação proces-
sual, que tem, obviamente, como objetivo central fazer 
com que a Justiça não tarde, porque Justiça que tarda 
já falhou. A Justiça que é demorada, a Justiça que per-
mite, pelas brechas da lei, pelos subterfúgios de uma 
equipe de advogados com certo grau de experiência, 
driblar e fazer com que os procedimentos se arrastem 
por longos e longos anos não constitui procedimento 
jurídico justo; não é procedimento que permita que a 
Justiça se faça com a celeridade necessária para que 
ela possa inclusive ter o caráter de todas as penas, que 
é o caráter de inibição. Porque se a pena for imensa 
– 30, 40, 50, 100 anos – mas o risco de se ser conde-
nado é mínimo, ou seja, se o risco de o processo se 
agilizar a ponto de que eu sofra a pena, isso dá, obvia-
mente, um caráter de inibição, um caráter de medo, de 
receio de cometer o crime muito diferente daquele de 
quando a Justiça demora tanto que o risco de eu ser 
condenado, de eu vir a cumprir pena, principalmente 
se eu tiver condições financeiras de pagar uma equi-
pe de advogados competentes, faz com que não se 
aplique o rigor da lei, as penas e a punição.

Por isso, hoje, ao aprovarmos esses três projetos, 
com a participação, volto a dizer, do grupo de trabalho, 
composto pelos Senadores Mozarildo, Romeu Tuma, 
Jefferson Péres, Pedro Simon, os relatores que parti-
ciparam, como o Senador Demóstenes Torres, a atu-
ação, inclusive do próprio Presidente à época em que 
se criou o grupo de trabalho, o Senador Valter Pereira, 
e o Senador Marco Maciel, que presidiu ao longo de 
todo esse período que o grupo de trabalho atuou, foi 
muito importante para que pudéssemos, hoje, aprovar 
esses três projetos.

Gostaria ainda de deixar muito claro que o Pro-
jeto nº 36, que eu estou debatendo agora, e o 37, que 
virá em seguida, foram Projetos encaminhados junto 
com uma das inúmeras tentativas de fazer a reforma 
do Judiciário. Foram encaminhados pelo Governo, à 
época, do Presidente Fernando Henrique Cardoso, num 
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conjunto de vários projetos, em 2001. Posteriormente, 
esses projetos, que tramitaram na Câmara, foram de-
sapensados, e alguns tiveram uma maior celeridade; 
outros, não.

Este ano, quando o Presidente Lula anunciou o 
Pronasci, várias das medidas que estão contidas nas 
modificações que já foram aprovadas no PLC nº 20, 
nas que serão aprovadas agora no PLC nº 36, como 
também no PLC nº 37, acabaram integrando as me-
didas adotadas pelo Pronasci, numa demonstração 
clara de que governos se sucedem e têm tido a inicia-
tiva de propor a mudança, a reforma necessária no 
Judiciário brasileiro.

Foi uma pena, pois foram tantas as tentativas de 
apresentar e votar os projetos. Nas vezes anteriores, 
eu havia inclusive solicitado à Mesa a colocação de 
um telão, porque, nas mudanças que estamos fazendo 
no Código de Processo Penal, há dois organogramas 
que mostram, de forma muito clara, o conjunto de alte-
rações nos inúmeros artigos e qual é o resultado das 
mudanças que apresentamos em nosso parecer, que 
já foi aprovado, por unanimidade, com uma emenda 
do Senador Antonio Carlos Valadares, a quem agra-
deço, pois aprimorou o nosso parecer. Não tendo o 
telão, o material foi distribuído na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania e poderá ser distribuído 
aos Parlamentares. E peço a atenção do cinegrafista 
da TV Senado para que possamos demonstrar como 
está hoje na legislação e o que estamos propondo que 
seja modificado.

Atualmente, o Ministério Público oferece a de-
núncia, o juiz a recebe, cita o acusado e marca uma 
audiência para o interrogatório do acusado. É portan-
to, depois de marcada, realizada essa audiência para 
o interrogatório do acusado, abrindo-se o prazo de 
três dias para a defesa prévia. Feita a audiência do 
interrogatório do acusado, a defesa tem o direito de 
apresentar a defesa prévia. É marcada uma audiência 
para ouvir as testemunhas de acusação e, após essa 
audiência, é marcada a audiência para ouvir as teste-
munhas da defesa. É aberto o prazo de 24 horas su-
cessivas, caso haja necessidade de diligências. Feita 
a audiência das testemunhas de defesa e cumpridas 
as diligências, a partir daí, abre-se o prazo de três dias 
para que a acusação apresente suas alegações finais 
por escrito. Depois de apresentadas as alegações finais 
da acusação por escrito, é aberto o prazo, também de 
três dias, para as alegações finais escritas da defesa. 
Concluído todo esse procedimento – três audiências, 
vários prazos e várias possibilidades de alongar o pro-
cesso –, é que o juiz dá a sentença. 

O que estamos propondo, mediante a alteração 
de vários artigos, inclusive instituindo algo extrema-

mente importante e inovador, que é a absolvição su-
mária? Como será o procedimento se aprovarmos o 
projeto no dia de hoje e a Câmara também convalidar 
as mudanças?

Em primeiro lugar, o Ministério Público oferece 
a denúncia. Oferecida a denúncia, o juiz determina 
a citação do acusado e lhe dá um prazo de dez dias 
para a apresentação de uma defesa preliminar. Apre-
sentada a defesa preliminar, o juiz julga se a acusação 
e a defesa têm consistência para dar continuidade ao 
processo ou se a defesa preliminar é suficientemente 
substancial, a ponto de ele absolver sumariamente o 
acusado.

Esse procedimento de absolvição sumária, com 
certeza, eliminará dos tribunais milhares e milhares 
de processos que vão até as últimas conseqüências, 
sem qualquer sustentação consistente para sua con-
tinuidade.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço mais dois ou três minutinhos ape-
nas.

Não sendo o acusado absolvido sumariamente, 
o juiz recebe a denúncia e marca uma audiência de 
instrução e julgamento.

No processo anterior, há três audiências; faz-se o 
interrogatório do acusado; ouvem-se as testemunhas 
de defesa; ouvem-se as testemunhas de acusação; 
dá-se direito à defesa de apresentar suas alegações 
finais por escrito; dá-se à acusação o direito de fazer 
suas alegações finais por escrito; e, por fim, a sen-
tença. Aquilo que, no processo anterior, era feito em 
várias etapas, várias audiências, passa a ser feito em 
uma única audiência.

Numa única audiência, o acusado é inquirido, as 
testemunhas de acusação são ouvidas, as testemu-
nhas de defesa são ouvidas, tanto a defesa quanto a 
acusação fazem suas alegações e o juiz dá a senten-
ça. Numa única audiência. Portanto, haverá economia 
processual e agilidade com essa mudança. Primeiro, 
pela absolvição sumária, que eliminará muitos e muitos 
processos que não têm qualquer condição de subsistir 
porque a acusação é frágil, não tem elementos, e a 
defesa preliminar é consistente. Portanto, absolve-se 
sumariamente. Ao transformar um procedimento que 
se alonga em uma única audiência não tenho nenhu-
ma dúvida de que estaremos fazendo uma grande 
mudança no processo judicial.

Por isso, Sr. Presidente, peço o apoio e a aprova-
ção deste projeto que, juntamente com as mudanças 
do Tribunal do Júri que o Senador Demóstenes Torres 
relatou e já aprovamos, e com o PLC nº 37, que pro-
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duz modificações na obtenção das provas, estaremos 
dando um grande passo...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Nós 
estaremos dando um grande passo. E não tenho nenhu-
ma dúvida de que estaremos fazendo, no dia de hoje, 
uma das votações mais importantes do ano, no que diz 
respeito ao processo judiciário aqui no Senado.

Muito obrigada.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Para discutir, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio e ao Senador Demóstenes Torres.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
discutir, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Por dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para discutir o quê?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou fazer a leitura, Senador Arthur Virgílio.

Trata-se da discussão do PLC nº 36, que estabe-
lece alteração no Código de Processo Penal relativa à 
suspensão dos processos e aos procedimentos.

Se V. Exª quiser, o Senador Demóstenes Torres 
pode discutir antes, e V. Exª se inteira melhor do as-
sunto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Serei bastante bre-
ve, porque eu tinha, na verdade, o desejo de pedir a 
palavra pela ordem. Isso mostra como estão tumultu-
ados os tempos aqui no Senado.

Mas devo reafirmar que é um compromisso nosso, 
assumido com a Senadora Ideli Salvatti, no momento 
em que o PSDB pediu vista da matéria. E, de lá para 
cá, por toda a protelação das medidas provisórias, a 
coisa veio se desenrolando ou se enrolando até este 
momento. Mas é uma matéria meritória, uma matéria 
que exige, enfim, a atenção e a aprovação do Sena-
do Federal

Ainda no tempo que me resta e antes de ouvir 
a palavra abalizada em matéria jurídica do Senador 
Demóstenes Torres, devo dizer a V. Exª que o PSDB 
se surpreendeu com a atitude do Senador Leomar 
Quintanilha de, monocraticamente, arquivar duas re-
presentações contra o Senador Renan Calheiros. Nós 
entendemos – e me parece que este também é o pen-
samento do DEM – que seria possível chegarmos nós 
todos a essa conclusão, se constatássemos – ou se 
constatarmos – que são ineptas as representações. 
O que não concordamos é com o açodamento, com a 

pressa, com a ultrapassagem do Conselho de Ética, 
com a minimização do papel dos conselheiros. Por isso, 
estamos pedindo que a matéria seja reconsiderada. 
Ainda mais porque o Senador Marconi Perillo fez ontem 
um aditamento, se não me engano, à Representação 
nº 6, pedindo investigações – sem acusar ninguém 
– a respeito do possível envolvimento de pessoa ou 
de pessoas da Polícia do Senado em episódio de es-
pionagem contra ele ou sobre ele.

Sobre a nossa cabeça passou a seguinte imagem 
– primeiro, repito, nenhum parti pris, nenhuma acusa-
ção a ninguém, nenhum prejulgamento –: por que a 
espionagem sobre o Senador Marconi Perillo? Não ha-
veria, portanto, o perigo de a minha vida também estar 
sendo inspecionada de maneira ilícita, ilegal, ou a do 
Senador Tasso Jereissati? E não tenho dúvida nenhuma 
quanto à do Senador Mário Couto, que tem sido vítima 
de pressões, de que a Mesa tem conhecimento, tanto 
que V. Exª já ficou de providenciar proteção da Polícia 
Federal para a família do Senador Mário Couto. Mas 
por que não a Senadora Kátia Abreu, que está sendo 
tão combativa nesse episódio de CPMF? 

Mas não quero fazer acusação. Quero dizer ape-
nas que nos pareceu precipitada a decisão do Sena-
dor Leomar Quintanilha. Portanto, estamos pedindo 
que o Conselho seja ouvido e operaremos com muita 
responsabilidade. 

Na matéria que versava sobre a denúncia da 
Schincariol, que foi relatada pelo Senador João Pe-
dro, do meu Estado, nós todos concordamos – uns 
pela abstenção inclusive, outros pelo voto afirmativo 
– que não tinha por que se forçar uma ligação do Se-
nador Renan Calheiros com aquilo. Não tinha. Se não 
tinha, deu-se ganho de causa ao relatório do Senador 
João Pedro.

A outra matéria, não. Ela veio até aqui e motivou 
intensos debates, embora tenhamos visto a manifes-
tação soberana do Senado. Quando sabemos que 
haverá brevemente uma eleição para Presidente da 
Casa e sabendo do resultado de ontem, não sei se não 
concordaríamos que, se o Senador Renan Calheiros 
se candidatasse, ganharia de todo mundo, porque ob-
teve ontem 51 votos. Então, estamos aqui discutindo 
quem vai ser, quem não vai ser, mas percebo que não 
há ninguém mais forte no Senado do que o Senador 
Renan Calheiros.

E o que mais me constrange nesse processo todo 
não é o voto do Senador Almeida Lima, que, aliás, não 
me constrange nem um pouquinho, assim como não me 
constrange a opinião do Senador Wellington Salgado, 
pois são pessoas livres para manifestarem suas opini-
ões, a hora em que bem desejarem. Constrange-me o 
fato de que 43 pessoas declararam ao jornal Folha de 
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S. Paulo uma coisa, e aqui o resultado foi outro. Fico 
impressionado, porque se chega a um momento em que 
se instala um clima de desconfiança. Daqui a pouco, 
vou perguntar o resultado de um jogo, alguém me diz, 
e vou conferir na Internet, para saber se é verdade. É 
um clima muito ruim. Sinceramente, não sei que razão 
leva uma pessoa a não dizer o que vai fazer, que razão 
leva uma pessoa a dizer uma coisa para o jornal e ou-
tra para a sua consciência no voto secreto.

Mas, em outras palavras, blagues à parte, estamos, 
é claro, já nos mobilizando para aguardar em posição de 
sentido, de alerta, a posição do PMDB. Se concordarmos 
com ela, poderemos ir para o consenso; senão, iremos 
certamente, Sr. Presidente, para o embate democrático 
enfim. Mas devo dizer a V. Exª que não nos conforma-
mos com a decisão monocrática, que me pareceu pre-
cipitada, do Senador Leomar Quintanilha.

Lembro a V. Exª, para encerrar, a primeira coisa 
que disse eu próprio, no Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, quando começou esse affaire Renan Ca-
lheiros. Eu disse o seguinte, e o Senador José Agripino 
deve se lembrar disto: não tentem soluções domésticas; 
não tentem soluções caseiras, soluções pequenas, pois 
essas só avolumarão a crise, só a tornarão amplifica-
da, só contribuirão para toldar ainda mais o ambiente 
em torno desse caso, que se foi complicando cada 
vez mais. Ou seja, desta vez, parece-me nitidamente 
que o Senador Leomar Quintanilha não deveria partir 
para nenhuma solução caseira – não posso conceder 
apartes, mas terei prazer em ouvir V. Exª em seguida, 
Senador Romeu Tuma –, mas deveria consultar os seus 
colegas de Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 
E, restando provado que não há nada de sólido nas 
representações, inclusive dando-se uma resposta muito 
particular ao PSDB, no caso do Senador Marconi Perillo, 
e muito genérica à Casa – é claro, ela tem interesse 
nisso –, poderíamos concordar com o arquivamento 
e eventualmente discordar dele. 

Agora, não concordamos em não participar da 
decisão. O Senador Leomar Quintanilha é uma figura 
muito estimada, muito querida, mas não me consta que 
possa raciocinar por todos nós. Não me consta que ele 
tenha uma blusa por dentro, vá ao banheiro e de Clark 
Kent se torne o Super-Homem. Não é possível isso.

Portanto, estamos inconformados com isso, e o 
PSDB reivindicará o seu direito de examinar essa ma-
téria conforme ela merece. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 

– Senador Arthur Virgílio, a Presidência esclarece a V. 
Exª que, no que diz respeito ao caso Marconi Perillo, 
ontem mesmo encaminhou ofício ao Sr. Ministro da 
Justiça, externando todas as preocupações de Sena-

dores do Plenário e pedindo imediatas providências 
legais sobre o caso. 

O Corregedor da Casa está agindo intensamente 
no caso, e a Polícia do Senado abriu inquérito, para 
investigar o caso também.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se for possível 
esclarecer, o requerimento do Senador Marconi Perillo 
chegou às minhas mãos hoje, e ontem, em plenário, 
ele pediu a juntada com a denúncia anterior, o que im-
pediria, em tese, o arquivamento da preliminar. 

Entreguei o depoimento do Pedro Abrão, que seria 
o responsável, em tese, pela vigilância, ao Senador De-
móstenes Torres, a primeira vítima em conjunto com o 
Senador Marconi Perillo. Para quê? Para que houvesse 
a confirmação e a continuidade da investigação. Surgiu 
um fato novo, talvez mais grave ainda, Senador Demós-
tenes Torres; o de V. Exª é grave, mas o outro mais ain-
da, quando sugere que um membro do Senado tenha 
participado da tentativa de fazer o levantamento sobre 
a pessoa do honrado Senador Marconi Perillo. 

Ontem, conversei muito com o Dr. Pedro, Diretor 
da Polícia do Senado. Ele foi atrás da pessoa indicada 
aqui no Guará, já ia ouvi-la. Falei hoje para o senhor 
que tínhamos de fazer o retrato falado: a pessoa se 
identificou como membro da Polícia do Senado, mas 
não apresentou documentação; pode ser realmente 
alguém que não corresponda ao quadro de policiais 
do Senado, mas tem-se de investigar, não dá para ar-
quivar sem uma investigação correta. 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Exa-
tamente. Então, o que V. Exª...

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Não dá para 
investigar. 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – O que 
V. Exª...

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Não dá para 
arquivar sem uma investigação, porque um foi junta-
do ao outro. 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Exa-
tamente. O que o Senador Romeu Tuma está falando 
é o que o Senador Arthur Virgílio pediu e é o que es-
tamos pedindo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Acho que 
nem cabe recurso, Senador.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Cabe 
recurso. Cabe recurso ao Plenário. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Anular o 
que foi feito.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Exa-
tamente. 
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O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Simplesmen-
te, porque surgiram fatos novos.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Exa-
tamente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, não 
peço a palavra simplesmente pela ordem, mas para 
uma questão de ordem. 

Nós estávamos discutindo o PLC nº 36, e entrou 
outro assunto relevante, importante. Eu queria pedir, 
por favor, que terminássemos a discussão e a votação 
do PLC nº 36, para depois apreciarmos esse outro as-
sunto; senão ficamos aqui misturando, e temos uma 
ordem dos trabalhos. Queria ver se é possível termos 
esse entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se não houver divergência da parte do Senador José 
Agripino, já passo a palavra para o Senador Demóste-
nes Torres, para discutir a matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é muito rápido.

Compreendo a urgência da Senadora Ideli Salvatti, 
porque a causa de S. Exª é meritória: a legislação criminal. 
Queremos aprová-la hoje, não há nenhuma dúvida. Mas 
queria só pegar de onde o Senador Arthur Virgílio deixou 
e o Senador Romeu Tuma prosseguiu, rapidamente. 

Pensei que fosse um gracejo, quando me disse-
ram que o Senador Leomar Quintanilha havia mandado 
para o Arquivo dois processos, um já com Relator de-
signado e outro sem nem ao menos ter Relator desig-
nado, tratando de acusações feitas ao Senador Renan 
Calheiros. Pensei que fosse um gracejo, porque isso 
é decisão ad referendum de um Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar.

Quero comunicar a V. Exª e à Casa que os tucanos, 
assim como nós – por intermédio do Senador Marconi 
Perillo, os tucanos, e do Senador Demóstenes Torres, os 
Democratas –, vamos entrar com recurso. Não é que se 
queira levantar nenhuma discussão nova: nós queremos 
encerrar o processo dentro do processo. E que não se 
cresça o salto do sapato em cima de uma instituição. É 
isso. Vamos querer que seja designado Relator, que a 
matéria seja apreciada pelo Plenário, seja votada, que o 
rito seja cumprido. Isso nós faremos cumprir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
para discutir a matéria.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, primeiramente, só quero corrobo-
rar o entendimento dos nossos dois Líderes e dizer 
que a verdade é que a tropa cresceu o topete e que 
esse topete precisa ser cortado. Temos de obedecer 

ao regulamento e às regras. Criamos um regulamen-
to, criamos um Regimento. Nada impede que todos 
tenham oportunidade de discutir, de produzir prova, 
mas, desse jeito, não dá!

Então, os dois Partidos estão pedindo, primeiro, a 
reconsideração, o juízo do Presidente do Conselho de 
Ética. E, caso contrário, vamos recorrer até a última ins-
tância, para termos o direito de fazer a investigação.

Quanto à matéria em discussão, Sr. Presidente, 
V. Exª, se quiser, poderá utilizar...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, declaro encerrada a discussão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Quero dizer que a matéria relatada pela Senadora 
Ideli Salvatti é da maior importância também para a 
fluência do processo penal, dentro do nosso ordena-
mento jurídico. Por quê? Porque cria, de forma saudá-
vel, princípios do Direito Civil, porque insere princípios 
do Direito Civil dentro do processo penal. Da mesma 
forma, a audiência será uma só, haverá oportunidade 
de defesa, haverá algo que hoje não é possível no 
processo penal: o julgamento antecipado da lide, do 
processo. Por quê? Porque, hoje, o juiz já pode estar 
convencido, desde o início do processo, de que o réu 
não é culpado, mas ele é obrigado a levar o processo 
adiante. Então, haverá uma simplificação, todos os atos 
serão concentrados numa mesma audiência, acabará 
a defesa prévia, o interrogatório será utilizado como 
meio de prova, e tudo isso fará com que o procedimen-
to seja mais rápido, acelerado e benéfico.

Sr. Presidente, elogio a Senadora Ideli pela rela-
toria que fez e acho que também estamos contribuindo 
para melhorar o Direito no nosso País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Encerrada a discussão.
Em votação a Emenda nº 01, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (Substitutivo), que 
tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam que-
riam permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Aprovada a Emenda nº 01, da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania(Substitutivo), fica preju-
dicado o Projeto.

A matéria vai à Comissão Diretora para redação 
final do vencido para o turno suplementar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação do vencido para o turno suplementar, 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL284     



43672 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    285ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43673 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL286     



43674 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    287ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43675 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL288     



43676 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    289ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43677 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL290     



43678 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007    291ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43679 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL292     



43680 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à sua imediata apreciação, em turno suplementar.

Poderão ser oferecidas emendas ao substitutivo 
até o encerramento da discussão.

Em discussão o substitutivo, em turno suplemen-
tar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, a matéria é dada como definitivamente ado-
tada, sem votação, nos termos do art. 284 do Regi-
mento Interno.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 37, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 37, de 2007 (nº 4.205/2001, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto– Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos à prova, 
e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.089, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta.

Ao Projeto foram oferecidas as Emendas nºs 4 
a 15-Plen.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, para 
proferir parecer sobre as emendas de Plenário, em 
substituição àquela Comissão.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem, por gentile-
za.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Marconi 
Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, gostaria apenas de agradecer aos 
Senadores José Agripino e Arthur Virgílio as interven-
ções sobre a atitude do Presidente do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar, Senador Leomar Quinta-
nilha, atitude tomada na data de hoje, relativa à quinta 
representação.

Penso que o Senador Quintanilha tomou uma 
atitude precipitada, que precisa ser imediatamente 
revista, até porque o Senador Demóstenes Torres e 

eu somos vítimas desse tipo de situação, de espiona-
gem, de arapongagem. E, ontem mesmo, juntamente 
com o Senador Tasso Jereissati, fizemos um adita-
mento, em função de outra possível espionagem da 
qual sou vítima.

Desse modo, eu reforçaria aqui o pedido feito, in-
clusive, pelo Senador Romeu Tuma no sentido de que 
esse ato seja revogado, aproveitando para agradecer 
aos Senadores as manifestações aqui registradas.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, para 
tratar desse assunto, rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se for rápido, concederei a palavra a V. Exª, pois há 
a Ordem do Dia.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero usar apenas de vinte segundos para falar sobre 
esse assunto.

Hoje, cheguei a ligar para o Senador Leomar 
Quintanilha, Presidente do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar, e lhe pedi uma cópia de suas de-
cisões, para que minha assessoria pudesse avaliar 
se caberia recurso ou não. Cabendo ou não cabendo 
recurso, é importante que a gente questione a forma 
como a decisão foi tomada. A decisão foi tomada sem 
consulta, sem satisfação ao Conselho de Ética. Não é 
uma forma correta a adotada pelo Presidente Senador 
Leomar Quintanilha.

Então, manifestei minha posição e pedi a S. Exª 
um parecer e uma cópia das decisões tomadas, para 
que a gente possa avaliá-las.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Senadora Ideli Salvatti tem a palavra.

PARECER Nº 1.166, DE 2007–PLEN

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
proferir parecer.) – Fico muito grata, Sr. Presidente.

Como já tive oportunidade de explicitar, o Projeto 
de Lei da Câmara nº 37, juntamente com os de nºs 36 e 
20, fizeram parte da proposta de reforma do Judiciário 
que foi encaminhada em 2001 ao Congresso Nacio-
nal. Alguns desses projetos tiveram a possibilidade de 
ser desmembrados do conjunto total de projetos que 
foram enviados à época e tiveram a oportunidade de 
tramitar na Câmara dos Deputados e de ser enviados 
para o Senado da República.

Neste ano, quando foi anunciado o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pro-
nasci), várias das questões que já estavam tramitan-
do no Congresso Nacional foram a ele incorporadas. 
Portanto, passamos a ter foco e dedicação com maior 
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determinação, para que pudéssemos aprovar essas 
matérias.

O PLC nº 37 trata exatamente da questão relacio-
nada à produção de provas e modifica inúmeros artigos 
do Código de Processo Penal, sempre com o objetivo 
claro de simplificar a produção das provas, eliminan-
do exigências que possam permitir o prolongamento, 
o alongamento do processo e também, como já tive 
oportunidade de dizer, incorporando para todos os tipos 
de crime algo que a Lei Maria da Penha, com muito 
sucesso, vem adotando, que é a valorização da vítima 
e a garantia da vítima, dando sempre ciência à vítima 
de qualquer movimentação, da soltura ou da condicio-
nal do agressor, ou seja, daquele que foi condenado e 
que está cumprindo pena por ter cometido algum tipo 
de agressão contra qualquer outro ser humano.

É por isso que, para nós, é muito importante a 
aprovação desse Projeto, juntamente com a alteração 
da forma como são realizadas as audiências, que foi 
modificada pelo PLC nº 36, e do Tribunal do Júri, que 
foi aprovado pelo PLC nº 20. É muito importante que 
haja a aprovação dos três projetos, porque um com-
plementa o outro, formando o conjunto das modifica-
ções, que tem como objetivo central dar agilidade ao 
processo judicial.

Depois de aprovado na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), o Projeto ainda re-
cebeu várias emendas de vários Parlamentares, e, 
conforme tivemos a oportunidade de conversar com 
os Parlamentares autores das emendas e suas res-
pectivas assessorias, de comum acordo, estamos 
apresentando a seguinte posição para cada uma das 
emendas apresentadas.

A Emenda nº 4 será rejeitada – é uma emenda 
apresentada pelo Senador Demóstenes Torres, que 
está de pleno acordo. A Emenda nº 5, apresentada 
também pelo Senador Demóstenes Torres, está sendo 
acolhida no parecer. A Emenda nº 6, essa de autoria 
do Senador Arthur Virgílio, foi acolhida. A Emenda nº 
7, de autoria do Senador Demóstenes Torres, também 
foi acolhida. A Emenda nº 8, do Senador Arthur Virgílio, 
foi acolhida. A Emenda nº 9, de autoria da Senadora 
Serys Slhessarenko, também foi acolhida. A Emenda 
nº 10 foi rejeitada, porque outra emenda, inclusive com 
uma redação mais adequada, já foi incorporada – esta 
é uma emenda do Senador Arthur Virgílio, que foi re-
jeitada por estar prejudicada, tendo em vista que outra 
emenda já tinha sido acolhida com o mesmo objetivo. 
A Emenda nº 11, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, também foi acolhida na íntegra. A Emenda nº 
12, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, foi 
acolhida com a seguinte subemenda: “O §5º passa a 
ter a seguinte redação: ‘Durante o curso do processo 

judicial, é permitido às partes quanto à perícia...’”. E, 
aí, é suprimido o texto original da emenda: “realizada 
no inquérito policial”. Então, está sendo suprimida a ex-
pressão “realizada no inquérito policial”. Portanto, sem 
essa parte do texto, a emenda é acolhida com essa 
subemenda supressiva de parte do texto. A Emenda 
nº 13, da Senadora Serys Slhessarenko, foi também 
acolhida na íntegra. A Emenda nº 14, da Senadora 
Serys Slhessarenko, foi acolhida como uma subemen-
da, ficando o texto com a seguinte redação, no §7º: 
“Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de 
uma área de conhecimento especializado, poder-se-
á designar a atuação de mais de um perito oficial e a 
parte indicar mais de um assistente técnico”. A última 
Emenda, que é a de nº 15, de autoria do Senador De-
móstenes Torres, também foi acolhida.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
com o acolhimento da ampla maioria das emendas – foi 
rejeitada apenas uma, e outra foi considerada preju-
dicada por ter sido acolhida em outro texto, e houve 
pequenas adequações de redação –, apresentamos 
nosso parecer e pedimos a aprovação do Plenário do 
Senado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer, portanto, é favorável às Emendas nºs 5, 
6, 7, 8, 9, 11, 13 e 15; é favorável, com subemenda, 
às Emendas nº 12 e 14; e contrário às Emendas nºs 
4 e 10.

Discussão do Projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação do Projeto, sem prejuízo das emendas 
e subemendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nºs 5, 6, 7, 8, 

9, 11, 13 e 15, de parecer favorável, citadas anterior-
mente.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
Votação das Emendas nºs 12 e 14, nos termos 

das subemendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
Votação das Emendas nºs 4 e 10, de parecer 

contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
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A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-

do a redação final das Emendas do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara nº 37, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão da redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passa-se às escolhas de autoridades.
Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 149, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 149, de 2007 (nº 666/2007), pela 
qual o Presidente da República submete à delibera-
ção do Senado a escolha do Sr. Antonio José Maria de 
Souza e Silva, Ministro de Segunda Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República de Moçambique e, 
cumulativamente, o de Embaixador do Brasil junto à 
República das Ilhas Seicheles, à República de Mada-
gascar e ao Reino da Suazilândia.

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, 
para a leitura do parecer.

PARECER Nº 1.168, DE 2007–CRE

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para a 
leitura do parecer.) – Sr. Presidente, são 15 votos fa-
voráveis, nenhum contrário.

Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. Antonio 
José Maria de Souza e Silva obteve a aprovação da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– São 15 votos favoráveis, nenhum contrário.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser feita por escrutínio secreto, em sessão 
pública.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar.

(Procede-se à votação)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, enquanto votam os 
Srs. Senadores, à Senadora Kátia Abreu; a seguir, fa-
lará o Senador Expedito Júnior.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, gostaria que, neste processo de votação, 
V. Exª também me concedesse a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Primeiro, falarão a Senadora Kátia Abreu e o Senador 
Expedito Júnior e, a seguir, V. Exª. O Senador Mário 
Couto também pediu a palavra, mas falará a seguir.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Eu gostaria, antes de tratar do motivo principal da 
minha vinda à tribuna, Sr. Presidente, de solidarizar-
me com os Senadores Demóstenes Torres e Marconi 
Perillo com relação ao que ocorreu hoje no Conselho 
de Ética. Foi um ato praticado pelo Presidente do Con-
selho de Ética, Senador Leomar Quintanilha, que é do 
meu Estado, Tocantins...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

Hoje, no Conselho de Ética, o Presidente daque-
le Conselho, Senador Leomar Quintanilha, do meu 
Estado de Tocantins, para minha tristeza, arquivou os 
dois processos abertos para averiguar a questão de 
Goiás, ou seja, arquivou a investigação dos processos 
do Senador Demóstenes Torres e do Senador Marconi 
Perillo. Isso não se faz. É falta de ética, sem precisar 
mencionar que o Regimento da Casa não permite que 
isso seja feito.

Deixo aqui minha indignação, dizendo ao Sena-
dor Leomar Quintanilha que, nas eleições passadas, 
de 2006, para Governador do Estado de Tocantins, 
teve apenas nove mil votos na urna. Isso mostra seu 
desrespeito para com nosso Estado, que envergonha 
com essas atitudes, na esperança de ser o candidato 
a Presidente desta Mesa.

Quero deixar a indignação do povo do meu Esta-
do, do meu Partido, o Democratas, em detrimento do 
aconteceu com nossos colegas Senadores Demóste-
nes Torres e Marconi Perillo.

O Senador Leomar Quintanilha não pode que-
rer ser o Capitão Nascimento da tropa de elite do 
ex-Presidente Renan Calheiros. Isso é muito ruim 
para o Senado Federal, isso é muito ruim para nossa 
convivência de Senadores. Somos apenas 81 Sena-
dores nesta Casa. Precisamos respeitar o direito de 
cada um deles de querer investigar essa atrocidade 
feita contra dois Senadores por parte da Polícia desta 
Casa – não sabemos se é verdade, mas queremos 
seja investigada, para que se possa esclarecer e para 
que possamos viver com tranqüilidade e em paz no 
Senado Federal.
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Sr. Presidente, eu gostaria de falar a respeito da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF) mais uma vez.

Hoje, para nossa surpresa, foi distribuído na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o PAC da 
Saúde, mais um PAC do Governo Federal, Sr. Presiden-
te, que demonstra o arrocho da hora, que demonstra a 
agonia da hora. O Governo teve cinco anos não para 
fazer um PAC da Saúde, mas para que o Presidente e 
sua equipe pudessem ser responsáveis com a saúde 
e gastar os recursos necessários que a Constituição 
permite.

A Emenda Constitucional nº 29, aprovada nesta 
Casa, significa um piso de gastos para a saúde e não 
um teto, como o Governo hoje pratica. Não precisamos 
votar ainda mais percentuais e regulamentações que 
obriguem o Governo a ser atencioso e responsável 
com a Saúde. Isso não se faz.

Estamos vendo, debaixo de nossos olhos, amea-
ças veladas, feitas todos os dias no Brasil inteiro, pois 
o Presidente da República tem uma exposição natural 
à mídia, por ser um acontecimento no dia-a-dia. Em 
todas as oportunidades que a mídia o entrevista, em 
qualquer lugar deste País, o Presidente vem amea-
çando os Governadores e tentando constranger os 
Senadores da República, com o objetivo de aprovar 
na marra a CPMF, porque sabe que não tem os votos 
nesta Casa.

Hoje, chamo a atenção para o Senador Romero 
Jucá, que, há alguns dias, declarou à imprensa, de 
forma até deselegante, que a Senadora Kátia Abreu, 
Relatora da matéria da CPMF, estava sentando em 
cima do relatório.

Por que a pressa agora acabou? Pergunto à Base 
do Governo: por que não votamos amanhã a CPMF? 
Porque o Governo não tem número, porque o Governo 
não tem votos, porque o Senado Federal está com sua 
consciência tranqüila. O Governo não conseguiu, em 
momento algum, desmistificar os números e os dados 
aqui apresentados.

A única arma que o Governo soube apresentar 
até agora foi ameaça, foi chantagem, aplicando a es-
tratégia de sempre, usada com sua maioria na Câmara 
dos Deputados, na troca de emendas e de cargos. Só 
que encontrou, no Senado Federal, uma grande mu-
ralha com relação a essas práticas. Aqui no Senado, 
isso não vai funcionar. Tenho certeza absoluta de que 
os Senadores que são hoje – e serão amanhã – con-
trários à CPMF, o Governo não conseguirá demovê-
los do seu objetivo.

Sr. Presidente, gostaria de ser bastante espe-
cífica com relação às ameaças feitas pelo Governo 
aos nossos Governadores de todo o Brasil. Não foi 

diferente com o meu Governador Marcelo Miranda, 
que ainda hoje declarou à imprensa que o Governo 
Federal poderá prejudicar o Tocantins no ano que vem 
se a CPMF acabar – R$107 milhões deixariam de ser 
transferidos para o Estado.

Quero aqui dizer ao meu Governador Marcelo 
Miranda, meu amigo, que fique tranqüilo, que essas 
ameaças não se efetivarão, porque nós, Senado Fe-
deral e Câmara dos Deputados, aprovamos a Emen-
da à Constituição nº 29, que determina que todos os 
recursos da CPMF vão para o Fundo Nacional de 
Saúde e entrem na contabilidade da Emenda à Cons-
tituição nº 29.

O que o Governo Federal fez, colegas Senado-
res e Senadoras? Como temos apenas um caixa no 
Governo Federal, todos os recursos provenientes de 
qualquer imposto arrecadado vão para a mesma ga-
veta do Governo. O dinheiro que entra na gaveta do 
Governo não tem carimbo específico com o nome do 
imposto. Não há dinheiro carimbado com o nome da 
CPMF; não há dinheiro carimbado com o nome do 
PIS e Cofins. Mas, na realidade, como a Constituição 
diz que temos de gastar 0,20% da CPMF na saúde, 
quando o Governo vai fechar o Orçamento, tem de 
equilibrar e ordenar as fontes para que os percentuais 
sejam cumpridos.

Então, o Governo está pegando exatamente os 
percentuais obrigatórios de gastos com a saúde, que 
são recursos repassados via SUS, e está ameaçando 
retirar esses valores que são da CPMF. Está ameaçan-
do retirar do Acre, Senador Tião Viana, R$44 milhões; 
está ameaçando tirar de Minas Gerais R$1,5 bilhão; 
está ameaçando tirar da Bahia, Senador César Borges 
e Senador ACM Júnior, R$1 bilhão; está ameaçando 
tirar do Rio Grande do Sul R$1 bilhão; está ameaçan-
do retirar de Tocantins R$107 milhões. 

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Para en-
cerrar, Sr. Presidente, quero dizer aos meus colegas 
Senadores e Senadoras, e especialmente ao povo do 
meu Estado, que tenho a responsabilidade de repre-
sentar, que não tenho medo de nada, de nenhuma 
dessas ameaças. Estou trabalhando contra a CPMF 
de forma tranqüila, com a minha consciência tran-
qüila. Quero dizer especialmente ao meu Estado de 
Tocantins, a todos os prefeitos dos 139 Municípios do 
meu Estado, que o ano que vem não serão R$107 
milhões da CPMF que irão para Tocantins não; irão 
para Tocantins no ano que vem R$236 milhões. Mas 
isso não acontecerá porque o Presidente da Repú-
blica quer não, isso independe de a CPMF existir ou 
não. É a Emenda Constitucional nº 29 que garante 
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que esses recursos vão para o nosso Estado, que-
rendo o Presidente Lula ou não, a CPMF sendo der-
rotada ou não.

Os recursos da Bahia, Senador César Borges, 
Senador ACM Júnior, não serão no valor que o Pre-
sidente está ameaçando retirar, que é de R$1 bilhão; 
serão R$2 bilhões para a saúde da Bahia, porque a 
Emenda Constitucional nº 29 permite, obriga, deter-
mina que o Presidente cumpra a lei.

Para o Estado de Minas Gerais, não serão corta-
dos R$ 1,6 bilhão, Governador Aécio Neves, mas irão 
para Minas Gerais, Senador Azeredo, R$2,7 bilhões, 
porque a Emenda Constitucional nº 29, aprovada por 
esta Casa, manda que isso aconteça.

Do Rio Grande do Sul, do Senador Pedro Simon, 
o Governo ameaça cortar R$ 1 bilhão, mas quero dizer 
aos Senadores do Rio Grande do Sul que o Rio Grande 
receberá em 2008, graças à Emenda Constitucional 
nº 29, R$2,3 bilhões.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência precisa encerrar a votação, Senadora 
Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Para en-
cerrar, quero apenas comunicar aos meus colegas 
Senadoras e Senadores – fiz isso hoje na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania – uma notícia 
bastante agradável para todo o Brasil e para o Senado 
Federal, especialmente para os Senadores da base do 
Governo que querem votar a favor da CPMF, cada um 
por seus motivos: a reestimativa orçamentária aprovada 
hoje na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, Senador Jefferson Péres, para 
minha surpresa agradável – eu, que fui conservadora 
na apresentação do meu relatório, em que coloquei 
uma reestimativa de R$2 bilhões a mais para 2008 –, 
foi de R$5,8 bilhões. São R$3,8 bilhões a mais do que 
eu havia previsto no relatório que apresentei há alguns 
dias, Sr. Presidente. 

Isso comprova que o Governo está arrecadando 
muito mais. 

Soubemos há algumas semanas, pela imprensa, 
do aumento de arrecadação de 10%, e está configura-
do hoje aqui, pela Comissão Mista de Orçamento, que 
esse aumento foi de R$15 bilhões para o ano que vem, 
na reestimativa aprovada pela Comissão de Orçamen-
to: R$9,5 bilhões em setembro e R$5,8 bilhões hoje. 
São R$15 bilhões a mais que o Governo não estava 
esperando, colegas Senadores e Senadoras, valor que 

poderemos utilizar para compensar o corte da CPMF, 
cujo fim, se Deus quiser, esta Casa irá aprovar ama-
nhã ou na próxima semana.

Para encerrar as minhas palavras, quero dizer 
aos nossos amigos brasileiros, Sr. Presidente, espa-
lhados por todo o Brasil, que o Natal se aproxima, mas 
infelizmente as nossas compras de Natal não serão 
tão grandes quanto poderiam ser se tivéssemos con-
seguido fazer uma reforma tributária à altura do que o 
Brasil precisa e merece. 

Nos brinquedos eletrônicos, que muitos gostariam 
de comprar para os seus filhos no Natal, há 73% de 
impostos; nos brinquedos sem dispositivos eletrônicos, 
há 35% de impostos – num brinquedo de R$20,00, 
paga-se R$6,50 de imposto. No preço de um livro que 
você queira dar no Natal, estão incluídos 16,7% de 
imposto. No preço de um telefone celular, do modelo 
mais simples possível, que você queira dar a alguém 
querido da família, há 41% de imposto. Numa motoci-
cleta, colegas Senadoras e Senadores...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Kátia, terei de dar um minuto, improrro-
gável, a V. Exª.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

Quero lembrar que uma calça jeans tem em seu 
preço 35% de imposto; um par de sapato, 37,4% de 
imposto; as roupas, de um modo geral, têm 27,3% de 
imposto.

Sr. Presidente, mais uma vez, quero aqui reite-
rar que a nossa batalha não é contra o Presidente da 
República, não é contra o PT e seu Governo. A nossa 
batalha é pelo Brasil, é pela redução de impostos, é 
para que o nosso trabalhador brasileiro possa pagar 
menos impostos, de forma a sobrar mais salário para 
sua cesta básica no final do mês.

Para encerrar, Sr. Presidente, o que falta para a 
saúde não é dinheiro; o que falta para a saúde é com-
petência, é compromisso, é determinação. Faltam à 
saúde políticas públicas verdadeiras para que possa 
sair do caos em que se encontra hoje.

Obrigada pela paciência, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 44 Senadores; e NÃO, 2. 

Houve 4 abstenções.
Total: 50.
Aprovado o nome do Sr. Antonio José Maria de 

Souza e Silva.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 174, de 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 174, de 2007 (nº 750/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Re-
pública submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. José Luiz Machado e Costa, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica do Suriname.

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, 
para a leitura do parecer.

PARECER Nº 1.169, DE 2007–CRE

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para 
a leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação 
do nome do Sr. José Luiz Machado e Costa obteve 
a aprovação da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior, pela 
ordem.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, an-
tes de mais nada, gostaria de agradecer a presença 
de dois Deputados do nosso Estado, Deputado César 
Cassol e Deputado Jesualdo Pires.

Na tarde de hoje, o Tribunal de Contas da União, 
enfim, deu a primeira vitória para o Estado de Rondônia. 
Enfim, a nossa primeira vitória foi conquistada. 

O Tribunal de Contas aprovou hoje o Relatório 
de Inspeção do Ministro Raimundo Carreiro. Na 4ª fei-
ra, um pedido de vista foi feito pelo Ministro Augusto 
Sherman Cavalcanti; porém, hoje, o processo voltou 
e, graças a Deus, conseguimos, segundo o Ministro 
Carreiro, analisar novamente os prejuízos sofridos pelo 
Banco do Estado de Rondônia, durante a intervenção 
criminosa do Banco Central. 

Desde 2003, o Governador Ivo Cassol entrou 
com um pedido de revisão da dívida na Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado (CAE). Há quatro 
anos, no entanto, que esse projeto vem se arrastando. 
Não responsabilizo o Presidente da Comissão, mas, 
enfim, não se teve vontade de andar com esse projeto 
nessa Comissão. 

Desde que cheguei neste Senado, meus primei-
ros pronunciamentos foram em defesa do meu Estado, 
em defesa da revisão dessa dívida por considerar uma 
injustiça com o meu Estado, uma dívida que, quando 
o Banco Central interveio, era pouco mais de R$40 
milhões. No entanto, o Banco Central não fez a liqui-
dação e tampouco saneou o Banco, mas devolveu a 
dívida com um valor de mais de R$600 milhões aos 
cofres de poucos recursos do Estado de Rondônia. O 
Governador Ivo Cassol, por sua vez, teve a coragem, 
foi determinado, e entrou com essa solicitação, pedin-
do a revisão da dívida. 

Por isso, Sr. Presidente, estou apresentando um 
requerimento de urgência, nos termos do art. 336, III, 
do Regimento Interno do Senado Federal, para o Ofício 
S-12, de 2003, de autoria do Governador do Estado 
de Rondônia, que submete à apreciação do Senado 
Federal o Termo Aditivo de Rerratificação do contrato 
de abertura de crédito e de compra e venda de ativos, 
celebrado em 12 de fevereiro de 1998, entre a União, 
o Estado de Rondônia, o Banco do Estado de Rondô-
nia S/A – Beron, e a Rondônia Crédito Imobiliário S/A 
– Rondonpoup, com a interveniência do Banco do Brasil 
S/A, nos termos do disposto na Medida Provisória nº 
1.654, de 15 de abril de 2003, para as ressalvas legais 
necessárias em sua resolução autorizativa, conforme 
as Notas Técnicas nº 058 e nº 065, de 08 e 12 fevereiro 
de 1999, respectivamente, e a Exposição de Motivos 
s/n, de 03 de abril de 2003, da liquidante do Banco do 
Estado de Rondônia S/A – Beron.

Sr. Presidente, tenho aqui as assinaturas sufi-
cientes para trazer esse projeto da CAE a fim de que 
seja discutido imediatamente, em regime de urgência, 
pelo Plenário do Senado. 
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Faço este apelo, Sr. Presidente, até porque, quan-
do foi feita a CPI, da qual participou também o ilustre 
Senador Romeu Tuma, o termo “intervenção criminosa”, 
dado à intervenção feita pelo Banco Central no Ban-
co do Estado de Rondônia, foi dado por essa CPI. E 
só fazemos este apelo porque o projeto tramitou com 
vícios. Esse projeto não foi autorizado pelo Senado e 
tampouco pela Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, pois é claro que toda renegociação de dívida 
de prefeituras ou de governos estaduais tem que ser 
aprovada pela Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado e, depois, pelo Plenário desta Casa.

É por isso, Sr. Presidente, que gostaria de pedir 
aqui...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Para concluir, Sr. Presidente.

... que os Líderes apóiem o nosso requerimento 
de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, temos seis pedidos pela or-
dem aqui. Vou ter que cumprir. Inscrevo V. Exª agora.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 46 Senadores; e NÃO, 4.

Não houve abstenções.
Total: 50
Aprovado o nome do Sr. José Luiz Machado e 

Costa.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 37:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2007 (nº 30/2007, na 
Casa de origem), que altera a Lei nº 9.434, de 
4 de fevereiro de 1997 (garante às mulheres o 
acesso a informações sobre a doação de san-
gue placentário e do cordão umbilical).

Parecer favorável, sob nº 729, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Lúcia Vânia.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Em discussão o projeto, em turno único.
A Presidência presta justa homenagem, nesta 

hora, à autora do projeto, a ilustre Deputada Rita Ca-
mata.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Para dis-
cutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Lúcia Vânia, V. Exª tem a palavra para dis-
cutir a matéria.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marcelo Crivella, há sete Senadores que 
pediram a palavra pela ordem. V. Exª será o oitavo.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
a Senadora se encaminha para a tribuna, quero avisar 
do aniversário do Senador Edison Lobão, que merece 
todas as homenagens desta Casa por se tratar de um 
dos Senadores, sem sombra de dúvida, com a maior 
liderança, simpatia e carisma. E queria anunciar o fato 
aqui, Sr. Presidente, de público e para todo o Brasil, 
que o nosso Senador Edison Lobão – Edison com i – é 
o aniversariante ilustre desta Casa no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Parabéns ao Senador Edison Lobão!

Senadora Lúcia Vânia, V. Exª tem a palavra.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-

tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, em primeiro lugar, gostaria de fazer 
um agradecimento ao Presidente da Casa, Senador 
Tião Viana, aos Líderes Arthur Virgílio, José Agripino, 
Jefferson Péres e a todos os demais líderes que as-
sinaram a inversão da pauta para que pudéssemos 
votar este projeto.

E pediria a atenção dos senhores porque se 
trata de um projeto importante. É um projeto simples, 
mas muito importante, de uma companheira nossa, a 
Deputada Rita Camata, que, na sua trajetória política, 
tem-se dedicado à questão da criança e do adolescente 
e, principalmente, à questão da mulher.

Portanto, a presença da Deputada Rita Camata 
neste plenário nos envaidece.

Sabemos, Rita, o quanto você tem feito em favor 
da criança brasileira durante a sua trajetória política. 
Mas também temos uma Senadora que levantou a 
mesma bandeira levantada por você na Câmara dos 
Deputados: a Senadora Patrícia Saboya, que tem feito 
um trabalho magnífico em favor das nossas crianças 
e adolescentes.

Portanto, neste projeto, quero homenagear a 
Deputada Rita Camata e a Senadora Patrícia Saboya, 
duas parlamentares que estão dedicando a sua carrei-
ra, a sua vida em favor da criança brasileira.

O Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2007, 
de autoria da Deputada Rita Camata, altera a Lei de 
Transplantes para “garantir a toda mulher o acesso a 
informações sobre as possibilidades e os benefícios 
da doação voluntária do cordão umbilical e placen-
tário, durante o período de consultas pré-natais e no 
momento de realização do parto”.

Em sua justificação, a autoria afirma que a pro-
posta fora originalmente apresentada pela então Depu-
tada Jandira Feghali durante a 52ª Legislatura e arqui-
vada, ao seu final, pela exigüidade de tempo hábil à 
apreciação em todas as comissões temáticas daquela 
Casa.

Por fim, a nobre Deputada considera de funda-
mental importância o acesso das mulheres às infor-
mações sobre as benesses da doação voluntária do 
material, de forma a contribuir para elevar o ritmo de 
doações e, assim, o nível de estoque de bancos pú-
blicos, especialmente integrantes da Rede Nacional 
de Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placen-
tário para Transplantes de Células-Tronco Hemato-
poiéticas, criada pela Portaria nº 2.381, do Ministério 
da Saúde.

A proposição deverá ser apreciada por esta Co-
missão e não recebeu emendas.

Análise.
Como é do conhecimento geral, a medula óssea 

é um tecido líquido que ocupa a cavidade dos ossos, 
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sendo responsável pela produção de componentes do 
sangue: as hemácias ou glóbulos vermelhos, os leucó-
citos ou glóbulos brancos e as plaquetas. Essas células 
especificamente são formadas a partir das chamadas 
células-tronco hematopoéticas, localizadas na medula 
óssea vermelha de um adulto.

Algumas doenças malignas, como a anemia 
aplástica grave e alguns tipos agudos de leucemia, 
afetam diferentemente as células sangüíneas, gerando 
a necessidade de substituição da medula óssea doente 
por células normais de medula óssea saudável, com 
o propósito de reconstituí-la.

Na maioria dos casos, o transplante pode ser re-
alizado pela substituição direta de células da medula 
óssea. No entanto, também tem-se tornado muito co-
mum o transplante a partir de células precursoras da 
medula óssea obtidas do sangue do cordão umbilical 
e placentário.

Além da simplicidade do procedimento de coleta, 
o armazenamento também não apresenta níveis de 
complexidade. Logo após a doação, o sangue é en-
caminhado a um laboratório de processamento, que 
separa as células-tronco para posterior armazenamento 
de bancos criados para esse fim.

Por essa razão, estão sendo criados no País 
bancos de sangue de cordão umbilical e placentário, 
articulados em uma rede nacional e internacional, 
instituída e regulamentada por portarias do Ministé-
rio da Saúde e resoluções da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. Nesses bancos, as células são 
criopreservadas e podem ser disponibilizadas para 
transplante. É o caso do Banco de Sangue do Cordão 
Umbilical e Placentário, inaugurado pioneiramente em 
2001 pelo Instituto Nacional do Câncer – Inca, visan-
do aumentar as chances de localização de doadores, 
para os pacientes que necessitam de transplante de 
medula óssea.

(Interrupção do som.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Já estou 
concluindo, mas gostaria que V. Exª me desse um tem-
po, porque este tema é muito importante para que as 
mães possam entender o que está sendo votado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª precisa de mais quantos minutos?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Cinco mi-
nutos ou menos do que isso.

A ampliação do acesso e dos benefícios advindos 
da constituição desta rede depende do crescimento do 
número de doadores, na medida em que a possibilidade 
de transplante depende de compatibilidade genética 
entre doador e receptor. Por conseguinte, informar os 
potenciais doadores sobre as possibilidades e os be-

nefícios da técnica é a melhor estratégia para ampliar 
o número de doações. 

Vê-se, portanto, que a matéria apresenta inegá-
vel mérito. 

Voto.
Em vista do exposto, Sr. Presidente, somos pela 

aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2007, 
cumprimentando, portanto, a Deputada Rita Camata, 
autora do projeto.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Gerson Camata tem a palavra para 
discutir.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
bem rápido. Quero apenas agradecer a V. Exª e aos 
nobres Líderes, que permitiram a inversão da pauta 
para votação desse projeto muito importante para pre-
servação de vidas, muito importante para o futuro das 
pesquisas de células-tronco no Brasil, sem envolver o 
uso de embriões, o que eticamente é condenado pe-
las religiões cristãs. 

Em nome da Rita, agradeço o apoio dos Sena-
dores que, tenho certeza, haverão de dar o voto favo-
rável a esse projeto muito importante para o futuro e 
para salvar a vida de milhões de jovens brasileiros que 
nascerão daqui para frente.

Como a Rita é impedida de falar no plenário, em 
nome dela eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os cumprimentos a V. Exª.

Encerrada a discussão.
A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Para encaminhar, tem a palavra o Senador Arthur 
Virgílio e, a seguir, a Senadora Patrícia Saboya.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, eu pedi primeiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana.Bloco/PT – AC) 
– Se for sobre o assunto, não tem problema, Senador 
Magno Malta. Há sete oradores que pediram a pala-
vra pela ordem, portanto não posso fugir do assunto 
em pauta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, eu não pediria a palavra pela ordem para 
falar de outro assunto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª disse que era sobre o assunto. Então, V. Exª 
tem a palavra para encaminhar.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É por-
que já fui complacente com V. Exª nas outras ocasiões 
e retirei minhas inscrições.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra para encaminhar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero também agradecer a V. Exª e aos 
Líderes o pedido de inversão de pauta, pela importân-
cia da matéria. Quero ainda revelar o orgulho do Espí-
rito Santo, uma vez que o projeto é da Deputada Rita 
Camata, que é guerreira da causa da mulher, que é 
guerreira – para quem não sabe – da causa da licen-
ça-maternidade neste País. E agora a Deputada Rita 
Camata faz mais um gol.

Esse banco de dados de líquidos colhidos do 
umbigo e da placenta é a visão de futuro bem próxi-
mo de nós, porque o Brasil, Senadora Lúcia Vânia, 
está avançado nessa questão, graças a Deus. O País 
ainda está atrasado, mas está mais avançado do que 
outros. A relatoria de V. Exª mostrou isso, e teve até a 
complacência do Presidente, quando lhe permitiu ler 
todo o relatório. 

Sr. Presidente, sou lesionado de medula e sei 
que, daqui para frente, adolescentes, jovens e até 
adultos, a partir dessa iniciativa, poderão não sofrer do 
mal que sofro hoje. Quem sabe, se isso já existisse no 
passado, eu não estaria aqui falando como lesionado 
de medula. Certamente, o recolhimento das informa-
ções do umbigo e da placenta para formar um banco 
visa a melhorar a qualidade e a condição de vida das 
pessoas. A área de pesquisa no Brasil tem trabalhado 
no sentido de que seus pesquisadores possam ofere-
cer para o futuro uma saída e uma qualidade de vida 
diferenciada para a população brasileira. Por tudo isso, 
sinto muito orgulho e muita felicidade.

Lembro-me de que eu, V. Exª, Senador Tião Via-
na, e o Senador Flávio Arns participamos de uma 
Comissão que tratava de célula-tronco, para decidir 
o que faríamos dos vinte mil embriões congelados no 
Brasil, uma vez que, a cada cinco anos, têm de ser 
jogados fora.

Dou esse voto hoje ao projeto da Deputada Rita 
Camata, esposa do lendário Senador Gerson Camata, 
em quem já votei seis vezes. Hoje faço esta defesa do 
projeto de Rita – Gerson me deve seis e Rita vai pas-
sar a me dever uma hoje. A Deputada Rita orgulha a 
nós, do Espírito Santo, os mais simples, do norte do 
Estado, o sul do Estado, a grande Vitória. 

As famílias do Espírito Santo e do Brasil agrade-
cem o gesto, assim como o gesto do Senado, quando 
nos aproximamos do Natal, de dar um presente tão 
significativo. Mais do que a CPMF, mais do que o que 

decidimos ontem aqui, mais do que todas as votações 
que fizemos tratando de questões do Judiciário brasi-
leiro, do Código Penal, do Código Civil, imagino que 
essa tenha sido a votação mais significativa, porque 
contribui definitivamente para a qualidade de vida do 
ser humano. Nada mais importante do que isso. 

Parabéns ao Espírito Santo, parabéns à Depu-
tada Rita Camata, parabéns ao Senado! 

Muito obrigado pelo gesto da inversão de pauta, 
Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, para encami-
nhar a matéria. A seguir, Senadora Patrícia Saboya.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, claro que falarei da matéria de maneira a 
que ela ocupe a parte nobre da minha modesta fala, 
mas, antes de mais nada, gostaria de me regozijar 
com o Tribunal de Contas da União pela belíssima de-
cisão que tomou com relação ao Beron, ao Banco do 
Estado de Rondônia, situação que tem sido, em favor 
de Rondônia, defendida exaustivamente pelo Senador 
Expedito Júnior. Disso a Casa é testemunha. A Casa é 
testemunha ocular do denodo com que S. Exª se bate 
pelos interesses do seu Estado. 

Mas, a respeito do projeto que é desta legisla-
tura, aprovado com muita competência e com mui-
ta rapidez na Câmara dos Deputados, pela ação da 
proponente Deputada Rita Camata, tenho a dizer, de 
maneira bastante breve, que o projeto é um grande 
passo civilizatório na direção da libertação da mu-
lher. É um grande passo. Afinal de contas, passa-se 
a poder extrair o líquido da placenta e do umbigo das 
crianças recém-nascidas para futuras possibilidades 
de transplante, de trabalho à base do uso de células-
tronco. Hoje em dia, já existe, no SUS, à disposição 
das mulheres brasileiras humildes, no Rio de Janeiro e 
em São Paulo, a expectativa de recurso a esse avanço 
da tecnologia médica.

Vejo, então, dois aspectos aqui relevantes, Sr. 
Presidente: o primeiro é possibilitarmos o máximo de 
informações às mulheres, mostrando-lhes que elas 
têm esse direito e que isso é uma grande notícia para 
a vida dos seus filhos, que passam a ter direito a as-
pirar a um futuro bastante digno, bastante longevo. E, 
segundo, Sr. Presidente: trabalharmos para que os de-
mais Estados da Federação possam oferecer a mesma 
vantagem tanto às informações quanto, sobretudo, à 
possibilidade do tratamento, à possibilidade da inter-
venção dessa tecnologia tão avançada. 
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Ou seja, que o Brasil inteiro tenha suas mulheres 
tratadas no mesmo pé: que a mulher de São Paulo seja 
informada, que a mulher do Rio de Janeiro seja infor-
mada e que a mulher amazonense tenha a possibilida-
de de ver o SUS no Amazonas, a fim de que ela tenha 
condições de salvaguardar a vida dos seus filhos. 

E, quando falo da mulher do meu Estado, estou 
falando da mulher de todos os Estados que ainda es-
tão fora desse passo tão significativo.

Registramos a presença da Deputada Rita Ca-
mata, figura marcada pela sensibilidade, pelo compro-
misso social arraigado. Fui seu colega na Câmara dos 
Deputados e tenho a honra de ser seu amigo pessoal. 
Registramos a sensibilidade recorrente da Senadora 
Lúcia Vânia, Relatora da matéria. Vira e mexe, quando 
alguma coisa diz respeito ao social, todos acabamos 
nos valendo da experiência e da cultura, nesse cam-
po, dessa figura preparada e justa, que é a Senadora 
Lúcia Vânia. 

Eu gostaria de parabenizar a bancada do Espírito 
Santo por ter uma Deputada desse nível e com essa 
preocupação com a questão do gênero, mas com os 
desvalidos como um todo. 

Tenho certeza de que o Senado será unânime 
ao aprovar esse projeto, que consagra a sensibilidade 
da Deputada Rita Camata e que consagra também, 
sem dúvida alguma, sua competência articuladora, 
porque sabemos como é complicado aprovar um pro-
jeto na Câmara e, em tempo tão recorde, trazê-lo para 
o Senado.

Vejo que se trata de uma bela união em favor da 
mulher brasileira esta que aqui verificamos, na figura 
da Deputada Rita Camata, da Senadora Lúcia Vânia, 
e o Senado haverá de respaldar essa bela união em 
favor da mulher deste País, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senadora Patrícia Saboya para encaminhar a 
matéria.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, da mesma forma, 
eu queria parabenizar a Deputada Rita Camata por 
mais uma iniciativa no sentido de preservar a vida da-
queles que estão por vir.

Quero parabenizar essa iniciativa pela sensibili-
dade da Deputada Rita Camata ao abraçar uma cau-
sa que é de todos nós, homens e mulheres de bem, 
que acreditamos em um País melhor, em um País 
mais justo. 

Eu dizia – e a Deputada me falava – que se trata 
de um projeto tão simples, tão singelo, mas que terá, 
certamente, um alcance enorme em todo o Brasil.

Quero também aproveitar esta oportunidade para 
parabenizar a Senadora Lúcia Vânia pela sensibilida-
de, pela sua determinação em votar este projeto na 
nossa Comissão, na Comissão de Assuntos Sociais, 
onde seu parecer foi aprovado por unanimidade. A 
Senadora Lúcia Vânia se dedicou e se debruçou so-
bre a matéria. 

Assim, hoje, no plenário, vivemos um momento 
importantíssimo para a história do nosso País, com mais 
uma iniciativa de alguém que é respeitado por todos 
nós, que dá orgulho ao nosso País, em meio a tantas 
crises, a tantas denúncias na política. Essa foi mais 
uma iniciativa de uma Deputada tão querida por todos 
nós e, principalmente, pelas crianças brasileiras.

Parabéns à Deputada Rita Camata e parabéns 
à Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Renato Casagrande, para encaminhar, e 
Senador Marcelo Crivella a seguir.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, também quero fazer um registro e pa-
rabenizar a Deputada Federal Rita Camata, nossa con-
terrânea e nossa companheira do Espírito Santo, pela 
votação do projeto, pela conquista desse projeto.

De fato, é muito difícil aprovar um projeto na Câ-
mara dos Deputados, e a Rita já conseguiu, com sua 
capacidade de articulação, votá-lo na Câmara e colo-
cá-lo em votação no Senado agora.

Rita é identificada e reconhecida como uma Li-
derança cujo trabalho é eficaz e intenso na defesa 
das crianças, dos adolescentes, das mulheres. E esse 
projeto tem este objetivo: tanto a defesa das crianças 
como a das mulheres.

Então, parabéns à Rita pelo projeto. Fico muito 
feliz por V. Exª já estar votando este projeto hoje, no 
Senado. E parabenizo Lúcia Vânia, muito bem esco-
lhida Relatora da matéria. São duas Parlamentares 
muito simpáticas e bonitas, conseguindo vitórias tão 
importantes para a população brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella para 
encaminhar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de 
também me solidarizar com todos os Senadores que 
aqui enalteceram o alcance desse projeto.

Sr. Presidente, se nós, no Brasil, devemos inves-
tir em Ciência e tecnologia, com certeza, essa é uma 
área prioritária, em virtude dos benefícios que estão 
no horizonte da Ciência, para tratar de doenças até 
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hoje incuráveis, com a tecnologia das células-tronco. 
Não podemos perder o bonde da história.

Por isso, Sr. Presidente, enalteço a iniciativa da 
Deputada Rita Camata, hoje presente em nosso ple-
nário, abrilhantando nossa sessão.

Sr. Presidente, tenho o maior orgulho de a Fun-
dação Bio-Rio da universidade do meu Estado, Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, já ter hoje um banco 
de células-tronco, administrado por uma das médicas 
mais ilustres e lúcidas na visão do futuro desse ramo 
da Medicina.

Hoje, no meu Estado, as pessoas que quiserem, 
do cordão umbilical de seus filhos, fazer reserva de célu-
las-tronco poderão fazê-lo. E de maneira econômica. 

De tal maneira, Sr. Presidente, que esta Casa 
mostra estar, realmente, sintonizada com os anseios 
da nossa sociedade e preocupada com os avanços 
da nossa Ciência e, sobretudo, com o bem-estar do 
nosso povo.

Sr. Presidente, quero fazer um último apelo a V. 
Exª em nome da civilidade, em nome da saúde pública 
– V. Exª é médico: que se encontre uma outra maneira 
de avisar aos Senadores que estamos em votação. que 
não seja essa campainha de Pavlov. Isso é uma coisa 
torturante, Sr. Presidente! Há aqui pessoas que estão 
trabalhando e pessoas que estão em seus gabinetes, 
servidores, Senadores que estão resolvendo assun-
tos, e fica essa campainha incessante, perturbando, 
atormentando as pessoas que trabalham ao redor. Até 
que, dentro do nosso plenário, existe um sistema de 
acústica, mas essa campainha é algo tenebroso. 

Sr. Presidente, tome providências, leve esse as-
sunto à Mesa, e vamos acabar com essa tortura, re-
pito, em nome da civilidade, em nome dos avanços da 
tecnologia, em nome da Psiquiatria, Sr. Presidente, em 
nome de Pavlov.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência assume o compromisso de fazer um 
estudo sobre a matéria.

Encerrado o encaminhamento.
Em votação. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, estou inscrito para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
Senador José Agripino, Líder do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, creio que está faltando uma explicação. Qual 
é o objetivo do projeto da Deputada Rita Camata, tão 
bem relatado pela Senadora Lúcia Vânia?

Não sei se o Plenário sabe, mas é obrigação do 
SUS guardar pedaços ou registros, ou líquido do um-

bigo da criança recém-nascida e da placenta. Qual é 
a mãe pobre que sabe disso? 

Mãe pobre nenhuma sabe disso.
O projeto da Deputada Rita Camata obriga, por lei, 

que a mãe, pobre, média ou rica, tenha a informação 
de que ela tem esse direito. Para quê? Se o filho dela, 
no futuro, tiver leucemia e, ao longo do tempo, o pro-
cesso de obtenção de célula-tronco tiver evoluído – e 
evoluirá –, a cura estará garantida pelo DNA guardado. 
A lei que Rita Camata propôs, Lúcia Vânia relatou e o 
Senado vai aprovar garante o DNA guardado. Então, o 
que estamos votando é isso, nada mais que isso. 

O serviço, o SUS já garante, mas quem é que 
sabe disso? Nem eu sabia. 

O meu filho mora nos Estados Unidos e tem dois 
filhinhos. O DNA dos filhos, presente nos umbigos reti-
rados, está guardado, porque ele tem posses e pagou. 
O DNA está congelado num pote, por gelo seco, no 
Estado de Nova York. 

E a mãe pobre que, no Brasil, tem direito a 
isso?

Então, eu quero cumprimentar a Deputada Rita 
Camata, pelo fato de ter tomado a iniciativa de infor-
mar a mãe – esse é um projeto de lei para informá-la 
dos seus direitos –, e a Senadora Lúcia Vânia, que fez 
uma bela parelha com a autora, por ter relatado com 
competência. Vou votar gostosamente no projeto de 
sua autoria e de sua relatoria.

Agora, Sr. Presidente, eu queria, mesmo, fazer 
justiça à ação de um Senador. O Senador se chama 
Expedito Júnior, do Estado de Rondônia, que está, 
há meses, trabalhando como uma pulga de cós: não 
larga o PSDB, não larga os Democratas, não larga o 
seu Partido, não larga o PMDB, atrás de resolver uma 
injustiça que se pratica contra as finanças públicas de 
Rondônia. 

No Estado de Rondônia, o Beron, Banco do Es-
tado de Rondônia, sofreu intervenção. Botaram, lá, 
alguns interventores que, ao longo do tempo, dilapi-
daram o patrimônio, elevando a dívida do Beron para 
a estratosfera. Quem paga essa dívida, hoje – que 
não foi autorizada pelo Senado –, é o Estado, invia-
bilizando a administração pública estadual. E há um 
Dom Quixote, há meses batalhando, lutando para fazer 
justiça, chamado Expedito Júnior, com quem estive no 
Tribunal de Contas da União e com quem vou estar 
na Comissão de Assuntos Econômicos e no plenário, 
lutando para que ele consiga justiça. Para quê? Para 
que o Senado faça com a dívida do Beron o que fez 
com a dívida de bancos assemelhados do Brasil in-
teiro. Por que é tratamento para São Paulo de uma 
forma e tratamento para Rondônia de outra forma? 
Não tem cabimento.

Agora, é preciso que haja um arauto que defen-
da a causa, e o arauto se chama Expedito Júnior, que 
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tem a minha homenagem e a solidariedade do meu 
Partido na sua causa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação a matéria.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à sanção, com os cumprimentos 

de todo o Senado Federal à ilustre Deputada Rita 
Camata.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2007 
(Nº 30/2007, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.434, de 4 de feverei-
ro de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 9º-A:

“Art. 9º-A É garantido a toda mulher o 
acesso a informações sobre as possibilida-
des e os benefícios da doação voluntária de 
sangue do cordão umbilical e placentário du-
rante o período de consultas pré-natais e no 
momento da realização do parto.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, eu queria pedir uma gentileza.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 185, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática.)

Mensagem nº 185, de 2007 (nº 799/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a indica-
ção do Sr. Igor Kipman, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Haiti.

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, 
para a leitura do parecer. 

PARECER Nº 1.170, DE 2007–CRE

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para a lei-
tura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome 
do Sr. Igor Kipman obteve a aprovação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Discussão do parecer. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marconi 
Perillo e, em seguida, falará o Senador Romeu Tuma.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de dizer que votei, prazerosamente, de maneira favorável 
ao projeto de iniciativa da ilustre Parlamentar Rita Camata, 
uma das Deputadas mais combativas deste Congresso 
Nacional, absolutamente comprometida com a vida, com 
a saúde e, especialmente, com a inclusão social. Há anos, 
a Deputada Rita Camata defende a eqüidade social e 
as pessoas que, efetivamente, pertencem às minorias e 
dependem do apoio destas duas Casas.

Portanto, à Deputada Rita Camata os meus cum-
primentos. 

Também à Senadora Lúcia Vânia, que tem uma 
vida toda dedicada à área social, os meus cumprimen-
tos pela relatoria. 

Parabéns às duas. Foi com prazer que votei a 
favor desse projeto.

Sr. Presidente, pedi a palavra para fazer uma 
comunicação à Casa. 

Os Senadores do PSDB têm o prazer e a honra 
de encaminhar a V. Exª um ofício, assinado pela una-
nimidade da Bancada, apoiando a recondução, ou de-
signando, por unanimidade, o Senador Arthur Virgílio, 
no ano de 2008, como Líder da nossa Bancada.

O Senador Arthur Virgílio é um dos Líderes mais 
destacados do Congresso Nacional, um Senador extre-
mamente lúcido, combativo, equilibrado, mas aguerrido 
quando necessário, defensor do Estado de direito, de-
fensor da democracia e das liberdades, uma das lideran-
ças que mais atuou na defesa do Estado democrático 
de direito, pela anistia, pelas liberdades, um Senador 
absolutamente comprometido com a imagem positiva 
desta Casa, dotado do mais elevado espírito público, um 
Senador de elevadíssimo nível cultural e intelectual, de 
grande conteúdo e que agrega muito valor a esta Casa, 
especialmente à nossa Bancada, como nosso Líder.

Por todas as suas qualidades e pela sua comba-
tividade, todos os Senadores do PSDB encaminham a 
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V. Exª a recondução do Senador Arthur Virgílio como 
Líder da Bancada.

Assinam, pela ordem alfabética, os Senadores: 
Alvaro Dias, Cícero Lucena, Eduardo Azeredo, Flexa 
Ribeiro, João Tenório, Lúcia Vânia, Marconi Perillo, 
Mário Couto, Marisa Serrano, Papaléo Paes, Sérgio 
Guerra e Tasso Jereissati.

Era esta a comunicação, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço aos Srs. Senadores que votem. Estamos vo-
tando escolha de embaixadores. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Posso 
falar pela ordem?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há sete Senadores inscritos pela ordem. 

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Má-
rio Couto. 

Vou fazer a leitura da lista: Senador Magno Malta, 
Heráclito Fortes e outros. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também quero 
me associar às palavras do Senador Marconi Perillo. 

Senador Marconi Perillo, quero também falar a V. 
Exª da enorme satisfação de ser liderado por um gran-
de político, pelo nosso Líder Arthur Virgílio. 

Noutro dia, Senador, recebi um e-mail de uma 
pessoa que não conheço, não sei quem é, dizendo-
me que gostaria de ser liderada pelo Arthur Virgílio. Eu 
pensei a mesma coisa, pois também me sinto muito 
bem sendo liderado por Arthur Virgílio, um companhei-
ro em todas as horas, um companheiro sem medo, 
destemido, que acompanha você onde estiver, em 
qualquer dificuldade.

Qualidades não lhe faltam e sinto-me muito hon-
rado por ter o Arthur Virgílio como meu grande Líder. 

Arthur Virgílio, parabéns por tudo que você é. 
Saiba que a minha família o admira e eu também, e 
tenho a maior honra, uma honra muito grande, de ser 
liderado por V. Exª, pelas qualidades que tem e, acima 
de tudo, por ser um grande companheiro nas horas 
difíceis. Isso é tudo o que eu queria ver num compa-
nheiro, num Líder como V. Exª.

Parabéns por tudo que você é. É com muito or-
gulho que eu o tenho como Líder por mais um período. 
Oxalá seja por muitos anos essa convivência de Líder, 
porque você orienta muito bem a nossa Bancada.

Parabéns!
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, recebemos, hoje, nesta Casa, a visita 
importantíssima do Dr. Adib Jatene. O Dr. Adib Jatene, 
a convite, tardiamente, da base do Governo, veio-nos 
explicar o que é a CPMF. 

Eu tive a oportunidade, usando a palavra, de lem-
brar ao Dr. Jatene a luta grande que ele mesmo exerceu, 
nestas duas Casas do Congresso, para aprovar essa 
matéria e a dificuldade que encontrou exatamente no 
seio da Oposição, hoje na base do Governo. Ele lem-
brou com detalhes, homem de boa memória. 

Agora, o lamentável é que só tenham trazido o Dr. 
Jatene na undécima hora. Ao invés de trazerem um ho-
mem daquele nível, daquela categoria, para apresentar 
argumentos que talvez até modificassem a opinião de 
alguns, não, partiram para a truculência, para a agres-
são de partidos e de posições de pessoas. 

Mas, Senador Marco Maciel, é preciso que a gente 
tenha cuidado com o tipo de ameaça que o Governo 
faz, dizendo que “se não tiver dinheiro para a Saúde, 
os hospitais vão ser prejudicados”. Se observarmos 
os últimos jornais, os últimos noticiários da imprensa, 
veremos que o Governo está literalmente falido. O que 
é que o Governo vai fazer, por exemplo, na questão 
das cadeias públicas? Onde é que está o plano anun-
ciado, Senador Tuma, no primeiro Governo Lula, para 
a construção de presídios de segurança máxima? A 
falência do sistema começou aí. A Educação, Senador 
Marco Maciel, foi vergonhosamente classificada. O en-
sino público levou o Brasil a ocupar uma das últimas 
posições. As Forças Armadas, sucateadas. Então, não 
é apenas a questão localizada da Saúde. 

Senador Tuma, a televisão digital, para ser im-
plantada no Brasil, é preciso o Presidente da República 
anunciar uma linha de crédito para beneficiar quem? 
Os que produzem, e não os que compram. O Ministro 
das Comunicações, apesar de reconhecer que o preço 
praticado é especulativo, deixa. Ora, o Governo, que é 
tão rígido para outras coisas, não deveria admitir que 
se vendesse esse decodificador por R$600, quando, 
na realidade, no Japão, segundo o próprio Ministro, 
ele custa US$60. O Governo tinha de tomar atitudes 
sérias com relação a isso. Mas, não. O atual Governo 
resolveu transformar-se em protetor de bancos e das 
grandes empresas. Os bancos, no Brasil, disputam, 
trimestralmente, um campeonato para ver quem lucra 
mais. E o Governo não toma providência alguma!

Quero lembrar, Senador Tião Viana, que, no iní-
cio do Governo – tudo estava naquele clube de falsa 
felicidade –, uma das alternativas apontadas para a 
questão da Saúde no Brasil era taxar o lucro dos ban-

    311ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43699 

cos. Nunca mais o Partido falou nisso. Nunca mais o 
Governo falou nisso. Andam de braços dados com os 
lucros; andam de braços dados com o capitalismo. 
Agora, querer jogar a responsabilidade na Oposição 
é muito fácil! Mas não vamos aceitar! 

É preciso que o Governo diga quem faliu a Edu-
cação, transformando-a em uma das piores do mundo. 
Quem deixou as Forças Armadas sucateadas, como 
se encontram hoje! Não podemos aceitar isso!

Senhoras e Senhores, vejam a que ponto che-
gamos, meu caro Senador Antonio Carlos Júnior: para 
que não houvesse a redução nos recursos da educação 
no Brasil, foi preciso o PDT tomar uma posição radical, 
colocando o Governo contra a parede, do contrário os 
recursos seriam desviados.

Então, é esse o estado em que vivemos. E o Go-
verno a blefar, e o Governo a sofismar. 

Quero, Senador Eduardo Suplicy, fazer justiça a 
V. Exª de público. V. Exª é o único homem da Base do 
Governo que está tendo a coragem de ter uma discus-
são elevada, séria,...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...mos-
trando, exatamente, a realidade; mostrando a escassez 
de recursos, e o perigo que corre o Governo, ou qualquer 
governo, com relação a essa matéria, sem arrogância, 
sem prepotência. É a única voz que tem se levantado. 
Mais uma vez indo de encontro ao pensamento da maio-
ria do partido. E isso não tem sido observado. 

Na realidade, os que querem discutir com clareza, 
os que querem discutir com argumentos são afastados 
do processo e são colocados apenas os que querem, 
pela prepotência e pela truculência, impor suas opini-
ões, coisa que não aceitamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Vou encerrar a votação.
Apenas 45 Sr. Senadores votaram esta maté-

ria. Faço um apelo a S. Exªs que venham ao plenário 
para votar.

Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO, 3.

Não houve abstenção.
Total: 45 votos.
Aprovado o nome do Sr. Igor Kipman.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta: 

MENSAGEM Nº 186, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática.)

Mensagem nº 186, de 2007 (nº 800/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Sr. Dante Coelho de Lima, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para, cumulativamente com o car-
go de Embaixador do Brasil junto à República 
da Sérvia, exercer o de Embaixador do Brasil 
junto à República de Montenegro.

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, 
para a leitura do parecer. 

PARECER Nº 1.171, DE 2007–CRE

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para a 
leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Dante Coelho de Lima obteve a aprova-
ção da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Discussão do parecer. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

(Procede-se à votação)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou repetir: temos, pelo menos, dez Senadores aqui 
inscritos pela ordem. Só concederei a palavra na ordem, 
a não ser que haja um entendimento entre V. Exªs. 

O primeiro Senador inscrito, pela ordem, foi o 
Senador Mário Couto, que já falou. O Senador Magno 
Malta, também está inscrito, não está presente. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Renato Casagrande, pedindo a justa compreensão 
e colaboração do tempo de dois minutos, senão não 
cumpriremos o Regimento.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – No má-
ximo, Sr. Presidente, dois minutos, até porque vou fa-
zer elogio ao Líder da Oposição e não posso gastar 
muito tempo.

Quero, tirando as brincadeiras Senador Arthur 
Virgílio, parabenizar o PSDB pela recondução de V. 
Exª . Parabéns! 

Arthur Virgílio é um Senador que conduz muito 
bem o seu trabalho à frente do PSDB e também como 
Oposição. S. Exª sabe dialogar com os Líderes do Go-
verno. É importante que o Senado tenha Líderes com 
essa capacidade de diálogo. 

Passei a conviver com o Senador Arthur Virgílio 
este ano, tendo em vista haver assumido o meu man-
dato de Senador, mas, de fato, reconheço a compe-
tência, a dedicação e o entusiasmo com que Arthur 
Virgílio conduz o PSDB. 

Parabéns ao PSDB pela recondução do Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, tem a palavra V. Exª, pela 
ordem. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati, 
pela ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Também não poderia 
deixar de dizer da nossa alegria de contarmos nova-
mente com a Liderança do Senador Arthur Virgílio ao 
longo desses anos. 

Presidente Tião Viana, vou ler aqui o que ele 
mesmo disse sobre a sua gestão: “Liderança, ética, 
coragem, gestão e independência”. São as característi-
cas que fazem dele um Líder, realmente insubstituível, 
durante todos esses anos. Acima de tudo, quero dizer 
do meu orgulho e da minha admiração pessoal de po-
der ter sido liderado por ele ao longo desses anos e 
agora por mais um ano.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência também cumprimenta, fraternalmente, 
o Senador Arthur Virgílio, desejando-lhe o mais eleva-
do êxito na sua condição de grande Líder da oposição 
deste Senado Federal, fazendo a ressalva, caso ele 
queira comemorar, de que estou aberto ao convite. 
Faço apenas um apelo: que não me convide para o 
restaurante onde fomos da última vez e lá tomamos 
um vinho de nome Siena; e ele sabe a razão.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Presidente, 
V. Exª me inscreveu pela ordem? 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Romeu 
Tuma; depois falará a Senadora Lúcia Vânia.

Tem a palavra o Senador Romeu Tuma.
Prorrogo a sessão por mais uma hora e meia.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Quero cumprimentar o ilustre 
amazonense, Senador Arthur Virgílio. Senador Arthur 
Virgílio! (Pausa.) Senador Arthur Virgílio! (Pausa.) Sou 
eu! Quero cumprimentá-lo e também dizer que a nossa 
história ultrapassa a nossa posse neste Congresso. 

Há algum tempo, V. Exª como candidato, fora 
ameaçado, durante sua campanha, e o delegado su-
bordinado a mim teve de enfrentar uma luta quase que 
armada para defender a integridade da candidatura 
Arthur Virgílio. 

Meus cumprimentos a V. Exª. Tenho muito res-
peito pelas colocações que aqui faz.

Sr. Presidente, quero também solicitar a V. Exª, 
inclusive já falei com os Senadores José Agripino, 
Arthur Virgílio, Wellington Salgado e Francisco Dor-
nelles, para, se possível, colocar em pauta o Projeto 
relativo ao Sistema Nacional de Mobilização, que é 
muito importante para as Forças Armadas. Portanto, 
já existe a concordância dos Líderes. Creio que falta 
falar com o Senador Renato Casagrande, a quem in-
dago se também concorda. (Pausa.) S. Exª concorda. 
Então, as Lideranças concordam que o projeto seja 
colocado em pauta.

Agradeço a V. Exª, e peço-lhe desculpas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência não faz divergência e só esclarece que 
temos mais de vinte itens à frente, desde que não haja 
divergência dos líderes.

Pedindo a compreensão para o tempo de dois 
minutos, concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia. 
(Pausa.)

Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, querido 
Líder Arthur, um amigo comum nosso, o poeta Ronaldo 
Cunha Lima, em determinado instante do nosso rela-
cionamento, disse que a vida nos oferece irmãos que 
são nascidos sob o manto da família, do pai e da mãe, 
mas que Deus alarga esses momentos para que pos-
samos conquistar amigos nos relacionamentos e nas 
oportunidades que a vida nos oferece. Ao dizer isso, 
tenha certeza de que o considero como irmão. E digo 
isso em meu nome, em nome do poeta Ronaldo Cunha 
Lima e de tantos outros, pela forma como V. Exª age 
não apenas na função, na atribuição de Líder do PSDB, 
mas principalmente de cidadão, amigo e companheiro 
que abraça e acolhe os que aqui chegam nos primeiros 

instantes. V. Exª é sempre solidário, leal e correto em 
seu procedimento. Para mim, é de muita felicidade tê-
lo como Líder do meu Partido. E falo não apenas em 
meu nome, mas em nome de todos os nossos amigos, 
os liderados da Paraíba, que lhe admiram.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro; em seguida, 
o Senador Gilvam Borges.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Tião Viana, V. Exª só tem olhado para o lado 
de lá. Por favor, me inscreva. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª já está inscrito para falar pela ordem. É porque 
ainda há quatro inscritos na frente de V. Exª. 

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Presidente Tião Viana, 
o Senador Aloizio Mercadante não conhece V. Exª. V. 
Exª está com uma lista. Senador Aloizio Mercadan-
te, não é pelo lado que ele olha, é pela lista que está 
seguindo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Flexa Ribeiro, minha preocupação é por-
que, como vi alguns Senadores da Oposição subirem 
e obstruírem a homenagem ao Senador Arthur Virgílio, 
eu quero falar logo para que isso não aconteça. Que-
ro expressar minha homenagem também ao grande 
Líder Arthur Virgílio.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A home-
nagem ao Senador Arthur Virgílio está sendo bastan-
te eclética, porque todos nós do PSDB o temos como 
um companheiro, um amigo, um irmão, que, de forma 
competente, de forma lúcida, de forma responsável, 
lidera a Bancada do PSDB já há muitos anos. Desde 
que cheguei aqui, tenho a honra e a satisfação de ser 
liderado por Arthur Virgílio, ao longo desses três anos, 
e o serei por mais um, por decisão unânime da Banca-
da. Meu amigo Arthur Virgílio, que é amigo nosso há 
muito tempo, muito antes de eu ter entrado na política, 
é realmente a demonstração de que uma liderança não 
se impõe, mas se conquista. É isto que Arthur Virgílio 
faz a cada dia, a cada hora, a cada minuto, com seus 
companheiros e seus liderados: conquista a confian-
ça, conquista a amizade e conquista a todos nós pela 
forma como se coloca na tribuna, defendendo os in-
teresses do País.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo aos líderes no sentido de que con-
videm suas bancadas para que venham ao plenário 
votar. Estamos votando matéria que exige quórum 
qualificado. Apenas 36 Senadores registraram o voto 
nesta matéria, que é a escolha de autoridade. Faço 
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um apelo aos Senadores. O Senador Euclydes Mello 
registra seu voto nos itens anteriores. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, há vários inscritos na frente de V. Exª: 
Senador Flávio Arns, inicialmente, Senador Eduardo 
Suplicy, Senador Eduardo Azeredo, Senador Aloizio 
Mercadante e Senador Papaléo Paes.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria apenas de destacar para o Plenário e para o Brasil 
a iniciativa que a Rede Bandeirantes vai desenvolver 
no próximo domingo, dia 9 de dezembro, em conjunto 
com a Federação Nacional das Apaes. Trata-se de um 
programa de dez horas de duração, que vai discutir o 
atendimento da pessoa com deficiência, debater cau-
sas de deficiências, apresentar serviços que podem 
ser estruturados para as pessoas com deficiência e 
toda a dinâmica que envolve a pessoa com deficiência 
e suas necessidades.

Isso já aconteceu em anos anteriores, pela Rede 
Bandeirantes. Mas o programa Band Vida do próximo 
domingo fará também uma homenagem a todo o Mo-
vimento Apaeano do Brasil, que conta com entidades 
em dois mil Municípios. É o maior movimento comu-
nitário do Brasil e do mundo, a favor da pessoa com 
deficiência.

Nossa homenagem também à Rede Bandeirantes 
por esse programa, a todos os artistas, apresentadores, 
entrevistadores e convidados que estarão participando, 
não apenas pela televisão, mas também pelo rádio. É 
uma causa extremamente justa. E a homenagem que 
a Rede Bandeirantes presta a esse movimento todos 
nós temos que prestar, pois é um movimento sério, de 
luta, a favor da cidadania, que procura apoiar as fa-
mílias e prestar serviços desde antes do nascimento 
até quando for necessário na caminhada pela vida da 
pessoa com deficiência.

Sr. Presidente, peço que considere como lido e 
faça constar o pronunciamento dos Anais da Casa, a 
fim de que possa, posteriormente, ser enviado à Rede 
Bandeirantes de Televisão.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE DISCURSO NA ÍNTEGRA DO 
SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os brasileiros terão no próximo dia 09 de 
dezembro a oportunidade de conhecer um pouco mais 
do trabalho desenvolvido pelas APAEs no Brasil e, 
principalmente, colaborar com doações para que este 

trabalho continue transformando a vida de milhares de 
pessoas com deficiência. 

Refiro-me ao programa BAND Vida, promovido 
pela TV Bandeirantes e pela Federação Nacional das 
APAEs com o objetivo de divulgar à sociedade brasileira 
a importância dos trabalhos realizados pela Rede Apa-
eana, além de mostrar o quanto a instituição transforma 
a vida das pessoas com deficiência intelectual.

Serão 10 horas de programação especialmente 
voltadas para a ocasião, reunindo todo o elenco da 
emissora, além de participações especiais de celebri-
dades, autoridades e demais colaboradores da entida-
de. Além disso, as emissoras de rádio do grupo BAND 
também estão engajadas na campanha.

Entre os programas, serão exibidas imagens e 
entrevistas de personagens que são ou foram atendidos 
pela instituição e que tiveram suas vidas modificadas 
graças ao trabalho das APAEs.

Esta é uma iniciativa criada em 2003 com a meta 
de arrecadar recursos para as 2 mil APAEs espalha-
das em 23 Estados brasileiros por meio de doações 
via serviço telefônico 0500. 

Para 2007, a expectativa é de ultrapassar os mais 
de R$ 1.500.000,00 (Um Milhão e Meio) que foram ar-
recadados na última edição do BAND VIDA.

É importante destacar que o recurso arrecadado 
será destinado para o Fundo Social Solidário da Fe-
deração Nacional das APAEs, que financiará projetos 
das APAEs que submeterem propostas, de acordo com 
um edital que será divulgado pela Federação a partir 
de fevereiro de 2008.

Sem dúvida, é uma iniciativa importante, sobretudo 
por seu um instrumento de conscientização da popula-
ção, oportunizando aos telespectadores o esclarecimento 
de dúvidas sobre os tipos de deficiências e sobre o tra-
balho desenvolvido pelas APAEs a favor da integração 
das pessoas com deficiência à sociedade.

Sendo assim, convido a todos para assistirem 
e contribuírem com esta iniciativa realizada de forma 
responsável e transparente para o bem das pessoas 
com deficiência. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, V. Exª tem a palavra pela 
ordem. E peço que registre seu voto no painel.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª não votou e per-
deu a inscrição pela ordem.

A Presidência, antes de conceder a palavra a V. 
Exª, Senador Eduardo Azeredo, vai encerrar a votação 
e passar ao próximo item.

Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO, 04.

Houve uma abstenção.
Total: 45 votos.
Aprovado o nome do Sr. Dante Coelho de Lima.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 188, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 188, de 2007 (nº 807/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à apreciação do Senado a indi-
cação do Sr. Edson Marinho Duarte Monteiro, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o car-
go de Embaixador do Brasil junto à República 
Democrática de Timor Leste.

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, 
para a leitura do parecer. 

PARECER Nº 1.172, DE 2007–CRE

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para a 
leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Edson Marinho Duarte Monteiro obteve 
a aprovação da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro dis-
cussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a de-
liberação do Senado do dia 6 de maio de 1998 e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Eduardo 
Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tam-
bém trago minha palavra de elogio à escolha do Líder 
Arthur Virgílio por toda nossa bancada. Quando aqui 
chegamos, em 2003, depois de uma reunião, esco-
lhemos Arthur Virgílio como Líder. Foi uma escolha 
extremamente acertada, pelo seu passado de homem 
público correto, de toda uma tradição política que vem 
de família, pela sua experiência como Prefeito de Ma-
naus, depois como Ministro. 

Por vários e vários anos, Arthur Virgílio foi Depu-
tado extremamente combativo. Durante os cinco em 
que nos liderou, sempre demonstrou capacidade de 

diálogo e de transigir quando necessário, buscando o 
interesse público em primeiro lugar. Assim, é natural 
tomarmos a decisão de, mais uma vez, reconduzi-lo ao 
cargo de Líder da Bancada do PSDB, de treze Sena-
dores, para que, no próximo ano, tenhamos o mesmo 
tipo de atuação, a atuação homogênea de um partido 
unido, um partido moderno, que sabe muito bem se-
parar os interesses partidários dos interesses públicos. 
No próximo ano, o PSDB vai completar vinte anos de 
vida, e sempre demonstrou saber seu rumo de maneira 
correta e coerente.

Mais uma vez, meu abraço e meus parabéns a 
esse colega que é um companheiro leal e solidário em 
todas as horas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, pela 
ordem. 

Apelo aos Senadores que votem. Temos maté-
ria em votação nominal, e há mais vinte itens a serem 
apreciados no dia de hoje.

A seguir, o Senador Papaléo Paes.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ao longo desses dezessete anos, des-
de o momento em que cheguei à Câmara dos Depu-
tados, em 1990, mantive um debate político intenso 
com o Senador Arthur Virgílio. Em muitos momentos, 
quase sempre em votações, estivemos em posições 
diferentes. No passado, ele como Líder do Governo e 
eu como Líder da Oposição. 

Já naquele tempo, disputávamos posições, mas 
sempre conseguimos conviver com as diferenças po-
líticas e construir mais do que respeito, um apreço, 
que quero expressar, de forma muita sincera, a este 
Plenário.

O Senador Arthur Virgílio tem os atributos que o 
reconduzem à liderança do PSDB: a coragem política 
que todos reconhecem; a transparência nas atitudes; 
a capacidade de articulação, de diálogo; a defesa da 
instituição; o compromisso partidário. Por isso, acho 
que é uma excelente opção da bancada do PSDB.

Com essa recondução, ele jamais poderá criticar 
a reeleição de quem quer que seja. Talvez esteja fa-
zendo a carreira de se reeleger como a liderança mais 
longa da história do Senado Federal. Nessa condição, 
ele está impossibilitado de tratar do tema reeleição; 
fora isso, tem todos os atributos de um grande líder 
e, seguramente, contribuirá para enriquecer o debate 
político no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero também 
louvar a permanência do Senador Arthur Virgílio como 
Líder do PSDB nesta Casa e registrar, como outros 
companheiros já fizeram, que nosso líder foi mantido 
por unanimidade. Ou seja, esse tipo de reeleição é a 
reeleição justa, em que pessoas livres e independen-
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tes escolhem seu líder, de livre e espontânea vontade, 
sem nenhum tipo de pressão, principalmente em se 
tratando de cargo legislativo, de cargos que não têm 
nenhuma condição de ordenamento financeiro.

Fico muito satisfeito de fazer parte desse grupo 
liderado pelo Senador Arthur Virgílio. O PSDB, tenho 
certeza absoluta, continua grande nesta Casa quando 
está representado por sua liderança em plenário, por 
sua liderança partidária, pelo Senador Arthur Virgílio.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador João Tenório, pela 
ordem.

A Presidência faz um apelo ao Senadores, para 
que votem. Trata-se de matéria de votação nominal.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Senador 
Flexa Ribeiro estranhou o fato de que as homenagens 
ao nosso líder estavam sendo bastante ecléticas. Na 
verdade, esse fato acontece e é perfeitamente compre-
ensível e explicável pela razão simples de que a pre-
sença do líder Arthur Virgílio não engrandece apenas 
o nosso Partido, o nosso ideário, mas o Senado como 
um todo. Daí por que essa homenagem vem de todas 
as tendências políticas e ideológicas desta Casa. 

O Senador Arthur Virgílio tem sido, sobretudo 
para os iniciantes, entre os quais me incluo, além de 
um líder importante, um professor. S. Exª tem nos en-
sinado como nos comportar com decência, com dig-
nidade e ética, para pertencer ao partido que S. Exª 
tão bem lidera. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Lúcia Vânia, 
ao Senador Sérgio Guerra e ao Senador Mão Santa.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a exemplo do que fez o Senador Marco-
ni Perillo e outros Senadores da nossa bancada e de 
outros partidos, gostaria aqui de prestar minha home-
nagem ao Senador Arthur Virgílio, pelo que S. Exª tem 
sido para a nossa bancada.

Companheiro leal, dinâmico, orgulha a nossa 
bancada pelas suas posições corajosas e determina-
das; é sempre companheiro de todos os seus liderados 
nas horas difíceis; toma partido, tem lado. Isso é uma 
coisa muito importante.

Costumo dizer que o nosso líder Arthur Virgílio 
não precisa de plebiscito, porque é unanimidade na 
nossa bancada. Nós sabemos que a sua presença 
à frente da liderança significa muito para o futuro do 
nosso partido, pela sua determinação, pela sua organi-
zação e pelo sentido gregário que consegue transmitir 
à nossa bancada. 

Por isso, a nossa bancada é unida e tem votado 
sempre junto, não por imposição, mas sempre por res-
peito a um líder que respeita os seus liderados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Sérgio Guerra, V. Exª tem a palavra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a ban-
cada do PSDB, sem a menor dificuldade, reconduz o 
Senador Arthur Virgílio à liderança do partido. 

Não preciso dizer que, para o PSDB, Arthur Virgílio 
tem sido um líder exemplar, pelo brilho, pela capaci-
dade de ser solidário – essa é uma das suas grandes 
virtudes – e pela sua obsessiva determinação pelo tra-
balho. Arthur é um exemplo para políticos brasileiros, 
pela sua coerência e pela sua determinação. Além do 
mais, é seguramente um dos maiores talentos da po-
lítica brasileira atual, não apenas por sua capacidade 
de refletir, que é grande, e de pensar, mas por sua 
capacidade de expor, de argumentar. 

Não sou muito daqueles que elogiam oradores, 
porque são bons oradores. Mas tenho muita confiança 
e admiração por aqueles que, ao falarem, são capazes 
de convencer. E Arthur é uma pessoa assim. É uma 
liderança que tem brilho, inteligência e que consegue 
transferir a sua capacidade de liderar para palavras 
que conduzem a sua bancada e o pensamento de 
muita gente.

Ando com Arthur pelo Brasil todo. Ele é um líder 
que acompanha o partido em todos os lugares, e é 
impressionante o grau de reconhecimento da socie-
dade brasileira pelo papel que desenvolve no Senado. 
Se todos desempenhássemos aqui um papel parecido 
com o que ele desempenha, seguramente o conceito 
do Senado estaria lá em cima.

Tenho a convicção de que o PSDB cresce, quan-
do reconduz Arthur, sem a menor disputa, para liderar 
o PSDB por mais uma vez.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa, V. Exª tem a palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, parlamen-
tares, brasileiros e brasileiras, vamos colocar, Arthur 
Virgílio, as coisas nos devidos lugares. 

Arthur Virgílio não é líder somente do PSDB. É 
o mesmo que o inglês pensar que Winston Churchill 
é líder da Inglaterra, de Londres: ele extrapolou, foi 
um homem que deu vitória à democracia, buscando 
Franklin Delano Roosevelt, nos Estados Unidos; Stalin, 
na Rússia; o próprio Getúlio Dornelles Vargas, aqui; e 
Charles de Gaulle, na França.

Então, o Arthur é assim como Winston Churchill, 
já extrapolou o PSDB, tanto que eu, do PMDB, estou 
aqui a dizer que ele salvaguarda a democracia, é o 
líder de todas as forças oposicionistas do Brasil, que 
zelam pela democracia. Eduardo Gomes dizia que o 
preço da democracia é a eterna vigilância, e é Arthur 
Virgílio que tem feito essa eterna vigilância.

E aconselho até o PSDB... onde está o Guer-
ra? Está aí um candidato a Presidente da República. 
Fernando Henrique Cardoso saiu daqui, do Senado. 
Talvez ele seja esse nome que garanta a alternância 
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do poder, para colocar este Brasil na ordem e no pro-
gresso que almejamos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino, V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta tem sido 
uma semana de muito trabalho. 

Agora, devo dizer que o Senador Sérgio Guerra, 
que acabou de ganhar a eleição para a Presidência do 
PSDB, é um homem definitivamente generoso, porque 
disse que nunca foi tão fácil eleger e escolher um líder. 

Não sabe S. Exª, Senador Arthur Virgílio, da ca-
bala que, faz quinze dias, levo a efeito, para recondu-
zir V. Exª à liderança de sua bancada. Missão árdua! 
O Senador Sérgio Guerra sabe disso. Não foi fácil: foi 
duro, mas acho que vale a pena, Senador Tião Viana. 
Quero que V. Exª saiba que a união das oposições, a 

união democratas e tucanos é feita em torno de idéias, 
mas também de afinidades pessoais. 

E é pela afinidade pessoal que tenho com o Se-
nador Arthur Virgílio que me dediquei de corpo e alma 
à tarefa de cabalar voto por voto, para que não falhasse 
nenhum e para que o Senador Sérgio Guerra chegasse 
aqui e ainda dissesse que nunca tinha sido tão fácil! 
Fácil não foi, mas foi boa a missão. E, graças a Deus, 
o Senado está sendo brindado com um dos melhores 
talentos do Congresso Nacional, que é o Senador Ar-
thur Virgílio, que, por mais um ano pelo menos, conti-
nua Líder do PSDB e irmão do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Declaro encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 5.

Não houve abstenção.
Total: 45 votos.
Aprovado o nome do Sr. Edson Marinho Duarte 

Monteiro.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República. 
Será registrada a intenção de voto do Senador 

Garibaldi Alves Filho.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Tentaremos apreciar mais um nome, com a colabo-
ração do Plenário.

Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 192, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática.)

Mensagem nº 192, de 2007 (nº 820/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Luiz Antonio Fachini Gomes, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Quando Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guatemala.

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, 
para a leitura do parecer. 

PARECER Nº 1.173, DE 2007–CRE

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para 
a leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação 
do nome do Sr. Luiz Antonio Fachini Gomes obteve 
a aprovação da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs Senadoras e os Sr. Senhores já podem 
votar.

(Procede-se à votação)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Magno 
Malta e, a seguir, ao Senador Alvaro Dias.

Faço um apelo aos Srs. Líderes que chamem ao 
plenário as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, pois 
estamos em processo de votação nominal.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, esta sessão é atípica, porque estávamos num 
caminho, que, de repente, mudou: inverteu-se a pauta, e 
veio o projeto da Deputada Rita Camata, que atropelou a 
pauta. É um assunto extremamente interessante, e todo 
mundo falou. No seu bojo, há o anseio nacional, pois vai 
mudar a qualidade de vida das pessoas, enfim.

Agora, vem o Senador Marconi Perillo e lê a recon-
dução do Senador Arthur Virgílio. Todo mundo já falou 
sobre S. Exª, mas ninguém ousou falar dele. Falar sobre 
S. Exª é mais interessante, porque é falar da pessoa, da 
figura. Sou meio suspeito, porque sou fã dele, desde que, 
juntos, exercemos o mandato de Deputado Federal.

O Senador Arthur Virgílio é um orador de mente 
arguta, raciocina rápido, tem a capacidade do conven-
cimento, é daqueles oradores que me chamam a aten-
ção. Dificilmente, paro para ouvir um orador. Parece que 
nós, que fazemos vida pública, estamos acostumados 
demais com chavões, com palavras e com frases feitas, 
que já não chamam mais nossa atenção. Mas Arthur 
Virgílio ainda consegue chamar minha atenção.

Nunca estivemos do mesmo lado. Na amizade, 
nunca saímos do mesmo lugar. Amigos, amigos, ami-
gos para sempre. Como a Bíblia diz, alguns amigos são 
mais chegados que irmãos. E é assim que somos.

Na Câmara, eu votava contra Fernando Henrique, 
e S. Exª era Líder lá. Aqui, sou da base do Governo, e 
S. Exª está do outro lado. E lá, a exemplo daqui, sempre 
parei para ouvi-lo. Há alguma coisa sempre a acres-
centar àqueles que precisam da fala ou do raciocínio, 
seja lento ou rápido, para poder defender suas idéias, 
e Arthur parece que tem sempre essas ajudas, essas 
ferramentas para você guardar e usar no momento 
que estiver fazendo um discurso – e estou me valendo 
das ferramentas que S. Exª já me deu ao longo desses 
anos de amizade para poder homenageá-lo.

Fez bem o PSDB, até porque Arthur é daqueles lí-
deres que têm palavra. Só vale o que falou. E é daqueles 
líderes que fazem valer o que combinam e que sabem que 
aquilo que é combinado não é caro. Muitas vezes, toma 
posições dolorosas para S. Exª – e sei disso, porque sou 
amigo –, mas o faz com denodo, com garra, com força, 
porque sabe qual é a posição e o lugar de um líder. Ele 
compreende bem isso. E que bonito! Que bom que seu 
partido compreendeu isso e o reconduziu!

Recondução para a liderança é extremamente 
importante dentro de um processo legislativo, dentro de 
uma Casa como esta. Recondução só não é importante 
no Poder Executivo, e não queremos isso para poder 
desandar, macular e adoecer a democracia brasilei-
ra. Esse mandato por três vezes não serve para nós. 
Mas queremos mandato de líder com a capacidade de 
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Arthur, por duas, por três, por quatro, por cinco vezes, 
porque acrescenta não somente àqueles que S. Exª 
lidera, mas também àqueles que não lidera de forma 
direta – até por inferência, S. Exª o faz.

Por conta dessa amizade, por inferência, sou li-
derado dele e me congratulo com o PSDB por essa 
capacidade e esse carinho de reconduzir Arthur, não 
porque é um bom amigo, que faz um bom aceno, que 
está sempre com um sorriso nos lábios e que tem a 
capacidade de dar bom-dia e boa-tarde, que outros 
não têm, mas pela capacidade do Arthur de assumir e 
de cumprir, de convencer, de ser Arthur sempre, como 
líder ou fora da liderança.

Parabéns ao meu amigo! Parabéns ao PSDB! E 
parabéns ao Amazonas!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias. A seguir, 
encerrarei a votação.

Faço um apelo às Srªs Senadoras e aos Srs. Sena-
dores que votem a matéria. Peço ao Senador José Nery 
e ao Senador Magno Malta que votem a matéria.

O Senador Alvaro Dias tem a palavra pela or-
dem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas, Sr. Presidente, 
quero subscrever, na integralidade, as palavras dos 
colegas que me antecederam, saudando a recondu-
ção do Senador Arthur Virgílio à Liderança do PSDB 
no Senado Federal.

Arthur Virgílio não é só essa incontinência verbal, 
quando a incontinência faz extravasar a indignação. É 
a indignação permanente diante das mazelas que, la-
mentavelmente, assaltam o Governo brasileiro neste 
momento. Arthur Virgílio é, sim, essa indignação, por-
que quem não tem a capacidade de se indignar não 
tem o direito de representar quem quer que seja. É com 
indignação e, sobretudo, com responsabilidade que o 
Senador Arthur Virgílio lidera nossa bancada. E essa 
é uma das razões para isso, fora, é claro, sua compe-
tência, seu preparo, sua cultura, enfim, a facilidade de 
expor suas idéias. Mas, sobretudo, falo dessa dedicação. 
Arthur Virgílio é incansável na defesa do seu partido, 
dos seus colegas e da causa que empalma.

Por isso, Senador Arthur Virgílio, conte conosco! 
Continue a contar conosco nesta trincheira armada pelo 
PSDB, nas batalhas que virão, na batalha da CPMF e 
nas outras que se seguirão! Estaremos ao seu lado, 
certamente para corresponder às expectativas que 
possamos ter gerado em eleições anteriores, mas, so-
bretudo, para oferecer uma resposta a mais eficiente 
possível aos reclamos da nossa sociedade.

Parabéns, Senador, e muito sucesso!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo às Srªs Senadoras e aos Srs. Senado-
res que venham ao plenário votar a matéria. Estamos 
votando matéria que exige quórum de, no mínimo, 41 
Senadores.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Liga 
a campainha, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está ligada, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mi-
sericórdia!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Arthur Virgílio tem a palavra pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, só devo agradecer a tantas manifestações 
de carinho e de solidariedade de companheiros de pro-
cedências tão diversas, aliados, adversários e, sobretudo 
– em número maior, obviamente –, os Senadores e as 
Senadoras que integram a bancada do PSDB.

É uma responsabilidade muito grande, porque 
liderar o PSDB significa liderar quem já governou 
seus Estados, quem já foi Ministro de Estado, quem 
tem todas as condições de vir a governar seu Estado 
ou todas as condições de vir a ocupar um Ministério 
relevante da República.

Aqui, temos uma preocupação muito fundamen-
tal: a de fazer, com muita ênfase – e aqui o Senador 
Papaléo Paes me diz para eu dizer que fiquei muito 
emocionado, porque não esperava por isso, enfim –, 
oposição com responsabilidade e com firmeza. Essa 
é a marca do PSDB. Que não se confunda responsa-
bilidade com falta de firmeza! E que não se confunda 
firmeza com irresponsabilidade!

Tenho, portanto, um orgulho muito grande do meu 
partido; tenho orgulho das concordâncias e das diver-
gências que vivemos e vivenciamos dentro do PSDB; 
tenho orgulho das concordâncias e divergências que 
vivenciamos com os nossos Governadores, com essa 
figura extraordinária que é o ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, a quem sou devotadamente leal, 
o que é algo visível aos olhos de quem freqüente ou 
observe as sessões do Senado Federal.

Agradeço muito aos companheiros a iniciativa. 
Ficarei como líder por mais este período, apesar de o 
Senador Eduardo Suplicy ter envenenado meu prezado 
Senador Aloizio Mercadante, dizendo que estou aqui 
mais do que a imitar o Lula. Disse que eu estaria já 
imitando o Chávez – segundo o Senador Casagrande, 
já há muitos anos. Entendo que, mesmo brevemente, 
será hora de pensarmos em renovar isso, de pensar-
mos em abrir espaço para outras lideranças – não 
faltam lideranças capazes de fazer trabalho até mais 
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significativo no nosso partido. Portanto, em algum mo-
mento, vamos satisfazer o Senador Eduardo Suplicy. 
Lembro que foram quatro anos de liderança do Presi-
dente Fernando Henrique e seis anos agora – esse é o 
sexto mandato. O Senador Suplicy vai começar agora 
a me comparar com Fidel Castro, nem será mais com 
Chávez. S. Exª vai mais além.

Sr. Presidente, quando agradeço, de maneira mui-
to comovida, a meus companheiros e a meus colegas 
a confiança renovada, quando digo da honra que é tra-
balhar ao lado de V. Exª, seja na concordância, seja na 
divergência, seja quando V. Exª está na planície ou na 
liderança de seu partido ou na presidência que exerce 
com enorme zelo, eu me disponho a procurar fazer da 
próxima liderança, do próximo exercício, este que se 
iniciará a partir do ano que vem, o mais profícuo de to-
dos, o mais combativo de todos e o mais assentado de 
todos, para que o Brasil possa perceber que é possível 
se fazer, como sempre disse Franco Montoro e como 
sempre disse Mário Covas, política com honra, política 
com ética, política com pragmatismo, mas sem deson-
rar os compromissos fundamentais com a ética e com 
a honra, com a fidelidade ao partido, com a fidelidade 
aos princípios, com a fidelidade ao País.

Esse é um objetivo muito claro. E não é difícil, pois 
estou auxiliado por figuras muito competentes, como o 
ex-Presidente do meu partido, Tasso Jereissati; como o 
Presidente Sérgio Guerra; como essa jovem liderança 
que Goiás ofertou ao Brasil, que é o Senador Marconi 
Perillo; como Papaléo Paes; como Lúcia Vânia; como 
Marisa Serrano; como Mário Couto, tão combativo; 
como Flexa Ribeiro; como Cícero Lucena; como Edu-
ardo Azeredo; como o Senador Alvaro Dias.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Sena-
dor Wellington Salgado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O Se-
nador Wellington Salgado é um grande colega! Enfim, 
quem mais?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Senador 
Flexa Ribeiro, com a ressalva de que ele é tímido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, diz-me o Senador Tasso Jereissati 
que temos de ressalvar sua timidez natural: não gosta 
de falar, mas, em compensação, é um grande articu-
lador de bastidores.

Lembro também o Senador João Tenório. Já citei 
a Senadora Lúcia Vânia. Lembro também o Senador 
Expedito Júnior, que está bem próximo da gente.

Em outras palavras, Sr. Presidente, eu gostaria de 
registrar minha emoção e já cumpri aqui uma obrigação 
que sei que tocará fundo em V. Exª. Sei que haverá de 
tocar fundo no Senador Suplicy, no Senador Casagrande 
e no Senador Aloizio Mercadante. Peço, Sr. Presidente, 

um voto de pesar pelo falecimento, na madrugada de 
ontem, da minha querida amiga Vera Sílvia Magalhães, 
que teve uma vida entre o trágico e o feliz. Tornou-se 
muito conhecida por sua luta contra a ditadura militar, 
com métodos que não eram os métodos que eu apoiava. 
Eu não considerava justo o apelo à luta armada para 
apear do poder os generais que, naquele momento, 
avassalaram o poder civil do País, mas reconheço nela 
a coragem, a bravura, o destemor e a generosidade. 
Deu, à sua moda, o melhor pelo País.

Sr. Presidente, tenho aqui matéria do jornal O 
Globo e peço que ela seja inserida nos Anais da Casa: 
“Vera Sílvia, a bela rebelde da luta armada”. Vera foi 
uma das mulheres que integrou o grupo que seqüestrou 
o Embaixador americano Charles Burke Elbrick.

Sr. Presidente, volto a dizer que, jamais, nem na-
quela época, eu endossava o método. Não endossava 
o método. Eu entendia que alguns se expressavam pela 
paciência e pela tentativa de organização do povo para 
enfrentar a ditadura e eu me inseria nesse contexto. Ex-
pressavam por aí sua rebeldia. Outros, pelos meros de-
vaneios, frustravam-se e mostravam um inconformismo 
passivo. Outros pegavam em armas e, a meu ver, come-
teram um erro tático, mas não estou aqui para condená-
los, para estigmatizá-los, porque cada um tem o direito de 
fazer suas opções. Pagaram um preço altíssimo: quantas 
vidas ceifadas, quantas pessoas mutiladas psicológica e 
fisicamente! E Vera sofreu muito. Vera perdeu 25 quilos, 
torturada nas enxovias do regime militar.

Portanto, Sr. Presidente, apresento este voto de 
pesar, em homenagem a uma figura que fez o que 
pôde, errando e acertando, pelo seu País.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, acabo de receber do Diretor da Rádio 
Educação Rural, de Tefé, Thomas Schwamborn, e-mail 
fazendo relato sobre a grave crise elétrica enfrentada 
por aquele próspero município amazonense. 

Ela fala da mobilização da comunidade tefeense con-
tra o descaso que se registra em relação à energia elétrica. 
Liderada pelo Diretório Regional Estudantil do Centro de 
Estudos Superiores de Tefé da Universidade do Estado do 
Amazonas e por alunos do ensino médio, a mobilização 
começou segunda-feira, com o primeiro grito público contra 
a falta de energia elétrica no município de Tefé.

Ontem à noite, numa reunião que – veja-se bem! 
– terminou à luz de celulares, a Associação Empresarial 
de Tefé reuniu-se com instituições e entidades repre-
sentativas da comunidade, para discutir o assunto e 
elaborar propostas a serem postas em prática a partir 
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de hoje, a fim de que seja completamente restabele-
cido o fornecimento de energia elétrica no município. 
Essa é a exigência da população!

A reunião foi realizada no Anexo do CEST/UEA, 
no Centro de Tefé e dela participaram a diretoria da 
AEC, o diretor da UEA, o bispo da Prelazia de Tefé, 
o presidentes da UMEC e do Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais de Tefé, entre outros representantes da 
sociedade e da imprensa, esta por meio da TV Tefé e 
da Rádio Educação Rural de Tefé.

Hoje estava agendada visita ao promotor público 
de Tefé para solicitar a intervenção do Ministério Pú-
blico. Para sexta-feira, está marcada passeata e ato 
público, que terminará na Câmara Municipal de Tefé, 
para envolver a classe política do município, além dos 
políticos que representam o município e o Estado no 
Congresso Nacional e no Senado.

Faz mais de dois meses que Tefé vive com o racio-
namento de energia elétrica pelos mais diversos motivos 
e justificativas, que vão deste a quebra de motores até 
atraso na chegada de óleo diesel e óleo lubrificante.

As promessas e providências que seriam tomadas 
pela empresa nunca se concretizam. Ontem, a cidade 
sofreu constantes quedas e interrupções durante a maior 
parte do dia. De sábado para domingo último, moradores 
do centro da cidade de Tefé ficaram sem energia elétrica 
durante 14 horas, por conta de problema no transforma-
dor. Os moradores estão revoltados. Digo eu: justamente 
revoltados! E contam com a minha solidariedade! 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, a Presidência se associa à 
manifestação de pesar de V. Exª e dará o encaminha-
mento regimental à matéria, ao mesmo tempo que tem 
certeza de que V. Exª dará cumprimento ao que o desti-
no lhe impõe como desafio, que é dirigir um partido que 
tem enorme importância na história contemporânea da 

democracia brasileira. Felizmente, V. Exª está à altura 
do nosso tempo e dos desafios que o PSDB tem pela 
frente. Muito êxito, Senador Arthur Virgílio!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO, 4.

Não houve abstenções.
Total: 45 votos.
Aprovado o nome do Sr. Luiz Antonio Fachini 

Gomes.
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Ainda há quatro autoridades para votarmos. Faço 
um apelo aos Srs. Senadores que permaneçam em 
plenário por mais alguns minutos. Podemos fazer a 
votação em menos de dez minutos, com a colabora-
ção dos Srs. Senadores.

Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 193, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 193, de 2007 (nº 821/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à apreciação do Senado a in-
dicação do Sr. João Carlos de Souza-Gomes, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Delegado Permanente do Brasil junto à Or-
ganização das Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultural (Brasunesco).

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ribeiro, 
para a leitura do parecer. 

PARECER Nº 1.174, DE 2007–CRE

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para a 
leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. João Carlos de Souza-Gomes obteve 
a aprovação da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy e 
ao Senador Renato Casagrande pela ordem, pedindo 
a colaboração, para darmos continuidade à votação. 
Ainda há os nomes de quatro autoridades a serem 
apreciados após esse item.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, transmito ao Líder do PSDB, Arthur Virgílio, e ao 
Presidente do PSDB, Sérgio Guerra, o apelo de V. Exª 
para que permaneçam aqui ainda dez minutos para a 
votação nominal.

Quero também estender meus cumprimentos ao 
Senador Arthur Virgílio por ter sido designado novamen-
te para ser líder. Só me preocupa um pouco o exemplo 
que vai dar àqueles que, porventura, possam ser con-
siderados insubstituíveis. Sei que ele não se considera 
insubstituível, mas me preocupa um pouco o exemplo 
àqueles que pensam em ser sempre reeleitos.

V. Exª sabe que é um pouco diferente, mas digo 
do meu respeito, da minha amizade crescente, na troca 
de idéias, mesmo quando divergimos. E tantas vezes 
são aquelas em que chegamos a pontos comuns!

Quero, Sr. Presidente, assinalar o requerimento 
que encaminhei à Mesa, nos termos do art. 210 do 
Regimento Interno: a transcrição no Diário do Sena-
do Federal das reportagens de Pascoal da Conceição, 
publicadas no O Estado de S.Paulo, sobre a encena-
ção de Os Sertões, baseada na obra de Euclides da 
Cunha, pelo elenco do Teatro Oficina, ou Grupo Uzyna 
Ozona, dirigido por José Celso Martinez Corrêa em 
Canudos; da reportagem “Os Sertões no Sertão” da 
enviada especial Alessandra Duarte, publicada em O 
Globo; e da reportagem “Os Sertões em Canudos”, 
publicada no jornal Correio Braziliense.

O ator, escritor e jornalista Pascoal da Conceição, 
de O Estado de S. Paulo; Alessandra Duarte, de O 
Globo; e o Correio Braziliense escreveram matérias 
de excepcional qualidade sobre a encenação de Os 
Sertões, baseada na obra de Euclides da Cunha, em 
Canudos, publicadas nesse último fim de semana.

Eles souberam captar o impacto positivo da apre-
sentação de cinco dias, das cinco partes, seis horas 
cada uma, assistida por cerca de mil pessoas, que 
lotaram o teatro todos os dias, numa cidade de cator-
ze mil habitantes. Foi um estímulo extraordinário para 

    325ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43713 

que aquelas pessoas, sobretudo os jovens, venham a 
ler a obra de Euclides da Cunha, e para que todos os 
brasileiros venhamos a contribuir para resgatar a Ca-
nudos de Antônio Maciel “Conselheiro”, dizimada em 
1896. Tive a felicidade, Sr. Presidente, de assistir à 
quarta noite de apresentação e testemunhar a reação 
da platéia, que tanto interagiu com os atores.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Concluindo, Sr. Presidente.

Estão de parabéns o Oficina e Zé Celso, tam-
bém por integrarem as crianças e jovens do Bexiga, 
em São Paulo, como atores que aprenderam a fazer 
teatro. Fiquei feliz de ouvir a aprovação unânime dos 
presentes à sugestão que formulei ao Prefeito Adailton 
dos Santos Gama de fazer de Canudos um exemplo 
pioneiro da Renda Básica de Cidadania.

A publicação dessas matérias no Diário do Se-
nado Federal em muito contribuirá para difundir a his-
tória contada por Euclides da Cunha e para resgatar os 
ideais de Antônio Conselheiro, que havia lido Utopia, 
de Thomas More, um dos autores que fundamentou 
o direito de todos a uma renda suficiente para a sua 
sobrevivência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO

REQUERIMENTO Nº  2007

Requeiro nos termos do artigo 210 do Regimen-
to Interno a transcrição no Diário do Senado Federal 
das reportagens de Pascoal Conceição, publicadas 
no jornal Estado de São Paulo, sobre a encenação de 
“Os Sertões”, baseada na obra de Euclides da Cunha, 
pelo elenco do Teatro Oficina, ou Grupo Uzyna Ozona, 
dirigido por José Celso Martinez Corrêa, em Canudos; 
da reportagem “Os Sertões no Sertão” da enviada es-
pecial Alessandra Duarte publicada no jornal O Globo 

e da reportagem “Os Sertões em Canudos” publicada 
no jornal Correio Brasiliense.

Justificação

O ator, escritor e jornalista Pascoal Conceição, 
de O Estado de São Paulo e Alessandra Duarte de O 
Globo e o Correio Brasiliense escreveram matérias 
de excepcional qualidade sobre a encenação de Os 
Sertões, baseada na obra de Euclides da Cunha, pelo 
elenco do Teatro Oficina, ou Grupo Uzyna Ozona, di-
rigido por José Celso Martinez Corrêa, em Canudos, 
publicadas no último fim de semana.

Eles souberam captar o impacto positivo da apre-
sentação de cinco dias, das cinco partes, seis horas 
cada uma, assistida por 1.000 pessoas que lotaram o 
teatro, numa cidade de 14.000 habitantes. Foi um estí-
mulo extraordinário para que aquelas pessoas, sobre-
tudo os jovens, venham a ler a obra-prima de Euclides 
da Cunha. E para que todos os brasileiros venhamos a 
contribuir para resgatar a Canudos de Antônio Maciel 
“Conselheiro”, dizimada em 1896. Tive a felicidade de 
assistir à 4ª noite de apresentação e testemunhar a 
reação da platéia que tanto interagiu com os atores.

Estão de parabéns o Oficina e Zé Celso, também 
por integrar as crianças e jovens do Bexiga, em São 
Paulo, como atores que aprenderam a fazer teatro. Fi-
quei feliz de ouvir a aprovação unânime dos presentes 
à sugestão que formulei ao prefeito Adailton dos San-
tos Gama de fazer de Canudos um exemplo pioneiro 
da Renda Básica de Cidadania.

A publicação dessas matérias no Diário do Sena-
do Federal em muito contribuirá para difundir a estó-
ria contada por Euclides da Cunha e para resgatar os 
ideais de Antônio Conselheiro, que havia lido Utopia, 
de Thomas More, um dos autores que fundamentou 
o direito de todos a uma renda suficiente para a sua 
sobrevivência.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo aos Srs. Senadores que não votaram 
para que o façam, pois a matéria precisa de 41 votos 
no mínimo.

Faço um apelo aos Srs. Senadores e aos senhores 
líderes para que assegurem a presença em plenário 
a fim de que possamos votar as matérias solicitadas 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não posso causar qualquer prejuízo ao processo de 
votação. Daqui a pouco, darei a palavra aos Srs. Se-
nadores. É o último item.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem.) – É só para lembrar que na Mesa há Sena-
dores que ainda não votaram e que podem registrar 
o nome no painel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Senadora Ideli Salvatti e o Senador Flexa Ribeiro 
não registraram seus votos. 

Atendendo a pedido das lideranças, a seguir 
passarei para as matérias sujeitas a votação sim-
bólica.

Estamos no limite, Senador Papaléo Paes, são 
necessários 41 votos.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação e já concederei a palavra a 
V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem de inscrição...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jayme Campos, V. Exª terá a palavra asse-
gurada daqui a pouco.

Precisamos de mais um voto. O Senador José 
Nery já votou? Senador Aloizio Mercadante?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pre-
sidente, peça ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – O Senador Arthur Virgílio não registrou o 
voto.

Senador Garibaldi Alves Filho e Senadora Pa-
trícia Saboya...

Pergunto ao Plenário se podemos tentar votar 
mais alguma matéria por votação nominal ou se vamos 
para as de votação simbólica. (Pausa.)

Após essa matéria, a Presidência transferirá as 
matérias de votação nominal previstas para hoje para 
a próxima sessão deliberativa e passará às matérias 
de votação simbólica.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Presidente, eu só queria solicitar...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 37 Senadores; e NÃO, 5.

Não houve abstenções.
Total de votos: 42.
Aprovado o nome do Sr. João Carlos de Souza-

Gomes.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passamos à apreciação das matérias solicitadas pelo 
Supremo Tribunal Federal, pela Ministra Ellen Gracie.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2007

Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2007 (nº 
7.507/2006, na Casa de origem), de iniciativa do Su-
premo Tribunal Federal, que cria cargos no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Federal.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 
para proferir parecer sobre a matéria.

PARECER Nº 1.175, DE 2007–PLEN

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para proferir 
parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acre-
dito eu que se trata de projeto de vital importância para 
a Justiça. A Ministra Ellen Gracie pediu ao Senador 
Jefferson Péres que fizesse a leitura do relatório, e o 
Senador Jefferson Péres passou essa missão a mim.

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) nº 87, de 2007 (nº 7.507, de 2006, 
na origem), de autoria do Supremo Tribunal Federal 
(STF), cuja ementa se encontra na epígrafe.

A proposição cria, no quadro de pessoal da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 185 (cento 
e oitenta e cinco) cargos de provimento efetivo de 
Analista Judiciário e 77 (setenta e sete) de Técnico 
Judiciário. 

Além disso, o projeto determina que o STF bai-
xará as instruções necessárias à implementação dos 
cargos criados em sua Secretaria e que as despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas ao órgão 
no Orçamento Geral da União, observando o art. 169 
da Constituição Federal e as normas pertinentes à Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF).

Durante sua tramitação na Câmara dos Depu-
tados, alterou-se o projeto original, mediante emenda 
saneadora da Comissão de Finanças e Tributação, para 
prever que a criação e o provimento dos mencionados 
cargos e funções ficam condicionados à expressa au-
torização em anexo próprio da lei orçamentária, nos 
termos da respectiva lei de diretrizes orçamentárias.

Na justificação, o Supremo Tribunal Federal ar-
gumenta que a atual estrutura do aparelho jurisdicio-
nal apresenta-se defasada, com uma sobrecarga de 
trabalho de tal dimensão que os prazos de julgamento 
têm aumentado nos últimos anos.

Pudemos testemunhar isso em visitas que fize-
mos à Presidente do Tribunal, a ilustre Ministra Ellen 
Gracie. 

Salienta também que parte dos cargos sugeridos 
na proposição destinam-se à substituição dos quadros 
terceirizados, por não existirem tais cargos no Quadro 
de Pessoal do STF.

Dessa forma, propõe a criação dos referidos car-
gos de provimento efetivo de Analista Judiciário e de 
Técnico Judiciário, distribuídos nas seguintes áreas 
de formação: Direito, Comunicação Social, Análise de 
Sistemas, Arquitetura, Engenharia Mecânica, Odonto-
logia, Oftalmologia e Contabilidade.

Aprovada na Câmara, vem a proposição à revisão 
desta Câmara Alta, onde não recebeu emendas.

Segue-se a análise. 
Portanto, Sr. Presidente, o nosso voto é pela apro-

vação do Projeto de Lei da Câmara nº 87/2007.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 1.175, DE 2007-PLEN

De Plenário, em substituição à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 
2007 (nº 7.507, de 2006, na origem), que cria 
cargos no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) nº 87, de 2007 (nº 7.507, de 2006, 
na origem), de autoria do Supremo Tribunal Federal 
(STF), cuja emenda se encontra na epígrafe.

A proposição cria, no quadro de pessoal da Se-
cretaria do Supremo Tribunal Federal, 185 (cento e oi-
tenta e cinco) cargos de provimento efetivo de Analista 
Judiciário e 77 (setenta e sete) de Técnico Judiciário.

Além disso, o projeto determina que o STF bai-
xará as instruções necessárias à implementação dos 
cargos criados em sua secretaria e que as despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas ao órgão no 
Orçamento Geral da União, observado o art. 169 da 
Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF).
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Durante sua tramitação na Câmara dos Depu-
tados, alterou-se o projeto original, mediante emenda 
saneadora da Comissão de Finanças e Tributação, 
para prever que a criação e o provimento dos men-
cionados cargos e funções ficam condicionados à 
expressa autorização em anexo próprio da lei orça-
mentária, nos termos da respectiva lei de diretrizes 
orçamentárias.

Na justificação, o Supremo Tribunal Federal ar-
gumenta que a atual estrutura do aparelho jurisdicio-
nal apresenta-se defasada, com uma sobrecarga de 
trabalho de tal dimensão que os prazos de julgamento 
têm aumentado nos últimos anos.

Salienta também que parte dos cargos sugeridos 
na proposição destina-se à substituição dos quadros 
terceirizados, por não existirem tais cargos no Quadro 
de Pessoal do STF.

Dessa forma, propõe a criação dos referidos car-
gos de provimento efetivo de Analista Judiciário e de 
Técnico Judiciário, distribuídos nas seguintes áreas 
de formação: Direito, Comunicação Social, Análise de 
Sistemas, Arquitetura, Engenharia Mecânica, Odonto-
logia, Oftalmologia e Contabilidade.

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem a 
proposição à revisão desta Câmara Alta, onde não 
recebeu emendas.

II – Análise

Os requisitos formais de constitucionalidade são 
atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2007, 
tendo em vista que a matéria deve ser disciplinada em 
lei ordinária (CF, art. 48, X), de iniciativa privativa do 
respectivo Supremo Tribunal Federal (CF, art. 96, II, b), 
não havendo, também, qualquer reparo no tocante à 
constitucionalidade material e à juridicidade.

No que diz respeito à adequação financeira 
e orçamentária do PLC nº 87, de 2007, verifica-se 
que, pelas informações contidas nos autos, a pro-
posição atende as exigências da LRF, uma vez que 
o impacto orçamentário é de 18,6 milhões de reais, 
valor este que representa apenas 10,77% do Or-
çamento de Pessoal consignado ao STF, cujo total 
na Lei Orçamentária Anual de 2006 é da ordem de 
172,8 milhões de reais.

No tocante ao mérito, o PLC nº 87, de 2007, 
deve ser acolhido. Trata-se, aqui, de ampliar o quadro 
de servidores do STF com pessoal técnico qualifica-
do e capaz de atender com eficiência ao significativo 
aumento de serviço de sua Secretaria.

Ora, constatado essa necessidade de pessoal, 
não há como negar ao STF os meios necessários ao 
desempenho de suas altas funções institucionais es-
tabelecidas pela Lei Fundamental.

III – Voto

Do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2007.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é favorável.

A Presidência esclarece ao Plenário que pode-
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a matéria.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados.(Pausa)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 87, DE 2007 

(Nº 7.507/2006, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Supremo Tribunal Federal)

Cria cargos no Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam criados, no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 185 (cento e 
oitenta cinco) cargos de provimento efetivo de Analista 
Judiciário e 77 (setenta e sete) de Técnico Judiciário.

Art. 2º O Supremo Tribunal Federal baixará as 
instruções necessárias à implementação dos cargos 
criados em sua Secretaria.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentá-
rias consignadas ao Supremo Tribunal Federal no Or-
çamento Geral da União.

Parágrafo único. A criação e o provimento dos 
cargos e funções a que se refere o art. 1º desta Lei fi-
cam condicionados à expressa autorização em anexo 
próprio da lei orçamentária, nos termos da respectiva 
lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 4º A implementação do disposto nesta Lei 
observará o previsto no art. 169 da Constituição Fe-
deral e nas normas pertinentes da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 111, DE 2007

Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 
2007 (nº 7.559/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que 
dispõe sobre a criação de cargos e de funções 
do Quadro de Pessoal do Conselho Nacional 
de Justiça e altera a Lei nº 11.364, de 26 de 
outubro de 2006. 

Designo o nobre Senador Aloizio Mercadante, 
para proferir parecer sobre o Projeto. 

PARECER Nº 1.176, DE 2007 – PLEN

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para proferir parecer.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
relato o Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2007 (nº 
7.559, de 2006, na origem), que dispõe sobre a cria-
ção de cargos e de funções no Quadro de Pessoal do 
Conselho Nacional de Justiça e altera a Lei nº 11.364, 
de 26 de outubro de 2006.

Os requisitos formais de constitucionalidade são 
atendidos pelo Projeto de Lei, tendo em vista que a 
matéria deve ser disciplinada em lei ordinária (segundo 
a Constituição Federal, art. 48, X), de iniciativa privativa 
do respectivo Superior Tribunal Federal (Constituição 
Federal, art. 96, II, “b”), não havendo, também, qual-
quer reparo no tocante à constitucionalidade material 
e à e juridicidade.

Quanto à exigência contida nos arts. 90, IV, e 
91, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007, a 
Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, de que 
a presente proposição seja instruída por parecer do 
Conselho Nacional de Justiça, ela foi suprida pela de-
cisão daquele colegiado no Pedido de Providência nº 
121, de 2006.

No que diz respeito à adequação financeira e 
orçamentária do PLC nº 111, de 2007, verifica-se 
que, pelas informações contidas nos autos, a pro-
posição atende às exigências da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, uma vez que apresenta impacto 
orçamentário de R$9,4 milhões, enquanto o CNJ 
possui margem de crescimento de R$11 milhões 
em suas despesas, considerando o respectivo li-
mite prudencial.

No tocante ao mérito, o PLC nº 111, de 2007, deve 
ser acolhido. Trata-se, aqui, de dar as condições míni-
mas de funcionamento para o mais importante órgão 
instituído quando da votação da Reforma do Judiciá-
rio, a Emenda Constitucional nº 45, de 2004, por cuja 
aprovação o Senado Federal tanto se empenhou. 

Efetivamente, não há como negar que o Conse-
lho Nacional de Justiça, responsável pelo controle da 

atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário 
e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, 
representa uma verdadeira revolução na estrutura da 
Justiça do nosso País.

Ora, constatado esse fato, não há como recusar 
a necessidade na correta organização do órgão para 
que ele possa exercer, minimamente, as altas funções 
institucionais que recebeu.

Voto
Do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 

Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2007. 
Sala das Comissões.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 1.176, DE 2007 – PLEN

De Plenário, em substituição à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 111, 
de 2007 (nº 7.559, de 2006, na origem), que 
dispõe sobre a criação de cargos e de fun-
ções no Quadro de Pessoal do Conselho 
Nacional de Justiça e altera a Lei nº 11.364, 
de 26 de outubro de 2006.

Relator: Senador Aloizio Mercadante

I – Relatório

Vem ao exame desta Casa o Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 111, de 2007 (nº 7.559, de 2006, na 
origem), de autoria do Supremo Tribunal Federal (STF), 
cuja ementa se encontra na epígrafe.

A proposição cria, no quadro de pessoal do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), um total de 126 car-
gos e funções, sendo 88 cargos efetivos (56 de nível 
superior e 32 de nível médio) e 17 em comissão (7 
nível CJ-3, 6 nível CJ-2 e 4 nível CJ-1) e 21 funções 
comissionadas (11 nível FC-6 e 10 nível FC-5).

Além disso, o projeto determina que o CNJ 
baixará as instruções necessárias à implementa-
ção dos cargos e funções criados e que as despe-
sas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias consignadas ao 
órgão, observado o art. 169 da Constituição Fede-
ral e as normas pertinentes da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Finalmente, pretendem-se promover alterações 
nas disposições da Lei nº 11.364, de 26 de outubro 
de 2006, referentes ao Departamento de Pesquisas 
Judiciárias do CNJ, com o objetivo de adequar a es-
trutura do órgão com as modificações que decorrerão 
da criação dos cargos e funções propostos.
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Segundo a respectiva justificação, visa o proje-
to a ajustar estrutura orgânica do CNJ e a dotá-lo de 
contingente de pessoal mínimo para o atendimento 
das necessidades do serviço.

Essa estruturação dar-se-á mediante a criação 
de uma Assessoria Institucional, tendo como atribui-
ção principal prestar assessoramento ao Conselho no 
relacionamento com os órgãos do Poder Legislativo 
e realizar os serviços de comunicação social da ins-
tituição; de uma Consultoria Técnica, que irá prestar 
assessoramento na elaboração de estudos técnicos 
para subsidiar tomadas de decisões do Conselho; e 
dos Departamentos de Controle e Avaliação, o qual 
irá, principalmente, acompanhar os programas, proje-
tos e atividades constantes do Plano Plurianual e da 
Lei Orçamentária Anual; e de Modernização do Poder 
Judiciário, responsável pela área de desenvolvimento 
de tecnologia da informação e modernização da pla-
taforma tecnológica do Poder Judiciário.

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem a 
proposição à revisão desta Câmara Alta, onde não 
recebeu emendas.

II – Análise

Os requisitos formais de constitucionalidade são 
atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 
2007, tendo em vista que a matéria deve ser disciplinada 
em lei ordinária (CF, art. 48, X), de iniciativa privativa 
do respectivo Supremo Tribunal Federal (CF, art. 96, II, 
b), não havendo, também, qualquer reparo no tocante 
à constitucionalidade material e à juridicidade.

Quanto à exigência contida nos arts. 90, IV, e 91 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007, a Lei nº 
11.439, de 29 de dezembro de 2006, de que a presente 
proposição seja instruída por parecer do Conselho Na-
cional de Justiça, ela foi suprida pela decisão daquele 
colegiado no Pedido de Providência nº 121, de 2006.

No que diz respeito à adequação financeira e or-
çamentária do PLC nº 111, de 2007, verifica-se que, 
pelas informações contidas nos autos, a proposição 
atende as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
uma vez que apresenta impacto orçamentário de 9,4 
milhões de reais, enquanto o CNJ possui margem de 
crescimento de 11 milhões de reais em suas despesas, 
considerando o respectivo limite prudencial.

No tocante ao mérito, o PLC nº 111, de 2007, deve 
ser acolhido. Trata-se, aqui, de dar as condições míni-
mas de funcionamento para o mais importante órgão 
instituído quando da votação da Reforma do Judiciário, 
a Emenda Constitucional nº 45, de 2004.

Efetivamente, não há como negar que o CNJ, 
responsável pelo controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos de-

veres funcionais dos juízes, representa uma verdadeira 
revolução na estrutura da Justiça de nosso País.

Ora, constatado esse fato, não há como recusar 
a necessidade da correta organização do órgão, para 
que esse possa exercer, minimamente, as altas fun-
ções institucionais que recebeu.

III – Voto
Do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 

Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2007.
Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – 

Aloizio Mercadante, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é favorável.

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à matéria até o encerramento 
da discussão.

Em discussão o projeto, em turno único.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 111, DE 2007 

(Nº 7.559/2006, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Supremo Tribunal Federal)

Dispõe sobre a criação de cargos e de 
funções no Quadro de Pessoal do Conselho 
Nacional de Justiça e altera a Lei nº 11.364, 
de 26 de outubro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam criados, no Quadro de Pessoal do 

Conselho Nacional de Justiça:

I – 56 (cinqüenta e seis) cargos de provi-
mento efetivo de Analista Judiciário e 32 (trinta 
e dois) de Técnico Judiciário;

II – 7 (sete) cargos em comissão de ní-
vel CJ-3, 6 (seis) de nível CJ-2 e 4 (quatro) 
de nível CJ-1;

III – 11 (onze) funções comissionadas 
de nível FC-6;

IV – 10 (dez) funções comissionadas de 
nível FC-5.

Art. 2º O Conselho Nacional de Justiça baixará 
as instruções necessárias à implementação dos car-
gos criados.
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Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentá-
rias consignadas ao Conselho Nacional de Justiça no 
Orçamento Geral da União.

Parágrafo único. A criação e o provimento dos 
cargos e funções a que se refere o art. 1º desta Lei fi-
cam condicionados à expressa autorização em anexo 
próprio da lei orçamentária, nos termos da respectiva 
lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 4º A implementação do disposto nesta Lei 
observará o previsto no art. 169 da Constituição Fe-
deral e as normas pertinentes da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 5º Os arts. 5º e 6º da Lei nº 11.364, de 26 de 
outubro de 2006, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 5º ...................................................
§ 1º  .......................................................
I – (revogado);
 ..............................................................
V – (revogado).
2º Para a consecução dos objetivos ins-

titucionais do DPJ, o Conselho Nacional de 
Justiça poderá:

 .................................................... ” (NR)
“Art. 6º ...................................................
§ 1º Os membros do Conselho Consulti-

vo do DPJ serão indicados pela Presidência e 
aprovados pelo Plenário do Conselho Nacional 
de Justiça, devendo obrigatoriamente a esco-
lha recair sobre professores de universidades e 
magistrados, em atividade ou aposentados.

§ 2º A participação no Conselho Consul-
tivo não será remunerada.”(NR)

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 7º Fica revogado o art. 7º da Lei nº 11.364, 
de 26 de outubro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Indago ao Senador José Agripino se posso colocar 
a matéria dos engenheiros e arquitetos agora, porque 
foi o compromisso da Mesa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, deixe-
me esclarecer esse assunto. Fui cercado aqui, agora, 
por Senadores. 

Sou engenheiro e, pelo fato de ser engenheiro, 
estive, inclusive, na reunião anual do Confea (Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), na 
reunião dos CREAs do Brasil inteiro. E, lá, falando aos 
colegas de profissão, disse que estava comprometido com 

as causas do Confea e que poderiam me usar no sentido 
de obter aquilo que era pretensão das categorias.

Fui procurado, em seguida, por engenheiros e 
arquitetos, que têm uma pendência entre si. Os ar-
quitetos têm um argumento forte, que colocam. Devo 
esclarecer que reuni uns trinta, entre engenheiros e 
arquitetos, no meu gabinete, por aproximadamente 
uma hora, e ouvi, pacientemente, os argumentos de 
uns e dos outros. O argumento que me sensibilizou 
dos arquitetos é o de que, na América Latina – e deve 
ser verdade, porque me disseram –, o único país que 
não tem ainda um conselho exclusivo dos arquitetos 
é o Brasil; todos os outros já o teriam.

Por outro lado, os CREAs ou os Conselhos Fe-
derais de Engenharia, de Arquitetura, de Agronomia 
etc. – são 72 profissões – vivem e atuam no campo de 
fiscalizar o exercício dessas profissões. Punir desvios 
de conduta é obrigação dos CREAs ou do Conselho 
Federal. Identificada a prática do ilícito, pune-se. É 
ponte que cai, é prédio que desaba, é ilícito que possa 
acontecer em obra de engenharia, de arquitetura, de 
agronomia, ou das profissões englobadas no Confea. 
Para isso, é preciso dinheiro. E eles contribuem todos 
os anos com uma taxa anual. Na medida em que se 
apartam arquitetos dos restantes, cria-se um organis-
mo novo, que não sei se vai ter recursos financeiros, 
se vai haver a contribuição em volume suficiente para 
que o Conselho dos Arquitetos possa atuar no sentido 
de fazer aquilo que é obrigação dos conselhos: fisca-
lizar o exercício da profissão com adequação. 

É a minha grande dúvida. E vai desfalcar o Con-
fea e os CREAs de uma contribuição que os arquitetos 
davam. Mas há um fato concreto: eles estão em litígio, 
estão em conflito, ficou claríssimo. No meu gabinete, a 
discussão foi áspera, foi ácida e, em alguns momen-
tos, até tive que interferir. Disse a eles que iria, como 
engenheiro, encaminhar o assunto, colocar as razões, 
de parte a parte, iria manifestar o meu voto contra o 
afastamento de engenheiros e de arquitetos e que iria 
pedir votação nominal. Era o que iria fazer. 

Acontece que, reunido com não sei quantos Se-
nadores, para que eu pedisse verificação nominal a 
esta altura, eu precisaria de apoiamento; e, por incrível 
que pareça, não encontrei um só que me apoiasse na 
iniciativa. E eu precisaria de mais dois Senadores.

Por essa razão, não sou eu quem vai criar difi-
culdade, porque, para mim, ficou evidente que este 
Plenário daria vitória, como já deu no passado, porque 
essa matéria já foi apreciada neste plenário, à causa 
da criação do Conselho de Arquitetos. Mas penso que 
se está cometendo um equívoco.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL342     



43730 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador José Agripino ainda está com a pala-
vra. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Mas me 
rendo à evidência da maioria. 

De modo que, com essa colocação, manifesto 
o meu voto contra esse apartamento, mas respeito a 
manifestação da maioria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os cumprimentos a V. Exª, Senador José Agripino. 

Se não houver divergência, colocarei a matéria em 
votação e darei a palavra, para encaminhar, ao Senador 
Aloizio Mercadante e ao Senador Eduardo Azeredo. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Presi-
dente, estamos aqui faz horas, aguardando para falar 
pela ordem, eu e o Senador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estamos na Ordem do Dia, Senador Jayme Campos. 
Se não for matéria referente, V. Exª terá a palavra, até 
com um pouco mais de tempo, mas pediria que esperas-
se um pouco mais. São matérias essenciais e, pelo Re-
gimento, a Ordem do Dia precisa ser levada adiante. 

Item extrapauta:

EMENDAS DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 347, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 347, de 2003 
(nº 4.747/2005, na Câmara dos Deputados), que re-
gulamenta o exercício da Arquitetura e do Urbanismo, 
autoriza a criação dos órgãos de fiscalização profis-
sional e fixa as respectivas atribuições. 

Parecer sob nº 1.086, de 2007, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Leomar Quinta-
nilha, favorável, com requerimentos de destaque que 
encaminha.

Sobre a mesa, requerimentos de destaques en-
caminhados pela Comissão de Assuntos Sociais que 
serão lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Sena-
dor Romeu Tuma.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.414, DE 2007

Destaque de disposição para votação 
em separado.

Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa-
do, de retirada da expressão “e dos impedimentos” 
constante no título da Seção VI do Capítulo I do PLS 
nº 347, de 2003.

Sala das Sessões, – Senador Leomar Quinta-
nilha.

REQUERIMENTO NO 1.415, DE 2007

Destaque de disposição para votação 
em separado.

Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separado, 
de retirada da expressão “e impedimento, a proibição 
parcial” do art. 20 do PLS nº 347, de 2003.

Sala das Sessões, – Senador Leomar Quinta-
nilha.

REQUERIMENTO Nº 1.416, DE 2007

Destaque de disposição para votação 
em separado.

Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa-
do, de retirada das expressões “ou estiver impedido de 
atuar nos campos da arquitetura e do urbanismo” e “e 
22” do art. 23 do PLS nº 347, de 2003.

Sala das Sessões, – Senador Leomar Quinta-
nilha.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Fazem-se necessárias, a fim de que se promova à 
adequação do texto final do Projeto de Lei do Senado 
às emendas da Câmara dos Deputados aprovadas 
na Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Lei 
Complementar nº 95, de 1998.

Votação, em globo, dos requerimentos de des-
taque.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados. 
Os dispositivos destacados serão apreciados 

oportunamente. 
Discussão das emendas da Câmara dos Depu-

tados, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação as emendas da Câmara, ressalva-

dos os destaques.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
Passa-se à votação dos dispositivos destaca-

dos.
Votação da expressão: “... e dos impedimentos...”, 

constante no título da Seção VI do Capítulo I do Pro-
jeto de Lei do Senado, para adequação à aprovação 
das Emendas da Câmara.

Concedo a palavra aos Senadores Aloizio Mer-
cadante e Eduardo Azeredo para encaminharem a 
votação da matéria.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, em primeiro lugar, queria parabenizar 
o Líder José Agripino, que sempre cumpre os acordos 
e defende os interesses que considera mais legítimos. 
Como engenheiro, conhece a instituição e a sua preo-
cupação é pública e republicana de preservar a força 
da instituição.

Mas entendo que já tínhamos votado essa matéria. 
Ela foi à Câmara, retorna hoje, e reconheço como abso-
lutamente legítimo o pleito dos arquitetos. É uma catego-
ria que tem longa contribuição ao desenvolvimento, eu 
diria, não só da construção civil, da estética, da beleza. 
Estamos numa cidade que tem um arquiteto com cem 
anos de idade e que deixou uma marca fundamental na 
história da arquitetura, que é Oscar Niemeyer.

Quero aqui homenagear, entre toda a delegação, 
Miguel Pereira, que conheço há muitos anos e que tem 
pelo menos sessenta anos de arquitetura nas costas. 
É professor da USP, foi presidente do Instituto dos Ar-
quitetos do Brasil.

Assim, exatamente por essa cabeça branca, por 
essa história de militância e contribuição à arquitetura, 
penso que eles têm o direito legítimo de se organizar 
e se representar como acham que é procedente.

Se, no futuro, essa separação amigável, de fato, 
não for o melhor caminho, que eles se reencontrem no 
Confea. Mas acho que é uma experiência legítima para 
quem já caminhou tanto tempo na vida e já deu tantas 
obras, tanta contribuição intelectual ao Brasil. Respeito 
a diversidade e a identidade das profissões. 

Somos favoráveis ao projeto e acho que deveria 
ser votado como veio da Câmara. 

Esse é o nosso entendimento.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitada.
Votação da expressão: “...e impedimento, a proi-

bição parcial.”, constante do art. 20 do Projeto de Lei 
do Senado, para adequação à aprovação das Emen-
das da Câmara.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo 
e ao Senador Sibá Machado, para encaminhar.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, fui o Relator quando o projeto foi inicial-
mente discutido aqui, há mais de dois anos. Naquela 
época, realizamos, inclusive, audiências públicas para 
sua discussão.

É evidente que se trata de um assunto polêmi-
co. Quem está no comando do Crea hoje, que reúne 
mais de 800 mil profissionais, tem algumas restrições 
devido à perda de parte dos associados.

Eu mesmo sou engenheiro, fui presidente do Con-
selho da Sociedade Mineira de Engenheiros, mas não 
tenho dúvidas em defender o projeto. Ele foi aprovado 
no Senado, foi enviado para a Câmara, onde foi apro-
vado com algumas modificações e volta agora. 

O Senador José Agripino tem razão em alguns 
pontos que coloca, mas considero que, pelo PSDB, po-
demos encaminhar favoravelmente à aprovação do pro-
jeto, considerando que os arquitetos representam uma 
profissão extremamente consolidada, reconhecida.

Dessa maneira, o voto é favorável.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitado.
Votação das expressões: “...ou estiver impedido 

de atuar nos campos da arquitetura e do urbanismo...” 
e “...e 22...”, constante do art. 23 do Projeto de Lei do 
Senado, para adequação à aprovação das emendas 
da Câmara.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado 
para encaminhar.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero apenas colaborar com as preocu-
pações do Senador José Agripino. Também participei 
de algumas reuniões que envolveram dirigentes do 
Confea, do Crea. Há outras matérias de interesse, 
como a modificação no Conselho para que se amplie 
a representação de todos os Creas do Conselho Fe-
deral. Esse é outro assunto sobre o qual deveremos 
nos debruçar em poucos dias.

O debate se faz. Temos o sistema de todos os en-
genheiros, e não são poucas as categorias. No nosso 
entendimento, qualquer um que saia leva ao enfraque-
cimento, sim, do sistema. Porém, como a matéria já foi 
devidamente explicada e para não se criar nenhum tipo 
de embaraço, também retiro qualquer opinião contrária 
e acompanho o encaminhamento aqui proposto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o dispositivo destacado.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a Redação Final do Projeto de Lei do Senado 
nº 347, de 2003.

É lido o seguinte: 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho 
para discutir.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, venho aqui em nome dos pequenos Estados. Essa 
divisão do Crea vai enfraquecer nossos Estados. Foi o 
que me disseram os Estados pequenos, que têm nú-
mero reduzido de arquitetos. Como eles vão conseguir 
manter um Conselho com vinte ou trinta membros? É 
bom para São Paulo, para o Rio de Janeiro, talvez para 
Belo Horizonte. Dessa forma, é que não vai arquiteto 
para o Norte mesmo! É um erro o que está sendo feito. 
Não estão pensando nos Estados pequenos. E estou 
aqui trazendo a preocupação do Crea de Roraima, que 
conversou várias vezes comigo – inclusive arquitetos 
de Roraima – e disseram que é uma perda para os 
Estados pequenos. 

Sei disso porque sou médico e nosso CRM só 
progrediu, porque o Conselho Federal de Medicina nos 
apoiou com recursos. Com anuidade de cem arquitetos, 
não se consegue pagar nem um funcionário.

Então, isso é muito bom para São Paulo e para 
o Rio de Janeiro, onde já tem vinte mil, trinta mil ar-
quitetos. Além do mais, acho que vai enfraquecer o 
Confea e o Crea, que são os órgãos de conselho de 
representação de classe mais fortes do País. 

São bem organizados, defendem-se publica e ju-
ridicamente, têm caixa de assistência de financiamento 
e de assistência médica. Vão prejudicar os arquitetos 
dos Estados pequenos com essa divisão.

Então, vou marcar minha posição de que sou 
contra o projeto, porque represento o meu Estado. E 
tenho certeza de que o Estado de V. Exª e os outros 
Estados pequenos são contra essa posição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer um agradeci-
mento ao Senador José Agripino que, mesmo tendo 
uma posição firmada contrária, foi sensível aos apelos 
dos Senadores e retirou o pedido de votação nominal. 
Portanto, faço um agradecimento ao Senador José 
Agripino pela atitude que tomou em relação ao apelo 
de seus colegas.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

como membro do sistema Crea, integrando o Conse-
lho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
do nosso País, quero dizer que esse tema é recorrente 
no Conselho Federal e nos Conselhos Estaduais. E, 
digamos assim, há controvérsia, fato objetivo.

O que ocorre? Discutimos há pouco com o Se-
nador Eduardo Azeredo. Ocorre a que a Arquitetura 
é muito bem estabelecida e consolidada em nosso 
País. As questões levantadas pelos Senadores Sibá 
Machado e Augusto Botelho são corretas, são justas. 
Não adianta querer tapar o sol com a peneira. Elas 
são corretas. Muitos Estados menores, com número 
pequeno de arquitetos, como é o caso de Roraima, é 
evidente que terão esse embaraço.

Mas não quero nem imaginar a homenagem a 
Oscar Niemeyer que temos de fazer no plenário do Se-
nado, uma justa homenagem ao arquiteto centenário. 
Considero que, mesmo com essas dificuldades, deverí-
amos, meus caros Senadores Augusto Botelho e Sibá 
Machado, aprovar o projeto. Ele voltará à Câmara e, 
se precisar, será feito o debate naquela Casa. Garan-
timos aqui que o projeto seja aprovado e as emendas 
voltam à Câmara para serem examinadas com mais 
tranqüilidade.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Sr. Presidente, tenho mais uma pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pode fazer, Senador. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Bom, agora vamos criar o Conselho de Arquitetu-
ra e o Conselho de Engenharia. Aí vou construir uma 
casa: vou ter de pagar duas RTs, vou ter de pagar 
duas licenças em dois Conselhos, quer dizer, isso vai 
onerar as coisas. Acho que esse caminho não é bom 
para a maioria das pessoas que têm obras, os peque-
nos. Quando é uma grande empresa, muito bem. Mas 
quando é o Zé Povinho que vai fazer a sua casa, que 
tem de ir ao Crea registrar...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Teremos de unificar as taxas. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Sras e Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, com voto contrário do Senador Au-

gusto Botelho, Senador Sibá Machado, Senador José 
Agripino.

A matéria vai à sanção.
Registrei o voto de V. Exª, Senador José Agripino. 

O Senador Heráclito Fortes também votou contraria-
mente à matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica que o 1º Vice-Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidên-
cia, convocou sessão conjunta do Congresso Nacional 
a realizar-se amanhã, quinta-feira, dia 6 do corrente, 
às 12 horas e 30 minutos, no plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à apreciação de Projetos de Lei 
do Congresso Nacional.

Se não houver nenhuma divergência dos Srs. 
Líderes, continuaremos com matérias com votação 
simbólica.

Prorrogo a sessão por mais quarenta minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 

– Item 14:

REDAÇÃO FINAL DO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, DE 2006

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 995, de 
2007, Relator: Senador Alvaro Dias) do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 139, de 2006 (nº 
7.227/2006, na Câmara dos Deputados), que 
altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, para 
prever a videoconferência como regra no in-
terrogatório judicial.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
até o encerramento da discussão.

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lida a seguinte:

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1 – PLEN 
(Emenda à Redação Final do Projeto de Lei  

do Senado nº 139, de 2006)

Altera a redação final proposta para 
o § 1º do art. 185 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Pro-
cesso Penal, inserida no Projeto de Lei do 
Senado nº 139, de 2006.

Substitua-se a redação proposta para o § 1º do 
art. 185 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal, pela seguinte:

“§ 1º Os interrogatórios e as audiências judiciais 
serão realizadas por meio de videoconferência, ou ou-
tro recurso tecnológico de presença virtual em tempo 
real, assegurados canais telefônicos reservados para 
a comunicação entre o defensor que permanecer no 
presídio e os advogados presentes nas salas de audi-
ência dos fóruns, e entre estes e o preso; nos presídios, 
as salas reservadas para esses atos serão fiscalizadas 
por oficial de justiça, servidores de carreira do Minis-
tério Público e advogado designado pela Ordem dos 
Advogados do Brasil.”

Justificação

A emenda de plenário ora apresentada justifica-
se, exclusivamente, pela adequação do texto com o 
ordenamento jurídico vigente. Onde se lê “funcionários 
do Ministério Público” leia-se “servidores de carreira 
do Ministério Público”.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a matéria.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão com emenda, a matéria 
vai à Comissão Diretora para proferir parecer sobre a 
referida emenda, nos termos do disposto no art. 323 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 
– Item 15:

REDAÇÃO FINAL DA  
EMENDA DO SENADO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 996, de 
2007, Relator: Senador Alvaro Dias) da Emen-
da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 19, de 2007 (nº 1.383/2003, na Casa de 
origem), que altera os arts. 109 e 110 do De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal. 

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
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Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, a redação final é considerada definitiva-
mente aprovada, nos termos do disposto do art. 324 
do Regimento Interno.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.

É o seguinte a matéria aprovada:

PARECER Nº 996, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final da Emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 2007 (nº 
1.383, de 2003, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeta de Lei da Câmara nº 
19, de 2007 (nº 1.383, de 2003, na Casa de origem), 
que altera os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de outubro 
de 2007. 

ANEXO AO PARECER Nº 996, DE 2007

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 2007 
(nº 1.383, de 2003, na Casa de origem).

Altera os arts. 109 e 110 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal.

EMENDA ÚNICA 
(Corresponde à Emenda nº 1 – CCJ)

Dê-se ao § 1º do art. 110 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, alterado pelo 
art. 2º do projeto a seguinte redação:

“Art. 110.  ..............................................
§ 1º A prescrição depois de transitar em 

julgado a sentença condenatória para acusa-
ção e defesa regula-se pela pena aplicada, 
não podendo, em nenhuma hipótese, ter por 
termo inicial data anterior à da publicação da 
sentença ou do acórdão.

§ 2º (Revogado).” (NR)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/`PT – 
AC) – Item 16:

REDAÇÃO FINAL DO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Discussão, em turno único, da Reda-
ção Final (apresentada como conclusão 
do Parecer nº 654, de 2007, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador César Borges), 

do Projeto de Lei do Senado nº 337, de 1999 
(nº 2.516/2000, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sen-
tido de regular a gratuidade dos honorários 
de perito.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão sem apresentação de 

emendas, a redação final é considerada definitivamen-
te aprovada, sem votação, nos termos do art. 324 do 
Regimento Interno.

A matéria vai à sanção. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PARECER Nº 654, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 337, de 1999 (nº 2.516, de 2000, 
na Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 337, de 1999 (nº 2.516, 
de 2000, na Câmara dos Deputados), que acrescenta 
parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro 
de 1950, no sentido de regular a gratuidade dos hono-
rários de perito, consolidando a emenda de redação 
da Câmara dos Deputados.

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de agosto de 
2007.
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ANEXO AO PARECER Nº 654, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 337, de 1999 (nº 2.516, de 2000, 
na Câmara dos Deputados).

Acrescenta parágrafo ao art. 14 da 
Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no 
sentido de regular a gratuidade dos hono-
rários de perito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 14 da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro 

de 1950, alterado pela Lei nº 6.465, de 14 de novem-
bro de 1977, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
2º, renumerando-se o atual § 2º para § 3º:

“Art. 14.  ................................................  
§ 1º  .......................................................
§ 2º Os profissionais formados em institui-

ções públicas gratuitas, salvo motivo escusável 
ou de força judicial, devem aceitar nomeações 
judiciais, em número anual não superior a 3 
(três), no prazo de 5 (cinco) anos a contar da 
data de conclusão do curso, para elaboração 
de perícias quando o ônus da prova couber a 
beneficiários da assistência judiciária.

§ 3º. ..............................................  (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 17:

EMENDAS DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 298, DE 2004

Discussão, em turno único, das Emen-
das da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 298, de 2004 (nº 5.506/2005, naquela 
Casa), que acrescenta alínea ao § 3º do 
art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, para estender o benefício fiscal 
às doações e patrocínios destinados à 
construção de salas de cinema em Muni-
cípios com menos de 100.000 (cem mil) 
habitantes. 

Parecer favorável, sob nº 1.002, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Cristovam Buarque.

Discussão das Emendas da Câmara, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação, em globo, das Emendas da Câmara, 
nos termos do art. 286 do Regimento Interno.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para reda-

ção final.

É a seguinte a matéria aprovada:

EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO  
DE LEI DO SENADO Nº 298, DE 2004 

(Nº 5.506/2005, naquela Casa)

Acrescenta alínea ao § 3º do art. 18 da 
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para estender o benefício fiscal às doações 
e patrocínios destinados à construção de 
salas de cinema em municípios com menos 
de 100.000 (cem mil) habitantes.

EMENDA

Acrescente-se ao projeto o seguinte art. 1º, re-
numerando-se os atuais arts. 1º e 2º para arts. 2º e 
3º, respectivamente:

“Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido 
de § 2º, passando o atual parágrafo único a 
vigorar como § 1º, com a seguinte redação:

Art. 2º ....................................................
§ 1º Os incentivos criados por esta Lei 

somente serão concedidos a projetos culturais 
cuja exibição, utilização e circulação dos bens 
culturais deles resultantes sejam abertas, sem 
distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e a 
público pagante, se cobrado ingresso.

§ 2º É vedada a concessão de incentivo 
a obras, produtos, eventos ou outros decor-
rentes, destinados ou circunscritos a coleções 
particulares ou circuitos privados que estabe-
leçam limitações de acesso.”(NR)

EMENDA DE REDAÇÃO

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação:

“Altera dispositivos da Lei nº 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, para estender o be-
nefício fiscal às doações e patrocínios desti-
nados à construção de salas de cinema em 
municípios com menos de 100.000 (cem mil) 
habitantes, e dá outras providências:’

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL362     



43750 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2007

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 18:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 6, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 6, de 2005 (nº 
3.615/2004, na Casa de origem), que revoga 
o art. 475 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Proces-
so Civil (retirando a obrigatoriedade de 
submeter ao duplo grau de jurisdição as 
sentenças que forem desfavoráveis à Ad-
ministração Pública).

Parecer nº 266, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Relator: 
Senador Pedro Simon, favorável à matéria, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, em votação 
a Emenda nº 1 da Comissão de Constituição e Justiça, 
que tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto.
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re-

digir o vencido para o turno suplementar.

É a seguinte a matéria aprovada:

EMENDA Nº 1-CCJ(SUSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6 
 (SUBSTITUTIVO), DE 2005

Altera o § 2º do art. 475 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973(Código de Proces-
so Civil), para limitar o alcance do  duplo 
grau de jurisdição. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 475 da Lei nº 5.869, de 11 

de janeiro de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 475. ...............................................

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo 
sempre que a condenação, ou direito contro-
vertido, for de valor certo não excedente a 500 
(quinhentos) salários mínimos, bem como no 
caso de procedência dos embargos do deve-
dor na execução da dívida ativa de valor não 
superior aquele limite.

 ..................................................... (NR)”
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 

publicação.
Sala da Comissão, 28 de março de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 19: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 10, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2005 (nº 62/2003, na 
Casa de origem), que acrescenta o inciso XVII 
ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do con-
sumidor e dá outras providências (torna nula 
a inclusão automática de consumidor como 
sócio de sociedade comercial, inclusive de 
sociedade em conta de participação).

Parecer sob nº 1.792, de 2005, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania. Re-
lator: Senador José Maranhão, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação do projeto sem prejuízo das emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2-

CCJ.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para reda-

ção final.

São os seguintes o projeto e as emen-
das aprovadas:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 20:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 68, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 68, de 2005 (nº 1.906/2003, 
na Casa de origem), que institui o Dia da Ama-
zônia.

Parecer favorável, sob nº 993, de 2006, 
da Comissão de Educação. Relator: Senador 
Geraldo Mesquita Júnior.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 68, DE 2005 
(Nº 1.906/03, na Casa de origem)

Institui o Dia da Amazônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia da amazônia, a ser 

comemorado anualmente, em todo o território nacio-
nal, no dia 5 de setembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 21:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 99, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 99, de 2005 (nº 3.174/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
de Combate à Intolerância Religiosa.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2006, da Co-
missão de Educação. Relator: Senador Gilberto Mes-
trinho.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 99, DE 2005 
(nº 3.174/2004, na Casa de Origem)

Institui o Dia Nacional de Combate à 
Intolerância Religiosa.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional de Combate 

à Intolerância Religiosa a ser comemorado anualmente 
em todo o território nacional no dia 21 de janeiro.

Art. 2º A data fica incluída no calendário Cívico 
da União para efeitos de comemoração oficial.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 22:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 109, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 109, de 2005 (nº 
433/2003, na Casa de origem), que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de ja-
neiro de 2003, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da rede de ensino a obri-
gatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena”.

Parecer sob nº 22, de 2007, da Comis-
são de Educação. Relatora: Senadora Fátima 
Cleide, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE, de redação, que apresenta.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam que-

riam permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
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Votação da Emenda nº 1-CE, de redação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam que-

riam permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

São os seguintes o projeto e a emenda 
aprovados:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 109, DE 2005 
(Nº 433/2003, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, 
para incluir no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 26-A da Lei nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensi-
no fundamental e médio, oficiais e particulares, 
torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena.

§ 1º O conteúdo programático a que se 
refere o caput deste artigo incluirá diversos 
aspectos da História e da Cultura que carac-
teriza a formação da população brasileira, 
a partir destes 2 (dois) grupos étnicos, tais 
como: a luta de negros e índios no Brasil; a 
participação, sobretudo cultural, na formação 
da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e 
à Cultura serão ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História 
Brasileiras.

  .................................................... ”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

EMENDA Nº 1 – CE (REDAÇÃO)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
109, de 2005, a seguinte redação:

“Art. 1º O art. 26-A da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

‘Art. 26-A. Nos estabelecimentos de en-
sino fundamental e de ensino médio, públicos 
e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1º O conteúdo programático a que se 
refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir des-
ses dois grupos étnicos, tais como o estudo 
da história da África e dos africanos, a luta 
dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à his-
tória do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à história 
e cultura afro-brasileira e dos povos indíge-
nas brasileiros serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras.’”

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há uma solicitação para que não se vote mais 
matérias. É isso, Senador Heráclito Fortes, ou ainda 
podemos votar? São matérias de votação simbólica, 
sem divergências.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelo 
contrário, estou elogiando seu trabalho, essa sua gar-
ra, essa sua luta e torcendo para que V. Exª aproveite 
essa sua profícua administração, fazendo com que 
esta Casa continue andando. Trabalhe. Vamos virar a 
noite. Estarei aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, que é um entusiasta da boa ges-
tão da Casa.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 23:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 122, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 122, de 2005 (nº 
2.706/2003, na Casa de origem), que dis-
põe sobre o programa de qualificação dos 
serviços turísticos e do Selo de Qualidade 
Nacional de Turismo.

Parecer favorável, sob nº 540, de 2006, da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo. Relator ad hoc: Senador Luiz Pontes.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada. 
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2005 
(Nº 2.706/2003, na Câmara dos Deputados)

Dispõe sobre o programa de qualifi-
cação dos serviços turísticos e do Selo de 
Qualidade Nacional de Turismo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre o programa de 

qualificação dos serviços turísticos, que instituirá o 
Selo de Qualidade Nacional de Turismo, destinado a 
classificar os padres dos serviços de empresas ou 
entidades prestadoras de serviços turísticos no ter-
ritório nacional.

§ 1º Consideram-se empresas e entidades pres-
tadoras de serviços turísticos as referidas no art. V da 
Lei nº 6.505, de 13 dezembro de 1977.

§ 2º É facultativa a adesão das empresas e en-
tidades ao programa de que trata esta lei.

Art. 2º São objetivos do programa:
I – a preservação da imagem interna e externa 

da indústria do turismo nacional;

II – o estabelecimento e a manutenção da con-
fiança do turista no produto turístico brasileiro;

III – a ampliação e o aperfeiçoamento dos servi-
ços colocados à disposição do turista.

Art. 3º É prerrogativa da empresa ou entidade 
que aderir ao programa:

I – utilizar o “Selo de Qualidade Nacional de Tu-
rismo” em suas peças publicitárias;

II – ser citada nas publicações promocionais ofi-
ciais e nas listagens sistemáticas dos serviços turísti-
cos realizados em suas áreas de atuação;

III – ter acesso aos incentivos financeiros esta-
belecidos na Politica Nacional de Turismo.

Art. 4º O cadastramento e a classificação da 
empresa ou entidade que aderir ao programa de que 
trata esta lei dependerão dos critérios e formalidades 
definidos em regulamento do Poder Executivo.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, 22 de novembro de 2005. 
– Aldo Rebelo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 24:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 24, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 24, de 2006 (nº 
4.070/2004, na Casa de origem), que deno-
mina o trecho da BR–235 entre a cidade de 
Aracaju e a divisa dos Estados de Sergipe 
e da Bahia “Rodovia Padre Pedro”.

Parecer favorável, sob nº 843, de 2006, 
da Comissão de Educação. Relatora: Senadora 
Maria do Carmo Alves.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2006 
(Nº 4.070/2004, na Casa de origem)

Denomina o trecho da BR-235 entre 
a cidade de Aracaju e a divisa dos Esta-
dos de Sergipe e da Bahia “Rodovia Padre 
Pedro”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O trecho da BR-235 entre a cidade de 

Aracaju e a divisa dos Estados de Sergipe e da Bahia 
passa a denominar-se “Rodovia Padre Pedro”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Papaléo Paes pede a palavra pela 
ordem.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, considero o 
assunto extremamente importante para meu Estado, 
o Amapá. Está aqui uma comissão de servidores da 
Companhia de Eletricidade do Amapá, formada por 98 
funcionários que correm o risco de perder seu emprego. 
Reputamos esse assunto de extrema relevância para 
a sociedade amapaense.

Informo que a relação desses trabalhadores com 
a CEA, Companhia de Eletricidade do Amapá, iniciou-
se quando a Companhia contratou, em 1986, a em-
presa Aruana, prestadora de serviço, e a Ascol como 
terceirizada. É a questão séria da terceirização que 
estamos enfrentando neste País. Os Governos e as 
instituições governamentais contratam os terceirizados 
e, depois que terminam os contratos, os terceirizados 
ficam sem direito nenhum, sem pai nem mãe, jogados 
no olho da rua.

Precisamos observar essa questão com muita 
seriedade, porque é um problema social grave que 
está ocorrendo no País. 

Eu jamais poderia deixar de aproveitar este es-
paço no Senado para reiterar ao Sr. Governador a so-
licitação feita pelo grupo de 98 servidores da CEA, no 
sentido de que o Sr. Governador atenda uma comissão 
de funcionários prejudicados, para que S. Exª possa 
dar uma solução para esse caso.

Fica aqui minha solidariedade a esse grupo de 
servidores da CEA, e o meu pedido ao Sr. Governa-
dor, que é muito responsável com essas questões 
trabalhistas, para que ele receba esses servidores, 
ouça-os e considere que o vínculo empregatício deles 
com a CEA, por meio de uma empresa terceirizada, 
existe de 1986.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela honra que 
me deu ao permitir que eu falasse pelo meu Estado 
do Amapá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 25:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2006 (nº 2.137/2003, 
na Casa de origem), que institui o dia 2 de ou-
tubro como o Dia Nacional do Pacifismo Ativo 
e pelo Desarmamento.

Parecer favorável, sob nº 844, de 2006, 
da Comissão de Educação. Relator: Senador 
Roberto Saturnino. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 31, DE 2006 

(nº 2.137/2003, na Casa de Origem)

Institui o dia 2 de outubro como o Dia 
Nacional do Pacifismo Ativo e pelo Desar-
mamento.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 2 de outubro como 

o Dia Nacional do Pacifismo Ativo e pelo Desarma-
mento, data em que se comemora o nascimento de 
Mahatma Gandhi.

Parágrafo único. Neste dia, as universidades, es-
colas, Câmaras Municipais, Assembléias Legislativas, 
Câmara dos Deputados, Senado Federal e outras insti-
tuições poderão promover eventos comemorativos que 
visem a fomentar o pacifismo e o desarmamento.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa, temos alguns itens a serem vo-
tados. Depois, concederei a palavra a V. Exª. É possível 
V. Exª esperar alguns minutos?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 26:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 41, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 41, de 2006 (nº 162/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta § 2º ao 
art. 445 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 – Consolidação das Leis do Traba-
lho, impedindo a exigência de comprovação 
de experiência prévia por tempo superior a 6 
(seis) meses.

Parecer sob nº 436, de 2007, da Co-
missão de Assuntos Sociais. Relator ad hoc: 
Senador Jayme Campos, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Com referência à emenda apresentada como 
conclusão do parecer da CAS, a Presidência escla-
rece ao Plenário que se trata de emenda meramente 
redacional.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), de 
redação, que tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro-

jeto.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

É a seguinte a matéria aprovada:

EMENDA Nº 1 – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 41 (SUBSTITUTIVO), DE 2006

Acrescenta o art. 442-A ao Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que apro-
va a Consolidação das Leis do Trabalho, 
impedindo a exigência de comprovação 

de experiência prévia por tempo superior 
a seis meses.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:
Art. 442-A. Para fins de contratação, o emprega-

dor não exigirá do candidato a emprego comprovação 
da experiência prévia por tempo superior a seis meses 
no mesmo tipo de atividade.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 27:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 44, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2006 (nº 4.830/2005, 
na Casa de origem), que denomina “Viaduto 
Almirante Heleno de Barros Nunes” o viaduto 
a ser construído no trevo entre a BR-116 e a 
RJ-130, no Município de Teresópolis, Estado 
do Rio de Janeiro.

Parecer favorável, sob nº 1.107, de 2006, 
da Comissão de Educação. Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2006 
(nº 4.830/2005, na Casa de origem)

Denomina “Viaduto Almirante Heleno 
de Barros Nunes” o viaduto a ser constru-
ído no trevo entre a BR-116 e a RJ-130, no 
Município de Teresópolis, Estado do Rio 
de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Será denominado “Viaduto Almirante He-

leno de Barros Nunes” o viaduto a ser construído no 
Km 77 da rodovia BR-116, no trevo entre a BR-116 e 

    369ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 43757 

RJ-130, no Município de Teresópolis, Estado do Rio 
de Janeiro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 28:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 49, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2006 (nº 3.779/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a gra-
tuidade na apresentação da Declaração Anual 
de Isento e dá outras providências.

Parecer sob nº 927, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos. Relator: Senador 
Ramez Tebet, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CAE, de redação, que apresenta.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.417, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 279, inciso II, do 

Regimento Interno do Senado Federal, adiamento da 
votação , para reexame pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, do Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 
2006, que dispõe sobre a gratuidade na apresentação 
da Declaração Anual de Isento.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2004.– Se-
nador  Romero Jucá.

Justificação 

O projeto pretendia inicialmente tornar gratuita a 
apresentação da Declaração Anual de Isento da pessoa 
física junto à Receita Federal. O substitutivo aprovado 
na Câmara dos Deputados estendeu a gratuidade para 
outros itens, sempre restrito às pessoas físicas. Inobs-
tante, a Receita Federal entende que a cobrança pela 
apresentação da Declaração visa apenas arcar com 

os custos do Fisco junto aos prestadores de serviços, 
tais como, bancos, lotéricas, correios e empresas te-
lefônicas. Em virtude do amplo leque de benefícios es-
tendidos ao projeto, é imperativo o reexame da matéria 
para que se possa amiúde conhecer as implicações  
decorrentes da sua implementação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votação do requerimento de adiamento da votação 
para reexame da Comissão de Assuntos Econômicos.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai ao reexame da Comissão de As-

suntos Econômicos.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência registra, com grata satisfação e hon-
ra, a presença do Sr. Ministro de Estado da Defesa, 
Nelson Jobim, ex-Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral e um dos mais brilhantes parlamentares que o 
Congresso Nacional já teve.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 29:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 54, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 54, de 2006 (nº 3.133/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o direito 
da gestante ao conhecimento e a vinculação 
à maternidade onde receberá assistência no 
âmbito do Sistema Único de Saúde.

Parecer favorável, sob nº 105, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Papaléo Paes.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 54, DE 2006 
(Nº 3.133/2004, na Casa de origem)

Dispõe sobre o direito da gestante ao 
conhecimento e a vinculação à maternida-
de onde receberá assistência no âmbito do 
Sistema Único de Saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Toda gestante assistida pelo Sistema Úni-

co de Saúde – SUS tem direito ao conhecimento e à 
vinculação prévia à:

I – maternidade na qual será realizado 
seu parto;

II – maternidade na qual ela será atendida 
nos casos de intercorrência pré-natal.

§ 1º A vinculação da gestante à mater-
nidade em que se realizará o parto e na qual 
será atendida nos casos de intercorrência é de 
responsabilidade do Sistema Único de Saúde 
e dar-se-á no ato de sua inscrição no progra-
ma de assistência pré-natal.

§ 2º A maternidade à qual se vinculará 
a gestante deverá ser comprovadamente apta 
a prestar a assistência necessária conforme 
a situação de risco gestacional, inclusive em 
situação de puerpério.

Art. 2º O Sistema Único de Saúde analisará os 
requerimentos de transferência da gestante em caso 
de comprovada falta de aptidão técnica e pessoal da 
maternidade e cuidará da transferência segura da 
gestante.

Art. 3º A execução desta Lei correrá por conta 
de recursos do orçamento da Seguridade Social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, além de outras fontes suplementares.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 30:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 55, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2006 (nº 3.827/2004, 
na Casa de origem), que denomina “rodovia 
Governador Leonel de Moura Brizola” o trecho 
da BR-386, compreendido entre as cidades 
de Canoas e Iraí, no Estado do Rio Grande 
do Sul.

Parecer favorável, sob nº 928, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2006 
(Nº 3.827/2004, na Casa de origem)

Denomina “rodovia Governador Leo-
nel de Moura Brizola” o trecho da BR-386, 
compreendido entre as cidades de Canoas 
e Iraí, no Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O trecho da BR-386 compreendido entre 

as cidades de Canoas e Iraí, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, passa a denominar-se “rodovia Governador 
Leonel de Moura Brizola”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Paulo Paim faz uma declaração de voto, 
em homenagem a Leonel Brizola.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, quero dizer que tive orgulho 
de ser Relator desse projeto que vai à sanção neste 
momento.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 31:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 65, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2006 (nº 832/2003, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo 
à Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para 
assegurar que parcela dos recursos alocados 
em ações de qualificação profissional, no âm-
bito do Programa do Seguro-Desemprego, seja 
destinada à população afrodescendente.
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Parecer sob nº 27, de 2007, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a 
discussão.

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1-CAS.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

São os seguintes o projeto e a emenda 
aprovados:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2006 
(Nº 832/2003, na Casa de origem)

Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990, para assegurar que 
parcela dos recursos alocados em ações 
de qualificação profissional, no âmbito do 
Programa do Seguro-Desemprego, seja des-
tinada à população afrodescendente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 2º  ..................................................
Parágrafo único. Dos recursos alocados 

pelo Programa do Seguro-Desemprego em 
ações de qualificação profissional, pelo me-
nos 20% (vinte por cento), serão destinados a 
programas de formação profissional de negros 
e pardos, segundo a classificação de raças 
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

EMENDA Nº 1 – CAS

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
65, de 2006, a seguinte redação:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 2º  ..................................................
Parágrafo único. Dos recursos alocados 

pelo Programa do Seguro-Desemprego em 
ações de qualificação profissional, pelo menos 
vinte por cento serão destinados a programas 
de formação profissional de negros e pardos, 
segundo a classificação do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo 
reservada às mulheres parcela que, no míni-
mo, corresponda à participação relativa desse 
contingente na população de negros e pardos 
brasileiros.  (NR)”

Sala da Comissão,

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 32:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 67, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2006 (nº 5.450/2005, 
na Casa de origem), que inclui no anexo da 
Lei nº 5.978, de 10 de setembro de 1973, que 
“aprova o Plano Nacional de Viação”, o trecho 
rodoviário de ligação entre a BR-222, na lo-
calidade de Chapadinha/MA, e a BR-343, na 
cidade de Buriti dos Lopes/PI.

Parecer sob nº 392, de 2007, da Comis-
são de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Cícero Lucena, favorável 
com as Emendas nºs 1 e 2-CI, de redação, 
que oferece.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a 
discussão.

Votação do projeto, sem prejuízo das emendas.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, para 
encaminhar a votação. 
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, talvez eu tenha ouvido errado, mas V. Exª 
citou o Piauí. O Piauí é tão pouco citado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A cidade de Buriti dos Lopes, no seu querido Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – De 
que se trata?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Do trecho rodoviário do Plano Nacional de Viação. É 
uma boa ação para o seu Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª por ter privilegiado Buriti dos Lopes. O 
Senador Mão Santa é o representante da cidade.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em homenagem a V. Exª e ao Senador Mão Santa, 
do Delta do Parnaíba.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O Piauí 
é tão pouco lembrado que me assustei, mas, graças a 
Deus, foi para o bem. Foi um susto positivo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nº 1 e 2-CI, 

de redação.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

São os seguintes o projeto e as emen-
das aprovados:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2006 
(Nº 5.450/2005, na Casa de origem)

Inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário de 
ligação entre a BR-222, na localidade de 
Chapadinha/MA, e a BR-343, na cidade de 
Buriti dos Lopes/PI.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Relação Descritiva das Rodovias do 

Sistema Rodoviário Federal, item 2.2.2, constante do 
anexo ao Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar 
acrescida do trecho rodoviário de ligação entre a BR-
222, na localidade de Chapadinha/MA, e a BR-343, 
na cidade de Buriti dos Lopes/PI.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

EMENDA Nº 1 – CI

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 
67, de 2006, a seguinte redação:

Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que aprova o Plano Nacional de Via-
ção, de modo a incluir na Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal 
o trecho rodoviário de ligação entre a rodovia 
BR-222, na localidade de Chapadinha/MA, 
e a rodovia BR-343, na cidade de Buriti dos 
Lopes/PI.

EMENDA Nº 2 – CI

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
67, de 2006, a seguinte redação:

“Art. 1º A Relação Descritiva das Ro-
dovias do Sistema Rodoviário Federal, item 
2.2.2, subitem Ligação, constante do anexo ao 
Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa 
a vigorar acrescida de trecho rodoviário com 
a seguinte descrição:

‘2.2.2 – Relação Descritiva das Rodovias 
do Sistemas Rodoviário Federal.

 ..............................................................
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 33:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 73, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 73, de 2006 (nº 4.526/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Notário e do Registrador.

Parecer favorável sob nº 1.177, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marcos Guerra.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 73, DE 2006 

Institui o Dia Nacional do Notário e do 
Registrador.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Notário 

e do Registrador, a ser comemorado anualmente no 
dia 18 de novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 34:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 92, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 92, de 2006 (nº 1.106/2003, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Conselheiro Tutelar.

Parecer favorável, sob nº 20, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Valdir Raupp.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 92, DE 2006 
(Nº 1.106/2003, na Casa de origem)

Institui o Dia Nacional do Conselhei-
ro Tutelar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Conse-

lheiro Tutelar, a ser celebrado anualmente na data de 
18 de novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 35:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 93, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 93, de 2006 (nº 2.416/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso I do 
caput do art. 44, da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional – cursos se-
qüenciais).

Parecer favorável, sob nº 642, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Marisa Serrano.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do Projeto, em turno único.(Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 93, DE 2006 
(Nº 2.416/2003, na origem)

Altera o inciso I do caput do art. 44, da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 44.  ................................................
I – cursos seqüenciais por campo de sa-

ber, de diferentes níveis de abrangência, aber-
tos a candidatos que atendam aos requisitos 
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estabelecidos pelas instituições de ensino, 
desde que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente;

 .................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 36:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 41, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 41, de 2007 (nº 585/2003, 
na Casa de origem), que denomina Aeroporto 
de Alegrete/RS – Gaudêncio Machado Ramos 
o aeroporto localizado na cidade de Alegrete, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Parecer favorável, sob nº 978, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Em discussão. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, para 

encaminhar a matéria.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – AC. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o projeto anterior, da rodovia Canoas-Estrela, é 
do Deputado Ênio Bassi e eu o relatei. Este, que é da 
Deputada Maria do Rosário, eu tive, também, a ale-
gria de relatar. Trata-se de uma homenagem a todo o 
povo dessa região.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª merece toda consideração, assim como os 
Senadores Zambiasi e Pedro Simon.

Não havendo mais quem queira discutir, declaro 
encerrada a discussão.

Votação do projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2007 
(nº 585/2003, na Casa de origem)

Denomina Aeroporto de Alegrete/RS 
– Gaudêncio Machado Ramos o aeroporto 
localizado na cidade de Alegrete, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O Aeroporto de Alegrete, no Estado do Rio 
Grande do Sul, fica denominado Aeroporto de Alegre-
te/RS Gaudêncio Machado Ramos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência transfere o Item 38 para a próxima 
sessão deliberativa, por se tratar de matéria de lei 
complementar, Senador Alvaro Dias.

É o seguinte o item transferido:

Item 38:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007 -Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nos 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com a 
Emenda nº 1 -CCJ, que apresenta, 2º pronuncia-
mento (sobre a Emenda nº 2 – Plen): favorável,  
nos termos de subemenda que oferece.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 39:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 850, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 5, de 2005.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O projeto vai à promulgação.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 850, DE 2003 

(nº 2.334/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária São Domingos para Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Buritama, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 406, de 27 de  julho de 2001, que autoriza 
a Associação Comunitária São Domingos para o De-
senvolvimento Social, Cultural e Artístico a executar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária na cidade de Buritama, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 40:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995. 

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados.(Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 19, DE 2007 

(Nº 220/1995, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Tratado de Extradi-
ção celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, 
em Brasília, em 27 de janeiro de 1995.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado de Extra-

dição celebrado entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo do Canadá, em Brasília, 
em 27 de janeiro de 1995, suprimidas a alínea b do 
item 6 do artigo 2º e a expressão “antes ou” do item 
2 do artigo 22.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Tratado, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Fede-
ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional.

Art. 2º O Brasil não concederá a extradição cujo 
pedido seja fundado nos crimes definidos pelo artigo 
2º, item 5, in fine, do Tratado.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publi-
cado no DSF de 7-3-2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 41:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução do Senado nº 11, de 2007, de 
autoria do Senador Aloizio Mercadante, que 
altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 
1970, o Regimento Interno do Senado Federal, 
acrescentando parágrafos ao art. 99, estabele-
cendo que o Presidente do Banco Central do 
Brasil compareça trimestralmente à Comissão 
de Assuntos Econômicos, em audiência públi-
ca, para expor os fundamentos e a forma de 
execução da política monetária.

Pareceres sob nºs 1.090 a 1.092, de 
2007, das Comissões de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Edison Lobão, favo-
rável, nos termos da Emenda nº 1-CAE; de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Valadares, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CAE; e Diretora, 
Relator: Senador Gerson Camata, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CAE.
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Durante o prazo regimental, não foram apresen-
tadas emendas à proposição.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
(Pausa.)

Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, esse projeto surgiu no âmbito da Co-
missão de Assuntos Econômicos e, hoje, é uma exce-
lente data, porque o Copom se reuniu e deliberou que 
a taxa de juros vai se manter como estava.

É exatamente essa discussão que o Senado Fe-
deral pretende acompanhar com mais rigor, porque o 
que tínhamos, até então, era uma lei que nos coloca-
va na condição de aprovar a programação monetária 
trimestral.

Mas isso só tem sentido quando a política monetá-
ria está baseada numa âncora nominal e numa âncora 
cambial. À medida que o combate à inflação é construído 
a partir de metas inflacionárias, que o câmbio é flutuan-
te e que o Banco Central tem o papel fundamental de 
perseguir a meta, com relatórios de inflação, com atas 
do Comitê de Política Monetária (Copom) que funda-
mentam a natureza da decisão sobre a taxa básica de 
juros, a taxa Selic, é imprescindível que o Presidente 
do Banco Central debata a política monetária, a política 
cambial e as demais responsabilidades do Banco Central 
nessa complexidade, não mais com aquele ritual formal 
de aprovarmos a política do Banco Central.

Eu queria terminar, dizendo que essa é uma prá-
tica nos principais países em que a moeda é estável, 
como é, hoje, a do Brasil. Como houve uma hiperin-
flação de 1980 a 1994 – a inflação foi de 23 trilhões 
de pontos percentuais, a mais longa hiperinflação da 
História –, não havia condições de existir uma política 
como essa. Passará a haver essas condições.

Por último, quero dizer que, nos Estados Uni-
dos, o Presidente do Federal Reserv (FED), o Banco 
Central americano, fica dois dias em audiência públi-
ca no Congresso, sendo que, em um dia, ela é aber-
ta à sociedade civil para o debate e a argüição. Aqui, 
ainda não chegamos a isso, mas demos um passo 
decisivo hoje. O Presidente do Banco Central virá tri-
mestralmente à Comissão de Assuntos Econômicos e 
prestará conta, como toda instituição republicana tem 
de prestar conta, ao Senado Federal, que é quem ho-
mologa e aprova Diretores e o próprio Presidente do 
Banco Central, e o fará em audiência púbica, sempre 
debatendo, com transparência e com a fiscalização 

do Senado, a política monetária, o regime de metas e 
o câmbio flutuante.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Apresento os distintos cumprimentos da Mesa 
à matéria apresentada por V. Exª, Senador Aloizio 
Mercadante.

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1-CAE-CCJ-Cdir.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação final para o Projeto de Resolução nº 
11, de 2007, que será lida pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.178, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 11, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 11, de 2007, que altera a 
Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o Re-
gimento Interno do Senado Federal, acrescentando 
parágrafos ao art. 99, estabelecendo que o Presidente 
do Banco Central do Brasil compareça trimestralmente 
à Comissão de Assuntos Econômicos, em audiência 
pública, para expor os fundamentos e a forma de exe-
cução da política monetária, consolidando a Emenda 
nº 1-CAE/CCECDir, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de dezembro 
de 2007.
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ANEXO AO PARECER Nº 1.178, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 11, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2007

Altera a Resolução nº 93, de 1970, do 
Senado Federal – Regimento Interno do 
Senado Federal, acrescentando parágrafos 
ao art. 99, estabelecendo que o Presiden-
te do Banco Central do Brasil compareça 
trimestralmente à Comissão de Assuntos 
Econômicos, em audiência pública, para 
expor os fundamentos e a forma de exe-
cução da política monetária.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 99 da Resolução nº 93, de 1970, 

do Senado Federal, passa a vigorar acrescido dos se-
guintes §§ 1º e 2º.

“Art. 99.  ................................................
 ..............................................................  
§ 1º A Comissão promoverá audiências 

públicas regulares com o Presidente do Ban-
co Central do Brasil para discutir as diretrizes, 
implementação e perspectivas futuras da po-
lítica monetária.

§ 2º As audiências de que trata o § 1º 
ocorrerão na primeira quinzena de fevereiro, 
abril, julho e outubro, podendo haver altera-
ções de datas decorrentes de entendimento 
entre a Comissão e a Presidência do Banco 
Central do Brasil.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-
dação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Informo ao ilustre Senador Heráclito Fortes, Presi-

dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que os próximos itens são matérias de po-
lítica externa. Indago a V. Exª se não há divergências 
para que possam ser apresentadas e votadas.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – São 
matérias aprovadas na Comissão?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sim.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – De 
maneira nenhuma, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, farei a leitura do Item 42 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 42:

REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando voto de aplauso ao Dr. Milton Córdo-
va Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 43:

REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando voto de congratula-
ções ao povo do Timor Leste, bem como ao 
Presidente Xanana Gusmão e ao Primeiro 
Ministro Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.
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A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 44:

REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade aos mem-
bros dos partidos de Oposição do Zimbábue 
– Movimento para a Mudança Democrática 
(MDC) e da Assembléia Nacional Constituinte 
(ANC) – que estão sofrendo um grave cerce-
amento de sua liberdade, materializado pelo 
tratamento desumano que recebem dos órgãos 
de repressão do Governo.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 45:

REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, pela indicação do Senhor Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro, 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Tem a palavra V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, exis-
te, quero crer que já em condições de ser votado, um 
acordo entre o Brasil e a Bolívia. Se não estiver pronto 
para hoje, apenas consulto se teria condições de ser 
votado nesse período.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência o colocará na pauta hoje para a vo-
tação de amanhã, Senador Heráclito Fortes, se não 
houver divergência dos líderes.

Senador Mão Santa, darei a palavra a V. Exª a 
seguir.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quero 
atender, inclusive, a uma solicitação do assessor da 
Presidência, Ministro Pedro Bretas, que acompanha, 
com muito esmero, o desenrolar dos processos de in-
teresse desta Casa e do Itamaraty.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Antes que o Ministro vá à Irlanda.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 46:

REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores 
pela indicação do Senhor Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro, como representan-
te único do Governo Brasileiro, para ocupar 
o cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e 
Comerciais da Organização Mundial das Al-
fândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
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Nacional, Relator ad hoc: Senador Welling-
ton Salgado.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da-
quela sessão.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência, antes de dar a palavra, pela ordem, 
votará em globo, por solicitação do PSDB e acordo 
com o Senador Alvaro Dias, os Requerimentos de 
nºs 1.146, 1.157, 1.256, 1.257, 1.260 a 1.267, 1.287, 
1.295 a 1.298, 1.318, 1.333, 1.374 e 1.396, de 2007, 
de audiência de Comissão, em turno único.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, na realidade, são os itens de 01 a 24 da 
matéria extrapauta, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Exatamente, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quero 
comunicar a V. Exª que não temos nada a opor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votação, em globo, dos requerimentos citados.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados.(Pausa.)

Aprovados.
A Secretaria de Ata lançará a tramitação indivi-

dual das votações.
São os seguintes os itens apreciados:
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.146, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.146, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aprovado.
Uma vez que já está instruída pela Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura, a matéria vai à de Agricul-
tura e Reforma Agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2007, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 81, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

Aprovado.
Uma vez que já está instruída pela Comissão 

de Educação, a matéria vai às Comissões de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.256, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 151, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática e, em seguida, 
retorna à Mesa para leitura do Ofício nº 51, de 2007, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, com fins à abertura de prazo 
para apresentação de emendas perante aquela Co-
missão, em turno suplementar, nos termos do art. 282, 
combinado com o art. 92, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.257, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.257, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 2, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômi-

cos e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, 
à de Educação.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.260, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.260, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 188, de 2004, seja ouvida, 
também, a Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e de Agricultura e Reforma Agrária. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.261, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.261, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Agricultura e Refor-

ma Agrária e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1. 262, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.262, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 177, de 2004, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, de Agricultura e Reforma Agrária e 
de Assuntos Econômicos e, nos termos do art. 49, I, 
do Regimento Interno, à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.263, de 2007, do Senador Neuto 

de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 475, de 2003, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai às Comissões de Agricultura e Re-

forma Agrária, de Constituição, Justiça e Cidadania e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.264, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.264, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 171, de 2004, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai às Comissões de Agricultura e Re-

forma Agrária, de Constituição, Justiça e Cidadania e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/
PT – AC) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1. 265, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.265, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2003, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aprovado.
Uma vez que já se encontra instruída pela Co-

missão de Educação, a matéria vai ao exame das Co-
missões de Agricultura e Reforma Agrária, de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos Sociais e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1. 266, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.266, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2006, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
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distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai às Comissões de Agricultura e Re-

forma Agrária, de Constituição, Justiça e Cidadania e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.267, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.267, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai às Comissões de Agricultura e Re-

forma Agrária, de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
Serviços de Infra-Estrutura e de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.287, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.287, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômi-

cos e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, 
à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.295, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 302, de 2006, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária.

Aprovado.

A matéria vai à Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Assuntos Sociais

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.296, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.296, de 2007, do Senador Neuto de 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 56, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Agricultura e Refor-

ma Agrária e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.297, de 2007, do Senador Neuto 
de Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2007, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Agricultura e Refor-

ma Agrária e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.298, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.298, de 2007, do Senador Neuto de 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 60, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Agricultura e Refor-

ma Agrária e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Assuntos Sociais.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.318, de 2007, do Senador Welling-
ton Salgado, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 576, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática e, nos termos 
do art. 49, I do Regimento Interno, à de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.333, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.333, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 15, de 2005, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

micos, uma vez que já se encontra instruída pela de 
Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1. 374, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.374, de 2007, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 42, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e, nos termos do art. 49, I, à de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.396, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento 1.396, de 2007, do Senador Welling-
ton Salgado, solicitando que, sobre o Aviso 
nº 8, de 2006, além da omissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática e, posteriormen-
te, retorna à Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votação, em globo, dos Requerimentos nºs 1.288, 
1.315 e 1.317, de 2007, de tramitação conjunta, em 
turno único.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados.(Pausa.)

Aprovados.
A Secretaria de Ata lançará a tramitação indivi-

dual das votações.
São os seguintes os itens apreciados:
O SR PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.288, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.288, de 2007, do Senador Wellington Salgado, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2003; 151 e 531, de 2007; com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, 
de 2005; por regularem a mesma matéria.

O SR PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.315, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 25, de 2003; com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já tramita em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; e 370, de 2005; por regularem 
a mesma matéria.
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A Presidência esclarece ao Plenário que a apro-
vação dos Requerimentos implicará na perda do caráter 
terminativo atribuído aos Projetos de Lei do Senado 
nºs 25 e 165, de 2003, 151 e 531, de 2007.

Aprovados.
Os Projetos de Lei do Senado nºs 25 e 165, 

de 2003; 151 e 531, de 2007, perdem a competên-
cia terminativa, passam a tramitar em conjunto com 
as demais matérias e vão às Comissões de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; de 
Constituição, Justiça e Cidadania; de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Contro-
le; de Assuntos Sociais, de Educação; de Assuntos 
Econômicos; e de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

O SR PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.317, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.317, de 2007, do Senador Ro-
mero Jucá, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei da Câmara nº 105, 
de 2005 e o Projeto de Lei do Senado 
nº 477, de 2003, por regularem a mesma 
matéria.

A Presidência esclarece ao Plenário que a apro-
vação do Requerimento implicará na perda do caráter 
terminativo atribuído ao Projeto de Lei do Senado nº 
477, de 2003.

Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2003, 

perde sua competência terminativa e passa a trami-
tar em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 
105, de 2005, e retornam ao exame da Comissão de 
Assuntos Sociais.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de fazer uma solicitação a 
V. Exª: para que colocasse em votação o Projeto nº 
69/2007, de autoria do Deputado Arnaldo Madeira, que 
se encontra pronto para ser votado, para que inclusive 
não perca o objeto.

O PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo a V. Exª para que converse com os 
líderes que, no dia de amanha, a matéria estará sen-
do votada.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

O PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2007

Discussão em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2007 (Nº 2.272/2003, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a Mobilização 
Nacional e cria o Sistema Nacional de Mobili-
zação – Sinamob.

Pareceres favoráveis sob os nºs 847 e 
848, de 2007, das Comissões de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, e de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, Relator: Senador 
Romeu Tuma.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Concedo a palavra, para encaminhar, ao Senador 

Romeu Tuma, que foi autor de um entendimento para 
a matéria ser votada no dia de hoje.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encami-
nhar. Sem revisão do orador. ) – Perfeitamente. 

Consultei os Líderes da Casa e S. Exªs concor-
daram. 

No relatório da Comissão de Relações Exterio-
res, fui designado pelo ilustre Presidente, Senador 
Demóstenes Torres; e, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Ambos somos pela aprovação do projeto a fim de do-
tar o Brasil, tão breve quanto possível, de um sistema 
de mobilização nacional, haja vista as necessidades 
que se fazem presentes com a evolução de alguns 
fatos que ocorrem não só no nosso continente, mas 
internacionalmente.

Portanto, pedimos a aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, com o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional elaborado por 
mim; e o da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, pelo Senador Mozarildo Cavalcanti, ambos 
no mesmo sentido e com o mesmo voto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Estamos a alguns minutos de finalização das 
votações.

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 
1.300, de 2007, do Senador Alvaro Dias, solicitando 
ao Tribunal de Contas da União auditoria nos contra-
tos de prestação de serviço para a realização de con-
gressos e eventos, promovidos por órgãos do Governo 
Federal, especialmente os celebrados no âmbito do 
Ministério da Saúde.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 1.326, 
de 2007, do Senador Alvaro Dias, solicitando ao Tribu-
nal de Contas da União a remessa do relatório relativa 
ao processo Tribunal de Contas nº 012773/2006-7, que 
envolve a aplicação de recursos da Fundação Banco 
do Brasil.

Em votação o requerimento.
Senador Alvaro Dias, V. Exª vai encaminhar a 

matéria? (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer como se encontram.(Pausa)
Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 

– AC) – As matérias constantes dos itens 1, 3 a 6 
ficam transferidas para a próxima sessão delibera-
tiva ordinária, por estarem em votação por quorum 
qualificado.

São os seguintes os itens adiados para a próxima 
sessão deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336,II)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complemen-
tar, de autoria do Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 

contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges,

favorável, com as Emendas nºs 1 a 6-
CCJ, que apresenta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: Se-
nadora Serys Slhessarenko, favorável ao

Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apresen-
tando a Emenda nº 7-CAE.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 56, DE 2001

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 56, de 2001, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Marina Silva, que altera o inciso II do § 7º 
do artigo 201 da Constituição Federal para 
regulamentar a aposentadoria do extrativis-
ta vegetal.

Parecer favorável, sob nº 784, de 2002, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador José Eduar-
do Dutra.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento:

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, 
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tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que dispõe so-
bre aplicação de recursos destinados à ir-
rigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que dá nova redação ao § 
4º do art. 66 da Constituição, para permitir 
que os vetos sejam apreciados separada-
mente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania, – 1º pronuncia-
mento (sobre a Proposta): Relator: Senador 
Ramez

Tebet, favorável; – 2º pronunciamento 
(sobre a Emenda nº 1, de Plenário): Rela-
tor:

Senador Adelmir Santana, favorável, e apre-
sentando a Emenda nº 2-CCJ, de redação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Jayme 
Campos. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa; pos-
teriormente a concederei ao Senador Paulo Paim e ao 
Senador Paulo Duque.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Senador Arquiduque. Foi promo-
vido. Depois do brilhante discurso dele, fiz pesquisa 
e constatei que o Ibope disse foi o melhor pronuncia-
mento de ontem.

Mas, meu ilustre Presidente Tião Viana, parece-
me que faltam oito dias para o término da sua presi-

dência nesta Casa. V. Exª está correndo muito; parece 
até um final de jogo, oito minutos. Nunca vi trabalhar 
tanto.

Estou aqui até agora e falarei também em nome 
do Senador do Piauí Heráclito Fortes.

Lamento informar ao Brasil cristão que faleceu no 
dia de hoje o Padre Davi Mendes de Oliveira, pároco 
há 50 anos do Estado do Piauí, dos quais 40 anos à 
frente da Paróquia de São Félix do Piauí.

O Padre Davi Mendes de Oliveira, de ilustre famí-
lia piauiense, nasceu na cidade de Simplício Mendes 
– ele é da família do patrono da cidade, já que é Davi 
Mendes –, em 1929. Mudou-se para cidade de São 
Félix em 1968, onde desenvolveu profícuo trabalho 
de assistência espiritual e social em favor dos mais 
desfavorecidos.

Pela importância do papel desempenhado pelo 
pároco, apresento ao Senado o presente requerimento 
de voto de pesar por perda tão significativa. 

Aos familiares e paroquianos, nossa solidarieda-
de por esse momento de profunda tristeza. 

O Piauí tem uma terra santa, que se chama Santa 
Cruz dos Milagres, onde os romeiros vão, como existe 
em todo o mundo cristão. É o ponto de maior busca 
da fé dos piauienses e vizinhos maranhenses e cea-
renses. Aquele santuário de Santa Cruz dos Milagres 
foi justamente edificado por Davi Mendes de Oliveira. 
Sem dúvida nenhuma, o Piauí está entristecido, mas 
ele ganhou um santo.

Em meu nome e no do Senador Heráclito Fortes, 
faço este requerimento de voto de pesar pelo passa-
mento do padre Davi Mendes de Oliveira.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Farei esta leitura e passarei a palavra a V. Exª, Se-
nador Paulo Paim.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 7, DE 2007

Projeto de Resolução nº 7, de 2007, de 
autoria do Senador Cristovam Buarque, que 
altera a designação da Comissão de Educa-
ção para Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto.

Sobre a mesa, pareceres das Comissões 
de Educação, Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania; e Diretora, que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres são favoráveis ao projeto, com a apre-
sentação das Emendas nºs 1 a 3-CE-CCJ-Cdir.

Em discussão o projeto e as emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Votação, em globo, das Emendas nºs 1, 2, e 3-
CAE-CCJ-Cdir.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-
recendo a redação final, que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação, com informação 

direta ao Secretário da Comissão, Sr. Júlio. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Está encerrada a Ordem do Dia.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Paulo 

Paim; em seguida, ao Senador Paulo Duque.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, é sobre as 
votações. 

Foi aprovado, por unanimidade, na Câmara dos 
Deputados e em Comissões desta Casa, requerimento 
de urgência – que deve estar na mesa, Sr. Presiden-
te, Senador Tião Viana – propondo a criação de duas 
universidades: a Universidade Federal da Campanha, 
no Rio Grande do Sul; e a Universidade Federal da 
Saúde, de Porto Alegre.

Sr. Presidente, faço um apelo: se não for possível 
votar hoje essas duas universidades – já há um amplo 
entendimento –, que sejam votadas sob a Presidência 
de V. Exª, que, com certeza, não terminará nem hoje 
nem amanhã. Espero que ainda se prolongue por um 
bom tempo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Paulo Paim, a Presidência assume o com-
promisso de colocar a matéria em Ordem do Dia.
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Com a palavra, o Senador Paulo Duque, pela 
ordem.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião Viana, 
o jornalista e homem público Jorge Gama exerceu vá-
rios mandatos como Deputado Federal. É um homem 
interessado em política e em economia. É um patriota. 
Recebi dele um artigo interessantíssimo, publicado em 
um jornal do antigo Estado do Rio, em que faz uma 
análise da CPMF. 

É um sistema tributário que tem sido muito dis-
cutido aqui nesses últimos dias. Não conheço bem 
esse sistema. O que vejo, procuro aprender, procuro 
explicações.

Mas o ex-Deputado Jorge Gama enviou-me um 
artigo tão interessante, em que põe em dúvida se os 
bancos não deveriam compartilhar do valor de 0,38% 
descontado de qualquer importância, de qualquer mo-
vimentação.

Portanto, é muito oportuno não somente fazer um 
breve pronunciamento a respeito de Jorge Gama, ex-
Deputado Federal, como solicitar a V. Exª que mande 
publicar nos Anais. É um pequeno artigo, mas vale a 
pena pela natureza aqui firmada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO DUQUE EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª será atendido, nos termos do Regimento. Será 

um prazer publicar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.184, de 2007, 
da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 69, de 2007 (nº 7.441/2006, na Casa de 
origem), que considera o Município de Iguape, locali-
zado no Estado de São Paulo, o Berço da Colonização 
Japonesa no Brasil.

A matéria ficará sobre a mesa, durante cinco dias 
úteis, para recebimento de emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.418, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento, 
no dia 4 deste mês de dezembro de 2007, 
no Rio de Janeiro, de Vera Sílvia Magalhães, 
que teve ativa participação na luta contra 
a ditadura militar.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, 
ontem, dia 5 de dezembro de 2007, na cidade do Rio 
de Janeiro, de Vera Silvia Magalhães, que se tomou 
conhecida por sua luta contra a ditadura militar.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da sua família.

Justificação

Vera Sílvia Magalhães participou ativamente da 
luta estudantil contra a ditadura militar. Influenciada por 
um tio, ela, muito cedo, se interessou pelo marxismo. 
Aos 15 anos, já participava da luta estudantil. Era a re-
sistência à ditadura. Uma parte dos estudantes, a certa 
altura, optou pela luta armada. Ela estava entre eles. 
Participou das chamadas “expropriações”, nas quais, 
por usar peruca loura, ficou conhecida como a “A Lou-
ra dos Assaltos”. Foi a única mulher a integrar o grupo 
que seqüestrou o então Embaixador norte-americano 
Charles Elbrick. Em março de 1970, ela foi cercada na 
favela do Jacarezinho, levou um tiro na cabeça, foi le-
vada a um hospital, e depois barbaramente torturada 
no Quartel da Rua Barão de Mesquita. Com 25 quilos 
a menos, fez parte dos 39 presos políticos trocados 
pelo Embaixador alemão Ehrenfried von Holleben e 

passou vários anos no exterior. Nunca se recuperou 
totalmente das torturas sofridas e sua morte prematura, 
com apenas 59 anos, a elas em parte se deveu. Sem 
entrar no mérito das suas idéias e da opção pela forma 
de luta, há de se reconhecer que foi mulher idealista e 
corajosa. Merece, portanto, respeito e a homenagem 
póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.419, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
de Heloneida Studart, ex-Deputada Estadual 
fluminense, jornalista, escritora, defensora 
dos direitos da mulher e referência na mili-
tância política brasileira.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento ocorrido no Rio de Janeiro, em 3 de de-
zembro de 2007, de Heloneida Studart, ex-Deputada 
Estadual fluminense, jornalista, escritora, defensora 
dos direitos da mulher e referência na militância polí-
tica do Brasil.

Requeiro, ademais, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares da ex-parla-
mentar, especialmente aos seus filhos.

Justificação

Heloneida Studart foi uma mulher de forte vonta-
de e, com muita luta, veio a se tornar a guerreira em 
nome das mulheres brasileiras. Nascida no Ceará, ela, 
como já se definiu, passou a vida provando que a mu-
lher pode mais do que querer. E provou mesmo! Desde 
a infância, mostrava que era aferente das mulheres de 
seu convívio. Aos 9 anos, escreveu o primeiro livro, a 
novela “A menina que fugiu do frio”. Deixou sua terra 
natal com 19 anos, passando a viver no Rio de Janei-
ro, onde se formou em Ciências Sociais, trabalhando, 
à época, como jornalista. Seu apreço à literatura fez 
com que ela se aproximasse de Rachel de Queiroz, 
procurou uma editora e publicou diversos livros, quase 
todos sobre a condição da mulher. Um deles, intitulado 
“O Estandarte da Vida”, foi inspirado na vida de sua 
amiga Zuzu Angel. Heloneida Studart foi fundadora 
da primeira entidade feminista do Brasil, o Centro da 
Mulher Brasileira. Na década de 70, foi procurada pelo 
MDB e elegeu-se Deputada Estadual, reelegendo-se 
por cinco vezes. Em 1988, deixou o partido e ajudou a 
criar o PSDB. Ultimamente, era filiada ao PT.
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Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.420, DE 2007

Exmº Sr. Presidente,
Requeiro nos termos regimentais, seja apresenta-

do pelo Senado Federal voto de pesar pelo falecimen-
to no dia de hoje do Padre Davi Mendes de Oliveira, 
pároco há 50 anos no Estado do Piauí, dos quais 40 
anos à frente da Paróquia de São Félix do Piauí.

Justificação

O Padre Davi Mendes de Oliveira, nasceu na ci-
dade de Simplício Mendes, em 2 de agosto de 1929 e 
mudou-se para a cidade de São Félix do Piauí em 1968, 
onde desenvolveu proficuo trabalho de assistência es-
piritual e social em favor dos mais desfavorecidos.

Pela importância do papel desempenhado pelo 
Pároco, apresento ao Senado o presente requerimento 
por perda tão significativa.

Aos familiares e aos paroquianos nossa solida-
riedade por esse momento de profunda tristeza.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Francisco de Assis de Moraes Souza, (Mão 
Santa.)

REQUERIMENTO Nº 1.421, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à artista plás-
tica Thera Regouin Denot Medeiros, por 
estar abrindo hoje, dia 5 de setembro de 
2007, exposição de suas pinturas, na Gale-
ria de Arte da Casa Thomas Jefferson, em 
Brasília – DF.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à artista plástica 
Thera Regouin Denot Medeiros, por estar inaugurando 
hoje, dia 5 de dezembro de 2007, exposição de pin-
turas, na Galeria de Arte da Casa Thomas Jefferson, 
em Brasília – DF.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento da homenageada, bem como do 
seu pai, Embaixador José Artur Denot Medeiros.

Justificação

A jovem artista plástica Thera Regouin Denot 
Medeiros inaugura hoje, dia 5 de dezembro de 2007, 
na Galeria de Arte da Casa Thomas Jefferson, em Bra-
sília – DF, exposição de uma série de pinturas que fez, 
na Capital da República, no ano passado e neste ano. 

São composições abstratas, em geral óleo sobre tela. 
Thera, assinala o convite para a exposição, “procura 
traduzir emoção e razão, em uma linguagem visual, na 
qual não existe uma diferenciação entre imaginação 
e realidade, cor e forma”. Filha do Embaixador José 
Artur Denot Medeiros, ela nasceu nos Países Baixos 
e vive em Brasília, pela terceira vez, desde 2005. Pos-
sui excelente currículo. Começou os estudos de pin-
tura, em Brasília, com Glenio Bianchetti e Rosa Maria 
Amorim, e continuou em Washington – D.C. e Nova 
York, nos Estados Unidos, e em Montevidéu, Uruguai. 
Já fez exposições individuais em Montevidéu, Paris e 
Berlim. Por estar brindando Brasília com mostra de 
seus últimos trabalhos, ela faz jus à homenagem que 
ora proponho.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.422, DE 2007

                  Audiência de Comissão.

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 
12 do Regimento Interno, requeiro que sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 122, de 2006, que “altera a Lei nº 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes 
resultantes de preconceito de raça ou de cor, dá nova 
redação ao § 3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a ao art. 5º 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, de e dá 
outras  providências”, seja ouvida, também, a Comis-
são de Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2007. – Se-
nador Gim Argello.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Gerson Camata, Marconi Perillo, 
Flexa Ribeiro e Flávio Arns enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210, do 
Regimento Interno.
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S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, temos o hábito de fazer piada com 
estrangeiros, especialmente os norte-americanos, por 
acreditarem que a capital do Brasil é Buenos Aires. 
Pois bem, acho que perdemos qualquer direito de rir 
à custa dos habitantes dos Estados Unidos, depois da 
divulgação dos resultados de uma pesquisa do Instituto 
Ipsos, que mostra o nível impressionante de analfabe-
tismo geográfico da população brasileira.

De acordo com a pesquisa, que ouviu mil pesso-
as, em 70 municípios das 9 regiões metropolitanas do 
País, 50 por cento dos entrevistados, com um mapa 
do mundo aberto à sua frente, não souberam localizar 
o Brasil. O levantamento revela que metade dos brasi-
leiros não tem a menor idéia de onde fica seu próprio 
país. Um percentual superior a 2 por cento chegou a 
dizer que o Brasil fica na África, e outros 2 por cento 
apontaram a Argentina. Do total de entrevistados, 29 
por cento nem chegaram a arriscar uma resposta.

Os pesquisadores não estavam entrevistando 
analfabetos. Quase 10 por cento dos que freqüenta-
ram ou freqüentam cursos universitários não tinham 
idéia de que o Brasil fica na América do Sul. Entre os 
que completaram o ensino médio, o percentual salta 
para 30 por cento, e chega a 50 por cento entre os que 
iniciaram o ensino fundamental.

Quanto à localização dos Estados, a situação não 
é melhor: só 9 por cento souberam mostrar onde fica o 
Ceará, 14 por cento apontaram corretamente o Pará no 
mapa, 23 por cento indicaram São Paulo com acerto e 
24 por cento sabem onde fica a capital do País.

Se não conseguem localizar seu próprio país, é 
claro que os brasileiros devem ter dificuldade muito 
maior para identificar outros países. 84 por cento fo-
ram incapazes de localizar a Argentina, 82 por cento 
não sabiam onde ficavam os Estados Unidos, 97 por 
cento não tinham idéia da localização da França, 92 
por cento ignoravam onde fica o Japão.

A pesquisa foi divulgada há pouco, no início des-
te mês, e constitui uma prova de que algo está muito 
errado no ensino de Geografia no Brasil. Vão longe os 
tempos em que cada sala de aula dispunha de ma-
pas do nosso País, de um mapa-múndi e de um globo 
terrestre. Hoje em dia, a Geografia voltou-se para um 
enfoque político-ideológico, e adota livros em que a 
preocupação é ensinar aos estudantes que os países 
desenvolvidos são os responsáveis exclusivos pelos 
males de que padece o mundo em desenvolvimento, 

que o socialismo é o regime ideal, que o “neolibera-
lismo” é uma peste a ser exterminada, que devemos 
todos resistir à globalização, uma conspiração do im-
perialismo norte-americano para manter o chamado 
“terceiro mundo” em estado de eterna pobreza...

Em resumo, ensina-se tudo, menos informações 
essenciais. Junte-se o viés ideológico dos livros didá-
ticos ao despreparo dos professores e à carência de 
material escolar adequado, e está pronta a receita do 
desastre. O resultado é que, em pleno século 21, me-
tade da nossa população não reconhece o país em que 
vive, nem o mundo que a cerca. Esse analfabetismo 
geográfico esconde algo ainda pior, pois é impossível 
ensinar História, por exemplo, a quem pensa estar vi-
vendo na África

A propósito dos norte-americanos, que dão mo-
tivo às nossas piadas, eles demonstram um conheci-
mento bem maior que o dos brasileiros. Em pesquisa 
semelhante realizada nos Estados Unidos, 86 por cento 
indicaram com precisão a localização do seu país, 81 
por cento souberam dizer onde fica o México, 54 por 
cento localizaram a França e 47 por cento indicaram 
a posição correta da Argentina no mapa. 

Parece que atribuir uma grande ignorância ge-
ográfica aos norte-americanos não faz mais sentido. 
Quanto a nós, convém tomarmos medidas urgentes 
para corrigir as deficiências no ensino de Geografia, 
antes que nos tornemos personagens de piadas no 
resto do mundo...

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “BYE,BYE,PETROBRAS” 
publicada na revista Exame em sua edição de 12 de 
setembro de 2007.

A matéria destaca que com o mercado do petró-
leo aquecido, brigas políticas e um programa de remu-
neração ultrapassado provocam uma revoada de altos 
executivos na estatal.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para comentar 
o artigo intitulado, “O fim da assombração”, publicado 
pela revista Veja de 05 de setembro do corrente.

No artigo o jornalista Diogo Mainardi segue sua 
linha de critica contundente ao governo Lula. Dessa 
vez escreve sobre o mensalão e a decisão do STF. “O 
STF mandou alguns dos maiores aliados de Lula ao 

banco dos réus. Lula negou que isso possa ser inter-
pretado como juízo contra seu governo. Pode sim. Por 
mais popular que ele seja, Lula ficará marcado para 
sempre como o presidente dos mensaleiros.” 

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para comentar o artigo intitulado, “A inveja de 
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Lula”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo de 17 de 
outubro do corrente na seção Tendências /Debates.

O artigo de José Henrique Reis Lobo, secretário 
de Relações Institucionais do governo do estado de São 
Paulo, analisa a “raiva que o presidente Lula demons-
tra ter” do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Segundo Lobo esse sentimento decorre do fato de Lula 
não conseguir conter a admiração pela figura do ex-pre-
sidente. De acordo com o articulista no fundo Lula gos-
taria de ser como FHC mas não pode, por essa razão 
descarrega sua frustração no ex-presidente.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Os brasileiros terão no próximo dia 09 de 
dezembro a oportunidade de conhecer um pouco mais 
do trabalho desenvolvido pelas APAEs no Brasil e, 
principalmente, colaborar com doações para que este 
trabalho continue transformando a vida de milhares de 
pessoas com deficiência.

Refiro-me ao programa BAND Vida, promovi-
do pela TV Bandeirantes e pela Federação Nacional 
das APAEs com o objetivo de divulgar à sociedade 
brasileira a importância dos trabalhos realizados pela 
Rede Apaeana, além de mostrar o quanto a institui-
ção transforma a vida das pessoas com deficiência 
intelectual.

Serão 10 horas de programação especialmente 
voltadas para a ocasião, reunindo todo o elenco da 
emissora, além de participações especiais de celebri-
dades, autoridades e demais colaboradores da entida-
de. Além disso, as emissoras de rádio do grupo BAND 
também estão engajadas na campanha.

Entre os programas, serão exibidas imagens e 
entrevistas de personagens que são ou foram atendidos 
pela instituição e que tiveram suas vidas modificadas 
graças ao trabalho das APAEs.

Esta é uma iniciativa criada em 2003 com a meta 
de arrecadar recursos para as 2 mil APAEs espalha-
das em 23 Estados brasileiros por meio de doações 
via serviço telefônico 0500. 

Para 2007, a expectativa é de ultrapassar os mais 
de R$1.500.000,00 (Um Milhão e Meio) que foram ar-
recadados na última edição do BAND VIDA.

É importante destacar que o recurso arrecadado 
será destinado para o Fundo Social Solidário da Fe-
deração Nacional das APAEs, que financiará projetos 
das APAEs que submeterem propostas, de acordo com 
um edital que será divulgado pela Federação a partir 
de fevereiro de 2008.

Sem dúvida, é uma iniciativa importante, so-
bretudo por seu um instrumento de conscientização 
da população, oportunizando aos telespectadores o 
esclarecimento de dúvidas sobre os tipos de defici-
ências e sobre o trabalho desenvolvido pelas APAEs 
a favor da integração das pessoas com deficiência à 
sociedade.

Sendo assim, convido a todos para assistirem 
e contribuírem com esta iniciativa realizada de forma 
responsável e transparente para o bem das pessoas 
com deficiência. 

Muito obrigado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 

– AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da sessão deliberati-
va ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA 

1  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, DE 2003 -

COMPLEMENTAR 
 (Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 -art. 336,II) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complemen-
tar, de autoria do Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE. 

2  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 56, DE 2001 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 56, de 2001, ten-
do como primeira signatária a Senadora Marina 
Silva, que altera o inciso II do § 7º do artigo 201 
da Constituição Federal para regulamentar a 
aposentadoria do extrativista vegetal. 

Parecer favorável, sob nº 784, de 2002, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador José Eduar-
do Dutra. 
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3  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
 (Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios. 

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor João Alberto Souza; 1º pronunciamento: 
favorável à matéria; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
1.018, de 2003): ratificando o seu parecer an-
terior; 3º pronunciamento: (em reexame, nos 
termos do Requerimento nº 479, de 2005): 
Relator: Senador Luiz Otávio, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

4  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
 (Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
 (Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que dá nova redação ao § 
4º do art. 66 da Constituição, para permitir 
que os vetos sejam apreciados separada-
mente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados. 

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, -1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; -2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 
(nº 50/2007, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
prorroga os prazos previstos no caput dos 
arts. 76 e 84 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias e dá outras providên-
cias. (CPMF) 

Pareceres sob nºs 1.080 e 1.183, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romero Jucá, 
1º pronunciamento: (sobre a Proposta), favo-
rável, com votos contrários da Senadora Lúcia 
Vânia e dos Senadores Jarbas Vasconcelos, 
Adelmir Santana, Demóstenes Torres, Anto-
nio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Je-
reissati e Álvaro Dias; e vencido da Senadora 
Kátia Abreu; e 2º pronunciamento: (sobre as 
Emendas nºs 1 a 19, de Plenário), contrário, 
apresentando a Emenda nº 20, de redação, 
com votos favoráveis dos Senadores Jarbas 
Vasconcelos, Adelmir Santana, Demóstenes 
Torres, Kátia Abreu, Antonio Carlos Júnior, 
Arthur Virgílio, Eduardo Azeredo, Tasso Je-
reissati, José Agripino. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
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à Constituição nº 94, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Demóstenes 
Torres, que altera o inciso I do artigo 208 da 
Constituição Federal e acrescenta parágrafo 
ao artigo 60 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, para garantir o ensino 
fundamental em período integral e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 393, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que 
apresenta. 

8  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Cristovam Buar-
que, que altera o art. 45 da Constituição para 
conceder ao brasileiro residente no exterior o 
direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

9  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 60, DE 2005  
(Tramitando em conjunto com a Proposta  
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)  
(Votação nominal, caso não haja emendas) 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 60, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Renan Calheiros, 
que altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 
e 167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
aplicação de recursos na área de segurança 
pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-

senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres. 

10  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 22, de 2001, tendo como 
primeiro signatário o Senador Romeu Tuma, 
que dispõe sobre a aplicação da receita re-
sultante de impostos, para a organização 
e manutenção dos órgãos de segurança 
pública. 

11  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 19, de 2007, tendo como 
primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da 
Constituição Federal, para permitir a Depu-
tados Federais e Senadores o exercício de 
cargo de professor em instituição pública de 
ensino superior. 

Parecer nº 850, de 2007 -CCJ, Relator Se-
nador Eduardo Suplicy, favorável à matéria. 

12  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho -CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável à matéria, na forma da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 
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13  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim. 

14  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira. 

15  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 140, DE 2007 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

16  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-

dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece. 

17  
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 65, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 65, de 2007 (apresenta-
do como conclusão do Parecer nº 952, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Jonas Pinheiro), 
que autoriza a União a aceitar dação de 
imóvel do Governo da Bolívia, como parte 
do pagamento dos juros da dívida externa 
daquele País. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 950 e 951, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro Si-
mon, com voto contrário do Senador Moza-
rildo Cavalcanti; e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Marcelo Crivella. 

18  
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitand a dispensa do parecer da Comissão 
de Assuntos conômicos sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005. 

19  
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 45 
minutos.)
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Ata da 225ª Sessão Especial, em 6 de dezembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Oridnária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana e da Sra. Roseana Sarney

(Inicia-se a sessão às 11horas e 30 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a comemo-
rar o 10º aniversário da obtenção do título de Cidade 
Patrimônio da Humanidade ao Município de São Luís, 
Maranhão, de acordo com o Requerimento nº 1.368, 
de 2007, da ilustre Senadora Roseana Sarney e ou-
tros Srs. Senadores.

Convido para compor a Mesa o Exmº Sr. Eliseu 
Barroso de Carvalho Moura, Secretário Municipal de 
Articulação Institucional, representando o Prefeito de 
São Luís, e a eminente Senadora Roseana Sarney.

Com enorme satisfação, a Presidência também 
convida para que componham a Mesa a Srª Marly 
Sarney, esposa do ex-Governador do Maranhão José 
Sarney, e a Srª Ada Carvalho, viúva do ex-Governador 
do Maranhão Matos Carvalho. (Palmas.)

A Presidência registra, com grata satisfação, a 
presença do ex-Senador Hugo Napoleão, homenage-
ando o Maranhão.

Srªs e Srs. Senadores, há muita coisa de que se or-
gulhar neste País e uma delas posso afirmar, sem receio 
de incorrer em erro, é a Cidade de São Luís, capital do 
Estado do Maranhão. Por seu valor histórico, cultural, po-
lítico e por sua gente especial, recebeu ela, em dezembro 
de 1997, o título de Cidade Patrimônio da Humanidade.

Poucos lugares no Brasil e no mundo foram selecio-
nados para fazer parte do patrimônio mundial e deverão 
ser preservados para as próximas gerações. São Luís 
integra, desde então, o seleto grupo de grandes realiza-
ções humanas, dentre as quais podemos destacar Ate-
nas, Roma, Paris, Florença, Veneza, Istambul, a Torre de 
Pisa, a Muralha da China e as Pirâmides do Egito.

Em nosso País, São Luís exibe o título juntamen-
te com a cidade de Ouro Preto; os centros históricos 
de Olinda e de Salvador; o Plano Piloto de Brasília; 
o Parque Nacional da Serra da Capivara, no Piauí; o 
Santuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos, em 
Congonhas do Campo, Minas Gerais; o Parque Nacional 
do Iguaçu, no Paraná, e as ruínas jesuítico-guaranis de 
São Miguel das Missões, no Rio Grande do Sul.

Srªs e Srs. Senadores, é comum ouvirmos afirma-
ções sobre a falta de memória do povo brasileiro, mas, 

no caso de São Luís, sua importância histórica já tinha 
sido reconhecida desde 1955, com o tombamento pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. A 
proteção abrange cerca de 3.500 construções que ocu-
pam uma área de aproximadamente 250 hectares.

É importante, porém, lembrar que a inclusão 
de São Luís como patrimônio da humanidade não foi 
gratuita. Durante pelo menos 20 anos, a cidade se 
empenhou na concretização de um programa regular 
e contínuo de revitalização de seu patrimônio históri-
co-cultural.

No início da década de 80 do século passado, 
foram restaurados o Mercado Coberto, a Praça do Co-
mércio, o Albergue e o Beco da Prensa.

Depois, com a implantação do Projeto Reviver, em 
1987, foram investidos US$25 milhões para restaurar 
cerca de 200 construções na Praia Grande; postes de 
eletricidades foram substituídos por postes de ferro à 
moda antiga; praças, jardins e calçadas foram refor-
mados. O resultado é uma visão que impressiona os 
turistas que afluem cada vez mais, em maior número, 
para conhecer a cidade.

Fundada em 1612 pelos franceses, sucedendo 
a uma aldeia tupinambá, a cidade foi  tomada pelos 
portugueses em 1615. Também esteve na mão dos ho-
landeses, entre 1641 e 1644, porém a feição que hoje 
a caracteriza se deve aos portugueses, que a fizeram 
conhecida como a Cidade dos Azulejos. São Luís é 
conhecida ainda pelos apelidos de “Atenas Brasileira”, 
devido à efervescência cultural desde o Século XVIII, 
“Ilha do Amor” e “Cidade do Reggae”.

São Luís, até o Século XIX, era a terceira maior 
cidade brasileira, atrás apenas do Rio de Janeiro e de 
Salvador. O comércio de algodão foi o que determinou 
a riqueza da região e, graças a ela, os filhos da terra 
iam estudar em Lisboa e Coimbra, devendo-se a isso 
a denominação de Atenas brasileira.

Grandes nomes da intelectualidade brasileira 
originam-se do Maranhão. Seria por demais cansa-
tivo mencionar todos, mas vale a pena citar os mais 
lembrados: Gonçalves Dias, Cândido Mendes, Sou-
zândrade, Humberto de Campos, Raimundo Corrêa, 
Aluísio de Azevedo, Artur Azevedo, Coelho Neto, Gra-
ça Aranha, Ferreira Gullar, Josué Montello. Todos eles 
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fazem parte da constelação de ilustres brasileiros que 
engrandeceram o País.

Srªs e Srs. Senadores, os maranhenses também 
têm participado ativamente da vida política brasileira. 
Mais facilmente nos vêm à memória o nome do Senador 
José Sarney, que foi Presidente da República na tran-
sição democrática que vivemos nos anos 80 e que, é 
claro, também integra a lista anteriormente mencionada, 
composta por nomes de alto relevo artístico e intelectual. 
Não tenho dúvida de tudo o que S. Exª fez pela política 
brasileira. Talvez tenha uma paixão maior ainda, pela 
sua história acadêmica e poética, por este País.

Perdoem-me V. Exªs por não mencionar todos os 
nomes, mas cumpre destacar figuras senatoriais como 
as de Roseana Sarney, Alexandre Costa, Cândido 
Mendes de Almeida, Epitácio Cafeteira, João Castelo, 
João Alberto de Souza, Edison Lobão, Vitorino Freire, 
Bello Parga, Antonio Baima, Evandro Mendes Viana, 
entre outros que representaram da melhor forma os 
interesses do Maranhão, dando maior relevância a 
esse Estado na cena política brasileira.

A Senadora Roseana Sarney, responsável, na 
qualidade de Governadora do Estado do Maranhão, 
pelo ofício que iniciou o processo visando a obter o co-
biçado título pela cidade de São Luís, foi também quem 
apresentou o requerimento para que fosse lembrada 
a passagem dos dez anos transcorridos desde que a 
cidade foi declarada Patrimônio da Humanidade.

Vale destacar que a qualidade de sua gestão 
quando Governadora lhe valeu a eleição para esta 
Casa, numa luta que exige o reconhecimento da po-
pulação, porque se trata de um processo de escolha 
que se dá por maioria.

O título de Patrimônio da Humanidade, ao lado 
de locais de interesse mundial, como a Torre de Pisa, 
as Pirâmides do Egito e a Muralha da China, dão uma 
idéia da importância de São Luís como mais uma cria-
ção do ser humano.

Que este fato sirva de exemplo e de motivação a 
todos os administradores públicos, para que o patrimônio 
construído com a contribuição do povo brasileiro seja 
conservado para as futuras gerações em todos os locais 
que puderem mostrar importância cultural e histórica.

Essa é uma forma de o País ser valorizado tam-
bém no exterior, atraindo o interesse de turistas, atu-
almente fonte significativa de renda para os  lugares 
visitados.

O resultado é a criação de muitos empregos e o 
desenvolvimento de locais que, de outra forma, ape-
sar da riqueza de seus monumentos e de sua história, 
acabariam relegados ao esquecimento.

Parabéns, São Luís, pela passagem dos dez anos 
de declaração de Patrimônio da Humanidade!

Parabéns a todos aqueles que, de uma forma ou 
de outra, contribuíram para que a cidade fosse con-
templada com esse título!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra a eminente Senadora Roseana 
Sarney, primeira subscritora do requerimento.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Srª 
Marly Sarney, Srª Ada Matos Carvalho, Sr. Eliseu Moura, 
representando o Prefeito de São Luís, Srs. Deputados 
que aqui estão nos prestigiando, minhas senhoras e 
meus senhores,solicitei a convocação desta sessão 
solene para assinalar o transcurso, hoje, do 10º aniver-
sário de elevação de São Luís do Maranhão à condi-
ção de Cidade Patrimônio da Humanidade.

O povo do Maranhão festeja, com justo orgulho, 
uma data de profundo significado no histórico das lutas 
pela preservação da memória nacional.

Dos poucos lugares no mundo a integrar o seleto 
rol do patrimônio mundial, como disse, há pouco, o Pre-
sidente Tião Viana, estão Atenas, Roma, Paris, Florença, 
Veneza, as ruínas de Tróia e as pirâmides do Egito.

No Brasil, entre os raros privilegiados, estão os 
centros históricos de Olinda e Salvador; a cidade de 
Ouro Preto; a Cidade de Goiás, mais conhecida como 
Goiás Velho; e o Plano Piloto de Brasília – este, eterni-
zando a obra genial de Niemeyer e Lúcio Costa.

Assim como as cidades do Velho Mundo e aque-
las que marcaram o princípio da colonização das Amé-
ricas, o casario colonial, os sobrados de azulejos, as 
fontes e igrejas de São Luís do Maranhão são, desde 
aquela data, um patrimônio mundial a ser preservado 
por todas as gerações.

Afinal, trata-se do maior e mais homogêneo con-
junto de arquitetura colonial portuguesa nas Améri-
cas, em sua maioria, é importante dizer, preservadas 
e em uso.

Quando Governadora do Maranhão, tive a honra 
de enviar à Unesco, em maio de 1996, a proposta de 
inclusão da capital de meu Estado na Lista do Patrimô-
nio Mundial. Em junho do ano seguinte, o Bureau do 
Comitê do Patrimônio Mundial aprovou, sem reservas, 
a recomendação positiva do Comitê Internacional de 
Monumentos e Sítios Históricos.

Assim, no dia 6 de dezembro de 1997, em Nápo-
les, na Itália, em companhia do Senador José Sarney, 
da Srª Marly Sarney e de todos, em ato solene que 
reuniu representantes de mais de 100 Países e do qual 
eu participava como autora do projeto e Governadora 
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do Estado, o diretor-geral da Unesco anunciou a deci-
são histórica e, em sua justificativa, disse:

“O centro histórico de São Luís do Ma-
ranhão é um exemplo excepcional de cidade 
colonial portuguesa adaptada às condições cli-
máticas da América do Sul equatorial e que tem 
conservado, dentro de notáveis proporções, o 
tecido urbano harmoniosamente integrado ao 
ambiente que o cerca”.

Senhoras e senhores, dentro de cinco anos, São 
Luís estará completando quatro séculos de sua fun-
dação.

Uma história marcada por acontecimentos es-
petaculares, atos de bravura e heroísmo e passagens 
fascinantes.

Sua fundação pelos franceses, em 1612, fez 
parte do sonho de se criar, no Novo Mundo, a França 
Equinocial.

Desejavam os governantes franceses da época 
contrapor-se à dominação do mundo não-europeu 
pelos ibéricos, então amparados pelo Tratado de Tor-
desilhas. As potências rivais de Portugal e Espanha, 
que dominavam a navegação oceânica, não aceitaram 
que os impérios ibéricos se estendessem livremente 
pelo resto do mundo. Estávamos em pleno período de 
expansão dos impérios coloniais europeus, cujo ocaso 
só veio a ocorrer no século XX.

Daí a ilha de São Luís, estrategicamente próxima 
da Europa, ter sido alvo da cobiça francesa.

A cidade que fundaram, em nome do Rei da Fran-
ça, foi cenário de marcantes acontecimentos históricos. 
Só em 1615 é que os portugueses lograram a retomada 
de seu território, com a expulsão dos franceses.

Em 1642, na continuação do processo colonial 
europeu nas Américas, os holandeses também inva-
diram o Maranhão, permanecendo em São Luís até 
serem expulsos em 1644. Não faltaram, também, os 
ataques de corsários ingleses estimulados pela coroa 
britânica a enfraquecer a influência ibérica nas Amé-
ricas. As guerras comerciais européias escolhiam o 
teatro brasileiro para expor suas armas.

Foi, porém, nessa fase turbulenta de sua história 
que São Luís tornou-se o berço da primeira manifes-
tação do sentimento nativista no Brasil: a Revolta de 
Bequimão. Sentimento que, quase 100 anos depois, 
resultou na Inconfidência Mineira. Ironicamente, São 
Luís acolheu o traidor da mesma Inconfidência Minei-
ra: o coronel Joaquim Silvério dos Reis, cujo fantasma 
amargurado, dizem as lendas, ainda assombra o Largo 
do Carmo e as cercanias da Igreja de São João, onde 
seu corpo foi enterrado. À época, o peso da influência 
portuguesa era muito forte nas terras do Maranhão.

Sr. Presidente, a proximidade geográfica de São 
Luís com a metrópole  lisboeta tornou-a, também, a 
mais portuguesa das cidades do Brasil.

Em 1621, a reino luso instituiu o Estado do Ma-
ranhão e Grão-Pará, com o objetivo de melhorar as 
defesas da costa e os contatos com Portugal, uma vez 
que as relações com Salvador, a capital da colônia, 
localizada na costa  leste do oceano Atlântico, eram 
dificultadas pelas correntes marítimas.

Durante o Império, São Luís tornou-se a pátria 
de poetas e escritores cujas obras influenciaram de-
cisivamente as letras nacionais. Passou, então, a ser 
conhecida como a Atenas Brasileira. Sob a influência 
de um grande desenvolvimento econômico – fortemente 
baseado na agricultura de exportação –, a cidade che-
gou a ser a quarta mais importante do País. Já nesse 
período, seu conjunto arquitetônico impressionava, as-
sim como a qualidade de vida que oferecia aos seus 
moradores: boa iluminação pública, serviços de água, 
telefone e gás e moderno sistema de bondes, que re-
volucionou o transporte urbano da época.

O fim do século XIX, no entanto, assinalou o início 
de seu longo declínio. Um processo que nem mesmo o 
apelo a outro modelo econômico, baseado na indústria 
têxtil, pôde interromper.

Por muitos anos, a cidade permaneceu quase 
adormecida. Apenas na segunda metade do século XX 
é que a velha Atenas Brasileira começou a renascer.

Embora parte do centro histórico da cidade tenha 
sido inscrito no livro do tombo do antigo Departamen-
to do Patrimônio Histórico já em 1955, o seu plano de 
recuperação só começou a ser executado no final da 
década de 60. Nessa época, o então Governador José 
Sarney construiu as pontes sobre os rios Bacanga e 
Anil, permitindo a expansão da cidade em direção às 
praias,  impedindo portanto a descaracterização das 
construções antigas.

No Governo do atual Senador Epitácio Cafeteira, 
quando José Sarney era Presidente da República, ocor-
reu a primeira restauração do casario da Praia Gran-
de. Dez quarteirões foram totalmente recuperados e o 
Convento das Mercês, fundado pela Congregação dos 
Mercedários em 1654, completamente reconstruído.

O então Governador Edison Lobão retomou tam-
bém o projeto, dando significativa contribuição nesse 
sentido. Entre outros feitos, restaurou e transformou em 
escola as antigas instalações da fábrica de tecido do rio 
Anil e restaurou e modernizou o Teatro Arthur Azevedo, 
o segundo mais antigo das capitais brasileiras.

Tenho o orgulho de haver promovido a maior de 
todas as etapas de intervenções já realizadas por um 
programa de preservação e revitalização de sítios his-
tóricos, quando Governadora do Maranhão. Foram mais 
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de 100 milhões investidos na recuperação completa 
da infra-estrutura em 50 quarteirões da área histórica 
mais rica e expressiva da cidade, ou seja, exatamente 
aquela que foi reconhecida pela Unesco.

Além das obras de infra-estrutura urbana, de re-
novação completa das redes de utilidade pública, todas 
subterrâneas, para ressaltar ainda mais a beleza da 
arquitetura colonial, foram também realizadas obras de 
restauração e adaptação dos maiores e mais valiosos 
sobrados históricos, para os quais o Governo estabe-
leceu novos usos de grande interesse social, cultural e 
habitacional. Decidi também estender os trabalhos de 
restauração ao bairro da Madre Deus, zona tombada 
pelo Patrimônio Histórico estadual, onde se encontra a 
Fábrica Cânhamo, centro de produção e comercializa-
ção de artesanato e de apoio a atividades culturais.

E, o que considero igualmente importante: incen-
tivei e apoiei as organizações ligadas à cultura popu-
lar: os ritos de origem africana, o Tambor de Crioula, 
agora Patrimônio Imaterial do Brasil, grupos de bum-
ba-meu-boi, blocos tradicionais, e outras danças e 
festas do povo.

São Luís, tenho certeza, restaurou o seu esplen-
dor cultural.

O investimento em obras de infra-estrutura na 
cidade nova, tais como suas grandes avenidas, viadu-
tos, serviços de saneamento, o Parque Ambiental da 
Lagoa da Jansen e o aeroporto internacional de São 
Luís integraram outro projeto: o da exploração da vo-
cação de nossa cidade como um dos mais atraentes 
destinos turísticos do Brasil.

Senhoras e senhores, com base na documenta-
ção sobre esse longo histórico de luta e esforço pela 
conservação do patrimônio histórico de São Luís e do 
que ele representa para o Maranhão, para o Brasil e 
para o mundo, bati às portas da Unesco, apoiada por 
uma equipe técnica da maior qualificação.

Hoje, dez anos depois, para nosso orgulho, São 
Luís comemora um título à altura do legado de sua rica 
tradição cultural e que sua beleza arquitetônica lhe as-
segurou: Cidade Patrimônio da Humanidade.

Não foi por acaso que a comunidade internacio-
nal lhe reconheceu o mérito.

As principais atrações turísticas da cidade en-
contram-se na chamada Praia Grande, onde antigos 
casarões cobertos de azulejos revelam a influência 
portuguesa na arquitetura local. O bairro, todo restau-
rado, recuperou o caráter de centro comercial, cultural 
e habitacional da cidade.

Pela nobreza do seu povo, que soube manter o seu 
patrimônio e preservar a sua memória, e também pela 
obra de todos – todos mesmo – que contribuíram para 

sua restauração, a velha São Luís, fundada nos idos do 
século XVII, recuperou seu brilho de metrópole.

Senhoras e senhores, São Luís do Maranhão 
comemora, portanto, com orgulho e alegria, neste 6 
de dezembro de 2007, os dez anos do honroso título 
de Cidade Patrimônio Mundial. E o faz com renovada 
crença no futuro e na grandeza do seu destino.

Por isso, em meu nome, em nome de meus conter-
râneos, agradeço a homenagem que o Senado presta 
à cidade de São Luís. Agradeço também a presença 
dos nossos Deputados Federais, que aqui se encon-
tram: Pedro Fernandes, Waldir Maranhão, Cleber Verde, 
Flávio Dino, Clóvis Fecury. Agradeço a todos eles, que 
aqui estiveram presentes, nesta sessão, para presti-
giar a comemoração dos dez anos de São Luís como 
Patrimônio da Humanidade.

Ao mesmo tempo, renovo o convite a todos para 
que conheçam e ajudem a preservar esse verdadeiro 
tesouro da arquitetura  luso-brasileira, patrimônio do 
Brasil e de toda a humanidade.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Ao mesmo tempo que cumprimento a eminente Se-
nadora Roseana Sarney, tenho a honra de convidá-la 
para presidir a presente sessão.

O Sr. Tião Viana, Presidente interino, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pela Sra. Roseana Sarney.

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Agradeço a homenagem que o Sr. Presiden-
te Tião Viana prestou-me ao passar a Presidência da 
Casa neste momento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, representando também o nosso Estado do 
Maranhão.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, minha correligionária e minha amiga, Ro-
seana Sarney, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
meus conterrâneos maranhenses, minhas senhoras 
e meus senhores, poderíamos estar satisfeitos com o 
discurso que ouvimos da Senadora Roseana Sarney, 
que, sem dúvida nenhuma, fala em nome do Maranhão 
e em nome de todos nós. Porém, inscrito que estava, 
cumpro com prazer e alegria o dever de também me 
manifestar sobre fato tão importante.

Há dez anos, Srs. Senadores, a Unesco reco-
nhecia a cidade de São Luís como Patrimônio da Hu-
manidade.

Esse fato, que orgulha a todos nós maranhenses, 
não sobreveio do nada, nem por acaso. Muitos ludovi-
censes, maranhenses e brasileiros se empenharam no 
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processo que levou à concessão do merecido título à 
cidade que mora nos corações de todos nós. Mas se-
ria necessário construir uma ponte entre a fascinante 
realidade histórica da Ilha de São Luís do Maranhão e 
a Organização das Nações Unidas para a Educação a 
Ciência a Cultura e a respeitabilíssima Unesco.

Por falar em educação e cultura, não poderia 
deixar de referir-me aqui ao nosso eminente ex-cole-
ga e ex-Ministro Senador Hugo Napoleão que, a um 
só tempo, no Governo do Presidente José Sarney, foi 
Ministro da Educação e da Cultura.

Para reconhecer os  incontestáveis méritos, os 
inumeráveis encantos dos sítios históricos e culturais 
da capital maranhense, era preciso que eles, devida-
mente restaurados e preservados, se fizessem conhe-
cer. Antes de tudo, devia-se destacar o impressionante 
conjunto urbano e arquitetônico colonial de São Luís, 
um dos maiores de toda a América Latina e, sem dúvida 
nenhuma, o maior do Brasil. A harmonia com que se 
dispõem os sobrados, os solares e as outras edifica-
ções do seu Centro Histórico, infalivelmente, envolve 
e arrebata os seus visitantes.

Justamente famosos são os azulejos, a maioria 
de origem portuguesa, que revestem as fachadas do 
casario, solução prática, por sua excelente adaptação 
às condições climáticas locais, que alcançou um notável 
resultado estético. Coloridos, variados, seduzindo tanto 
à distância quanto vistos de perto, concederam a São 
Luís um de seus epítetos, o de Cidade dos Azulejos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o reconhe-
cimento institucional do valor histórico, cultural, arqui-
tetônico e artístico dos sítios urbanos tem se mostrado 
um dos meios eficazes para promover sua restauração 
e conservação e para estimular a atividade turística.

Nesse sentido, é importante recordar o ano de 
1946, em que o Governador Sebastião Archer e o Se-
nador Vitorino Freire obtiveram, junto ao Governo Fe-
deral, a inscrição de São Luís e da vizinha Alcântara 
no Patrimônio Histórico Nacional.

Anos depois, coube ao Governador José Sar-
ney a primazia de se empenhar para que a Unesco 
se interessasse pela cidade e reconhecesse toda a 
sua relevância e significação. Naquela ocasião, esse 
organismo internacional instituiu a primeira comissão 
para estudar o assunto, a qual produziu um relatório 
de mais de 500 alentadas páginas.

De modo coerente com o objetivo visado, a ad-
ministração José Sarney adquiriu prédios históricos 
no bairro da Praia Grande, recuperando-os para neles 
instalar repartições públicas, além de ter tido a rele-
vante iniciativa de criar o Museu Histórico.

Valiosas também foram as contribuições – é bom 
não esquecer – dos Governadores Pedro Neiva, João 

Castelo e Epitácio Cafeteira, juntamente com Prefeitos 
como Haroldo Tavares, todos eles empenhados em im-
plantar ou expandir projetos de preservação, em recupe-
rar construções deterioradas, em melhorar as condições 
de trânsito e outras que contribuíssem para que o pre-
cioso legado do passado ludovicense chegasse até os 
dias de hoje e fosse transmitido às gerações futuras.

Como Governador do Maranhão, também me or-
gulho de ter concorrido para recuperar o antigo fastígio 
de São Luís, integrando-o a uma cidade moderna e pul-
sante de vida. Dediquei-me a uma profunda reforma do 
Teatro Arthur Azevedo, o segundo mais antigo do Brasil, 
que se encontrava em estado ruinoso. Para isso, recebi 
seguidamente os estímulos do Senador José Sarney, 
homem voltado às letras e à cultura, cujo amor por São 
Luís e pelo Maranhão não encontra paralelos.

O Dr. Sarney esteve sempre a meu lado nesse 
projeto de restauração do Teatro Arthur Azevedo – eu 
diria quase reconstrução porque destruímos pratica-
mente todo o prédio, restando apenas as paredes de 
sustentação.

A partir daí, com a memória histórica do prédio do 
teatro, fizemos uma completa restauração daquilo que 
parecia ser e era uma pérola do Estado do Maranhão. 
Procurei, juntamente com todos os que me auxiliaram 
nessa tarefa, não só ressuscitar essa verdadeira jóia da 
arquitetura colonial, mas também restituir-lhe a função 
para a qual fora concebida, a de um teatro com capa-
cidade para 750 espectadores, cujos espetáculos são 
hoje gravados e transmitidos pela TV Senado.

Quero destacar, igualmente, entre outras obras 
com que penso ter contribuído para a restauração e 
o embelezamento de São Luís, a reconstrução da se-
cular Fábrica do Anil, sítio histórico de raro encanto 
arquitetônico que foi transformado, sob inspiração de 
minha esposa, Nice Lobão, em um centro  integrado 
para o amparo e a educação de mais de 12 mil jovens 
no Estado do Maranhão. Trata-se da maior escola que 
temos hoje no Nordeste brasileiro.

Não deixei também, ainda como Governador, de 
me empenhar pela agilização do processo de inclusão 
de São Luís no acervo do Patrimônio da Humanidade. 
Com esse intento, fui a Paris, em viagem oficial, para 
enfatizar, junto aos diretores da Unesco, a necessidade 
de acelerar os estudos finais.

Coube à Governadora Roseana Sarney não ape-
nas o papel de retomar e de dar continuidade aos es-
forços que conduziram o processo ao seu desfecho, 
mas também o de colher, em sua gestão, o galardão do 
merecido título concedido à capital maranhense. Isso 
ocorreu em dezembro de 1997, como aqui foi dito.

Não posso, entretanto, Sr. Presidente, deixar de 
homenagear aquele que é o maior responsável por 
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essa conquista: o povo de São Luís e o Maranhão, que 
soube preservar e cuidar de sua cidade, sua capital. 
E se soube fazê-lo é porque sabe também amá-la; é 
porque se orgulha da personalidade marcante e aco-
lhedora de nossa querida São Luís.

No presente ano, a cidade comemorou os 395 
anos de fundação. Isso quer dizer que daqui a 5 anos, 
em 2012, São Luís irá festejar os seus 4 séculos de 
existência, que vão coincidir, por feliz acaso, com os 
15 anos de seu reconhecimento como Patrimônio da 
humanidade.

Isso nos traz à lembrança, Srªs e Srs. Senadores, a 
história de São Luís, a assim chamada Ilha Rebelde, que 
encerra tantos fatos notáveis e feitos gloriosos, cercados 
pelo heroísmo anônimo e cotidiano de um povo.

Foi em 1612 que navegadores e militares fran-
ceses, liderados por Daniel de La Touche, fundaram 
uma fortificação na ilha em que se encontrava uma 
aldeia tupinambá, denominando-a São Luís em ho-
menagem a seu rei.

O apogeu econômico de São Luís ocorre com a 
valorização do algodão no mercado internacional, entre 
o final do século XVIII e a boa parte do século XIX. Para 
isso, contribuíram também outras culturas agrícolas e 
a pecuária, praticadas no interior do Estado.

A prosperidade do Maranhão e de São Luís permi-
tiu a construção do conjunto arquitetônico que compõe 
hoje o centro histórico, com casas, sobrados e solares 
de gosto ao mesmo tempo sóbrio e requintado.

É também nesse momento que nossa cidade pas-
sa por grande efervescência cultural, para o que muito 
contribuiu o retorno de seus filhos mandados a estudar 
em Portugal e em outros Países europeus.

Se dos púlpitos das igrejas de São Luís já soara, 
no século XVII, a voz combativa e empolgante de Padre 
Antônio Vieira, esse “imperador da língua portuguesa” 
no dizer de Fernando Pessoa, a geração romântica 
reconhecerá a força do poeta maranhense Gonçalves 
Dias, que, ao lado de ilustres conterrâneos, consolida 
o epíteto de Atenas Brasileira concedido a São Luís.

Essa herança cultural e, particularmente, a força da 
poesia, jamais cessou de se fazer presente entre os ludo-
vicenses e maranhenses, gerando continuamente, frutos 
que engrandecem a literatura e a cultura brasileiras.

Curioso é que essa capital, que foi fundada por 
franceses e manteve o mesmo nome por eles dado, seja 
justamente a cidade brasileira com mais marcados traços 
portugueses. Não pode ser esquecido, contudo, aquilo 
que é mais do que evidente para qualquer visitante de 
São Luís: a sua cultura popular é eminentemente sincré-
tica, somando aos componentes de extração européia 
algo da herança indígena e uma ampla e profunda pre-
sença de elementos culturais de origem africana.

Impossível não se deixar contagiar pela alegria 
e pela riqueza dessas manifestações culturais, entre 
as quais citarei o comovente ato popular bumba-meu-
boi, o tambor-de-criola e o cacuriá, que tanto falam à 
alma maranhense.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Edison Lobão, V. Exª me concede um aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Com 
muito prazer.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Edison Lobão, Roraima talvez seja o Estado que 
mais tenha população de origem maranhense, 45% 
de nossa população é maranhense. Portanto, quero 
interpretar o sentimento da população de Roraima 
que veio do Maranhão e que está ajudando a construir 
nosso Estado nesta sessão em que se homenageia 
a cidade de São Luís. Tenho certeza de que os ma-
ranhenses que lá estão e hoje acompanham nossos 
trabalhos pela TV Senado vão ficar muito orgulhosos 
não só da homenagem como também dos pronuncia-
mentos bonitos como o de V. Exª e de outros que vão 
ocorrer. Aceite aqui a palavra dos maranhenses que 
hoje estão em Roraima, portanto, são roraimenses que 
estão construindo o novo Estado.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Se V. Exª 
com a legitimidade de representante de Roraima me 
permitisse, eu diria que Roraima faz parte do Maranhão, 
assim como Maranhão também de Roraima. Lá estão os 
nossos 40 mil conterrâneos que se integraram, que se 
misturaram e que hoje compõem aquele quadro tão bo-
nito, que é o do povo do Estado que V. Exª representa.

São Luís, concluo, Srª Presidente, passa, desde 
alguns anos, por um marcado processo de crescimento 
econômico, para o qual tem contribuído de modo decisi-
vo a indústria de transformação de alumínio, a indústria 
alimentícia, o turismo e o setor de serviços.

Aproveito esta sessão comemorativa para con-
vidar meus nobres Pares, Senadores e Senadoras, a 
conhecer os inumeráveis encantos e atrativos de São 
Luis, que ainda oferece aos seus visitantes praias ma-
ravilhosas, uma culinária saborosa e original e uma 
tranqüilidade cada vez mais rara em nossas capitais.

É quase desnecessário dizer que este convite se 
estende a todos os cidadãos brasileiros, que – não te-
nho dúvida – se sentirão plenamente recompensados 
de conhecer a bela cidade de São Luis, Patrimônio da 
Humanidade.

Encerro, Sr. Presidente, esta modesta home-
nagem de um maranhense à cidade que reúne tão 
impressionante patrimônio de bens materiais e  ima-
teriais, caminhando para os seus 400 anos, plena de 
confiança que terá muito, ainda, a oferecer ao Brasil 
e à humanidade.
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Eu ainda há pouco ouvia o discurso da Senado-
ra Roseana Sarney, quando S. Exª dizia que São Luis 
chegou a ser a quarta maior mais importante cidade 
do Brasil. Eu diria que o Estado do Maranhão foi, sem 
dúvida, um dos mais importantes ainda no período do 
Império; chegamos ao ponto de emprestar dinheiro a 
São Paulo, que, lamentavelmente, até hoje não o res-
tituiu. Como Governador, tentei cobrar de São Paulo; 
não fui bem-sucedido. Se Deus quiser, e os maranhen-
ses assim o desejarem, os líderes que aqui se encon-
tram também, pretendo voltar ao Governo do Estado e 
prosseguir a luta de cobrança daquilo que São Paulo 
deve ao Maranhão.

Muito obrigado, Srª Presidente. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Obrigada, Senador Edison Lobão.

Devo também agradecer a presença do ex-Sena-
dor Hugo Napoleão; do Deputado Davi Alves Silva; do 
Deputado Rodrigo Maia, Presidente do Democratas; 
do Sr. Teodoro Freire, que há 60 anos divulga a cultura 
maranhense aqui no Distrito Federal.

Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa Ribei-
ro, pela Liderança do Bloco Parlamentar da Minoria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Roseana Sarney, que preside esta sessão em home-
nagem à cidade de São Luís; Exmº Sr. Eliseu Barroso 
de Carvalho Moura, Secretário Municipal de Articulação 
Institucional, representando o Prefeito de São Luís; Srª 
Marly Sarney, esposa do ex-Governador e Presidente 
José Sarney; Srª Ada Carvalho, viúva do ex-Governador 
do Maranhão Matos Carvalho; Presidente José Sarney; 
Senador Edison Lobão; Senador Epitácio Cafeteira; Srs. 
Deputados pelo Maranhão; Srªs e Srs. Senadores; mi-
nhas senhoras e meus senhores; Senadora Roseana 
Sarney, os nossos Estados – Pará e Maranhão –, histo-
ricamente, sempre estiveram irmanados. Por desmem-
bramento, formamos dois Estados, mas continuamos 
tendo uma relação de amizade e, mais do que isso, uma 
responsabilidade para que possamos levar o desenvol-
vimento para a nossa Região Amazônica.

Coube à vontade divina que esta  ligação, que 
inicialmente se mostrou territorial,  tivesse também 
ligações em projetos de desenvolvimento, como é o 
caso do Projeto Carajás.

Assim como disse aqui o nobre Senador de Rorai-
ma Mozarildo Cavalcanti, referindo-se aos maranhenses 
que foram para o seu Estado para ajudar a desenvolver 
Roraima, o Pará também tem o privilégio de ter em seu 
território um contingente muito grande de maranhenses, 
a ponto de eu chegar aos Municípios, os mais distantes, 
Presidente José Sarney, do Estado do Pará e lá encon-
trar amigos do Maranhão ajudando-nos a desenvolver 

o nosso Estado, a transformar as nossas riquezas em 
condições melhores de vida para a nossa população.

Então, não poderia, por este motivo, Senadora 
Roseana Sarney, deixar de me pronunciar hoje, dia 
em que a capital maranhense, São Luís, comemora 
dez anos de acolhimento do título – eu diria da maior 
importância – de Patrimônio Cultural da Humanidade, 
título esse concedido pela Unesco – Organização das 
Nações Unidas para a Educação Ciência e Cultura.

Além de São Luís, integram o rol das imortais as 
capitais Salvador e Brasília, as cidades de Olinda, Goi-
ás Velho, São Miguel das Missões e, em Minas Gerais, 
Congonhas, Diamantina e Ouro Preto.

Foi em dezembro de 97 – estamos hoje comemo-
rando dez anos – que o Comitê Mundial do Patrimônio, 
reunido na cidade italiana de Nápoles, aprovou por una-
nimidade a inclusão de São Luís na lista selecionada 
do patrimônio mundial. Sob o argumento de que a ca-
pital maranhense abrigava um rico e conservado acer-
vo arquitetônico colonial civil português, os integrantes 
do Comitê reconheceram sua extrema relevância para 
compor o seleto conjunto de cidades planetariamente 
singulares em estilo, estética, exibição e memória.

Presidente José Sarney, vendo as imagens da ci-
dade de São Luís, vêm à memória, imediatamente, as 
imagens da minha querida Belém, do Centro Histórico de 
Belém, do que chamamos de cidade velha. Exatamen-
te por termos tido a mesma colonização portuguesa, é 
como se estivéssemos também andando pelas vielas, 
pelas ruas de Belém, em que a proximidade das casas 
faz com que o aconchego entre as famílias se torne maior. 
Eu digo sempre que, nessas ruelas que foram naquele 
tempo construídas, as pessoas nem precisavam sair de 
casa para se cumprimentar, bastava estender as mãos 
que quase estavam em contato umas com as outras.

Por isso, elas têm essa fraternidade, essa relação, 
que eu diria de espírito, que caracteriza o povo nortista, 
caracteriza exatamente os brasileiros daquela região 
com esse sentimento que é transmitido pela recepção 
que fazem aos nossos visitantes, tanto no Pará quanto 
no Maranhão.

Para tomar conta e bem administrar patrimônio tão 
honrado, instituiu-se a Fundação Municipal de Patrimô-
nio Histórico, cuja crucial função consiste em proteger os 
bens materiais e imateriais da cultura maranhense. Graças 
ao núcleo gestor do Centro Histórico, organizou-se uma 
plataforma de trabalho com uma constelação de órgãos, 
sob a intervenção dos quais se montou um sistema de 
gestão compartilhada. Além das universidades federal e 
estadual, participam do sistema o Sebrae e uma plêiade 
de órgãos de preservação patrimonial do País inteiro.

Srª Presidente, convém, neste instante, destinar-
mos um merecido espaço à história da capital mara-
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nhense. Fundada por franceses, tornou-se a mais por-
tuguesa das cidades brasileiras. Colonizada em seus 
primórdios por açorianos, gente rústica, mas afeita ao 
trabalho pesado do que ao trato com as musas, trans-
formou-se depois no berço de poetas e escritores, aco-
lhendo a carinhosa alcunha de Atenas brasileira – como 
tão bem disse aqui o Senador Edison Lobão – e reco-
nhecida nacionalmente.

Os becos estreitos de São Luís, casarões senho-
riais, palácios, igrejas, largos e calçadas altas conferem-
lhe uma feição especial, uma arquitetura toda própria. 
Batida de muitos ventos, debruçada placidamente à 
beira-mar, São Luís excede em beleza atemporal de 
verdes mistérios. Como bem exalta o poeta, por vezes, 
em certa noite de lua cheia, quase é possível sentir o 
passado ainda vivo e pulsando em seus beirais, miran-
tes e sacadas altas.

Srª Presidente, durante a visita a São Luís, em 
1997, os integrantes do Comitê da Unesco foram, com 
certeza, acometidos por êxtase intermitente diante da 
riqueza arquitetônica em perspectiva. E não era para me-
nos. Percorrer as íngremes ladeiras do Centro Histórico, 
as ruas calçadas de paralelepípedos que, de repente, 
podem terminar em extensas escadarias de amplos de-
graus é buscar o encantamento puro e simples.

Envolvida na melodia de suas muitas vozes, São 
Luís é toda ela memória, poesia e luz. No Centro His-
tórico, existem centenas de imóveis do período colo-
nial e imperial: são solares, sobrados e outros tipos de 
edificações com azulejos de fachadas oriundos, prin-
cipalmente, de Portugal. No entanto, há exemplares 
de muitos Países europeus, como Inglaterra, Bélgica, 
França, Alemanha, Espanha e Holanda. Segundo os 
especialistas da Unesco, foram tombados cerca de 3,5 
mil prédios considerados históricos.

Para encerrar, Srª Presidente, cumpre congratu-
larmo-nos com a população de São Luís, exaltando os 
dez anos de associação ao Clube do Patrimônio Mun-
dial da Unesco, na expectativa de que o prêmio seja um 
incentivo, ainda mais estimulante, para a promoção de 
investimentos na área de cultura e preservação histórica. 
Desejamos-lhes muito sucesso no processo incessante 
de respeito e valorização da memória social brasileira.

Quero aqui realçar e festejar o trabalho do Sena-
dor José Sarney pelo Estado do Maranhão e pela cidade 
de São Luís. V. Exª, como Presidente, teve a sua vista 
voltada para aquela parte esquecida do Brasil, com 
vários projetos que hoje se tornam realidade, como a 
Norte-Sul, que nós, lá do Pará, queremos estender o 
ramal já previsto no projeto original até Belém.

Então, em seu nome, Presidente José Sarney, 
quero saudar a todos os maranhenses, a toda a po-
pulação do Maranhão, nesta data de vital importância 

em que comemoramos os dez anos de inclusão da 
cidade de São Luís como Patrimônio Cultural da Hu-
manidade.

Obrigado, Srª Presidente. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Agradeço ao nobre Senador Flexa Ribeiro pe-
las palavras simpáticas e bonitas sobre o nosso Estado 
e sobre a comemoração do décimo ano de São Luís 
como Patrimônio da Humanidade.

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Senadora Roseana Sarney, querida ami-
ga, maranhenses aqui presentes, Srs. Parlamentares, 
seja qual for o conjunto das palavras que irei proferir 
aqui, para mim, o que importa é que estou tendo a opor-
tunidade de manifestar o meu apreço, o meu carinho 
ao povo do Maranhão, ao Estado do Maranhão.

Antes do início desta sessão, estava ali no cantinho 
conversando com a Senadora Roseana e ela me reve-
lava, o que é absolutamente natural, pelas responsabi-
lidades que tem hoje, o seu cansaço por estar à frente 
de questões tão difíceis, de trato tão importantes.

Daqui a pouco, haverá sessão do Congresso para 
apreciar o PPA; temos o Orçamento, temos questões 
complicadas aqui na Casa. E grandes responsabilidades 
pesam sobre os ombros da Senadora Roseana. Mas 
eu disse a ela: Senadora, esqueça o cansaço, porque 
hoje é dia de cantar: Maranhão, que terra boa, onde o 
poeta nasceu! E ela tem razões de sobra, de sobejo 
para hoje estar sorrindo e festejando: ontem, foi o ani-
versário de sua querida mãe; hoje, está São Luís e o 
povo do Maranhão festejando uma data especial.

Queria revelar o meu carinho e o meu apreço ao 
Maranhão, ao povo do Maranhão, relatando aqui alguns 
fatos que me prendem ao Estado, às pessoas que ali 
vivem e trabalham. A primeira vez que estive em São 
Luís foi na segunda metade da década de 60. Estudan-
te aqui em Brasília, meu pai era Deputado Federal, e 
fui convidado pelo meu então companheiro, na época, 
Haroldo Sabóia, filho de um Deputado do Maranhão já 
falecido – o velho Sabóia, muito querido, correligioná-
rio do Senador José Sarney –, a passar umas férias 
naquele Estado – 15 dias maravilhosos.

O Senador José Sarney era Governador na épo-
ca. Tive a oportunidade de circular muito por São Luís, 
cidade fantástica, cidade muito interessante. Conheci 
também Alcântara. Mas revi São Luís há pouco tempo, 
no final de 2002, quando governava o Estado a Sena-
dora Roseana Sarney. Meu filho Geraldo Neto passou 
em um concurso para o Hospital Sarah Kubitschek e 
assumiu o cargo em São Luís. Ficou cerca de um ano 
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lá exercendo seu ofício com muito prazer, ele, sua mu-
lher e o Lucas, que já havia nascido.

E vejam as coisas da vida. Na época, na primeira 
vez que fui a São Luís, jovem ainda, estudante, o Se-
nador Sarney, que não é tão mais velho do que eu, já 
estava governando o Estado. E hoje nos encontramos 
aqui: S. Exª Senador, e eu Senador, com a maior admira-
ção por esse homem público, tentando, modestamente, 
aprender na convivência com S. Exª. É a vida!

São Luís, que abraça a todos que ali chegam. São 
Luís, de povo trabalhador, de povo corajoso.

O Senador Mozarildo estava revelando aqui a 
existência de 40 mil maranhenses no seu Estado. Eu 
não sei quantificar...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Geraldo, 45% da população de Roraima é mara-
nhense. Quarenta e cinco por cento! Portanto, é muito 
mais de 40 mil.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Desculpe, Senador. Retificando a informação: 
45% da população de Roraima é maranhense – coisa 
fantástica!

Eu não sei quantificar, Senador Mozarildo, o nú-
mero de maranhenses que vivem no meu Estado, no 
Acre, meu querido Estado, mas é muita gente. Tenho 
certeza absoluta de que eles não me perdoariam se 
eu não aproveitasse a oportunidade de falar, inclusive 
em nome deles, agora, nesta oportunidade, e parabe-
nizar o povo do Maranhão e, em especial, o povo de 
São Luís por essa conquista, uma conquista de fun-
damental importância.

Tenho certeza absoluta de que todos nós bra-
sileiros nos honramos e nos sentimos muito bem em 
festejar a data que hoje comemoramos em relação à 
cidade de São Luís.

Disse, no  início, que não importava o conjunto 
das palavras que eu iria proferir aqui. É um discurso 
muito singelo, muito curto, mas, repito, queria ter esta 
oportunidade, este privilégio de vir aqui à frente das 
senhoras e dos senhores, com a Senadora Roseana 
presidindo, ao lado de sua querida mãe, e dizer do 
meu apreço, do meu carinho ao povo do Maranhão, ao 
povo de São Luís e deixar aqui, em meu nome e em 
nome dos acreanos e em nome dos maranhenses que 
vivem em meu Estado, os nossos sinceros parabéns 
por esta data que se comemora hoje.

Senadora Roseana, era isso que eu queria dei-
xar aqui como nossa mensagem e agradeço a opor-
tunidade. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Agradeço as palavras do nobre Senador Geraldo 
Mesquita e realmente confirmo a influência dos maranhen-
ses nos Estados de Roraima e do Acre. Há um fato muito 

interessante que ocorre em todas as eleições, Senador 
Mozarildo e Senador Geraldo. Sou sempre convocada 
para gravar programa eleitoral pedindo voto para algum 
candidato que é maranhense em seus Estados.

Portanto, agradeço as palavras sobre a nossa 
cidade, sobre a comemoração dos dez anos da nossa 
cidade como patrimônio da humanidade.

Agradeço também a presença aqui do Vice-Pre-
sidente da Caixa Econômica Federal, Fábio Lenza; do 
Vice-Governador de Roraima; do Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá; e dos Senadores Garibaldi Al-
ves Filho e Romeu Tuma.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Sar-
ney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, dona Ada Carvalho, essa grande dama que 
tenho tanta satisfação de revê-la, de vê-la prestigiando 
esta sessão, dona Marly Sarney, que há 60 anos é tes-
temunha do meu amor à cidade de São Luís, senhor 
representante do prefeito de São Luís, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, Srs. Deputados Federais, maranhen-
ses que aqui se encontram, minhas senhoras e meus 
senhores, eu não desejaria falar nesta sessão e não 
ia falar, mas foram tão generosas as referências que 
foram feitas pelos diversos oradores a minha pessoa 
que me senti no dever, pelo menos de gratidão, de 
vir a esta tribuna e agradecer a todos eles a bondade 
com que colocaram a minha figura na história política 
do Maranhão e do nosso País.

Quero agradecer ao Senador Lobão as suas 
generosas, longas e bondosas palavras, ao Senador 
Geraldo Mesquita, ao Senador Flexa Ribeiro, enfim, 
à Senadora Roseana e dizer a todos que, para nós 
do Maranhão, que nascemos no Maranhão, dizer São 
Luís é dizer Maranhão. A cidade se confunde com o 
Estado de tal maneira que a gente, às vezes, falando 
no Maranhão está falando em São Luís, falando em 
São Luís está falando no Maranhão. 

Eu tive uma grande emoção, quando, há dez 
anos, por iniciativa da Governadora Roseana Sarney 
– então Governadora do Maranhão – compareci à ci-
dade de Nápoles e ouvi a proclamação de São Luís 
como patrimônio da humanidade. 

Recordo-me de que nessa sessão também houve 
outro reconhecimento de um prédio que eu também 
conhecia: o Hospicio Cabañas, da cidade de Guada-
lajara. E como não havia ninguém de Guadalajara ali, 
eu me levantei e bati palmas também por esse reco-
nhecimento. Mas isso distinguia a cidade de São Luís, 
porque lá no reconhecimento de São Luís como pa-
trimônio da humanidade o auditório estava cheio de 
maranhenses, todos presos de um profundo orgulho, 
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que explodiu numa grande alegria quando foi  lido o 
decreto da Unesco. 

Esse decreto é mais do que um decreto. Dentro 
dele existe uma afirmação muito mais profunda, a de 
que o mundo reconhece, por intermédio do seu órgão 
representativo da cultura, que a história do homem na 
face da terra passou pelo Maranhão. Ali ele construiu 
um monumento de tal natureza que deve ser colocado 
entre aqueles lugares que tem um significado especial 
para a humanidade, lugares que devem ser preserva-
dos para a eternidade. 

E realmente São Luís é o maior conjunto colo-
nial do mundo português. Os portugueses, durante 
150 anos, dominaram os mares, as duas costas da 
África, a ocidental e a oriental, dobraram e tomaram 
o Índico, atravessaram o Estreito de Málaga, foram lá 
pela costa da China, chegaram até o Japão, levando 
a língua portuguesa, deixando palavras e recolhendo 
palavras, deixando costumes e trazendo costumes e, 
a seu modo, criando uma arquitetura, que restou, em 
várias partes do mundo, como uma representação da 
cultura portuguesa do tempo em que eles viveram a 
aventura dos mares. Mas foi em São Luís que foi dei-
xada o maior exemplo dessa cultura, o maior conjunto 
de arquitetura colonial portuguesa nas Américas, que 
nós, no Maranhão, soubemos preservar. Por quê? As 
outras cidades se destruíram, se dissolveram, se mis-
turaram, se mesclaram com deformações. Por que São 
Luís ficou tão preservada? Pelo amor que ela desper-
tou em todos os maranhenses, que, ao longo destes 
séculos, ali estiveram e a que nós, hoje, estamos no 
dever de dar continuidade, para que, no futuro, tam-
bém os maranhenses possam continuar este amor, 
que é o amor que toda a população de São Luís tem 
pela cidade. Amar a cidade, amor à cidade, é esse o 
segredo de nós termos São Luís até hoje ali intacta, 
com seus 3.500 edifícios, como não há em outro lu-
gar do mundo. 

Outra singularidade é que Deus, no Maranhão, 
era pobre; Deus, no Maranhão, não tinha ouro; Deus, 
no Maranhão, não tinha prata; Deus, no Maranhão, não 
tinha mármores. Mas, com o barro pobre daquela área, 
com as pedras escassas, o homem maranhense conse-
guiu construir uma cidade que se orgulha como essas 
grandes cidades de que falaram aqui, ricas em ouro, em 
prata, em mármore, em grandes nomes, em grandes 
gênios artesãos e, ao mesmo tempo, geniais constru-
tores. Nós, não. Foi uma gente anônima, que trabalhou 
a terra, o barro, que fez o adobe, e foi construindo esta 
cidade tão bonita que nós temos até hoje. 

Porque da beleza de São Luís não se diz assim: 
“É este edifício”. Há edifícios que são bonitos, mas é o 
conjunto, o casario que se derrama ao longo das ondu-

lações da cidade; as telhas que se juntam; o ondulado 
que se conjuga com o céu, e que faz da cidade de São 
Luís essa cidade de um encanto tão grande. 

Então, é por  isto que nós – eu acho – temos 
amor a essa cidade: porque ela foi fruto do trabalho 
de cada um. 

São Luís talvez tenha sido a primeira cidade pla-
nejada do Brasil.

Em 1615, quando os portugueses já haviam ven-
cido os franceses, em São Luís, já se encontra o mapa 
do engenheiro Francisco Frias de Mesquita, que tinha 
ido com a tropa de Jerônimo de Albuquerque e Diogo 
de Campos Moreno para a conquista do Maranhão. Na 
Batalha de Guaxenduba, ele era encarregado de planejar 
as fortificações. E ele deixou um mapa com o traçado 
da cidade de São Luís, no qual ele já havia riscado as 
ruas, que começavam ali, a partir do Largo do Palácio, 
e que, acima do Largo do Carmo, eram apenas pontas 
das que depois surgiram. Essa planta foi também incluída 
no livro de Barleus, quando ele coloca a planta que era 
a cidade já no tempo dos holandeses, mostrando que a 
cidade seguiu o risco feito pelo engenheiro Frias. 

Porque aquela área era totalmente deserta. No 
século XVI, no começo do século XVII, os mapas eram 
inventados. Não tínhamos nada dos recursos atuais. 
De um lado, existiam o ouro e a prata das conquistas 
espanholas e, mais abaixo, os portugueses exporta-
vam do Brasil o pau-brasil, a madeira e uma grande 
riqueza: os papagaios. Há a história da apreensão de 
uma nau, a Pelérine, que tem a relação das cargas 
que iam do Brasil. E essas cargas eram toras de pau-
brasil e seiscentos papagaios. E, naquele tempo, essa 
nau Pelerine, que era francesa, ele dizia: “Sachant déjà 
quelques mots de français”, falando já os papagaios 
algumas palavras de francês. 

Ouço o Senador Mozarildo. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Sarney, ouso pedir um aparte ao brilhante pronun-
ciamento que V. Exª faz para prestar uma homenagem 
especial a V. Exª. O povo de Roraima, notadamente 
os maranhenses que estão lá, devem a V. Exª, quando 
Presidente da República, a sanção e a implementação 
de um projeto de lei meu que criava a Universidade 
Federal de Roraima, que hoje é uma realidade. Uma 
universidade lá no extremo norte, com 23 cursos su-
periores, que tem mais de 4 mil alunos e que já formou 
mais de 10 mil. A Escola Técnica Federal também foi 
V. Exª que implementou, um projeto autorizativo, que 
V. Exª, como Presidente, não tinha obrigação de fazer, 
fez e hoje já é um Centro Federal de Educação Tec-
nológica. Também foi de V. Exª a criação da Área de 
Livre Comércio de Pacaraima, que eu, como Deputado, 
peguei uma carona e incluí a de Bonfim. Infelizmen-
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te, essas duas áreas de livre comércio até hoje não 
foram implementadas. Mas Roraima, portanto, deve 
a V. Exª muito, tanto que a nossa Universidade já lhe 
concedeu o título de Doutor Honoris Causa, que está 
faltando V. Exª ir receber.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito obri-
gado, Senador Mozarildo, pela sua bondade e gentileza 
pela referência que acaba de fazer. 

Eu ia dizendo que aquela área era deserta e, 
logo acima, saíam as naus que voltavam do México, 
levando ouro e prata para a Europa. 

Quando falo que nossas igrejas eram pobres, 
também saliento que, quando a primeira cota das duas 
toneladas de ouro chegou à Espanha, a rainha man-
dou que fosse feito o altar-mor da Catedral de Sevilha, 
cobrindo-o com aquele ouro da América, mostrando o 
agradecimento a Deus e a Nossa Senhora pela opor-
tunidade dada a seu País de descobrir os reinos ricos 
do México. 

Não tínhamos nada disso. Aquela área era vazia. 
Francisco I até dizia: “Quero ver o testamento de Adão, 
que dividiu o mundo entre portugueses e espanhóis” 
– porque eles não tinham onde obter riquezas. Os fran-
ceses começaram, então, a piratear naquelas costas 
– mas ficam muito zangados se forem chamados de 
piratas. Estive em Saint-Malo e Cancale para visitar o 
lugar de onde eles tinham saído a expedição para o 
Maranhão, e o Prefeito da cidade disse “os corsários”. 
Eu, então, só falava em corsários – que tinham saído 
daquela área. 

Esses corsários que saíam de Saint-Malo e Can-
cale iam piratear as naus espanholas que vinham do 
México e aquelas que iam do Brasil com açúcar, ou-
tro produto que já havia. Eles levaram 80 anos nessa 
tarefa,  fazendo feitorias,  inclusive algumas na costa 
do Maranhão. A primeira delas guarda referência de 
um senhor chamado Manois. Um pouco mais tarde 
Jacques Riffault e Charles des Vaux também tinham 
outras feitorias ali. 

Os franceses estavam há 80 anos naquela área, 
quando Henrique IV quis estabelecer uma presença 
mais forte e mandou um homem chamado La Ravardière 
– Daniel de la Touche, Senhor de La Ravardière –, que 
vem a ser o fundador de São Luís, para que ele esco-
lhesse o lugar onde os franceses deviam estabelecer a 
sua presença na aventura colonial daqueles tempos. E 
mandou, nessa viagem, junto com ele, Jean Mocquet, 
que era o Ministro das Singularidades do Rei.

É até interessante, porque esse rei, depois, quan-
do estava doente, mandava chamar Jean Mocquet para 
contar para ele as coisas do Brasil, do Maranhão, as 
aventuras que tinha vivido, as histórias dos índios.

Primeiro ele chega à Guiana. Em sua primeira 
viagem, em 1604, La Ravardière funda Caiena; depois, 
em 1609, descendo a costa, se encantou com a ilha 
de Upaon-açu e ali resolveu estabelecer uma cidade 
francesa. E nasceu a aventura de uma expedição es-
tatal, a França Equatorial, colocada e patrocinada pelo 
governo da França. Aí eles vêm em 1612 e fundam a 
cidade de São Luís.

João Lisboa, quando fala, nos seus apontamen-
tos da história do Maranhão, relata a distinção entre 
as duas missões que foram para o Maranhão: a mis-
são francesa era civilizadora; a missão holandesa era 
exploradora.

Civilizadora, sim, porque eles chegaram não com 
a vontade de fundar uma cidade e voltar, tirar riquezas. 
Não! Eles chegaram para ficar. Trouxeram cientistas, 
trouxeram artesãos, trouxeram engenheiros, gente de 
toda natureza para formar a cidade. Deram o nome de 
São Luís, Forte de São Luís, e ali se localizaram.

Uma coisa interessante: “por tão pouco tempo”, 
a gente às vezes diz, “a presença dos franceses durou 
três anos”. Mas nós nos esquecemos de que, duran-
te oitenta anos, eles haviam vivido naquelas costas e 
feito amizade com os índios. A história de São Luís, 
portanto, é uma história que tem uma densidade ex-
traordinária.

Pelo Maranhão passaram todos os grandes ho-
mens, por exemplo, da história do Brasil: Caxias pas-
sou no Maranhão, na Balaiada; o Almirante Tamanda-
ré passou no Maranhão, na Balaiada; o Padre Vieira 
– esse, muito antes – passou no Maranhão dez anos, 
e grande parte de sua obra foi feita no Maranhão. Ele, 
que fez um sermão tão duro com os maranhenses, 
chamado Sermão das Mentiras, diz: no Maranhão há 
mentiras, mas não há mentirosos. O padre, com aque-
le jeito de saber falar, dizia que estava profundamente 
irritado com os portugueses, obcecados com a idéia 
de escravizar os índios. Mas, ao mesmo tempo, dizia 
que queria morrer no Maranhão.

O Maranhão sempre foi muito pobre, como eu dis-
se. E essa cidade não foi feita por ouro nem por prata; 
ela seria branca, se pudéssemos dizer assim, porque 
foi feita pelo algodão. Houve a Guerra de Independência 
dos Estados Unidos, necessitou abrir mercados para 
substituir o algodão que se produzia na Carolina. Então, 
São Luís começou a crescer. Da costa e do suor dos 
negros escravos que trabalhavam naqueles campos de 
plantação de algodão se retirou a riqueza para fazer 
essa cidade, que foi se alinhando, como eu disse, de 
rua em rua, de casa em casa, de sobradão em sobra-
dão, e sem outra riqueza, a não ser aqueles espaços 
que são tão belos e tão bonitos até hoje.
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A Presidente me adverte – eu a conheço de muito 
tempo –, já me olhou duas vezes e sei que está pe-
dindo que eu não me alongue mais. Assim, não quero 
me alongar mais, mas quero dizer que, pelo Maranhão, 
todos os que passaram recolheram aquele amor pela 
beleza dessa simplicidade que é a cidade de São 
Luís. Gilles Lapouge, quando escreveu seu livro sobre 
fronteiras, conta que passou pelo Maranhão. Era um 
domingo, ele se sentou em um banco de uma praça e 
não via ninguém, via a cidade toda deserta. Ele olhou 
e disse: “é a cidade mais lindo do mundo”. Está no li-
vro do Gilles Lapouge.

Por São Luís também passaram nomes científi-
cos e da cultura mundial como Spix e Martius. Todos 
os viajantes deixaram depoimentos sobre a cidade de 
São Luís. E nós maranhenses gostamos de dizer uma 
frase que foi dita pelo Simão Estácio da Silveira quan-
do escreveu um livro chamado Relação Sumária das 
Coisas do Maranhão. Ele diz: “Das terras que Portu-
gal conquistou, a melhor é o Brasil, mas o Maranhão 
é o Brasil melhor”. É de Simão Estácio da Silveira, do 
século XVII, esta frase.

O Maranhão é terra de poetas, cantores da ci-
dade, e todos eles se encantaram pela cidade de São 
Luís. Eu mesmo já fiz vários poemas de dedicação à 
cidade de São Luís. Os nossos poetas de hoje continu-
am cantando São Luís; Chagas, que está lá, lá viveu, 
vinculou-se à terra; Nauro Machado; Ferreira Gullar, 
que saiu de lá, mas escreveu o Poema Sujo para fa-
lar de São Luís, da sua infância, da nossa mocidade, 
quando nós lá vivíamos. 

Cito separadamente o maior de todos os canto-
res de São Luís de minha geração, que foi Bandeira 
Tribuzzi, o que mais viveu a cidade, e o que a cidade 
mais amou. Todos encantados pela cidade de São Luís. 
Cidade em que não há estátuas de heróis, nem de 
grandes vencedores de batalhas. Todas são de poetas. 
Temos a de João Lisboa, no antigo Largo do Carmo, 
sentado em uma cadeira, e, embaixo dessa cadeira, 
livros; temos Gonçalves Dias, aquela palmeira, e ele 
lá na eternidade do mármore, lembrando a todos nós 
a Canção do Exílio. 

Quero terminar com um verso de Sousândrade, 
poeta que foi precursor de todas as transformações da 
literatura brasileira: “Dobrai os joelhos, beijai este chão 
sagrado dos nossos nobres passados”.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 

– MA) – Senador José Sarney, São Luís agradece as 
suas palavras, palavras de paixão pela cidade, pala-
vras de paixão pelo Maranhão, e esta aula de história 
que deu a todos nós aqui presentes.

Agradeço, também, a presença da Deputada Au-
relina de Medeiros, do Estado de Roraima; do Senador 
Adelmir Santana, representante do Distrito Federal, 
mas que é maranhense; dos Senadores Demóstenes 
Torres, Renato Casagrande, Augusto Botelho e Antonio 
Carlos Valadares. Enfim, agradecemos a presença de 
todos a esta sessão, prestigiando a nossa São Luís, 
que hoje comemora o seu 10º aniversário de obtenção 
do título de Cidade Patrimônio da Humanidade.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Srª 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Tem a palavra V. Exª pela ordem.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, cheguei atrasado, mas, na condição 
de maranhense e assistindo a essa aula sobre São 
Luís, eu queria me associar às homenagens que se 
fazem neste 10º aniversário de obtenção do título de 
Cidade Patrimônio da Humanidade.

Quero dizer, ainda, que, além desses maranhen-
ses importantes ou dessas pessoas do mundo que 
passaram por São Luís, também a minha cidade teve 
lá um pregador americano que chegou debaixo de um 
pé de fava e fundou essa cidade chamada Nova Iorque, 
que é da família Burnet. Então, Nova Iorque também 
tem essa história de migrações internacionais. 

O Maranhão tem essas particularidades. E sinto-
me muito honrado em estar aqui nesta manhã em que 
se faz uma homenagem à Capital do nosso Estado.

Parabéns a São Luís e a todos os maranhenses! 
(Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Muito obrigada, Senador Adelmir Santana.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Srª Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Tem V.Exª a palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria pedir perdão por 
um lapso de memória, talvez porque não citei o maior 
de todos os cantores de São Luís, que foi Bandeira 
Tribuzi, para incorporá-lo separadamente ao meu dis-
curso. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Obrigada, Senador José Sarney.

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Cumprida a finalidade da sessão, agradeço 
às personalidades que nos honraram com seu com-
parecimento.

A SRA. PRESIDENTE (Roseana Sarney. PMDB 
– MA) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 226ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 6 de dezembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Paulo Duque, Delcídio Amaral,  
Romeu Tuma, Jayme Campos, Cícero Lucena, e da Srª Kátia Abreu, e do Sr. Arthur Virgílio
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 75 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas aos seguintes projetos:

–  Projeto de Lei da Câmara nº 84, de 2007  (nº 
7.204/2006, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui a Fundação 
Universidade Federal do Pampa – Unipampa e dá 
outras providências; e

–  Projeto de Resolução nº 77, de 2007, que auto-
riza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC), a 
contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, no valor de até trinta e 
dois milhões, seiscentos e setenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 

– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 148, de 2003, de auto-
ria do Senador Marcelo Crivella, que proíbe a co-
mercialização de bebidas alcoólicas em condições 
de consumo imediato em postos de gasolina;

– Projeto de Lei do Senado nº 99, de 2007, de au-
toria do Senador Mário Couto, que institui o Dia 
do Pescador Amador;

– Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2007, de au-
toria da Senadora Kátia Abreu, que autoriza o Po-
der Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Turismo do Araguaia, no Estado do Tocantins;

– Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2007, de au-
toria do Senador Expedito Júnior, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Ouro Preto do Oeste, no Estado de Rondônia; e

– Projeto de Lei do Senado nº 564, de 2007, de au-
toria do Senador Jarbas Vasconcelos, que altera 
dispositivos da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995 – Lei dos Partidos Políticos, e da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, para dispor sobre a responsabilidade civil e 
a execução de dívidas de partidos políticos.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.188, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 154, de 2000 (nº 
1.069/2000, na origem), da Presidência da 
República, que encaminha ao Senado Fede-
ral proposta de limites globais para o mon-
tante da dívida consolidada da União.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

Em atendimento ao disposto no art. 30 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), que “estabelece nor-
mas de finanças públicas voltadas para a responsabili-
dade na gestão fiscal e dá outras providências”, o Pre-
sidente da República encaminhou ao Senado Federal 
a Mensagem nº 154, de 3 de agosto de 2000 (nº 1.069, 
de 2000, na origem), com duas propostas de limites 
globais para os montantes das dívidas consolidadas 
dos entes que constituem a República Federativa do 
Brasil: uma para a União e outra para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.

Em 18 de outubro de 2000, a Presidência desta 
Casa determinou a autuação das duas propostas em 
processos autônomos, atribuindo-se a designação 
de Mensagem nº 154, de 2000, à proposta relativa à 
União, e de Mensagem nº 154-A, de 2000, à referente 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com 
o posterior encaminhamento de ambas ao exame da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

A Mensagem nº 154-A, de 2000, aprovada em 20 
de dezembro de 2001, transformou-se na Resolução 
do Senado Federal nº 40, de 2001, que “dispõe sobre 
os limites globais para o montante da dívida pública 
consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, em atendimento 
ao disposto no art. 52, VI e IX, da Constituição Federal. 
Em seguida, aprovou-se, por iniciativa da CAE, mas 
tendo como base a proposta enviada pelo Governo 
Federal, a Resolução nº 43, de 2001, que “dispõe so-
bre as operações de crédito interno e externo dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências”.
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O presente relatório refere-se à Mensagem nº 
154, de 2000. A matéria continua a tramitar, nos ter-
mos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e 
do Ato nº 97, de 2002, do Presidente do Senado Fede-
ral. Em 13 de julho de 2007, fui designado para atuar 
como relator.

A Mensagem é integrada pelos seguintes docu-
mentos:

a) Exposição de Motivos Interministerial 
nº 177/MP/MF, de 3 de agosto de 2000, dos 
Ministros de Estado do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, e da Fazenda;

b) proposta de limites globais para o mon-
tante da dívida consolidada da União, de que 
trata o inciso I do art. 30 da LRF;

c) texto sobre a metodologia de cálculo 
do resultado fiscal dos entes da Federação;

d) Aviso nº 72/MP, de 18 de agosto de 
2000, encaminhando retificação da proposta 
de limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União.

A proposta de limites globais para o montante da 
dívida consolidada da União é composta por dez arti-
gos, distribuídos em cinco capítulos. O Capítulo I, que 
inclui apenas o art. 1º, define os conceitos utilizados no 
cálculo da dívida consolidada. O Capítulo II, também 
composto de somente um artigo (art. 2º), fixa o limite 
da dívida consolidada líquida da União em três vezes 
a sua receita corrente líquida. O Capítulo III (arts. 3º e 
4º) estabelece os limites e condições para as opera-
ções de crédito de interesse da União. O Capítulo IV 
(arts. 5º e 6º) faz o mesmo em relação à concessão 
de garantias por parte da União. O Capítulo V (arts. 
7º a 10) dispõe sobre os procedimentos e a instrução 
dos pedidos de autorização para a contratação de 
operações de crédito e a concessão de garantias por 
parte da União.

Impõe-se notar que a retificação enviada em 18 de 
agosto de 2000 sanou incorreção material contida no 
caput do art. 2º da proposta em comento. Substituiu-se 
a expressão “a dívida consolidada líquida da União não 
poderá exceder a três vezes a receita corrente líquida” 
pela expressão “a dívida consolidada líquida da União 
não poderá exceder a três vírgula cinco vezes a receita 
corrente líquida”. Efetivamente, temos que o novo valor 
já constava da Exposição de Motivos nº 177/MP/MF, de 
2000, o que reforça o argumento de que teria havido 
um lapso na finalização da documentação remetida 
pelo Governo Federal em 3 de agosto.

II – Análise

É atribuição desta Comissão fixar limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, con-
forme previsão contida nos arts. 99, inciso VI, e 393, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal.

Destaque-se, preliminarmente, que o propósito 
da Mensagem nº 154, de 2000, não coincide com os 
documentos a ela anexados, pois a proposta encami-
nhada não trata apenas do limite da dívida consolida-
da, mas também dispõe sobre limites e condições para 
as operações de crédito de interesse da União e para 
a concessão de garantias por essa última, e, ainda, 
sobre os procedimentos para a instrução dos pleitos 
correspondentes. Assim, a proposição ora examinada 
requer uma cuidadosa reflexão acerca da própria es-
sência da competência privativa do Senado Federal de 
dispor sobre o endividamento das diversas unidades 
da Federação.

O art. 52 da Constituição Federal trata das com-
petências privativas desta Casa no que tange ao endi-
vidamento da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. Os incisos VI e VII deixam claro que 
cabe ao Senado Federal dispor sobre os limites glo-
bais para os montantes das dívidas consolidadas dos 
entes citados, bem como fixar limites globais e condi-
ções para as operações de crédito externo e interno. 
Conforme o inciso VIII, o mesmo ocorre com as con-
cessões de garantia pela União. No entanto, somente 
no caso do inciso VI a iniciativa da proposta cabe ao 
Presidente da República.

O Regimento Interno é ainda mais claro a esse 
respeito. O referido art. 393 transcreve as atribuições 
privativas contidas no art. 52 da Constituição Federal 
e especifica a quem cabe a iniciativa das proposições 
relativas ao endividamento dos entes federativos,  in 
verbis:

Art. 393. Compete ao Senado:
I – fixar limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios (Const., 
art. 52, VI);

II – dispor sobre limites globais e con-
dições para as operações de crédito externo 
e  interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal (Const., art. 52, VII);

III – dispor sobre limites e condições para 
a concessão de garantia da União em opera-
ções de crédito externo e interno (Const., art. 
52, VIII);
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IV – estabelecer limites globais e condi-
ções para o montante da dívida mobiliária dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(Const., art. 52, IX).

Parágrafo único. As decisões do Senado 
quanto ao disposto neste artigo terão forma de 
resolução tomada por iniciativa:

I – da Comissão de Assuntos Econô-
micos, nos casos dos incisos II,  III e IV, do 
caput;

II – da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, por proposta do Presidente da República, 
no caso do inciso I do caput. (Grifos nossos.)

O art. 30,  inciso I, da LRF, entretanto, 
determina que:

Art. 30. No prazo de noventa dias após 
a publicação desta Lei Complementar, o Pre-
sidente da República submeterá ao:

I – Senado Federal: proposta de limites 
globais para o montante da dívida consolida-
da da União, Estados e Municípios, cumprin-
do o que estabelece o inciso VI do art. 52 da 
Constituição, bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo 
artigo;

 ..............................................................

Entendemos que a alusão aos incisos VII a IX é 
inconstitucional, por contrariar expressamente o que 
dispõe a Constituição Federal. Dessa forma, convém 
que a análise da proposta consubstanciada na Men-
sagem nº 154, de 2000, atenha-se ao limite global 
para o montante da dívida consolidada. A aceitação 
de proposição de iniciativa do Poder Executivo em 
matéria de limites e condições para as operações de 
crédito e para as concessões de garantia implica re-
núncia à competência privativa do Senado Federal, o 
que feriria o ordenamento constitucional. A norma le-
gal resultante estaria sujeita a contestação perante o 
Supremo Tribunal Federal.

Assim, concluímos que o projeto de resolução a 
ser por nós apresentado contemplará somente a par-
te da proposta do Governo Federal que dispõe sobre 
o limite global do montante da dívida consolidada. A 
parte que trata de limites e condições para as opera-
ções de crédito, para a concessão de garantias e para 
a instrução dos pleitos será considerada como mera 
sugestão a esta Comissão e será objeto de outro pro-
jeto de resolução.

Em 2001, o então Senador Lúcio Alcântara, rela-
tor da Mensagem nº 154-A, de 2000, deparou-se com 
problema semelhante. Naquela ocasião, como agora, 
optou-se por analisar somente a parte relativa aos limi-
tes globais para os montantes das dívidas consolida-

das e das dívidas mobiliárias dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Essa análise resultou na já 
referida Resolução nº 40, de 2001. Os demais aspec-
tos da Mensagem foram consolidados no Projeto de 
Resolução do Senado nº 68, de 2001, de autoria do 
Senador supracitado, convertidos na igualmente men-
cionada Resolução nº 43, de 2001.

No mérito, a proposição apresentada é totalmen-
te coerente com os aspectos inovadores introduzidos 
pela LRF no campo do controle do montante do endi-
vidamento público, quais sejam:

a) a utilização dos conceitos de dívida 
consolidada e de receita corrente líquida para 
a fixação do limite;

b) a adoção de limite compatível com 
a definição mais abrangente de ente da Fe-
deração, incluindo a administração direta, as 
fundações, as autarquias, os fundos e as em-
presas estatais dependentes.

Além do mais, o limite proposto contribuirá para 
a solvência do setor público, ao sinalizar o firme com-
promisso do Governo Fwederal com a preservação do 
equilíbrio de longo prazo das contas públicas. Como 
lembrado pelos então Ministros de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão e da Fazenda na Exposi-
ção de Motivos nº 177/MP/MF, de 2000, in verbis:

O controle do nível de endividamento (...) é de 
extrema importância para a sociedade. Níveis exces-
sivos de endividamento geram um comprometimento 
de grande parte da receita futura com pagamento do 
serviço da dívida, tendo efeitos perversos sobre a quan-
tidade e qualidade dos serviços públicos prestados à 
população. Na ausência de limites, há um incentivo na-
tural a um excesso de endividamento na administração 
pública, já que não é, necessariamente, o administrador 
que tomou os recursos que incorrerá na obrigação de 
pagar o acréscimo nas despesas financeiras. Dessa 
forma, este tipo de controle externo (...) contribui para 
uma política fiscal responsável.

O limite global de endividamento da União, a 
exemplo do que já ocorre com os Estados e os Muni-
cípios, será fixado em termos da relação entre a Dí-
vida Consolidada Líquida (DCL) e Receita Corrente 
Líquida (RCL). Na apuração da DCL, serão deduzidas 
as disponibilidades de caixa, as aplicações financei-
ras e outros haveres financeiros. O conceito proposto 
não impõe rigidez à execução da política monetária, 
incluindo a dívida líquida do Tesouro Nacional e a dí-
vida mobiliária do Banco Central do Brasil (BACEN) 
em mercado. Conseqüentemente, a base monetária, 
as reservas internacionais e qualquer outro ativo ou 
passivo do Bacen não serão considerados.
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No entanto, diferentemente do que acontece com 
os entes subnacionais, que têm até 2016 para atingir 
os limites fixados na Resolução nº 40, de 2001, o limite 
da União passará a vigorar imediatamente após o en-
cerramento do ano da publicação da norma resultante 
da Mensagem ora examinada.

O limite proposto para a União (ou seja, 3,5 vezes 
a sua RCL) é maior que aquele definido para os Esta-
dos (ou seja, 2 vezes a RCL de cada ente), o qual, por 
sua vez, é maior que aquele fixado para os Municípios 
(ou seja, 1,2 vez a RCL). Isso se deve a três causas. 
Em primeiro lugar, o Governo Federal exerce funções 
estranhas aos entes subnacionais, como a execução 
de política monetária. Para executá-la, o Bacen precisa 
dispor de um volume de títulos em carteira. Em agosto 
de 2000, estimava-se que o volume requerido corres-
pondia de 1,15 vez a RCL da União. Ou seja, 33% do 
limite estabelecido seria explicado pela necessidade 
de execução de política monetária.

Em segundo, uma das razões do maior nível de 
endividamento da União é o refinanciamento de dívidas 
de 25 Estados e 180 Municípios. Os contratos firmados 
ao abrigo da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, 
e da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 
de 2001, representaram o refinanciamento por trinta 
anos de dívidas estaduais e municipais. Como as taxas 
de juros pagas sobre as dívidas renegociadas tendem 
a ser menores que o custo de captação da União, há 
um subsídio aos Estados e Municípios, aumentando 

a dívida líquida da União à medida que seu passivo 
cresce a uma taxa maior que seu ativo.

Em terceiro, é preciso levar em consideração as 
diferenças na base tributária de cada nível de gover-
no. Quanto maior for o potencial de arrecadação de 
uma dada esfera, maior será o nível de endividamento 
que essa esfera poderá sustentar. Nesse particular, a 
experiência histórica mostra que a base tributária e o 
potencial de arrecadação do Governo Federal é maior, 
o que justifica um maior limite para a sua DCL.

A evolução histórica da relação entre a DCL e 
a RCL da União, discriminada na tabela a seguir, de-
monstra a pertinência de um limite igual a 3,5 vezes a 
RCL, especialmente em face do observado nos exer-
cícios de 2001 e 2002. Concretamente, no segundo 
quadrimestre de 2001, a relação enfocada atingiu o 
valor 3,41 – apenas alguns centésimos abaixo do limite 
proposto. Enquanto a DCL alcançou R$544,3 bilhões, 
a RCL foi de apenas R$159,6 bilhões – aumentos de 
16,7% e 5,6%, respectivamente, em relação ao trimestre 
anterior. Como explicação para esse comportamento 
temos, por exemplo, a emissão de títulos do Tesouro 
Nacional para compor a carteira a ser usada pelo Ba-
cen para fins de política monetária, uma vez que essa 
autarquia, por determinação da LRF, deixou de poder 
emitir  títulos próprios. Ademais, cabe lembrar que o 
ano de 2002 foi um ano marcado por fortes tensões 
no mercado financeiro, o que resultou na elevação do 
custo de financiamento da dívida pública.
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Os cinco últimos exercícios, a seu tempo, são um 
testemunho do ciclo virtuoso pelo qual têm passado a 
economia brasileira, em geral, e as finanças públicas 
federais, em particular. Entre o primeiro quadrimestre 
de 2003 e o segundo quadrimestre de 2007, tivemos, 
contra um aumento nominal de 33,8% na DCL (deR$ 
572,3 bilhões para R$765,5 bilhões), uma elevação 
de 70,1% da RCL (de R$212,2 bilhões para R$362,6 
bilhões), o que permitiu que a relação entre a DCL e 
a RCL caísse para o atual valor de 2,11.

De qualquer maneira, os eventos de 2001 e 2002, 
embora singulares, comprovam a necessidade de que 
o Governo Federal disponha de uma folga para poder 
fazer frente às suas múltiplas obrigações e aos vários 
riscos com que se defronta nos cenários doméstico e 
internacional.

Em termos de técnica legislativa, tivemos o cui-
dado, no projeto de resolução a ser apresentado, de 
aproximá-lo, tanto quanto possível, ao teor de normas 
equivalentes desta Casa, em especial da Resolução nº 
40, de 2001. Trata-se de uma consistência normativa 
que julgamos sumamente importante. Ante essa preo-
cupação, introduzimos na minuta enviada pelo Governo 
Federal art. 2º contendo a definição da RCL, em estri-
ta consonância com o que dispõe o art. 2º, inciso IV, 
alíneas a e c, e §§ 1º e 3º, da LRF. Também incluímos 
art. 4º vedando a contratação de novas operações de 
crédito sempre que a União ultrapassar o limite estipu-
lado e art. 5º estipulando a cláusula de vigência.

III – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos pela apro-
vação da Mensagem nº 154, de 2000, nos termos do 
seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 84, DE 2007

Dispõe sobre o limite global para o 
montante da dívida consolidada da União.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Subordina-se às normas estabelecidas 

nesta Resolução a dívida consolidada da União.
§ 1º Consideram-se, para os fins desta Resolu-

ção, as seguintes definições:
I – União: a respectiva administração direta, os 

fundos, as autarquias, as fundações e as empresas 
estatais dependentes;

II – empresa estatal dependente: empresa con-
trolada pela União, que tenha recebido, no exercício 
anterior, recursos financeiros de seu controlador des-
tinados ao pagamento de despesas com pessoal, de 
custeio em geral ou de capital, excluídos, neste último 

caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização 
orçamentária para recebimento de recursos financei-
ros com idêntica finalidade;

III – dívida consolidada: montante total, apura-
do sem duplicidade, das obrigações financeiras da 
União, inclusive as decorrentes da emissão de títulos, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados, da realização de operações de crédito para 
amortização em prazo superior a doze meses, dos 
precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 
2000 e não pagos durante a execução do orçamento 
em que hajam sido incluídos e das operações de crédito 
que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham 
constado como receitas no orçamento; e

IV – dívida consolidada líquida: dívida consolidada 
deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações 
financeiras e os demais haveres financeiros.

§ 2º Das obrigações financeiras do Banco Cen-
tral do Brasil, somente serão incluídas na dívida con-
solidada da União aquelas decorrentes da emissão de 
títulos de sua responsabilidade no mercado.

§ 3º A dívida consolidada não inclui as obrigações 
existentes entre a União, aqui considerada a adminis-
tração direta, e seus respectivos fundos, autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes ou entre 
estes, exceto os títulos do Tesouro Nacional na carteira 
do Banco Central do Brasil.

Art. 2º Entende-se por receita corrente  líquida, 
para os efeitos desta Resolução, o somatório das re-
ceitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, indus-
triais, agropecuárias, de serviços, transferências corren-
tes e outras receitas também correntes, deduzidos:

I – os valores transferidos aos Estados e Muni-
cípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no 
inciso II do art. 195 e no art. 239 da Constituição;

II – a contribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assistência social e 
as receitas provenientes da compensação financeira 
citada no § 9º do art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita cor-
rente líquida os valores pagos e recebidos em decor-
rência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2º A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas no mês de refe-
rência e nos onze meses anteriores, excluídas as 
duplicidades.

Art. 3º A dívida consolidada líquida da União, a 
partir do encerramento do ano de publicação desta 
Resolução, não poderá exceder a três inteiros e cinco 
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décimos vezes a receita corrente líquida, definida na 
forma do art. 2º.

Parágrafo único. Para fins de verificação do aten-
dimento ao limite, a apuração do montante da dívida 
consolidada e da receita corrente líquida será efetuada 
ao final de cada quadrimestre civil.

Art. 4º Caso a União não cumpra o limite fixado 
no art. 3º, ficará impedida, enquanto perdurar a irregu-
laridade, de contratar operações de crédito.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Sala da Comissão, 4 de dezembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 52. Compete privativamente ao Senado 

Federal:
....................................................................................

VI – fixar, por proposta do Presidente da Repú-
blica, limites globais para o montante da dívida con-
solidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

VII – dispor sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito externo e interno da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo 
Poder Público federal;

VIII – dispor sobre limites e condições para a con-
cessão de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno;

IX – estabelecer limites globais e condições para 
o montante da dívida mobiliária dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;
....................................................................................

Art. 195. A seguridade social será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, e das seguintes contribuições sociais:

I – do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do 
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, a pes-
soa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; (incluído pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 20, de 1998)

c) o lucro incluído pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

II – do trabalhador e dos demais segurados da 
previdência social, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201; (Redação 
dada peta Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 

termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20, de 1998)

I – cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte e idade avançada; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

II – proteção à maternidade, especialmente à 
gestante. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

III – proteção ao trabalhador em situação de de-
semprego Involuntário; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

IV – salário-família e auxílio-reclusão para os de-
pendentes dos segurados de baixa renda; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

V – pensão por morte do segurado, homem ou 
mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, 
observado o disposto no § 2º. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e crité-
rios diferenciados para a concessão de aposentado-
ria aos beneficiários do regime geral de previdência 
social, ressalvados os casos de atividades exercidas 
sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física e quando se tratar de segurados 
portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 
complementar. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 47, de 2005)

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de 
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado 
terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Redação 
dada nela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 3º Todos os salários de contribuição conside-
rados para o cálculo de benefício serão devidamen-
te atualizados, na forma da lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios definidos em lei. (Redação dada 
Dela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

 § 5º É vedada a filiação ao regime geral de pre-
vidência social, na qualidade de segurado facultativo, 
de pessoa participante de regime próprio de previ-
dência. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e 
pensionistas terá por base o valor dos proventos do 
mês de dezembro de cada ano. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral 
de previdência social, nos termos da lei, obedecidas 
as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)
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I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher: (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

II – sessenta e cinco anos de idade, se homem, e 
sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco 
anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os 
sexos e para os que exerçam suas atividades em regi-
me de economia familiar, nestes incluídos o produtor 
rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. (Incluído 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 19981

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do 
parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educa-
ção infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

 § 9º Para efeito de aposentadoria, e assegura-
da a contagem recíproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, rural 
e urbana, hipótese em que os diversos regimes de 
previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei. 

(Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)
....................................................................................

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribui-
ções para o Programa de Integração Social, criado pela 
Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970 e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 
de dezembro de 1970 passa, a partir da promulgação 
desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei 
dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono 
de que trata o § 3º deste artigo. (Regulamento)

§ 1º Dos recursos mencionados no caput deste 
artigo, pelo menos quarenta por cento serão destina-
dos a financiar programas de desenvolvimento econô-
mico, através do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, com critérios de remuneração que 
lhes preservem o valor.

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa 
de Integração Social e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público são preservados, man-
tendo-se os critérios de saque nas situações previstas 
nas leis específicas, com exceção da retirada por mo-
tivo de casamento, ficando vedada a distribuição da 
arrecadação de que trata o caput deste artigo, para 
depósito nas contas individuais dos participantes.

§ 3º Aos empregados que percebam de empre-
gadores que contribuem para o Programa do Integra-
ção Social ou para o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público, até dois salários mínimos 
de remuneração mensal, é assegurado o pagamento 

de um salário mínimo anual, computado neste valor o 
rendimento das contas individuais, no caso daqueles 
que já participavam dos referidos programas, ate a 
data da promulgação desta Constituição.

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego 
receberá uma contribuição adicional da empresa cujo 
índice de rotatividade da força de trabalho superar o 
índice médio da rotatividade do setor, na forma esta-
belecida por lei.
....................................................................................

TÍTULO X 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte 
dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento 
da educação básica e à remuneração condigna dos 
trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes 
disposições: (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006). 

Atenção: (Vide Medida Provisória nº 339, de 
2006). 

I – a distribuição dos recursos e de responsabili-
dades entre o Distrito Federal, os Estados e seus Mu-
nicípios é assegurada mediante a criação, no âmbito 
de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo 
de Manutenção o Desenvolvimento da Educação Bá-
sica o de Valorização dos Profissionais de Educação 
– FUNDEB, de natureza contábil (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

II – os Fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos 
recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 
155; o inciso II do caput do art. 157; os incisos II, III e 
IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I 
e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constitui-
ção Federal, o distribuídos entre cada Estado e seus 
Municípios, proporcionalmente ao número de alunos 
das diversas etapas e modalidades da educação bá-
sica presencial, matriculados nas respectivas redes, 
nos respectivos âmbitos de atuação prioritária esta-
belecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição 
Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006). 

III – observadas as garantias estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição 
Federal e as metes de universalização da educação 
básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, 
a lei disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006). 
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a) a organização dos Fundos, a distribuição pro-
porcional de seus recursos, as diferenças e as ponde-
rações quanto ao valor anual por aluno entre etapas e 
modalidades da educação básica e tipos de estabe-
lecimento de ensino; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006). 

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por 
aluno (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006). 

c) os percentuais máximos de apropriação dos 
recursos dos Fundos pelas diversas etapas e modali-
dades da educação básica, observados os arts. 208 e 
214 da Constituição Federal, bem como as metas do 
Plano Nacional de Educação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

d) a fiscalização e o controle dos Fundos (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magisté-
rio público da educação básica; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

IV – os recursos recebidos à conta dos Fundos 
instituídos nos termos do inciso I do caput deste artigo 
serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da 
Constituição Federal; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006). 

V – a União complementará os recursos dos Fun-
dos a que se refere o inciso II do caput deste artigo 
sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o 
valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacio-
nalmente, fixado em observância ao disposto no inci-
so VII do caput deste artigo, vedada a utilização dos 
recursos a que se refere o § 5º do art. 212 da Consti-
tuição Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006). 

VI – até 10% (dez por cento) da complementa-
ção da União prevista no inciso V do caput deste arti-
go poderá ser distribuída para os Fundos por meio de 
programas direcionados para a melhoria da qualidade 
da educação, na forma da lei a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo’ (Incluído nela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006). 

VII – a complementação da União de que trata o 
inciso V do caput deste artigo será de, no mínimo: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no 
primeiro ano de vigência dos Fundos; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no 
segundo ano de vigência dos Fundos; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

c) R$4.500.000.000,00 (quatro bilhões e qui-
nhentos milhões de reais), no terceiro ano de vigência 
dos Fundos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006). 

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo, a partir 
do quarto ano de vigência dos Fundos – (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

VIII – a vinculação de recursos à manutenção e 
desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 da 
Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta 
por cento) da complementação da União, consideran-
do-se para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso VII do caput deste artigo (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

IX – os valores a que se referem as alíneas a, 
b, e c do inciso (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006). VII do caput deste artigo serão atu-
alizados, anualmente, a partir da promulgação desta 
Emenda Constitucional, de forma a preservar, em ca-
ráter permanente, o valor real da complementação da 
União; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006). 

X – aplica-se à complementação da União o dis-
posto no art. 160 da Constituição Federal. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 20061

XI – o não-cumprimento do disposto nos incisos 
V e VII do caput deste artigo importará crime de res-
ponsabilidade da autoridade competente: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

XII – proporção não inferior a 60% (sessenta por 
cento) de cada Fundo referido no inciso I do caput 
deste artigo será destinada ao pagamento dos profis-
sionais do magistério da educação básica em afetivo 
exercício. (Incluído vela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006). 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão assegurar, no financiamento da 
educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, 
de forma a garantir padrão mínimo definido nacional-
mente. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006). 

§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, 
no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, não 
poderá ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de valorização do Magistério – FUNDEF, no 
ano anterior à vigência desta Emenda Constitucional. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006). 

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fun-
damental, no âmbito do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
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fissionais da Educação – FUNDEB, não poderá ser inferior 
ao valor mínimo fixado nacionalmente no ano anterior ao 
da vigência desta Emenda Constitucional. (Redação dada 
pala Emenda Constitucional nº 53, do 2006). 

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos 
Fundos a que se refere o inciso I do caput deste ar-
tigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas 
no ensino fundamental e considerar-se-á para a edu-
cação infantil, para o ensino médio e para a educação 
de jovens e adultos 1/3 (um terço) das matrículas no 
primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua 
totalidade a partir do terceiro ano. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos 
Fundos, conforme o inciso II do caput deste artigo, será 
alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos de 
vigência dos Fundos, da seguinte forma: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

I – no caso dos impostos e transferências cons-
tantes do inciso (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006) 

II –  do caput do art. 155; do inciso IV do caput 
do art. 158; e das alíneas a e b do inciso I e do inciso II 
do caput do art. 159 da Constituição Federal: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento), no primeiro ano; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) 18,33% (dezoito  inteiros e trinta e três cen-
tésimos por cento), no segundo ano; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro 
ano; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006). 

II – no caso dos impostos e transferências cons-
tantes dos incisos I e III do caput do art. 155; do inciso 
II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput 
do art. 158 da Constituição Federal: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centési-
mos por cento), no primeiro ano: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

b) 13,33% (treze inteiros o trinta o três centési-
mos por cento), no segundo ano (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro 
ano. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006). 

§ 6º (Revogado). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 7º (Revogado). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53. de 2006). 
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 87,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas 
à  circulação de mercadorias e sobre pres-
tações de serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal e de comunicação, e 
dá outras providências. (Lei Kandir)

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e da outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, 

entende-se como:
I – ente da Federação: a União, cada estado, o 

Distrito Federal e cada município;
II – empresa controlada: sociedade cuja maioria 

do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente do Federação;

III – empresa estatal dependente: empresa contro-
lada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio 
em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária;

IV – receita corrente líquida: somatório das re-
ceitas tributarias, de contribuições, patrimoniais, indus-
triais, agropecuárias, de serviços, transferências corren-
tes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos estados e 
municípios por determinação constitucional ou legal, e 
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e 
no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos estados, as parcelas entregues aos mu-
nicípios por determinação constitucional;e

c) na União, nos estados e nos municípios, a 
contribuição dos servidores para o custeio do seu sis-
tema de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira citada no § 
9º do art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita cor-
rente líquida os valores pagos e recebidos em decor-
rência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2º Não serão considerados na receita corrente 
líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de 
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Roraima os recursos recebidos da União para atendimento 
das despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.

§ 3º A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas no mês em referên-
cia e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Do Planejamento

SEÇÃO I 
Do Plano Plurianual

Art. 3º (VETADO)
....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

....................................................................................
Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá 

o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e:
I – disporá também sobre:
a) equilíbrio entre receitas e despesas;
b) critérios e forma de limitação de empenho, a 

ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 
inciso II deste artigo, no art. 9º  no inciso II do § 1º do 
art. 31;

c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) normas relativas ao controle de custos e a 

avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos dos orçamentos;e

f) demais condições e exigências para transferên-
cias de recursos a entidades públicas e privadas.

II – (VETADO)
III – (VETADO)
§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orça-

mentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão esta-
belecidas metas anuais, em valores correntes e constan-
tes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 
primário e montante da divida pública, para o exercício 
a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 2º O Anexo conterá, ainda:
I – avaliação do cumprimento das metas relativas 

ao ano anterior;
II – demonstrativo das metas anuais,  instruído 

com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando-as com as fi-
xadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando 
a consistência delas com as premissas e os objetivos 
da política econômica nacional;

III – evolução do patrimônio líquido, também nos 
últimos três exercícios, destacando a origem e a aplica-
ção dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

IV – avaliação da situação financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdência social e pró-
prio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador;e

b) dos demais fundos públicos e programas es-
tatais de natureza atuarial;

V – demonstrativo da estimativa e compensação 
da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Ane-
xo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passi-
vos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

§ 4º A mensagem que encaminhar o projeto da 
União apresentará, em anexo específico, os objetivos 
das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como 
os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, 
para o exercício subseqüente.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Limites da Dívida Pública  
e das Operações de Crédito

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publi-
cação desta Lei Complementar, o Presidente da Re-
pública submeterá ao:

I – Senado Federal: proposta de limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, es-
tados e municípios, cumprindo o que estabelece o 
inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de li-
mites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX 
do mesmo artigo;

II – Congresso Nacional: projeto de lei que estabe-
leça limites para o montante da dívida mobiliária federal 
a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, 
acompanhado da demonstração de sua adequação aos 
limites fixados para a dívida consolidada da União, aten-
dido o disposto no inciso I do § 1º deste artigo.

§ 1º As propostas referidas nos incisos I e II do 
caput e suas alterações conterão:

I – demonstração de que os limites e condições 
guardam coerência com as normas estabelecidas nesta 
Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal;

II – estimativas do impacto da aplicação dos limi-
tes a cada uma das três esferas de governo;

III – razões de eventual proposição de limites di-
ferenciados por esfera de governo;e

IV – metodologia de apuração dos resultados 
primário e nominal.

§ 2º As propostas mencionadas nos incisos I e 
II do caput também poderão ser apresentadas em 
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termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a 
metodologia de sua apuração.

§ 3º Os limites de que tratam os incisos I e II do 
caput serão fixados em percentual da receita corrente 
líquida para cada esfera de governo e aplicados igual-
mente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos.

§ 4º Para fins de verificação do atendimento do 
limite, a apuração do montante da dívida consolidada 
será efetuada ao final de cada quadrimestre.

§ 5º No prazo previsto no art. 5º, o Presidente da 
República enviara ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional conforme o caso, proposta de manutenção 
ou alteração dos limites e condições previstos nos in-
cisos I e II do caput.

§ 6º Sempre que alterados os fundamentos das 
propostas de que trata este artigo, em razão de ins-
tabilidade econômica ou alterações nas políticas mo-
netária ou cambial, o Presidente da República poderá 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Na-
cional solicitação de revisão dos limites.

§ 7º Os precatórios  judiciais não pagos duran-
te a execução do orçamento em que houverem sido 
incluídos integram a dívida consolidada, para fins de 
aplicação dos limites.
....................................................................................

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Conversão da MPv nº 1.560-8, de 1997

Estabelece critérios para a consolida-
ção, a assunção e o refinanciamento, pela 
União, da dívida pública mobiliária e outras 
que específica, de responsabilidade dos 
Estados e do Distrito Federal.

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35,  
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Estabelece critérios para a consoli-
dação, a assunção e o refinanciamento, 
pela União, da dívida pública mobiliária e 
outras que especifica, do responsabilidade 
dos Municípios.

....................................................................................

PARECER Nº 1.189, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 168, de 2007 
(nº 732/2007, na origem), do Presidente da 
República, que encaminhada pleito do Mu-
nicípio de Uberaba (MG), solicitando auto-

rização do Senado Federal para que pos-
sa contratar operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do 
Brasil, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento – BIRD, no 
valor de até US$17.270.000,00 (dezessete 
milhões e duzentos e setenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América), de prin-
cipal, para financiamento parcial do proje-
to de Recuperação Ambiental da Bacia do 
Rio Uberaba e Revitalização do Sistema 
de Abastecimento de Água – Projeto Água 
Viva (Municipal Lending Program I: Ubera-
ba Água Via Project).

Relator: Senador Antonio Carlos Júnior

I – Relatório

E submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Município de Uberaba (MG), por intermédio 
da Mensagem nº 168, de 2007, solicitando autorização 
do Senado Federal para que seja contratada operação 
de crédito externo, com garantia da República Fede-
rativa do Brasil, junto ao Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
US$17.270.000,00 (dezessete milhões e duzentos e 
setenta mil dólares dos Estados Unidos da América).

As operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, estão su-
jeitas à observância e ao cumprimento das condições 
e exigências estipuladas pelas Resoluções nºs 40 e 43, 
de 2001, do Senado Federal. A primeira trata do limite 
global para a dívida consolidada dos estados, dos mu-
nicípios e do Distrito Federal. Já a Resolução nº 43, de 
21-12-2001, trata das operações de crédito interno e 
externo dos estados, do Distrito Federal e dos municí-
pios, inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização, e dá outras providências.

Além disso, nos termos dos arts. 1º, 2º e 3º da Re-
solução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a concessão 
de quaisquer garantias por parte da União equipara-se 
a uma operação de crédito que onera os seus limites de 
endividamento, sujeitando-a, para operações financeiras 
externas, a prévia autorização do Senado Federal.

Essas operações financeiras estão, portanto, 
numa primeira instância, sujeitas ao cumprimento 
das condições e exigências estabelecidas nas referi-
das resoluções que, além da observância quanto aos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exige 
que a União observe as seguintes condições prévias 
à prestação de garantias:

1) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
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sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

2) adimplência do tomador do empréstimo 
para com a União e com as entidades contro-
ladas pelo Poder Público Federal.

Os recursos dessa operação de crédito destinam-se 
ao financiamento parcial do Projeto de Recuperação Am-
biental da Bacia do Rio Uberaba e Revitalização do Sistema 
de Abastecimento de Água – Projeto Água Viva (Municipal 
Lending Program I: Uberaba Água Viva Project).

O custo total do programa está estimado em 
US$26.454 mil, sendo que, além dos recursos pre-
vistos para serem contratados com o Bird, cerca de 
US$2.587 mil serão aportados como contrapartida do 
município e US$6.597 mil devem ser desembolsados 
pelo Centro Operacional de

Desenvolvimento e Saneamento de Uberaba 
(CODAU), ao longo do período 2007-2012.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente 
credenciadas pelo Banco Central do Brasil, conso-
ante a Carta de Credenciamento Decic/Diope/Suaut 
– 2007/070, de 4 de junho de 2007.

Assim é que, para o presente empréstimo do Ban-
co Mundial, o desembolso está previsto para se dar em 
um prazo de 5 anos. A amortização será em 12 anos, 
em 24 parcelas semestrais, sendo a primeira em 15-9-
2012. Os juros serão exigidos em 15/março e 15/setem-
bro de cada ano, calculados sobre o saldo devedor do 
empréstimo e composto pela Libor semestral para dólar 
americano acrescida de um spread a ser determina-
do pelo Bird a cada exercício fiscal (e que se encontra 
atualmente em 0,5%), mais comissão de compromisso 
de 0,75%, mais 1% de taxa de compromisso (sujeita a 
um waiver ou diminuição do percentual cobrado). De 
acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro Nacional, 
o custo efetivo desse empréstimo deverá ser da ordem 
de 6,36% ao ano (desde que, obviamente, o contrato 
seja cumprido na integra e o Banco Mundial não aplique 
as multas contratuais que costuma aplicar na grande 
maioria dos tomadores brasileiros).

II – Análise

Estão anexados ao processado, entre outros 
documentos, pareceres da Secretaria do Tesouro Na-
cional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
que são citados a seguir.

No parecer da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), são fornecidas informações sobre a situação 
financeira do pleiteante. Os limites de endividamento 
do município foram calculados e considerados aten-
didos. Naquela data, havia margem, nos limites de 
endividamento da União, para a concessão da garan-

tia, segundo os limites estabelecidos pela Resolução 
96/1989 do Senado Federal. Consulta realizada na-
quela data (30/8), não indicou a existência de débitos 
da Administração Direta do Município de Uberaba jun-
to à Administração Pública Federal e suas entidades 
controladas. Foram anexadas ao processo cópias das 
certidões exigidas pela Lei Complementar nº 101/2000 
e pela Portaria MF nº 497/1990. O município está au-
torizado a oferecer como contragarantia à garantia da 
União, as cotas de repartição constitucional previstas 
nos arts. 158 e 159, complementadas pelas receitas 
estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 
167, todos da Constituição Federal, bem como outras 
garantias em direito admitidas.

Quanto à capacidade de pagamento do emprés-
timo, a Corem/STN, classificou o Município na catego-
ria C, conforme consignado na Nota Técnica STN/Co-
rem nº 1.389, de 31-7-2007. Isso significa que o ente 
apresenta superávit fiscal primário médio ponderado 
positivo, porém insuficiente para o financiamento das 
despesas com encargos da divida fundada e da ope-
ração de crédito em análise, não se habilitando, de 
pronto, à concessão da garantia da União.

As conclusões do parecer da STN são as se-
guintes:

... Considerando que o município classi-
fica-se na categoria C nos termos da Portaria 
nº 89/1997, entendemos que ele se encontra 
temporariamente impedido de obter a garantia 
da União à operação de crédito em apreço.

Entretanto, tendo em vista a solicitação dirigida pelo 
Sr. Prefeito de Uberaba ao Sr. Ministro da Fazenda para que 
seja concedida excepcionalidade a presente operação de 
crédito, nos termos da Portaria 276/1997 e considerando 
os aspectos analisados nos itens 32 a 34, nada temos a 
opor à concessão da pleiteada garantia da União, caso 
autorizado pelo Sr. Ministro o tratamento excepcional e 
desde que firmado o contrato de contragarantia.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ma-
nifestou-se através do Parecer PGFN/COF Nº 2069, 
de 2007, de 26 de setembro de 2007, cuja conclusão 
foi semelhante à da STN. O pedido deveria ser sub-
metido à consideração do Ministro da Fazenda para 
que, em entendendo cabível, autorize a concessão de 
tratamento excepcional ao município.

A operação de crédito, como já enfatizado, foi 
credenciada pelo Banco Central do Brasil, evidencian-
do, portanto, que o empréstimo atende à política de 
captação de recursos externos do País.

As condições financeiras do empréstimo são as 
usualmente praticadas pelo Banco Mundial, que ge-
ralmente se encontram em condições mais favoráveis 
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do que as oferecidas pelas instituições privadas. É 
bem verdade que, na prática, as taxas cobradas pelo 
Banco Mundial podem ser muito mais altas do que 
as da iniciativa privada, porque elas prevêem multas 
draconianas no caso de não cumprimento das cláu-
sulas (que raramente são cumpridas na íntegra pelos 
tomadores), mas isso é outra história.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 96, de 1989, e 43, de 2001, do 
Senado Federal, são atendidas pelo Município e pela 
União, conforme evidenciado pelos documentos que 
acompanham a mensagem em questão.

Finalmente, antes de proferir o meu voto, gostaria 
de deixar registrado meu protesto pela falta de empenho 
do Governo Federal em favor da efetiva revitalização da 
Bacia do rio São Francisco, em grande parte poluído 
por esgotos e agrotóxicos, vez que dos 504 municípios 
que integram a bacia, apenas 132 possuem serviços 
de abastecimento de água e somente 78 dispõem de 
saneamento básico; um rio que sofre com o assorea-
mento causado por mais de 18 milhões de toneladas 
de terra despejadas em seu leito anualmente – um 
problema que certamente seria solucionado com a re-
constituição das matas ciliares. Infelizmente, ao invés 
de um projeto corajoso de revitalização, este governo 
optou por consumi-lo ainda mais, fazendo a transpo-
sição do que ainda resta do rio São Francisco.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Municí-
pio de Uberaba (MG) encontra-se de acordo com o que 
preceituam as Resoluções nºs 96, de 1989, e 40 e 43, 
de 2001, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 85, DE 2007

Autoriza o Município de Uberaba (MG) 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimen-
to – BIRD, no valor de até US$17.270.000,00 
(dezessete milhões e duzentos e setenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América), 
de principal, para financiamento parcial do 
Projeto de Recuperação Ambiental da Bacia 
do rio Uberaba e Revitalização do Sistema 
de Abastecimento de Água – Projeto Água 
Viva (Municipal Lending Program I: Ubera-
ba Agua Viva Project).

O Senado Federal resolve:

Art. 1º É o Município de Uberaba (MG) autorizado 
a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até 
US$17.270.000,00 (dezessete milhões e duzentos e 
setenta mil dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do Projeto de Recuperação 
Ambiental da Bacia do rio Uberaba e Revitalização do 
Sistema de Abastecimento de Água – Projeto Água 
Viva (Municipal Lending Program I: Uberaba Agua 
Viva Project).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Uberaba (MG);
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento – BIRD;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: de até US$17.270.000,00 (dezessete 

milhões e duzentos e setenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América);

V – modalidade: Fixed Spread Loan (Margem 
Fixa);

VI – prazo de desembolso: 5 anos;
VII – amortização: em 24 parcelas semestrais, 

consecutivas, vencíveis a cada 15/mar e 15/set entre 
15-9-2012 e 15-3-2024;

VIII – juros: exigidos semestralmente, em 15/mar 
e 15/set, calculados sobre o saldo devedor periódico 
do empréstimo, a uma taxa anual composta pela Li-
bor semestral para dólar americano, acrescidos de um 
spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício 
fiscal e fixado na data de assinatura do contrato;

IX – comissão de compromisso: 0,75% ao ano 
sobre os saldos devedores não desembolsados, exigi-
da semestralmente, nas mesmas datas de pagamen-
to dos juros, entrando em vigor sessenta dias após a 
assinatura do contrato;

X – comissão à vista (front-end fee): 1% sobre o 
valor do empréstimo, a ser debitada na data em que o con-
trato entrar em efetividade, sendo que esta taxa está su-
jeita a um waiver (diminuição do percentual cobrado).

§ 1º A modalidade do empréstimo permite a con-
versão de taxa de juros aplicável a montante parcial ou 
total do empréstimo, de flutuante para fixa e vice-versa; 
o estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da 
taxa de juros; a alteração da moeda de referência da 
operação de crédito para montante já desembolsado; 
e alteração da moeda de referência da operação de 
crédito para montante desembolsar.

§ 2º O exercício das opções referidas no parágrafo 
anterior implica a cobrança dos custos eventualmen-
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te incorridos pelo Bird na realização das opções, e de 
comissão de transação (transaction fee), que varia 
de 0,125% até 0,25%.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Município de Uberaba (MG) na operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o Município de Uberaba (MG) 
celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação dos direitos 
e créditos relativos às quotas e às receitas tributárias 
previstas nos arts. 156, 158 e 159, combinados com o 

art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados, diretamente das transfe-
rências constitucionais ou das contas centralizadoras 
da arrecadação do município.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão, 4 de dezembro de 2007.
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PARECERES NºS 1.190 E 1.191, DE 2007

Sobre o Projeto de Resolução nº 27, 
de 2007, de autoria do Senador Heráclito 
Fortes, que “institui o grupo parlamen-
tar Brasil-Panamá e dá outras providên-
cias”.

PARECER Nº 1.190, DE 2007 
(Da Comissão de Relações Exteriores  

e Defesa Nacional)

Relator: Senador Edison Lobão

 
I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame, nos termos 
do art. 103 do Regimento Interno do Senado Federal, 
o Projeto de Resolução do Senado nº 27, de 2007.

A Proposição, de autoria do Senador Heráclito 
Fortes, foi apresentada no dia 25 de maio de 2007 e 
encaminhada à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional na mesma data.

II – Análise 

O Projeto em tela tem por escopo criar o Grupo 
Parlamentar Brasil-Panamá, como serviço de coo-
peração interparlamentar, a ser integrado por mem-
bros do Congresso Nacional que a ele formalmente 
aderirem.

O Grupo Parlamentar proposto deverá reger-
se por seu regulamento interno, forma comumente 
adotada em grupos congêneres, no exercício cada 
vez mais freqüente da diplomacia parlamentar. Com 
efeito, cumpre destacar, da justificativa que acom-
panha a proposição legislativa, ser a chamada “di-
plomacia de cooperação interparlamentar” revestida 
de acentuada importância no cenário internacional 
globalizado, por promover o debate interparlamen-
tar sobre determinados temas de grande interesse 
dos países e por estimular uma produção legislativa 
harmonizada.

Da motivação do Autor, registre-se, ainda, a lem-
brança que em relação à América Central resta muito 
a fazer pela diplomacia brasileira, para benefício das 
pretensões externas brasileiras, de sua maior  inser-
ção comercial e reflexo na presença política do País 
em fóruns e organizações internacionais, como na 
Organização das Nações Unidas e na Organização 
Mundial do Comércio.

O Panamá é uma democracia florescente e di-
nâmica, que se  insere com competência na comu-
nidade  internacional. Ademais, demonstra ser um 
aliado potencial do Brasil em incontáveis pleitos e 
possui  relações privilegiadas com os Estados Uni-
dos, o que permite participar com vantagem no de-
bate hemisférico.

A criação do Grupo Parlamentar colaborará para 
a maior aproximação política dos dois países, de-
monstrando a  importância da atitude do Congresso 
Nacional, em busca de criar e dinamizar a atuação de 
grupos parlamentares com nações amigas, fazendo 
da diplomacia parlamentar uma importante ferramenta 
da política externa.

A maior participação do Poder Legislativo na 
condução da política externa, não apenas como con-
troller das atividades do Executivo é tendência das 
democracias modernas, que deve ser implementada 
também em nossa cultura política.

III – Voto 

Em face do exposto, somos pela aprovação do 
Projeto de Resolução do Senado nº 27, de 2007, por 
sua constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, 
conveniência e oportunidade, sendo, ademais, versado 
em boa técnica legislativa.

Sala da Comissão, 5 de julho de 2007. 
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PARECER Nº 1.191, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

Vem à Mesa do Senado Federal, para efeitos 
de exame, o Projeto de Resolução do Senado nº 27, 
de 2007, de autoria do Senador Heráclito Fortes, que 

Institui o grupo parlamentar Brasil-Panamá e dá ou-
tras providências.

O Projeto de Resolução em análise se faz acom-
panhar de justificativa de seu autor, da qual cabe des-
tacar o seguinte:

O Panamá é uma democracia florescente e que 
se insere com competência e eficiência na comunida-
de internacional. Aliado potencial do Brasil em pleitos, 
o país possui relações privilegiadas com os Estados 
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Unidos da América, de quem obteve recentemente, 
em 31 de dezembro de 1999, a devolução da sobera-
nia plena sobre o emblemático canal que lhe rasga o 
território por 70Km, permitindo a navegação interoce-
ânica Atlântico-Pacífico.

II – Análise

O Projeto corresponde à intenção de prover for-
mas de dinamizar a presença brasileira em importan-
te região do continente americano, como bem aduz a 
justificativa supracitada, na qual estamos sub-repre-
sentados, tanto no plano político, como no plano eco-
nômico e cultural.

A proposta legislativa em apreço de fato contribui 
com o esforço que se deve empreender em prol de uma 
diplomacia panamericanista proativa, de acordo com 
o que se tem estipulado no art. 4º, parágrafo único, da 
Constituição Federal.

Ademais, grupos interparlamentares, como aque-
le que ora se propõe, são importantes ferramentas de 
aproximação e interlocução de Estados soberanos, sen-
do, hoje, a diplomacia parlamentar considerada como 
forma das mais eficientes na construção de diálogo 
político e de consolidação de relações bilaterais.

Por derradeiro, cabe enfatizar que o Panamá é uma 
república centro-americana dinâmica e em destaque, 
“bem mais que um canal”, como diz um de seus slogans 
nacionais. O país, é verdade, está intimamente ligado à 
obra e ao fato histórico que a mesma representa, com a 
construção de uma das mais importantes vias de acesso 
marítimo artificial concebida pelo gênio humano. Sobre-
tudo, trata-se de uma Nação de grande importância, com 
a qual o Brasil necessita estreitar suas relações.

III – Voto

Em face do exposto, por considerarmos conve-
niente e oportuno aos interesses nacionais, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Resolução do Senado 
nº 27, de 2007.

Sala de Reuniões,

PARECERES NºS 1.192 E 1.193, DE 2007

Sobre o Projeto de Resolução nº 31, 
de 2007, de autoria do Senador Tião Viana, 
que “institui o Prêmio Senado Federal de 
História do Brasil”.

PARECER Nº 1.192, DE 2007 
(Da Comissão de Educação) 

I – Relatório

O Projeto de Resolução nº 31, de 2007, de au-
toria do Senador Tião Viana, cria o Prêmio Senado 
Federal de História do Brasil, a ser conferido anual-
mente às obras que versem sobre aspectos políticos 
da História do Brasil.

A proposição define as responsabilidades rela-
tivas à organização e ao assessoramento técnico da 
Comissão Julgadora, requeridas para a seleção e a 
premiação dos inscritos, ao tempo em que franqueia 
aos concorrentes a possibilidade de utilização do Ar-
quivo Histórico da Casa como fonte de pesquisa.

O art. 2º da proposição define os prazos de di-
vulgação do edital e do regulamento, bem como os de 
recebimento das obras e o da premiação.

O projeto trata, ainda, da composição da Comissão 
Julgadora, a ser constituída por Ato da Mesa Diretora 
do Senado Federal, que deverá contar com a presença 
e atuação de senador e de historiadores de relevância 
acadêmica reconhecida, indicados por entidades repre-
sentativas da produção historiográfica nacional.

Encaminhado às Comissões de Educação e Di-
retora, o projeto não recebeu emendas no âmbito da 
Comissão de Educação.

II – Análise

Uma das mais relevantes marcas do acelerado e 
abrangente processo de incorporação de informações 
observadas a partir das últimas décadas do século XX 
é o distanciamento do cidadão em relação ao conhe-
cimento historiográfico brasileiro. A convivência com 
a política, as idéias, enfim, com a conjuntura histórica 
nacional não integra as práticas de parcela majoritária 
da sociedade brasileira.

A imprescindível reflexão sobre o fundamento dos 
novos padrões culturais restringe-se, quase exclusiva-
mente, à academia, que, graças a seus sensíveis avan-
ços, tem contribuído para a diminuição desse lapso.

O projeto de resolução em exame, ao premiar 
anualmente “autores de obras que enfatizem aspectos 
políticos da História do Brasil”, resgata a possibilidade 
de acesso do cidadão a essa reflexão e à conseqüente 
compreensão de nosso País, ao tempo em que refe-
renda a modernização e a transparência como marcas 
desta Casa Legislativa.

Em sua justificação, a iniciativa destaca a impor-
tância da circulação do conhecimento histórico, por 
intermédio do reconhecimento de autores e de obras. 
O prêmio instituído pela proposição materializa esse 
elevado intento, propiciando o fomento da produção 
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acadêmica e o reforço da renovação observada na 
vertente política da historiografia.

Destaque-se, ademais, o meritório propósito de 
abertura do Arquivo Histórico do Senado aos pesqui-
sadores, o que propiciará a efetiva utilização desse 
importante acervo documental e, ao mesmo tempo, 
alimentará o trabalho que vem sendo desenvolvido por 
setores do Senado Federal, como a Universidade do 
Legislativo Brasileiro (UNILEGIS), o programa Interle-
gis e o Instituto Legislativo Brasileiro (ILB).

Ao favorecer o desenvolvimento da pesquisa his-
tórica e a convivência do cidadão com as obras dela 
decorrentes, o Senado Federal consolida o almejado 
comprometimento do Poder Legislativo com “a educa-
ção, a cultura e a ciência do País”, como bem enfatiza 
a justificação do projeto.

Nesse sentido, a proposição em análise ostenta in-
discutíveis méritos, e demonstra sua oportunidade, e per-
tinência, em consonância com o Regimento Interno e com 
o papel histórico, político e social do Senado Federal.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Projeto de Resolução nº 31, de 2007.

Sala da Comissão, 4 de setembro de 2007. 
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PARECER Nº 1.193, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

Em pauta o Projeto de Resolução nº 31, de 
2007, de autoria do nobre Senador Tião Viana, insti-
tui o “Prêmio Senado Federal de História do Brasil”, 
que será conferido anualmente a autores de obras 
que enfatizem aspectos políticos da História do Bra-
sil e que tenham sido classificados nos três primei-
ros lugares.

O projeto prevê que a Secretaria Geral da Mesa 
do Senado Federal deverá organizar a premiação, com 
o assessoramento técnico da Consultoria Legislativa e 
do Arquivo do Senado Federal, cujo acesso será fran-
queado aos concorrentes  interessados em utilizá-lo 
como fonte de pesquisa.

A Comissão Julgadora dos trabalhos inscritos 
será constituída por ato da Mesa Diretora do Senado 
Federal e composta por historiadores de reconhecida 
relevância acadêmica, indicados por entidades repre-
sentativas da produção historiográfica brasileira, sendo 
presidida por um Senador.

A entrega dos prêmios aos vencedores será 
conferida em Sessão Especial do Senado Federal, 
no mês de maio de cada ano, de  forma a coincidir 
com a celebração da data de instalação do Senado 
brasileiro.

Inicialmente a matéria foi submetida à deliberação 
da Comissão de Educação, que, em sessão do dia 4 
de setembro do corrente, aprovou parecer favorável 
da Senadora Maria do Carmo.

II – Voto

Considerando a inexistência de óbices regimentais 
à aprovação da presente proposição e julgando seu 
mérito de indiscutível relevância, estando em conso-
nância com outras iniciativas do Senado Federal vol-
tadas ao aprimoramento da história da política brasi-
leira, manifestamos nosso voto favorável à aprovação 
do Projeto de Resolução do Senado, nº 31 de 2007, 
de autoria do Senador Tião Viana.

Sala de Reuniões, 

PARECER Nº 1.194, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 396, de 2007, que requer 
ao Ministro de Estado da Justiça informa-
ções sobre possíveis danos e prejuízos 
causados às partes envolvidas, no caso de 
modificações no Decreto s/nº, de 15 de abril 
de 2005, relativas a procedimentos adminis-
trativos de demarcação da Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol, de forma a instruir a 
tramitação do PLS nº 414, de 2005.

Relator: Senador Magno Malta

 
I – Relatório

Por intermédio do Requerimento nº 396, de 2007, 
nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215, I, a, e 216 do Regimen-
to Interno, o Senador Eduardo Suplicy solicita que se 
requeira ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Estado da 
Justiça  informações sobre “possíveis danos e preju-
ízos às partes envolvidas no caso de modificações 
no Decreto s/nº de 15 de abril de 2005, homologado 
pelo Senhor Presidente da República, no que tange 
aos procedimentos administrativos de demarcação 
da Terra Indígena Raposa Terra do Sol”. O objetivo do 
pedido de informações é colher elementos para me-
lhor instruir a tramitação do Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 414, de 2005, pelo qual são estabelecidos 
limites perimetrais da sede e das vilas pertencentes 
ao município de Uiramutã/RR.

 
II – Análise

A questão indígena é de suma relevância, em 
especial na região em apreço. A terra habitada pelos 
silvícolas, nas quais seus antepassados também vive-
ram, é elemento relevante de sua identidade. Deve-se 
zelar pela convivência pacífica entre populações não-
indígenas e  indígenas, resguardando a cultura e as 
tradições dessas últimas, sem desprezar a necessá-
ria atividade econômica das primeiras. O respeito aos 
nossos índios deve ser acompanhado da preocupação 
com o desenvolvimento da sociedade como um todo.

Em face da relevância da matéria, apoiamos o 
requerimento.

 
III – Voto

À vista do exposto, o voto é favorável à aprovação 
do Requerimento nº 396, de 2007, propugnando, de 
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imediato, que a resposta encaminhada seja anexada 
ao PLS nº414, de 2005.

PARECER Nº 1.195, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 929, de 2007, em que o 
Senador Alvaro Dias solicita informações à 
Ministra de Estado do Meio Ambiente.

Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

Trata-se do Requerimento nº 929, de 2007, me-
diante o qual o Senador Alvaro Dias solicita à Ministra 
de Estado do Meio Ambiente providências no estrito 
prazo constitucional, junto ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBA-
MA), para que sejam prestadas informações a respeito 
do pagamento das indenizações referentes à desapro-
priação indireta de áreas rurais localizadas na área de 
proteção ambiental das ilhas e várzeas do Rio Paraná, 
os valores pagos, os beneficiários e, se for o caso, as 
razões para o não-pagamento da obrigação.

O nobre autor justifica a proposição nos seguin-
tes termos:

Em setembro de 1997, o Governo Federal criou 
a Área de Proteção Ambiental das ilhas e várzeas do 
Rio Paraná e o Parque Nacional da Ilha Grande. Apro-
ximadamente 3.000 famílias tiveram seus terrenos 
desapropriados.

O Ibama vem interpondo recursos na tentativa 
de retardar o pagamento, deixando os desapropria-
dos em difícil situação econômica. Este é o motivo 
pelo qual é necessário conhecer os motivos do Ibama 
em tomar essa atitude, que é a principal razão deste 
requerimento.

II – Análise

Cabe à Mesa do Senado Federal examinar se o 
pedido atende aos requisitos de admissibilidade pre-
vistos nas normas atinentes aos requerimentos de 
informações.

Na conformidade do que dispõe a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, alterada pela Lei nº 10.869, 

13 de maio de 2004, o órgão destinatário enquadra-se 
na dicção do art. 50 da Constituição Federal.

O pedido está dirigido à autoridade competente 
e atende aos demais preceitos constitucionais e regi-
mentais que regem as solicitações de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como às normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 929, de 2007. 

Sala das Reuniões, 

PARECER Nº 1.196, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 953, de 2007.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle (CMA), nos termos 
do disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, apresentou o Requerimento nº 953, 
de 2007, que solicita ao Ministro de Estado da Fazen-
da o encaminhamento àquela Comissão de relatório 
detalhado sobre o histórico de inadimplência e a con-
centração do crédito, por município, por agência e por 
perfil de mutuário, em cada linha de crédito que utiliza 
ou utilizou recursos do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Nordeste (FNE) a partir do ano 2000.

Trata-se de proposição originalmente apresen-
tada perante a CMA pela Senadora Fátima Cleide e 
que teve por fundamento Parecer sobre o Ofício S nº 
6, de 2007, que encaminhou ao Senado Federal as 
demonstrações contábeis do FNE. O referido parecer, 
aprovado na CMA em 21 de agosto de 2007, concluiu 
pelo conhecimento da matéria e seu encaminhamen-
to ao arquivo.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 
1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.
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II – Análise

Em sua parte analítica, o parecer sobre o Ofício 
S nº 6, de 2007, apontou a ocorrência de concentração 
atípica no crédito de custeio nos anos de 2001 a 2003 
e a existência, em dezembro de 2005, de um saldo de 
operações em atraso da ordem de 33,7% do total fi-
nanciado. Assim, o requerimento em apreciação visa 
obter novos dados para aprofundar o entendimento 
das questões apontadas pelo parecer.

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que regulamenta o pedido de informações, previs-
to no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, no âmbito 
desta Casa, assim reza:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado Federal ou atinente a sua compe-
tência fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;e

III – lidos na hora do expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão.

 ..............................................................

Nos termos da Lei Complementar nº 105, de 2001, 
não foi formulado qualquer questionamento de caráter 
sigiloso. Portanto, o Requerimento nº 953, de 2007, 
enquadra-se no dispositivo acima citado, assim como 
nos requisitos de admissibilidade dos requerimentos 
de informações de que trata o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, cabendo a esta Mesa decidir terminativamente 
sobre o mesmo.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 953, de 2007.

Sala de Reuniões,   de novembro de 2007.

PARECER Nº 1.197, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 960, de 2007, relativo a 
pedido de informação à Ministra de Estado 
do Meio Ambiente sobre a real situação da 
invasão da Reserva Extrativista Marinha de 
Soure, no Arquipélago de Marajó, e solici-
tando providências.

Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

O Senador Mário Couto, com base no art. 50, § 
2º, da Constituição Federal, e nos termos do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, apresen-
tou o Requerimento nº 960, de 2007, no qual solicita 
informações à Ministra de Estado do Meio Ambiente 
sobre a real situação da invasão da Reserva Extrati-
vista Marinha de Soure, no Arquipélago de Marajó, e 
solicitando providências.

O autor justifica o requerimento pela necessidade 
de apurar denúncias de invasão da reserva extrativista 
por pessoas oriundas de várias partes da costa atlân-
tica para extração ilegal de caranguejo, utilizando-se 
de “laço”, método que captura de forma indiscriminada 
fêmeas, filhotes e espécimes com tamanho abaixo do 
legalmente permitido.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 
1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que regulamenta o pedido de informações, previsto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, assim reza:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos no período do expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

 ..............................................................  

O questionamento ora formulado não se refere a 
qualquer informação de caráter sigiloso, nos termos da 
Lei Complementar nº 105, de 2001. O Requerimento 
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nº 960, de 2007, entretanto, embora atenda aos requi-
sitos de admissibilidade de que trata o Ato da Mesa nº 
1, de 2001, não se enquadra no disposto nas normas 
regimentais, pois contém pedido de providência. É ne-
cessário, portanto, alterar o requerimento para suprimir 
tal solicitação de providências.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, somos pela apro-
vação do Requerimento nº 960, de 2007, na forma 
seguinte:

Fulcrados no que preceitua o § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 
216 do Regimento Interno do Senado Federal reque-
remos à Ministra de Estado do Meio Ambiente infor-
mações sobre a real situação da Reserva Extrativista 
Marinha de Soure, no Arquipélago de Marajó, objeto 
da invasão de pessoas no exercício da extração ilegal 
de caranguejo. 

Sala de Reuniões, 

PARECER Nº 1.198, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 996, de 2007.

Relator: Senador César Borges 

I – Relatório

O Senador Cicero Lucena, nos termos do dis-
posto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, com-
binado com os arts. 215, 1, a e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, apresentou o Requeri-
mento nº 996, de 2007, para que sejam solicitadas 
ao Presidente do Banco Central do Brasil as seguin-
tes informações:

1) Quais são especificamente os serviços 
bancários que o Banco Central autoriza que 
os Bancos cobrem de seus clientes ou usu-
ários, seja sob a denominação de taxa, tarifa 
bancária outra denominação?

2) Quais são os valores máximos e mí-
nimos ou percentuais máximos e mínimos 

definidos pelo Banco Central para cada um 
dos serviços bancários cuja cobrança e au-
torizada?

3) Existem taxas, tarifas ou outro tipo 
de cobrança efetuada pelos Bancos aos seus 
clientes ou usuários que não dependem de 
autorização do Banco Central? Se a resposta 
for positiva, quais são esses?

4) Qual o volume anual de recursos arre-
cadados por todos os Bancos Brasileiros com 
a cobrança de taxas e tarifas bancárias?

Justifica o Autor que os enormes lucros auferidos 
pelos bancos nos últimos exercícios indicam o gran-
de volume de recursos que a sociedade transfere às 
instituições financeiras sob a forma de taxas e tarifas 
bancárias. Assim, encontra-se dentro das atribuições 
do Senado Federal trazer o tema ao debate público, 
particularmente no momento em que se encontra em 
tramitação nesta Casa a proposta de emenda à Cons-
tituição que prorroga a cobrança da CPMF.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 
1, de 2001, a proposição foi despachada a Mesa para 
decisão.

II – Análise

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que regulamenta o pedido de informações, previs-
to no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, no âmbito 
desta Casa, assim reza:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

Il – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos na Hora do Expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

 ..............................................................

As  informações solicitadas não são de caráter 
sigiloso, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
2001. O Requerimento nº 996, de 2007, enquadra-
se, portanto, no dispositivo acima citado, assim como 
nos requisitos de admissibilidade dos requerimentos 
de informações de que trata o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, cabendo a esta Mesa decidir terminativamente 
sobre o mesmo.
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III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 996, de 2007.

Sala de Reuniões,  de  novembro de 2007.

PARECER Nº 1.199, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 1.019, de 2007, que re-
quer informações ao Ministro de Estado da 
Saúde a respeito da assistência prestada 
no âmbito do Sistema Único de Saúde aos 
portadores de glaucoma.

Relator: Senador Papaléo Paes 

 
I – Relatório

Com fundamento no § 2º do art. 50 da Consti-
tuição Federal e no inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, o Senador Inácio Arruda 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 1.019, 
de 2007, no qual solicita informações ao Ministro de 
Estado da Saúde sobre a assistência prestada aos 
portadores de glaucoma no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e sobre a existência e a adoção 
de protocolos clínicos e a disponibilidade de medica-
mentos na rede.

 
II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
cutivo e respeita as normas de admissibilidade esta-
belecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

O requerimento também está consoante ao dis-
posto no inciso X do art. 49 da Constituição Federal, 
que estabelece como competência do Congresso Na-
cional fiscalizar os atos do Poder Executivo, incluídos 
os da administração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 1.019, de 2007.

PARECER Nº 1.200, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 1.020 (nº 64, de 2007, na 
origem), que requer, nos termos previstos 
no Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitados ao Ministro de Estado 
da Justiça esclarecimentos e providências 
quanto ao ocorrido no último dia 2 de agos-
to de 2007, no Aeroporto Internacional dos 
Guararapes, no Recife, onde Jaques Bro-
tchi, Senador do Reino Belga e detentor de 
passaporte diplomático, professor titular de 
neurocirurgia da Universidade de Bruxelas 
e atual presidente da WFNS – Federação 
Mundial da Sociedade de Neurocirurgia, 
sofreu constrangimento por funcionários 
da Polícia Federal.

Relator: Senador Álvaro Dias

I – Relatório

Vem à Mesa do Senado Federal o Requerimento nº 
1.020 (nº 64, de 2007, na origem), acima ementado.

II – Análise

Trata-se de Requerimento de autoria do Sena-
dor Heráclito Fortes, dando conta de grave truculência 
policial que teria sido infligida a estrangeiro, de forma 
incompatível com o ordenamento jurídico brasileiro, a 
contrariar os padrões de cordialidade que tanto carac-
terizam o Brasil.

Se desmandos dessa natureza são muito co-
muns em diversos países do mundo, em nosso País 
devemos procurar coibir tais ações, altamente nocivas 
à nossa imagem.

O pedido de esclarecimento ao Ministério da Justi-
ça parece apropriado, por tratar-se de ministério ao qual 
a Polícia Federal está vinculada, inclusive para efeitos 
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de disciplina e de correição. Agentes do Estado são 
treinados para prover segurança pública, ao contrário 
do que teria se verificado na infeliz ação policial.

É conveniente e oportuno aos interesses na-
cionais que os fatos que maculam a imagem do País 
sejam esclarecidos, a bem do relacionamento cons-
trutivo e do respeito que devemos manter com toda a 
comunidade internacional.

O art. 216,  inciso II, do Regimento Interno do 
Senado Federal estabelece que requerimentos não 
poderão conter pedidos de providências, de consultas, 
de sugestões ou de conselhos. Cumpre, portanto, re-
adequar o requerimento sob exame, suprimindo seu 
pedido de providências, porém, mantendo a solicitação 
de esclarecimentos à autoridade competente.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Requeri-
mento nº 1.020, de 2007, com a seguinte redação:

REQUERIMENTO Nº 1.020, DE 2007 – CRE

Nos termos previstos no Regimento In-
terno do Senado Federal, sejam solicitados 
ao Ministro de Estado da Justiça esclareci-
mentos quanto ao ocorrido no último dia 2 de 
agosto de 2007, no Aeroporto Internacional 
dos Guararapes, no Recife. Na ocasião, Ja-
ques Brotchi, Senador do Reino da Bélgica e 
detentor de passaporte diplomático, professor 
titular de neurocirurgia da Universidade de 
Bruxelas e atual presidente da WFNS – Fede-
ração Mundial da Sociedade de Neurocirurgia 
sofreu constrangimentos por funcionários da 
Polícia Federal.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.201, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.021 (nº 57, de 2007, na 
origem), que requer, nos termos previstos 
no Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitados ao Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores esclarecimentos 
e providências quanto ao ocorrido no últi-

mo dia 2 de agasto de 2007, no Aeroporto 
Internacional dos Guararapes, no Recife, 
onde Jogues Brotechi Senador do Reino 
Belga e detentor de passaporte diplomático, 
professor titular de Neurocirurgia da Uni-
versidade de Bruxelas e atual presidente da 
WFNS – Federação Mundial da Sociedade 
de Neurocirurgia, sofreu constrangimento 
por funcionários da Polícia Federal.

Relator: Senador Álvaro Dias 

I – Relatório

Vem à Mesa do Senado Federal o Requerimento 
nº 1.021 (nº 57, de 2007, na origem), acima ementado. 
Aduz ainda o requerimento em apreço que o senador 
foi  isolado por mais de 45 minutos numa sala com 
cinco policiais, mesmo tendo apresentado os docu-
mentos solicitados pela  inspeção, além das creden-
ciais especiais do evento e de presidente da referida 
instituição internacional ligada a Organização Mundial 
da Saúde. OMS.

II – Análise

Trata-se de Requerimento de autoria do Senador 
Jarbas Vasconcelos, dando conta de grave truculência 
policial que teria sido infligida a estrangeiro, autoridade 
política e acadêmica da Bélgica, de forma incompatível 
com o ordenamento jurídico brasileiro, com o direito 
internacional brasileiro e com a tradição nacional de 
hospitalidade e boa educação.

O pedido de esclarecimento ao Ministério de 
Relações Exteriores parece apropriado, por tratar-se 
de órgão do Governo Federal incumbido de cuidar da 
relação da República com os demais países.

A serem comprovadas as violações trazidas ao 
conhecimento congressual, medidas muito severas de-
verão ser tomadas, aptas a coibir futuros desmandos 
de agentes do Estado, pagos para prover segurança 
de nacionais e estrangeiros, ao contrário do que teria 
se verificado.

O Brasil necessita cuidar de sua imagem inter-
nacional, solapada por campanhas urdidas por  inte-
resses menores, mas, também pela projeção que nós 
mesmos fazemos dela.

Incumbe a esta Comissão cuidar de matérias 
tanto de relações internacionais, como de segurança 
nacional, pelo que consideramos a proposta legislativa 
em apreço compatível com a competência regimental 
que nos é atribuída. Ademais, é de todo conveniente e 
oportuno aos interesses nacionais que o fato do qual 
aqui se cuida seja esclarecido, a bem do relaciona-
mento construtivo e de respeito que devemos manter 
com todas as nações do mundo.
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O art. 216,  inciso II, do Regimento Interno do 
Senado Federal estabelece que requerimentos não 
poderão conter pedidos de providências, de consultas, 
de sugestões ou de conselhos. Cumpre, portanto, re-
adequar o requerimento sob exame, suprimindo seu 
pedido de providências, porém, mantendo a solicitação 
de esclarecimentos à autoridade competente.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Requeri-
mento nº 1.021, de 2007, com a seguinte redação:

REQUERIMENTO Nº 1.021, DE 2007 – CRE

Nos termos previstos no Regimento In-
terno do Senado Federal, sejam solicitados 
ao Ministro de Estado das Relações Exterio-
res esclarecimentos quanto ao ocorrido no 
último dia 2 de agosto de 2007, no Aeroporto 
Internacional dos Guararapes, no Recife. Na 
ocasião, Jaques Brotchi, Senador do Reino 
da Bélgica e detentor de passaporte diplo-
mático, professor titular de neurocirurgia da 
Universidade de Bruxelas e atual presidente 
da WFNS – Federação Mundial da Sociedade 
de Neurocirurgia, sofreu constrangimentos por 
funcionários da Polícia Federal.

O Senador foi isolado por mais de 45 minutos em 
sala com cinco policiais, mesmo tendo apresentado 
os documentos solicitados pela  inspeção, além das 
credenciais especiais do evento e de presidente da 
referida instituição internacional ligada à Organização 
Mundial da Saúde (OMS).

 
PARECER Nº 1.202, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, ao Reque-
rimento nº 1.027, de 2007, que requer, nos ter-
mos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal 
e do art. 215, inciso I, alínea a, do Regimento 

Interno do Senado Federal, ao Ministro de 
Estado da Fazenda, informações acerca da 
previsão dos gastos tributários para 2007 e 
da realização dos mesmos nos exercícios 
de 2003, 2004, 2005 e 2006, de alguns in-
centivos e benefícios tributários relativos 
ao Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza, Pessoa Jurídica.

Relator: Senador Papaléo Paes 

 
I – Relatório 

O presente Requerimento, de autoria da ilustre 
Senadora Lúcia Vânia, tem por objetivo solicitar ao 
Ministro de Estado da Fazenda informações acerca 
dos gastos tributários para 2007, e da realização dos 
mesmos gastos efetuados de 2003 a 2006, quanto a 
alguns incentivos e benefícios relativos ao Imposto 
sobre a Renda de pessoas jurídicas.

Primeiramente, questiona qual a metodologia de 
cálculo e dados utilizados para estimar, no Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007, a previsão 
de gastos para o mesmo ano, quanto aos incentivos 
referidos e constantes do Anexo III, Quadro VI, totali-
zando o valor de R$4.521.940.133,00.

Em seguida, indaga sobre a realização dos mes-
mos gastos tributários realizados nos exercícios de 
2003, 2004, 2005 e 2006.

Em terceiro lugar, deseja informações sobre a dis-
tribuição da utilização dos gastos tributários indicados 
nos itens anteriores, previstos para 2007 e realizados 
nos exercícios de 2003, 2004, 2005 e 2006, segundo 
os tipos e modalidades de incentivos e benefícios fis-
cais e segundo as regiões geográficas do IBGE, uni-
dades da Federação, ramos industriais, setor serviços 
e atividades agropecuárias.

Finalmente, questiona quanto à distribuição dos 
referidos gastos previstos para o ano corrente, e re-
alizados nos exercícios de 2003 a 2006, segundo os 
tipos e modalidades de incentivos e benefícios fiscais 
e segundo o domicílio dos beneficiários, unidades da 
Federação e regiões geográficas do IBGE.

Na sua justificação, a nobre autora do Requeri-
mento começa por lembrar que compete a esta Casa 
cuidar do equilíbrio do pacto federativo, assegurando, 
especialmente, o cumprimento do princípio insculpido 
no inciso III do art. 3º da Lei Maior, que impõe a erra-
dicação da pobreza e da marginalização e a redução 
das desigualdades sociais e regionais.

Relata, ainda, que desde a extinção da Sudene e 
da Sudam, ocorridas em 2001, observa-se a ausência 
da questão regional na agenda das prioridades nacio-
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nais. Inexistem investimentos que criem condições para 
a atração de empreendimentos e para a promoção da 
competitividade das principais atividades da Amazô-
nia e do Nordeste. Por isso, e ainda pela ausência de 
prioridade para a implantação de infra-estrutura social 
e econômica nas citadas regiões, é preciso verificar o 
efetivo alcance dos gastos tributários sob a gestão das 
Agências de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE) 
e da Amazônia (ADA) e sob o patrocínio dos Fundos 
de Investimentos do Nordeste (FINOR), da Amazônia 
(FINAM) e de Recuperação Econômica do Espírito 
Santo (FUNRES).

 
II – Análise 

O Requerimento está em consonância com o § 
2º do art. 50 da Constituição Federal, que autoriza as 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral a encaminharem pedidos escritos de informa-
ção a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República.

Atende, também, aos pressupostos consubs-
tanciados nos incisos I e II do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal que, respectivamente, ad-
mitem requerimentos para esclarecimento de qualquer 
assunto submetido à apreciação desta Casa ou atinen-
te a sua competência fiscalizadora, e vedam que os 
mesmos contenham pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito 
da autoridade a quem se dirija.

Portanto, cremos que, do ponto de vista cons-
titucional e regimental, o Requerimento pode seguir 
seu curso, pois não há dúvida de que os pedidos de 
informação nele contidos dizem respeito à missão do 
Poder Legislativo de fiscalizar os atos do Poder Exe-
cutivo, tarefa cuja  importância, no Direito moderno, 
faz parelha com sua função legiferante. Assim, a ini-
ciativa se afina plenamente com o disposto no inciso 
X do art. 49 da Constituição Federal, segundo o qual 
é da competência exclusiva do Congresso Nacional 
fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta.

Esse preceito, a nosso ver, respalda o motivo 
que fundamentou o presente Requerimento, dada a 
importância de se averiguar de que maneira foram 
e serão feitos aqueles gastos, e se eles vêm cum-
prindo a meta a que são destinados, sobretudo no 
que se refere à redução das desigualdades sociais 
e regionais, conforme estatui o inciso III do art. 3º 
da Lei Maior.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Requerimento nº 1.027, de 2007.

Sala de Reuniões.

PARECER  Nº 1.203,  DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.055, de 2007.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

O Senador Paulo Duque, nos termos do disposto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com os arts. 215, I, 216 e 217 do Regimento Interno do 
Senado Federal, apresentou o Requerimento nº 1.055, 
de 2007, para encaminhar ao Ministro de Estado da Fa-
zenda pedido de informações sobre todos os contratos 
celebrados pela Caixa Econômica Federal e atualmente 
em vigor nas seguintes áreas: (i) serviços de seguran-
ça, (ii) transporte de valores, e (iii) seguros.

As informações requeridas devem conter: (a) o 
nome das empresas contratadas para prestar os ser-
viços mencionados, e (b) o objeto, valor e prazo de 
vigência dos respectivos contratos.

Segundo a justificação do autor, o pedido en-
contra respaldo nas competências constitucionais do 
Congresso Nacional para fiscalizar e controlar atos do 
Poder Executivo, inclusive da administração indireta. No 
caso em tela, entende o Senador que a Caixa Econô-
mica Federal, dada sua importância como ativo social 
e econômico do País precisa informar ao Poder Legis-
lativo dados completos e confiáveis sobre suas áreas 
de segurança, transporte de valores e seguros.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 
1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que regulamenta o pedido de informações, previsto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, assim reza:
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Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos na hora do Expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

 ..............................................................

Nos termos da Lei Complementar no 105, de 2001, 
não foi formulado qualquer questionamento de caráter 
sigiloso. Portanto, o Requerimento nº 1.055, de 2007, 
enquadra-se no dispositivo acima citado, assim como 
nos requisitos de admissibilidade dos requerimentos 
de informações de que trata o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, cabendo a esta Mesa decidir terminativamente 
sobre o mesmo.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 1.055, de 2007.

Sala de Reuniões,  de novembro de 2007. – Tião 
Viana, Presidente – Senador César Borges,  Relator.

PARECER Nº 1.204, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, ao Re-
querimento nº 1.087, de 2007, que requer, 
nos termos do art. 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal e do art. 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, informações 
ao Ministro de Estado da Defesa, quanto 
às transferências de militares, de Brasília 
para outros Estados, e de outros Estados 
para Brasília, ocorrido nos últimos 10 anos, 
por Comando Militar.

Relator: Senador Álvaro Dias

I – Relatório

O presente Requerimento, de autoria do ilustre 
Senador Expedito Júnior, solicita informações ao Mi-
nistro da Defesa, Exmº Sr. Nelson Jobim, com o obje-
tivo de subsidiar a instrução do Projeto de Lei nº 307, 
de 2007, que ficará sobrestado até o recebimento da 
resposta da referida autoridade.

Primeiramente, questiona-se qual o número de 
transferências de militares, de Brasília para outros 
Estados, e de outros Estados para Brasília, ocorridas 

nos últimos 10 anos, por Comando Militar, separadas 
entre Oficiais e Graduados (perguntas 1 e 2).

O terceiro  item indaga quantos imóveis funcio-
nais administrados pelos Comandos Militares existem 
em Brasília, separados por área militar e fora de área 
militar, e separado entre oficiais e graduados.

Pela quarta pergunta, quer-se saber quanto aos 
critérios utilizados para que um militar possa se habi-
litar a ocupar um imóvel funcional administrado pelo 
respectivo Comando Militar.

A quinta pergunta indaga sobre o valor do auxílio-
moradia concedido ao militar não ocupante de imóvel 
funcional, separado por posto e graduação.

Finalmente, o item nº 6 questiona qual o valor ideal 
de recursos orçamentários anuais para a manutenção 
dos imóveis funcionais administrados pelos Comandos 
Militares, e qual tem sido o valor anual efetivamente 
executado em termos orçamentários.

O Projeto de Lei nº 307 de 2007, que deverá ser 
subsidiado após o recebimento das informações, do 
mesmo autor do Requerimento, altera o inciso I do § 2º 
do art. 1º da Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990, que 
dispõe sobre a alienação de bens imóveis residenciais 
de propriedade da União, e dos vinculados ou incor-
porados ao FRHB, situados no Distrito Federal, e dá 
outras providências.

O art. 1º da referida lei autoriza o Poder Execu-
tivo a alienar os imóveis citados na ementa mediante 
concorrência pública e com observância do Decreto-
Lei nº 2.300, de 21 de novembro de 1986. O § 2º do 
dispositivo exclui alguns imóveis da autorização, entre 
os quais os residenciais administrados pelas Forças 
Armadas, destinados à ocupação de militares – inciso 
I, que é alterado pelo Projeto, no sentido de excluir da 
autorização apenas os  imóveis administrados pelas 
Forças Armadas que se situem em área militar.

O Requerimento não veio acompanhado de justifi-
cação, mas a sua razão de ser já consta de sua própria 
ementa, ou seja, as informações requeridas têm por 
finalidade subsidiar o PLS nº 307, de 2007.

II – Análise

O Requerimento mostra-se em consonância com 
o § 2º do art. 50 da Constituição, que autoriza as Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal enca-
minhar pedidos escritos de informação a Ministros de 
Estado ou a quaisquer titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República.

Ademais, afina-se com o teor dos incisos I e II 
do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal. 
Pelo inciso I, os requerimentos de informação podem 
ser admitidos se tiverem por finalidade a obtenção 
de esclarecimento de qualquer assunto submetido à 
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apreciação do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora, e, de acordo com o inciso II, eles não 
poderão conter pedido de providência, consulta, su-
gestão, conselho ou interrogação sobre propósito da 
autoridade a quem se dirija.

No caso do Requerimento em questão, as infor-
mações solicitadas dizem respeito a assunto sob apre-
ciação nesta Casa, que é a tramitação do Projeto de 
Lei nº 307, de 2007, e não se enquadram em nenhu-
ma das proibições arroladas no inciso II. Portanto, do 
ponto de vista constitucional e regimental, a iniciativa 
pode seguir seu curso.

Entendemos que as  informações requeridas 
são importantes para instruir o referido projeto de lei, 
que tenciona limitar o teor da redação do dispositivo 
vigente da lei. Assim, pelo projeto, não são todos os 
imóveis residenciais administrados pelas Forças Ar-
madas destinados à ocupação de militares que de-
verão ficar livres de serem eventualmente alienados 
pelo Poder Executivo, mas apenas os que se situem 
em área militar. As indagações que o Requerimento 
quer aprovar, a serem respondidas pelo Senhor Mi-
nistro, são fundamentais para a apreciação da pro-
posição legislativa sob comento, e sua conseqüente 
aprovação ou rejeição.

 
III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Requerimento nº 1.087, de 2007.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.205, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.116, de 2007

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

O Senador Paulo Paim, nos termos do disposto 
no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado 
com os arts. 215, I, 216 e 217 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), apresentou o Requerimento n° 
1.116, de 2007, solicitando do Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão informações que 

esclareçam os motivos pelos quais não vêm sendo 
cumpridos leis e decretos referentes às recontratações 
dos anistiados trabalhistas.

O Autor baseia a proposição no fato de que, em 
audiência pública realizada na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH), no dia 27 
de setembro de 2007, que contou com a participação 
de representantes do Ministério do Planejamento, da 
Advocacia-Geral da União, dos próprios anistiados e 
de seu representante  jurídico,  foi constatado pelos 
presentes que a efetiva aplicação da Lei n° 8.874, de 
15 de maio de 1994, que concedeu anistia a servi-
dores públicos civis e empregados da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, bem 
como aos empregados de empresas públicas e so-
ciedades de economia mista sob controle da União, 
demitidos durante o Governo Collor, vem sendo pre-
judicada pelo retardamento de providências admi-
nistrativas a cargo do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Nos termos do art. 216, III, do Risf e do art. 3° 
do Ato da Mesa n° 1, de 2001, a proposição foi des-
pachada à Mesa para decisão.

 
II – Análise

O art. 216 do Risf, que regulamenta o pedido de 
informações, previsto no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, no âmbito desta Casa, assim reza:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos na Hora do Expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

....................................................................................

Entendo que os termos em que se encontra re-
digida a solicitação podem levar ao entendimento de 
que ela faz um questionamento sobre o propósito da 
autoridade a que se dirige, em descumprimento ao 
inciso II do art. 216 do Risf, acima transcrito. Assim, 
sugiro uma reformulação do requerimento, de modo 
a adequá-lo à citada norma.

Não foi formulada qualquer questão que envolva 
informações de caráter sigiloso, de acordo com a Lei 
Complementar n° 105, de 2001. Portanto, o Requeri-
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mento n° 1.116, de 2007, com as adequações propos-
tas, enquadra-se no dispositivo acima citado, bem como 
nos requisitos de admissibilidade dos requerimentos 
de informações de que trata o Ato da Mesa n° 1, de 
2001, cabendo a esta Mesa decidir terminativamente 
sobre o mesmo.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento n° 1.116, de 2007, na 
seguinte forma:

Nos termos do disposto no art. 50, § 2°, da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 215, inciso 
I, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, regueiro seja solicitado ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão o encaminhamento de informações sobre to-
das as providências administrativas tomadas no âm-
bito de sua Pasta referentes ao cumprimento da Lei 
n° 8.878, de 1994, e seus respectivos decretos regu-
lamentadores.

Requeiro seja também informado se tais provi-
dências vêm sendo adotadas tempestivamente ou se 
têm ocorrido retardamentos nas mesmas, com preju-
ízos para os beneficiários da anistia concedida pela 
lei em tela.

Sala de Reuniões,   de   novembro de 2007. 

PARECER Nº 1.206, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.153, de 2007, em que 
requer, nos termos do art. 50, § 2° da Cons-
tituição Federal e art. 2I6 do Regimento In-
terno do Senado Federal, seja encaminha-
do ao Ministro de Estado da Defesa, Exmo 
Sr. Nelson Jobim, pedido [de] informações 
sobre o contingente de tropas brasileiras 
em missão de paz no exterior.

Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

Subscrito pelo Senador João Durval, o Reque-
rimento n° 1.153, de 2007, objetiva a solicitação de 
informações ao Ministro de Estado da Defesa sobre o 
tema acima epigrafado.

O pedido do Senador se resume a duas indaga-
ções, adiante reproduzidas:

1) Qual o atual contingente de tropas bra-
sileiras em missão de paz no exterior?

2) Qual o custo anual para a manutenção 
desse tipo de operação no exterior?

O Requerimento não contém justificação do pe-
dido, o que é facultado pelo disposto no art. 238 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

A proposição veio a esta Mesa, com fulcro no art. 
50, § 2° da Constituição Federal, combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal.

 
II – Análise

Cabe à Mesa examinar se o pedido atende aos 
requisitos de admissibilidade previstos nas normas 
atinentes aos requerimentos de informações.

O requerimento está de acordo com o disposto 
no § 2° do art. 50 da Constituição Federal, que tra-
ta de pedidos escritos de informação a Ministros de 
Estado, e tem por escopo atos do Poder Executivo 
que se submetem à fiscalização e ao controle des-
ta Casa, tendo em vista a competência exclusiva do 
Congresso Nacional estabelecida no art. 49, X, da 
Carta de 1988.

O Ato da Mesa n° 1, de 2001, que regulamen-
ta o art. 216 do Risf, determina que as  informações 
solicitadas deverão ter relação estreita e direta com 
o assunto que se procura esclarecer (art. 1°, § 2° do 
Ato). Tal requisito foi atendido, uma vez que o autor 
da proposição asseverou que seu intuito é subsidiar o 
Senado Federal o acompanhamento do trabalho das 
tropas brasileiras em missão de paz.

Por sua vez, o art. 2° do Ato da Mesa n° 1, de 
2001, prevê que o requerimento de informações não 
poderá conter pedido de providência, consulta, suges-
tão, conselho ou interrogação de caráter especulativo 
ou sobre propósito da autoridade a quem é dirigido 
(inciso I) e nem poderá se referir a mais de um Minis-
tério (inciso II).

As duas indagações formuladas na proposição 
atendem a esses preceitos.

Portanto, o pedido vai ao encontro da norma cons-
titucional a respeito da competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional e está condizente com as normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa 
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n° 1, de 2001, bem como com os demais dispositivos 
regimentais que regem os pedidos de informações a 
autoridades do Poder Executivo.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento n° 1.153, de 2007.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.207, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.200, de 2007, com soli-
citação de informações ao Sr. Ministro de 
Estado dos Esportes sobre o aluguel de 
salas em Centro Empresarial, destinadas 
a alocar equipe para analisar a prestação 
de contas de convênios do Programa Se-
gundo Tempo.

Relator: Senador Magno Malta

 
I – Relatório

Trata-se de examinar o Requerimento nº 1.200, 
de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, para 
que seja encaminhado ao Senhor Ministro do Esporte 
pedido de informações a respeito de questões relativas 
a gastos com aluguel de salas comerciais, nos termos 
em que especifica.

Em sua justificação, o autor refere-se à matéria 
publicada pelo  jornal Correio Braziliense que de-
nuncia o aluguel, pelo Ministério do Esporte, de salas 
comerciais da empresa “Aplauso Eventos”, que presta 
serviços ao próprio órgão na organização e montagem 
de eventos. Revela o diário que o aluguel foi feito sem 
autorização prévia dos órgãos competentes do Mi-
nistério do Planejamento, o que poderia caracterizar 
aplicação inadequada de recursos públicos.

II – Análise

O Requerimento nº 1.200, de 2007, encontra res-
paldo no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal. Está,  igualmente, amparado no inciso X do 
art. 49 da Constituição Federal, que dá ao Congresso 
Nacional a prerrogativa de fiscalizar e controlar, direta-
mente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta.

Ademais, a proposição está de acordo com os 
dispositivos regimentais que tratam dos pedidos de 
informações a autoridades do Poder Executivo, es-
pecialmente o que consigna o inciso IV do art. 216, e 
com as normas de admissibilidade estabelecidas pelo 
Ato da Mesa nº 1, de 2001.

 
III – Voto

À luz do exposto, voto favoravelmente à aprova-
ção do Requerimento nº 1.200, de 2007.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.208, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
Requerimento nº 1.201, de 2007

Relator: Senador Magno Malta

 
I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com base no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 1.201, de 
2007, pelo qual solicita ao Sr. Ministro de Estado da 
Fazenda as seguintes informações e documentos so-
bre a existência de proposta de renegociação da dívida 
pública do Estado de Mato Grosso junto à Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN):
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1) Existe, na STN, alguma proposta em 
andamento sobre renegociação da dívida pú-
blica do Estado de Mato Grosso?

2) Qual o valor atual da dívida pública 
do Estado?

3) Quais são as condições estabelecidas 
para essa renegociação?

4) Como essas negociações poderão 
atender ao disposto na Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que veda novas rolagens ou 
acertos da dívida?

5) Anexar cópia  integral da proposta, 
protocolada pelo Estado de Mato Grosso 
na STN, sobre a  renegociação da dívida 
pública.

O Senador, na justificativa da proposição, mencio-
na matérias freqüentemente publicadas nos principais 
jornais de Cuiabá nas quais constam provável pleito 
de renegociação da dívida do Estado de Mato Grosso 
perante à STN, estimada em R$5 bilhões.

Segundo os veículos de comunicação, tal rene-
gociação se daria pela cessão da dívida com a União 
à  iniciativa privada, tendo como meta a rolagem da 
amortização do passivo para o ano de 2027. Segundo 
a justificação, instituições financeira privadas assumi-
riam o pagamento à União, configurando espécie de 
“privatização da dívida”. A vantagem para o Estado 
seria a carência de dois ou três anos para o início de 
repasse ao banco credor.

O Senador Arthur Virgílio  justifica, assim, seu 
requerimento, pelo fato de que as condições que se 
afiguram para a possível  iniciativa de renegociação 
poderiam servir de exemplo para que outros Estados 
também busquem alternativa viáveis para reestruturar 
seus passivos junto à União.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 
1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

 
II – Análise

O Requerimento nº 1.201, de 2007, deriva sua 
fundamentação do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, que faculta às Mesas da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal o envio de pedidos de 
informação aos Ministros de Estado e  titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República. Subsidiariamente encontra suporte cons-
titucional na atribuição ao Congresso Nacional ou de 
qualquer de suas Casas da competência de fiscalizar 
e controlar os atos do Poder Executivo, tarefa que 

requer amplo acesso a informações relacionadas a 
esses atos.

As informações solicitadas, além de serem opor-
tunas para o exercício da função fiscalizadora do Se-
nado Federal, sem dúvida favorecerão o devido es-
clarecimento do conteúdo da matéria e as possíveis 
implicações positivas para os Estados em dificuldade 
de administrar suas respectivas dívidas junto à União, 
o que, na verdade, poderá reverter-se em muitos be-
nefícios para as respectivas populações.

A proposição, portanto, encontra-se de acordo 
com os dispositivos regimentais que regulam o enca-
minhamento dos pedido de informações às autoridades 
do Executivo, notadamente o art. 216 do Regimento 
Interno, e o Ato da Mesa nº 1, de 2001.

 
III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 1.201, de 2007.

PARECER Nº 1.209, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.228, de 2007, que so-
licita informações ao Ministro de Estado 
da Fazenda sobre os valores das receitas 
de impostos da União repartidos com es-
tados e municípios nos últimos 15 anos, 
ano a ano.

Relator: Senador Alvaro Dias 

 
I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora o 
Requerimento nº 1.228, de 2007, de autoria do Sena-
dor Valter Pereira.

Pretende-se com o requerimento, dirigido ao 
Ministro de Estado da Fazenda, que sejam presta-
das informações relativas à partilha dos impostos 
arrecadados pela União com os Estados e Muni-
cípios.
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As  informações requeridas devem disponibili-
zar o valor das receitas de  impostos repartidas, o 
montante de renúncias tributárias envolvidas nessas 
receitas, assim como seu  impacto nos Fundos de 
Participação dos Estados e dos Municípios, particu-
larmente quanto às participações do Estado do Mato 
Grosso do Sul.

Por fim, solicita que as  informações refiram-se 
às transferências anuais efetivadas nos últimos quin-
ze anos.

Conforme justificação do requerimento, a União 
tem concedido, ao longo dos últimos anos, grande 
volume de benefícios de natureza tributária relativos 
aos impostos de sua competência. Tais renúncias de 
receitas prejudicam, obviamente, os estados e muni-
cípios, já que a arrecadação de diversos impostos é 
repartida com os governos subnacionais.

 
II – Análise

Inicialmente, cabe destacar que aos requerimen-
tos de informações se aplicam as condições e as exi-
gências definidas nos arts. 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, complementadas pelo Ato 
da Mesa nº 1, de 2001.

O Requerimento nº 1.228, de 2007, é dirigido 
ao Ministro de Estado da Fazenda, atendendo, as-
sim, o que preceitua o § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal.

O requerimento em exame está, também, de acor-
do com as condições expressas no Regimento Interno 
do Senado Federal encontrando amparo, em particular, 
em seu art. 216,  inciso I, que exige seja observado, 
entre outros requisitos para sua admissibilidade, sua 
atinência com a competência legislativa e fiscalizadora 
do Senado Federal.

As informações solicitadas visam conhecer a 
evolução, nos últimos quinze anos, da repartição do 
produto da arrecadação dos tributos entre os entes 
federativos, e o impacto da política de renúncia fiscal 
adulada pelo Governo Federal sobre as receitas dispo-
níveis dos Estados e Municípios, especialmente sobre 
as do Estado de Mato Grosso do Sul.

Com efeito, o acesso a informações como as 
solicitadas pelo Requerimento em exame, conforme 
destacado em sua justificação, permitirá a esta Casa 
avaliar a real dimensão das perdas impostas a Estados 
e Municípios pela renúncia fiscal, subsidiando os seus 
debates sobre a matéria, e a proposição de medidas 
corretivas, se necessárias.

Ficam evidenciados, portanto, o cumprimento e 
o atendimento dessas formalidades preliminares, con-

dições essas imprescindíveis à admissibilidade dos 
requerimentos de informações.

Por outro lado, as informações solicitadas não 
são passíveis de serem caracterizadas como ope-
rações ativas de  instituições financeiras, que exigi-
ria e envolveria discussão acerca de sua natureza 
sigilosa.

Em suma, o requerimento está sob nossa com-
preensão, de acordo com as condições expressas no 
Regimento Interno do Senado Federal quanto às hi-
póteses de cabimento da iniciativa.

 
III – Voto

Opinamos, assim, pela aprovação do Requeri-
mento nº 1.228, de 2007, e seu encaminhamento ao 
Ministro de Estado da Fazenda.

PARECER Nº 1.210, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.259, de 2007.

Relator: Senador Efraim Morais

 
I – Relatório

O Requerimento nº 1.259, de 2007, de autoria 
do Senador Valdir Raupp, nos termos do art. 216, 
inciso  I, do Regimento  Interno do Senado Federal, 
solicita ao Senhor Ministro de Minas e Energia,  in-
formações acerca da agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, sobre os royalties e compensação 
financeira de energia elétrica, gerada em 15 usinas, 
inclusive Itaipu, decorrente do contrato nº 1/PGFN/
CAF, onde houve antecipação.

O nobre parlamentar objetiva esclarecer a an-
tecipação de royalties e compensação financeira 
por parte da Aneel, para apuração dos valores e 
verificação de eventual crédito em favor do Estado 
do Paraná.
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II – Voto

Considerando que a presente proposição  ins-
creve-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constitui-
ção Federal, estando, de acordo com o Regimento 
Interno do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 
1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do Reque-
rimento nº 1.259, de 2007, de autoria do Senador 
Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.188 
e 1.189, de 2007, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, concluindo pela apresentação dos seguintes 
Projetos de Resolução:

–  Nº 84, de 2007 (MSF nº 154/2000), que dispõe sobre 
o limite global para o montante da dívida conso-
lidada da União; e

–  Nº 85, de 2007 (MSF nº 168/2007), que autoriza o 
Município de Uberaba (MG) a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento – BIRD, no valor de até dezesse-
te milhões e duzentos e setenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América, de principal, para 
financiamento parcial do Projeto de Recupera-
ção Ambiental da Bacia do Rio Uberaba e Revi-
talização do Sistema de Abastecimento de Água 
– Projeto Água Viva.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receberem emendas, nos ter-
mos do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs. 1.190, 
1.191, 1.192 e 1.193, de 2007, da Comissão de Rela-

ções Exteriores e Defesa Nacional, da Comissão Dire-
tora, da Comissão de Educação e da Comissão Diretora 
sobre os Projetos de Resolução nºs 27 e 31, de 2007, 
que, respectivamente, “institui o grupo parlamentar 
Brasil-Panamá e dá outras providências” e “institui o 
Prêmio Senado Federal de História do Brasil.” 

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do 
Senado Federal aprovou, em sua 18ª Reunião, reali-
zada em 28 de novembro do corrente, os seguintes 
Requerimentos de Informações, nos termos de seus 
relatórios: nºs 396, 929, 953, 960, 996, 1.019, 1.020, 
1.021, 1.027, 1.055, 1.087, 1.116, 1.153, 1.200, 1.201, 
1.228 e 1.259, de 2007, cujos pareceres foram lidos 
anteriormente.

Comunica, ainda, que foram aprovados pare-
ceres aos seguintes Projetos de Resolução: PRS 
nº 7, de 2007; PRS nº 27, de 2007 e PRS nº 31, de 
2007.

Tendo em vista a aprovação dos Requerimentos 
nºs 396 e 1.087, de 2007, fica interrompida a tramita-
ção, respectivamente, do Projeto de Lei do Senado 
nº 414, de 2005, e do Projeto de Lei do Senado nº 
307, de 2007.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 

– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. nº 607/2007-CN 

Brasília, 6 de dezembro de 2007 

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, ao 

Senado Federal, que, no dia 4 do corrente, terminou 
o prazo, sem interposição de recursos, para que os 
Projetos de Decreto Legislativo nos 12, 13, 14 e 15, de 
2007-CN, fossem apreciados pelo Plenário do Con-
gresso Nacional, nos termos do disposto no art. 123 da 
Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2006.

Informo, ainda, que o Projetos vão à promulgação.
Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 

protestos de estima e consideração. – Deputado Narcio 
Rodrigues, 1º Vice-Presidente d Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. Nº 152/2007 – PRES/CAS

Brasília, 5 de dezembro de 2007 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
nº 262, de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim, 
que “dispõe sobre a proibição do uso de métodos de 
recrutamento de pessoal que possam causar dano a 
honra e a dignidade do trabalhador”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que ao Substitu-
tivo ao Projeto de Lei do Senado nº 262, de 2003, 
poderão ser oferecidas emendas até o encerramento 
da discussão, no turno suplementar, perante a Comis-
são de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 99, DE 2007

Altera a redação dos incisos I e III do § 
5º do art. 165 da Constituição Federal, para 
dispor sobre a inclusão, nos Orçamentos 
Fiscal e de Seguridade Social da União, das 
entidades da administração indireta que 
não recebem recursos do Tesouro.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os incisos I e III do § 5º do art. 165 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 165. ...............................................
 ..............................................................  
§ 5º  .......................................................  
I – o orçamento fiscal referente aos Pode-

res da União, seus findos, órgãos e entidades 
da administração direta e  indireta,  inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público e entidades controladas que não re-
cebem recursos do Tesouro;

 ..............................................................
III – o orçamento da seguridade social, 

abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta e indireta, 
bem como os fundos e fundações instituídos 
e mantidos pelo Poder Público e entidades 
controladas que não recebam recursos do 
Tesouro. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

O objetivo desta Proposta de Emenda à Cons-
tituição é ampliar o espectro das entidades públicas 
federais cuja execução orçamentária, financeira e 
contábil deve ser registrada nos sistema de adminis-
tração financeira da União, contribuindo, assim, para 
o aumento do grau de transparência da gestão dos 
gastos públicos.

A alteração proposta atinge este objetivo ao es-
clarecer que até mesmo as entidades que não recebam 
recursos do Tesouro deverão constar dos Orçamentos 
Fiscal e de Seguridade Social da União.

Como o art. 6º da Lei de Diretrizes Orçamentárias em 
vigor (Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006) estabe-
lece que todos os órgãos e entidades constantes destes 
orçamentos deverão ter sua execução orçamentária, finan-
ceira e contábil registrada no Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira da Governo Federal (SIAFI), a medida 
vem ampliar o alcance dos aludidos Orçamentos.

São essas as razões que nos levam a apresentar 
a presente Proposta de Emenda à Constituição, para 
cuja aprovação contamos com a sensibilidade e o es-
pírito público dos nobres Pares.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Renato Casagrande.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII 
Do Processo Legislativo

....................................................................................

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
....................................................................................

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabe-

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreen-
derá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exercí-
cio financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplica-
ção das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:

I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público;

II – o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abrangen-
do todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste 
artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
regionais, segundo critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dis-
positivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigên-

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e  indireta bem 
como condições para a  instituição e funcionamento 
de fundos.
....................................................................................

LEI Nº 11.439, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração da Lei Orçamentária de 2007 e dá 
outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos

....................................................................................
Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social compreenderão a programação dos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive es-
peciais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, bem como das empresas públicas, socieda-
des de economia mista e demais entidades em que a 
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União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto e que dela recebam 
recursos do Tesouro Nacional, devendo a correspon-
dente execução orçamentária e financeira, da receita 
e da despesa, ser registrada na modalidade total no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal – SIAFI.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste 
artigo:

I – os fundos de incentivos fiscais, que figurarão 
exclusivamente como informações complementares 
ao Projeto de Lei Orçamentária;

II – os conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas, constituídos como autarquias; e

III – as empresas que recebam recursos da União 
apenas sob a forma de:

a) participação acionária;
b) pagamento pelo fornecimento de bens e pela 

prestação de serviços;
c) pagamento de empréstimos e financiamentos 

concedidos; e
d) transferências para aplicação em programas de 

financiamento, nos termos do disposto nos arts. 159, 
inciso I, alínea c, e 239, § 1º, da Constituição.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 699, DE 2007

Altera o art. 26 da Lei nº 11.457, de 16 
de março de 2007, para permitir a compen-
sação de débitos previdenciários com crédi-
tos referentes a outros tributos federais.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 26 da Lei nº 11.457, de 16 de março 

de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26. O valor correspondente à com-
pensação de débitos relativos às contribuições 
de que trata o art. 2º desta Lei será repassa-

do ao Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social no máximo 2 (dois) dias úteis após a 
data em que ela for promovida de ofício, em 
que for deferido o respectivo requerimento ou 
em que for apresentada a declaração de que 
trata do § 1º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996. (NR)”

Art. 2º Fica revogado o parágrafo único do art. 26 
da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
120 dias de sua publicação oficial.

 
Justificação

O art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, permitiu que os débitos relativos a imposto 
ou contribuição administrados pela então Secretaria 
da Receita Federal pudessem ser compensados com 
créditos relativos a qualquer tributo sob administração 
daquele órgão.

Esse mecanismo foi sendo aperfeiçoado e, com 
a criação da declaração eletrônica de compensação, 
tornou-se um instrumento ágil, racional e eficiente de 
extinção de créditos tributários, que facilita a vida do 
contribuinte e poupa recursos humanos e materiais da 
Administração Tributária.

Com a criação da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, unificou-se a administração dos tributos fe-
derais anteriormente, a cargo da Secretaria de Receita 
Federal, e a das chamadas contribuições previdenciá-
rias, cuja arrecadação e cobrança vinham sendo feitas 
pela Secretaria da Receita Previdenciária, em nome 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

No entanto, contraditoriamente, o parágrafo único 
do art. 26 da Lei nº 11.457, de 2007, chamada Lei da 
Super-Receita, proibiu a compensação por declaração 
de débitos relativos a contribuições previdenciárias com 
créditos de outros tributos, a despeito de estarem, a 
partir de então, sob a mesma administração fiscal.

A vedação cria obstáculo à extinção de créditos 
tributários, especialmente das empresas exportadoras, 
que acumulam créditos relativos a impostos e contri-
buições, mas não podem utilizá-los para pagar seus 
débitos perante o INSS. Com isso, perdem os contri-
buintes, bem como o próprio órgão previdenciário, prin-
cipal interessado na extinção de seus créditos.

A implantação da Super-Receita é um sucesso 
absoluto, cujos frutos  já são colhidos pelo Governo 
Federal. Por isso, não é razoável que subsista a alu-
dida vedação.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Renato Casagrande.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARCO DE 2007

Dispõe sobre a Administração Tributá-
ria Federal; altera as Leis nos 10.593, de 6 de 
dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 
2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, 
de 15 de julho de 2004, o Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972; revoga dis-
positivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho 
de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.098, de 13 
de janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996; e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO I 
Da Secretaria da Receita Federal do Brasil

Art. 2º Além das competências atribuídas pela 
legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, 
cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil plane-
jar, executar, acompanhar e avaliar as atividades rela-
tivas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança 
e recolhimento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições 
instituídas a título de substituição. (Vide Decreto nº 
6.103, de 2007). 

§ 1º O produto da arrecadação das contribuições 
especificadas no caput deste artigo e acréscimos le-
gais incidentes serão destinados, em caráter exclusi-
vo, ao pagamento de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social e creditados diretamente ao Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social, de que trata 
o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000. 

§ 2º Nos termos do art. 58 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil prestará contas anualmente ao Con-
selho Nacional de Previdência Social dos resultados da 
arrecadação das contribuições sociais destinadas ao 
financiamento do Regime Geral de Previdência Social 
e das compensações a elas referentes.

§ 3º As obrigações previstas na Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, relativas às contribuições sociais 
de que trata o caput deste artigo serão cumpridas pe-
rante a Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 4o Fica extinta a Secretaria da Receita Previ-
denciária do Ministério da Previdência Social.
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Processo Administrativo Fiscal

....................................................................................
Art. 26. O valor correspondente à compensação 

de débitos relativos às contribuições de que trata o art. 
2º desta Lei será repassado ao Fundo do Regime Ge-
ral de Previdência Social no máximo 2 (dois) dias úteis 
após a data em que ela for promovida de ofício ou em 
que for deferido o respectivo requerimento.

Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei nº 
9.430 de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às con-
tribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei.
....................................................................................

LEI Nº 9.430, DE 30 DE 27  
DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a legislação tributária 
federal, as contribuições para a seguridade 
social, o processo administrativo de con-
sulta e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO V 
Disposições Gerais

....................................................................................
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, in-

clusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a 
tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 
Receita Federal, passível de restituição ou de ressar-
cimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos 
próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela 
Lei nº 10.637, de 2002) 

§ 1o A compensação de que trata o caput será 
efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, 
de declaração na qual constarão informações relati-
vas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos 
compensados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
....................................................................................

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências

....................................................................................

TÍTULO VI 
Do Financiamento Da Seguridade Social

INTRODUÇÃO

....................................................................................
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Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Segu-
ridade Social é composto das seguintes receitas:

I – receitas da União;
II – receitas das contribuições sociais;
III – receitas de outras fontes.
Parágrafo único. Constituem contribuições so-

ciais:
a) as das empresas, incidentes sobre a remune-

ração paga ou creditada aos segurados a seu serviço; 
(Vide Lei nº 11.098, de 2005) (Vide Lei nº 11.196, de 
2005) (Regulamento) 

b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu 

salário-de-contribuição; (Vide Lei nº 11.098, de 2005) 
(Vide Lei nº 11.196, de 2005) (Regulamento) 

d) as das empresas,  incidentes sobre fatura-
mento e lucro;

e) as incidentes sobre a receita de concursos de 
prognósticos.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO V 
Das Prestações de Contas

....................................................................................
Art. 58. A prestação de contas evidenciará o 

desempenho da arrecadação em relação à previsão, 
destacando as providências adotadas no âmbito da 
fiscalização das receitas e combate à sonegação, as 
ações de recuperação de créditos nas instâncias ad-
ministrativa e judicial, bem como as demais medidas 
para  incremento das receitas tributárias e de contri-
buições.
....................................................................................

CAPÍTULO X 
Disposições Finais e Transitórias

....................................................................................
Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, 

é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social, vinculado ao Ministério da Previdência e As-
sistência Social, com a finalidade de prover recursos 
para o pagamento dos benefícios do regime geral da 
previdência social.

§ 1º O Fundo será constituído de:

I – bens móveis e imóveis, valores e rendas do 
Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste;

II – bens e direitos que, a qualquer título, lhe se-
jam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados 
por força de lei;

III – receita das contribuições sociais para a se-
guridade social, previstas na alínea a do inciso I e no 
inciso II do art. 195 da Constituição;

IV – produto da liquidação de bens e ativos de 
pessoa física ou jurídica em débito com a Previdên-
cia Social;

V – resultado da aplicação financeira de seus 
ativos;

VI – recursos provenientes do orçamento da 
União.

§ 2º  O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social, na forma da lei.
....................................................................................

LEI Nº 11.098, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Atribui ao Ministério da Previdência 
Social competências relativas à arrecada-
ção, fiscalização, lançamento e normatiza-
ção de receitas previdenciárias, autoriza 
a criação da Secretaria da Receita Previ-
denciária no âmbito do referido Ministério; 
altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 
1991, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003; e dá outras provi-
dências.

....................................................................................

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui o Regime Especial de Tributa-
ção para a Plataforma de Exportação de Ser-
viços de Tecnologia da Informação – REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras 
– RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a ino-
vação tecnológica; altera o Decreto-Lei nº 
288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto 
nº 70.235, de 6 de março de 1972, o Decre-
to-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, as 
Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 
de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezem-
bro de 1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de fe-
vereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro 
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de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de de-
zembro de 1996, 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 
de julho de 2002, 10.637, de 30 de dezem-
bro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 
2003, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 
de julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, 
de 29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 
2005, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 
24 de agosto de 2001; revoga a Lei nº 8.661, 
de 2 de junho de 1993, e dispositivos das 
Leis nos 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novem-
bro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 6.103, DE 30 DE ABRIL DE 2007

Antecipa para 2 de maio de 2007 a 
aplicação do Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972, relativamente aos prazos 
processuais e à competência para julga-
mento em primeira instância, de processos 
administrativo-fiscais relativos às contri-
buições de que tratam os arts. 2º e 3º da 
Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, e dá 
outras providências.

....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 700, DE 2007

Modifica a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 “Estatuto da Criança e do Adoles-
cente” para caracterizar o abandono moral 
como ilícito civil e penal, e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 
3º, renumerado o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 4º  ..................................................  
§ 1º  .......................................................  

§ 2º Compete aos pais, além de zelar 
pelos direitos de que trata o art. 3º desta Lei, 
prestar aos filhos assistência moral, seja por 
convívio, seja por visitação periódica, que per-
mitam o acompanhamento da formação psi-
cológica, moral e social da pessoa em desen-
volvimento.

§ 3º Para efeitos desta Lei, compreen-
de-se por assistência moral devida aos filhos 
menores de dezoito anos:

I – a orientação quanto às principais es-
colhas e oportunidades profissionais, educa-
cionais e culturais;

II – a solidariedade e apoio nos momentos 
de intenso sofrimento ou dificuldade;

III – a presença física espontaneamente 
solicitada pela criança ou adolescente e pos-
sível de ser atendida. (NR)”

Art. 2º Os arts. 5º, 22, 24, 56, 58, 129 e 130 da 
Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, passam a vigo-
rar com as seguintes alterações:

“Art. 5º  ..................................................  
Parágrafo único. Considera-se conduta 

ilícita, sujeita a reparação de danos, sem pre-
juízo de outras sanções cabíveis, a ação ou 
a omissão que ofenda direito fundamental de 
criança ou adolescente previsto nesta Lei, in-
cluindo os casos de abandono moral. (NR)”

“Art. 22. Aos pais  incumbe o dever de 
sustento, guarda, convivência, assistência ma-
terial e moral e educação dos filhos menores, 
cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a 
obrigação de cumprir e fazer cumprir as de-
terminações judiciais. (NR)”

“Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio 
poder serão decretadas judicialmente, em pro-
cedimento contraditório, nos casos previstos 
na legislação civil, bem como na hipótese de 
descumprimento  injustificado dos deveres e 
obrigações a que aludem o art. 22. (NR)”

“Art. 56.  ................................................
 ..............................................................
IV – negligência, abuso ou abandono 

na forma prevista nos arts. 4º e 5º desta Lei. 
(NR)”

“Art. 58. No processo educacional respei-
tar-se-ão os valores culturais, morais, éticos, 
artísticos e históricos próprios do contexto so-
cial da criança e do adolescente, garantindo-
se a estes a liberdade da criação e o acesso 
às fontes de cultura. (NR)”
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“Art. 129. São medidas aplicáveis aos 
pais ou responsável:

Parágrafo único. Na aplicação das me-
didas previstas nos incisos IX e X deste arti-
go, observar-se-á o disposto nos arts. 22, 23 
e 24. (NR)”

“Art. 130. Verificada a hipótese de maus-
tratos, negligência, opressão ou abuso sexual 
impostos pelos pais ou responsável, a autori-
dade judiciária poderá determinar, como me-
dida cautelar, o afastamento do agressor ou 
responsável da moradia comum. (NR)”

Art. 3º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 232-A:

“Art. 232-A. Deixar, sem justa causa, de 
prestar assistência moral ao filho menor de de-
zoito anos, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 4º 
desta Lei, prejudicando-lhe o desenvolvimento 
psicológico e social.

Pena – detenção, de um a seis meses.”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei não tem o poder de alterar a consciência 
dos pais, mas pode prevenir e solucionar os casos 
intoleráveis de negligência para com os filhos. Eis a 
finalidade desta proposta, e fundamenta-se na Cons-
tituição Federal, que, no seu art. 227, estabelece, en-
tre os deveres e objetivos do Estado, juntamente com 
a sociedade e a família, o de assegurar a crianças e 
adolescentes – além do direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer – o direito à dignidade 
e ao respeito.

Mas como conferir dignidade e respeito às crian-
ças e adolescentes, se estes não receberem a presença 
acolhedora dos genitores? Se os pais não lhes trans-
mitem segurança, senão silêncio e desdém? Podem 
a indiferença e a distância suprir as necessidades da 
pessoa em desenvolvimento? Pode o pai ausente – ou 
a mãe omissa – atender aos desejos de proximidade, 
de segurança e de agregação familiar reclamados pelos 
jovens no momento mais delicado de sua formação? 
São óbvias as respostas a tais questionamentos.

Ninguém está em condições de duvidar que o 
abandono moral por parte dos pais produz sérias e 
indeléveis conseqüências sobre a formação psicoló-
gica e social dos filhos.

Amor e afeto não se impõem por lei! Nossa inicia-
tiva não tem essa pretensão. Queremos, tão-somente, 
esclarecer, de uma vez por todas, que os pais têm o 
dever de acompanhar a formação dos filhos, orientá-

los nos momentos mais importantes, prestar-lhes so-
lidariedade e apoio nas situações de sofrimento e, na 
medida do possível, fazerem-se presentes quando o 
menor reclama espontaneamente a sua companhia.

Algumas decisões judiciais começam a perceber 
que a negligência ou sumiço dos pais são condutas ina-
ceitáveis à luz do ordenamento jurídico brasileiro. Por 
exemplo, o caso julgado pela Juíza Simone Ramalho 
Novaes, da 1ª Vara Cível de São Gonçalo, região me-
tropolitana do Rio de Janeiro, que condenou um pai a 
indenizar seu filho, um adolescente de treze anos, por 
abandono afetivo. Nas palavras da ilustre magistrada, 
“se o pai não tem culpa por não amar o filho, a tem por 
negligenciá-lo. O pai deve arcar com a responsabilidade 
de tê-lo abandonado, por não ter cumprido com o seu 
dever de assistência moral, por não ter convivido com o 
filho, por não tê-lo educado, enfim, todos esses direitos 
impostos pela Lei”. E mais: “O poder familiar foi instituído 
visando à proteção dos filhos menores, por seus pais, na 
salvaguarda de seus direitos e deveres. Sendo assim, 
chega-se à conclusão de ser perfeitamente possível a 
condenação por abandono moral de filho com amparo 
em nossa legislação.”

Por outro lado, a Quarta Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça não demonstrou a mesma sensibilidade, 
como deixa ver a ementa da seguinte decisão: “Res-
ponsabilidade civil. Abandono moral. Reparação. Danos 
morais. Impossibilidade. 1. A indenização por dano moral 
pressupõe a prática de ato ilícito, não rendendo ensejo 
à aplicabilidade da norma do art. 159 do Código Civil de 
1916 o abandono afetivo, incapaz de reparação pecuni-
ária.” (Recurso Especial nº 757.411/MG, Relator Ministro 
Fernando Gonçalves, julgamento em 29-11-2005).

Entretanto, com o devido respeito à cultura jurídica 
dos eminentes magistrados que proferiram tal decisão, 
como conjugá-la com o comando do predito art. 227 da 
Constituição?

“Art. 227. É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adoles-
cente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão.”

Ou, ainda, com o que determina o Código Civil:

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 
2002 

Institui o Código Civil.
“Art. 1.579. O divórcio não modificará os 

direitos dos pais em relação aos filhos.

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL518     



44214  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

Parágrafo único. Novo casamento de 
qualquer dos pais, ou de ambos, não poderá 
importar em restrição aos direitos e deveres 
previstos neste artigo.

 ..............................................................
Art. 1.632. A separação judicial, o divórcio 

e a dissolução da união estável não alteram 
as relações entre pais e filhos senão quando 
ao direito, que aos primeiros cabe, de terem 
em sua companhia os segundos.

 ..............................................................
Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à 

pessoa dos filhos menores:
 ..............................................................
II – tê-los em sua companhia e guar-

da;”

Portanto, embora consideremos que a Constitui-
ção Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) e o Código Civil contemplem a assis-
tência moral, entendemos por bem estabelecer uma 
regra  inequívoca que caracterize o abandono moral 
como conduta ilícita passível de reparação civil, além 
de repercussão penal.

Fique claro que a pensão alimentícia não esgota 
os deveres dos pais em relação a seus filhos. Seria 
uma leitura muito pobre da Constituição e do ECA. A 
relação entre pais e filhos não pode ser reduzida a uma 
dimensão monetária, de cifras. Os cuidados devidos 
às crianças e adolescentes compreendem atenção, 
presença e orientação.

É verdade que a lei assegura o poder familiar 
aos pais que não tenham condições materiais ideais. 
Mas a mesma lei não absolve a negligência e o aban-
dono de menores, pessoas em formação de caráter, 
desprovidas, ainda, de completo discernimento e que 
não podem enfrentar, como adultos, as dificuldades da 
vida. Portanto, aceitam-se as limitações materiais, mas 
não a omissão na formação da personalidade.

Diante dessas considerações, propusemos modi-
ficações em diversos dispositivos do ECA, no sentido 
de aperfeiçoá-lo em suas diretrizes originais. Ao for-
mular o tipo penal do art. 232-A, tivemos a preocupa-
ção de dar contornos objetivos ao problema, exigindo 
o efetivo prejuízo de ordem psicológica e social para 
efeito de consumação.

Lembramos que compromissos firmados por con-
senso internacional, e ratificados pelo Brasil, também 
apontam para a necessidade de aprimoramento das 
normas legais assecuratórias dos direitos das nossas 
crianças e adolescentes, vejamos:

Declaração dos Direitos da Criança 

Adotada pela Assembléia das Nações 
Unidas de 20 de novembro de 1959 e ratificada 
pelo Brasil pelo Decreto nº 99.710/1990.

Princípio 2º
A criança gozará proteção social e ser-

lhe-ão proporcionadas oportunidade e faci-
lidades, por  lei e por outros meios, a fim de 
lhe facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e

social, de forma sadia e normal e em 
condições de liberdade e dignidade. Na institui-
ção das leis visando este objetivo levar-se-ão 
em conta sobretudo, os melhores interesses 
da criança.

 ..............................................................
Princípio 6º
Para o desenvolvimento completo e har-

monioso de sua personalidade, a criança preci-
sa de amor e compreensão. Criar-se-á, sempre 
que possível, aos cuidados e sob a respon-
sabilidade dos pais e, em qualquer hipótese, 
num ambiente de afeto e de segurança moral 
e material, salvo circunstâncias excepcionais, 
a criança da tenra  idade não será apartada 
da mãe. (...)

Princípio 7º
(...)
Ser-lhe-á propiciada uma educação ca-

paz de promover a sua cultura geral e capaci-
tá-la a, em condições de iguais oportunidades, 
desenvolver as suas aptidões, sua capacidade 
de emitir juízo e seu senso de responsabilida-
de moral e social, e a tornar-se um membro 
útil da sociedade.

Os melhores interesses da criança serão 
a diretriz a nortear os responsáveis pela sua 
educação e orientação; esta responsabilidade 
cabe, em primeiro lugar, aos pais.

Convenção da Onu Sobre os Direitos 
da Criança

Adotada pela Assembléia Geral das Na-
ções Unidas em 20 de novembro de 1989 e 
ratificada pelo Brasil em 1990

 ..............................................................
Artigo 9
3. Os Estados Partes respeitarão o direito 

da criança que esteja separada de um ou de 
ambos os pais de manter regularmente rela-
ções pessoais e contato direto com ambos, 
a menos que isso seja contrário ao interesse 
maior da criança.

Assim, crendo que a presente proposição, além 
de estabelecer uma regra  inequívoca que permita a 
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caracterização do abandono moral como conduta ilí-
cita, também irá orientar as decisões judiciais sobre 
o tema, superando o atual estágio de insegurança 
jurídica criado por divergências em várias dessas de-
cisões, é que confiamos em seu acolhimento pelos 
nobres Congressistas, de sorte a permitir a sua rápi-
da aprovação.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

“Art. 227. É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adoles-
cente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão.”

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos 

os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e so-
cial, em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos re-
ferentes à vida, a saúde, à alimentação, educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
dignidade, ao respeito, à  liberdade e à convivência 
familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade com-
preende:

a) primazia de receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços pú-
blicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos 
nas áreas relacionadas com a proteção à infância e 
à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligencia, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais.
....................................................................................

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, 
guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes 
ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e 
fazer cumprir as determinações judiciais.
....................................................................................

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder 
serão decretadas judicialmente, em procedimento con-
traditório, nos casos previstos na legislação civil, bem 
como na hipótese de descumprimento injustificado dos 
deveres e obrigações a que alude o art. 22.
....................................................................................

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de 
ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tute-
lar os casos de:

I – maus-tratos envolvendo seus alunos;
II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão 

escolar, esgotados os recursos escolares;
III – elevados níveis de repetência.
Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão 

os valores culturais, artísticos e históricos próprios do 
contexto social da criança e do adolescente, garan-
tindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso ás 
fontes de cultura.
....................................................................................

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou 
responsável:

I – encaminhamento a programa oficial ou comu-
nitário de proteção à família;

II – inclusão em programa oficial ou comunitário 
de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e to-
xicômanos;

III – encaminhamento a tratamento psicológico 
ou psiquiátrico;

IV – encaminhamento a cursos ou programas 
de orientação;

V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e acom-
panhar sua freqüência e aproveitamento escolar;

VI – obrigação de encaminhar a criança ou ado-
lescente a tratamento especializado;

VII – advertência;
VIII – perda da guarda;
IX – destituição da tutela;
X – suspensão ou destituição do pátrio poder.
Parágrafo único. Na aplicação das medidas pre-

vistas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o 
disposto nos arts. 23 e 24.

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, 
opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou res-
ponsável, a autoridade judiciária poderá determinar, 

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL520     



44216  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

como medida cautelar, o afastamento do agressor da 
moradia comum.
....................................................................................

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob 
sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a 
constrangimento:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                 Institui o Código Civil.

Art. 1.579. O divórcio não modificará os direitos 
dos pais em relação aos filhos.

Parágrafo único. Novo casamento de qualquer dos 
pais, ou de ambos, não poderá importar em restrição 
aos direitos e deveres previstos neste artigo.
....................................................................................

Art. 1.632. A separação judicial, o divórcio e a dis-
solução da união estável não alteram as relações entre 
pais e filhos senão quando ao direito, que aos primeiros 
cabe, de terem em sua companhia os segundos.
....................................................................................

Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa 
dos filhos menores:
....................................................................................

II – tê-los em sua companhia e guarda;
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania: e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 701, DE 2007 
 (Complementar)

Altera o § 1º do art. 17 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
para incluir a atividade de corretagem de 
seguros no Simples Nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 17 e 18 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 17.  ................................................
 ..............................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................
XXIX – corretoras de seguros.
 ....................................................  (NR)”
“Art. 18.  ................................................
 ..............................................................

§ 5º  .......................................................
 ..............................................................
V – as atividades de prestação de ser-

viços previstas nos incisos XIX a XXIX do 
§ 1º do art. 17 desta Lei Complementar se-
rão tributadas na forma do Anexo V desta Lei 
Complementar, hipótese em que não estará 
incluída no Simples Nacional a contribuição 
prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta 
Lei Complementar, devendo ela ser recolhida 
segundo a legislação prevista para os demais 
contribuintes ou responsáveis;

 ....................................................  (NR)”
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação.

Justificação

Este projeto tem como objetivo corrigir uma falha 
institucionalizada pela Lei nº 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, que regulava o antigo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microem-
presas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), 
a qual  foi mantida pela Lei Complementar (LCP) nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, que instituiu o atual 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tribu-
tos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). Tra-
ta-se da exclusão, desses sistemas simplificados, das 
atividades de corretagem de seguros.

As pequenas corretoras de seguro não podem 
ter o mesmo tratamento dado às grandes instituições. 
Nada justifica que, estando nos limites de receita bru-
ta definidos na LCP nº 123, de 2006, sejam afastadas 
do regime simplificado, que representa um imenso 
avanço do nosso Sistema Tributário e possibilita a 
manutenção de empresas que são fonte de sustento 
de inúmeras famílias.

Além disso, as pequenas corretoras de seguros 
geram vários empregos, contribuindo para reduzir um 
dos mais relevantes problemas sociais atuais. A simples 
possibilidade de proteção desses empregos justifica 
plenamente a extensão do tratamento favorecido.

Assim, visando à desoneração de parte da carga 
tributária de instituições de tamanha importância para 
o País, propomos este projeto de lei, esperando a sua 
acolhida e aprovação por parte de nossos nobres Pa-
res nesta Casa.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.423, DE 2007

Requer Voto de Aplauso pelo transcur-
so do cinqüentenário do maior movimento 
de jovens do mundo, o Movimento Leo de 
Liderança – Experiência e Oportunidade, 
Leo Clube.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Movi-
mento  Internacional Leo Clube, criado no Estado 
da Pensilvânia, EUA, em 1957 e que no Brasil con-
ta com 10 mil associados, pelo  transcurso do seu 
cinqüentenário.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso do 
Senado Federal seja levado ao conhecimento do mo-
vimento homenageado e, por seu intermédio, aos mais 
de 10.000 associados do clube.

Justificação

Em 5 de dezembro de 1957, o treinador do time 
de Baseball da Abington High School, Pensilvânia, EUA, 
Jim Graver, juntamente com seu amigo Leão, William 
Ernest, constituíram o primeiro clube de serviços para 
estudantes do ginásio, o Leo Clube da Abington High 
School, cujos sócios eram quase todos integrantes 
do time de baseball. A idéia expandiu-se e hoje o mo-
vimento conta com diversos núcleos no Brasil,  inte-
grados por mais de 10 mil associados. O Leo Clube 
desenvolve trabalhos em favor das comunidades em 
que se localizam, sendo, por isso, merecedor do Voto 
de Aplauso proposto, com o qual saúdo toda a comu-
nidade integrante do Leo Clube Brasil.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, 
o requerimento que acaba de ser  lido será despa-
chado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.424, 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento, 
em Parintins, de José Pedro Farias, ex-Vere-
ador e ex-Presidente da Câmara Municipal 
daquele município amazonense.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento In-
terno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos Anais 
do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, em Parintins, 
de José Pedro Farias, ex-Vereador e ex-Presidente da 
Câmara Municipal daquela cidade amazonense.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da sua família.

Justificação

O Sr. José Pedro Farias, há pouco falecido, era 
figura muito conhecida e querida na bela cidade ama-
zonense de Parintins. Exerceu atividade política, tendo 
sido Vereador e Presidente da Câmara Municipal e, como 
tal, chegou a assumir, algumas vezes, interinamente, o 
cargo de Prefeito. Era pai do ex-Deputado Estadual do 
Amazonas Zezinho Farias. E foi também incentivador 
das atividades esportivas e culturais, tendo sido um dos 
fundadores do Sul América, clube de futebol que é um 
dos orgulhos da cidade. E era um dos grandes apoia-
dores do Garantido, um dos dois bois-bumbás que fa-
zem uma das maiores festividades folclóricas do País, 
atraindo, todos os anos, milhares de turistas a Parintins. 
Por tudo que representou, no município, ele faz jus à 
homenagem póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.425, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, em Parintins, de Lino Teixeira Rodrigues, 
figura muito conhecida e querida naquela 
cidade amazonense.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, em 
Parintins, de Lino Teixeira Farias, figura muito conheci-
da e querida naquela cidade amazonense.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da sua família.

Justificação

Faleceu há poucos dias, em Parintins, uma de 
suas figuras mais conhecidas e queridas: o Sr. Lino 
Teixeira Rodrigues. Ele que foi, na  juventude, traba-
lhador rural, estabeleceu-se depois como comerciante 
no Mercado de Parintins, onde foi, por décadas, uma 
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liderança natural. A cidade de Parintins, nacionalmen-
te conhecida pelo seu tradicional festival folclórico do 
Boi-Bumbá, perdeu um dos seus notáveis cidadãos, 
que, pelo que representava na cidade, faz jus à home-
nagem póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– A Presidência encaminhará o votos de pesar soli-
citados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.426, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 75 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a criação de Comissão 
Temporária Externa do Senado Federal, composta 
por, no mínimo, dois membros da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle e dois membros da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, e pelos senadores do Estado do 
Amazonas, com o objetivo de visitar as instalações da 
empresa Mil Madeireira Itacoatiara Ltda., localizada no 
Município de Itacoatiara, Estado do Amazonas, para 
avaliar a tecnologia empregada no manejo florestal de 
área de 456 mil hectares situada à margem da estrada 
AM-10 e certificada pelo Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal (Forest Stewardship Council – FSC).

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído em 
Ordem do Dia oportunamente, nos termos do disposto 
no art. 255, inciso II, c, item 6, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.427, DE 2007

Requer Voto de Aplauso aos jornalistas 
Roberto Stuckert Filho, Alan Gripp e Fran-
cisco Leali, por terem conquistado o prêmio 
principal do 52º Prêmio Esso de Jornalismo, 
e Christiane Samarco, por ter conquistado 
um dos três prêmios regionais.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso aos jornalistas Rober-

to Stuckert Filho, Alan Gripp e Francisco Leali, por terem 
conquistado, no dia 4 deste mês de dezembro de 2007, o 
prêmio principal do 52° Prêmio Esso de Jornalismo, com 
matéria publicada em O Globo, e Christiane Samarco, 
por ter conquistado um dos três prêmios regionais, com 
reportagem publicada em O Estado de S. Paulo.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento dos homenageados, bem como 
dos jornais O Globo e O Estado de S. Paulo.

Justificação

Em cerimônia realizada no dia 4 deste mês de 
dezembro de 2007, no Hotel Copacabana Palace, Rio 
de Janeiro – RJ, foram anunciados os nomes dos ven-
cedores do 52° Prêmio Esso de Jornalismo. O prêmio 
principal coube a uma equipe de Brasília, composta 
por Roberto Stuckert Filho, Alan Gripp e Francisco Le-
ali, autores da reportagem “Voto combinado na Corte 
Suprema”, publicada no jornal O Globo, edição do dia 
23 de agosto. A matéria era sobre troca de mensagens 
eletrônicas entre Ministros do STF durante o julgamento 
da denúncia sobre o “mensalão”. Um dos três prêmios 
regionais coube a uma jornalista também de Brasília, 
Christiane Samarco, conhecida de todos nós por atuar 
principalmente na área política. Christiane conquistou 
o prêmio com a excelente matéria  intitulada “Golpe 
nas vítimas da Gol”, publicada no jornal O Estado de 
S. Paulo, edição do dia 5 de agosto. A jornalista re-
velava que corpos das vítimas do acidente de 29 de 
setembro de 2006 haviam sido pilhados e documentos 
importantes de alguns dos 154 mortos estavam sendo 
usados por falsários. Por terem sido vencedores des-
se importante prêmio de jornalismo, esses repórteres 
fazem jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser  lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
Relatório Final nº 4, de 2007, da Comissão Parla-
mentar de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 401, 
de 2007, destinada a apurar as causas, condições e 
responsabilidades relacionadas aos graves problemas 
verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem 
como nos principais aeroportos do País, evidenciados 
a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de setembro 
de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um 
jato Legacy da American ExcelAire, e que tiveram seu 
ápice no movimento de paralisação dos controladores 
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de vôo ocorrido em 30 de março de 2007, com apre-
sentação de proposições e recomendações que serão 
encaminhadas aos órgãos competentes.

O Relatório vai à publicação em Suplemento a 
este Diário do Senado Federal.

As proposições apresentadas foram autuadas como 
Projetos de Lei do Senado nºs 702 a 705, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – MG) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  702, DE 2007

Altera a Lei nº 7.565/86, Código Brasi-
leiro de Aeronáutica para prever a divulga-

ção da lista de passageiros nos casos de 
acidentes aéreos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 88 da Lei nº 7.565, de 19 de novem-

bro de 1986, passa a vigorar acrescido de § 2°, remu-
nerado o parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 88.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º  Em caso de acidente aéreo, com ou 

sem vítimas, a lista de passageiros e tripulan-
tes embarcados será imediatamente disponibi-
lizada pela empresa transportadora, tão logo 
o acidente seja oficialmente confirmado pela 
Aeronáutica.” (NR)

    531ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  7  44227 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI N° 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Mensagem de veto

Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar)

....................................................................................
Art. 88. Toda pessoa que tiver conhecimento de qual-

quer acidente de aviação ou da existência de restos ou 
despojos de aeronave tem o dever de comunicá-lo à au-
toridade pública mais próxima e pelo meio mais rápido.

Parágrafo único. A autoridade pública que tiver co-
nhecimento do fato ou nele intervier, comunicá-lo-á ime-
diatamente, sob pena de responsabilidade por negligência, 
à autoridade aeronáutica mais próxima do acidente.
....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986 (Código Brasileiro de Aero-
náutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) 
em aeroportos congestionados.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° A Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 37-A. O operador de aeroporto con-
gestionado poderá, após autorização da auto-
ridade de aviação civil, alienar, mediante leilão, 
direitos de pouso ou decolagem em datas e 
horários específicos (slots), que apresentem 
alta densidade de tráfego aéreo.

§ 1° Os slots integrarão o patrimônio de 
seus titulares e poderão ser livremente nego-
ciados em mercado secundário.

§ 2° No período abrangido por slots, 
somente serão autorizados, a aeronaves que 
não sejam titulares dos respectivos direitos, 
pousos de emergência.

§ 3°  As autoridades de aviação civil e de 
controle do tráfego aéreo poderão,  indepen-
dentemente da existência de slots, limitar ou 
reduzir temporariamente os pousos e decola-
gens em determinados aeroportos, a fim de 
promover a segurança da aviação civil ou da 
infra-estrutura aeroportuária.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 7.565 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Mensagem de veto

Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar)

....................................................................................
Art. 37. Os aeródromos públicos poderão ser 

usados por quaisquer aeronaves, sem distinção de 
propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da 
utilização, salvo se, por motivo operacional ou de se-
gurança, houver restrição de uso por determinados 
tipos de aeronaves ou serviços aéreos.

Parágrafo único. Os preços de utilização serão 
fixados em tabelas aprovadas pela autoridade aero-
náutica, tendo em vista as facilidades colocadas à dis-
posição das aeronaves, dos passageiros ou da carga, 
e o custo operacional do aeroporto.
....................................................................................

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Altera a Lei 6.009, de 26 de dezem-
bro de 1973, que dispõe sobre a utiliza-
ção e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências, e o Decreto-lei n° 1.896, de 
17 de dezembro de 1981, que dispõe so-
bre a utilização de instalações e serviços 
destinados a apoiar e tomar segura a na-
vegação aérea, e revoga a Lei n° 7.920, de 
12 de dezembro de 1989, a Lei n° 8.399, 
de 7 de janeiro de 1992 e a Lei n° 9.825, 
de 23 de agosto de 1999, para desonerar 
as tarifas aeroportuárias e aeronáuticas e 
autorizar a sua gradação conforme o grau 
de saturação e o horário de utilização dos 
respectivos serviços.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os arts. 2°, 4° e 5° da Lei nº 6.009, de 26 

de dezembro de 1973, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 2° A utilização de áreas, edifícios, 
instalações, equipamentos, facilidades e ser-
viços de cada aeroporto está sujeita ao paga-
mento de tarifas ao órgão, entidade ou empresa 
responsável pela sua administração.

Parágrafo único. As tarifas aeroportuárias 
serão aprovadas pela Agência Nacional de 
Aviação Civil, tendo em vista o grau de satu-
ração de cada aeroporto, conforme a época 
do ano e o horário de utilização. (NR)”

“Art. 4° O responsável pela administração 
do aeroporto poderá cobrar preços específicos 
pela utilização de áreas civis, edifícios, insta-
lações, equipamentos, facilidades e serviços, 
não abrangidos pelas tarifas aeroportuárias. 
(NR)”

“Art. 5° No caso dos aeroportos direta-
mente administrados pelo Comando da Ae-
ronáutica, os recursos provenientes do paga-
mento da tarifas e preços a que se referem 
os arts. 2° e 4° constituirão receita própria do 
Fundo Aeronáutico. (NR)”

Art. 2° 0 § 2° do. art. 1 ° do Decreto-Lei n° 1.896, 
de 17 de dezembro de 1981 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1°  ..................................................
§ 2° As tarifas referidas neste artigo se-

rão graduadas conforme a saturação da in-
fra-estrutura aeronáutica, tendo em vista a 
época do ano e o horário de utilização dos 
serviços. (NR)”

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4° Revoga-se a Lei n° 7.920, de 12 de de-
zembro de 1989, a Lei n° 8.399, de 7 de janeiro de 
1992 e a Lei n° 9.825, de 23 de agosto de 1999, e o 
parágrafo único do art. 37 da Lei n° 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986. – Renato Casagrande.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
LEI N° 6.009, DE 26 DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre a utilização e a explora-
ção dos aeroportos, das facilidades á nave-
gação aérea e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2° A efetiva utilização de áreas, edifícios, 

instalações, equipamentos, facilidades e serviços de 
um aeroporto está sujeita ao pagamento referente aos 
preços que incidirem sobre a parte utilizada.

Parágrafo único. Os preços de que trata este ar-
tigo serão pagos ao Ministério da Aeronáutica ou ás 
entidades de Administração Federal Indireta respon-
sáveis pela administração dos aeroportos, e serão 
representados:

a) por tarifas aeroportuárias, aprovadas pela 
Agência Nacional de Aviação Civil, para aplicação em 
todo o território nacional. (Redação dada pela Lei n° 
11.182. de 2005)

b) por preços específicos estabelecidos, para as 
áreas civis de cada aeroporto, pelo órgão ou entidade 
responsável pela administração do aeroporto.
....................................................................................

Art. 4° Os preços específicos a que se refere a 
letra b, do parágrafo único, do artigo 2°, não devidos 
pela utilização de áreas, edifícios, instalações, equipa-
mentos, facilidades e serviços, não abrangidos pelas 
tarifas aeroportuárias; incide sobre o usuário ou con-
cessionário dos mesmos.

Art. 5° Os recursos provenientes dos pagamentos 
a que se refere o artigo 2° desta Lei, inclusive de mul-
tas contratuais, correção monetária e juros de mora, 
constituirão receita própria:

I – do Fundo Aeronáutico, nos casos dos aero-
portos diretamente administrados pelo Comando da 
Aeronáutica; ou (Redação dada pela Lei n° 11.182. 
de 2005)

II – Das entidades da Administração Federal 
Indireta, no caso dos aeroportos por estas adminis-
tradas.
....................................................................................

 
LEI N° 7.920, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1989 

Cria o Adicional de Tarifa Aeroportu-
ária, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI N° 8.399, DE 7 DE JANEIRO DE 1992

Especifica a destinação dos recursos 
originados por adicional tarifário criado pela 
Lei n° 7. 920, de 12 de dezembro de 1989, 
que “cria o Adicional de Tarifa Aeroportu-
ária e dá outras providências”.

....................................................................................

LEI N° 9.825, DE 23 DE AGOSTO DE 1999

Dispõe sobre o recolhimento ao Tesou-
ro Nacional de Conversão da MPv n° 1.903-
8, de 1999 parcela da Tarifa de Embarque 
Internacional, e dá outras providências.

....................................................................................

 
LEI N° 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Mensagem de veto

Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar)

....................................................................................
Art. 37. Os aeródromos públicos poderão ser 

usados por quaisquer aeronaves, sem distinção de 
propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da 
utilização, salvo se, por motivo operacional ou de se-
gurança, houve restrição de uso por determinados ti-
pos de aeronaves ou serviços aéreos.

Parágrafo único. Os preços de utilização serão 
fixados em tabelas aprovadas pela autoridade aero-
náutica, tendo em vista as facilidades colocadas à dis-
posição das aeronaves, dos passageiros ou da carga, 
e o custo operacional do aeroporto.
....................................................................................

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 705, DE 2007

Altera a Lei nº 11.182, de 27 de setem-
bro de 2005, que cria a Agência Nacional 
de Aviação Civil, para prever nova hipótese 
de perda de mandato de diretor, e dá outras 
providencias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 14 da Lei nº 11.182, de 27 de se-

tembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 14 ..................................................
 ..............................................................

§ 3° Sem prejuízo do que prevêem a lei penal 
e a lei de improbidade administrativa, será causa da 
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perda do mandato, por  iniciativa do Senado Federal 

e mediante votação em plenário, a inobservância por 

diretor das políticas estabelecidas para a aviação civil 

pelos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 4° O Diretor-Presidente da ANAC prestará con-
tas das atividades da Agência, anualmente, perante o 
Senado Federal. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor trinta dias após 
a data de sua publicação.

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 11.182, DE 27 DE SETEMBRO DE 2005

Mensagem de veto

Cria a Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 14. Os diretores somente perderão o mandato 

em virtude de renúncia, de condenação judicial tran-

sitada em julgado ou de pena demissória decorrente 

de processo administrativo disciplinar.

§ lº (VETADO)

§ 2° Cabe ao Ministro de Estado da Defesa ins-

taurar o processo administrativo disciplinar, que será 

conduzido por comissão especial constituída por servi-

dores públicos federais estáveis, competindo ao Presi-

dente da República determinar o afastamento preven-

tivo, quando for o caso, e proferir julgamento.

....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) 
– A Presidência comunica ao Plenário a abertura de 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de emen-
das perante a Mesa, aos Projetos de Lei do Senado 
nº 702 a 705, de 2007, nos termos do art. 235, II, f, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) – 
Pela ordem, já dei a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presi-
dente, reconheço que ele chegou primeiro. Então, por 
praxe, o que chegou primeiro, pela ordem, fica inscrito 
em primeiro lugar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) 
– Senador Flávio Arns.

Senador Osmar Dias, representante do Estado 
do Paraná.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Creio até que falarei em 
nome do próprio Senador Flávio Arns, mas quero pedir 
em nome da Liderança do PDT e gostaria que V. Exª 
me inscrevesse logo que possível, porque tenho um 
compromisso inadiável daqui a pouco. Então, gostaria 
de falar como Líder. Assim, libero os outros três para 
falarem em comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) 
– V. Exª está inscrito como Líder.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem. 
Queria ser  inscrito em comunicação inadiável. Mas 
gostaria de explicar que foi tudo certo como Deus quis. 
Ali Pai, Filho e Espírito Santo, três pessoas numa só. 
Assim são os extraordinários Senadores do Paraná: 
o Osmar Dias, o Alvaro Dias e outro irmão, por regio-
nalismo, que é o Flávio Arns. Três pessoas numa só 
defendendo o Paraná e o Brasil.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) 
– Com a palavra o Senador Raimundo Colombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de me 
inscrever para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque – PMDB 
– RJ) – V.Exª está inscrito para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) 
– Sr. Senador Paulo Paim, V.Exª solicita a palavra pela 
ordem? 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável, respei-
tando a ordem de chegada ao plenário. Já que todos 
os Srs. Senadores vão ter que viajar – eu não vou ter 
que viajar. Então, não há problema, eu posso ser o 
terceiro inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque – PMDB – RJ) 
– Agradeço a paciência de V.Exª

Concedo a palavra, então, pela Liderança, ao Se-
nador Osmar Dias. V.Exª dispõe de cinco minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Liderança 
do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, agradecendo a compreensão dos 
demais Senadores, uso esse tempo da Liderança do 
PDT para tratar de dois temas de muito interesse para 
o meu Estado do Paraná. E faço isso num final de ano 
muito turbulento neste Senado Federal. Devo dizer que 
eu não concordo com aqueles que dizem que, depois 
de todos os acontecimentos, o Senado Federal está 
com seu moral no chão. Eu acho que compete aos 
Senadores recuperar a credibilidade perdida. Com-
pete ao nosso trabalho, à nossa postura, à nossa dis-
posição recuperar a tradição do Senado, a história do 
Senado e, sobretudo, a credibilidade perdida junto à 
população. Não adiante ficar reclamando. Nós temos 
é que trabalhar. 

E é por esse motivo e sendo repetitivo mesmo, 
porque, com o atual Governo, a gente tem de repetir 
as coisas muitas vezes para que elas encontrem eco 
no Governo. Eu volto a falar da crise do Hospital de 
Clínicas, mas quero falar de um outro assunto que 
também interessa ao Paraná. 

Rapidamente, falarei sobre a crise do Hospital 
de Clínicas de Curitiba que atende a todo o Paraná. 
Estive com os Ministros da Saúde e da Educação, e 
vou defender o Ministro da Saúde. Houve quem inter-
pretasse equivocadamente o que o Ministro da Saúde 
me disse naquela oportunidade. O Ministro da Saúde 
não me disse: “Ou você vota na CPMF ou não vou li-
berar o dinheiro para o Hospital de Clínicas.” Ele disse 
que para liberar o dinheiro para o Hospital de Clínicas, 
é preciso que a CPMF seja aprovada. É diferente. O 
que ele disse é que, sem a CPMF, ele não vai ter o 
dinheiro para atender aos hospitais, entre eles o de 
Clínicas do Paraná.

Então, só para ser justo com o Ministro, que me 
atendeu muito bem, foi objetivo, e assumiu um com-
promisso. E faço esse registro aqui para que nem o 
Ministro, nem o Presidente da República, nem o Para-
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ná inteiro se esqueçam do compromisso que assumiu 
o Ministro da Saúde: aprovada a CPMF, o Hospital de 
Clínicas do Paraná terá os recursos necessários para 
sair da crise, para voltar a funcionar com a mesma 
eficiência que sempre funcionou.

Registro, Sr. Presidente, para que ninguém se 
esqueça, mas sou justo com o Ministro, que S. Exª não 
condicionou o meu voto ao dinheiro para o Hospital de 
Clínicas, mas, sim, à aprovação da CPMF. Claro que, 
neste contexto, o meu voto seria importante.

Além disso, vamos conversar sobre outro assunto 
que quero registrar. Disputei as eleições contra o atual 
Governador do Paraná. Foi uma disputa dura, talvez a 
mais dura da história do Paraná, tanto que a menor di-
ferença de votos ocorreu nessa eleição que passou.

Disputamos, palmo a palmo, as eleições. Como 
adversário, deixei bem claro que penso diferente, em 
muitas questões, do Governador. Mas não posso, 
como Senador pelo Paraná, deixar de defender aqui 
o meu Estado.

Se o adversário está governando, tenho de enten-
der – e entendo assim – que os paranaenses que me 
mandaram para cá desejam que eu defenda o Estado 
do Paraná em qualquer circunstância, Senador Paulo 
Paim, esteja lá governando um adversário ou um com-
panheiro. É um adversário que governa o Paraná, mas 
não sou contra o Paraná. Pelo contrário, eu sou radi-
calmente a favor do Paraná, defendo tudo que envolve 
o Paraná, aqui desta tribuna, com muito vigor.

Então, não posso, neste momento, deixar de fa-
lar que o Governo Federal não pode mais continuar 
adiando uma solução para o caso da multa que vem 
sendo aplicada não ao Governo do Paraná, mas aos 
paranaenses que estão pagando essa multa. Explico: 
por ocasião da emissão de precatórios, o Banco do 
Estado do Paraná, que foi privatizado, comprou preca-
tórios que foram emitidos por alguns Estados e alguns 
Municípios. Esses precatórios não foram considerados 
nulos pela CPI que aqui se realizou e que teve como 
relator o atual Governador do Paraná. Se não foram 
considerados nulos, eles deveriam ser resgatados, 
pagos por alguém.

O que fez o Governo Federal para privatizar o 
Banco do Estado? Colocou na carteira do Banco do 
Estado e fez com que o Tesouro do Estado assumisse 
esses precatórios. O Tesouro do Estado ficou, então, 
devedor ao Banco Itaú, que comprou o Banco do Es-
tado. Como o Governo do Paraná...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Duque. PMDB – RJ) 
– V. Exª tem o tempo prorrogado por mais cinco mi-
nutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

Como o Governo do Paraná não pagou as par-
celas devidas ao Banco Itaú, por uma decisão do Go-
vernador, gerou-se, pelo contrato existente, uma multa 
que tem de ser paga à União. Mas existe uma ação no 
Supremo que não foi julgada, em que o Governo do 
Paraná reclama exatamente que não é devedor des-
sas parcelas ou não é devedor dessa multa. Por que o 
Governo Federal, que está arrecadando este ano R$60 
bilhões a mais do que arrecadou no ano passado e que 
quer a prorrogação da CPMF (R$40 bilhões) – que o 
Senado vai aprovar, se aprovar –, não acerta essa mul-
ta? E não é pelo valor que essa multa traz problemas 
ao Estado. O valor é de R$5 milhões por mês. É claro 
que é importante, dá para construir 500 casas popula-
res por mês, dá para fazer algumas escolas, creches. 
Mas, Sr. Presidente, o que estou aqui dizendo é que, 
não sendo paga essa multa que se aplica ao Paraná 
– porque entende o Governo do Estado que dela não 
é devedor –, fica o Estado inadimplente, e quem paga 
é toda a população do Paraná.

Fui convidado a participar de uma reunião de 
bancada com o Governador e com os Deputados. E fui, 
sendo adversário. Fui a várias reuniões para tentar re-
solver esse problema, mas vejo que não há disposição 
das pessoas que têm o poder de resolver pelo Governo 
Federal este problema. O Paraná já está inadimplente 
por não ter resolvido essa questão, e a inadimplência 
só salva os recursos da educação e para a área social; 
os outros ficam retidos. Quantos prejuízos nós vamos 
acumular se esse impasse continuar?

Quero recordar que apresentei aqui uma emenda 
a uma medida provisória, que resolveria o problema 
da multa do Paraná; anulava, cancelava, porque a Me-
dida Provisória, todos sabem, tem efeito de lei. Mas o 
Líder do Governo, o Senador Romero Jucá, acabou 
por encaminhar contrariamente a minha emenda, ela 
foi derrubada, e nós continuamos com o impasse. Isso 
aconteceu em agosto deste ano. Portanto, o tempo 
vai-se arrastando, a multa vai crescendo –  já passa 
de R$200 milhões o valor acumulado – e, muito mais 
do que esses R$200 milhões, o Paraná perde quase 
isso por mês porque o bloqueio dos recursos está 
ocorrendo. 

Falta, de um lado, disposição para resolver o 
problema e, de outro, um pouco mais de tranqüilida-
de para negociar, a fim de que esse problema seja 
resolvido, um pouco mais de diplomacia, um pouco 
mais de jeito, de conversa, de diálogo, de colocar na 
mesa os fatos, para que os dois lados possam encon-
trar uma solução que seja boa para o Paraná e para 
os paranaenses.
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Quero, aqui, dizer ao Governo Federal que sei que 
estão pedindo aqui o meu voto para a CPMF, todos os 
dias. Recebo pressão contra e a favor. Até agora, duvi-
do que alguém tenha ouvido de minha parte qualquer 
pedido que seja de interesse pessoal, mas fico pen-
sando: será que os paranaenses gostariam de me ver 
votando a favor da CPMF, se não houver uma solução 
para esses dois problemas, pelo menos, que o Paraná 
vive – o Hospital de Clínicas e essa maldita multa que 
está bloqueando os recursos do Paraná?

Não estou fazendo barganha. Não estou fazen-
do negócio. Sou paranaense. Se o Governo quer ar-
recadar mais, tem de dividir com os Estados. E o que 
é direito do meu Estado vou cobrar aqui desta tribuna 
todos os dias, Sr. Presidente, para que fique claro: não 
é troca de voto...

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – ...mas é o 
mínimo que posso fazer para defender o meu Estado. 
O Paraná não merece ser tratado dessa forma.

Precisamos dos recursos para o Hospital de Clí-
nicas e precisamos da solução para a multa que hoje 
deixa o Paraná sem receber recursos.

É difícil, Sr. Presidente, chegar aqui e aceitar tudo 
o que o Governo quer, e o Governo não atender a ne-
nhum pleito feito pelos representantes dos Estados. 

Estou falando como Líder, mas, se o Presiden-
te permitir, concederei um aparte ao Senador Mão 
Santa.

Já está permitido.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Já está per-

mitido. Senador Osmar Dias, pelo contrário, eu acho 
que nós, V. Exª principalmente... Aliás, o nosso caso é 
semelhante, o Partido de V. Exª está coligado, o meu 
também está, mas nós temos de estar coligados com 
nossa consciência, com nossa mente e com nossa 
causa, que é o povo. Nós não podemos estar disso-
ciados do povo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...,que é diminuir 
a carga tributária. Pelo contrário! Nós estamos fazendo 
um bem tão grande ao Luiz Inácio... E eu estava lendo 
aqui “A Guerra Civil Inglesa”, no livro História del Mun-
do. “O Rei Carlos I foi executado em Londres, em 31 
de janeiro de 1649, porque a carga tributária estava 
muito grande”. Eu pensei, nós pensávamos que era 
só Tiradentes naquela luta do pescoço... O pescoço, 
Luiz Inácio, de Carlos I foi decapitado na Revolução, 
na Guerra Civil Inglesa, pela carga tributária. Nós que-
remos poupar essa degola, no futuro, do pescoço de 
Luiz Inácio, porque está demais a carga tributária.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
peço só mais um minuto para encerrar. Normalmente, 
as pessoas acham que quem é do Governo tem de 
votar a favor de tudo o que o Governo quer e quem é 
da Oposição tem de votar contra tudo o que o Governo 
quer. Não é assim. Nós temos de votar de acordo com a 
nossa consciência, vendo o que é melhor para o nosso 
País e vendo o que é melhor para o nosso Estado. V. Exª 
representa o Mato Grosso do Sul e é cobrado por seus 
conterrâneos. Eu também sou cobrado. Como posso ver 
o meu Estado sofrendo para resolver um problema tão 
simples, como é o caso do Hospital de Clínicas, sem 
esse atendimento pelo Governo Federal?

Esse problema da multa  já cansou,  já encheu 
a paciência dos paranaenses. Está na hora de se re-
solver.

Não estou trocando voto, não; apenas estou dei-
xando aqui o meu registro.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias o 
Sr. Paulo Duque, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Muito obrigado, Senador Osmar Dias.

O próximo orador inscrito é o Senador Paulo Du-
que, que terá, regimentalmente, meu caro Presidente 
Senador Mão Santa, dez minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Aceito sua 
fala como lançamento de candidatura para Presiden-
te do Senado.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores dos vários Estados da Federa-
ção, os senhores sabem muito bem que a Capital do 
Brasil, minha cidade do Rio de Janeiro, no Estado da 
Guanabara, mudou com a fusão.

Quando Brasília foi criada, uniu-se a Guanabara 
com o antigo Estado do Rio de Janeiro. V. Exªs sabem 
também que a Capital do Brasil  foi  transferida para 
Brasília no dia 21 de abril de 1960. Foi uma mudança 
radical, uma mudança primorosa. Realizou-se o sonho 
dos Constituintes de 1891. Desde esse tempo que ha-
via uma preocupação dos políticos em transferir para 
a área central, para o interior do País a Capital. Não 
havia uma política de interiorização.

Pois bem, estou falando de meio século. A Capital 
já está aqui há quarenta anos. Os funcionários vieram do 
Distrito Federal, da Guanabara. E a lei que criou a fusão 
é objeto de uma Mensagem do Presidente Geisel. Ele 
diz, claramente, que foi responsável pela transferência 
da Capital, só ele, o ex-Ministro da Justiça Armando 
Falcão e o seu assessor especial Heitor Aquino. Isso 
está lá, muito bem escrito e gravado no seu livro auto-
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biográfico, publicado recentemente e que hoje explica 
muita coisa que aconteceu no seu governo.

Mas o que quero falar é que tenho um enorme 
compromisso com o novo Estado do Rio de Janeiro, 
oriundo da fusão entre o antigo Estado da Guanabara 
e o antigo Estado do Rio de Janeiro, que ocorreu em 
1975. Meu compromisso é com o Rio de Janeiro, e 
sério, porque o Senado, com as eventuais falhas que 
pode haver em qualquer casa legislativa, é o grande 
fórum da República. Não tenho dúvida disso. Mas é 
a primeira vez que se muda uma capital. Criaram-se 
Estados, mas mudança da Capital só ocorreu quando 
a sede ainda da colônia, a sede principal foi da Bahia 
para o Rio de Janeiro e lá ficou durante muitos e muitos 
anos, décadas. E o que fazer com o Rio de Janeiro? 
– pensaram, na época, os Deputados e Senadores que 
já estavam aqui, nesta sala, neste plenário. 

O que fazer com o que ficou no Rio de Janeiro? 
O que fazer, por exemplo, com o edifício do Ministério 
da Educação, que é uma obra primorosa, uma obra-
prima? 

Aquele ministério levou dez anos para ser cons-
truído. É um palácio que é uma marca de arte inter-
nacional, o Ministério da Educação. É o Palácio Gus-
tavo Capanema. Quando foi construído e quando foi 
mobiliado, foram convocados os maiores arquitetos 
do País daquela época. E até alguns estrangeiros vie-
ram aqui, ganharam dinheiro, deram palpite e pouco 
fizeram. Os principais responsáveis foram cariocas. O 
principal responsável foi Lúcio Costa. O principal res-
ponsável foi Oscar Niemeyer, que está completando 
cem anos e vai ser homenageado daqui a uns dias. 
Ele criou uma cidade. 

Foram eles que, com prestígio total e a força bru-
ta que lhes deu Gustavo Capanema, com sua equipe, 
que, na época, era constituída por Carlos Leão Veloso, 
Affonso Reidy, Jorge Moreira e Ernani Vasconcellos, 
um grupo jovem e de sábios arquitetos, que construí-
ram e inovaram no Palácio da Educação.

Além de ser um monumento reconhecido inter-
nacionalmente pelas novidades, pelas inovações que 
trouxe – na época ninguém pensava que fosse real-
mente haver uma mudança da Capital –, o Ministério 
levou dez anos para ser construído, aquele Palácio. 
Inovou em tudo, na iluminação, na sustentação... São 
dezesseis andares, com 27 mil metros quadrados de 
construção. E foram chamados para decorar aquele 
Palácio os maiores artistas, os maiores pintores da 
época, a maior parte brasileiros. Portinari, por exem-
plo, foi chamado para pintar os murais. Guignard, ou-
tro exemplo de pintor imortal, tem diversas obras. Foi 
construído ali o melhor e o maior auditório para con-
ferências e representações. 

É considerado o melhor porque tem a melhor 
acústica talvez do Brasil. Não há auditório melhor, mais 
amplo, mais consentâneo com as conferências, com 
os debates e com as atividades artísticas.

Por isso, quando a capital veio para cá, quando 
eu assumi o mandato de Senador, um dos primeiros 
projetos que apresentei  foi para o Governo Federal 
doar ao novo Estado do Rio de Janeiro aquele prédio, 
que está sem serventia, está subcuidado, está-se de-
teriorando, com todas aquelas obras que eu poderia 
nomear a V. Exª de artistas primorosos brasileiros. Não 
tem sentido haver um prédio do Ministério da Educação 
aí perto e haver outro prédio do Ministério da Educa-
ção antigo lá na cidade do Rio de Janeiro.

Assim, Sr. Presidente, como este assunto é de-
licado, mas importantíssimo para a minha cidade do 
Rio de Janeiro, apresentei o Projeto de Lei do Senado 
nº 107, de 2007. Espero vê-lo discutido e aprovado, já 
não direi este ano, mas numa próxima sessão legisla-
tiva do Senado Federal.

Quero deixar registrado que esta foi uma das 
minhas iniciativas a favor do Estado que represento, 
com quem tenho responsabilidade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Duque?

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Se o 
Presidente permitir, concedo o aparte ao Senador 
Mão Santa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite, porque 
eu queria trazer aqui a voz rouca das ruas. Todo mundo 
participou da sessão em que era julgado o Presidente 
desta Casa. Mas quero lhe dizer o testemunho da ver-
dade. Olha, a minha esposa Adalgisa – aqui a gente vê, 
cansa, vai lá fora – ouviu a sessão. Quando cheguei lá, 
ela disse que V. Exª foi o mais vibrante e contundente 
de todos os oradores daquela sessão solene. Então, V. 
Exª é o Senador Paulo Duque. E agora, depois dessa 
vitória, V. Exª não é mais duque, é arquiduque. 

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Eu agra-
deço essa promoção de última hora, aqui em pleno 
plenário, perante pessoas tão importantes e célebres, 
estando na Presidência um grande líder do Paraná, 
que todos conhecemos e respeitamos.

Proximamente, volto a este assunto para conver-
sarmos, dessa vez sobre a arte que existe no Palácio 
Gustavo Capanema e que precisa ser preservada e 
bem cuidada, porque aquilo representa meio século 
de cultura.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela prorrogação. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Duque 
o Sr. Delcídio Amaral, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Duque. Meus cum-
primentos a V. Exª. 

A Presidência tem a honra de anunciar a presen-
ça das integrantes da nova Diretoria da Associação 
Brasileira de Enfermagem.

Registramos e agradecemos a todas a presença: 
à Presidente Maria Goretti David Lopes, do Paraná; à 
Vice-Presidente Maria Salete Nascimento, de Goiás; 
à Secretária-Geral Simone Aparecida Peruzzo, do Pa-
raná; à Primeira-Secretária Telma Ribeiro Garcia, da 
Paraíba; à Primeira-Tesoureira Maria Goreti Lima, do 
Distrito Federal; à Segunda-Tesoureira Regina Nasci-
mento de Souza, do Pará; à Diretora de Educação Ma-
ria Madalena Januário Leite, de São Paulo; à Diretora 
Científico-Cultural Rosalina Sudo, do Distrito Federal; à 
Diretora de Assuntos Profissionais Maria José Moraes 
Antunes, de Minas Gerais; à Diretora de Publicações 
e Comunicação Social Jussara Gue Martini, de Santa 
Catarina; à Diretora do CEPEn Ivone Evangelista Ca-
bral, do Rio de Janeiro.

A ABEn realiza nesta semana em Brasília o 59º 
Congresso Brasileiro de Enfermagem e, entre todas as 
atividades, está a posse dessa nova Diretoria, que estará 
à frente da entidade entre os anos de 2007 e 2010.

Desejamos sucesso à nova Diretoria e agrade-
cemos a presença no Senado Federal.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Como médico, fazendo parte 
da categoria de Ciências da Saúde – entendo que ela 
constitui a mais humana das Ciências e de benfeitores 
da humanidade –, eu não poderia deixar passar esta 
oportunidade de manifestar o sentimento do Senado 
da República.

Das enfermeiras que ficaram na história do mun-
do, a primeira viveu na Inglaterra, na época Guerra da 
Criméia, Florence Nightingale; e, no Brasil, tivemos, na 
Guerra do Paraguai, Ana Néri. Então, há esse simbolis-
mo, e nós não lhes prestamos homenagem. Ninguém 
rende homenagem às enfermeiras. Ninguém promove 
desfiles. Nunca vi o Senado convidá-las para dar uma 
outorga, um título. São esquecidas. Só são lembradas 
mesmo na hora do sofrimento e da dor. E elas nunca 
faltam. Apesar dessa catástrofe, desse caos na saúde 
do Brasil nunca dantes visto, nós temos esse sorriso, 
a confiança, a solidariedade e o amor das enfermei-
ras brasileiras.

Recebam, com muita firmeza, de mim, que repre-
sento com muita firmeza os Senadores médicos desta 

Casa, os aplausos e a gratidão do povo do Brasil às 
nossas valorosas enfermeiras.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª, Senador Mão Santa, falou em nome de todos 
os seus colegas Senadores e Senadoras.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Raimundo Colombo, por cinco mi-
nutos.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Se-
nadores, esta é uma Casa de representação, repre-
sentamos o povo, fomos eleitos com essa missão. Tudo 
aquilo que acontece na sociedade brasileira que causa 
impacto, que se torna uma referência, que merece ser 
debatido é nosso dever trazer aqui. É importante que 
a gente seja a voz de quem não tem voz, a oportuni-
dade para quem não a tenha, a esperança para quem 
não acredita.

Quero trazer um assunto que me impacta direta-
mente, que é a greve de fome do Bispo Dom Luiz Flávio 
Cappio. Não dou sustentação ao meu discurso com uma 
posição de Oposição, nem mesmo de Governo, muito 
menos sobre a voz da política. Este é um assunto que 
está acima disso tudo, que não deve se envolver por 
isso. Não é uma questão do mérito da obra, porque 
não tenho conhecimentos profundos para discutir se 
essa obra deve ser feita da forma proposta ou de outra 
forma. Mas é meu dever – e o faço com muito orgulho 
– falar um pouco da figura do Frei Luiz Flávio Cappio, 
porque o conheço e o conheço bem.

Quando jovem, ali por 1975, com bastante atua-
ção no campo religioso – eu era Presidente do Movi-
mento de Encontros, do Emaús –, eu o conheci como 
orientador religioso, como orientador espiritual. Convivi 
com ele alguns anos e procuro sempre buscar os seus 
ensinamentos, até hoje. É uma das pessoas mais espe-
ciais, ou, senão, a mais especial que conheci ao longo 
de toda minha vida. É um homem com força espiritual 
de remover montanhas, é um idealista, é um homem 
determinado a cumprir bem a sua missão de servir e 
que encontrou, na força da sua ação no sacerdócio, a 
razão de vida, e a ela se entregou totalmente. 

Lembro, no início, quando realizávamos retiros: 
nós íamos de carro e ele ia a pé, porque entendia que 
aquela era uma doação necessária para ele ter a ins-
piração e a sustentação para nos transmitir os seus 
ensinamentos.

Ao longo do tempo, aprendi a admirá-lo e procu-
rei sempre o seu convívio, por ser ele uma referência 
daquilo que há de melhor no ser humano. A atitude 
extrema de fazer uma greve de fome, desafiando tudo 
que ele está desafiando: interesses, contestações, sub-
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metendo-se a julgamentos, numa atitude extrema... Ele 
não é um homem qualquer. As autoridades e o Gover-
no precisam tratá-lo como ele merece, com o respeito 
que ele precisa ter. O seu gesto, sobretudo, precisa ser 
respeitado e compreendido. Se ele se opõe, há razões 
fortes. Esse é o único instrumento que ele tem para 
fazer com que aqueles que são responsáveis parem 
um pouco, pensem se realmente este é o caminho e 
ouçam os seus argumentos.

Quero ler a carta que Dom Luiz, agora Bispo, 
fez antes de iniciar a greve de fome. É endereçada ao 
Senhor Presidente da República:

Senhor Presidente, 
Paz e Bem!
No dia 6-10-2005, em Cabrobó, Pernam-

buco, assumimos juntos um compromisso: o 
de suspender o processo de Transposição de 
Águas do Rio São Francisco e iniciar um amplo 
diálogo, governo e sociedade civil brasileira, na 
busca de alternativas para o desenvolvimen-
to sustentável para todo o semi-árido. Diante 
disso, suspendi o jejum e acreditei no pacto e 
no entendimento.

Dois anos se passaram, o diálogo foi 
apenas iniciado e logo interrompido. Já exis-
tem propostas concretas para garantir o abas-
tecimento de água para toda a população do 
Semi-Árido: as ações previstas no Atlas do 
Nordeste, apresentadas pela Agência Nacio-
nal de Águas (ANA), e as ações desenvolvidas 
pela articulação do Semi-Árido (ASA).

No dia 22 de fevereiro de 2007, protocolei 
no Palácio do Planalto documento solicitando 
a reabertura e a continuidade do diálogo e que 
fosse verdadeiro, transparente e participativo. 
Sua resposta foi o início das obras de trans-
posição pelo Exército Brasileiro.

O senhor não cumpriu sua palavra. O se-
nhor não honrou o nosso compromisso. Enga-
nou a mim e a toda a sociedade brasileira. 

Uma nação só se constrói com um povo 
que seja sério, a partir de seus dirigentes. A 
dignidade e a honradez são requisitos indis-
pensáveis para a cidadania.

Portanto, retomo o meu jejum e oração. 
E só será suspenso com a retirada do Exérci-
to das obras do eixo norte e do eixo leste e o 
arquivamento definitivo do Projeto de Trans-
posição de Águas do Rio São Francisco. Não 
existe outra alternativa.

Acredito que as forças interessadas no 
projeto usarão de todos os meios para desmo-
ralizar nossa luta e confundir a opinião pública. 

Mas, quando Jesus se dispôs a doar a vida, 
não teve medo da cruz. Aceitou ser crucificado, 
pois este seria o preço a ser pago.

A vida do rio e do seu povo ou a morte 
de um cidadão brasileiro.

‘Quando a razão se extingue, a loucura 
é o caminho.’

Que o Deus da Vida seja penhor de Vida 
Plena.

O Brasil é uma terra de grandezas. Terá 
dirigentes com a mesma grandeza? 

Eu lembro essa época, quando nós nos reunía-
mos e Frei Luiz nos comunicou que iria desenvolver a 
sua missão no interior da Bahia, por ser aquela a re-
gião mais pobre do nosso País. E lá foi ele, Mão Santa, 
com uma sandália e uma muda de roupa, dormindo ao 
lado do rio. E essa experiência, essa sua vida, essa 
sua determinação, lá se vão mais de trinta anos. 

Esse é um homem que merece respeito, esse é 
um homem que é um exemplo de vida, de determina-
ção e de idealismo. Greve de fome não é para covar-
de; é para quem tem coragem. Greve de fome não é, 
como disse o Ministro Geddel Vieira Lima, um ato de 
populismo. Ele não precisa de popularidade. Greve de 
fome não é chantagem, greve de fome não é ação polí-
tica; é o alimento dos ideais dos homens de bem, que, 
com esse ideal, se tornam exemplo e são elementos 
e causa de transformação.

É necessário dar a ele a oportunidade de fazer 
ouvir a sua voz, é necessário respeitar a coragem e 
a determinação de um homem de bem que dedicou 
e entregou a sua vida a servir as pessoas, sobretudo 
as mais pobres. Ninguém, neste País, tem o direito de 
desrespeitar uma atitude como essa, de tentar humi-
lhar um homem como esse. 

Esta é a hora de os grandes ouvirem e fazerem-
se respeitar, de dar a uma pessoa com essa qualida-
de humana e com essa determinação o direito de ser 
ouvida e fazer com ele o convencimento para, juntos, 
acharem a melhor causa. Ninguém tem o direito de 
virar as costas a uma ação como essa, que não é po-
pulista, que não é demagógica, que não é pobre, mas 
rica na sua essência. 

É necessário que esta Casa se posicione, seja a 
voz desse homem determinado que quer o debate so-
bre uma ação importante para o nosso País. Ninguém 
tem o direito de se calar numa hora como esta. O seu 
exemplo deve ecoar no coração de todos os homens 
de bem. Vamos dar a ele a oportunidade de se fazer 
ouvir e de promover um debate.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Co-
lombo só para...
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, em cinco minutos não cabe 
aparte. 

O Sr. Mão Santa (PMDB–PI) – Mas em cinco se-
gundos cabe. Só quero relembrar que Luiz Inácio fez 
greve de fome, o Paim fez greve de fome...

O SR. ROMEU TUMA (PTB–SP) – Sr. Presidente, 
eu pediria licença porque o Senador... 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Tuma, causa constrangimento para quem 
preside a sessão anunciar que o Regimento diz uma 
coisa, e nunca praticar o Regimento.

V. Exª pode pedir pela ordem em seguida.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Peço descul-

pas, mas não estou fazendo um aparte. Farei pela or-
dem o relato da greve de fome, que estava sob minha 
custódia. Tenho o direito de esclarecer historicamente 
o passado. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias.PSDB – PR) – V. 
Exª terá a palavra pela ordem, logo após o orador.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – Sr. 
Presidente, vou encerrar, está terminando o meu tempo, 
mas queria chamar a atenção de todos os Senadores, 
do Senado Federal, para darmos espaço a Dom Luiz 
Flávio Cappio – que a Igreja, a CNBB, se posicione 
e também lhe dê – para que o seu gesto tenha a re-
percussão necessária, que de fato esse assunto seja 
ouvido e que se lhe dêem as conseqüências necessá-
rias. Não é um ato de covardia; é um ato de coragem. 
Não é um ato de populismo; é um ato de idealismo. E 
é assim que precisa ser compreendido. Não falo sobre 
o aspecto político, de forma alguma, mas como uma 
pessoa que aprendeu, na convivência, a admirar de 
forma profunda o líder religioso. 

Convivo muito com a Igreja brasileira e respeito a 
todos, mas não conheço ninguém .que tenha a condi-
ção espiritual, a força e a formação de Frei Luiz Flávio 
Cappio, Bispo da Barra, na Bahia, por seu exemplo de 
vida de longo tempo. Esse homem merece ser ouvido. 
Ele é um exemplo e precisa ter a compreensão das 
pessoas, porque é um homem acima, mas muito aci-
ma da média. É importante que todos tenham cons-
ciência disso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Romeu 
Tuma, para que apresente as explicações.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu pediria desculpas a V. 
Exª, mas o Senador Mão Santa trouxe um fato histó-
rico, Senador Colombo.

Em respeito à palavra de V. Exª, entendo que cada 
cidadão tem independência para tomar as suas deci-

sões na busca daquilo que é do seu interesse, princi-
palmente um bispo que representa uma coletividade. 

O Senador Mão Santa referiu-se a uma greve de 
fome do então líder operário Luiz Inácio da Silva, Lula. 
E havia, por determinação da Justiça Militar – este é 
um fato histórico que estou relatando –, a prisão pre-
ventiva do Lula e de mais vinte e poucos líderes tra-
balhistas das grandes greves que houve na década 
de setenta.

No dia seguinte, eles ficaram comigo, na minha 
sala, todos eles. E havia o Alemãozinho, que hoje faz 
oposição ao Lula, que foi detido em Santo André e não 
queriam que ele se apresentasse. Ficou na Prefeitura, 
quando o Prefeito Tito Costa - do PMDB, se não me 
engano - o abrigou.

Lá se encontravam Montoro, Quércia. Uma sé-
rie de Parlamentares entraram em contato comigo. 
Havia uma ordem de prisão contra o Alemãozinho. 
Havia outras coisas que a área militar queria. Eu não 
permiti que houvesse violência alguma. E pedi que 
ele se apresentasse junto com os representantes que 
o quisessem.

Ele chegou, não estava bem, houve uma discus-
são muito forte entre ele e o Lula e outros membros 
que estavam lá. Expliquei, então, que eu tinha que 
suspender; não podiam ficar na minha sala, no meu 
gabinete. Recolhi-os ao xadrez para evitar um con-
fronto físico.

No dia seguinte, o advogado Greenhalgh – ele foi 
deputado, todos o conhecem – veio me comunicar que 
eles tinham decretado uma greve de fome em protesto 
à prisão. Eu fiz um apelo a ele: “Não são criminosos; é 
um problema de ordem praticamente trabalhista; a Jus-
tiça Militar poderá rever isso, vai recorrer para que eles 
fiquem em liberdade”. Mas disseram: “Está decidido”.

Eu desci ao xadrez, fechei-me lá com eles e 
conversei:”Vocês não são terroristas. Por que essa gre-
ve de fome? Vou dar três dias como se fosse o jejum 
muçulmano. Se vocês fizerem greve por três dias, vou 
chamar os médicos, porque aqui ninguém vai morrer 
nem sofrer alguma conseqüência por essa greve”.

No dia seguinte, o Lula pediu-me que fosse ao xa-
drez. Fui. Ele disse: “Não vamos fazer greve de fome, não 
há nenhum sentido nisso aqui. Nós queremos comer”. 
O que fiz? Fui a um restaurante grego, encomendei lula 
à doré e servi aos vinte e poucos. E eles quebraram a 
greve de fome. Mas eles decidiram por ela por uma de-
cisão do então advogado Greenhalgh. Era um direito 
deles. Eu não podia escamotear esse direito, mesmo 
sendo presos. Mas eu tinha que tomar outras providên-
cias de ordem médica, porque V. Exª sabe que, se uma 
pessoa ficar dez, quinze dias sem comer...
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Quanto ao sacrifício que o bispo está fazendo, 
a conseqüência física é só dele. Mas como é que ele 
chegou a ter conhecimento público do protesto? Pela 
greve de fome, que ele já tinha feito anteriormente. Ele 
foi chamado, fizeram o acordo, e ele suspendeu a greve. 
E há quanto tempo isso está paralisado? Ele voltou à 
greve, dizendo: “Já que não me atenderam e não têm 
consideração pelo que faço, tenho que chamar a aten-
ção outra vez para aquilo que me propus a fazer.”

Não sei se fui claro, Senador. Peço desculpas ao 
senhor, mas acho que são fatos que a gente viveu e 
que não se pode deixar no ostracismo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência agradece a V. Exª o registro histórico.

Com a palavra a Senadora Kátia Abreu. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Pela ordem, a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de me inscrever como Líder da 
Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrita como Líder da Minoria, logo após 
os Senadores Delcídio Amaral e Euclydes Mello.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias; Srªs e Srs. Se-
nadores, quero falar de um franciscano, Frei Luiz Flávio 
Cappio, agora referido pelo Senador Raimundo Colom-
bo. Já o fiz quando da greve de fome que ele realizou 
em 2005. E agora, passados dois anos, conforme S. 
Exª assinalou em carta que aqui registrou, se tem em 
conta que não foi cumprido o acordo exatamente como 
havia o então Ministro Jaques Wagner, hoje Governa-
dor do Estado da Bahia, assumido com ele junto ao 
Presidente da República, de que haveria a suspensão 
das obras de transposição das águas do rio São Fran-
cisco tal como estava planejado e que haveria, antes 
de ser iniciada a obra, um profundo diálogo e debate 
a respeito. O diálogo não se realizou na forma como 
ele havia proposto.

Inclusive, certa vez, o Ministro Geddel Vieira veio 
ao Senado, e transmiti-lhe a preocupação de Dom Luiz 
Flávio Cappio. Ele me disse que, afinal de contas, o 
Presidente Lula havia vencido as eleições, tinha na 
sua plataforma que iria realizar a transposição e que, 
embora ele até tivesse reservas originalmente em 

relação ao projeto, se sentia com o compromisso de 
defender a transposição.

Mas avalio ainda ser importante que o Presiden-
te Lula responda a esta carta, e espero que o faça, 
porque Sua Excelência sempre teve o maior respeito 
por pessoas com a história de Dom Luiz Flávio Cap-
pio. E, como V. Exª aqui registrou a carta, escrita em 
29 de novembro de 2007, ali em Sobradinho, dirigida 
ao povo do Nordeste, eu gostaria, então, de registrar 
esta carta, um pouco mais  longa, pedindo que seja 
transcrita na íntegra.

E quero também assinalar que, ainda hoje, um 
outro amigo do Presidente Lula, o economista e pro-
fessor Paulo Nogueira Batista Júnior, recém-designado 
Diretor Executivo no Fundo Monetário Internacional, 
representando um grupo de nove países (Brasil, Co-
lômbia, Equador, Guiana, Haiti, Panamá, República 
Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago), escreve 
um artigo, Dom Luiz não pode morrer, onde ele re-
lembra essa história e, inclusive, as palavras de Dom 
Luiz Flávio Cappio na revista Estudos Avançados da 
USP ou São Francisco, a Razão e a Loucura, onde 
ele descreve o que é a greve de fome para quem a 
assume:

É uma agressão tremenda, já que faz par-
te do instinto humano a preservação da vida. 
Só tendo uma convicção espiritual muito forte 
podemos vencer o instinto. Os quatro primeiros 
dias são insuportáveis e muito dolorosos, por-
que se tem a expectativa do organismo pelo 
alimento que deve receber, que vem de fora. 
Depois disso, o organismo está psicologica-
mente preparado, pois sabe que não vai rece-
ber nada, e passa a se autoconsumir. Você não 
sente tanto a necessidade do alimento, mas o 
enfraquecimento é visível. Cada vez mais, você 
percebe a debilidade em seu corpo. Começa 
a faltar a memória, e aparecem as dificulda-
des de se locomover. Depois, fiquei sabendo 
que, pelas previsões médicas, eu agüentaria 
apenas mais dez dias.

“Ora, hoje são dez dias  já da greve de fome”, 
lembra Paulo Nogueira Batista as palavras de Leo-
nardo Boff, que conhece Dom Luiz há muitos anos e 
que já advertira que, se o Governo implementasse o 
projeto sem levar em conta a existência de alternativas 
que muitos especialistas consideram mais baratas e 
socialmente mais eficazes, podemos contar com uma 
nova greve de fome do bispo. E, ainda, entre o povo 
que não quer a transposição e as pressões de autori-
dades civis e eclesiásticas, Dom Luiz ficará do lado do 
povo e irá até o fim. Então, a transposição será aquela 
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da maldição, feita à custa da vida de um bispo santo 
e evangélico.

Estará o Governo disposto a carregar essa pecha 
pelo futuro afora?

Eu tenho a convicção de que o Presidente Lula 
vai pensar, vai refletir, ainda mais dadas as repercus-
sões que estão ocorrendo neste horário, a partir das 
16 horas. Ali na Catedral da Sé, em São Paulo, haverá 
um momento de reflexão e solidariedade a Dom Luiz 
Flávio Cappio.

Eu não sou do Nordeste. Tenho procurado ouvir 
inclusive meus colegas do Senado – aqui muitos são 
favoráveis à transposição; outros são críticos, como 
D. Luiz Flávio. Mas avalio que assunto tão sério, que 
leva pessoas da seriedade e da história de D. Luiz 
Flávio Cappio a externarem sua posição, merece ser 
mais bem discutido. E faço aqui um apelo de amizade 
ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no sentido de 
que possa ouvir, com muito respeito, a palavra de D. 
Luiz Flávio Cappio.

Mas quero agora falar de outro franciscano e 
sobre os destinos do Senado Federal, pois recebi um 
apelo de minha Líder, a Senadora Ideli Salvatti, e da 
Líder do Governo, Senadora Roseana Sarney. Há um 
abaixo-assinado, que muitos Senadores já assinaram 
e tantos outros estariam e estão dispostos a assinar. 
Talvez esse abaixo-assinado - quem sabe? - pudesse 
significar, como é uma carta aos Senadores e Senado-
ras do PMDB, algum tipo de constrangimento. A outra 
coisa seria se fizéssemos esse apelo oralmente. Então, 
vou atender o apelo de ambas Senadoras, queridas, 
companheiras, para fazer o pedido ao Senado, aos 
Senadores, sobretudo aos Senadores do PMDB, para 
que possam ouvir o sentimento de tantos de nós.

O apelo tem o seguinte sentido: nesta próxima 
quarta-feira, todos nós, os 81 Senadores e Senado-
ras, teremos uma decisão de enorme responsabilidade 
com respeito ao destino de nossa Instituição. Diversas 
pesquisas de opinião denotam que a imagem do Sena-
do está muito baixa perante a opinião pública. A elei-
ção do Presidente do Senado é importantíssima para 
resgatar a credibilidade desta Casa. Cabe ao PMDB, 
regimentalmente, como partido maior no Senado, a 
responsabilidade pela escolha do candidato prioritário. 
Temos a maior consideração e o maior respeito por 
todos os Senadores do PMDB, alguns dos quais já se 
apresentaram como candidatos – Senador Mão Santa, 
Senador Leomar Quintanilha, Senador Garibaldi Alves, 
Senador Neuto de Conto.

Percebo, pelo noticiário, que há inclusive um mo-
vimento no sentido de que possa o Senador...

Só um momentinho, Senador Mão Santa, eu me 
enganei se, por acaso, V. Exª não se apresentou.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Pelo contrário. 
Eu lancei, no encontro do PMDB, o nome de Pedro 
Simon.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sei. Mas, então, agora...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Os outros, cada 
um, lançaram-se candidatos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito bem.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu lancei o nome 
de Pedro Simon no encontro. É diferente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito bem.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Acho que V. Exª 
está fazendo um trabalho extraordinário e não pode 
ser  inibido nem por Ideli nem por Roseana. V. Exª 
está acima, está representando, digamos, o desejo do 
povo brasileiro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Bem... Agradeço a V. Exª pela informação, Senador 
Mão Santa. 

Prosseguindo: todos nós estamos conscientes 
do extraordinário valor que esses Senadores que se 
apresentaram como candidatos têm e de quão bom 
pode ser o trabalho deles para o Senado à frente da 
Presidência. Mas gostaríamos de expressar um senti-
mento consensual que eu percebo ser de Senadores 
de todos os partidos, e é meu sentimento.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Eduardo Suplicy... 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Permita-me só concluir, e, com muita honra, conce-
derei o aparte a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, o tempo de V. Exª já se 
esgotou. Mas, pela importância do assunto...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sim. Permita-me só concluir, dada a relevância deste 
tema, Sr. Presidente e caro Senador Romeu Tuma.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Quero fazer-
lhe um agradecimento. Por isso, queria um aparte.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Mas eu darei o aparte.

Há um Senador do PMDB, que tem uma histó-
ria política formidável: foi Governador do Rio Grande 
do Sul, Prefeito de Caxias do Sul, está em seu quarto 
mandato de Senador e sempre dignificou seu mandato. 
Desde a fundação do MDB, ao lado das figuras maiores 
da história do Partido, como Ulysses Guimarães, Teo-
tônio Vilela, com quem morou, Severo Gomes, Mário 
Covas, Franco Montoro - estes dois eram também do 
PMDB - e tantas outras, foi um grande companheiro 
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nas lutas pela democratização das Diretas Já e por 
ética na política em nosso País.

Nos diálogos informais que temos tido nesses 
últimos dias, pudemos detectar que o Senador Pe-
dro Simon é a pessoa que poderá unificar, com todo 
entusiasmo, praticamente todos os Senadores, com 
vistas ao fortalecimento da democracia, ao aperfeiço-
amento das relações entre o Congresso Nacional e o 
Poder Executivo.

É certo que o Senador Pedro Simon, por vezes, 
tem feito críticas ao Governo do Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, como fazia sobre os Governos dos 
Presidentes Fernando Henrique, do Presidente Collor 
– no Governo do Presidente Itamar Franco, ele foi o 
Líder do Governo –, dos mais diversos Governos quan-
do na Oposição. Somos testemunha, entretanto, de 
como sempre soube manter uma relação construtiva 
de respeito e amizade com os Presidentes, em espe-
cial com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com 
quem, inclusive, ele esteve ontem conversando sobre 
os problemas do Rio Grande do Sul.

Ali, esteve com os Senadores Sérgio Zambiasi e 
Paulo Paim, que me contaram da excelente conversa, 
do mais alto nível, inclusive de amizade, com o Presi-
dente Lula. Quando faleceu o Senador Ramez Tebet, 
o Presidente Lula convidou o Senador Pedro Simon e 
outros para, no avião, voltarem com ele para Brasília. 
E, logo depois, marcaram um diálogo, para falar de tan-
tas coisas importantes. E eu próprio sou testemunha 
da amizade que existe entre o Senador Pedro Simon 
e o Presidente Lula.

Daí por que gostaríamos de, respeitosamente, 
sugerir a consideração dos Senadores e das Sena-
doras do PMDB, como o Senador Wellington Salgado 
e Mão Santa, que aqui se encontram, para que con-
siderem a possibilidade de também o Senador Pedro 
Simon estar entre as escolhas.

V. Exªs, felizmente, têm excelentes valores, mas 
avalio que, se for ouvida a voz de todos nós, vamos 
concluir, e o PMDB também, que o Senador Pedro Si-
mon merece ser Presidente do Senado.

O Senador José Sarney, por quem tenho o maior 
carinho e respeito, já foi Presidente do Senado, foi Pre-
sidente da República. E, para nós, que estamos tantas 
vezes aqui dizendo que ninguém é insubstituível, claro 
que está na hora, por seu merecimento, por sua história, 
por sua grandeza, por sua nitidez em sempre defender 
a ética, a democracia, o respeito por todos: o Senador 
Pedro Simon será um excelente Presidente.

Concedo os apartes aos Senadores Cícero Lu-
cena e Mário Couto, com muita honra.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Eduardo Suplicy, quero me somar às suas palavras e 

dizer que, ao ser procurado por V. Exª hoje, pela ma-
nhã, logo cedo, fiz questão de colocar minha assina-
tura, dando meu testemunho à história, à prática e ao 
procedimento do Senador Pedro Simon, que, além da 
sua formação religiosa, sem dúvida contribuiu muito 
para o processo democrático no País. Lamento pro-
fundamente o que ocorreu com tão boa iniciativa de 
V. Exª, não com o direito de interferir em outro partido, 
que não foi a sua intenção nem a minha, mas de dizer 
ao PMDB que era o momento oportuno para o reco-
nhecimento de uma história. Posso dar o testemunho, 
inclusive, da relação que o Senador Pedro Simon tinha 
com o então Senador Humberto Lucena, do envolvi-
mento, do comprometimento pela justiça social do País 
e pelo processo democrático.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Mas V. Exª continua com a liberdade de aqui expres-
sar o sentimento.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – E é  isso 
que estou fazendo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
as Senadoras Ideli Salvatti e Roseana Sarney disse-
ram: que todos expressem seu sentimento oralmente 
– tudo bem – para, inclusive, demonstrarmos o nosso 
respeito à Bancada do PMDB.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Exatamente. 
É o que estou fazendo, somando-me às palavras de V. 
Exª e reconhecendo, inclusive, o valor da sua iniciativa. 
Esse não é um sentimento só meu, como também de 
outros companheiros do Partido que, se tiverem opor-
tunidade, vão se expressar. Lamentamos esse pedido 
de retirar a assinatura, mas ninguém consegue retirar 
o eco da voz.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não há pedido para retirar a assinatura, mas para 
que o apelo seja oral. Então, façamos o apelo oral, 
inclusive ao Senador Pedro Simon, para dizer à sua 
Bancada que, se é vontade de todos os Senadores e 
tantos Senadores, ele aceita.

Então, esse é o meu apelo ao Senador Pedro 
Simon: se apresente a sua Bancada também.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Me somo 
ao seu apelo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Su-
plicy, são muitos, logicamente, os nomes simpáticos 
dentro do PMDB: Sarney, Pedro Simon, Garibaldi, 
Wellington Salgado... São muitos os nomes. Mas deixe 
eu lhe fazer um agradecimento. São trinta segundos, 
Presidente, para fazer um agradecimento ao Senador. 
Às vezes a gente discute, as  idéias são diferentes, 
como no caso da CPMF. Mas V. Exª me ajudou num 
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problema crucial no meu Estado. V. Exª me disse uma 
vez que o Presidente Lula ou tinha informações da 
TV Senado ou via a TV Senado. E, logo que eu che-
guei aqui, um dos primeiros pronunciamentos que fiz 
foi em relação ao Hospital Sarah. Mostrei a fotografia 
do hospital, mostrei como se encontrava, faltava bem 
pouca coisa para terminar, estava há quatro anos pa-
rado. E V. Exª imediatamente telefonou para Drª Lúcia, 
não é isso?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Drª Lúcia Braga, presidente da...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – E aí então 
começaram as ações para, hoje, finalmente, graças 
a Deus, o Presidente da República estar inauguran-
do no meu Estado o Hospital Sarah. Eu sempre disse 
dessa tribuna, Senador, que não interessava quem 
pediu, quem não pediu, quem fez, não interessava a 
mim, inclusive, estar no palanque com o Presidente, 
hoje, festejando. Não interessava para mim. O que 
interessava, fundamentalmente, era que o hospital 
viesse a funcionar no meu Estado. Então, eu queria 
lhe agradecer, hoje, pela sua ação. E não foi só uma 
vez, não; V. Exª fez junto comigo várias ações, como 
também fez o Senador Paim e outros Senadores. En-
tão, eu quero agradecer a V. Exª neste momento e 
dizer a V. Exª que eu não tenho nenhuma dúvida de 
que o povo paraense está agradecido àqueles que 
se esforçaram para que o Hospital Sarah Kubitschek 
pudesse funcionar na cidade de Belém, no Estado do 
Pará. Obrigado, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Mário Couto.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Concedo o aparte ao Senador Wellington Salgado 
com muita honra.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Suplicy, eu costumo dizer que V. Exª 
é um dos Senadores mais educados desta Casa e, 
ao mesmo tempo, muito inteligente, pois sempre tem 
uma percepção do que acontece. O Senador Pedro 
Simon, como foi bem colocado, não é um Senador do 
Rio Grande do Sul, é um Senador do Brasil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sem dúvida.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Isso foi dito na Bancada do PMDB quando 
houve aquele incidente junto à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania. Ali foi decidido que o Se-
nador Pedro Simon é um Senador do Brasil, não é do 
PMDB. Agora, o PMDB é um partido que tem regras, 
em que tudo é decidido no voto, é um partido que não 

tem dono. Todo mundo fala que o PMDB é uma con-
fusão danada, mas é porque não tem dono. Não é 
isso, Mão Santa? O Mão Santa, inclusive, na reunião, 
já tinha lançado o Senador Pedro Simon, na primeira 
reunião que nós tivemos. Agora, é preciso colocar o 
nome na lista. A lista está em aberto. Hoje, para mim, 
só existem quatro candidatos: Valter Pereira, Garibal-
di, Quintanilha e Neuto de Conto. Por que os quatro? 
Porque os quatro colocaram o seu prestígio pessoal 
a serviço do partido e mostraram a cara dizendo: “Eu 
quero ser o Presidente do Senado”. Aí a lista não foi 
fechada. O Senador Garibaldi falou: Vamos fechar a 
lista? Não, não fechem a lista. Eu disse: Bom, vem al-
guma coisa por aí.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Está aberta então?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – A lista ainda está aberta. Então, é só se ins-
crever para, terça-feira, nós decidirmos. Eu fico em 
uma situação... Como V. Exª bem colocou: o Senador 
Pedro Simon foi recebido pelo Lula, que viaja hoje com 
o Senador Sarney. Quer dizer, o PMDB é assim: você 
só sabe o que vai acontecer na hora e no voto. Não é, 
Senador Mão Santa? Vai ser no voto. Mas se o Sena-
dor Pedro Simon colocar o nome, com a história que 
ele tem, é um nome forte.

É um nome forte dentro do partido e para o Se-
nado Federal. V. Exª está de parabéns porque V. Exª 
vem, assume a posição e diz: olha, eu acredito nisso. 
E hoje V. Exª colocou uma idéia muito boa e para um 
homem que merece todo o nosso carinho. Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Senador Wellington Salgado. Espero que 
o Senador Pedro Simon, estando aberta a possibilida-
de de ele inclusive se colocar perante o partido... Mas 
eu ouvi a notícia de que o Presidente Tião Viana ficou 
um pouco preocupado de o Presidente Lula manifes-
tar preferência pelo Senador José Sarney, porque ele 
acha que a escolha deveria ser feita pelo Senado, pe-
los Senadores. Então, muito bem. A escolha deve ser 
feita pelos Senadores, e o Presidente Lula obviamente 
tem a possibilidade de opinar que ele gosta muito de 
um Senador que se dá muito bem com outro, e assim 
por diante; que seria ótimo que o Senador José Sar-
ney fosse. Mas eu quero aqui dizer que é mais que le-
gítimo que todos os 81 Senadores, que somos quem 
vamos votar, possamos nos expressar, da maneira 
mais livre, com a maior liberdade democrática, aquele 
nosso sentimento.

Então, quero dizer, Senador Mão Santa, que estou 
falando como um amigo dos Senadores do PMDB e das 
Senadoras do PMDB, inclusive da Senadora Roseana 
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Sarney, filha do Senador José Sarney. Eu transmiti a 
ela... Aliás, um sentimento que ela própria há cerca de 
um mês expressou na coluna do Ilimar Franco e Tere-
za Cruvinel, acho que ainda estava lá, que ela acharia 
ótimo e a preferência dela era o Senador Pedro Simon. 
Eu, aquele dia, até vim cumprimentá-la.

Senador Romeu Tuma, também o Senador Cris-
tovam gostaria de expressar o seu sentimento, impor-
tante, importantíssimo neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu só me acautelo, porque V. Exª está em campanha 
eleitoral. Então, claro que é uma honra ouvir o Senador 
Cristovam. E V. Exª está com a coragem de expor o seu 
pensamento em favor do Senador Pedro Simon. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Suplicy, estou inscrito para falar hoje se houver 
tempo, porque a gente nunca sabe. Eu vou tocar nes-
se assunto também, provocado pelo senhor. Mas fico 
feliz que possa incluir no seu discurso um aparte em 
que eu me manifesto solidário com a sua preocupação 
com a democracia e com o Senado, porque essa é a 
preocupação. E nunca, talvez, desde o regime militar, 
a democracia esteve tão nas mãos do MDB – como o 
Senador Pedro Simon gosta de citar: MDB – quanto 
agora, porque a democracia depende da credibilidade 
e do prestígio desta Casa. E o prestígio desta Casa 
sempre depende do Presidente, mas agora, nas pró-
ximas semanas, muito mais do que em qualquer ou-
tro tempo. Então, congratulo-me com V. Exª por sua 
preocupação e quero ver se consigo tempo para falar 
também sobre esse assunto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– E a sua conclusão, então, de apelo ao PMDB, per-
mita que...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Total-
mente. De apelo ao PMDB. E vou acrescentar mais 
um apelo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– É necessário mais um apelo: que o Senador Pedro 
Simon se disponha...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não. 
Dois apelos, eu acho.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– ... a se colocar como candidato. Isso também é im-
portante. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu 
quero fazer dois apelos mais. Um, ao Senador Pedro 
Simon, para que aceite essa tarefa de que a Nação 
brasileira necessita.

Mas vou fazer um apelo também ao Senador Sar-
ney para que ele entenda que o cargo de Presidente 

aqui não vai lhe acrescentar uma linha no currículo e 
pode até diminuir algumas páginas na biografia dele. 
Muito mais interessante seria ele próprio apoiar o Pe-
dro Simon para Presidente do Senado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu agradeço. O Senador José Sarney tem muito 
para acrescentar à sua biografia, mas é uma questão 
de reconhecimento a uma pessoa que tanto serviço 
prestou a este País, e que, na minha avaliação, mere-
ce, sim, ser Presidente do Senado. 

Senador Mão Santa é o último, então. 
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É muito impor-

tante. Todo mundo está refletindo. Ontem eu falei com 
um extraordinário Líder do PT, o Mercadante. Eu dei 
a minha preferência e expliquei por quê. Ele falava em 
Sarney. E quero dizer por que, professor Cristovam. 
Ninguém melhor do que o professor Cristovam nesta 
hora. Este drama do Senado já era esperado. Recen-
temente, lá no Piauí, que é o povo mais bravo deste 
Brasil, mais  livre, mais  independente, é o Piauí – a 
Paraíba vem depois. Eu estava num meio estudantil, 
numa universidade. Eles fizeram essa pergunta. Eu 
esclareci que a tendência, que a praxe é o partido 
majoritário. E que temos grandes nomes. Citei alguns 
nomes, lá no Piauí. Eles podiam ter me aclamado, era 
lá no meu terreiro! Atentai bem. Mas, quando eu falei 
“Pedro Simon”, os estudantes todos se levantaram e 
aclamaram. V. Exª entendeu?

Ouça a voz rouca. Eram estudantes universitá-
rios. Platão disse: seja ousado, cada vez mais, com 
prudência. Eu tive a coragem na reunião. E ele saiu o 
candidato mais forte. Vamos analisar. Quatro se lan-
çaram: Valter Pereira; depois, o meu irmão, camarada 
do Rio Grande do Norte, Garibaldi, Neuto de Conto, 
e Leomar Quintanilha. Cada um se lançou. Eu lancei 
o Pedro Simon. Então ele já partiu na frente. São dois 
votos, dez por cento. Então ele já partiu, e com V. Exª, 
liderando esse processo... Eu me lembro do Napo-
leão, o líder francês que disse que francês é tímido, 
mas quando tem um grande comandante, ele vale por 
cem. E V. Exª é um grande comandante, acompanha-
do – pois não posso dizer que é só – pelo Cristovam 
Buarque e por todos nós, como Cícero Lucena, que 
nos manifestamos. Então, neste instante, Deus não iria 
abandonar o Senado. Deus não abandonou o seu povo. 
Havia Golias, e Ele disse: vai lá, David, e mate o Golias. 
Havia o povo escravo e ele disse: vai lá, Moisés; e o 
Senado, desmoralizado, está aí o homem, a história, 
a virtude, o nosso próximo Presidente se nós quiser-
mos virtude nesta Casa e que ela possa falar como o 
Senado Romano, o Senado e o povo de Roma, e nós 
possamos dizer o Senado e o povo do Brasil. E, para 
isso, a eleição de Pedro Simon é necessária.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Presidente Romeu Tuma, muito obrigado pela tole-
rância. Eu quero aqui transmitir a todos os Senadores 
e Senadoras, ao Presidente Lula, e aos Senadores 
José Sarney, Garibaldi Alves, Neuto de Conto, Valter 
Pereira e Senador Leomar Quintanilha, tenho o maior 
respeito por todos.

Mas, hoje,  tenho uma convicção fortíssima de 
que, se viermos a escolher o Senador Pedro Simon 

para Presidente do Senado Federal, iremos fortalecer 
extraordinariamente a nossa instituição e caminharemos 
passos largos na direção do que tanto desejamos. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado a V.Exª.

Senador Delcídio Amaral...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Pois não, Senador.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Peço minha inscrição 
para falar como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Permita V. Exª que o Senador Delcídio Amaral fale para, 
logo em seguida, V. Exª ter a palavra como líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Claro, 
com muito prazer. Com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Agradeço a sensibilidade de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Alvaro Dias, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto o 
Senador Delcídio Amaral não chega à tribuna, enca-
minho à Mesa – e peço a V. Exª que registre nos Anais 
da Casa – pronunciamento comemorando o Dia do 
Advogado Criminalista. Os advogados que militam na 
área criminal exercem uma nobre missão, são defen-
sores da liberdade do cidadão, em alguma medida, das 
garantias processuais e constitucionais dos indiciados 
ou acusados. Nossas homenagens aos advogados 
criminalistas de todo o Brasil.

Encaminho a V. Exª, Sr. Presidente, o 
pronunciamento por escrito.

Obrigado.

SEGUE, NA INTEGRA, O DISCURSO 
DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último dia 02 de dezembro foi comemo-
rado o dia do Advogado Criminalista. Eu não poderia 
deixar de registrar desta tribuna do Senado da Repú-
blica o papel relevante desempenhado pelo profissio-
nal que atua em nossa sociedade como um defensor 
do direito de ser. 

É mister destacar que o direito de defesa é facul-
tado a todo aquele que é acusado de prática de ilícito, 

conforme preceitua o art. 5º,  inciso LV, da Constitui-
ção Federal.

Os advogados que militam na área criminal exer-
cem uma nobre missão: são defensores das liberda-
des dos cidadãos e, em alguma medida, das garan-
tias processuais e constitucionais dos indiciados ou 
acusados.

O advogado criminal é norteado pelo princípio 
da legalidade e do contraditório, pautando sua atu-
ação de modo que os referidos princípios se façam 
presentes na plenitude em todo o curso do inquérito 
ou da Ação Penal.

Uma lição lapidar proferida por Ribeiro da Costa, 
ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, traduz com 
fidelidade a nossa percepção sobre o papel do advo-
gado criminalista no exercício do sagrado direito de 
defesa: “Só uma luz nesta sombra, nesta treva, brilha 
intensa no seio dos autos. É a voz da defesa, a palavra 
candente do advogado, a sua lógica, a sua dedicação, o 
seu cabedal de estudo, de análise e de dialética. Onde 
for ausente a sua palavra, não haverá justiça, nem lei, 
nem liberdade, nem honra, nem vida”.

Nesse contexto, valho-me ainda de parecer do 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, explicitando e 
balizando de forma brilhante a atuação do profissio-
nal em tela: “Qualquer que seja o espaço institucional 
de sua atuação, ao advogado incumbe neutralizar os 
abusos, fazer cessar o arbítrio, exigir respeito ao orde-
namento jurídico e velar pela integridade das garantias 
jurídicas, legais ou constitucionais, outorgadas àque-
les que lhe confiaram a proteção de sua liberdade e 
de seus direitos”.

Em síntese, sua atribuição pode ser resumida no 
empenho em prol da elucidação dos fatos que traduzem 
a verdade e permitem que a justiça seja alcançada de 
forma efetiva.

Como nos ensina Fernando Augusto Fernandes, 
Mestre em criminologia, direito e processo penal pela 
Universidade Cândido Mendes e Diretor Secretário da 
Association Internationale de Droit Penal,  faz-se ne-
cessário “entender as garantias do acusado para se 
compreender a ética da advocacia criminal”.

Por fim, Sr. Presidente, gostaria de destacar al-
guns aspectos da militância profissional que atua na 
defesa do cidadão. Em que pese o advogado crimina-
lista ter figurado no epicentro de inúmeras polêmicas 
recentes, me refiro ao patrocínio de causas e clientes 
controversos, o direito de defesa não pode ser subtra-
ído nem negado a quem quer que seja.

Ademais, somada a garantia de inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da residência, do sigilo das 
correspondências, comunicações e dados, exceto me-
diante ordem judicial, existe a garantia do juiz natural, 

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL550     



44246  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

bem como a garantia de que ninguém será obrigado 
a produzir prova contra si mesmo. O rol de previsões 
constitucionais é a garantia de que todos estão ao 
abrigo da Lei Maior.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Senador, permita-me que eu me associe às ho-
menagens que V. Exª presta a um segmento tão im-
portante para a sociedade.

Tem a palavra o Senador Delcídio Amaral.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, primeiro, eu gostaria de fazer minhas 
as palavras do Senador Eduardo Suplicy, lembrando 
aqui essa figura ilustre, esse Senador do Brasil que é 
o Senador Pedro Simon, mas também registrando os 
demais Senadores que apresentaram seus nomes ao 
PMDB. O PMDB, que é um grande Partido, que tem 
uma grande história, não tenho dúvida nenhuma, es-
colherá aquele que não só bem o representará, mas 
também conduzirá os destinos do Senado Federal 
pelo próximo ano com competência, com brasilidade. 
Acima de tudo, ajudará o Senado Federal a discutir, 
debater aquelas matérias e aprovar aqueles projetos 
que vão ser fundamentais para o crescimento do País, 
pela cidadania que, mais do que nunca, todos nós es-
peramos na nossa terra, especialmente com relação 
ao nosso povo.

Sr. Presidente, venho falar de um assunto que 
não foi discutido aqui no Congresso Nacional e, a meu 
ver, é um dos assuntos mais importantes no País, sob 
o ponto de vista empresarial. Quero falar aqui sobre o 
setor petroquímico brasileiro.

Nós tivemos, há cerca de um mês e meio, dois 
meses, esta notícia de uma possível aquisição da Su-
zano pela Petrobras. Houve questionamentos com re-
lação ao valor dessa operação. Eu não vou entrar no 
mérito dos valores associados a essa operação, até 
porque sei que a Petrobras tem gente muito compe-
tente que fez essa avaliação, inclusive respaldada por 
empresas de auditoria, empresas competentes nesse 
tipo de operação.

Mas eu gostaria, Sr. Presidente, de registrar que, 
desde a criação da petroquímica no Brasil, pela PQU, 
em 1972, em São Paulo, seguida depois pela Copene, 
no Nordeste e, posteriormente, pela Copesul, no Rio 
Grande do Sul. Entre 1972 e 1982, esse setor adotava 
um modelo tripartite em que havia a participação da 
Petroquisa, empresários privados e o Governo. Esse 
modelo, com o passar do tempo, mostrou-se inade-

quado à realidade do setor petroquímico no Brasil, o 
primeiro a ser privatizado, nos idos de 1993 e 1994.

Sr. Presidente, na época, quando eu era um dos 
diretores da Petrobras, esse assunto mereceu um es-
tudo profundo da minha assessoria, demonstrando 
claramente que a Petrobras, na forma como passou a 
participar desses projetos, principalmente nas centrais 
petroquímicas, teria um papel absolutamente secundá-
rio porque não participava da gestão dessas empresas, 
entregue a empresas privadas.

Sr. Presidente, esse modelo foi implantado, mas 
para a Petrobras esse modelo não representava os inte-
resses da companhia. Ao mesmo tempo, nesse modelo 
o comando era fragmentado por empresas privadas, 
criando dificuldades na gestão, da qual a Petrobras 
não participava, e evitando aquilo que é fundamental 
na indústria petroquímica que é a escala.

Portanto, esse setor vinha capengando, ao contrá-
rio do que acontece em outros continentes, em outros 
países, onde a verticalização efetivamente existe, onde 
outras companhias de petróleo também têm seu braço 
petroquímico, como a Exxon, como a Shell.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
essa operação, que teve início alguns meses atrás, de 
rearrumação da estrutura societária dos pólos petro-
químicos brasileiros, vai efetivamente conduzir a uma 
nova realidade no Brasil. E essa redistribuição ficou 
muito bem definida.

O pólo do Sul com a Braskem, o pólo do Nordes-
te com a Braskem, que se preparou para esse novo 
momento de forma competente, e o pólo do Sudeste 
com a Unipar e a Petrobras, a partir do momento em 
que a Petrobras comprou a participação da Suzano nos 
pólos do Sudeste, inclusive na Rio Polímeros.

Sr. Presidente, há, efetivamente, outro desenho 
empresarial na área petroquímica brasileira, em função 
dos movimentos da Petrobras com a Suzano, dos mo-
vimentos da Unipar e dos movimentos da Braskem.

A nossa petroquímica passa a ter escala, ela 
passa a ser ainda mais competitiva. Isso é de extrema 
relevância, de extrema importância. Não só é impor-
tante a petroquímica a partir da nafta, que é obtida nas 
refinarias – nós não somos auto-suficientes em naf-
ta. Por isso, importamos por volta de três milhões de 
metros cúbicos/ano de nafta, mas já se abrem outras 
perspectivas –, como é importante registrar o primeiro 
modelo surgido após a privatização, que dá outro de-
senho à petroquímica nacional. Refiro-me ao pólo de 
gás químico do Rio, o primeiro projeto petroquímico a 
partir do gás natural da Bacia de Campos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, V. Exª me permite? Fico encantado com os 
seus depoimentos a respeito de energia e tanta dificul-
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dade... Sei que não poderia falar por presidir a Mesa, 
mas o caso da Unipar e da Petrobras foi sacramentado 
com definição. Acho que havia sido suspenso.

O SR. DELCÍCIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Já 
foi sacramentado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Como V. Exª  insere em todo o sistema, para um 
aproveitamento melhor, uma subdivisão das grandes 
empresas para não haver conflito e cada uma crescer 
mais, admiro o compasso que V. Exª está dando ao 
seu discurso e lhe peço que não se esqueça de mim, 
porque vou precisar das informações.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Com certeza, meu caro Presidente Senador Romeu 
Tuma, e com muita honra.

Sr. Presidente, o primeiro grande modelo do setor 
petroquímico, diferente do modelo que passou a viger 
no País após a privatização das centrais, foi o pólo de 
gás químico do Rio. Na época em que foi estruturado, 
tive a honra de participar dessa estruturação na Pe-
trobrás – era 33% Suzano, 33% Unipar e o restante 
BNDES e Petrobras. Foi a primeira operação em que 
a Petrobras entrou na segunda geração.

O que é a primeira geração? É a produção de 
eteno, a partir da nafta ou do gás. A segunda geração 
é produção de polietileno e de polipropileno, que repre-
sentam as matérias-primas da indústria de plásticos 
– pára-choque de plástico para automóvel, painel, copo, 
mesa, cadeira, enfim, toda a indústria de transforma-
ção que se junta a essas centrais exatamente com o 
intuito de produzir todos esses bens.

A partir desse momento, a Petrobras começou a 
enxergar que estaríamos diante de um novo modelo, 
entrando na segunda geração e, mais, tendo partici-
pação no núcleo duro de controle na gestão dessas 
centrais. O que está acontecendo agora é exatamente 
o reflexo, com uma nova distribuição daquele modelo 
que começou no pólo de gás químico e – importan-
te – que levou efetivamente a indústria petroquímica 
brasileira a uma reconcentração não só nas estrutu-
ras do Nordeste, do Sudeste e do Sul, mas, acima de 
tudo, a partir do momento em que ocorreram essas 
fusões, a uma gestão muito mais fácil, pois, inegavel-
mente, os custos operacionais diminuíram e a carga 
tributária também.

Portanto, é uma operação de extrema relevância, 
e poucas pessoas no Brasil atentaram para o que isso 
representa na indústria petroquímica brasileira.

Sr. Presidente, espero que, dentro dessa nova 
modelagem, nós tenhamos condições agora de desen-
volver o futuro pólo petroquímico do Rio. E, Senador 
Alvaro Dias, o que é importante, um pólo petroquímico 
com uma nova tecnologia, usando óleo pesado. Não 

usando nafta e nem gás natural; usando óleo pesado, 
graças aos estudos do Cenpes – Centro de Pesquisa 
da Petrobras, um dos centros de excelência do País e 
do mundo, que agora vai levar o Brasil a produzir ma-
térias-primas para a indústria petroquímica a partir do 
óleo pesado. É importante registrar que hoje importa-
mos nafta para atender o pólo petroquímico.

É importante, Sr. Presidente, meu caro Senador 
Gerson Camata, que também agora, a partir do Rio de 
Janeiro, da Riopol, tenhamos de olhar os pólos a gás 
natural. Já está funcionando o pólo do Rio. Futuramen-
te, não tenho duvida alguma, com uma separadora de 
gás, vamos produzir a partir do gás natural também 
o eteno, que é a matéria-prima do polietileno, que é a 
matéria-prima das grandes indústrias de transforma-
ção, sendo que essas separadoras a partir do gás e 
esse projeto petroquímico vão produzir amônia e uréia, 
que são a matéria-prima dos fertilizantes. Assim, uma 
região como o Centro-Oeste, como a minha Corumbá, 
como o meu Mato Grosso do Sul, vai-se utilizar desses 
produtos e deixar de trazer de outras regiões do País, 
e mesmo importar, fertilizantes para atender às suas 
necessidades locais.

Esse é o grande desafio, Sr. Presidente, Senador 
Tião Viana, que se apresenta a partir de uma opera-
ção que – volto a insistir e destacar – é de extrema 
relevância e importância para o setor petroquímico no 
Brasil, recentemente, delineada pela Petrobras, pela 
Unipar e pela Braskem.

Com muita honra, Senador Gerson Camata.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – A gente não 

poderia aparteá-lo devido ao disposto no Regimento 
Interno, mas faltam ainda dois minutos para a Ordem 
do Dia. Eu vou me permitir aparteá-lo, cumprimentan-
do-o, porque, mais uma vez, V. Exª dá aula, de cátedra, 
sobre energia e fala com conhecimento, porque atuou 
na área há tantos anos, para dar uma boa notícia. Eu 
disse, outro dia, que está pronto, está funcionando, o 
gasoduto de Cacimbas a Vitória, o segundo. No próxi-
mo dia 15 de janeiro, o Presidente Lula vai inaugurar 
Cacimbas–Vitória–Cabiúnas,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) –...um grande 
poço de gás, lá no Espírito Santo. Nós vamos fornecer 
vinte milhões de metros cúbicos de gás para o Rio de 
Janeiro, brevemente, metade ou um pouco mais da 
metade daquilo que a Bolívia fornece hoje ao Brasil. É 
por isso que o Paulo Hartung, sempre que se refere ao 
Espírito Santo, diz assim: “A boa Bolívia é aqui”, para 
que a Petrobras aumente os investimentos a fim de que 
possamos superar, inclusive, a produção daquele país, 
fornecendo o gás e a energia para o Brasil.
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O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Muito obrigado, Senador Gerson Camata. Nunca tive 
dúvidas com relação ao potencial que o Espírito Santo 
sempre teve na produção de gás natural para o Brasil. 
O que Campos representa para o Rio de Janeiro, não 
tenho dúvida nenhuma, Peroá-Cangoá vai representar 
para o Espírito Santo, pois vai ter extrema relevância 
na produção de petróleo e gás no Brasil.

Sr. Presidente, agora, mais do que nunca, só que-
ro mais uma vez destacar que presenciamos uma das 
operações mais relevantes na área petroquímica do 
País, ao longo de toda a existência da indústria petro-
química brasileira. E temos que apostar nesse modelo. 
Não tenho dúvida nenhuma de que esse modelo dará 
certo e realmente corresponderá àquilo que o mercado 
brasileiro espera da nossa indústria petroquímica.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência e 
pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Delcídio Ama-
ral, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
Presidente interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Cumprimento V. Exª, Senador Delcídio Amaral.

Concedo a palavra ao Senador Euclydes Mello, 
que falará pela Liderança do PRB.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL. 

Pela Liderança do PRB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no último dia 29 de 
novembro apresentei nesta Casa o Projeto de Lei do 
Senado nº 681, de 2007, que acrescenta dispositivo à 
Lei nº 9.250, de 2 de dezembro de 1995, com o intuito 
de autorizar a dedução da base de cálculo do Imposto 
de Renda das despesas do contribuinte pessoa física 
com impostos estaduais e municipais.

A idéia central é permitir que o cidadão possa 
abater na declaração do ajuste anual do Imposto de 
Renda os valores pagos com tributos como o IPTU, o 
IPVA e o ISS, já que na prática a metodologia da co-
brança e seus respectivos descontos configuram uma 
bitributação a que está sujeito o contribuinte.

A proposta vem no esteio de tão comentada e re-
conhecida necessidade de uma reforma tributária que 
toda a sociedade brasileira há muito demanda não só 
do Governo Federal, mas também de nós legisladores 
e representantes da população.

Acredito até, Sr. Presidente, que se aqui já es-
tivéssemos debatendo e votando uma verdadeira e 
consistente reforma nos campos tributário e fiscal, 
amparada por um largo consenso entre Governo e so-
ciedade, inclusive quanto à efetiva implantação, talvez 

não teríamos a necessidade de procurar amenizar a 
situação do contribuinte com propostas isoladas e es-
pecíficas que permitam a redução da pesada carga de 
impostos com a qual todos temos de conviver.

Por outro lado, tenho consciência de que o Go-
verno está empenhado no envio dessa reforma ao 
Legislativo. Mas não podemos nos iludir de que a so-
lução definitiva, concreta e ideal para todos acontecerá 
num curto prazo. Sabemos das dificuldades que uma 
profunda mudança enfrenta, seja em qualquer área 
de nossas estruturas e instituições, tão logo começa 
a tramitar aqui no Congresso Nacional.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
certo de que se trata de medida de justo alcance para 
nossa gente, apresentei este projeto de lei como forma, 
inclusive, de contribuir para o debate e o aperfeiçoa-
mento de uma futura reforma no campo tributário.

Quanto ao teor e mérito da proposição, quero aqui 
justificar, observando que o Sistema Tributário Nacional 
discrimina, de maneira exaustiva e minuciosa, os fatos 
econômicos sobre os quais cada ente de direito públi-
co interno pode direcionar seu poder tributante. Esse 
sistema, tal qual foi concebido, impede, por exemplo, 
que o Município extravase sua competência e tribute 
fatos reservados ao âmbito da União.

Ao demonstrar sua intolerância com o que a dou-
trina denomina bitributação, o art. 154, inciso I, da Cons-
tituição Federal, estabelece que a União até poderá 
criar novos impostos, desde que tenham fato gerador 
e base de cálculo distintos dos já existentes.

No entanto, em muitos pontos, a  legislação in-
fraconstitucional não foi tão ciosa dos limites impostos 
pela Constituição. A legislação do Imposto de Renda 
das pessoas físicas, ao tributar os rendimentos que, ao 
longo do ano-calendário, são usados para o pagamen-
to de outros impostos, vai além de sua competência 
tributária, alcançando parcela do patrimônio do con-
tribuinte já reservado a outros impostos.

Trata-se de procedimento economicamente iníquo: 
obriga-se o contribuinte a pagar impostos que incidem 
sobre propriedade de seus bens com o dinheiro que 
já sofreu incidência do Imposto de Renda.

Assim, Sr. Presidente, propomos, como forma 
de corrigir o equívoco do legislador, retirar da base de 
cálculo do Imposto de Renda a parcela de rendimen-
tos destinada ao pagamento de tributos estaduais e 
municipais que incidem sobre o patrimônio, além da-
quele referente aos valores pagos pela prestação de 
serviços.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sena-
dor Euclydes Mello, V. Exª me concede um aparte?
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O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) 
– Pois não, com muito prazer, Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, trata-se de breve comunicação. Não 
compete aparte, Senador Marcelo Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sr. 
Presidente, esta será apenas a primeira oportunidade 
que vou ter de saudar o meu companheiro de tribuna 
e de Partido. Pediria a V. Exª que apenas registrasse 
nos Anais desta Casa os meus cumprimentos por um 
pronunciamento tão brilhante. Este, sim, é o imposto 
que deveríamos discutir, diminuir; este, sim, é regres-
sivo, tira do pobre; este, sim, seria uma grande contri-
buição ao Sistema Tributário Nacional. V. Exª está de 
parabéns por este pronunciamento.

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) – 
Muito obrigado, Senador Marcelo Crivella. Espero que 
o Governo e nós, Senadores, tenhamos sensibilidade 
para apreciar com carinho essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PTB 
– AC) – Interrompo V. Exª, somente por alguns segun-
dos, para uma comunicação urgente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sr. Presi-
dente, eu queria pedir permissão ao orador e a V. Exª 
para registrar a presença, aqui neste plenário, em 
visita que nos faz, do Vice-Ministro de Negócios Es-
trangeiros de Israel, Wuhaba Magali; da Embaixadora 
Tzipora Rimon, que todos aqui já conhecem; e da Srª 
Dorit Shavit, do Departamento de América Latina do 
Ministério do Exterior. (Palmas.) Srs. visitantes, quere-
mos, com a maior alegria, fazer este registro e desejar 
uma estadia proveitosa no País. Que nós possamos, 
cada dia mais, estreitar as nossas relações.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência compartilha com o Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores as boas-vindas.

O Senador Euclydes Mello tem mais três minutos 
para concluir o seu pronunciamento.

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) 
– Além disso, temos certeza de que a proposição, se 
convertida em lei, e dado seu caráter incentivador com 
o abatimento no Imposto de Renda, reduzirá de forma 
substancial a inadimplência desses tributos no âmbito 
estadual e municipal. Conseqüentemente, permitirá 
um aumento imediato de arrecadação na receita de 
Estados e Municípios, além de evitar que tais entes da 
Federação recorram sistematicamente ao instrumento 
da dívida ativa, como é de praxe, para viabilizar a co-
brança daqueles impostos.

Por fim, eu gostaria de poder contar com o im-
prescindível apoio dos nobres Pares desta Casa na 
aprovação da matéria e, ao mesmo tempo, pleitear ao 

Executivo que proceda ao devido e apurado exame da 
proposta. Contudo, peço que essa análise se dê, de 
preferência, com os olhos voltados para os benefícios 
que a medida trará não só para os Estados e Municí-
pios, mas, principalmente, ao já sobrecarregado con-
tribuinte brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, por ces-
são do Senador Flexa Ribeiro, por dez minutos.

A seguir, Ordem do Dia.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores.

Sr. Presidente, primeiro eu quero agradecer o 
Senador Flexa Ribeiro pela cessão do horário. Muito 
obrigado, Senador.

Senador Presidente, quero, na tarde de hoje, tam-
bém dizer a V. Exª: muito obrigado. Porque, exatamente 
no dia de hoje, a esta hora, estamos inaugurando o 
Hospital Sara Kubitscheck. Um hospital pelo qual, por 
várias vezes – e V. Exª sabe disso –, eu pedi desta 
tribuna, para que todos me ajudassem para que o Es-
tado do Pará pudesse ter um hospital de referência. E 
V. Exª, por várias vezes, fez contato com a Drª Lúcia, 
juntamente com o Senador Suplicy e o Senador Paim. 
Eu quero dizer a V. Exª, Presidente, e Senador Flexa 
Ribeiro, que nós do Estado do Pará, tanto eu como V. 
Exª, que somos Oposição declarada, aqui neste Se-
nado, ao Governo Federal e ao Governo do Estado 
do Pará, não fazemos política com ódio. Na hora que 
temos de elogiar e agradecer, nós temos humildade 
para fazê-lo. E é exatamente isto, Senador Flexa Ribei-
ro, que nós estamos fazendo hoje aqui, agradecendo 
as providências e a atenção que nos deram. Senador 
Camata, V. Exª ouviu, por várias vezes, eu pedir energia 
para o Marajó, eu falar do Hospital Sara Kubitschek, 
pedir a transamazônica, pedir as eclusas de Tucuruí 
para o meu Estado. 

V. Exª também me ajudou Exª, fazendo apartes 
e solicitando providências em caráter imediato. Hoje 
estamos festejando esse fato, mostrando que, na hora 
do agradecimento, sabemos fazê-lo. Tenho feito, e vou 
continuar fazendo, aqui desta tribuna, uma Oposição 
dura, muito dura. Não pouparei críticas, mas na hora 
de agradecer, temos a humildade para saber fazê-lo. 

Não torcemos pela desgraça. Não torcemos para 
não dar certo, principalmente no que se refere ao Es-
tado do Pará, que tanto amamos. Hoje quero festejar 
a  inauguração de um hospital que, há muito tempo, 
estava fechado, um hospital de suma importância para 
o Pará, o Hospital de Reabilitação Infantil, que o povo 
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paraense desejava, que servirá às crianças do meu 
Estado, que não podia mais ficar dependendo apenas 
dos seus equipamentos para funcionar. Valeu a nossa 
luta, valeu a luta de vários Senadores.

Quero dizer, agradecendo, ao Presidente Lula que 
ele não fez mais do que a obrigação. O povo paraense 
está agradecendo, mas é obrigação do Governo Federal 
fazer o que fez. Sua Excelência vai ao Marajó. 

Infelizmente vai conhecer só uma parte do Mara-
jó amanhã, só uma parte, porque a parte de Campos, 
Soure, Salvaterra, Cachoeira, Santa Cruz, na parte 
mais sofrida o Presidente não vai. 

Mas queremos agradecer, porque vai resolver o 
problema de energia elétrica no Marajó, por que tanto 
clamamos aqui desta tribuna, por que tanto pedimos, 
eu e o Senador Flexa Ribeiro. 

Aquilo que o Suplicy fala – e é bom que isso 
exista, Suplicy – é que o Presidente Lula nos escuta 
pela TV Senado, V. Exª me falou isso uma vez. E é 
bom que ele nos escute. E parece que ele nos escu-
tou agora, levando o Sarah e a energia elétrica para 
a Ilha do Marajó. 

Oxalá! Tomara que a assinatura dos convênios, 
hoje, seja realidade e que o Marajó saia da escuri-
dão, que o Marajó saia daquilo de que sempre pade-
ce, há muitos e muitos anos, que é a falta de energia 
elétrica. 

Tomara que Nossa Senhora de Nazaré possa 
iluminar a cabeça do Presidente Lula e, lá, ele possa 
resolver também os problemas de transporte no Ma-
rajó. Não é só energia, Senador Flexa Ribeiro, que 
precisamos; precisamos, urgentemente, resolver, Se-
nador Alvaro Dias, o nosso problema de transporte 
no Marajó.

Espero que o Presidente tenha essa consciência 
de resolver os problemas de infra-estrutura no Marajó. 
Um Marajó tão abandonado, um Marajó tão despre-
zado, um Marajó para o qual ninguém olha, um Mara-
jó em que existem milhares e milhares e milhares de 
cidadãos passando alta necessidade, com a falta de 
transporte, com a falta de energia. 

Oxalá, tomara, Senador Flexa Ribeiro, que o Pre-
sidente Lula, que já deu tanto dinheiro para a África e 
a Colômbia, tenha a sensibilidade de fazer o que fez 
em Angola, ou seja, liberar R$2 bilhões para investi-
mento no turismo na Ilha do Marajó, colocar transpor-
te. Ele vai ver agora que o Marajó é muito mais pobre 
que Angola. Em vez de dar dinheiro para Angola, ele 
deveria estar protegendo os cidadãos brasileiros que 
necessitam da proteção do Governo Federal.

É com muita honra que concedo um aparte a V. 
Exª, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Má-
rio Couto, V. Exª tem toda a razão de hoje festejar a 
abertura da Rede Sarah e todos esses benefícios que 
o Presidente Lula leva ao Pará. Eu gostaria que Sua 
Excelência fosse ao Pará todas as semanas e pudesse 
atender o Pará em todas as suas necessidades. Para 
mim, inauguração tem menor importância. O importante 
é atender à população tanto que V. Exª e eu dissemos 
que queríamos estar lá. Ainda ontem recebi um convite 
do coordenador da Bancada, Deputado Paulo Rocha, 
para acompanhar a comitiva e disse a S. Exª que não, 
que eu fazia questão de estar aqui, até porque espero 
votar a CPMF na sessão de hoje, e que a minha satis-
fação é ver o Rede Sarah funcionando. 

Mas quero dizer a V. Exª que tive informação de 
que o nosso amigo, defensor desta causa ao longo de 
todos esses cinco anos que o hospital ficou pronto e 
paralisado, o Agostinho Monteiro, foi barrado pela Go-
vernadora, que não lhe deu acesso ao prédio, autori-
zando apenas a entrada da Deputado Regina Barata 
para representar os deficientes. Eu não aceito uma 
coisa dessa. Quero trazer aqui, interrompendo o pro-
nunciamento de V. Exª, a informação que tive ao sair 
do gabinete agora. Então, quero prestar minha solida-
riedade não só a Agostinho Monteiro, mas também a 
todos aqueles que lutaram bravamente para que o Sa-
rah fosse realmente entregue àqueles que necessitam, 
que são os deficientes lá do nosso Estado do Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Flexa, nós dissemos várias aqui, eu e V. Exª, que nós 
não precisávamos estar na inauguração e que nós 
entendíamos e entendemos que o importante é que 
as obras sejam realizadas. Não cabe a nós, Senador 
Flexa Ribeito, ter só o interesse de estar em cima de 
um palanque, Senador. Cabe a nós nos interessarmos 
e lutarmos para que as obras que hoje estão sendo 
inauguradas sirvam ao povo do Estado do Pará. Isso 
é que é importante. Não queremos exibição política. 
Não somos disso, Senador, tanto que não estamos no 
Pará hoje. Estamos aqui, loucos para votar a CPMF, 
mas parece que isso não vai acontecer, Senador Ar-
thur Virgílio.

O Governo quer mais um final de semana. Não 
importa, Senador, mais um, dois ou três finais de se-
mana, vamos sair vitoriosos dessa luta que o nosso 
partido e o DEM tomaram a liderança, juntamente com 
companheiros de outros partidos. Temos a certeza que 
o povo paraense estará torcendo, e  iremos festejar 
essa grande vitória na próxima terça-feira.

Esperem, povo do nosso querido Brasil!
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Cumprimento V. Exª e o povo do Pará pela grande 
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conquista na área de saúde, que é a inauguração da 
Rede Sarah no Estado do Pará, na cidade de Belém.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
como líder.

A Presidência  lembra que não cabem apartes 
nessa fase.

A seguir, passaremos à Ordem do Dia.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Brasil hoje vive uma hora bastante 
estranha, Senador Jarbas Vasconcelos, mas de enor-
me evocação histórica, porque, se nos recordarmos 
da atuação do bravo líder sindical que foi Luiz Inácio 
Lula da Silva, vamos perceber que Lula liderou, dando 
início ao que foi, à época, o novo sindicalismo. Lula li-
derou greves memoráveis por liberdade e por melhores 
condições de vida e salário para os trabalhadores na 
região do ABC paulista. E foi assim que se notabilizou 
e se credenciou ao nosso respeito, ao respeito dos 
democratas brasileiros.

Hoje é uma data significativa porque o Presidente 
realiza, na mais alta magistratura da Nação, algo que 
nem como o líder sindical que ele foi chegou a obter 
décadas atrás. Senão vejamos, Senador Jarbas Vas-
concelos. A Câmara, apesar da maioria acachapante de 
que dispõe o Governo, a Câmara não vota nada para 
supostamente facilitar os caminhos da CPMF aqui no 
Senado Federal. Ou seja, pela maioria, em cima e por 
cima da vontade dos opositores que querem trabalhar, 
a Câmara está em greve.

Hoje, percebemos nenhuma vontade do Gover-
no de terçar as armas do voto, colocando, para valer, 
a aferição do pensamento de cada Senador em re-
lação a esse chamado imposto do cheque, ou seja, 
por ação do Governo e de sua escassa maioria nesta 
Casa, o Senado está em greve. E, se não votarmos a 
CPMF, não votaremos outra matéria, porque esta é a 
matéria nobre, esta é a matéria mãe, esta é a matéria 
fundamental, mas a Câmara está em greve, o Senado 
está em greve, 38 ministérios, a maioria dos quais não 
operacional. O Governo administrativamente está em 
greve, ou seja, o líder sindical Luiz Inácio Lula da Silva 
jamais logrou decretar uma greve geral sobre o País, 
e agora, como Presidente, ele realiza o ápice do que 
seria um governo sindicalista: o Brasil está em greve 
geral; greve na Câmara, greve no Senado, greve nos 
ministérios.

Sr. Presidente, peço a V. Exª a inclusão, nos Anais 
da Casa, de texto assinado pelo Presidente Jorge Car-
los Machado Curi, da Associação Paulista de Medicina. 
Esse texto, hoje, foi repassado ao Presidente do meu 
Partido, Senador Sérgio Guerra. O título é: “A Saúde 
do Brasil e a CPMF”. Diz o Sr. Curi:

Faz algum tempo a Contribuição Provisó-
ria Sobre Movimentação Financeira, a CPMF, 
perdeu o motivo de existir. Criada em 1996 
[aí ele traz certa imprecisão, porque foi cria-
da em 1993, com o nome de Imposto; depois, 
em 1996, ganhou o contorno de contribuição. 
Mas, muito bem.] com o intuito de garantir mais 
investimentos em saúde, foi pouco a pouco 
tendo seu fim desvirtuado. 

A despeito de tal distorção, o Governo 
busca aprovar sua prorrogação com uma tática 
no mínimo questionável. Consciente de que o 
Sistema Único de Saúde cada vez mais beira 
o caos e precisa de socorro imediato, faz da 
necessidade da população uma moeda de 
troca e anuncia, por mais de um interlocutor, 
que só permitirá que a sua bancada aprove a 
Emenda Constitucional nº 29 se o Congres-
so Nacional lhe der, em troca, a continuidade 
da CPMF.

Infelizmente a saúde do cidadão brasilei-
ro é usada para chantagear os parlamentares, 
forçando-os a votar contra suas consciências. 
A CPMF, que era provisória, não pode mais 
ser prorrogada. Estamos sob a ameaça de 
que se torne definitiva, na contramão do que 
a sociedade pretende, que é ser desonerada, 
para diminuir o custo Brasil, aumentar a com-
petitividade, abaixar preços, produzir e gerar 
novos empregos. 

Reduzir impostos é possível, como de-
monstram estudos técnicos desenvolvidos por 
inúmeras entidades da sociedade civil brasilei-
ra, apresentados ao Governo, à Câmara dos 
Deputados e ao Senado – uma forma de con-
tribuir para a conscientização da importância 
de se cumprir a lei e a CPMF acabar no dia 
31 de dezembro deste ano. 

A Saúde Pública não depende da CPMF. 
De fato precisa é da aprovação imediata da 
Emenda 29, que destinará recursos importan-
tes ao SUS e também determinará legalmente 
quais gastos poderão ser considerados efeti-
vamente investimento na área.

Nossa entidade defende os direitos e os 
interesses dos pacientes há 77 anos. Diante 
dessa situação, não poderíamos deixar de 
expressar a nossa solidariedade à população 
brasileira, na luta por uma atenção de quali-
dade à saúde e pelo acesso a uma medicina 
de excelência. 

São Paulo, 6 de dezembro de 2007. 
Associação Paulista de Medicina.

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL556     



44252  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

José Carlos Machado Curi.
Presidente

Sr. Presidente, peço que seja parte  integrante 
deste pronunciamento de Liderança a matéria, a nota 
pública, a nota à Nação brasileira assinada pelo Pre-
sidente da Associação Paulista de Medicina, Dr. José 
Carlos Machado Curi. 

E digo a V. Exª que nós discutiremos daqui a 
pouco a proposta nossa de inversão de pauta, por 
entendermos que, após todas as idas e vindas, acei-
tamos votar. E, se aceitamos votar, é de se supor que 
o Governo esteja pronto para pensar as armas do 
voto conosco.

Portanto, proporemos a  inversão de pauta, Sr. 
Presidente, e nos colocaremos, caso não haja a con-
cordância do Governo com votar a CPMF agora, nos 
colocaremos em obstrução em relação às demais ma-
térias, por entender que esta é a matéria mãe, esta 
é a matéria rainha, esta é a matéria mater, esta é a 
matéria nobre, esta é a matéria sobre a qual os olhos 
da Nação estão todos eles lançados. Que, portanto, 
cumpramos hoje com o nosso dever.

A Oposição está a postos. Imagino que o Governo 
certamente haverá de defender os seus pontos de vista, 
e haverá de estar, ele também, a postos, sustentando ser 
bom para o País a prorrogação do Imposto do Cheque, 
nós sustentando a posição contrária, e a democracia 
brasileira se fortalecendo nessa contradição.

Mas que se vote hoje a CPMF. É o apelo mui-
to claro que faço. E digo mais: a nossa disposição é 
de cumprir o compromisso de votar no momento em 
que o Governo se disponha a fazê-lo. Que seja hoje. 
Estamos aqui prontos para nenhuma matéria outra 
examinarmos, para examinarmos a matéria principal, 
a matéria mater, a matéria mãe, a matéria essencial, 
que é a proposta de prorrogação da Contribuição sobre 
Movimentação Financeira, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela Liderança do Governo, a 
respeito da matéria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela Liderança do Governo, ouço o Senador Romero 
Jucá. A seguir, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria de registrar a nossa posição 
a respeito do que levantou o Senador Arthur Virgílio. 
Nós temos procurado caminhar celeremente para que 
a matéria da CPMF possa ser votada. O Senador re-
cebeu essa matéria com um prazo muito curto para 
a discussão. A matéria demorou bastante na Câma-
ra dos Deputados, e, em uma primeira etapa, essa 
matéria demorou trinta dias para que a Relatora do 
Democratas, da Oposição, apresentasse um parecer. 
Muito bem. O parecer que ela apresentou foi derrotado 
e eu passei a ser o Relator da matéria. Nós tivemos 
depois uma semana de obstrução da Oposição. A 
Oposição obstruiu, no Plenário, medidas provisórias, 
para que nós não pudéssemos iniciar a contagem do 
prazo da emenda constitucional. Conseguimos votar 
as medidas provisórias e agilizamos, Sr. Presidente, 
os procedimentos, inclusive, dando o parecer em 24 
horas de dezenove emendas que foram apresentadas 
em plenário. 

Muito bem, o Governo, então, encaminhou e quer 
votar. Mas hoje não temos o quórum necessário de 81 
Senadores para votar: há Senadores viajando, Senado-
res ausentes, e programamos – ontem, conversamos 
diversas vezes – a votação para a próxima terça-feira. 
Portanto, não é intenção do Governo obstruir, não é 
intenção do Governo atrasar a votação. Terça-feira, vo-
taremos: quem tiver voto ganha; quem não tiver voto 
perde. Quem ganhar ou responde pela aprovação da 
CPMF ou responde pelo ônus de não termos CPMF 
no País. É uma discussão clara, cristalina; não vamos 
tergiversar sobre isso. 

Então, eu gostaria de registrar que é visível que 
não temos o quórum necessário para buscar 49 votos 
em um universo de oitenta. A questão levantada por V. 
Exª de que o Presidente não vota diminui a condição 
de votação do quórum da Casa. 

Estamos preparados para votar na terça-feira, 
espero que com o apoio da Oposição, com os votos 
da Oposição. Que até  lá se reflita, veja-se qual é a 
possibilidade deste País, vejam-se as implicações in-
ternas e externas desse ato, e que possamos, na ter-
ça-feira, fazer uma festa cívica da responsabilidade, da 
governabilidade, da maturidade política e votar essa 

matéria de forma a aprová-la e garantir recursos para 
a população mais carente deste País. 

Hoje não dá para votar, porque não tem número. 
Aí é a Oposição querer ganhar sem jogar; quer dizer, é 
ganhar sabendo que o jogo não pode acontecer. Como 
sei que os líderes da oposição são leais, finos, elegan-
tes, figuras amigas, cavalheirescas,  iremos disputar 
essa matéria numa luta elegante de esgrima, talvez 
todos do mesmo lado, no momento oportuno, quando 
esse placar apontar 81 Senadores, porque aí sim não 
haverá ausência. Será a vontade da Casa, a vontade 
soberana do cenário nacional.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– Tem a palavra, pela ordem, o Senador Mário Couto 
e, a seguir, o Senador Alvaro Dias. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro que-
ro dizer ao Senador Líder do Governo que ontem S. 
Exª deve ter escutado da oposição, por intermédio do 
Líder Arthur Virgílio, que estávamos dispostos a votar 
desde ontem.

Então, era do conhecimento do Líder do Governo, 
por intermédio do nosso Líder, que a oposição estava 
disposta a votar desde ontem, e o líder Arthur Virgílio 
externou isso a todos os Senadores e ao povo brasilei-
ro. Queríamos mostrar a posição da oposição, que está 
do lado da população. Se o partido de V. Exª diz que a 
voz vem da rua, escute a voz da rua. A voz da rua não 
quer mais pagar imposto neste País, a voz da rua clama 
para que o Governo Federal não taxe mais o País e a 
população brasileira de impostos. Chega! Basta!

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador Má-
rio Couto, permita-me uma observação. Não vou pole-
mizar com V. Exª, mas existem várias vozes das ruas: 
vozes das favelas, vozes de quem usa o Sistema Único 
de Saúde e vozes da Avenida Paulista e da Fiesp.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– O Senador Mário Couto está com a palavra.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – V. Exª 
não faz parte da voz das favelas. É bom que se lembre 
disso. Ao contrário, muito ao contrário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, quero terminar a minha palavra. Escutei o Líder 
do Governo atentamente, fiquei calado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A palavra está concedida e assegurada ao Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, escutei o Líder do Governo tranqüilamente, 
não dei um pio sequer. S. Exª que me escute agora. 
São 68% de brasileiros dizendo assim: chega de nos 
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taxar de impostos. Não se agüenta mais! Esse imposto 
é perverso. O Presidente Lula sabe que tem de reduzir 
suas despesas. As despesas do Governo são intermi-
náveis e têm despesas supérfulas que precisam ser 
eliminadas imediatamente. 

E que não venha o líder, tão competente que é, 
dizer que a matéria veio para cá de pronto. Há muito 
tempo estamos discutindo-a. Só eu já fui à tribuna cinco 
vezes. A matéria está amplamente discutida. O Presi-
dente já está para me expulsar daqui de ver a minha 
cara todos os dias ali da tribuna discutindo a CPMF. 
Como que não se discutiu a CPMF!

Senador Romero Jucá, diga assim: nós não que-
remos votar hoje. Nós temos a maioria. Nós temos o 
Governo do nosso lado. Aí tudo bem! Mas que vão ser 
derrotado na terça-feira, tenho em Deus que serão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O Senador Alvaro Dias tem a palavra pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs. Senadoras, realmente não fica bem para 
o Senado Federal a população ouvir o pretexto apre-
sentado pelo Senador Romero Jucá. Hoje é quinta-
feira. Já fica mal quando dizem que Senadores não 
comparecem na segunda e na sexta. 

O Senador Romero Jucá proclama agora que não 
comparecem também na quinta-feira. O trabalhador 
brasileiro é obrigado a trabalhar de segunda a sexta 
e, às vezes, no sábado até o meio-dia. Não tem expli-
cação para ausência. Qual é a explicação que o Líder 
do Governo oferece ao povo brasileiro pela ausência 
dos seus colegas, Senadores, nesta quinta-feira de 
trabalho? Só há uma explicação: o Governo quer uma 
feira de final de semana. O Governo convoca Sena-
dores para a feira de final de semana, na esperança 
de conquistar os votos que faltam para completar 49 
e aprovar a prorrogação da CPMF.

Espero que essa feira seja um fracasso, que o 
Governo não consiga vender o seu produto, que o Go-
verno não tenha a competência necessária para exerce 
a atração fatal a ponto de convencer Senadores recal-
citrantes, embora na base aliada do Governo. 

É muito bom para o Brasil acabar com a CPMF. 
Somos 70 Senadores na sessão de hoje. O painel ele-
trônico indica a presença de 70 Senadores. Não está 
escrito em lugar algum do Regimento da Casa que 
necessitamos de 81 Senadores para votarmos. Em 
nenhum momento se questionou a presença de 81 
Senadores para deliberarmos. O que o Governo não 
quer é a derrota no dia de hoje. O que o Governo quer 

é um fim de semana prolongado para instalar o balcão 
de negócios. Se não convenceu até aqui, depois de 
tanto tempo de argumentação, como convencerá num 
final de semana?

A menos que se utilize de expedientes espúrios e 
que esses expedientes funcionem, o Governo não tem 
argumentos para convencer quem quer que seja neste 
final de semana até a próxima terça-feira. É muito bom 
para o Brasil acabar com a CPMF, é bom para o País 
porque o Governo se obrigará a adotar mecanismos 
eficazes de controle dos gastos públicos.

O Governo está gastando demais. O Governo 
gasta com o supérfluo; o Governo gasta com o desne-
cessário. É um Governo perdulário, sim! É um Governo 
gastador, sim! O festival da gastança no Governo brasi-
leiro precisa acabar. Isso acaba com o fim da CPMF.

Não haverá desequilíbrio fiscal, não haverá de-
sequilíbrio orçamentário, porque o Governo tem gor-
dura para queimar, porque o Governo tem excesso de 
receita. Este é o momento, Senador Agripino. Não há 
outro melhor do que este. Agora sim, há arrecadação 
que se sobrepõe inclusive à previsão orçamentária; há 
arrecadação que supera as previsões dos especialistas. 
Para o próximo ano, a previsão é de que teremos R$60 
bilhões, R$70 bilhões a mais do que estava previsto.

Portanto, o Governo pode prescindir da CPMF, 
sem perder o equilíbrio fiscal, sem comprometer a 
organização orçamentária e, mais do que isso, além 
de conter gastos, além de mudar a postura de geren-
ciamento, o Governo será obrigado a debater com a 
sociedade brasileira um novo modelo tributário. O que 
está aí está superado, é retrógrado, está esclerosado, 
impede o crescimento econômico do País. O Brasil 
cresce menos do que deveria crescer; cresce mais ape-
nas do que o Haiti, o que é uma vergonha para todos 
nós, que trabalhamos e produzimos. Portanto, para o 
Brasil voltar a crescer, ele necessita de um novo mo-
delo tributário; voltar a crescer alcançando índices de 
país emergente, de país em desenvolvimento, porque 
o crescimento que temos é vegetativo, arrancado do 
esforço desmesurado do povo brasileiro.

Não há crescimento à altura da grandeza nacional. 
Para que o nosso crescimento seja digno do País, um 
novo modelo tributário é necessário; modelo novo, só com 
discussão, com debate, com envolvimento da sociedade; 
modelo novo só retirando o Governo do conforto dos co-
fres cheios; modelo novo só com o fim da CPMF.

Isso justificaria de forma completa e absoluta o 
gesto de independência do Senado Federal. É claro que 
esse gesto de independência, derrotando o Governo, 
acabando com a CPMF, será o início da recuperação 
da credibilidade no Congresso Nacional, perdida por 
esta Casa. Se os escândalos passavam ao redor, se 
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não alcançavam o Senado Federal, acabaram alcan-
çando-o neste triste ano de 2007.

Estamos desgastados, conceito comprometido, 
imagem arranhada, credibilidade destruída. Com o fim 
da CPMF estaremos proclamando nossa independên-
cia e estaremos iniciando, certamente, um processo 
de recuperação da credibilidade perdida.

Espero, por fim, Sr. Presidente, que esta feira de 
fim de semana, que convoca alguns Senadores, desres-
peitando-os, não seja uma feira exitosa; que o Governo 
não seja o bom vendedor neste final de semana. Seu 
produto não é bom, seu produto está contaminado e 
fará muito mal a quem o aceitar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador José Agripino, Líder do 
Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu estava ao lado do Senador Ro-
mero Jucá. Na verdade, em relação a S. Exª eu tenho 
um sentimento de amizade. Mas, neste momento, 
estou com pena dele, porque a obrigação dele é vo-
tar, este ano, a CPMF – dizia-me ele –, e a obrigação 
do Governo é conseguir votos para aprovar a CPMF. 
Só que o Governo quer ganhar, e o Senador Romero 
Jucá também quer votar para ganhar. Aquilo que ele 
quer votar, também queremos. E, infelizmente, aquilo 
que ele quer, ele não está podendo fazer e está sendo 
obrigado a boicotar, porque ele sabe que o Governo 
não conseguiu os votos de que precisa para aprovar 
a prorrogação da CPMF.

Sr. Presidente, na terça-feira, votou-se o processo 
que apreciou o relatório do Senador Jefferson Péres, 
que pedia a condenação do Senador Renan Calheiros. 
Havia 81 Senadores presentes. Não faltou ninguém. 
Quando o Governo quer, bota todo mundo, bota sua 
base, e nós, da oposição estávamos aqui para cumprir 
com o nosso dever de votar.

Estávamos todos, porque havia interesse do Go-
verno, e o Governo sabia que tinha número para atin-
gir seu objetivo, que era absolver o Senador Renan 
Calheiros. Pactuou-se. E foi solicitação do Líder do 
Governo, Senador Romero Jucá, para que, hoje, quin-
ta-feira, votássemos.

Fizemos um esforço e apreciamos, na reunião 
de quarta-feira da CCJ, as dezenove emendas que o 
Plenário apresentou ao relatório do Senador Romero 
Jucá e abrimos mão até de brigar por sua aprovação, 
para que tivéssemos oportunidade de ter o relatório 
de S. Exª aqui, para derrotá-lo no voto, o que é nossa 
intenção. Para quê? Para que a CPMF se encerre em 
31 de dezembro.

Era a palavra do Governo, do Senador Romero 
Jucá, que tem interesse em votar este ano a matéria. 
Porém, o Governo é que tem de arranjar os votos; o 
Governo não os arranjou, e o Senador Romero Jucá 
está agora fazendo apelo para que votemos na ter-
ça-feira.

Evidentemente que, se não há quorum para se 
votar a CPMF, não há quorum para se votar matéria 
nenhuma. Ontem, votamos tudo o que há de matéria; 
tudo o que existia na pauta foi votado. Votou-se tudo 
até às 20h30.

Se não obstruirmos a votação, o Governo a obs-
truirá. Então, acho que o Senador Romero Jucá vai 
propor algum tipo de entendimento. Já me chegou 
aos ouvidos que há entendimento para que votemos 
terça-feira,  impreterivelmente, a CPMF. Quero ouvir 
isso de S. Exª. Parece que a proposta é votar a maté-
ria na terça-feira.

O Governo não vota hoje claramente porque não 
tem votos para ganhar. Se quisesse mobilizar sua base, 
como mobilizou terça-feira, estariam aqui todos os 81 
Senadores, mas estariam aqui para derrotar a CPMF. 
Como o Governo não tem número, pediu o prazo para 
este fim de semana. Espero, Senador Tião Viana, que 
não seja um fim de semana negro. Já estou vendo 
– V. Exª é médico, deve ser bom médico, tem cara de 
bom médico.

O Presidente Lula é manhoso, é ardiloso, é bom 
na comunicação, não há nenhuma dúvida. De admi-
nistração, não é bom, mas é caviloso, é ardiloso e 
sabe operar. A última dele agora foi reunir dirigentes 
de Casas de Saúde, de Santas Casas de Misericór-
dia, dez, quinze, vinte, e colocá-los em comissão para 
conversar com os Senadores. Os dirigentes não sa-
bem, com certeza, de um número que eu sei. Quanto 
é, da arrecadação da CPMF, que está efetivamente 
sendo destinado à Saúde? Em 2006, arrecadou-se, 
em números redondos, R$32 bilhões. Para a Saúde, 
já retirada a parcela da DRU, foram R$13,496 bilhões. 
É muito menos do que a metade, que seriam R$16 
bilhões. Mas jogam os dirigentes das Santas Casas 
para pressionar os Senadores com uma chantagem 
emocional, quando, na verdade, os números não tra-
duzem isso.

A verdade do Governo Lula, Presidente Tião 
Viana, é a seguinte: do Orçamento de 2007 até ago-
ra, 99% dos recursos alocados para pagamento da 
dívida foram empenhados. Para investimentos, menos 
de 45%; ou seja, é um Governo ruim em capacida-
de de gastar. Temos o direito, Senador Tião Viana, 
de fazer uma opção: o Governo quer arrecadar para 
gastar e gastar mal. Sabendo-se que o Governo está 
exibindo recorde de arrecadação, pois já arrecadou 
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em excesso mais do que a CPMF, e, se arrecadou 
em superávit de arrecadação mais do que a CPMF, 
ele já pode abrir mão da CPMF, porque não previa 
arrecadação maior do que o que arrecadou com 
CPMF. Claro que pode abrir mão. Abrir mão para 
quê? Para tornar o Brasil competitivo. O Brasil está 
só caindo no ranking de competitividade. Com isso, 
a Vale do Rio Doce está  investindo  lá fora, a Ger-
dau está indo lá fora investir, e aqueles que podem 
investir aqui estão indo para a Argentina, para a Co-
lômbia, para a Índia, para a Rússia, e o Brasil está 
perdendo espaço.

É isto que nós, brasileiros, que temos consciência 
e compromisso, estamos querendo: votar a CPMF com 
responsabilidade para abrir uma expectativa melhor de 
retomada do crescimento para o nosso País. Isso não 
é maldade, não é quebrar o País, não é nada.

Vamos parar com a chantagem. E vamos ficar, 
Sr. Presidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
atentíssimos neste final de semana. Temos, hoje, 
voto para ganhar com homens e mulheres que têm 
uma cara só, que não se vão dobrar. Se existissem 
argumentos, Sr. Presidente, para se mover as cons-
ciências das Senadoras e dos Senadores, elas  já 
teriam sido movidas. Por que é que vão fabricar, da-
qui até terça-feira, argumentos novos? Só se forem 
argumentos inconfessáveis. Se, até hoje, depois de 
60 dias de debate, de apresentação de argumentos, 
não se moveu a consciência e a convicção de 35 Se-
nadoras e Senadores, o que é que vai, neste fim de 
semana, mover?

Conversas inconfessáveis? Será que é isso?
Vamos ficar atentos, Presidente Tião Viana. Vamos 

ficar muito atentos, para que o cidadão brasileiro que 
deseja o encerramento da cobrança da CPMF tenha 
em nós os seus intérpretes legítimos.

Se não votarmos hoje, vamos marcar a data para 
não falharmos e votarmos, para que aquilo que o Brasil 
quer venha a acontecer.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Rome-
ro Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, instado 
pela fala do Senador José Agripino, quero reafirmar 
a nossa posição e fazer a proposta de que, imprete-
rivelmente, possamos votar essa matéria na próxima 
terça-feira, à tarde, talvez até começando um pouco 
mais cedo a Ordem do Dia, exatamente porque é uma 
matéria debatida.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pergunto ao Senador José Agripino se é esse o en-
tendimento. Eu teria de ouvir o PSDB também. Aí, a 
Presidência transferirá toda a Ordem do Dia para ter-
ça-feira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o entendi-
mento era votarmos hoje, mas o Líder do Governo faz 
essa proposta de público e toma o compromisso de 
votar na terça-feira. Se insistirmos em votar hoje, ele 
esvazia o plenário. Ele esvazia o plenário.

É preferível, portanto, um bom entendimento e 
um bom acordo, para que votemos na terça-feira im-
preterivelmente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Muito 
bem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ao Senador Alvaro Dias, respondendo pela Liderança 
do PSDB, pergunto se é esse o entendimento, já que 
não vejo o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,  já são 71 
Senadores. 

Estamos próximos de chegar aos 80 Senadores, 
Senador Romero Jucá.

De qualquer forma, Sr. Presidente, se o Governo 
está disposto a esvaziar o plenário, não teremos quórum 
para deliberação. Se é essa a disposição do Senador 
Romero Jucá, se ele assegura que não haverá quórum, 
não vamos ficar, aqui, insistindo no impossível. 

Obviamente, como o Senador José Agripino, 
somos obrigados a concordar que se vote na terça-
feira. 

Eu,  lamentavelmente, Senador Romero Jucá, 
tenho de insistir: espero que essa feira de final de se-
mana não seja bem sucedida, porque não há outro 
objetivo. O objetivo visível é um fim de semana prolon-
gado, quando se convoca Senadores para uma feira 
de final de semana.

Creio que os argumentos, que foram tão exaus-
tivamente utilizados pelo Governo até a data de hoje 
não convenceram e não convencerão até terça-feira, 
provavelmente. Essa é a nossa esperança, para o 
bem do País.

Obviamente, se não temos quórum para deliberar 
sobre CPMF, quórum não temos para deliberar sobre 
matéria alguma, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência, diante disso, transferirá para a próxi-
ma terça-feira toda a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:
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1 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336,II)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complemen-
tar, de autoria do Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 56, DE 2001

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 56, de 2001, ten-
do como primeira signatária a Senadora Marina 
Silva, que altera o inciso II do § 7º do artigo 201 
da Constituição Federal para regulamentar a 
aposentadoria do extrativista vegetal.

Parecer favorável, sob nº 784, de 2002, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador José Eduar-
do Dutra.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-

rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta,  favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 (nº 
50/2007, na Câmara dos Deputados), de inicia-
tiva do Presidente da República, que prorroga 
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os prazos previstos no caput dos arts. 76 e 84 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias e dá outras providências. (CPMF)

Pareceres sob nºs 1.080 e 1.183, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Romero Jucá, 1º 
pronunciamento: (sobre a Proposta), favorável, 
com votos contrários da Senadora Lúcia Vânia 
e dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Alvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu; e 
2º pronunciamento: (sobre as Emendas nºs 1 
a 19, de Plenário), contrário, apresentando a 
Emenda nº 20, de redação, com votos favorá-
veis dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adel-
mir Santana, Demóstenes Torres, Kátia Abreu, 
Antonio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, Eduardo 
Azeredo, Tasso Jereissati, José Agripino.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 94, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Demóstenes 
Torres, que altera o inciso I do artigo 208 da 
Constituição Federal e acrescenta parágrafo 
ao artigo 60 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, para garantir o ensino 
fundamental em período integral e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Cristovam Buar-
que, que altera o art. 45 da Constituição para 
conceder ao brasileiro residente no exterior o 
direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ

(Substitutivo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001) 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta é última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 60, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Renan Calheiros, 
que altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 
160 e 167 da Constituição Federal e insere 
artigo no Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, dispondo sobre a obrigato-
riedade de aplicação de recursos na área de 
segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 22, de 2001, tendo como 
primeiro signatário o Senador Romeu Tuma, 
que dispõe sobre a aplicação da receita re-
sultante de impostos, para a organização 
e manutenção dos órgãos de segurança 
pública.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 54 da Constituição 
Federal, para permitir a Deputados Federais e 
Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Re-
lator Senador Eduardo Suplicy,  favorável à 
matéria.
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12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Paulo 
Paim, favorável à matéria, na forma da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen):  favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

17 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

Nº 65, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 65, de 2007 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 952, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
União a aceitar dação de imóvel do Governo 
da Bolívia, como parte do pagamento dos ju-
ros da dívida externa daquele País.

Pareceres favoráveis, sob nºs 950 e 951, 
de 2007, das Comissões de

Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Simon, com voto contrário 
do Senador Mozarildo Cavalcanti; e de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, Relator ad 
hoc: Senador Marcelo Crivella.

18 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

19 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concederei a palavra ao Senador Tasso 
Jereissati, ao Senador Mão Santa, ao Senador Flexa 
Ribeiro e ao Senador Mário Couto.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, inclua-me nessa sua generosa lista tam-
bém.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Democratas falaram, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, V. Exª está  inscrito, com a maior 
alegria.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que na sexta-feira e na se-
gunda-feira teremos sessões não deliberativas.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tou recebendo, agora, as palavras do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, num discurso feito, se não enga-
no, em Belém, no glorioso Estado do Pará, que me 
parece profundamente inconsistente com o que está 
acontecendo nesta Casa hoje.

Senador Arthur Virgílio, não sei se V. Exª já as 
leu, mas estou com as palavras do Presidente.

O Presidente Lula, em Belém, Presidente Tião 
Viana e Senador Romero Jucá, pediu aos Senadores 
que tenham juízo e votem com a prorrogação da Con-
tribuição sobre Movimentação Financeira:

Se os Senadores não tiverem juízo, vo-
tam contra; se tiverem juízo, eles aprovam. E 
pode dizer ao povo que, graças a eles, a gen-
te aprovou recursos para ajudar aos pobres 
deste País. Se fosse para ajudar rico, ninguém 
votava contra.

Continua o Presidente:

Eles estão lá no Senado dizendo que vão 
votar contra, achando que vão-me prejudicar”. 
“A CPMF arrecada 40 bilhões e metade deles 
é para a Saúde”. [Não é verdade.] “Só o Bolsa-
Família usa 70% de dinheiro da CPMF”.

Também não é verdade. O Presidente conti-
nuou:

Aqui, Ana Júlia [referindo-se à Governa-
dora do Pará], se eles votarem contra, têm de 
ir pra casa e mostrar quem é o Senador res-
ponsável por deixar milhões de pessoas sem 
os benefícios desse programa.

E completou: “Os Deputados já votaram. Não é 
possível que alguém não tenha responsabilidade de 
saber que nenhum governo pode prescindir de 40 bi-
lhões.”

O Presidente Lula demonstra todo o contra-sen-
so que existe no seu Governo, nas suas palavras e, 
principalmente, nas suas ações e na base aliada do 
seu Governo.

Hoje, no plenário, estamos dispostos a votar. Fa-
laram os Senadores Arthur Virgílio e José Agripino, do 
DEM, dizendo que estamos a postos para votar.

Disse o Senador Romero Jucá, Líder do Governo, 
que não vai votar porque não há Senadores suficientes 
aqui, no dia de hoje, para votarmos.

Provavelmente, o Presidente Lula não sabe o 
que está acontecendo, hoje, com a sua base aliada. 
A sua base aliada não sabe o que ele está dizendo no 
Pará e nenhum dos dois – nem a base aliada, nem o 
Governo – sabe o que está dizendo.

Pior do que isso, o Presidente Lula tenta usar o 
seu poder de comunicação. Aí, volto a falar da famosa 
TV pública, que ele está querendo fazer. Imaginem um 
homem com essa disposição, quando se vê contraria-
do, com a TV pública na mão. E a TV pública não vai 
ser feita para os pobres. A TV pública vai custar um 
bilhão e não será para os pobres, mas para os ricos, 
para o Governo, para dar emprego aos apaniguados 
do Governo.

Imaginem um homem com a TV pública na mão 
para, toda vez que o Congresso não satisfizer as suas 
vontades, vir contra o Senado, pedindo que a popula-
ção vote contra cada um dos Senadores, usando de 
inverdades graves, o que vem contribuir enormemente 
para o desprestígio do Senado Federal.

Quero dizer a todos aqueles que estão vendo a 
TV Senado, principalmente no meu Estado do Ceará, 
que eu me posiciono contra a CPMF, porque não é 
verdade que ela seja para os pobres, embora saiba 
que ele vai usar esse recurso. Já vi, hoje, o Senador 
Romero Jucá ensaiando um discurso como esse, fa-
lando em Avenida Paulista. Eu, pessoalmente, estou 
tranqüilo. Não sou da Avenida Paulista, não freqüento a 
Avenida Paulista, nunca freqüentei a Avenida Paulista e 
não sei se isso é o que acontece com todos que estão 
falando contra a Avenida Paulista hoje. Conheço, aqui, 
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muita gente boa que freqüenta a Avenida Paulista e 
está votando a favor da CPMF. Com tudo isso, como 
diria o Presidente Lula, neste ano, os bancos que têm 
sua sede na Avenida Paulista tiveram o maior lucro da 
história deste País.

Voto contra a CPMF porque quem mais paga 
esse imposto é o mais pobre deste País, porque o paga 
indiretamente, ou seja, de maneira não-transparente, 
pois ele está embutido justamente nos preços dos pro-
dutos usados pela população mais pobre e pesa muito 
mais sobre a população mais pobre do que sobre a 
população mais rica.

Parte dos recursos da CPMF está sendo usado 
para pagar juros da dívida com os bancos, se é que 
a linguagem demagógica é essa, parte é para o su-
perávit primário.

O que é superávit primário? São recursos para 
pagar os  juros dos bancos. Esse dinheiro está  indo 
para pagar o superávit.

Gostaria que o Presidente tivesse a mesma trans-
parência que eu tenho. Venha para a televisão e diga 
se esse dinheiro é ou não é para pagar superávit pri-
mário também! Diga o quanto disso vai para a Saúde! 
Diga e explique também quanto de arrecadação tem, 
neste ano, a mais do que o esperado, que poderia su-
prir uma eventual falta da CPMF e que está indo para 
pagar emendas de Parlamentares comprometidos ou 
aliciados pelo Governo com esses recursos, para votar 
com ele. É para onde vai o dinheiro da CPMF.

Senador Arthur Virgílio, ainda vou pedir licença 
e solicitar um momento da liderança para dizer quan-
to de dinheiro da CPMF foi para a corrupção desde o 
primeiro dia. E vou provar número a número que não 
está indo para o pobre. Não está indo para a Avenida 
Paulista, não, Senador Arthur; está indo para bancos 
no exterior, para contas fantasmas no exterior. E isso 
já foi provado em várias CPIs.

Portanto, faço, aqui, um repúdio veemente a esse 
tipo de colocação, que só vem a acirrar a situação 
nesta Casa.

Peço ao Senador Romero Jucá que, da próxima 
vez em que ele falar que “quem está contra, está com 
a Avenida Paulista”, eu quero ter um debate com ele. 
Faço questão, para ver quem é que realmente está 
com a Avenida Paulista.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, Senador Tasso Jereissati?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ele está falando pela ordem e, portanto, não cabe 
aparte, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – É só para 
dizer que esse é...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será o próximo orador, Senador. Peço-lhe um 
pouco de tolerância.

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Mão Santa.
Senador Mão Santa, solicito a V. Exª que tenha 

atenção com o tempo regimental.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, que-
ro primeiro cumprimentá-lo pelo êxito na Presidência. 
Mas queria... 

Ô Ideli, estou falando com o Presidente! Aí não 
dá, não vale! Desmarque o tempo!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estou ouvindo V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A Líder do 
PT está importunando o nosso Presidente. Eu peço a 
atenção de V. Exª. Já deu? (Pausa.)

Presidente Tião, diz a sabedoria popular: “Não 
deixe para amanhã o que pode fazer hoje”. Vamos vo-
tar hoje a CPMF. Somos 71. 

Outro pedido ao Presidente Tião Viana, que está 
com uma administração excelente: vamos instalar uma 
“CPI dos doidos”. “CPI mista dos doidos”. O Presidente 
da República acaba de dizer, no Pará, que quem vota 
contra a CPMF não tem juízo. Então, vamos fazer a 
“CPI dos doidos”. Ele acaba de declarar isso. Graças 
a Deus, fez essa afirmação num hospital de ortopedia, 
porque se fosse num de psiquiatria, vejam a confusão! 
Então, o seguinte: eu queria sugerir que a comissão 
fosse mista. O companheiro, brilhante Deputado Fede-
ral do Piauí, Marcelo Castro, é psiquiatra. Eu já indico 
logo o nome dele. Então, é a “CPI dos doidos”. E que 
V. Exª, para ter uma reunião menos complicada, exija, 
na terça-feira – se for terça-feira; eu queria agora, devia 
ser agora; só há um motivo para adiar, Tasso Jereissati 
–, exija de cada um de nós o exame psicotécnico. Só 
vai entrar para votar quem tiver o exame. 

Quero dizer ao Luiz Inácio – eu estou aqui para 
ensinar – que é muito simples, Arthur Virgílio, Líder 
das Oposições, acabar com a corrupção, com o roubo 
mesmo – no Nordeste, a gente chama de roubo – e os 
gastos perdulários. 

Presidente Tião Viana, novamente a Senadora 
Ideli Salvatti tira... Aí é demais! Marque uma audiência 
na Presidência para a Ideli Salvatti! 

Então, Tião Viana, um aconselhamento de um 
médico mais vivido, mais sofrido do que V. Exª. V. Exª 
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que representa a sabedoria, respeitado por todos nós, 
daqui e do Brasil, V. Exª, então, diga ao Luiz Inácio 
que vá fazer uma comissão para fazermos lei boa e 
justa –...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...V. Exª é 
o Presidente e eu quero auxiliá-lo – para a saúde, e 
não esta CPMF, que é uma mentira no nascedouro, 
ao dizerem que é provisória; uma mentira no meio, ao 
dizerem que vai para a saúde; e uma mentira ao di-
zerem que só os bancos da Avenida Paulista pagam 
impostos!

Meus agradecimentos e minha admiração à Lí-
der do PT.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pelo art. 14, V. Exª tem a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Não quero invocar 
o art. 14, quero pedir mil desculpas ao Senador Mão 
Santa. É claro que eu estar ali atrapalhando o Presi-
dente do Senado ouvir este discurso tão veemente, tão 
substancial, é realmente algo que eu não posso...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente,...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Art. 14. S. Exª tem direito. Fala pelo art. 14.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas S. 
Exª não pediu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas tem direito. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – ... 
penitencio-me, de forma pública, por estar atrapalhando 
a atenção do Presidente às ponderações do Senador 
Mão Santa.

Por isso, fiz questão de descer e fazer um pedido 
de desculpas públicas, até porque o Senador Mão San-
ta quase não fala no plenário, quase nunca é ouvido! 
Então, peço mil desculpas por haver atrapalhado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra pela 
ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, é 
o novo perfil da Senadora Ideli: paz e amor. Acho que 
é o novo perfil da Senadora, espero que ela continue 
assim a partir de terça-feira.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pala-
vra pelo art. 14. Fui citado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Tião Viana, quero aqui me solidarizar com o Senador 
Tasso Jereissati e lamentar que o Presidente Lula, hoje, 
visitando – e ele é bem-vindo no Pará – tenha dito isso 
que o Senador Tasso aqui divulgou. 

Senador Tião Viana, quero dizer para a Nação 
brasileira, que nos assiste pela TV Senado e nos ouve 
pela Rádio Senado, que essa é a prova do “instinto 
chavista” do Presidente Lula. Só espero que, terça-
feira, o Presidente Lula não use a mesma expressão 
chula para nós, Senadores, que o Presidente Chávez 
utilizou quando perdeu o referendo lá na Venezuela. 
Só espero isto: que, na terça-feira, nós não sejamos 
alvejados pelo Presidente Lula como o Presidente 
Chávez o fez na Venezuela. Mas não deixa de ser o 
“instinto chavista” do Presidente Lula ameaçando os 
Senadores. 

Quero dizer mais ainda: lá no meu Pará, ele fala 
para a minha Governadora citar quais são os Senado-
res que vão votar contra a CPMF. Eu vou votar contra a 
CPMF. A Governadora Ana Júlia não precisa me citar, 
não; eu vou votar a favor dos pobres, eu vou votar a fa-
vor daqueles mais necessitados, para diminuir a carga 
tributária. Agora, seria importante, Presidente Lula, que 
Vossa Excelência dissesse também lá no Pará qual foi 
a Governadora, cuja polícia encarcerou uma menor, 
durante quase um mês, menor essa que foi estuprada 
por 20 homens. Aí V. Exª, que está lá e que afirmou 
que esse caso era abominável, também diga para ela, 
ou melhor, para o povo do Pará que foi o Governo do 
PT que cometeu essa abominável ação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pa-
lavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– Só na hora da citação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Foi na hora.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 

– Havia um Senador falando, mas eu lhe darei a pala-
vra depois da fala do Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, concedo a vez ao Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sei que V. Exª não usará mais do que um minuto, 
seguindo o exemplo da Senadora Ideli.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma ex-
plicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sei que a 
Líder é professora, é uma mestre e disse que eu es-
tava falando demais. Mas eu falei inspirado em Wins-
ton Churchill, que disse: “As palavras fazem calar os 
canhões”. Mas eu não consegui, com as minhas pa-
lavras, calar as besteiras do Luiz Inácio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário Couto, pela ordem, por dois minutos; 
tempo regimental.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, não me maltrate tanto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Casagrande está fazendo o apelo para 
fazer uso da palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dê-me 
três minutos então. 

Toda a vez que o humilde Senador Mário Cou-
to vai falar, ele taxa: “Não pode falar muito, não deve, 
segura ele”. Não faça isso, Presidente, sou seu amigo, 
tenho muita consideração por V. Exª

Sr. Presidente, Senador Arthur Virgílio, meu gran-
de Líder, o Presidente da República está treinando no 
dicionário do Chávez. Sua Excelência está me dando 
medo. Ele está chegando no dicionário do Chávez. Aos 
poucos, ele vem treinando, treinando e, de repente, vai 
começar a usar o dicionário do Chávez.

É impressionante, Senador Cícero Lucena, como 
as coisas mudam. Na semana retrasada e na sema-
na passada, o Governo estava incomodado porque a 
Oposição, segundo o Governo, estava procrastinando 
a matéria. Dizia: “A Oposição não quer votar. A Oposi-
ção está retardando. A Oposição está procrastinando. 
A Oposição é isso, a Oposição é aquilo”. A Oposição 
se reuniu e achou por bem suspender a obstrução das 
matérias. Vamos votar.

Impressionante. De ontem para hoje, mudou tudo. 
O Governo, Senador Cícero Lucena, não quer mais 
votar a CPMF. Quer ganhar mais um final de semana, 
e toda a Nação sabe por quê. Não precisamos dizer, 
meu nobre Senador Demóstenes Torres. Não precisa-
mos dizer. Nenhum Senador aqui, isso é indubitável, 
inquestionável, que votar contra a CPMF está votando 
contra o povo brasileiro. Aqueles que votarem contra 
a CPMF estão votando com a Nação brasileira. Já fa-
lei, disse e repeti por muitas vezes o porquê disso. O 
Governo gasta muito. O Governo não tem a menor... 
Um bilhão e meio com viagens e diárias. Um bilhão e 
meio. Trezentos e cinqüenta milhões no gabinete, Se-

nadora, R$140 milhões no Palácio do Governo, R$111 
milhões de cartões de crédito. 

O Presidente deveria dizer no Pará: “Eu vou dimi-
nuir as minhas despesas, até aquelas do meu Palácio 
e do meu gabinete, e vou aplicá-las no Bolsa-Família”. 
Era o que ele deveria dizer à Nação, era o que deveria 
dizer à sociedade paraense. 

Não adianta dizer, Senador Tião Viana,...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...que reti-
ramos R$40 bilhões, imediatamente, açodadamente. 

Há muito tempo, o Presidente da República sabe, 
Senador, que o imposto termina agora, em dezembro, 
e que é um imposto provisório. O Presidente sabia dis-
so. O Presidente sabe que há um superávit de R$36 
bilhões em arrecadação de impostos, comparando-
se com o mesmo período de janeiro a outubro do ano 
passado. A população brasileira, Senador, já paga hoje 
mais de R$800 bilhões em impostos. O que querem 
mais, Senador? O que querem mais? Ainda têm a co-
ragem de dizer que os Senadores que votarem contra 
a CPMF não têm juízo? Quem não tem juízo é quem 
gasta muito, quem gasta aquilo que sai do bolso de 
cada um. Esse é que não tem juízo.

Outra, meu nobre Presidente: é preciso que o 
povo brasileiro saiba que a desculpa de tirar dinheiro 
do Bolsa-Família é papo furado. E põe furado nisso! 
Esse imposto foi criado para a saúde. Se esse impos-
to for aplicado totalmente na saúde, Senador Jarbas 
Vasconcelos, o povo brasileiro quer, o povo brasileiro 
pede. Entretanto, só R$16 bilhões dos R$36 bilhões é 
aplicado em saúde, Senador. O resto desvirtuaram, o 
resto passaram para a Previdência, o resto passaram 
para o Bolsa-Família. Tem dinheiro sobrando. Tem di-
nheiro sobrando para o Bolsa-Família. Esse imposto 
o povo brasileiro paga para a saúde. Ele tem de ser 
aplicado na saúde...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E ainda 
vem com desculpa de que os Senadores que votarem 
contra o imposto estão sem juízo. Em resumo, quem 
votar – e isto o povo brasileiro vai cobrar – a favor da 
prorrogação está votando, Mozarildo, contra a Nação, 
contra o povo brasileiro, e o povo vai dizer  isso nas 
próximas eleições, nas urnas. E o tempo passa rápido, 
Mozarildo. Vai dizer nas urnas.

Mas V. Exª, eu e outros grandes Senadores que 
entendemos a população, que sabemos o pedido da 
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população, que escutamos as vozes, nós votaremos 
contra e, com certeza, teremos o apoio da população 
brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra o Senador Heráclito Fortes e, logo 
após, o Senador Arthur Virgílio. Em seguida, entra-
remos na Ordem do Dia, e terá a palavra o Senador 
Renato Casagrande. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, em primeiro lugar, como não poderia 
deixar de ser, eu me congratulo com o Senador Mão 
Santa pelo feito histórico que acaba de conseguir nesta 
Casa: a Senadora Ideli Salvatti pedir desculpas a al-
guém. Quero que fique registrado nos Anais da Casa. 
Isso demonstra que a vontade de ganhar votos faz as 
pessoas praticarem o que não gostam. Quero que fi-
que o registro nos Anais da Casa.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, peço a trans-
crição nos Anais da Casa de editorial do jornal Diário 
do Povo, de Teresina, publicado hoje, intitulado “Car-
naval fora de época”, que retrata episódios envolvendo 
prisões contra as quais não entro no mérito, apenas 
discuto a maneira, a forma como foram feitas: a forma 
histriônica, a forma desnecessária de algemar pesso-
as com endereço certo. Agora mesmo, imaginem os 
senhores, a  juíza que prendeu as oito pessoas não 
era sequer da delegacia especializada para tal ação, 
e já manda soltá-los. Seria muito melhor que tivesse 
agido em nome da lei, buscando os caminhos do equi-
líbrio para cumprir sua missão e evitar expor o Piauí 
a uma situação como essa. Portanto, peço a transcri-
ção nos Anais.

Por fim, Sr. Presidente, seria bom que soubésse-
mos a que hora do dia o Presidente fez essas decla-
rações, se comeu tucupi, se tinha pimenta no tucupi. 
Porque, na penúltima vez, foi ao Espírito Santo e comeu 
moqueca. Os jornais disseram que a moqueca estava 
apimentada. Quero saber que condimento tem nessa 
viagem do Presidente ao Pará. 

Evidentemente, o caminho mais fácil para Sua 
Excelência seria agredir o Senado e desviar-se dos 
fatos que acontecem no Estado que visita, que en-
volvem barbaridades, arbitrariedades nas prisões do 
Estado do Pará.

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ali-
ás, é uma técnica muito competente usada por Sua 
Excelência.

Gostaria também que Sua Excelência respon-
desse o que farão os alunos das escolas públicas do 
Brasil que foram agora surpreendidos com o resul-
tado vergonhoso em aferição internacional a que se 
submeteram.

Será que essa falência também é por falta de 
verbas? Será que a falência que estamos tendo no 
sistema prisional é por falta de verbas, é por culpa do 
Senado?

O Presidente precisa entender que, ao longo des-
se tempo, criou expectativa, vendeu ilusões, promessas, 
e não está conseguindo concretizá-las. É competen-
te, tem respaldo popular e, acima de tudo, blindagem, 
mas chamo a atenção: não é o melhor caminho para 
se conseguir movimentar este Senado no sentido de 
que se modifiquem opiniões a respeito da CPMF. 

Aliás, Senador Tião Viana – ontem eu já disse 
aqui –,  trouxeram o Adib Jatene na undécima hora. 
Deveriam tê-lo trazido no começo, para relembrar in-
clusive a luta que ele teve e não conseguiu convencer 
o partido do Presidente Lula no ato original de criação 
da CPMF.

Uma conversa aberta é o melhor caminho, e não 
a agressão.

Volto a uma terceira hipótese: será que foi a pro-
ximidade com a Venezuela que fez o Presidente ser 
possuidor dessa linguagem agressiva com o Congres-
so? O Presidente precisa entender que governa um 
país de dimensões, o Brasil.

Quero saber do Presidente da República qual o 
Presidente que fala a verdade. É o Presidente que diz, 
de maneira sóbria, no Palácio do Planalto, que o Con-
gresso nunca lhe faltou, que o Congresso do Brasil é 
solidário ou é esse que, no Pará, agride o Congresso 
brasileiro? Quem é o Presidente Lula? O de flores ou o 
de pedra? É preciso que essas coisas fiquem esclareci-
das, até porque estamos vivendo um verdadeiro samba 
do crioulo doido. Assim não dá, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    569ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  7  44265 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL570     



44266  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro  de  2007

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio e, a 
seguir, ao Senador Renato Casagrande, como orador 
inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Tasso 
Jereissati já havia feito uma suficiente resposta às de-
clarações impensadas e pouco ajuizadas do Presidente 
Lula, proferidas hoje em Belém, diante de Governadores 
dos Estados brasileiros, revelando, mais do que uma 
intenção jocosa, desapreço pela opinião alheia.

Eu, por exemplo, vivo muito de gestos. O ser hu-
mano deve esboçar seus gestos sempre, ainda que, 
às vezes,  inócuos esses seus gestos. O Presidente 
Lula a mim me desagrada profundamente, quando, 
insatisfeito com o DEM, procura estigmatizar o parti-
do, como se esse não tivesse o direito de mover-lhe a 
oposição que bem entenda e na intensidade que pre-
tenda. Aí poupa o PSDB, esperançoso de que possa 
haver uma rodada de negociações com os tucanos. 
Desiludido com o PSDB, volta à carga e generaliza, 
dizendo que os Senadores que votam contra a CPMF 
não têm juízo. Parece-me alguém que está entortan-
do a boca pelo uso do cachimbo. É muito poder esse 
conferido pelo presidencialismo aos presidentes, gra-
ças a Deus, hoje, eleitos pelo voto popular. O uso do 
cachimbo faz a boca torta. E a boca cívica do Presi-
dente está entortando.

Se aqui tomo determinada atitude que agrada o 
Planalto – e, quando a tomo, não o faço, para agradar o 
Planalto, mas para sustentar convicções minhas –, neste 
momento, muito bem, Sua Excelência pode dizer aos 
seus assessores: “Olha, Arthur Virgílio está muito bem, 
está se portando bem”. Se digo, Senador Demóstenes 
Torres, algo que desagrada, caio em uma espécie de 
índex. E índex é coisa da extinta, felizmente extinta e fa-
lida, União Soviética. Índex é prática do regime castrista. 
Índex é prática dos, graças a Deus, falecidos – porém, 
não podemos esquecê-los jamais – regimes de Salazar, 
de Franco, de Stroessner, de Pinochet. Quando se diz o 
que agrada, o detentor do poder diz: “Puxa, que pessoa 
sábia!”. Quando se diz o que não agrada, o detentor do 
poder diz: “Não tem juízo”.

E, aqui, estamos a viver um momento absoluta-
mente normal na relação entre um Poder que é inde-
pendente, o Parlamento, o Senado Federal, Senador 
Mário Couto, e o Presidente da República, o Governo 
Federal.

O Presidente Lula considera falta de juízo, numa 
hora em que a economia brasileira apresenta excesso 
de arrecadação, alguém ousar discordar dele e votar 
contra a CPMF. E se intitula “metamorfose ambulante”, 

repetindo uma frase que Caetano Veloso já disse 500 
anos antes, e não teve a capacidade de se autocriticar 
e de se autodenominar também um sem-juízo, quando, 
em plena crise, em momento de crise, de penúria da 
economia internacional durante o Governo passado, 
fazia muito mais do que a luta parlamentar: erguia bar-
ricadas nas ruas, em frente ao Congresso Nacional, 
mobilizando a Central Única do Trabalhador (CUT), 
que, à época, rugia como um leão, ela que hoje ron-
rona como um gatinho no colo e no seio do Governo 
Federal. Ele erguia barricadas – barricadas físicas –, 
ele que se irrita tanto com as barricadas cívicas que 
aqui estamos a erigir.

Naquela época, não. Naquela época, ele era 
supostamente a voz progressista, como se fosse pro-
gressista alguém se opor à quebra do monopólio das 
telecomunicações; como se fosse progressista alguém 
se opor à quebra do monopólio do petróleo; como se 
fosse progressista, Senador Tasso Jereissati, alguém 
se opor à abertura da economia para o capital estran-
geiro,  inclusive conferindo à empresa estrangeira o 
mesmo status conferido à empresa nacional. Porém, 
até por cacoete de todos nós, as forças progressistas 
seriam as que não queriam mudar, as que queriam o 
atraso. Eram essas as forças progressistas!

Hoje, é uma coisa bem simples, Senadora Lú-
cia Vânia: tentamos negociar. Com muita humildade, 
autorizados pela bancada, o Senador Jereissati, o 
Senador Guerra e eu próprio fomos à presença do 
Ministro Mantega. O resultado dessa negociação foi 
considerado pífio por V. Exªs, companheiros nossos de 
liderança, de bancada, de partido. E perdemos com-
pletamente a condição de continuar a negociar com o 
Governo, que não queria outra coisa, a não ser fazer 
concessão de palitos.

Dizíamos aos nossos interlocutores: respostas 
pífias servem de desculpa para adesistas aderirem; 
respostas pífias servem de pretexto para quem quer 
cargo dizer que não está votando pelo cargo, porque 
estaria votando pela idéia, pela concessão; respostas 
contundentes fariam com que o Governo não passas-
se pelo vexame que está passando hoje, de não ter a 
capacidade de colocar aqui sua base flácida, obesa, 
muito mais para Rei Momo do que para atleta olím-
pico. Sua base, hoje, não comparece aqui para cum-
prir com o dever de respaldar o Governo em algo que 
este diz que é essencial. E diz que é essencial, ao 
mesmo tempo em que cobra de mim e de V. Exªs da 
oposição o reconhecimento da essencialidade dessa 
matéria. Ele não consegue impor à sua base sequer a 
presença física. Aqui, estamos vendo 10, 20 oradores 
da oposição, revezando-se na tribuna, e um silêncio 
ensurdecedor por parte de um Governo que, a cada 
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momento, parece que não consegue mais falar. Parece 
que fala pela linguagem dos cargos. Fala pela lingua-
gem do troca-troca, fala pela linguagem desajuizada 
da fisiologia.

Quando o Governo diz “não estou pronto para vo-
tar agora, vou votar na terça-feira”, pergunto: por que 
não está pronto para votar agora? Quinta-feira é um 
dia de trabalho. Não está pronto para votar agora por 
quê? O que vai acontecer, Senador Tasso Jereissati? 
Qual é o milagre que vai  fazer o Governo, que não 
tem votos hoje, tê-los na terça-feira? O que é? Será 
que já não basta dessa idéia de acreditar em mensa-
lão? Será que já não basta desrespeitarem o Senado, 
como estão fazendo? Acham que alguém que hoje está 
comprometido com a tese de votar “não” à CPMF na 
terça-feira estará aqui de joelhos? E por que razões 
estaria de joelhos?

Já aconteceu antes de o Brasil, em hora de crise, 
ficar sem CPMF. E o Brasil não acabou. Não acabará, se 
o Presidente Lula tiver de lidar com essa realidade.

Sr. Presidente, não me alongo, apenas lamento o 
vezo autoritário. O Senador Tasso Jereissati dissecou 
os números. O Presidente errou, certamente, por de-
sinformação, não por má-fé. Errou, atribuindo valores 
que não são os da realidade.

Duvido que, sem a CPMF, o Presidente abra mão 
do seu Programa Bolsa-Família, que, na verdade, não 
é senão a aglutinação dos programas que herdou do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Duvido que 
o Presidente deixe de cumprir com as metas sociais 
do seu programa. Duvido disso, até porque isso teria 
reflexos eleitorais danosos para ele. Mas o Presidente, 
Senador Tuma, quando ameaça, quando faz ameaça, 
inverte aquele Lula tão perseguido pelo Serviço Nacio-
nal de Informações (SNI) e, de repente, vem apontar 
pessoas. Então, vai tentar execrar, perante os benefi-
ciários do Bolsa-Família, com inverdades, aqueles que 
ousam dizer que não concordam com ele. Pois, então, 
saiba, Presidente: ouso dizer que não concordo com 
Vossa Excelência e não temo que Vossa Excelência 
me aponte para quem quer que seja, com a mesma 
coragem com que Vossa Excelência, no passado, 
quando enfrentávamos a ditadura militar, com a mes-
ma coragem com que Vossa Excelência não temeu 
os agentes do SNI, que procuravam apontar pessoas. 
Eram as punições injustas da ditadura.

É diálogo quando acha que há diálogo, e, quan-
do vê que o diálogo não funciona, então vem para a 
pressão, vem para a ameaça. Tratam nosso partido 
de maneira indigna, porque imaginam que ligam para 
Governador e que Governador dá ordem a Senador, 
pensando que somos um partido, Senador Tuma – e 
peço a V. Exª um tempinho para concluir –, como aquele 

do meu prezado e querido amigo do meu pai Leonel 
Brizola. Leonel Brizola dizia uma coisa, e seu partido 
o seguia. Era uma figura de caráter caudilhesco, uma 
figura admirável, uma figura que admirarei a vida in-
teira; pelos 61, era meu herói de capa e espada! Era 
uma figura, Srªs e Srs. Senadores, como a de Lula, 
que, no PT, diz uma coisa, e o PT o segue.

No nosso partido, não sou obrigado a concordar 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, 
para mim, é a figura mais emblemática do PSDB. Posso 
concordar e ver as conveniências dos Governadores 
presidenciáveis do partido – José Serra, Aécio Neves 
–, mas não sou serviçal de quem quer que seja, nem 
minha bancada é serviçal de quem quer que seja, e ne-
nhum Governador do meu partido é capaz de imaginar 
que aqui há uma bancada de serviçais. Não há entre 
nós essa relação. É insultuoso em relação ao nosso 
orgulho e é insultuoso em relação aos Governadores 
que não falariam conosco nos termos que o Presiden-
te Lula imagina que deveria ocorrer, num diálogo de 
surdos: uns mandando; outros obedecendo.

Então, não concordamos em dialogar, mas aí so-
mos chamados de sem juízo. Se tivéssemos dobrado 
a espinha dorsal, aí seríamos considerados patrióticos 
pelo Presidente da República.

Como é que alguém pode imaginar, com esse 
nível de desrespeito, negociar com uma oposição que 
insiste em se manter equilibrada, que insiste em se 
manter ajuizada, mas que não quer traduzir seu bom 
juízo e não quer traduzir seu equilíbrio, sinceramente, 
em abastardamento diante do poder?! Pode-se fazer 
o que quiser; pode o Deputado Eduardo Cunha, lá de 
Furnas, dizer que votou por causa de zero não sei o 
quê a menos na CPMF. Votou por Furnas! Nós não 
estamos votando por Furnas! Estamos votando pelo 
contribuinte brasileiro! Estamos votando pela demo-
cracia brasileira! Estamos votando pela economia 
brasileira competitiva!

Se eu puder conceder aparte, Senador Romeu 
Tuma, gostaria de fazê-lo ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Gostaria que fosse rápido, Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Arthur Virgílio, eu queria dar um aparte ao seu pronun-
ciamento, porque, hoje mesmo, percebi duas coisas 
no discurso do Presidente Lula, que nos chegou pela 
imprensa, em que fazia essas ponderações extrema-
mente infelizes. Eu já disse aqui, mas vou repetir, se 
V. Exª me permitir, que toda a minha vida pública eu a 
construí fazendo aquilo que minha consciência dizia 
que era o melhor para o povo brasileiro, principalmente 
para o povo que precisa de política públicas. Portanto, 
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meu Partido e eu não podemos admitir que alguém 
venha apontar o dedo e, como um Hitler ou como um 
Mussolini ou como um...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Como 
um Chávez.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não pode, 
como um Chávez, dizer: esses ou aqueles que não 
estão conosco devem ser expurgados. Esse é o odio-
so vício dos autoritários. Mais do que isso, Senador 
Arthur, percebi aqui, quando o Senador Romero tam-
bém falou sobre o assunto, essa colocação contra o 
povo e a favor do povo, falando em Avenida Paulista e 
contra Avenida Paulista. Existe hoje no Governo uma 
tendência específica do Presidente Lula, que conta-
mina o resto, que contamina até o Líder Romero Jucá: 
quando não se quer votar ou quando se discorda, é 
contra o povo, e tudo o que eles fazem é a favor do 
povo. Então, criticamos por que Lula comprou um avião. 
Ele fez a crítica, dizendo: “O avião era para o povo, e 
quem fala isso é contra o povo, porque, se fosse um 
professor universitário que tivesse comprado esse 
avião, ninguém falaria nada, mas como é um homem 
do povo...”. Estão fazendo uma TV pública. Por quê? 
Porque a TV é do povo, as outras tevês são elitistas 
da Avenida Paulista etc, etc. Vou desafiar qualquer um 
que venha a dizer isso aqui, qualquer um que venha 
a dizer isso nesta Casa: “Pode ter feito igual, mas não 
fez mais do que eu pelo povo mais humilde”. A maioria 
daqueles que ouço falando nisso aqui só fez discurso. 
De concreto, nunca fez nada. Está aqui o Mão Santa, 
que já fez. Aponto isso e vou fazer essa comparação. 
Não dá mais para aceitar esse discurso, Senador Vir-
gílio, de que a CPMF é para o povo, de que quem é 
contra ela é contra o povo! Esse é um discurso falso, 
falseador....

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fas-
cista.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – ...e fascis-
ta, que não podemos aceitar mais. Doravante, Senador, 
nosso Líder, proponho a V. Exª que, toda vez que vier 
esse tipo de discurso aqui, vamos...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com licença, Senador. Vou dar-lhe mais um tempo, 
para que V. Exª encerre, porque há uma pressão aqui 
pelo tempo. V. Exª está falando pela ordem.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Senador 
Aloizio Mercadante acabou de reclamar. Percebi isso. 
Vou ficar para respondê-lo. Vou ficar aqui, contanto 
que V. Exª se digne a me dar um aparte quando falar, 
Senador Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Espere um pouquinho, Senador. É preciso devolver 
a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, fui citado e peço a palavra pelo art. 14 do 
Regimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
não no meu discurso, Senador!

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me citou, dizendo que o Senador Mercadante...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – V. Exª foi 
lá reclamar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador, não no meu discurso, Senador! Meu discurso 
não é gafieira, não!

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, peço que me inscreva pelo art. 
14 do Regimento.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Sena-
dor Aloizio Mercadante foi  lá reclamar sem nenhum 
motivo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, meu discurso não é gafieira!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– De quanto tempo V. Exª precisa para concluir seu 
pronunciamento?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Preciso 
de pouco tempo. Vou concluir com uma frase.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Não dê mais aparte, por favor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO  (PSDB – AM) – Só 
não posso permitir esse...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Es-
tou me inscrevendo para falar pelo art. 14 do Regi-
mento.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não me 
obrigue a citá-lo como V. Exª merece, que vou fazê-lo 
em seguida!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pode 
se inscrever pelo art. 59, 64, 78, mas não no meu dis-
curso!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, V. Exª ainda dispõe de quatro minutos pelo 
tempo de liderança. Devo dizer que V. Exª ainda está 
dentro do tempo. Eu só pediria que V. Exª, se pudesse, 
terminasse em três minutos, porque, sem reclamar, o 
Senador Casagrande precisa viajar.

Continue, Senador, por favor.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que-

ro comunicar ao Senador Wellington, ao Senador Mão 
Santa e ao Senador Mário Couto que, em atenção à 
Mesa e ao Regimento, não concederei os apartes e 
concluirei nesse tempo que me é concedido pelo Pre-
sidente Romeu Tuma, até para não atrapalhar...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu queria 
apresentar uma questão. Posso? Depois, eu o faço.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Todos os Senadores têm todo o respeito; eu só pe-
diria paciência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Presidente Lula é uma figura emblemática, uma figura 
forte, expressiva, que está cometendo o mesmo erro 
do Presidente Chávez, porque não leu a pesquisa 
Datafolha com correção. Se o Governo dele estivesse 
mal avaliado e se as pessoas consultadas tivessem 
dito “não” ao terceiro mandato, eu não ficaria nem um 
pouco impressionado com o vigor democrático do povo 
brasileiro, Senador Cícero Lucena. Não ficaria. Lula mal 
avaliado, e o povo dizendo “não” ao terceiro mandato, 
isso não me impressionaria. Mas Lula bem avaliado 
– 50% de bom e ótimo –, e 65% dos brasileiros dizendo 
que não aceitam essa aventura do terceiro mandato, 
isso, sim, demonstra que, a despeito da opinião que 
o povo brasileiro possa ter sobre um governo, o povo 
brasileiro tem uma convicção democrática arraigada, 
inabalável, irretratável e irrevogável. Isso, sim!

Então, Sr. Presidente, vou falar a respeito dessa 
figura emblemática que é o Presidente Lula, Senador 
José Agripino. Ele vai ao Pará, trata-nos, Senador Flexa, 
Senador Mário Couto, como desajuizados, porque não 
concordamos com ele. Ou seja, se o PSDB dialoga, 
o PSDB é maduro – ele declarou isso no jornal –, e o 
DEM é imaturo, não é preparado, porque não dialogou. 
Se o PSDB acha que não deu certo o diálogo, o PSDB, 
então, passa a ser desajuizado também.

Algo me decepcionou e, se eu pudesse chamar 
a atenção da Casa para isso, eu diria: nunca imagi-
nei que o Lula que conheci em 1979, aquela figura 
enternecedora do bravo líder sindical, do rebelde, do 
indomável, do irredento brasileiro que enfrentava a di-
tadura, do defensor abnegado dos direitos da pessoa 
humana, pudesse ir, Senador Mário Couto, Senador 
Flexa Ribeiro, ao Estado do Pará sem fazer uma men-
ção à brutalidade sofrida por aquela moça – não fez 
uma menção a este fato – que foi trancafiada e sub-
metida a brutalidades outras da juíza, da delegada, 
daquele imbecil que veio depor aqui, com clara res-
ponsabilidade da Governadora, sim, prezada colega 
nossa de Senado. Houve clara responsabilidade, sim, 
da Governadora. Fica com essa história de empurrar 
para governo passado. Elegeu-se e tem de cumprir 
com seu mandato.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, concedo-lhe mais um minuto, para V. Exª 
terminar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
posso, Senador.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – É apenas 
uma indagação. O Senador Tuma, tenho certeza, irá 
colaborar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cluirei, porque prometi ao Senador Tuma; em seguida, 
V. Exª falará.

Encerro, dizendo que não concordo com o Presi-
dente Lula não ter dito uma palavra sobre o episódio da 
moça. Conseguiu dizer, sem ser médico psicanalista, 
que somos desajuizados. Isso daria até um processo 
criminal contra ele; ele não nominou, mas me sinto 
atingido. Já ouvi declarações para lá de estranhas 
dele, e nunca disse que ele era desequilibrado. Mas 
me pareceu absolutamente uma traição a seu passado 
ele não ter se solidarizado com aquela menina, que foi 
brutalizada naquela enxovia no Estado do Pará.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, Presidente interino, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu que agradeço a V. Exª.

Só queria chamar a atenção: Senador Casagran-
de, como Líder do PSB; depois, a Senadora Lúcia Vâ-
nia; e, em seguida, o Senador Mercadante.

Eu queria ler...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, eu me inscrevi...
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

–...o Capítulo V, art. 14 – por favor, permitam-me. Após 
a Ordem do Dia, tem preferência sobre os oradores 
inscritos os Líderes, por 20 minutos. Então, a Mesa não 
está falhando com os Senadores, e peço compreensão 
para que cumpram isso. Assim não teremos entreveros 
desnecessários que tragam um pouco de angústia à 
direção da sessão.

Então, Senador Casagrande com a palavra.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, pela ordem, pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Pela ordem.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, para uma questão de ordem, antes do art. 14.
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Um minutinho só.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Deixa terminar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É regi-
mental.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Por favor, um minuto. Eu passo para V. Exª, só para 
não criarmos outro incidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas ele 
está descumprindo o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Acredite no Presidente. Mais um minuto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, fui à Mesa porque tenho um vôo às 
18h50min. Portanto, eu teria muito pouco tempo para 
participar desse debate, no qual eu tinha o maior in-
teresse. Como o Senador Tasso ou o Senador Arthur 
– não sei, um dos dois – disse que há um silêncio, nin-
guém do Governo no debate, etc., eu faria questão de 
poder participar desse debate em que tenho grande in-
teresse e que é fundamental para o País, da CPMF.

Fui ver na Mesa se eu teria alguma chance de 
falar. Foi essa a minha atitude. E V. Exª falou que antes 
teria Renato Casagrande, Lúcia Vânia e que, dificilmen-
te, eu poderia falar – foi a interpretação que tive.

E vim para cá para ver se conseguia pelo menos 
um aparte para fazer o debate. Não era motivo para 
a interpretação que as pessoas tiveram, como se eu 
quisesse interferir no debate, prejudicar ou impedir que 
falassem. Nunca fiz  isso e não faria nessa situação. 
Queria ver se eu tinha chance de entrar no debate. 
Acho difícil, mas vou tentar. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está cumprido aqui, e V. Exª inscrito como Líder do 
PT...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Tuma, apenas para tranqüilizar o Senador Mer-
cadante. Ele pode ficar aqui, ele vai confiar na Anac, 
e o avião vai sair atrasado. V. Exª vai participar do 
debate.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador, não posso confiar na Anac. O Senador 
Heráclito Fortes pediu vista hoje, e não temos nem 
presidência na Anac.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não foi 
o Heráclito Fortes que pediu não.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O Se-
nador Mercadante desatualizado no Senado é coisa 
rara. Lamento. Peço que se retire dos Anais do Senado 
essa falha gritante de Mercadante. Não fica bem para 
a biografia dele, que é perfeita.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, agradeço a V. Exª, e a decisão é do Sena-
dor Mercadante, se retira ou não.

Senador, é pela ordem?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Questão 

de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– É o art. 404.
E pede para que V. Exª indique a matéria a ser 

tratada.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Questão 
de ordem. É regimental. Regimental. Peço desculpas 
ao nobre Senador Renato Casagrande.

Quero dizer, Sr. Presidente, Senador Romeu 
Tuma, que o art. 14, inciso VI, diz o seguinte: 

Art. 14.  ..................................................
VI – para explicação pessoal, em qual-

quer fase da sessão, por cinco minutos, se 
nominalmente citado na ocasião...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– É pela ordem. É pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Questão 
de ordem. Questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª está falando pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não. 
Questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pode continuar. Não vamos discutir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – 
... para esclarecimento de ato ou fato que lhe te-

nha sido atribuído em discurso ou aparte, não sendo 
a palavra dada, com essa finalidade, a mais de dois 
oradores na mesma sessão.

Nesta sessão, já usaram da palavra pelo art. 14 
a Senadora Ideli Salvatti e o Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Mercadante. Mão Santa não usou.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não. O 
Senador Mão Santa falou pelo art. 14, porque foi ci-
tado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª já falou, Senador? (Pausa.)

Ele não falou ainda.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 

Mão Santa!
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– E pediu. V. Exª já falou? Pelo art. 14?
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estou inscrito 

aí. Pelo art. 14, já.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Já falou.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já falou 
pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está perfeito. Então, vamos...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, o 
Senador Mercadante não poderia usar da palavra pelo 
art. 14. Ele feriu o Regimento. Era isso que eu queria 
dizer a V. Exª, que preside a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– Não vou puni-lo por isso, mas que fique compreen-
dido por todos.

Renato Casagrande com a palavra como Líder 
por 20 minutos.

E, se V. Exª puder encurtar o tempo, nós agrade-
cemos, mas terá todos os 20; e, se precisar de mais 
alguns, terá também.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadoras, 
na verdade, eu não vou poder usar todo o tempo de que 
disponho, não porque não queira, mas porque também 
tenho um vôo. E tenho certeza de que o vôo deve sair 
na hora certa, Senador Heráclito. É bem provável que 
o meu vôo saia na hora certa, e eu não posso atrasar 
demais, aqui, o meu pronunciamento.

Mas, Sr. Presidente, acho que o Senador Tasso 
Jereissati, de fato, reagiu de forma equivocada em 
relação ao Senador Aloizio Mercadante – eu me en-
contrava próximo e estava reclamando muito mesmo, 
porque, culturalmente, nós temos pouca disciplina na 
condução dos trabalhos. Hoje, a Mesa e o Senador 
Tião Viana não adotaram as regras para que pudés-
semos ter o mínimo de disciplina na condução da ses-
são: quem estava inscrito não conseguiu falar, quem 
não estava inscrito falou mais de duas ou três vezes. 
Hoje, então, não foi um bom exemplo e causou toda 
essa discussão improdutiva que tivemos aqui nesses 
últimos minutos. Ainda estamos perdendo mais algum 
tempo, mas quis esclarecer porque eu estava ali perto 
do Presidente quando o Senador Aloizio Mercadante 
chegou à Mesa.

Sr. Presidente, não quero nem debater a questão 
da CPMF. A questão da CPMF está-se consolidando 
na cabeça de cada Senador, na posição de cada Se-
nador. Há um debate político muito mais na sociedade 
do que aqui dentro do Senado, e as posições toma-
das no passado estão acabando por se consolidar na 
posição de cada um, e cada um terá a oportunidade 
de votar.

O debate em torno da CPMF tem três pontos 
importantes que estão sendo colocados: o recurso 
para a saúde – os R$24 bilhões para a saúde; a de-
soneração de 0,38 para 0,30; e o fim gradual da DRU, 
vinculada à educação. Esses são três itens importan-
tes cuja discussão vem avançando no Senado e na 
sociedade brasileira, e nós teremos oportunidade, na 
terça-feira, de manifestar o nosso voto e a nossa opi-
nião quanto ao tema. 

Trata-se de um debate em que se deve respei-
tar, naturalmente, a autonomia do Senado, mas nós 
sabemos que nenhum governo – nem o Governo do 
Presidente Lula, nem, no passado, o Governo do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso – aceitou a extinção 
abrupta da arrecadação desse valor relativo à CPMF.

Esse tem sido um debate importante, que envol-
ve a macroeconomia, que envolve a confiança que o 
Brasil goza hoje junto aos investidores internacionais 
e internos, é um debate importante que a sociedade 
está fazendo. Feito esse debate, o Senado terá toda 
autonomia, naturalmente, na hora da decisão.

Antes de encerrar a minha participação desta se-
mana no Senado – terei de viajar hoje à noite –, quero 
dar a minha opinião em relação ao resultado do refe-
rendo realizado nesse último domingo na Venezuela.

A derrota das propostas de reforma constitucional 
no referendo desse domingo na Venezuela colocou-nos 
diante de uma nação dividida em três partes relativa-
mente ao governo do Presidente Hugo Chávez. De um 
lado ficaram aqueles que acreditavam na proposta de 
socialismo bolivariano do Presidente Chávez; do outro, 
opositores do governo que reivindicam e reivindicavam 
um outro modelo de democracia, rejeitando, portanto, 
as propostas que alterariam profundamente a Consti-
tuição e dariam poderes ilimitados ao atual Presidente; 
num terceiro patamar, ficaram 44% dos venezuelanos, 
que deram as costas à consulta popular – um percen-
tual muito grande dos venezuelanos não participaram 
dessa consulta popular.

O que de mais positivo se viu após o anúncio do 
resultado oficial da votação, porém, foi a demonstração 
de maturidade de um povo, que festejou a vitória nas 
ruas, cantando e dançando, e de governo e oposição 
na pregação, num primeiro momento, do diálogo, da 
união nacional – num primeiro momento, porque já 
em seguida o Presidente Hugo Chávez deu uma de-
claração desastrosa, uma declaração que demonstra, 
efetivamente, o que ele está pensando. 

É fundamental respeitar a regra. Se a regra é a 
consulta popular para decidir quanto à realização da 
reforma constitucional, o Presidente precisa respeitar 
essa regra.
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte, Senador?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – A declaração do Presidente Hugo Chávez deve 
ser, de fato, questionada, condenada. Eu, pessoalmen-
te, que ameacei festejar a posição dele de respeito, de 
acatamento da decisão da população da Venezuela, 
condeno esse tipo de manifestação.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Ca-

sagrande, V. Exª sabe da admiração que tenho por V. 
Exª. O Presidente Lula, há alguns instantes, no pro-
nunciamento que fez na minha terra querida, na capital 
paraense, em Belém, disse à população que os Sena-
dores que votassem contra a CPMF eram desajuizados 
– lá no Pará, lá no Marajó, a gente chama de lelé da 
cuca, biló, abilolado. Como homem ético, de respeito 
e de conceito, pela admiração que tenho por V. Exª, 
eu gostaria de ouvir a sua opinião a respeito do pro-
nunciamento do Presidente Lula, principalmente em 
relação aos três Senadores do Pará, Senador Mário 
Couto, Senador Flexa Ribeiro e Senador José Nery. 
Gostaria de ouvir a opinião de V. Exª, que sempre foi 
uma opinião muito respeitada por mim.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Muito obrigado, Senador Mário Couto.

Eu não vou comparar a declaração do Presidente 
Hugo Chávez com a declaração do Presidente Lula. 
São contextos totalmente diferenciados, são palavras 
diferenciadas, são significados diferenciados. Não há, 
então, nenhuma forma de comparação. 

Este Senado terá oportunidade, na terça-feira, 
de fazer sua manifestação. Considero, Senador Mário 
Couto, que o Senado tem autonomia para tomar deci-
sões. Acho que o fundamental é isto: a autonomia do 
Senado para tomar sua decisão, independentemente 
da opinião de qualquer outra pessoa. O Senado tem 
autonomia para tomar essa decisão, cada um irá votar 
de acordo com o seu pensamento, com a sua convic-
ção, com a decisão partidária.

Eu já manifestei aqui a minha opinião e disse em 
que pontos considero que avançamos nesse debate. 
Pela primeira vez na discussão da CPMF, avança-se 
em pontos importantes para a sociedade brasileira. 
Isso deve ser considerado na hora da votação, mas 
cada um aqui foi eleito pelo povo e deve dar satisfa-
ção à população de acordo com a sua consciência e 
com o seu partido.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero saudar a 
primeira manifestação do Presidente Hugo Chávez e 
condenar a sua segunda manifestação. Quero saudar 
também as lideranças da oposição na Venezuela, que 
adotaram a conciliação como princípio, rejeitando des-

de o início o confronto. Sabem estes que Chávez ainda 
representa um governo forte e que o melhor caminho 
para defender outra alternativa de governo passa pe-
las vias da normalidade institucional.

Mais do que vitória ou derrota, o referendo na Ve-
nezuela é a prova de que nem sempre a pujança eco-
nômica e a força política de um governo representam 
todas as aspirações de um povo. Não se pode negar 
que o Presidente Chávez está promovendo importan-
tes reformas estruturais no País, fazendo obras impor-
tantes no país e investindo, com recursos do petróleo, 
na melhoria da qualidade de vida mediante programas 
assistenciais na Venezuela. Isso foi reconhecido por 
49% dos venezuelanos, que foram às ruas e decidiram 
apoiar, incondicionalmente, suas propostas. 

Estou certo também de que, entre aqueles que 
disseram “não”, estão cidadãos venezuelanos que apro-
vam seu governo, mas que não se dispõem a colocar 
em risco o princípio da alternância de poder. De fato, 
o Presidente Hugo Chávez, com seu comportamen-
to, mostra que quer permanecer por um tempo muito 
grande no poder. Isso não é bom para a democracia. 
Isso não interessa à democracia brasileira. A alternân-
cia de poder faz parte da consolidação democrática, 
da liberdade de ir e vir, da liberdade de expressão e 
da pluralidade de idéias.

Por sua importância na produção mundial de 
petróleo e pelo estilo ousado do Presidente Chávez, 
a Venezuela conquistou voz no cenário político inter-
nacional. Procura o Presidente Chávez fazer um legí-
timo contraponto à visão colonialista que mostraram 
ter da região grandes nações e grandes corporações, 
uma interferência que, historicamente, representou 
mais dependência econômica e jugo político do que 
desenvolvimento e soberania.

Os venezuelanos terão, a partir de agora, uma 
grande oportunidade de fazer duas profundas refle-
xões. A primeira é na direção da conciliação nacional 
que assegure a alternância no poder e fortaleça a de-
mocracia interna. A outra é o papel que aquela nação 
pode, e deve, exercer ao lado do Brasil, da Argentina, 
da Bolívia, do Chile e de outros países na busca do 
equilíbrio  institucional e do fortalecimento da demo-
cracia na América Latina. 

Creio que a derrota do “sim” abre melhores e mais 
transparentes perspectivas para o ingresso da Vene-
zuela no Mercosul. Vigiado agora por uma oposição 
interna fortalecida, o governo do Presidente Chávez 
poderá até reivindicar, no plano regional, o papel de 
protagonista no enfrentamento das desigualdades e 
na busca pelo desenvolvimento, mas não de único 
protagonista, como pretendia até o último domingo o 
Presidente Chávez. O resultado da consulta popular na 
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Venezuela coloca, de fato, uma dose de humildade no 
comportamento do Presidente Hugo Chávez. 

Manifestamos nossa opinião, Sr. Presidente, para 
que fique registrado nos Anais desta Casa esse impor-
tante tema. Queremos consolidar um Mercosul forte 
e, para isso, é importante a entrada da Venezuela no 
Mercosul.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu é que agradeço a V. Ex.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, por 
delegação da Liderança da Minoria, apesar de S. Exª 
ser grandiosa.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lide-
rança da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
para falar sobre educação, mas antes gostaria de co-
locar aqui a minha posição em relação à CPMF, uma 
vez que ainda não usei esta tribuna para falar sobre o 
assunto. Embora já me tenha manifestado na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, quero deixar 
clara a minha posição de inteira afinidade com minha 
bancada, de  inteira solidariedade com a posição do 
Presidente do meu partido e dos dirigentes de toda a 
nossa bancada. Ou seja, a minha posição será sem-
pre ao lado daqueles que sempre confiaram em mim, 
daqueles que sempre me deram oportunidade e me 
prestigiaram nesta Casa.

Reafirmo o que o nosso Líder Arthur Virgílio tem 
dito constantemente: a grande vantagem da nossa 
bancada é essa unidade, é essa comunhão de idéias 
que nutre o nosso partido. Portanto, o meu voto é o 
voto da bancada do PSDB.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os números 
divulgados nos últimos dias a respeito do desempe-
nho dos estudantes brasileiros no ranking mundial de 
educação vêm comprovar aquilo que há muito vínha-
mos alertando: não se pode pensar em um projeto de 
desenvolvimento para o País sem pensar num projeto 
de educação que envolva todos os níveis, da pré-es-
cola à universidade. 

Infelizmente, foi preciso que organismos inter-
nacionais estampassem os números que comprovam 
o atraso brasileiro para que o Governo assumisse as 
falhas, ou, melhor dizendo, a falta de um projeto para 
a educação em nosso País. 

Vai ser difícil cumprir as metas de educação para 
2015 estabelecidas pela Unesco, devido ao descom-
passo entre a retórica e a prática. De que adiantou o 
Presidente da República lançar programas e garantir 
orçamento para a inclusão de estudantes nas universi-
dades, se o ensino fundamental e médio foram relegados 
a segundo e terceiro planos, até sucumbirem a esses 

números que hoje colocam os nossos alunos entre os 
piores nos quesitos leitura, matemática e ciências?

É lamentável ter de reproduzir aqui o resultado 
do relatório da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico, mas não se pode esconder 
debaixo do tapete a triste verdade de que o nível de 
conhecimento de nossos alunos está à frente apenas 
da Tunísia, do Catar e do Cazaquistão. Na linha de 
frente, estão Taiwan, Finlândia, Hong Kong e Coréia do 
Sul, e foi exatamente esse país que aceitou o desafio 
de investir pesado em educação e capacitação tecno-
lógica, acreditando que somente assim seria possível 
atingir os patamares mais altos da economia mundial. 
Hoje, a Coréia do Sul é considerada um dos países 
mais agressivos dentre os Tigres Asiáticos. 

Já o Brasil é responsável por índices que não 
causam nenhum orgulho: do total de alunos fora da es-
cola na América Latina, 20% vivem no Brasil; temos 15 
milhões de analfabetos com idade a partir de 15 anos; 
27% de repetição escolar; e uma enorme desigualdade 
na escolaridade de meninos e meninas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mesmo 
amargando números tão desastrosos, o Ministro da 
Educação, Fernando Haddad, ainda tenta se mostrar 
otimista. Ele acredita que o Brasil pode esperar entre 
15 a 30 anos para colher os frutos dos investimentos 
em educação, a exemplo do que fizeram no passado 
países como Chile e Irlanda. Esquece o Sr. Ministro 
que, numa economia global como a que vivemos hoje, 
a competitividade não permite mais que se espere tan-
to tempo por resultados. 

A educação, e principalmente a educação de boa 
qualidade, é, sem dúvida nenhuma, um bem inestimável 
para o indivíduo, a sociedade e o país, que tem como 
retorno o avanço nos índices de desenvolvimento eco-
nômico, social e tecnológico.

O recado que vem dos relatórios divulgados re-
centemente é muito claro: boa parte dos alunos egres-
sos dos bancos escolares em nosso País não apren-
de sequer o básico! Como esperar que eles sejam os 
futuros administradores do nosso País ou, ao menos, 
que ocupem os bancos universitários tão alardeados 
pelo Presidente Lula?

A redução das desigualdades só pode ser al-
cançada pela via da educação. O Brasil pode estar 
entre as principais economias emergentes do mundo, 
mas isso de nada adianta se não tiver professores 
bem preparados e com salários dignos para estarem 
à vontade em sala de aula, escolas em condições de 
receber os alunos, novas tecnologias e estudantes 
motivados a aprender.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senadora Lúcia Vânia?
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não, 
Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª faz 
um pronunciamento que até contrasta com essa fase 
tão nervosa, tão anormal por que passa este Senado 
em crise. V. Exª fala de educação, e fala com conhe-
cimento de causa, fala com base muito sólida. E sen-
tencia – é isto que depreendo de suas palavras – que, 
se o País não resolve investir para valer em educação, 
em formação de capital intelectual, em laboratório, em 
pesquisa, em ciência, em tecnologia, em professores, 
na boa condição de aprendizado dos alunos, o Brasil 
vai viver de espasmos de crescimento aqui e espas-
mos de retração econômica acolá. O Brasil não gal-
gará o seu lugar nobre no concerto das nações, das 
economias mundiais, se não souber fazer com percu-
ciência um investimento devido em educação. Vejo os 
indicadores com olhos de tristeza. Os indicadores são 
muito ruins. No governo passado, investiu-se bastante 
em educação de base; precisava-se agora trabalhar o 
aperfeiçoamento disso. Percebemos que houve uma 
evasão brutal das escolas em áreas muito fortemente 
cobertas pelo Bolsa-Família; ou seja, cada vez mais, 
o que era o Bolsa-Escola eficiente, que cobrava como 
contrapartida o aluno na escola, foi transformado em 
algo em que até a escola entrava como importante 
– “Ah! Se puder ir para a escola, melhor!” –, mas o es-
sencial mesmo era o compromisso coronelício do voto; 
era o compromisso atrasado com o voto, enfim, com 
o reduto eleitoral, aquela coisa que, antigamente, os 
coronéis do Nordeste usavam: a pipa d’água contra o 
voto; agora, seria o Bolsa-Família contra o voto. Quan-
do tínhamos a idéia, e V. Exª foi vital na composição 
da rede de proteção social anterior, a compreensão 
era de que tínhamos de usar a educação como ins-
trumento de libertação para que aqueles beneficiados 
pelo aprendizado pudessem votar até contra nós, mas 
que pudessem fazê-lo livremente. Fico feliz de saber 
que existe alguém que, no meio de toda essa confu-
são, quando o Presidente da República diz que quem 
vota contra ele não tem juízo, vem falar de educação, 
mostrando que tem compromisso permanente com o 
País. Meus parabéns!

O SR. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Arthur Virgílio. Quero dizer, Líder, que o 
aparte de V. Exª enriquece o meu pronunciamento, e a 
demonstração da nossa preocupação, hoje, aqui, com 
educação, embora tenha colocado aqui claramente 
a grande satisfação de ver a nossa bancada sempre 
unida em torno de todas as decisões, mas é preciso 
também que, neste momento, mostremos que temos 
preocupação, sim, com o nosso País. Temos preocu-
pação com a área social, principalmente dentro da 

centralidade da educação. Portanto, embora estejamos 
num movimento de grande tumulto dentro da Casa, é 
preciso que não percamos o eixo do nosso trabalho, a 
oportunidade de demonstrar a forma séria e responsá-
vel com que temos encarado todas as situações que 
vivemos nesta Casa. 

Srªs e Srs. Senadores, pediria a sua atenção 
agora para um detalhe importante a respeito desta 
tragédia nacional, que é a educação brasileira. Aler-
tado pelo tamanho do prejuízo exposto pelo relatório 
internacional, o Governo está apresentando agora, 
como se fosse idéia sua, mais um projeto para tentar 
minimizar os erros cometidos.

À falta de idéias novas, o Governo procurou mudar 
a roupagem de programas que tinham uma proposta 
séria na área de educação, implantados para garantir 
a presença das crianças na escola, não apenas em 
quantidade mas com qualidade. O programa que o Pre-
sidente Lula agora quer batizar como seu ainda não 
tem um nome, mas no governo anterior chamava-se 
Jornada Ampliada, e eram as atividades curriculares 
executadas no horário complementar ao da sala de 
aula. Além de manter as crianças na escola por mais 
tempo, longe do trabalho infantil e com atividades sócio-
educativas, a Jornada exigia uma freqüência mínima 
às aulas, o que colaborava na questão da repetência 
e da evasão escolar. 

Mas nada disso, nada mesmo, conseguirá suprir 
a urgente e fundamental responsabilidade do Gover-
no de investir em educação de qualidade em nosso 
País! Esse é um dos principais alertas do diretor-geral 
assistente na área da educação da Unesco, Nicholas 
Burnett, ao explicar que o relatório divulgado é uma 
advertência para o Brasil. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora Lúcia Vânia, por uma 
emergência?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não, 
Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
dar uma notícia, avalio, alvissareira ao Senado Federal. 
Quero congratulá-la por seu pronunciamento relativo à 
educação das crianças em nosso Brasil. V. Exª tem um 
conhecimento acumulado, uma contribuição formidável, 
mas permita-me dizer que eu e o Senador Cristovam 
Buarque,  junto com dezenas de Senadores, temos 
insistido que seria ótimo se o Senador Pedro Simon 
aceitasse ser candidato pelo PMDB à Presidência do 
Senado. E S. Exª acaba de nos dar a boa notícia, a mim 
e ao Senador Cristovam Buarque, faz três minutos. S. 
Exª disse: “Eu aceito ser candidato à Presidência do 
Senado”. Avaliei que caberia a V. Exª ser a primeira a 
saber dessa boa nova. Muito obrigado.
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Eduardo Suplicy. Sinto-me muito feliz com 
a decisão do Senador Pedro Simon de aceitar ser can-
didato. S. Exª é um homem íntegro, que, sem dúvida 
alguma, acrescenta muito a esta Casa. 

Concedo um aparte à Senadora Patrícia Saboya 
e, depois, ao Senador Tasso Jereissati.

A Srª Patrícia Saboya (PDT – CE) – Senadora 
Lúcia Vânia, quero apenas me congratular com V. Exª 
pelo pronunciamento que faz hoje. Senador Almeida 
Lima, tem uma pessoa na tribuna. Então, Senadora 
Lúcia Vânia, quero parabenizar V. Exª pelo pronun-
ciamento em boa hora, porque, no Brasil, geralmente 
comemoraram-se os números relativos à queda dos 
juros, à questão do PIB, enfim, a questões ligadas à 
economia. Enquanto parece que o País economica-
mente vai bem, a situação da nossa educação cada 
vez piora mais. É, infelizmente, vergonhosa a situação 
relatada da educação em nosso País. Parece que as 
crianças vão à escola, fazem de conta que aprendem, 
e os professores fazem de conta que ensinam. Não 
quero jogar a responsabilidade nos professores, por-
que acho que são muito mal remunerados, não têm 
nenhum tipo de estímulo para que possam dar aulas 
com prazer, com vontade e com gosto. A escola, infe-
lizmente, não é atrativa, não é ousada, não entende as 
demandas, as necessidades, a criatividade da nossa 
juventude, dos nossos filhos, de uma geração que po-
deria contribuir, e muito, para o engrandecimento do 
Brasil. Enfim, o que acontece, quando não investimos 
em educação, são essas situações que se espalham 
pelo País. E aproveito também o pronunciamento de 
V. Exª para pedir à Governadora Ana Júlia – que todas 
conhecemos e reconhecemos pelo trabalho social, pelo 
entusiasmo com que abraça as causas sociais, prin-
cipalmente quando se trata do combate à exploração 
sexual de crianças e adolescentes – que tome provi-
dências com relação à Corregedora da Polícia do seu 
Estado. Nos jornais de hoje, a Corregedora defende 
os policiais e os delegados, dizendo que a culpa teria 
sido da menina, porque não disse a idade que tinha. 
Como se, caso ela fosse maior de idade, também não 
merecesse ser tratada com o mesmo respeito e dig-
nidade. A Governadora Ana Júlia, pelo papel que já 
representou nesta Casa, pelo compromisso que tem 
com as crianças e com os adolescentes, deve tomar 
uma atitude muito mais firme, se possível a demissão 
de todos aqueles que estavam envolvidos, ou, pelo 
menos, o afastamento, para que se tomem as provi-
dências cabíveis em relação a esse caso. Quando não 
investimos em educação, o que acontece é que nossos 
filhos acabam enveredando pelo caminho das drogas, 
da marginalidade, da prostituição, da exploração do 

trabalho infantil, tema que V. Exª tão bem domina. V. 
Exª é uma defensora de nossas crianças e de nossos 
adolescentes. Parabenizo V. Exª por trazer a esta Casa 
um debate tão precioso, como a qualidade da educa-
ção em nosso País. Aproveito para fazer este alerta à 
Governadora Ana Júlia, para que providências urgentes 
sejam tomadas em seu Estado, e que sejam punidos 
esses que são adultos, que deveriam estar acima de 
qualquer suspeita, mas que, na verdade, estão dando 
declarações de conivência com esse tipo de crime que 
aconteceu no Pará. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Senadora Lúcia Vânia, a Mesa concede a V. 
Exª mais cinco minutos, até porque ainda há vários 
oradores inscritos.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senadora Lúcia 
Vânia, V. Exª me permite dar uma palavrinha sobre o 
que falou a Senadora Patrícia Saboya? 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Gostaria que os apartes fossem bem breves.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – O Se-
nador Tasso Jereissati havia solicitado o aparte an-
teriormente.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu pedi a S. 
Exª que me deixasse falar primeiro, porque tenho de 
sair. Gostaria de falar a V. Exª sobre duas coisas. A 
qualidade de seu trabalho referente à educação é co-
nhecida praticamente – V. Exª é jovem – há algumas 
décadas, eu diria, desde criança. A Senadora Patrícia 
faz uma boa parceria com V. Exª. É claro que o Senador 
Eduardo Suplicy trouxe uma notícia de uma pessoa de 
bem, mas todos nós – V. Exª, eu, os Senadores Arthur 
Virgílio, Tasso Jereissati e todos os outros – ficaríamos 
felizes se S. Exª trouxesse a notícia de que o Fernando 
Haddad está investindo uma fortuna na educação, e 
não esperasse quinze anos. Eu até me assustei. Juro 
que me surpreendi e fiquei com as pernas tremendo 
de medo, porque acho que não vou ver nada no futuro 
do meu Brasil, porque penso que não terei tempo. No 
entanto, o que a Senadora Patrícia Saboya falou aqui 
a respeito da Corregedoria é assustador. Eu e o Se-
nador Mário Couto estamos fazendo um requerimento, 
que já tem, por enquanto, 25 assinaturas, requerendo 
ao Ministério Público as providências que tomaram 
com respeito à prisão indevida, maldosa, sem crité-
rio de uma jovem dentro de uma cadeia com mais de 
vinte homens. Este Congresso tem obrigação de exi-
gir satisfação e providência. Acredito que a Senadora 
Patrícia e V. Exª assinarão o requerimento também. 
Muito obrigado.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
à Senadora Patrícia e ao Senador Romeu Tuma.
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senadora Lúcia Vânia?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
um aparte ao Senador Tasso Jereissati; depois, ao Se-
nador Mário Couto e ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senado-
ra Lúcia Vânia, não é surpresa, mas parabéns pelo 
depoimento. Talvez a notícia mais trágica que tenha 
saído nos jornais brasileiros ultimamente seja sobre a 
educação e a péssima, vergonhosa, deprimente colo-
cação dos estudantes brasileiros, comparados ao res-
to do mundo. Se não me engano, na compreensão de 
Matemática e de Português, ficamos no quarto lugar 
entre os piores do mundo. Não podia ter notícia pior. É 
pior do que queda do PIB, pior do que queda na Bolsa 
de Valores, pior do que queda de arrecadação, até do 
que subida de inflação. Essa é muito pior. E não teve 
a repercussão – e aqui estou fazendo mea-culpa e fa-
zendo uma homenagem a V. Exª – necessária nesta 
Casa a gravidade dessa notícia que V. Exª tão bem 
traz. Digo gravidade, porque ela não compromete só o 
dia de hoje. Não basta uma mudança da taxa de juros 
ou mudança de política para resolver o problema e, 
daqui a três meses, sentirmos o reflexo. Digo gravida-
de porque ela compromete o País hoje e compromete 
o futuro do País, e, qualquer medida tomada a curto 
prazo não sabemos quando trará reflexos. E pior ain-
da: não existe nenhuma medida sendo tomada a curto 
prazo. Estamos vendo essa discussão sobre social e 
povo, aqui e agora, inclusive levantada pelo Presidente 
Lula, de que a CPMF é dinheiro para o povo. Dinheiro 
para o povo de verdade seria se fosse para Educa-
ção. Aí, sim. Eu diria até em público que, talvez, se se 
dissesse que todo o dinheiro  iria para Educação ou 
para a Saúde – para Educação especificamente, para 
resolver esse quadro, num programa de emergência 
– e que não iria um tostão para outra coisa, acho que 
teríamos até condições de conversar, não é, Senador 
Arthur Virgílio? Porque isso é muito grave e exige um 
programa de emergência, e o Governo está parado 
nisso há cinco anos, absolutamente parado, e não 
está falando nesse assunto. Prefere dizer que somos 
loucos e completamente comprometidos com arreca-
dação de dinheiro para jogar dinheiro fora. Então, esse 
alerta que V. Exª traz hoje está mais do que em tempo, 
e acho que é um alerta para a consciência de todos 
nós aqui, que deveríamos estar discutindo esse tema 
desde o dia em que saiu essa notícia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço a V. Exª.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Senadora Lúcia Vânia, mais três minutos para con-
cluir. Há vários oradores inscritos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sim.
Quero dizer, primeiro, a V. Exª que sua posição, 

realmente, revela nossa preocupação com a Educa-
ção. Sempre foi assim. A preocupação central do nosso 
Partido é, sem dúvida nenhuma, a Educação. E nem 
nos momentos de crise como este em que estamos 
vivendo, de dificuldade, de complexidade, de projetos 
que estão sendo votados, não nos esquecemos de que 
essa preocupação tem de ser não apenas do PSDB, 
mas do País.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto; 
depois, ao Senador Flexa Ribeiro e, a seguir, ao Se-
nador Cristovam.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Serei breve, 
minha competente Senadora. Primeiro, quero para-
benizar o pronunciamento de V. Exª, como sempre. 
Todos a que assisti até hoje são brilhantes. Parabéns, 
Senadora! V. Exª, além de operosa, é muito compe-
tente. Eu queria só ratificar, Senadora – vou ser breve 
–, o que o Senador Tuma falou a respeito da menina. 
Todos estamos sofrendo com esse caso. Lamento que 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não tenha co-
mentado isso no seu discurso em Belém. Deveria ter 
falado isso à população paraense, demonstrado seu 
sentimento, o sentimento do Presidente de uma Nação. 
Seria muito importante que ele pudesse demonstrar 
seu sentimento em relação ao sofrimento do paraense. 
O paraense está sofrendo com o que aconteceu com 
aquela menina. Foi brilhante a capacidade de raciocí-
nio do eminente Senador Tuma, com sua experiência, 
por tanto que já militou na Polícia, ao colocar o reque-
rimento para os Senadores assinarem. Já colhi, só na 
tarde de hoje, vinte e cinco assinaturas, pedindo que 
o Ministério Público dissesse alguma coisa em relação 
ao que saiu, inclusive, no jornal de hoje, no sentido de 
que os delegados não tinham culpa. Minha Santa Fi-
lomena, não pode acontecer isso! Os delegados não 
têm culpa? Já nem sei mais se estou no Brasil. Since-
ramente! Fico a pensar: que País é este, Senadora?! 
Quero parabenizar o Senador Tuma pelas providências 
que tomou e, terminando meu aparte, parabenizar V. 
Exª mais uma vez.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Senador 
Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora Lú-
cia Vânia, o Brasil todo conhece a competência de V. 
Exª quando trata de questões sociais e, em especial, 
de Educação. V. Exª já demonstrou,...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ...quando 
exerceu cargos públicos, sua dedicação e seu empe-
nho na melhoria do ensino. É lamentável! Li a notícia: 
o Brasil só está à frente de países como o Cazaquis-
tão. Não dá nem para entender um negócio deste, e o 
Governo faz pirotecnia em cima desses dados. Quero 
parabenizá-la e quero parabenizar também a Senadora 
Patrícia Saboya, que, como V. Exª, preocupa-se com as 
causas sociais. A Governadora do Estado do Pará, Ana 
Júlia, deveria estar preocupada em corrigir os erros da 
sua Polícia, mas ela usa o mesmo artifício que usa o 
Governo Lula. Quando se vê diante de um problema, 
ou diante de um erro, ele simplesmente diz: “Não sei, 
não vi, não sabia”. Essa é a tática do PT, e é isso o que 
está sendo usado no Pará. Ela mandou demolir a car-
ceragem, como se se tirar o sofá da sala resolvesse o 
problema. É lamentável isso. O Senador Romeu Tuma, 
com a assinatura do Senador Mário Couto, com a mi-
nha assinatura e com a de outros Senadores, vai pedir 
informações ao Ministério Público. Mas a Corregedora 
da Polícia Civil dizer que a Delegada e os policiais não 
sabiam ou não cometeram erro é um absurdo! Teria de 
ser demitida. Governadora, demita! Faça aquilo que V. 
Exª dizia aqui, quando era Senadora.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Solicito ao ilustre Senador Flexa Ribeiro que conclua, 
até porque há oradores inscritos ainda.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Já conclui, 
Sr. Presidente.

A SR LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
a palavra ao Senador Cristovam Buarque e, logo em 
seguida, ao Senador Mercadante.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senadora 
Lúcia Vânia, fico feliz que a senhora traga um assunto 
tão triste para cá, porque a gente precisa falar muito 
nisso. Para mim, o mais grave desses resultados: pri-
meiro, é que era esperado. Estamos surpresos, mas 
qualquer pessoa que avalia o que vem sendo feito 
nos últimos dez anos na Educação de base sabe que 
esse seria o resultado. Segundo, o resultado é pior do 
que isso, porque esses dados referem-se ás crianças 
que estão na escola. Aí não estão as crianças fora da 
escola. A realidade brasileira é muito pior, Senador 
Tasso, do que o que está apresentado nesses indica-
dores. As crianças de fora não entram. Falar que 97% 
das crianças estão na escola é falso. Noventa e sete 
por cento estão matriculados, mas vão para a escola e 
saem antes da merenda; ou ficam depois da merenda, 
mas não têm aula; ou têm aula mas não estudam. A 
situação é pior. Agora, mais grave também é a desi-
gualdade. Se separássemos daí as melhores escolas 

das piores, então a maioria imensa iria ocupar a po-
sição de último mundo, enquanto alguns subiriam um 
pouquinho. E, finalmente, o mais grave é que, daqui a 
um ano, a situação vai ser igual ou pior do que essa, 
Senador Tasso, porque o que vem sendo feito não 
vai contribuir para se dar nenhum salto na Educação 
brasileira. Vai piorar? Não, não vai piorar, vai melhorar 
um pouquinho, mas outros paises estão melhorando 
mais. Essa situação nossa não é porque pioramos. 
Não pioramos; os outros é que estão melhorando mais 
do que a gente. Alguns desses países estavam atrás 
de nós, como Colômbia, há alguns anos. Nós vamos 
ficar para trás em dois sentidos: em relação aos ou-
tros países, que melhoram mais do que a gente, e em 
relação às exigências crescentes de conhecimento, 
de informação, de qualificação, que o mundo de hoje 
exige. Então, o mais triste é que era previsível e que 
é projetável para o futuro essa situação vergonhosa; 
e não só vergonhosa: que inibe o Brasil a se transfor-
mar no País que derruba o muro da desigualdade e o 
muro do atraso.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Eu pedi-
ria ao Presidente que tivesse um pouquinho de tole-
rância, porque esse tema ainda não foi esgotado, e 
eu acredito que todos os Senadores gostariam de se 
pronunciar a respeito.

Concedo um aparte ao Senador Mercadante.
O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – De 

forma muito breve, quero parabenizar V. Exª. Esse tema 
é fundamental para o Brasil. Esse é o problema estru-
tural mais grave da Nação, e esses indicadores são 
um chamamento de alerta a todas as forças políticas 
e a todos os governantes, de todos os níveis – muni-
cipal, estadual e federal. Estou particularmente triste 
porque não só o Brasil não teve um...

(Interrupção do som.)

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – O 
meu Estado de São Paulo ficou abaixo da média na-
cional em Matemática, Ciência e Leitura. Quando falo 
de São Paulo, não falo só do Governo do Estado, falo 
também das Prefeituras, porque parte do ensino é mu-
nicipalizado. Portanto, a responsabilidade de encontrar 
outro caminho vai exigir um grande esforço do todos 
os entes federados. Deveríamos, nós, Senadores, 
assumir um pacto nacional em defesa da Educação, 
lançar uma plataforma suprapartidária das grandes 
prioridades do Brasil e, realmente, eleger esse tema 
como absolutamente prioritário neste período da His-
tória brasileira. Quero parabenizá-la por trazer esta 
discussão, com essa sensibilidade social que marca 
sempre seu mandato, para que possamos avançar 
nessa direção. Tenho certeza de que saberemos to-
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mar algumas iniciativas para ajudar o Brasil a superar 
esse quadro tão lastimável.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço os Senadores que puderam apartear. O aparte de 
cada um significou um estímulo a esse trabalho que 
trouxemos, hoje, aqui. Sei que é um dia tumultuado, 
um dia difícil, mas todos os Senadores têm uma pre-
ocupação muito grande com esse tema.

A proposta dos senhores – principalmente do Se-
nador Mercadante, que acaba de falar – de formarmos 
uma frente em favor da Educação é muito bem-vinda. 
O Senado Federal precisa fortalecer a sua atuação em 
relação à área social do nosso País.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a oportunidade 
que me deu e peço desculpas pelo tempo que usei.

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, o 
Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Jayme Campos.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Está inscrito, por delegação da Liderança, por cinco 
minutos, o Senador Aloizio Mercadante. 

Imagino que o ilustre Senador permita o uso da 
palavra, pela ordem e rapidamente, pelo Senador Al-
meida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há poucos 
instantes, houve um inoportuno – perdoe-me a fran-
queza e as palavras diretas – aparte do nobre Senador 
Eduardo Suplicy à Senadora Lúcia Vânia, quando, até 
de forma deselegante, interrompeu o pronunciamento 
tão brilhante da nobre Senadora para tratar de outro 
assunto que, lamentavelmente, no momento, não diz 
respeito a S. Exª, o Senador Eduardo Suplicy. O Se-
nador Eduardo Suplicy comete o pecado de tentar se 
imiscuir nas questões internas do PMDB. 

A bancada do PMDB, no dia de ontem, fez reu-
nião para o processo de definição de candidatura à 
Presidência do Senado Federal. Ora, o nobre Senador 
Eduardo Suplicy não faz parte da bancada do PMDB. 
Naquela oportunidade, o nobre Senador Pedro Simon 
não se manifestou – embora tivesse sido a ele asse-
gurada a palavra, a oportunidade e o direito – como 
candidato a candidato pelo PMDB. 

Então, entendo que, se o Senador Eduardo Su-
plicy não apita muito dentro do PT, é muito simples: ele 
pode assumir uma ficha de filiação ao PMDB – acredito 
que ele será aceito – para poder discutir as questões 
internamente.

Eu confesso que, em nome do PMDB, não aceito 
esse tipo de interferência, em hipótese alguma. É des-

cabida, inoportuna e tem apenas o objetivo de semear 
a discordância dentro de nosso partido, e isso eu não 
aceito em hipótese alguma. 

Quando o nome a ser indicado pelo PMDB chegar 
ao plenário, aí, sim, S. Exª e os demais, é claro, terão 
direito de se manifestar, como também nós não iremos 
nos manifestar diante de qualquer escolha que outro 
partido venha a fazer ou quando outro partido estiver 
a fazer. Agora, neste momento, ele fazer a indicação 
de um candidato do PMDB é apenas para perturbar o 
processo, não é para contribuir, em hipótese alguma.

Quero contestar exatamente essas palavras do 
Senador Eduardo Suplicy, que, lamentavelmente, para 
mim, agiu muito mal e deveria redimir-se diante dos 
companheiros do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Concedo a palavra ao ilustre Senador Aloizio Mer-
cadante, por delegação do seu Partido.

O SR. ALOIZIO MERCANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, já perdi meu vôo das 18h50min; mi-
nha última alternativa é sair daqui às 19h. Eu pediria, 
se fosse possível, para falar, deixando os pedidos pela 
ordem, se for outro o tema, para depois.

A Srª Patrícia Saboya (PDT – CE) – É só um 
segundo. Prometo.

O SR. ALOIZIO MERCANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não.

A Srª Patrícia Saboya (PDT – CE) – Eu só quero 
entender, Senador Almeida Lima, porque, se teremos 
de votar em um candidato do PMDB, é natural que as 
pessoas possam se manifestar, nesta Casa, em relação 
à sua preferência por um candidato. Ou então, quando 
houver um candidato do PMDB, V. Exª deve pedir para 
que ninguém vote em nenhum candidato. Se o nosso 
voto não serve para escolher um candidato do PMDB, 
então também não deve servir para elegê-lo.

V. Exª, neste momento, está destruindo, talvez, 
a composição do seu partido.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu pediria, pela ordem, agora, que pudéssemos dei-
xar essa discussão.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Presi-
dente, pela citação que me foi feita, quando o PMDB 
escolher o candidato, aí sim, mas o PMDB não esco-
lheu o candidato.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT. 
Fazendo soar a campainha.) – Não cabe mais o art. 
14, Senador Almeida Lima. A palavra está com o Se-
nador Aloizio Mercadante.
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Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

V. Exª está com a palavra.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Eu tenho de acompanhar a cirurgia de uma amiga, 
amanhã cedo, e gostaria de não perder o último vôo. De 
qualquer forma, eu não poderia faltar a este debate.

Eu começaria dizendo que tantas vezes ouvi o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, especialmente 
neste período recente, fazer afirmações que acho que 
não foram os melhores momentos da sua história, mas 
o ouvi, agora, numa sabatina, fazer duas afirmações 
que eu queria registrar neste plenário.

A primeira foi sobre a reeleição para um terceiro 
mandato. Ele disse o seguinte: “O Brasil poderia seguir 
por esse caminho, mas o Presidente Lula não tem esse 
perfil”. Acho que uma atitude como essa do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso é o que tem de melhor 
na sua biografia. Ele disse: “Nós temos iniciativas no 
Equador, na Bolívia, na Venezuela, na tentativa de 
prorrogação de mandatos, mas o Presidente Lula não 
tem esse perfil”. Eu tenho absoluta convicção de que 
não tem, e o Presidente já o disse.

O Brasil é uma referência democrática muito im-
portante, neste momento da História, e tenho certe-
za de que preservará esses valores fundamentais da 
democracia.

Sobre a CPMF, o que disse o Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso?

Ele disse o seguinte: “Nós poderíamos ter uma 
alternativa racional para esse problema. Poderíamos ter 
um redução progressiva da CPMF, mas essa possibili-
dade foi rechaçada”. Eu também concordo com a parte 
inicial da fala dele. Acho que devemos ter uma saída 
racional, acho que a racionalidade aponta no sentido de 
uma redução progressiva da CPMF – quero aprofundar 
esse debate – e entendo que essa possibilidade não 
foi rechaçada e que deveríamos lutar por ela.

Eu queria citar algumas passagens de Gover-
nadores do PSDB, não com a intenção de achar que 
os Governadores devem impor uma linha à Bancada, 
porque não devem e não impõem, nem ao PSDB, nem 
a nenhum outro partido. Eu fui oposição e sei que a 
Bancada tem a sua autonomia, tem a sua identidade 
e quem decide é quem tem mandato. Quem é do par-
tido, de qualquer outra  instância, deve recomendar, 
deve sugerir, deve dialogar, mas tem de respeitar a 
instância decisória da Bancada.

Portanto, respeitarei a decisão e não acho que 
argumentos são um tipo de imposição. Eu quero refletir 
sobre os argumentos e acho que todos nós devemos 
refletir sobre eles. Acho que os argumentos de alguns 
Governadores do próprio PSDB exigem uma resposta 

e um debate qualificado, e eu gostaria de ponderar na 
mesma linha do que disse, hoje, o Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso.

Ele criticou o Governo em outras passagens. 
Vocês, talvez, possam até usar o discurso de que tem 
muita coisa para criticar o Governo, mas estou des-
tacando aquilo que eu achei de melhor no discurso. 
Evidentemente, o que eu acho de melhor são essas 
duas passagens: que deveríamos construir uma saída 
racional e que é possível reduzir, progressivamente, 
as alíquotas da CPMF, o que ele acha que foi rechaça-
do. Seguramente – não vi o restante da notícia –, mas 
ele deve responsabilizar o Governo; não acho que foi 
apenas o Governo.

O Governador Cássio Cunha Lima fez algumas 
afirmações. A primeira: “Nós criamos o imposto; não 
fica bem adotar uma posição contrária”. Este argu-
mento, para mim, é relevante. Não posso usá-lo com 
muita veemência porque, como já fui contra e hoje 
estou defendendo, é evidente que tenho de admitir 
que quem foi a favor possa ser contra. Então, não vou 
usá-lo como um argumento fundamental. Mas, cha-
mo à reflexão o PSDB: quem foi governo, quem teve 
a responsabilidade de governo tem mais informações 
e sabe a importância estratégica que tem, por exem-
plo, um tributo como esse. Gostaria que V. Exªs real-
mente refletissem com a herança de um partido que 
foi governo durante tanto tempo e que é governo em 
Estados importantes da Federação.

Depois, o Governador diz: “A minha posição é algo 
que não pode faltar. Se o Alckmin tivesse sido eleito, 
essa discussão da CPMF não teria existido...” – evi-
dentemente, no PSDB. E continua: “(...) se fôssemos 
Governo, não poderíamos abdicar desse tributo”. Essa 
reflexão é verdadeira. Qualquer que fosse o governo 
nessa conjuntura atual não poderia abdicar desse tri-
buto. Acho que esse é um tributo ainda indispensável 
ao Brasil. Ele faz uma outra afirmação, com a qual con-
cordo integralmente: “A saúde está muito ruim com a 
CPMF”. E é verdade. Faltam médicos, falta gestão. Às 
vezes é o Município; às vezes é o Estado; às vezes é a 
União. Falta qualidade na saúde pública do Brasil. Mas 
ele vai além: “Pior vai ficar sem a CPMF. Não vou fazer 
a política do quanto pior melhor”. E vai ficar pior. Se reti-
rarmos R$40 bilhões, sendo R$16 bilhões que financiam 
85% das internações hospitalares, tendo-se em conta 
que são 12 milhões de cirurgias no Brasil, seguramente 
a saúde não vai melhorar. Não há como melhorar, se 
retirarmos, porque o gasto per capta no Brasil ainda é 
muito baixo quando comparado com o de outros países, 
que têm uma qualidade muito superior.

Há também o problema de financiamento da saú-
de. A diária que os médicos recebem hoje, os tetos de 
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repasse do SUS, os equipamentos disponíveis para 
exames, a falta de UTIs, as filas em algumas cirurgias 
essenciais, é evidente que também é falta de recur-
sos, não são só problemas de gestão – há problemas 
de gestão, municipal, estadual, em todos os níveis –, 
mas é um problema de falta de recursos.

A minha ex-colega Yeda Crusius, hoje Governa-
dora, diz: “A CPMF é uma necessidade para a saúde. 
A prorrogação do imposto, no entanto, precisa estar 
vinculada ao aumento de recursos da saúde”. Creio 
que esse também seja um caminho que devíamos 
explorar.

A PEC nº 29 é um passo importante que a Câ-
mara deu. Com 4, 6, 8, 10 bilhões, são 24 bilhões a 
mais para a saúde em quatro anos; a mais, acima do 
que é o orçamento efetivo da saúde. Considero que 
essa seja uma reflexão importante.

E aqui adendo o esforço que o Senador Cristovam 
Buarque fez no sentido de ampliar também os recursos 
para a educação retirando a DRU. E a intervenção da 
Senadora Lúcia Vânia também é um chamamento de 
que a educação é uma política estratégica absoluta-
mente essencial. E, se olharmos a situação das esco-
las públicas, a situação do salário dos professores, a 
falta de equipamentos, constataremos que este País 
tem uma exigência absolutamente essencial com as 
políticas sociais básicas. A falta de recursos na ponta 
não é só um problema de gestão. O problema do sa-
lário do professor não é deste Governo nem daquela 
prefeitura ou daquele governo; é geral no Brasil, de 
todos os Entes federados! 

Fizemos o Fundeb, construímos uma proposta 
neste Plenário para aumentar o repasse para os sa-
lários dos professores. Uma proposta importante, mas 
ainda insuficiente. O gasto com educação, especial-
mente em Ensino Fundamental e Médio, no Brasil, é 
muito aquém do necessário para se ter uma boa esco-
la, para se ter qualidade no ensino do País. Portanto, 
acho que a contribuição do Senador Cristovam Buarque 
e da Bancada do PDT nesse processo é meritória, é 
essencial, e deveríamos aprofundar.

Darei os apartes, mas pediria tempo apenas para 
fazer mais duas reflexões.

O Governador, ex-senador e colega nesta Casa, 
que tantas conviveu com a gente, Teotônio Vilela, vive 
uma situação dramática fiscal no seu Estado, como é 
dramática a situação da Yeda Crusius. O Governo do 
Rio Grande do Sul é o que tem o menor gasto per ca-
pita em saúde do Brasil, porque mais da metade dos 
gastos com pessoal são feitos com aposentados e ina-
tivos; é um Estado que tem problema previdenciário 
acumulado ao longo dos anos, que não tem nenhuma 
capacidade de ampliar os gastos sociais e que preci-

sa, precisa, precisa e precisa muito dos investimentos 
em saúde. O Teotônio acha: “Será um grande erro do 
partido não aprovar a CPMF”. Imagino que isso tam-
bém é um compromisso de governabilidade que pre-
cisamos discutir.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O Governador Serra faz duas intervenções que, acho, 
são muito importantes nesse debate, talvez, as mais 
relevantes. Ele diz o seguinte: “Comparando com ou-
tros, não é o menos pior (a CPMF, como imposto). Há 
vários impostos – o IPTU, o IPVA – que são melhores 
a CPMF. Mas há outros que são piores que a CPMF, 
como é o caso da Contribuição Patronal Sobre a Folha 
ou o próprio PIS/Cofins. Não há imposto bom ou gos-
toso. Mas há diferença entre eles. E a CPMF é menos 
pior que muitos impostos do País. Poderia ter redução 
de carga, seja da CPMF ou de outro tributo. Pode ter, 
sim, redução de carga tributária”.

Eu concordo integralmente com essa afirmação. 
Tem de ter redução de carga tributária, mas a CPMF 
tem algumas qualidades. Ela não pode ser desconsti-
tuída. É um imposto muito simples de arrecadar; é um 
imposto que, quando incide sobre a renda direta, 6% 
dos contribuintes são responsáveis por 57% da arre-
cadação do tributo; ele é regressivo como imposto in-
direto, mas é progressivo sobre a renda. Se fizermos 
uma faixa de isenção, como estávamos construindo, 
inclusive na negociação com a Bancada do PSDB, 
que achava insuficiente, mas, de qualquer forma, com 
R$2.342, estaremos preservando 35 milhões de con-
tribuintes no Brasil.

Ainda mais: se nós tirarmos o papel arrecadató-
rio da CPMF neste momento, vamos sobrecarregar a 
economia formal, porque é o único imposto que atin-
ge a economia informal. É o único imposto que atinge 
quem sonega; é o único imposto que atinge o caixa 2; 
é um imposto fundamental como fiscalização. Eu acho 
que em nenhuma hipótese poderíamos abrir mão da 
CPMF como fiscalizatória.

Por sinal, a PEC do Senador Tasso Jereissati, 
que eu ajudei a construir e aprovar, propunha que a 
alíquota fosse sendo reduzida até atingir a perspectiva 
de ser um imposto essencialmente fiscalizatório.

Nós debatíamos,naquela época, quais seriam 
os critérios para redução da carga tributária: a relação 
dívida/PIB, a evolução da receita tributária. Quais se-
riam os elementos que iríamos incorporar para que a 
CPMF pudesse ser reduzida com segurança, porque 
nós não temos o domínio do futuro.

O argumento de que há excesso de arrecadação 
este ano é verdadeiro. Há excesso de arrecadação. E 
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este é um ano que os  indicadores econômicos são 
muito fortes: o PIB está crescendo 5%; a indústria está 
crescendo 10,7%, que é uma coisa excepcional. No 
meu Estado, mais de 11% de crescimento da indústria. 
Nós temos aí alguns setores: o de venda de automóveis 
cresceu 30%; 34% o de caminhões; na área de infor-
mática, foram 9 milhões de computadores vendidos. 
Porém – e aqui eu vou concluir para dar oportunidade 
aos apartes –, se nós analisarmos o cenário interna-
cional, a evolução do sistema financeiro internacional, 
veremos que o cenário para o ano que vem não é o 
cenário que nós iniciamos este ano nem o cenário que 
nós estamos terminando o ano. O crédito interbancário 
está praticamente paralisado nos Estados Unidos e na 
União Européia. Os bancos centrais da Europa e dos 
Estados Unidos aportaram mais de US$500 bilhões 
em socorro financeiro aos bancos. O maior banco do 
mundo, quinze dias atrás, teve que ter um empréstimo 
de 7,5 bilhões – e acho que não vai ficar nisso – para 
poder sair das dificuldades financeiras em que se en-
contra. Por quê? Porque há um prejuízo nos Estados 
Unidos de US$500 bilhões no mercado subprime e há 
um prejuízo de US$200 bilhões no mercado da União 
Européia. E este prejuízo vai aparecer no balanço dos 
bancos até janeiro do ano que vem. Até lá, nós pode-
mos viver momentos favoráveis, como tem sido esta 
semana, mas vamos viver um processo de instabili-
dade e incerteza e restrição à liquidez.

Os países em desenvolvimento não conseguem, 
hoje, emitir títulos soberanos de médio e longo prazo 
– nenhum país. E a trajetória de desaceleração da 
economia americana, de junho para cá, é de 2,8% do 
PIB para 2,3%. Na União Européia, já está em 2,5% a 
projeção de crescimento, que era mais de 3%. E, no 
Japão, a recessão já aponta para uma taxa de cresci-
mento inferior a 1,7%.

Portanto, há uma recessão em andamento. O 
Prêmio Nobel de Economia acabou de dizer: “Os Es-
tados Unidos já estão em recessão, os  indicadores 
são preocupantes”.

Ora, em um cenário internacional como esse em 
que o dólar vem se desvalorizando, as defesas das re-
servas cambiais de China, Índia, Rússia e outros paí-
ses, quando o dólar perde papel de reserva, de valor, 
vão aprofundar esse processo.

Em um cenário como esse, concluo, será que o 
melhor caminho é um país como o Brasil sinalizar...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– (...) um país como o Brasil retirar do seu orçamento 
R$40 bilhões em uma decisão? Uma decisão em que, 

tirando poucos neste Plenário, ninguém está confor-
tável. Não é uma decisão fácil.

Eu, realmente, até o final, me esforçarei para 
fazer alguns alertas não apenas aos Senadores que 
vão votar, mas também ao Governo. Nós votamos na 
CAE um projeto importante: só se aumenta folha de 
pagamento considerando a inflação mais 2,5% ou o 
PIB, o que for menor. Criamos um mecanismo de con-
tenção de gastos com pessoal, e deveríamos agora 
fazer um movimento para que seja prioridade de vo-
tação na Câmara. Aprovamos um projeto, que era do 
Governo anterior, do ano 2000, que nunca foi aprovado, 
nem no Governo anterior nem neste, somente agora, 
que fixa em 3,5% o crescimento da dívida pública. E 
estou pautando para a próxima terça-feira a comple-
mentação desse processo pelo qual o Governo só 
pode contrair crédito  interno e externo em até 60% 
da receita líquida.

Portanto, estamos travando o fluxo do endivida-
mento e colocando um limitador no estoque da dívida, 
o que é um grande aperfeiçoamento à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Tanto a questão da folha quanto esses dois pro-
jetos são propostas daquele pré-entendimento com a 
Bancada do PSDB. A redução de alíquota de 0,38% 
para 0,30% era parte de um item pré-acordado com a 
Bancada do PSDB. O aumento da verba da saúde foi 
parte do pré-entendimento com a Bancada do PSDB. 
A desoneração dos contribuintes de baixa renda, 35 
milhões deles, fez parte daquele pré-entendimento. 
Pode ser insuficiente? Pode, mas deveríamos inclusive 
– e termino com a menção do Governador José Serra 
– explorar a redução de carga de outros tributos, não 
só da CPMF, mas, por exemplo, tributos que incidem 
sobre investimento, sobre folha de pagamento e sobre 
exportações.

Se tivermos a racionalidade de que fala Fernando 
Henrique Cardoso – ele diz que foi perdida – na redução 
da carga tributária progressivamente, não daremos um 
sinal de instabilidade econômica; nós demonstraremos 
governabilidade, compromisso com a governabilidade 
e, mais do que um sinal  importante, poderemos dar 
continuidade à desoneração responsável do País.

Portanto, o que continuo dizendo é que o me-
lhor momento desse processo foi quando a Bancada 
do PSDB estava dialogando e negociando – o melhor 
momento desse processo. Desde aquela decisão em 
que o diálogo se interrompeu, estamos vivendo um 
processo muito mais difícil. Procurar críticas às fra-
ses soltas no ar, no nosso campo ou no de vocês, é o 
caminho mais fácil.

A ponderação que faço – e faço realmente porque 
acredito no que tenho dito aqui – é que o Governo tem 
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que buscar reduzir ao máximo as despesas correntes, 
como estamos fazendo com a folha de pagamento, para 
proteger o investimento. Este País não pode suportar o 
crescimento que está tendo se não houver investimento 
em energia e em infra-estrutura, para reduzir carga tri-
butária e para que possamos crescer mais acelerada-
mente. Creio que daremos um passo muito importante, 
político e econômico, se conseguirmos construir um 
caminho mais sólido de redução responsável, susten-
tável e progressivo da carga tributária.

Por último, quero dizer que a taxa de juros de 
longo prazo já não cai mais. A taxa Selic  já não se 
move. E não se move não por pressões de demanda, 
que existem setorialmente, não porque há uma ou 
outra tensão inflacionária, mas não se move porque a 
liquidez internacional demonstra que haverá uma re-
tração de crédito cuja proporção e cuja profundidade 
o tempo dirá quais são. Talvez, até o final de janeiro, 
saibamos qual é o estrago dessa crise, mas ela  já 
deixou o impacto estrutural, já incidiu no impacto de 
retração do nível da atividade, que vai reduzir o pre-
ço das commodities. Vai haver  impacto no comércio 
exterior e impacto no nível de atividade. Portanto, vai 
reduzir-se a receita extraordinária que este Governo 
pode ter no futuro.

Ouço o Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Aloizio Mercadante, tenho muita satisfação em poder 
debater com V. Exª, que respeito e admiro. Vez por ou-
tra, temos alguns atritos, mas acredito que a admira-
ção é maior do que esses atritos pontuais. Fico muito 
feliz quando V. Exª traz de volta o debate racional, que, 
com certeza, fica enormemente prejudicado quando o 
Presidente Lula vai a público e faz esse tipo de amea-
ça e esse tipo de conjectura sobre a sanidade mental 
de cada um dos Senadores, saindo completamente 
do que V. Exª e o Presidente Fernando Henrique cha-
mam de racional, que é o que gostaríamos que tivesse 
acontecido desde o início, tanto que, desde o início, o 
PSDB se propôs ao diálogo racional. V. Exª apresenta 
um quadro que me parece que vem corroborar com 
todas as nossas preocupações. Vivemos um momento 
de intensa expansão econômica no mundo e no Brasil, 
dentro desse contexto mundial. E sabemos que esses 
momentos de expansão, de crescimento econômico, 
de folga de liquidez são propícios para se fazerem as 
correções estruturais da economia: as reformas estru-
turais necessárias, as limpezas importantes do ponto 
de vista administrativo, a promoção do aumento de 
produtividade da economia, assim por diante. Com 
certeza, V. Exª comunga desse pensamento, porque 
acabou de expressá-lo. Ora, estamos fazendo o con-
trário, Senador Aloizio Mercadante: em um momento 

de liquidez extraordinária, em um momento de expan-
são, em que temos todas as condições de fazer essas 
reformas, não estamos fazendo nada; pelo contrário, 
estamos aumentando os gastos correntes, estamos 
aumentando o tamanho do Estado, estamos aumen-
tando a ineficiência do Estado e das estatais brasileiras. 
Vou citar três exemplos rápidos que me vêm à cabeça: 
a Petrobras, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal, as três maiores estatais brasileiras, tiveram 
uma redução de lucro brutal quando todas as outras 
similares mundiais ou mesmo brasileiras tiveram um 
aumento de lucro extraordinário. Isso significa o quê? 
Ineficiência. Ineficiência significa baixa produtividade, 
que é a grande inimiga do aumento consistente do pro-
duto nacional e do nível de renda. Ao contrário, estamos 
expandindo os gastos, acreditando que essa festa é 
infinita, que ela vai continuar para sempre. Mas V. Exª 
mesmo nos faz um alerta: isso pode acabar a qualquer 
momento. E já começam a surgir sintomas, no mundo 
inteiro, de que isso pode começar a acabar.

(Interrupção do som.)

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – No en-
tanto, continuamos nessa irracionalidade, utilizando 
uma carga tributária altíssima. Como V. Exª, keynesia-
no apaixonado, sabe, com o mundo em que vivemos, 
um mundo de recessão e de pouca atividade econô-
mica, a alta carga tributária não é compatível. Ora, só 
existe uma maneira histórica de diminuir os gastos de 
um governo, principalmente do Governo que está aí: 
aumentar seus recursos. Está cada vez mais claro: au-
mentam-se os recursos, aumenta-se o gasto; aumen-
tam-se mais os recursos, aumenta-se mais o gasto; 
aumentam-se mais ainda os recursos, aumenta-se o 
desperdício. E a prova disso nós dois temos, Senador 
Aloizio Mercadante. Há cinco anos, sentamos juntos, 
praticamente durante um ano, estudando a reforma 
tributária. Discutíamos, de maneira inteiramente racio-
nal, a eficácia da CPMF. E chegávamos à conclusão 
de que a CPMF é um imposto de má qualidade. Vejam 
a racionalidade do PSDB: diante da emergência fiscal 
que vivíamos, diante da crise que o País vivia, diante 
do momento difícil do País e do mundo, achávamos 
que, além de prorrogar a CPMF, como fizemos naque-
le momento, deveríamos também aumentar algumas 
alíquotas e até criar impostos novos, o que, naquele 
momento, era válido. No entanto, nós mesmos, em 
conjunto, também junto com o Governo do Presidente 
Lula, à época o Ministro Palocci, fizemos uma vacina 
para o que poderia acontecer: se a relação dívida/PIB 
e receita/PIB – e mais uma porção de parâmetros que 
foram estabelecidos – viesse a alcançar determina-
dos patamares, a CPMF decairia progressivamente. 
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E nunca era eliminar a CPMF. Portanto, é difícil, sem 
possibilidade de volta...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Tasso...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Já ter-
mino. Portanto, naquele momento, propusemos isso, 
fizemos um acordo com base nisso, e o que acon-
teceu? Todos os parâmetros mínimos estabelecidos 
foram estourados para cima, mais do que vencidos. 
A arrecadação do Governo foi muito maior do que 
a que esperávamos. O que aconteceu? O Governo, 
em vez de diminuir a CPMF, começou a gastar mais, 
a gastar mais e mais, com o dinheiro que obtinha a 
mais. E, nesse parâmetro em que se vai, se houver 
esse cenário que V. Exª aponta como possível a curto 
prazo, vamos entrar numa crise, e aí, sim, vamos ter 
uma herança negativa. É isso que queria dizer. Minha 
última frase é de felicidade, por saber que José Serra 
é seu autor predileto.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Senador Aloizio Mercadante, vamos prorrogar 
um pouquinho a sessão, mas pedimos que V. Exª con-
clua, porque há vários oradores inscritos. V. Exª fala 
por delegação de seu partido, por cinco minutos, e já 
foram trinta minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Seguramente, não é meu autor predileto, mas es-
tou num tempo da minha vida em que não há por que 
não lê-lo e muito menos por que deixar de considerar 
argumentos que acho procedentes sobre temas que 
são relevantes, e digo isso em relação a ele ou a outro. 
Quando a gente não tem tanta segurança nos argu-
mentos, a gente constrói um pouco o raciocínio pelo 
princípio da autoridade: alguém escreveu, e, portanto, 
o argumento é decisivo. Não, o que vale é o argumento 
em si. Acredito que ele faz uma reflexão objetiva sobre 
a CPMF. Freqüentamos as mesmas universidades e 
tivemos a mesma convivência: em 1977, já estávamos 
na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
trabalhando e estudando juntos. Tivemos caminhos 
políticos diversos ao longo da vida, mas há muita coi-
sa dessa reflexão teórica, que considero relevante, 
sobretudo no que se trata de matéria fiscal.

Fizemos, nesta Casa, várias desonerações im-
portantes: desoneramos a cesta básica de material de 
construção; os computadores – está aí a venda, R$8 
milhões, R$9 milhões, e é crédito de desoneração –; a 
compra e venda de casa própria. Fizemos juntos a Lei 
Geral da Micro e Pequena Empresa. Veio uma propos-
ta do Governo, e foi muito melhor o que fizemos. Da 
Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, participaram 
os Governos Federal, Estadual e Municipal. Está aí o 

estímulo à microempresa e à pequena empresa: são 
R$6 milhões de redução de impostos, R$6 milhões!

O que pergunto é: por que não podemos conti-
nuar nesse caminho?

O Senador Tasso fala “minha PEC previa uma 
redução progressiva da CPMF com alguns critérios de 
referências macroeconômicas”. Tudo bem! A PEC não 
foi aprovada, mas, na prática, o que estamos fazendo 
nessa negociação é a redução gradual da CPMF, ba-
seada em princípios macroeconômicos. Estamos co-
locando em prática a essência da PEC que a Câmara 
não aprovou. O Senado a aprovou.

Não é verdade que o Governo não quer. A resis-
tência à reforma tributária vai muito além do Governo: 
envolve Governadores, a passagem da origem para 
o destino, o fim da guerra fiscal, empresários que fo-
ram beneficiados. Não é fácil viabilizá-la. Não foi fácil 
no Governo anterior e não será fácil neste Governo, 
mas essa proposta é a que estamos tratando. Ou não 
estamos reduzindo a CPMF?

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vou concluir. Voltarei na segunda-feira, e poderemos 
dar continuidade à discussão.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, é um debate importante, um discurso em bom 
nível...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Aloi-
zio Mercadante, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Concedo o aparte. Só não quero...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Peço-lhe 
trinta segundos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agora mesmo, fui à Mesa e fui mal interpretado. Eu 
não queria interferir no debate de ninguém; só queria 
saber se teria tempo de falar, por causa do meu vôo.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – São só trinta 
segundos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, por mim ficaríamos aqui... Sr. Presidente,  to-
dos falam, concordam que se prorrogue até tarde a 
sessão. Já que hoje a base não quis operar para va-
ler sua presença na Casa, que pelo menos o debate 
vá até às 22 horas, até às 23 horas! Não me importo 
com isso, não.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Vamos 
aproveitar esta oportunidade de contar com o Merca-
dante aqui, para nos encher de informação, com seu 
brilhantismo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não vamos 
amputar o debate qualificado.
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Aloizio Mercadante, são trinta segundos, até porque 
o Senador Tasso Jereissati já fez os comentários na 
área da economia e de gestão do Governo. Quero pa-
rabenizá-lo, porque V. Exª passou também a admitir e 
a aceitar a metamorfose ambulante que o Presidente 
Lula disse que era. V. Exª também, com essa meta-
morfose ambulante, faz hoje elogios ao grande Gover-
nador do Estado de São Paulo, José Serra. Então, V. 
Exª também está de parabéns! Um telespectador da 
TV Senado, o Sr. Francisco, aqui de Brasília, pediu-me 
que perguntasse a V. Exª por que o Governo do Presi-
dente Lula não atendeu ao Estado do Rio Grande do 
Sul durante o ano inteiro e por que oferece ajuda ago-
ra, quando tem interesse na prorrogação da CPMF. O 
mesmo aconteceu com meu Estado do Pará, Senador 
Mercadante: nos quatro anos de gestão do PSDB, o 
Governo Lula discriminou o Estado do Pará e para lá 
não encaminhava recursos. Posso lhe dar os números 
das transferências voluntárias do Governo Lula para 
o Estado do Pará nos últimos quatro anos. V. Exª vai 
ficar com dó do Estado do Pará. E o que é pior: agora, 
no Governo do PT, da Governadora Ana Júlia, nova-
mente foi preciso que houvesse o escândalo da menor 
presa com 20 marginais, para que ele liberasse R$89 
milhões do Programa Nacional de Segurança Públi-
ca com Cidadania (Pronasci), que já eram do Estado 
do Pará. Já estava contemplado. Ele não fez nada de 
mais: apenas descontingenciou aquilo que já era do 
Estado do Pará.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Flexa Ribeiro, deixe-me responder.

Primeiro, ao utilizar argumentos que acho que 
são meritórios, meu ato foi exatamente esse, nem mais 
nem menos. O único elogio que fiz aqui, de verdade, 
foi à frase de Fernando Henrique Cardoso. Falei que 
era o melhor que havia na sua biografia, como acho 
que, na convenção do PSDB, ele fez uma intervenção 
absolutamente desnecessária, que não condizia com 
a biografia dele. Quando ele diz que “o Brasil pode-
ria ir nesse caminho, mas o Presidente Lula não tem 
esse perfil”, acho que essa é uma grandeza de atitude. 
Quero retribuir com o mesmo espírito, com a mesma 
gentileza e com o mesmo reconhecimento.

Em relação aos argumentos utilizados por vários 
Governadores – citei todos, não deixei nenhum do PSDB 
de fora –, todos falam a mesma linguagem, com grande 
sintonia, com quem tem responsabilidade de governar 
e sabe o quanto é importante essa decisão.

Volto a dizer: não o faço para constranger; não o 
faço porque acho que a bancada tem direito de impor 
posições. Faço isso, porque parte do que penso, do 
que tenho buscado argumentar, do que verdadeira-

mente considero nessa matéria encontro em parcei-
ros do PSDB; neles, encontro a mesma reflexão. Sinto 
que vários Senadores do PSDB realmente gostariam 
de evoluir nessa direção. Vários Senadores do PSDB 
gostariam de continuar negociando e construindo uma 
alternativa para a CPMF, que fosse uma redução pro-
gressiva que permitisse aumentar os recursos para a 
saúde, que pudesse avançar nas políticas sociais. Mais 
uma vez, meu esforço é no sentido de tentar abrir esse 
diálogo e de construir essa interlocução.

Quanto ao Rio Grande do Sul, na semana que 
vem, Senador Flexa Ribeiro, disponho-me a subir à tri-
buna, para falar sobre quanto o Governo Federal fez, 
no ano que passou, por esse Estado e por qualquer 
outro governado pelo PSDB. Quero mostrar que os 
compromissos, as perspectivas, a concepção do Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC) é uma relação 
republicana, que não se reduz a essa negociação.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– A Mesa solicita ao Senador que conclua.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É que, no caso do Rio Grande do Sul e no caso de 
Alagoas, a situação fiscal é dramática. Veja o cenário 
em que o Governador Teotônio Vilela assumiu o Gover-
no: o funcionalismo todo paralisado, sem condições de 
pagar a folha de pagamento etc. E a União apoiou.

E retomo, Senador Flexa: quando o Governa-
dor Aécio Neves assumiu Minas Gerais, a situação 
era semelhante, e o Governo Federal fez o aporte de 
R$1,7 bilhão, para viabilizar, inclusive, a situação de 
emergência do Estado.

Então, essa relação republicana tem pautado o 
Governo Lula, e não vi nenhum Governador do PSDB 
dizer que está sendo prejudicado ou discriminado na 
relação com o Governo Federal. Pode querer mais, rei-
vindicar mais, exigir mais. Isso é parte de um processo 
de negociação. Mas temos, no âmbito da relação do 
pacto federativo – Governo Federal e Governadores 
de Estado –, todos uma relação muito madura, civili-
zada, que nos diferencia – peço atenção! – desse en-
torno tumultuado que o Brasil vive na América Latina, 
de instabilidade, de crise. Na Bolívia, estamos vendo 
quase que um clima de ruptura institucional. No Brasil, 
isso não ocorre, pois é uma referência democrática, 
de governabilidade, de previsibilidade institucional. 
E temos responsabilidade de preservar esse clima e 
de, a partir desse compromisso maior, encontrar uma 
solução, como se diz aqui, racional de redução pro-
gressiva da CPMF.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Aloizio Mercadante...
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito Fortes, ouço V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª a oportunidade do aparte, mas, até por dever 
de justiça, quero fazer um registro. Divirjo, vez ou ou-
tra, aqui, do Senador Mercadante. Não sou o único. 
Temos temperamentos parecidos. Porém, quero fazer 
justiça ao Senador Aloizio Mercadante: do Partido dos 
Trabalhadores, é o único que subiu a esta tribuna para 
discutir a CPMF com propostas, com argumentos, sem 
arrogância, sem prepotência. Infelizmente, a base não 
reconhece isso, o que lamento. Quero dizer que, nesse 
período da discussão da CPMF, tem sido V. Exª – falo 
isso por dever de justiça – que tem procurado o deba-
te qualificado sobre a matéria. Lamentavelmente, foi 
pouco utilizado, como é o caso do Dr. Adib Jatene. O 
PT só descobriu o Dr. Jatene ontem e o trouxe para cá, 
mas acho que isso se deu tardiamente. De qualquer 
maneira, quero fazer esse registro. Senador Merca-
dante, eu queria apenas lembrar a V. Exª o seguinte: 
V. Exª falou de dois ou três Senadores do PSDB que 
gostariam de votar...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, não falei em votar. Eu disse que há Senadores, 
assim como Governadores, do PSDB, que gostariam 
de construir uma solução racional de uma redução 
progressiva da CPMF.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pronto.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Não fiz nenhuma menção aqui à votação. Estou fa-
lando do debate para encontrar uma solução.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pronto, 
pronto. Foi o que V. Exª disse.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– E não só no PSDB, mas no DEM também.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Inclusive, 
no PT.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– V. Exª também já disse várias vezes que precisávamos 
encontrar um caminho racional para esse debate.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – É claro, con-
cordo, na base do diálogo, não na base da agressão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Exatamente. É o que estou buscando construir.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O argu-
mento da CPMF tanto vale a favor como vale contra. 
Lá atrás, o partido de V. Exª teve argumentos fortíssi-
mos para não aceitar a CPMF e, portanto, não pode 
querer tirar de quem hoje está na oposição o direito 
de fazer o mesmo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Tanto não o retirei, que falei que esse argumento de 
dizer que quem já falou não pode falar não tenho como 

utilizar. Acho que estou procurando, no momento, no ce-
nário atual, os argumentos melhores para construir...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Por isso, es-
tou aqui assumindo publicamente a responsabilidade 
de fazer essa justiça. É verdade, mas lamento que V. 
Exª tenha sido muito pouco usado pelo seu partido e 
pelo Governo, tratando dessa questão. Mas o Governo 
sabe o que faz. Queria apenas fazer esse registro, e o 
fiz por dever de consciência. Muito obrigado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a V. Exª a atenção.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Mer-
cadante...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não. Eu só pediria que, se pudesse, fosse bas-
tante objetivo, porque meu último vôo será às 20 horas. 
Amanhã cedo, haverá a cirurgia de uma amiga que 
quero muito acompanhar. Mas, se pudermos, voltare-
mos aqui na segunda-feira ou na terça-feira.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Tudo bem, 
vou declinar.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, faço questão de ouvi-lo, Senador Mário Couto. 
Faço questão de ouvi-lo, por favor.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Mer-
cadante, são coisas muito simples de que eu gostaria 
que V. Exª pudesse me convencer. Primeiro, quero dizer 
a V. Exª que estou perfeita e plenamente confortável 
com minha consciência. Vou votar tranqüilo, com dever 
de consciência cumprido. Tenho a certeza de que es-
tou atendendo o povo do meu País no seu desejo. Não 
tenho dúvida disso. Já pensei muito, raciocinei muito. 
Fui várias vezes a essa tribuna. E, quando V. Exª dis-
se uma frase, não sei se foi proposital, porque V. Exª 
está sendo brilhante nas suas ponderações. Só me 
chamou a atenção essa frase, que não é verdadeira. 
Se é dirigida a nós, não é verdadeira. Se é dirigida ao 
PSDB, não é verdadeira, porque tenho visto o quanto 
o líder do nosso partido tem sido coerente com o Go-
verno Lula, tem feito acordos aqui. E, quando V. Exª 
diz que “quanto pior, melhor”, quero dizer que isso não 
faz parte do nosso jogo. Quero dizer a V. Exª que, no 
pouco tempo em que tenho estado aqui, tenho visto 
por parte do meu líder uma coerência absoluta.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas, Senador Mário, só vou ler. A frase não é minha; 
no caso, é do Governador Aécio Neves: 

Nós não tentamos. Eu defendo uma so-
lução positiva para as coisas, porque não sou 
da linha do “quanto pior, melhor” para ninguém; 
nem quando era oposição, nem como governo. 
Essa questão está no âmbito do Senado, res-
peito, mas o meu argumento é favorável...
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Claro! Então, 
o Governador está confirmando exatamente o que 
penso do meu partido. Nós não somos daqueles que 
“quanto pior, melhor”. Pensei que V. Exª tivesse feito 
essa colocação em relação ao meu partido. Então, já 
retiro o que disse. Dessa forma, tenho o desejo de lhe 
fazer uma pergunta – isto toda a população perguntaria 
se estivesse aqui neste momento –, é muito simples, 
e vamos ser simples para a população entender tudo; 
falamos em despesa corrente, em despesa de capi-
tal, e a população começa a não entender, vamos ser 
simples: esse imposto foi criado com caráter provisó-
rio, não é verdade? Então, o Presidente Lula sabia que 
terminava agora em dezembro e devia, obviamente, 
estar preparado para tudo, ou para continuar, ou para 
interromper, porque ele termina realmente em de-
zembro. Outra, Senador, eu queria entender e queria 
que a população entendesse, por que V. Exª e outros 
Senadores dizem que vai prejudicar o Bolsa-Família. 
Já externei meus sentimentos sobre o Bolsa-Família. 
Não sou contra esse programa; acho que nenhum Se-
nador é. Não queremos que acabe, não! Aliás, tenho 
uma opinião: acho que o Governo já está no tempo de 
começar a substituir a doação por trabalho. Já está em 
tempo de fazer isso. Mas, veja só: esse imposto, Sena-
dor, não foi criado para o Bolsa-Família. A população 
aceitou, através dos seus representantes, o desconto 
de mais essa carga tributária em cima da população 
não para pagar o Bolsa-Família; a população sempre 
pensou que a totalidade desse imposto fosse exata-
mente para a finalidade inicial para que ele foi criado, 
que era a aplicação total na área da saúde. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Posso responder isso a V. Exª? 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Pode.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– É verdade, foi criado para a saúde, era provisório; 
na realidade, já vem há mais de dez anos, mas a vin-
culação ao Bolsa-Família quem fez foi o Congresso 
Nacional no governo Fernando Henrique Cardoso, 
quando criamos o Fundo de Combate à Pobreza. O 
Fundo de Combate à Pobreza foi um projeto do Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que era Presidente 
do Congresso. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Mas, olhe, 
Senador...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Ele propôs a criação do Fundo, e ao Fundo vincula-
mos, à época, o Bolsa-Escola. Eu quero lhe dizer que 
não só concordei com a iniciativa – eu era líder da 
oposição – como coloquei na votação do Orçamen-
to – a Senadora Lúcia Vânia era Deputada à época 
– R$500 milhões a mais para poder fortalecer o Bolsa-

Escola no governo anterior, que, depois, foi ampliado 
para o Bolsa-Família. Então, quem vinculou a CPMF 
ao Bolsa-Família foi este Congresso. E, aqui, rendo a 
minha homenagem a Antonio Carlos Magalhães, que 
brigou como um leão por esse Fundo de Combate à 
Pobreza. 

Então, foi uma iniciativa do Congresso ainda no 
governo anterior, que este Governo manteve, porque 
acho que é o melhor programa de distribuição de ren-
da do País. Estamos vendo a situação da educação 
hoje. Pelo menos a permanência é estimulada, mas 
é insuficiente. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, foi 
um erro tão grande...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– E a Senadora Lúcia Vânia tem um papel muito impor-
tante na construção em torno dessa solução. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, foi 
um erro tão grande, mas tão grande que eu não acho, 
Senador, que seja possível conciliar-se: dar a alguém 
R$120,00 por mês e não lhe dar saúde. Eu não consigo 
entender isso. Senador, é inquestionável a situação da 
saúde neste País. É inquestionável! Veja bem...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Conclua, porque eu estou realmente no meu 
deadline...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Não tem o que 
questionar, Senador. É inquestionável! Se, hoje, V. Exª 
consultasse se o povo brasileiro gostaria de pagar a 
CPMF para ela ser, na sua totalidade, aplicada na saú-
de... O povo brasileiro hoje é sofredor nessa área. V. 
Exª conhece, eu conheço de perto, eu ando no interior 
deste País, eu ando no interior do meu Estado, eu sei a 
situação. Sei qual o salário de um médico, sei como vive 
o caboclo, o interiorano, que não dispõe de um posto 
médico, que não tem remédio, que não tem, às vezes, 
nem um dentista, Senador, para arrancar um dente; às 
vezes não tem R$20,00 no bolso para pagar a extração 
de um dente e fica com dor... Eu já vi isso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Já vou termi-
nar. Acho, Senador, que esse imposto deveria ir na sua 
totalidade para a saúde brasileira. Por isso, eu lhe digo 
que não tem alternativa mais viável do que se cance-
lar esse imposto de uma vez. Se nós continuarmos a 
cobrar impostos, a aprovar impostos aqui, isso não vai 
ter fim. Ou a gente acaba agora e dá um bom exem-
plo para a sociedade, ou vamos nos render ao nunca 
mais. Vamos nos render ao nunca mais!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador...
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, já en-
cerro, respeitando a sua viagem. Nós vamos ter ainda 
oportunidade para discutir. A coisa é muito simples.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador Mercadante?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário, deixe-me só fazer uma ponderação. 
Eu não acho que nós temos que opor Bolsa-Família 
à saúde pública. Acho que as duas coisas são essen-
ciais ao povo brasileiro. A Bolsa-Família...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Mas hoje o 
povo brasileiro não tem. Só tem uma. Só tem a Bolsa-
Família; não tem a saúde.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me só concluir agora, Senador Mário.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – O cara vai 
morrer de barriga cheia, Senador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu já ouvi. Deixe-me agora concluir minha interven-
ção, por favor.

Eu acho que nós não podemos opor Bolsa-Fa-
mília à saúde pública. Isso é um erro. A Bolsa-Família 
abrange aqueles que menos têm nesta sociedade. Na 
realidade, é um prato de comida a mais na mesa. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – E são os que 
menos podem pagar hospital ou médico...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário, deixe-me concluir.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Pois não, pois 
não. Conclua.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário, eu sempre respeito V. Exª. Deixe-me 
concluir meu raciocínio...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Conclua.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– ...senão o diálogo não avança.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Sem dúvida.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Eu o ouvi com toda atenção. Acho que nós não de-
vemos opor Bolsa-Família à saúde pública. Acho que 
está correta a  iniciativa do Senador Antonio Carlos 
Magalhães – novamente, rendo as minhas homena-
gens – quando, ainda na oposição, propôs o Fundo 
de Combate à Pobreza. E nós vinculamos parte da 
CPMF ao financiamento da Bolsa-Escola, que come-
çou aqui em Brasília, no governo Cristovam Buarque, 
e em Campinas, no governo do PSDB, e depois se 
estendeu como um grande programa de distribuição 
de renda em todo o Brasil.

Acho que está correto, porque a comida na mesa 
é uma forma de...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...prevenção de tantas doenças que o povo tem, e a 
má alimentação, a desnutrição, é uma das raízes da 
grave crise da saúde pública.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, só 
para terminar...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, deixe-me só terminar. Agora, eu concordo in-
tegralmente que a saúde não vai bem, e cito aqui a 
intervenção do Governador Cássio Cunha Lima, que 
diz: “A saúde está muito ruim com a CPMF, mas vai 
ficar pior sem a CPMF. Não vou fazer a política do 
‘quanto pior, melhor’”.

Acho que esse é um argumento para a gente 
refletir. Se a saúde vai mal, e a CPMF financia R$16 
bilhões agora e vai ter mais R$24 bilhões em quatro 
anos – vamos, portanto, para R$40 bilhões da CPMF 
para a saúde –, se eu retiro esse aumento de recur-
sos para o futuro e se eu retiro R$16 bilhões que hoje 
financiam doze milhões de internações e cirurgias, 
todo o sistema de média e alta complexidade, como a 
saúde vai melhorar?

Ouço o Senador Arthur Virgílio; depois, o Sena-
dor João Pedro.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Deixe-me ape-
nas retocar em um minuto, Senador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
–...vamos ter ainda a semana que vem para debater. 
Eu pediria só objetividade...

O SR PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– V. Exª está dizendo que vai terminar. Por isso, tenho 
dado poucos minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Estou tentando.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Eu vou aguar-
dar a segunda-feira. Tenho certeza de que V. Exª aca-
bará votando “não” à CPMF.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Nós voltaremos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei breve, 
Senador Mercadante. Por tópicos. V. Exª lê declarações 
de Governadores do PSDB, e isso de certa forma re-
pete a posição de Governadores do PT...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É a mesma, eu falei.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – ...que ti-
nham uma relação muito boa com o Presidente Fer-
nando Henrique, e o mesmo não se dava quando a 
relação...
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É verdade. Por  isso, a posição dos Governadores 
não pode ser a posição da bancada necessariamen-
te. Não uso isso...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Há inde-
pendência de parte a parte.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Independência... É que V. Exª não estava aqui no 
início. Eu só queria ponderar. Eu disse: respeito a au-
tonomia e a decisão da bancada. Acho que não está 
subordinada a nenhum governante. É o coletivo que 
decide. O que quero usar são os argumentos. Talvez, 
os argumentos ajudem a um debate melhor, que temos 
de fazer. Concordo com alguns e não com outros.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Em algum 
momento de crise, chegou a haver desobediência do 
Governo Zeca do PT e do Governador Jorge Viana, 
que, contra a decisão em questão fechada do partido, 
mandaram uma carta dizendo que estavam tolhidos 
pela manifestação soberana da maioria do partido, 
mas que estavam solidários com as medidas propos-
tas pelo Presidente Fernando Henrique àquela altura. 
Inclusive, o então Governador do PT, quando disputava 
a sua reeleição, Cristovam Buarque, chegou a merecer 
declaração pública de apoio do Ministro da Fazenda 
Pedro Malan. Em relação a Alagoas, para repor, devo 
dar um depoimento. Se hoje eu deplorei as declarações 
– a meu ver, elas, sim, imaturas; não digo desajuiza-
das, mas imaturas – do Presidente de ficar avaliando 
quem tem juízo e quem não o tem – se concorda, tem 
juízo; se discorda, não tem juízo, o que me parece um 
certo autoritarismo –, mas o Governador Teotonio Vi-
lela é profundamente grato ao Presidente Lula, e ele 
tem-me dito isso sempre. Nada de pressão, nada de 
tentar quebrar a vontade da bancada, mas tem-me dito 
que o Presidente Lula está definitivamente colaborando 
para que ele governe Alagoas do modo justo, correto e 
conveniente com que está fazendo. Quero trazer V. Exª 
para algumas considerações a mais. Quadro fiscal: a 
arrecadação subiu – excesso de arrecadação até ou-
tubro mais do que uma CPMF inteira neste ano – e os 
gastos subindo sem parar. O Presidente Lula complica 
a negociação conosco quando propõe o máximo de 
arrecadação e quer mais do que o máximo de gastos. 
Outro dia, estive nessa tribuna, onde V. Exª hoje está 
a viver um momento muito brilhante de debate qualifi-
cado, enfim, e aqui eu disse que o Presidente teria de 
ir à televisão fazer uma proposta clara, densa, justa, 
correta, de redução de gastos, sem engodo, algo à 
altura de uma palavra presidencial, em vez de ame-
aças, de desrespeitos do tipo “não temos voto agora, 
mas vamos ter terça-feira”. Não sei por quê. Se não 
tem hoje, vai ter terça-feira por quê? Qual é a mágica? 

Qual é a fada-madrinha que vai mexer na cabeça de 
algum Senador? A coisa podia ter sido muito mais à 
luz do dia. Pego aqui o exemplo, Senador Mercadante, 
de dois projetos. V. Exª ainda há pouco se referiu ao 
projeto aprovado ontem na CAE que limita os gastos 
em 2,5%, mais IPCA, ou variação do PIB, valendo o 
que for menor. Agora, fui aos escaninhos da Câmara 
dos Deputados, e temos na Câmara projeto parecido, 
com percentual de 1,5% que até hoje não saiu do lugar. 
Ou seja, o Governo pensa 1,5%, e a Câmara breca, 
não sai do lugar. Nós, aqui, estamos falando em 2,5%, 
e o Relator lá é o Deputado do PT chamado José Pi-
mentel, meu prezado amigo, meu prezado colega de 
Congresso e de Câmara. Ou seja, fico vendo que não 
houve a discussão séria. Se V. Exª entendeu bem as 
entrelinhas, o Senador Mário Couto, que é uma figura 
impetuosa, porém valorosa e patriótica, chegou a dizer, 
fez uma proposta concreta: tudo para a saúde. Tudo 
para a saúde era algo a se estudar. E estamos vendo 
o tempo escoar. As propostas que fizeram para nós 
eram muito mais para justificar alguém da base que 
estivesse fazendo uma negociação qualquer em torno 
de um cargo. Então, para não parecer que era o cargo, 
dizia-se algo cosmético para ele assinar embaixo. As 
propostas tinham de ser contundentes, contundentes: 
o Governo realmente abrir mão de carga tributária e 
se comprometer com redução de gastos de maneira 
drástica. Isso não aconteceu. Mas quero parabenizar 
V. Exª, primeiro, pela categoria absolutamente ímpar 
com que se houve nesta tarde. Falou como um ver-
dadeiro líder de governo, com a categoria do homem 
culto e preparado que é, e além e acima desses di-
chotes em que, às vezes, o nosso Presidente incorre. 
Eu mesmo, se estou dialogando, sou um grande ho-
mem; se não estou, já sou considerado desajuizado. 
Isso é algo desagradável, que não contribui para que 
nós façamos um diálogo mais construtivo. Mas quero 
parabenizar V. Exª, porque, como democrata que é 
e como parlamentar experimentado e talentoso que 
também o é, V. Exª sabe que este é um episódio, é um 
momento. Dá certo, não dá certo; o Governo perde, o 
Governo ganha, mas vai ficar de pé o Congresso Na-
cional e vai ficar de pé o direito que cada um de nós 
tem de expor as suas idéias com liberdade. V. Exª fez 
hoje uma aparição absolutamente elogiável da tribu-
na, absolutamente construtiva e absolutamente digna 
do aplauso de seus pares. Discordâncias há. Eu aqui 
expus discordâncias fiscais e expus a contradição do 
Governo entre o que mandou para a Câmara e o que 
foi aprovado aqui na CAE. Eu fico sem saber no que 
acreditar e fico, portanto, impossibilitado de fazer uma 
aposta – viraria quase que uma roleta. Mas o seu pro-
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nunciamento na tarde de hoje, sob todos os títulos, 
valeu a pena. Meus parabéns a V. Exª!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Arthur, primeiro eu agradeço os elogios. 
Especialmente quando vêm de V. Exª, são algo que 
eu considero muito e sei que são sinceros.

Eu não sei se nós podemos esperar dos gover-
nos cortes de gastos significativos, ainda que eu ache 
que esse seria o melhor caminho para o País – refiro-
me aos governos em geral. Não há nenhum governo, 
nenhuma instância hoje no País, que tenha assumido 
postura de austeridade fiscal para contribuir para re-
duzir carga tributária e preservar investimentos, espe-
cialmente gastos de custeio. 

O Senado pode fazer algo nesse sentido. O que 
estou dizendo...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Para concluir, Senador.

O SRº ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Nós podemos construir esse caminho. O Senado pode 
ajudar a construir esse caminho, o Senado pode dar 
passos nessa direção. E essa é a minha sugestão. 

A Câmara não aprova 1,5%, mas 2,5% nós apro-
vamos no Senado e, quem sabe, a Câmara poderá 
considerar. Foi essa a iniciativa que nós tomamos.

Por que é preciso conter a folha de pagamen-
tos? Houve um grande esforço para repor salários de 
carreiras e para contratar servidores permanentes no 
Estado, mas a folha não pode continuar crescendo. 
Nós temos de impor um limite a esse crescimento 
para poder dar recursos para investimentos em infra-
estrutura e para reduzir a carga tributária. Acho que a 
construção do Senado é nessa direção. Vamos lutar 
para que os parlamentares de todas as bancadas da 
Câmara dêem prioridade a esse projeto, e acho que 
é possível fazer. 

Se nós votarmos na terça-feira esse outro projeto, 
que fixa em 60% da receita líquida todo o crédito da 
União – externo ou interno, não pode passar de 60% –, 
e aprovarmos também um limite de endividamento de 
3,5%, nós estaremos colocando uma trava de respon-
sabilidade fiscal de longo prazo, algo que V. Exª colo-
cou como uma condição para a discussão. V. Exª tem 
um papel fundamental nesses dois projetos, naquele 
pré-acordo, e o Governo está propondo....

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Senador Aloizio Mercadante, V. Exª está há quase 
uma hora na tribuna. Há outros oradores listados. Por 
favor, mais um minuto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Srª Presidente, permita-me apenas conceder um 
aparte ao Senador João Pedro, porque seria uma de-
selegância imensa não conceder um aparte a S. Exª.

Senador João Pedro, por favor, ouço o aparte 
de V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu serei 
rápido, Senador. O discurso desta tarde dizia respeito 
justamente à necessidade do debate sobre essa ma-
téria. Quero, primeiro, elogiar a competência com que 
V. Exª aborda esse tema, que é um tema nacional. 
Segundo, dizer que V. Exª vai perder o vôo por uma 
grande causa. Terceiro, dizer que é fato que, qualquer 
que seja o resultado dessa votação, o PSDB está di-
vidido. V. Exª faz uma reflexão abordando pronuncia-
mentos importantes de lideranças do PSDB. Eu só 
posso concluir que é ao PSDB, como governo que 
foi – teve oito anos de governo –, que temos de fazer 
esse chamamento.

(Interrupção do som.)

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª faz 
uma reflexão sobre a posição de um partido  impor-
tante que está na oposição. Ainda bem que ficou para 
terça-feira! Espero que, com mais esse tempo, possa 
mudar de posição a experiente bancada do PSDB, 
de treze Senadores, que reúne lideranças nacionais 
– e posso falar aqui com tranqüilidade do Líder Arthur 
Virgílio, Ministro, liderança importante. Eu penso que, 
terça-feira, após os pronunciamentos, as reflexões 
que fez V. Exª e o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
chamando a atenção do Senado, nós vamos vencer. 
Quem vai vencer não é o Presidente Lula, não é o 
Senador Mercadante; aprovar a CPMF é uma vitória 
do povo brasileiro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Termino, agradecendo a intervenção de V. Exª e di-
zendo que vou tentar, até o último momento da votação, 
construir argumentos que viabilizem essa construção, 
e só o farei com argumentos.

Por último, quero dizer que entendi a mensagem 
do Senador Arthur Virgílio de que a saúde pode ser 
um caminho de construção política. Vamos depois sen-
tar para ver se há possibilidade de avançarmos ainda 
mais nessa direção.

Agradeço a tolerância da Mesa e a todos que 
me ouviram. 

Durante o discurso do Sr Aloizio Merca-
dante, o Sr. Jayme Campos, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cíce-
ro Lucena.

Durante o discurso do Sr Aloizio Merca-
dante, o Sr. Cícero Lucena, deixa a cadeira 
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da presidência, que é ocupada pela Sra. Ká-
tia Abreu.

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Com a palavra o Senador José Nery, pela Liderança 
do P-SOL, por dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidenta, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Pois não, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu peço que V. Exª 
autorize a publicação de pronunciamentos que têm 
nada a ver com o meu Estado, mas têm a ver com 
uma cidade que eu gosto muito, da qual sou cidadão 
honorário, benemérito, a cidade de Petrópolis. 

O Vereador Dr. Andrade, da Câmara Municipal 
de Petrópolis, me manda cópia de um manifesto em 
que os quinze Vereadores daquela cidade reclamam 
providências em relação à rodovia BR-040, especial-
mente no trecho Rio/Petrópolis/Juiz de Fora.

E mais ainda: peço que os Anais acolham tam-
bém a situação terrível – o Senador João Pedro está 
trabalhando muito bem esta questão – de habitantes 
dos milhares de conjuntos habitacionais inconclusos 
do Amazonas. Eles estão pretendendo que a Caixa 
Econômica, com sensibilidade – parece que ela está 
começando a ter essa necessidade – negocie com eles 
a possibilidade de terem eles o seu teto.

Mais ainda: voto de pesar que assino com o Sena-
dor João Pedro pelo falecimento, em Parintins, de José 
Pedro Farias, ex-Vereador, ex-Presidente da Câmara 
Municipal daquele Município amazonense, comerciante 
conceituado, pai do ex-Deputado Estadual e meu cole-
ga de partido, meu companheiro Zezinho Faria.

Do mesmo modo, ainda em Parintins, outro faleci-
mento doloroso: de Lino Teixeira Rodrigues, figura muito 
conhecida e querida naquela cidade amazonense.

Finalmente, Srª Presidenta, apresento voto de 
aplauso pelo transcurso do cinqüentenário do maior 
movimento de jovens do mundo, o movimento LEO, de 
Liderança, Experiência e Oportunidade, o LEO Clube.

Muito obrigado, Srª Presidenta, por tudo.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, recebi do Vereador Dr. Andrade, da 
Câmara Municipal de Petrópolis, cópia do manifesto 
em que os 15 Vereadores daquela cidade reclamam 
providências em relação à rodovia BR-040, especial-
mente no trecho Rio/Petrópolis/Juiz de Fora.

Esse trecho, assinala o documento, é administrado 
pela concessionária Concer. A relação jurídica, portanto, é 
entre a União, por intermédio do DNITT, e aquela empresa. 
Os vereadores invocam, porém, o direito do usuário para 
se manifestar em relação a uma estrada que se constitui 
no principal acesso à cidade de Petrópolis.

O que querem os Vereadores? Querem a boa 
manutenção daquele trecho da BR-040 e eficiente si-
nalização. Em resumo, querem simplesmente que seja 
garantida a segurança para quem se utiliza da rodovia. 
Nada mais justo!

Pode-se ver pelas 18 fotos e pelos recortes de 
jornais – entre os quais alguns do Diário de Petrópolis, 
jornal que pertence a um amigo meu, Paulo Antonio 
Carneiro Dias – juntados ao Manifesto que a situação 
é crítica. Em vários pontos, é visível o desgaste da 
pavimentação. Há trecho em que falta o acostamento. 
Pior, contudo, é a falta de sinalização ou sinalização 
mal colocada ou com tinta fosforescente que já quase 
inexistente. Isso numa rodovia que está sujeita a fre-
qüentes nevoeiros. Nessas condições, principalmen-
te à noite, motoristas ficam praticamente sem saber 
se pouco mais à frente há alguma curva perigosa, se 
há suficiente acostamento, se não há um trevo mal 
assinalado, como o que existe próximo do pórtico de 
Petrópolis.

Os vereadores petropolitanos citam o contrato de 
concessão, para assinalar que a empresa concessio-
nária se obriga a prestar serviço adequado e explicita 
que este deve ser entendido como o que satisfaz as 
condições de eficiência, conforto, segurança e atuali-
dade. Para os Vereadores, esses itens não estão sendo 
adequadamente observados e querem que o DNITT 
exerça o seu poder de fiscalização.

Associo-me às preocupações que, sei, são da 
população de Petrópolis, e que faço minhas também, 
pois todos sabem que, embora amazonense e eleito 
pelo Amazonas, tenho fortes ligações com o Rio de 
Janeiro – e, por extensão, com aquela bela cidade ser-
rana, que se constitui em importante centro turístico 
do País. Passei boa parte de minha juventude no Rio 
de Janeiro, fiz ali meus estudos universitários e par-
ticipei ativamente da luta estudantil contra a ditadura. 
O Rio, portanto, é minha segunda cidade. E cidade 
muito ligada a Petrópolis. Solidarizo-me, pois, com o 
que reclama a sua população.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Senador, a Mesa encaminhará sua solicitação na 
forma do Regimento.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque. 
(Pausa.)

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Kátia Abreu, fica o compromisso deste Senador 
de ficar dentro do tempo que manda o Regimento. 
Confesso-lhe que fiquei um pouco preocupado, Se-
nadora: se cada Senador, como aconteceu no dia de 
hoje, com um tempo de cinco minutos, falar por duas 
horas, e, com um tempo de vinte, falar por três horas, 
ficará muito difícil para os outros Senadores colocarem 
seus pontos de vista.

O debate democrático é bom, mas temos de cui-
dar um pouco mais do Regimento. A tolerância deve 
ficar dentro do possível. Por isso, se eu ultrapassar o 
tempo regimental, peço a V. Exª que me alerte.

Senadora, todos os Senadores e Senadoras, 
quando vêem à tribuna, dão prioridade, naturalmente, 
à sua visão dos temas.

Em primeiro lugar, quero registrar que, no dia 6 de 
dezembro de 1976, há 31 anos, morria em Mercedes, 
na Argentina, aos 58 anos de idade, o ex-Presidente 
da República João Belchior Marques Goulart. Jango 
foi o único ex-Presidente a morrer no exílio. 

No pronunciamento que não irei  ler,  faço uma 
homenagem à vida de João Goulart, esse homem que 
marcou todo o povo brasileiro com a sua história.

Com gancho em João Goulart, Srª Presidente, 
venho falar da situação do meu Estado, na situação 
do Rio Grande do Sul.

Srª Presidente, o Rio Grande do Sul já...
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Paim, V. Exª me permite um aparte de trinta segundos 
antes que V. Exª entre em assunto econômico?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Tenho obri-
gação de me associar à homenagem que V. Exª faz ao 
Presidente João Belchior Marques Goulart por várias 
razões. A principal delas é o fato de que o meu pai foi 
Líder do PTB, daquele PTB, na Câmara dos Depu-
tados e no Senado da República, acumulando com a 
Liderança do Governo Goulart precisamente. Meu pai 
lutou pela posse de Jango em 61, quando tentaram 
antecipar o golpe de 64; esteve com João Goulart até 
o último momento da sua permanência em Brasília; 
foi, com ele, ao aeroporto, junto com Almino Afonso, 
Tancredo Neves, Waldir Pires e com tantos outros; par-
ticipou da elaboração daquele documento de tentativa 

de resistência; e, aqui no Senado, foi o primeiro líder 
de oposição ao regime militar. Primeiro! Foi cassado 
por diversas razões apenas cinco anos depois, em 
1969. Todavia, durante o tempo em que permaneceu 
como Senador, todas as vezes que levantavam algo 
contra a honra do Presidente Goulart ou o Governo, 
que teve seus defeitos, e defeitos causados muito mais 
pelos que aderiram ao golpe em seguida do que por 
aqueles que resistiram ao golpe e que representavam 
o verdadeiro espírito daquele trabalhismo saudável... 
Devo, neste momento, dirigir-me ao meu querido João 
Vicente; à sua mãe e esposa de João Goulart, Dona 
Tereza; à sua irmã Denise. V. Exª, como sempre, abor-
da, com oportunidade e com nobreza, assuntos que, 
muitas vezes, a mim, me tocam. E este é um que me 
toca até por razões familiares e me toca, claro, por ra-
zões nacionais, porque, com a queda de João Goulart, 
que morreu de angústia, alguém escreveu isso... João 
Goulart morreu de angústia. Pouca gente sabe, mas 
ele, às vezes, saía numa avioneta de onde estava, no 
exílio, clandestino, e ia pescar – que era um de seus 
hábitos – no Paraná e, depois, voltava, correndo todos 
aqueles riscos, tamanho seu amor pelo País. Depois 
que João Goulart caiu, vimos muito mais do que um 
golpe, como outros que aconteceram no Brasil, rápi-
do, abateu-se uma noite ditatorial de 21 anos sobre o 
País, algo marcante e que merece não ser esquecido. 
V. Exª age muito bem ao fazer este pronunciamento. 
Obrigado a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Arthur Virgílio, confesso a V. Exª que todo ano venho à 
tribuna lembrar a data da morte de Brizola, a data da 
morte de Getúlio Vargas e a de João Goulart. E posso 
testemunhar que V. Exª sempre faz um aparte enri-
quecendo o meu pronunciamento, até porque, no dia 
de hoje, não poderia fazer toda a leitura que gostaria, 
lembrando aqui, por exemplo, o 13º, por exemplo, que 
foi obra do Governo de João Goulart e do Deputado 
Floriceno Paixão, que conviveu conosco. Ele foi autor 
do projeto – em parceria com João Goulart – que se 
tornou realidade.

Só para terminar, Senador Arthur Virgílio, poderia 
dizer que muitos afirmam que S. Exª fugiu do confronto 
quando deu o golpe, mas o jornalista Zuenir Ventura 
diz o seguinte: “Jango teve um dos momentos mais bo-
nitos ao evitar aquilo que ele imaginava que seria uma 
guerra civil com um milhão de mortos. Contou pontos 
por não aceitar aquela luta fratricida entre os brasilei-
ros”. Somente por isso foi para o exterior. Então, fica 
aqui uma homenagem a João Goulart.

Concedo um aparte ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Paulo Paim, V. Exª é um Senador atuante, atento, cui-
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dadoso e faz uma menção justa a esse grande brasi-
leiro. Nosso Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio, 
fala do Governo João Goulart e diz que foi um governo 
em que houve erros e acertos. Mas, por ter sido Jango 
um grande brasileiro, tiro esses erros. Creio que João 
Goulart caiu pelos acertos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mais 
acertos do que erros.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Teve um 
Ministro como Darcy Ribeiro, bem como outros ilustres 
brasileiros que compunham aquele Governo, como o 
Líder Arthur Virgílio Filho. Conheci-o não como Líder, 
mas como um brasileiro exilado em Manaus, esse gran-
de brasileiro amazonense, Arthur Virgílio Filho. Certa 
vez – e quero citar uma passagem da minha militân-
cia e desse Líder de João Goulart aqui, no Senado 
–, estávamos num protesto e a Polícia  impedia que 
nós fôssemos até à Reitoria da Universidade Federal 
do Amazonas. Não tendo outra saída, dirigimo-nos à 
Reitoria e o Senador Arthur Virgílio estava ali próxi-
mo. Chamamos o Senador, que, com sua autoridade 
moral e política, entrou na universidade e disse: “Vou 
entrar e vou levar os meninos para falar com o Reitor 
da Universidade Federal”.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Bela 
lembrança!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Pois bem. 
O que quero dizer com isso? Que João Goulart tinha 
um Líder como Arthur Virgílio Filho, tinha um Ministro 
como Darcy Ribeiro e foi impedido de dar continuidade 
àquele Governo, um governo que tinha compromisso 
com a reforma agrária, com a soberania nacional. É 
triste, é lamentável o que aconteceu com João Gou-
lart. E V. Exª, com justeza, faz menção a este grande 
brasileiro, a este grande Presidente da República: 
João Goulart. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador João Pedro.

O Sr. Arthur Virgílio  (PSDB – AM) – Senador 
Paulo Paim, mais trinta segundos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
mais que o art. 14, o aparte foi uma homenagem que 
ele fez. É justo que V. Exª comente.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O Senador 
João Pedro, que é uma figura muito querida, lembra 
uma passagem de meu pai. Mas o fato é que João 
Goulart teve um selecionado como Ministério, em 
todos os gabinetes. O Senador João Pedro lembrou 
do meu pai. Eu lembraria de Almino Afonso, Evandro 
Lins e Silva, Afonso Arinos de Melo Franco, San Tiago 
Dantas, Darcy Ribeiro, Oliveira Brito, Tancredo Neves, 
Ulysses Guimarães, Franco Montoro. Havia muita força 
concatenada para não deixar aquele Governo dar certo. 

Muita força! Não era falta de talento dos quadros que 
o compunham nem de espírito público do Presidente 
que dirigiu o País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem.

Srª Presidente, eu queria, neste momento, falar 
um pouco da situação do Rio Grande. O Rio Grande do 
Sul, Senadora Kátia Abreu, com certeza, já pariu gran-
des homens públicos. Falei aqui hoje de João Goulart e 
senti que os Senadores também, pelos seus apartes, 
fizeram a sua justa homenagem a esse grande homem 
público. Eu poderia aqui citar ainda Pinheiro Machado, 
Getúlio Vargas, Leonel Brizola, Júlio de Castilhos, Al-
berto Pasqualini, Flores da Cunha, Raul Pilla, Gaspar 
Silveira Martins e tantos outros que souberam defender 
as causas do Estado, do meu Rio Grande.

Faço essa pequena introdução para dizer que, 
ontem, juntamente com os Senadores Pedro Simon e 
Sérgio Zambiasi, estive reunido no Palácio do Planalto 
com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Também 
estavam na reunião o Ministro da Fazenda, Guido Man-
tega; a Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff; e 
o Ministro das Relações Institucionais, o ex-Deputado 
José Múcio. A pauta, como não poderia deixar de ser, 
foi a crise financeira do Rio Grande do Sul.

Srª Presidente, quando saía do encontro, os jor-
nalistas perguntaram-me como foi o encontro. E res-
pondi: “Creio que agora os bons ventos poderão che-
gar ao povo do Sul”. Lembrei a eles que esses bons 
ventos vêm ao encontro de uma proposta que nós, os 
três Senadores do Rio Grande, entregamos, ainda em 
abril, ao Presidente Lula, numa reunião que tivemos 
da Bancada do Partido dos Trabalhadores na casa do 
Exmº Senador Eduardo Suplicy, aqui em Brasília.

Muitos diziam que era apenas mais um sonho. 
Entendo que é muito mais que um sonho, e ele pode 
se tornar realidade. 

Ontem, o Presidente Lula afirmou que quer con-
tribuir para que haja um grande pacto de todos os gaú-
chos e gaúchas para tirar o Estado da crise financeira 
em que se encontra. É exatamente isso que todos nós 
queremos.

O Governo está sensível aos pleitos do Rio Gran-
de como o ressarcimento pendente por conta de in-
vestimentos feitos em estradas federais pelo governo 
gaúcho. Está sensível à dívida que a União possui com 
a nossa CE. Só esses dois investimentos são dívidas 
da União, e dívidas históricas, diria, que ultrapassam, 
sem medo de errar, R$3 bilhões.

Srª Presidente, o Senhor Presidente determinou 
que houvesse um grande encontro com os represen-
tantes do governo do Estado, que é do PSDB, líderes 
de todos os partidos na Assembléia Legislativa, entida-
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des dos empresários, como o Fiergs, Federasul, Farsul, 
Famurs, AGM e o movimento sindical de trabalhadores. 
Quando digo determinou, ele acatou, ele concordou, 
ele entendeu que tem de haver esse grande encontro 
do povo gaúcho.

No próprio documento que a ele entregamos em 
abril, Senadora Kátia Abreu, já citávamos que essas 
entidades deveriam participar desse grande entendi-
mento.

Acredito que estamos no caminho certo, que, 
esperamos, vai desaguar numa saída para nosso Es-
tado. Está clara a posição do Presidente, que, repito, 
reafirmou que o Governo Federal tem como chegar a 
um entendimento para ajudar o Rio Grande, mediante 
dívidas de outros governos com o nosso Estado.

Ainda hoje, o mais tardar amanhã de manhã, en-
tregarei à Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, 
um documento que me foi encaminhado pelo Presidente 
da Assembléia Legislativa do Estado, Deputado Fre-
derico Antunes, do PP, elaborado por todas as forças 
vivas da querência de Bento Gonçalves e dos legen-
dários Lanceiros Negros.

Não só aqui lembro o Presidente da Assembléia. 
Quero dizer que esse documento é assinado por todos 
os partidos e contém uma radiografia da situação eco-
nômica do Estado e será de grande importância para 
a discussão da crise financeira do Rio Grande junto 
ao Governo Federal.

Na próxima semana, a Ministra Dilma debate-
rá esse tema com as chamadas forças vivas do Rio 
Grande, como aqui me refiro, ou em Porto Alegre, ou 
mesmo aqui em Brasília.

Srª Presidente, quero, da tribuna do Senado, cum-
primentar o Senador Pedro Simon pela emocionante 
retrospectiva que fez para o Presidente Lula sobre a 
situação do Rio Grande, dizendo do desprezo que o 
Poder Central  teve para com nosso Estado antes e 
depois da Revolução Farroupilha. Confesso aos se-
nhores que a emoção do Senador Simon contagiou, 
com certeza, todos que estavam naquela reunião. 
Naquele momento, fiquei convicto de que, na terra da 
heróica revolução dos farrapos, não há mais divisão 
entre maragatos e chimangos. Os lenços vermelhos 
e brancos estão entrelaçados em defesa dos homens 
e mulheres do Sul.

Junto com os Senadores Pedro Simon e Sérgio 
Zambiasi, dissemos ao Presidente que, se Sua Exce-
lência concretizar esse pacto com a participação do 
Governo do Estado, da Assembléia, de todas as entida-
des de empregados e de empregadores, com certeza 
fará pelo Rio Grande mais do que fizeram juntos os 
seis gaúchos que chegaram à Presidência da Repúbli-
ca – e lembro deles aqui com todo o respeito: Hermes 

da Fonseca, Getúlio Vargas, João Goulart, Costa e Sil-
va, Emílio Médici e Ernesto Geisel. Todos deram sua 
contribuição, mas, com certeza, este é o pior momento 
financeiro da história do nosso Rio Grande do Sul, e 
somente com uma participação do governo estadual, 
das forças vivas do Estado e do Governo Federal é que 
poderemos apontar para o caminho da solução.

Sr. Presidente, concluo dizendo que, se construir-
mos essa unidade acima das siglas partidárias, estare-
mos, aí sim, respaldados pelo hino rio-grandense que 
diz: “Sirvam nossas façanhas de modelo a toda a terra, 
sirvam nossas façanhas de modelo a toda terra”.

Este pronunciamento, Sr. Presidente, é na ver-
dade mais um apelo que faço desta tribuna, em nome 
dos três Senadores do Rio Grande. Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª é do PSDB e a nossa Governadora é 
do PSDB, a ex-Deputada Yeda Crusius, que V. Exª 
conhece muito bem. Pode ter certeza de que os três 
Senadores do Rio Grande estão comprometidos a, jun-
to com a Governadora, com a Assembléia Legislativa 
e com todas as entidades, apontar um caminho que 
possa efetivamente fazer com que o nosso querido 
Rio Grande do Sul saia dessa crise financeira que se 
acumula de governo a governo. Este é um momento 
importante. Por  isso, esse pacto, esse acordo, esse 
entendimento entre todos é fundamental.

Espero que, efetivamente, a partir da semana 
que vem, caminhemos para uma solução, como disse 
o Ministro Mantega, estrutural e, como disse a Minis-
tra Dilma, estrutural e robusta, para que atenda aos 
interesses do povo gaúcho.

Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu, muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio, pela tolerância com 
o tempo que, sei, acabei ultrapassando, pois seria de 
mais ou menos dez minutos.

Obrigado.

Durante o discurso do Sr Paulo Paim, a 
Sra. Kátia Abreu, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Arthur Virgílio

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Obrigado, Senador Paulo Paim. Foi valioso e precio-
so o seu pronunciamento.

E, antes de passar a palavra à Senadora Kátia 
Abreu, eu gostaria de registrar minha opinião sobre 
a crise do Rio Grande do Sul. Vejo que, mais do que 
jogarmos a culpa no Governador Fulano, que antece-
deu a Governadora Yeda, ou no Governador Beltrano, 
acontece algo grave: retiraram renda do Rio Grande 
do Sul ao longo dos anos. O Rio Grande do Sul foi per-
dendo renda, e o caso do IPI é bem exemplar. Então, 
não se trata tanto...
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muita 
renúncia fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Pois é, muita renúncia fiscal. Se trata menos de se 
fazer o ajuste fiscal – e ela faz bem, procurando fazer 
o ajuste fiscal que lhe cabe, e não sei se todos cum-
priram com esse dever de casa. A crise que não exime 
de problemas a Governadora Yeda e que não poupou 
os demais governadores se deve menos a possíveis 
desajustes fiscais da gestão de cada um deles e mais 
ao fato de que desoneraram demasiadamente a eco-
nomia do Rio Grande do Sul ao longo do tempo.

Essa é a visão que tenho, alguém que admira o 
Rio Grande, como todos os brasileiros, mas alguém 
que tem uma distância muito grande da problemática 
local, até por representar o Estado do Amazonas, mas 
sempre com um olho ali nos Pampas.

Não sei se V. Exª comunga dessa idéia, mas é a 
visão que tenho.

Desejo, portanto, todo êxito a essa tratativa que 
reúne forças políticas tão díspares, mas todas tão dis-
postas a colaborar para que o Governo da Governadora 
Yeda Crusius, e muito mais do que a Governadora, o 
Governo dela em nome do povo, consiga dar um passo 
adiante na direção da solução da crise.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pode ter 
certeza, Senador Arthur Virgílio – e a Senadora Kátia 
Abreu já está na tribuna – que a reflexão coletiva que 
estamos fazendo passa também pela linha que V. Exª 
gentilmente demonstrou. V. Exª aponta que está à dis-
posição, tenho certeza, para colaborar com o nosso 
querido Rio Grande do Sul.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 

– Obrigado, Senador. Parabéns a V. Exª.
Com a palavra – e aí vou repetir a Senadora He-

loísa Helena –, pelo tempo que achar necessário, a 
Senadora Kátia Abreu, do DEM de Tocantins.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente. Prometo economizar o tempo. 
Agradeço a V. Exª pela consideração.

Sr. Presidente Arthur Virgílio, que também é líder 
do PSDB, importante partido deste País, é com uma 
certa tristeza que venho à tribuna hoje após a fala do 
Presidente da República em Belém, a respeito do Se-
nado Federal. O Presidente ora elogia esta Casa, ora 
a ajuda, ora tenta destruí-la, como tentou fazer no dia 
de hoje, colocando o Senado Federal, 81 Senadores 
da República, contra o povo brasileiro, contra os po-
bres do Brasil, dizendo que estamos defendo os ricos 
ao querer findar com a CPMF.

A minha tristeza, Sr. Presidente, não é a acu-
sação e a agressão do Presidente apenas contra o 
Senado Federal, instituição que é do povo brasileiro, 
porque todos nós fomos eleitos pelo povo, cada um 
em seu Estado. A minha tristeza maior é pela falta de 
verdade nas palavras do Presidente da República de 
nosso País. 

Quando estamos trabalhando contra a CPMF, 
na verdade, estamos protegendo a classe trabalha-
dora, a classe média e a classe média baixa deste 
País, porque, na verdade, quem mais paga impostos 
no Brasil – e não só a CPMF – são justamente aque-
les que não podem pagar. E por que o Governo não 
pode falar a verdade e dizer à população que a metade 
de tudo que se arrecada no País, a metade de todos 
os impostos arrecadados pelo Governo vem do con-
sumo? Já repeti  isso várias vezes nas Comissões e 
vou reiterar: o que é arrecadar impostos no consumo? 
Significa que o trabalhador da construção civil, que a 
mulher que trabalha como doméstica em uma casa, 
que trabalha em uma lavanderia, que trabalha em um 
escritório, que trabalha como atendente de telefone, 
quando ela recebe seu salário no final do mês, ela se 
dirige ao supermercado, à farmácia; às vezes, vai a 
uma loja de roupas, para comprar uma roupa para seu 
filho, um calçado. Em todos esses momentos, quando 
você gasta seu pequeno salário – salário mínimo, dois 
salários, três salários, sua diária –, tudo o que você 
vai comprar, em qualquer comércio deste País, dentro 
do preço que você está pagando pelo quilo de arroz, 
que você está pagando pelo calçado do seu filho, lá 
dentro está o imposto. O dono do comércio recebe de 
você R$ 20,00 ou R$ 30,00 pelo tênis que você está 
comprando para seu filho ou recebe de você o dinhei-
ro do pacote de cinco quilos de arroz. Ali dentro, está 
a parte do Governo, que ele separa, e a parte que vai 
ficar para ele. A parte do Governo, ele próprio recolhe 
e paga o imposto.

Na realidade, ele pegou de você e só transferiu o 
recurso para o Governo Federal. Nessa hora, você não 
sente que está pagando esses impostos. Mas, na ver-
dade, um pacote de 5 quilos de arroz tipo 2, que você 
compra para feira do mês, se não houvesse o tanto de 
imposto que há hoje, você poderia, cidadão brasileiro, 
dona de casa, comprar um quilo de arroz a mais. 

Vamos falar a verdade, vamos elevar o debate. 
Entendo que o Senhor Presidente, mais uma vez, está 
tomando essa atitude por desespero, por entender que 
o Senado Federal, pela primeira fez na história deste 
País, contra a vontade de um Presidente da Repúbli-
ca, contra a vontade de mais de 20 Governadores, vai 
fazer a vontade do povo brasileiro, vai fazer a vontade 
da economia brasileira. Os Senadores da República, 
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com coragem, com altivez, apesar das ameaças, das 
chantagens de quererem nos colocar contra a popula-
ção mais pobre, vão manter-se firmes. Sr. Presidente, 
essas ameaças não vão abater minha consciência.

Estou lutando desde o início e iniciaria tudo no-
vamente, faria tudo de novo e vou continuar fazendo, 
lutando contra a carga tributária deste País, contra a 
quantidade de impostos que estamos pagando.

Não interessa o presidente que estiver no Palá-
cio do Planalto. Temos de continuar com essa luta pela 
diminuição dos impostos, porque, se a maioria dos im-
postos está no supermercado, está na farmácia, está 
nas lojas de roupas, isso significa que a maior parte 
do povo brasileiro, o maior número dos 190 milhões 
de brasileiros é assalariado, é a classe média, é a que 
mais se dirige ao comércio para fazer sua compra, por-
que não tem dinheiro para poupar. O dinheiro é curto 
no final do mês. 

O cidadão vai lá e gasta todo o dinheiro; e, quan-
do gasta ele todo, paga quase a metade do seu salário 
em impostos para o Governo Federal.

Por isso, Sr. Presidente, é com muita tristeza que 
venho aqui dizer a esta Casa, às colegas Senadoras, 
aos colegas Senadores, ao povo do Brasil que pode nos 
ouvir neste momento, que estamos lutando por cada 
brasileiro que cumpriu com sua obrigação e que pagou, 
ao longo do tempo, toda essa carga tributária.

O Presidente do nosso País não pode colocar po-
bres contra ricos, ele não pode estimular uma guerra 
de classes. O Brasil, para crescer e continuar crescen-
do, tem de ser um País construído à base da união, 
à base da paz, da alegria, do progresso, da vontade 
de vencer, para que aqueles que sejam ricos possam 
gerar mais empregos, para que aqueles que não têm 
emprego possam ter oportunidade de trabalhar, de 
vencer na vida, de melhorar a vida do seu povo, da 
sua gente, da sua família. 

É para isso que estamos lutando, Sr. Presidente. 
Não estamos lutando contra o Presidente da Repúbli-
ca, não estamos lutando contra o PT e seu Governo; 
estamos lutando em favor do Brasil. 

Na realidade, quem tem medo da CPMF não é o 
sonegador, não; quem tem medo e não dorme de noite 
pensando na CPMF e pensando nos impostos é a po-
pulação honesta, aquela que trabalha, aquela que sua 
a camisa, aquela que ganha pouco e que, no final do 
mês, vê seu salário virar impostos para o Governo.

O empreendedor neste País, Sr. Presidente, o 
talento brasileiro está sendo punido. Hoje, existem tra-

balhadores que ganham um patamar de salário e que 
está torcendo para que ele não suba, porque o Imposto 
de Renda vai comer seu salário ainda mais. 

Mais do que o salário que ele ganha hoje. O ci-
dadão luta para não ganhar mais para não ter de ficar 
sem a maior parte do seu salário. 

É muito triste, Sr. Presidente, quando o talento 
brasileiro está sendo punido, quando a classe pobre 
deste País, de trabalhadoras e trabalhadores, está 
sendo enganada por um discurso populista, demago-
go, falso e oportunista. 

Esta Casa vai dizer basta. Como primeira ação 
sem a CPMF, o Presidente vai ter de contratar um Mi-
nistro da Fazenda de verdade, um Ministro que saiba 
gerir a escassez. Todos nós aqui nos lembramos muito 
bem de que, quando o Ministro Palocci era Ministro da 
Fazenda, e o atual Ministro da Fazenda era Ministro 
do Planejamento – o Ministro Guido Mantega –, havia 
uma guerra interna entre eles, porque o Ministro Pa-
locci, que é do PT – quero, aqui, fazer justiça –, lutou 
para segurar os gastos públicos. E, à época, o Ministro 
Guido Mantega, no Ministério do Planejamento, incen-
tivava e torcia para o aumento desses gastos.

Então, Sr. Presidente, é com muita preocupação 
que vejo a atuação desse Ministro, que vem contra-
riando todos os Ministros da Fazenda, até o Ministro 
Palocci, do PT, do Governo Lula. O Ministro da Fazen-
da sempre foi um Ministro silencioso, sempre foi um 
Ministro equilibrado, com ações firmes, com ações de 
contenção da inflação, que segura gastos públicos. E, 
agora, estamos vendo um Ministro da Fazenda que 
virou porta-voz, maluco, da Presidência da República. 
Queremos um Ministro da Fazenda que saiba se com-
portar como tal, que demonstre equilíbrio para o País. 
E eu já disse aqui, outro dia, e repito: tenho certeza 
de que o Presidente do Banco Central, Sr. Henrique 
Meirelles, deve perder noites e noites de sono. 

Agora, há pouco, ouvimos, desta tribuna, um eco-
nomista do PT, o Senador Mercadante, amedrontar-
nos, dizendo que a crise internacional fez com que a 
Selic parasse de cair, que é a taxa de juros deste País; 
que a taxa alta faz o Brasil crescer menos por conta 
das ameaças internacionais. Quero dizer ao Senador 
Mercadante, que é um economista – sou apenas leiga, 
sou psicóloga, empresária rural; ele conhece Economia 
muito mais do que eu, estudou e é professor, ele sabe 
muito bem –, que a taxa Selic parou de cair porque o 
Governo é expansionista, está aumentando seus gas-
tos públicos – apenas este ano, em 10%. E, de forma 
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cautelosa, de forma preventiva, o Presidente do Banco 
Central está fazendo o contrário: uma política contra-
cionista. Enquanto o Ministro da Fazenda, Mantega, 
quer aumentar os gastos públicos, o Banco Central quer 
fechar a mão, porque tem de conter a inflação.

É uma luta dura, diária, da política fiscal e da po-
lítica monetária deste País. Tem de haver equilíbrio e 
harmonia entre essas duas políticas. E é exatamente 
a gastança exagerada do Governo, sobre a qual esta-
mos falando aqui, há meses e meses, o quanto é no-
civa, que está fazendo com que o Banco Central, de 
forma preventiva, congele a taxa Selic. Quando isso 
acontece, o empresariado pára de investir; se ele pára 
de investir, ele pára de comprar máquinas, ele pára de 
fazer investimentos; mas, o pior: ele pára de dar em-
prego para o povo brasileiro.

Então, quero dizer a V. Exª, Senador Mercadan-
te, que entende tanto de Economia, que, infelizmente 
seu Governo não anda ouvindo V. Exª; com certeza, o 
Governo não o está ouvindo, ou V. Exª seria um con-
selheiro para o Ministro da Fazenda e diria a ele que 
ele tem de fechar a mão, que ele tem de fazer igual a 
um pai de família responsável deste País, que só gasta 
exatamente aquilo que pode gastar, que não trata de 
forma irresponsável o seu orçamento doméstico.

Ainda para contraditar o Senador Mercadante, o 
economista do PT, quando diz que a crise está con-
gelando a Selic, que a crise está ameaçando o País, 
quero que ele me explique por que a Bovespa atingiu 
65.800 pontos, um recorde histórico. O crescimento 
da Bovespa mostra a voracidade dos investidores. 
Ao contrário do que pregou Mercadante, pregando o 
terror e pregando a crise, isso não é verdade. O índi-
ce Bovespa é um indicador importantíssimo de que a 
crise internacional não está atingindo e não vai atingir 
o nosso País.

Sr. Presidente, hoje, fiquei bastante chocada 
quando li na imprensa, após os discursos do Presidente 
da República, os blogs de jornalistas respeitados, como 
Noblat, que disse: “Olha o Lula aí, gente, tendo mais 
uma recaída à moda Hugo Chávez. Sempre que ele 
se vê em dificuldades, apela para o discurso dos ricos 
contra os pobres. Foi o que, novamente, fez hoje.”.

Noblat é um dos jornalistas mais importantes e 
respeitados deste País, e, depois, o Governo e o Pre-
sidente reclamam da imprensa brasileira. A imprensa 
brasileira tem de falar e tem feito o seu papel à altura 
do que espera o povo brasileiro.

Quanto à gastança pública, Sr. Presidente, ape-
nas para encerrar e deixar um exemplo  importante, 
às vezes, a população se pergunta, no seu dia-a-dia, 
no seu corre-corre, na sua luta para pagar impostos, 
na sua luta para fazer a feira do dia, na sua luta para 
a conquista do emprego, na sua luta para colocar o 
seu filho na universidade: “O que é esse gasto públi-
co? O que é essa gastança pública? Por que esses 
Senadores tanto falam que o Governo está gastando, 
gastando, gastando?” 

Temos o bom gasto e o mau gasto. O bom gasto 
ajuda a população e faz a saúde funcionar de verda-
de, impedindo que crianças fiquem em filas esperan-
do, durante seis, oito ou nove meses, por exames nos 
postos de saúde, que uma mãe de família não consi-
ga o medicamento no posto de saúde e que os pais 
percam o sono olhando os índices da educação des-
te País, um dos piores do mundo, comparativamente, 
em Português, em Matemática, em leitura. Isso é uma 
vergonha nacional.

Sr. Presidente, quando falamos em gastança, 
trata-se daquela gastança que não traz retorno para 
o povo, que não faz o povo mais feliz, que não faz o 
povo mais saudável, que não faz o povo mais sábio, 
que não faz o empresário trabalhar mais. Somos con-
trários a essa gastança ruim. 

Quero dar apenas um exemplo, para que as pes-
soas possam quantificar o que estamos falando. 

O Governo Federal está propondo a esta Casa 
um aumento de gastos do Presidente da República 
no ano de 2008, está propondo que esta Casa aprove 
um aumento nos gastos da Presidência da Repúbli-
ca, do Palácio do Planalto, de R$1 bilhão. Um bilhão 
de reais.

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a maioria 
do povo pobre e da classe média nem sabe direito o 
que é R$1 bilhão, tão distante esse valor fica do salá-
rio pequenininho que recebem no final do mês, mas 
vou fazer uma conta que todo mundo vai entender, Sr. 
Presidente. 

O que é R$1 bilhão? Fui a uma farmácia, Sr. Pre-
sidente, e pedi um antibiótico de largo espectro, que o 
SUS comprasse no dia-a-dia, um remédio que fosse 
utilizado pela população de renda mais baixa. Perguntei 
o preço desse remédio. O farmacêutico, então, mos-
trou-me um remédio chamado amoxicilina, usado por 
grande parte da população brasileira. Pedi o genérico, 
que é mais barato. A caixa de amoxicilina, com 15 cáp-
sulas, de um fabricante brasileiro, custa R$5,50. Essa 
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caixinha de amoxicilina pode salvar vidas, pode curar 
infecções de crianças, de jovens e de adultos.

Se eu usar esse um bilhão que a Presidência da 
República quer gastar a mais no ano que vem, o que 
espero que os Senadores e Deputados não aprove-
mos, para comprar apenas amoxicilina, poderei com-
prar, Sr. Presidente, 180 milhões de caixas. Pelo IBGE, 
seria uma caixa para cada brasileiro, doente ou sadio. 
Um bilhão dá para comprar uma caixa desse remédio 
para cada cidadão brasileiro, desde o bebê até o idoso 
– para que as pessoas possam mensurar o quanto o 
dinheiro é precioso.

Estamos rogando ao Presidente e ao seu Governo 
que tenham calma e equilíbrio, porque o Governo vai 
ficar sem 40 bilhões, mas esses 40 bilhões vão ficar no 
bolso dos trabalhadores, das trabalhadoras, da classe 
média brasileira, e não vão fazer falta, não. 

O Governo, apenas neste ano, arrecadou, a mais 
do que o costume, do que o normal, R$60 bilhões.

Se nós fizermos uma conta simples – o Governo 
arrecadou 60 a mais e vai ficar sem 40 da CPMF –, ain-
da sobram 20, R$20 bilhões para que ele invista onde 
quiser, sem mexer um milímetro no Bolsa-Família.

Quero deixar bem claro, e todos os Senadores 
desta Casa sabem, que o Bolsa-Família foi criado no 
Senado Federal – o Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza – por um Senador que faleceu neste ano: 
Antonio Carlos Magalhães. 

O Bolsa-Família, como qualquer projeto do Go-
verno, precisou ser aprovado por esta Casa, então, 
como alguém pode dizer que os Senadores são contra 
a saúde, que os Senadores são contra o povo brasi-
leiro? Esta Casa não é feita de irresponsáveis. Esta 
Casa tem 81 Senadores que foram escolhidos na base. 
Alguns podem até decepcionar seus eleitores, mas a 
maioria já foi Governador, Ministro de Estado, já tem 
experiência como Senador,  já foi Deputado Federal, 
já foi Ministro, tem experiência e responsabilidade su-
ficientes para saber que a CPMF não vai fazer falta. 
Não vai  fazer falta para a Saúde, não vai  fazer falta 
para o Bolsa-Família, não vai  fazer falta para os  in-
vestimentos do País. 

Para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer ao que-
rido povo brasileiro, ao povo do meu Estado de Tocan-
tins, que me deu o privilégio de estar nesta Casa no 
dia de hoje, neste momento histórico, em que vamos 
obrigar o Governo a fazer a reforma tributária de que 
o Brasil precisa, que estamos defendendo apenas um 

imposto pequeno, com tanto barulho que o Governo 
está fazendo. 

São cobrados mais de 60 impostos. Se conseguir-
mos tirar apenas a CPMF, acabar com a alíquota de 
0,38%, o Brasil vai crescer 0,6%. Sabem o que significa 
isso? Quase 500 mil empregos novos no País. Quan-
to menos impostos tivermos no País, mais empregos 
criaremos para a população brasileira. 

É claro que imposto é importante – em todo lugar 
do mundo cobra-se imposto –, mas ele não pode ser 
mais do que a população consegue pagar. Só pode-
mos dar ao Brasil o nosso suor. Não podemos dar o 
nosso sangue, porque todos sabemos que um cida-
dão que doa sangue além da medida, com certeza, 
vai perecer. 

Queremos, para o nosso Brasil, um povo sadio, 
um povo alegre, um povo que tenha expectativa de 
vida, que tenha oportunidade, que tenha emprego e 
estamos prontos, Oposição e Base, para apoiar o Bra-
sil em todos os momentos.

Lembre-se o Senhor Presidente de que a Opo-
sição de hoje, que tanto é criticada por ele, já votou 
a favor de mais de 50% das matérias do Governo, 
enquanto que o partido dele, quando era oposição, 
não chegou a votar 10% das matérias do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, do Presidente Itamar 
Franco e de outros Presidentes. Não chegou a votar 
10%, enquanto já aprovamos e apoiamos o Presiden-
te da República, nesta Casa, em mais da metade de 
suas proposições. Elas foram aprovadas a título de 
confiança, para ajudar o País e para não sermos uma 
Oposição burra e  irresponsável, mas uma Oposição 
fiscalizadora, responsável e propositiva. 

A nossa batalha continua. O PSDB, o Democra-
tas, meu partido, e os Senadores independentes da 
base do Governo que apóiam o Presidente sabemos 
que não mais podemos continuar com os impostos 
que, hoje, são cobrados no País.

Que o povo brasileiro possa ter bastante fé e con-
fiança, porque estamos no caminho certo. 

O Brasil ainda vai ser uma grande potência mun-
dial, principalmente na produção de alimentos, ativi-
dade em que somos craques, que somos bons, que 
somos competentes. A agroindústria brasileira haverá 
de crescer muito, para o mundo inteiro nos invejar.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Obrigado, Senadora Kátia Abreu.
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Lamento apenas que, às 20 horas e 20 minutos, 
estejamos, a esta altura, com a Casa vazia e, por-
tanto, tantos Senadores não tenham tido o privilégio, 
que considero meu, de ter podido acompanhar o seu 
discurso lúcido e inteligente, inclusive abordando, com 
muita segurança, a questão econômica.

Faço um breve comentário. V. Exª tem absoluta 
razão. Se é verdade que a crise internacional, que 
vai nublando o horizonte econômico internacional, já 
causa alguma preocupação ao Brasil, é verdade que 
temos indícios de crescimento na inflação em função 
da incapacidade de ofertarmos produção brasileira que 
permita mais consumo com preços estáveis. 

Sabemos que a tal gastança, que V. Exª denun-
ciou com tanta categoria, inibiu o investimento público. 
Por sua vez, isso tornou o investimento privado insufi-
ciente para fazer face à capacidade de consumo que 
os bons tempos da economia internacional, mais as 
reformas feitas no governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, mais a estabilidade econômica 
iniciada no governo do Presidente  Itamar Franco, 
mais a abertura econômica  iniciada no governo do 
Presidente Fernando Collor, tudo isso junto propiciou 
que, numa hora econômica  internacional  favorável, 
chegássemos a esta situação de o povo podendo 
comprar mais, embora agora com o risco de majora-
ção de preços.

Outro fator que julgo essencial é que temos uma 
política fiscal pouco responsável. O Governo quer arre-
cadar tudo e quer gastar mais do que tudo. Não importa 
o quanto cresça o PIB, o importante é que os gastos 
correntes são sempre superiores ao PIB, em montante 
médio de 9% reais, descontada a inflação, ao ano.

Esse conjunto – V. Exª foi de extrema lucidez, e 
é muito fácil jogar pedras no Banco Central – de fato-
res negativos levam o Banco Central a ser muito cau-
teloso em matéria de política monetária. Lógico! Ele 
percebe a  irresponsabilidade em volta e termina se 
acautelando, porque o seu dever principal é garantir 
esse bem do povo brasileiro, que é a inflação baixa. 
E aí aqueles que praticam a irresponsabilidade fiscal 
dizem que o Banco Central é conservador e  jogam 
pedras em quem está entregando a mercadoria pro-
metida ao povo brasileiro.

Parabenizo V. Exª ao mesmo tempo em que anun-
cio à Casa e à Nação requerimento que tive a honra de 
assinar, ao lado de V. Exª, requerendo voto de aplauso 
aos jornalistas Roberto Stuckert Filho, Alan Gripp e 
Francisco Leali, por terem conquistado o prêmio prin-

cipal do 52º Prêmio Esso de Jornalismo, e a jornalista 
Christiane Samarco, por ter conquistado um dos três 
prêmios regionais.

Stuckert, Gripp e Leali foram vitoriosos por serem 
autores da reportagem Voto combinado na Corte Su-
prema, publicada no jornal O Globo, edição de 23 de 
agosto; e Christiane Samarco, vitoriosa pela excelente 
matéria intitulada Golpe nas vítimas da Gol, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 5 de agos-
to. Essa jornalista revelava que corpos das vítimas do 
acidente de 29 de setembro de 2006 haviam sido pi-
lhados e documentos importantes de alguns dos 154 
mortos estavam sendo usados por falsários. 

Por tudo isso, V. Exª e eu tomamos a iniciativa 
de propor esse voto de aplauso, que julgo engran-
decedor da boa imprensa que se faz na democracia 
brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– As Srªs e os Srs. Senadores Alvaro Dias, Marconi 
Perillo e Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Projeto de gastança”, 
publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, em sua 
edição de 11 de novembro de 2007.

A matéria destaca que um projeto do Executivo 
enviado ao congresso permite aos governadores maior 
facilidade para tomar novos empréstimos, mesmo ha-
vendo irregularidades nas contas estaduais. Segundo 
a matéria o novo projeto, se aprovado, pode ser um 
passo para a total desmoralização do conceito de res-
ponsabilidade fiscal.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte  integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

registrar a matéria  intitulada “Dinheiro pelo RALO” 

publicada na revista IstoÉ, em sua edição de 05 de 

setembro de 2007.

A matéria destaca que Auditorias do Ministério 

da Educação e Cultura e do TCU comprovam o desvio 

de dinheiro público destinado a ONGs.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – MS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Diplomacia e ditadu-
ra”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo, de 17 de 
outubro de 2007.

O editorial destaca que as viagens do presidente 
Lula à África são exageradamente criticadas por se-
tores da oposição. O texto lembra que apesar de Lula 
ser censurado por visitar ditaduras, a boa diplomacia 
reside na difícil arte de equilibrar-se entre o pragmatis-
mo exigido pelos interesses comerciais e estratégicos 
do país e o apego a certos princípios universais, com 
a solução pacífica de conflitos e o respeito aos direitos 
humanos. No entanto o editorial critica o fato do presi-
dente Lula ter participado dos festejos dos 20 anos do 

golpe que levou o atual presidente de Burkina Fasso 
ao poder. “É perfeitamente legítimo visitar países não-
democráticos e com eles travar relações comerciais, 
mas daí não segue que seja boa política participar dos 
festejos de um golpe de Estado.”

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte  integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que amanhã, sexta-feira, dia 7, haverá sessão 
não deliberativa ordinária, a realizar-se às 9 horas, no 
plenário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 24 
minutos

.) 
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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra-
balhos nesta sexta-feira, dia 7 de dezembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 78, de 2007, 
de autoria do Senador Papaléo Paes, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal para impedir a 
retirada de assinatura de proposição após a sua apre-
sentação ao órgão competente.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 79, de 2007, 
que autoriza a República Federativa do Brasil a con-
tratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, no valor equivalente a até cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América, cujos recur-
sos destinam-se ao Programa de Assistência Técnica 
para a Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdên-
cia (Parsep II).

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 254, de 
2007 (nº 936/2007, na origem), de 5 do corrente, pela 
qual o Presidente da República, solicita seja autori-
zada a adição do terceiro termo aditivo de retificação 
e ratificação ao Contrato de Abertura de Crédito e de 
Compra e Venda de Ações sob Condição, celebrado 
entre a União e o Estado do Piauí, em 13 de novem-
bro de 2007.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 255, DE 2007 
(Nº 939/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea f, 

da Constituição, combinado com os §§ 1º e 3º do art. 8º 
da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 
2001, submeto à consideração de Vossas Excelências 
o nome do Senhor Sérgio Henrique Sá Leitão Filho, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
do Cinema – ANCINE, na vaga do Senhor Leopoldo 
Nunes da Silva Filho.

Brasília, 5 de dezembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Ata da 227ª Sessão Não Deliberativa,  
em 7 de dezembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Garibaldi Alves Filho e Mão Santa
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Aviso nº 1.277 – C. Civil.

Brasília, 5 de dezembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Sérgio Henrique Sá Leitão Filho, para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional do Cinema 
– ANCINE, na vaga do Senhor Leopoldo Nunes da 
Silva Filho.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Civil da Presidência da República.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção IV 
Do Senado Federal 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determi-
nar;
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.228-1,  
DE 6 DE SETEMBRO DE 2001

Estabelece princípios gerais da Polí-
tica Nacional do Cinema, cria o Conselho 
Superior do Cinema e a Agência Nacional 
do Cinema – ANCINE, institui o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema 
Nacional – PRODECINE, autoriza a criação 
de Fundos de Financiamento da Indústria 
Cinematográfica Nacional – FUNCINES, 
altera a legislação sobre a Contribuição 
para o Desenvolvimento da Indústria Ci-
nematográfica Nacional e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

Art. 8º A ANCINE será dirigida em regime de 
colegiado por uma diretoria composta de um Diretor-
Presidente e três Diretores, com mandatos não coin-
cidentes de quatro anos.

§ 1º Os membros da Diretoria serão brasileiros, 
de reputação ilibada e elevado conceito no seu cam-
po de especialidade, escolhidos pelo Presidente da 
República e por ele nomeados após aprovação pelo 
Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III 
do art. 52 da Constituição Federal.

§ 2º O Diretor-Presidente da ANCINE será esco-
lhido pelo Presidente da República entre os membros 
da Diretoria Colegiada.

§ 3º Em caso de vaga no curso do mandato de 
membro da Diretoria Colegiada, este será completado 
por sucessor investido na forma prevista no § 1º deste 
artigo, que o exercerá pelo prazo remanescente.

(À Comissão de Educação)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A matéria vai à Comissão de Educação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº S/55, de 2007

Of. nº 2006/2007/SGM/P

Brasília, 26 de novembro de 2007

Assunto: Relatório Final de Comissão Parlamentar 
de Inquérito

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-
cia, para conhecimento e providências que porventura 
entender cabíveis no âmbito do Senado Federal, cópia 
do Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito destinada a investigar as causas, conseqüências 
e responsáveis pela crise do sistema de tráfego aéreo 
brasileiro, desencadeada após o acidente aéreo ocor-
rido no dia 29 de setembro de 2006, envolvendo um 
Boeing 737-800, da Gol (Vôo 1907), e um jato Legacy, 
da América Excelaire, com mais de uma centena de 
vítimas (CPI – Crise do Sistema de Tráfego Aéreo).

Atenciosamente, – Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Consultando a lista de oradores inscritos, tenho o 
prazer e a satisfação de anunciar a palavra do Sena-
dor Jayme Campos, do Democratas do Mato Grosso 
do Brasil.
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V. Exª poderá usar o tempo que quiser, do tama-
nho do Mato Grosso antigo, grande. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Aí o dis-
curso é longo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª presidiu ontem com muito entusiasmo uma 
das mais importantes reuniões desta Casa.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª ficou bem na Presidência. Eu imaginei que V. 
Exª poderá ser ungido quarta-feira como nosso Pre-
sidente. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É muita 
bondade, e já inicio o dia muito bem, depois de ouvir 
as palavras elogiosas e generosas de V. Exª, Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa.

Vim hoje a esta tribuna para falar de um pacote 
de projetos que estamos apresentando no Senado 
Federal para a federalização de algumas estradas de 
Mato Grosso, o que certamente será a redenção de 
Mato Grosso, sobretudo para a sua economia, gerada 
pelo agronegócio.

Srªs e Srs. Senadores, há 25 anos, Sr. Presidente, 
uma Unidade da Federação era dividida ao meio. Fo-
ram seccionados projetos ideais de desenvolvimento. A 
história foi partida pela metade. Nascia o Mato Grosso 
do Sul, um Estado promissor, consolidado economi-
camente e muito bem estruturado do ponto de vista 
político. Na posição norte, remanesceu o Mato Grosso, 
com uma grande integração quanto ao seu futuro.

Na época, a região encontrava-se carente de 
infra-estrutura, com baixa densidade populacional e 
vocação econômica indefinida. No momento da divi-
são, restou à população do Mato Grosso uma enorme 
inquietação, um vazio de poder e uma dúvida monu-
mental: o que seria do nosso amanhã?

Pois bem, passados os anos nosso Estado ven-
ceu o pessimismo, ordenou a sua ocupação territorial e 
tornou-se a maior potência agrícola do País. Na esteira 
do desenvolvimento rural, apareceram investimentos 
privados, cidades surgiram e uma nova sociedade ga-
nhou viço no panorama demográfico da região.

Mato Grosso, Sr. Presidente, é hoje uma síntese 
humana desta Nação. Lá vivem brasileiros de todas as 
partes do País, plantando sonhos e colhendo esperan-
ça. Essa moderna estrutura social e econômica, im-
plantada com a incorporação do cerrado ao processo 
produtivo nacional, requer, antes de tudo, novos cami-
nhos, traçados que encurtem a distância entre a pro-
dução e o consumo, trilhas que restituam a segurança 
para quem vive e para quem investe na região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesse sen-
tido, a Bancada Federal de Mato Grosso do Senado, 
composta pela Senadora Serys Slhessarenko, pelo Se-
nador Jonas Pinheiro e por este que vos fala, encami-
nhou um pacote de projetos à Mesa Diretora da Casa, 
propondo a alteração do Plano Nacional de Viação, no 
intuito de modificar o traçado das BRs–251, 174, 080, 
359, que é a M–0100, e 242; além de implantar uma 
nova rodovia federal no trecho compreendido entre o 
Município de Cáceres, passando por Porto Estrela, em 
direção a Barra do Bugres, subindo até a localidade 
de Itanorte, no médio norte do nosso Estado, indo até 
o entroncamento da BR–364.

O acordo já celebrado com as autoridades do 
Governo mato-grossense também permitirá a federa-
lização de vários trechos de estradas estaduais, origi-
nalmente descritos como traçado de BR.

Mais do que abrir espaços, a ampliação da ma-
lha rodoviária regional vai redesenhar o modelo de 
exploração econômica de vastos territórios mato-gros-
senses, projetando um significativo acréscimo na pro-
dução estadual.

Trata-se da reavaliação do próprio conceito de 
desenvolvimento mato-grossense, porque, ao mesmo 
tempo em que incorpora importantes perímetros para 
o agronegócio, mantém intocadas as áreas de preser-
vação ambiental e de reservas indígenas. Os novos 
eixos rodoviários estruturantes reorganizam aspec-
tos do crescimento econômico e solucionam antigas 
demandas sociais.

Prezados Senadores Heráclito Fortes e Paulo 
Paim, para se ter uma idéia da relevância da BR–242 
para a economia regional, basta dizer que seu traça-
do abriga um rebanho bovino superior a 1,6 milhão 
cabeças; ou ainda, uma produção de soja equivalen-
te a 2,5 milhões de toneladas. Somente o Município 
de Sorriso é responsável pela colheita de 1,8 milhão 
de toneladas de soja; e o município de Juína concen-
tra o maior rebanho do País, com 565 mil cabeças de 
gado de corte.

Atualmente, essas duas cidades não possuem 
interligação rodoviária entre si. O novo desenho da 
BR–242, passando por Sorriso e chegando até Juína, 
possibilitará a implantação de um novo eixo de esco-
amento que ainda alcançará o Estado de Rondônia, 
via BR–174, ou seja, passando também por Juína, 
Castanheira, Juruena, Colniza, Cotriguaçu, Aripuanã, 
saindo no Estado de Rondônia.

Além do caráter econômico, a nova configuração 
rodoviária em território mato-grossense visa, primordial-
mente, diminuir o desequilíbrio regional, estabelecen-
do conexões viárias entre setores de maior densidade 
produtiva com regiões de baixo desempenho. Esse é 
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o caso específico da BR–153, que sai de llhéus, na 
Bahia, e vai desembocar na fronteira com a Bolívia, 
cortando Mato Grosso e unificando, numa mesma linha, 
Municípios de perfis econômicos diferenciados.

Os novos traçados definidos pela Bancada de 
Mato Grosso, com inteiro aval dos técnicos do Depar-
tamento Nacional de Infra-Estrutura do Transporte e 
do Governo Estadual, orientam uma melhor logística 
de transporte e a conseqüente criação de uma estra-
tégia que preveja a ampliação do potencial para o de-
senvolvimento das regiões abrangidas.

Vale destacar, Srªs e Srs. Senadores, que o cres-
cimento de Mato Grosso se deu muito mais pelo ímpeto 
e o pioneirismo de sua gente do que pela ação gover-
namental decisiva. Os projetos que apresentamos aqui 
permitem tão-somente um planejamento seguro e eficaz 
do sistema rodoviário estadual. Quanto aos investimen-
tos para a modernização, a recuperação e a pavimen-
tação dessas estradas, a luta começa agora.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essas 
obras são de fundamental importância para o nosso 
Estado. Para que tenham conhecimento, hoje nós pa-
gamos por um produto que sai de Sorriso, de Lucas 
de Rio Verde, 30% a mais do que o normal, tendo em 
vista que vamos aos portos mais distantes. À medida 
que tivermos a BR–242 pavimentada, nós teremos, 
com certeza, uma redução de pelo menos 30% no 
seu transporte. Ou seja, a nossa produção será muito 
mais competitiva e deixará, com certeza, muito mais 
lucratividade aos nossos produtores.

Da mesma forma, a nossa BR–163 é um sonho 
de todos nós, mato-grossenses. Lamentavelmente, 
vários Presidentes já passaram pelo Estado prometen-
do, assegurando essa obra, que, até hoje, é apenas 
promessa. Todavia, lembrando o saudoso Rui Bar-
bosa, não podemos perder a esperança de sonhar e 
estamos no aguardo agora, enquanto o Dnit promove 
licitação para fazermos com que a BR-163 se torne 
uma realidade.

Senador Paulo Paim, V. Exª é gaúcho. Aquela re-
gião do meu Estado, Mato Grosso, tem a maioria da 
sua população composta por gaúchos, que saíram lá 
do Rio Grande do Sul, que saíram do Estado do Para-
ná e foram implantar ali uma nova civilização moderna 
em plena selva amazônica. 

Todavia, é de fundamental importância que essa 
obra da BR-163 seja concretizada, diminuindo sobre-
maneira os custos dos transportes, até porque saire-
mos por meio do Porto de Santarém.

Dessa forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, vejo, neste exato momento, uma nova perspecti-
va, até porque é compromisso do Presidente Lula. Só 
espero que Sua Excelência não seja mais um presi-

dente que vá a Mato Grosso prometer e depois não 
cumprir. Pior do que prometer é mentir, mas entendo 
que mentir é pior do que prometer.

Então, espero que essas obras sejam concreti-
zadas ainda neste período do Governo do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Com isso, certamente, bus-
caremos o transporte intermodal também, que será 
por meio da Ferronorte, que está parada lá em Alto 
Araguaia, para ela possa prosseguir, vindo até Ron-
donópolis e, se possível até Cuiabá.

Temos a questão das hidrovias do Araguaia, do 
Tocantins, e o que queremos é apenas oportunidade, 
Senador Paulo Paim, até porque aqueles brasileiros 
que para lá foram fizeram-no incentivados pelo Governo 
Federal, na década de 70. Talvez V. Exª não se lembre 
dos problemas que havia lá no Estado do Rio Grande 
do Sul, de falta de terras para fazer assentamentos. O 
pessoal de Ronda Alta, lá no Rio Grande do Sul, todas 
essas pessoas estão no meu Estado de Mato Grosso. 
Graças ao bom Deus, todos já estão em uma situação 
privilegiada, pois as cidades, hoje, têm infra-estrutura, 
recebem o mínimo de atenção por parte do Governo 
Estadual. Se dependêssemos do Governo Federal la-
mentavelmente não teríamos essa grande produção 
agrícola com que o Mato Grosso tem contribuído.

De forma que venho aqui, com muita humilda-
de, pedir apoio dos meus pares, no sentido de que os 
nossos projetos, em que estamos propondo a privati-
zação dessas rodovias de Mato Grosso, possam ser 
vistos não apenas como a redenção do Mato Grosso. 
Também para o Brasil será bom, porque estaremos 
contribuindo muito mais com a balança comercial do 
que hoje. 

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras, di-
zendo ao povo do meu Estado, que com certeza me 
assiste nesta oportunidade, que nós estamos aqui, na 
trincheira, lutaremos todos os dias e todas as horas 
para que o Governo Federal nos dê contrapartida por 
tudo aquilo que temos produzido, até porque...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Paulo Paim lhe pede um aparte.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) – Com 
muita honra, Senador Paulo Paim, concedo o aparte 
a V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jayme Campos, V. Exª, como sempre, gentilmente fala 
do que eu chamo de povo do Sul, o povo gaúcho, que 
foi muito bem acolhido no seu Estado, onde procura 
reproduzir o que fez no Rio Grande do Sul. Queria lhe 
dizer – e até mexeu um pouco com as minhas emo-
ções -, em relação à história de Ronda Alta, que, na 
noite em que aconteceu a ocupação – era uma terra 
que estava praticamente abandonada –, eu estava lá. 
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Estava lá, acompanhei, houve uma ampla negociação. 
Enfim, construiu-se depois um grande entendimento. 
Parte daqueles agricultores depois se deslocou para 
o Mato Grosso. Faço este aparte a V. Exª, cumprimen-
tando-o pelo pronunciamento, pela forma firme e muito 
convicta com que V. Exª defende os interesses do seu 
Estado. Isso é correto. Os três Senadores do Rio Gran-
de estamos intercedendo, tensionando positivamente 
junto ao Governo Federal em matéria de investimen-
tos no Rio Grande. Entendo que é correto também o 
tensionamento positivo que V. Exª faz neste momento, 
pensando no seu glorioso Estado. Por isso, parabéns 
a V. Exª. Sei que a gauchada está muito bem lá no seu 
Estado, com o apoio que V. Exª tem dado. Parabéns.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) – Obrigado, 
Senador Paulo Paim, pelo aparte.

É verdade, eles contribuíram muito com o nos-
so Estado. Se hoje somos o maior produtor de soja 
do Brasil, se somos o maior produtor de algodão, se 
temos o maior rebanho bovino – Mato Grosso tem 27 
milhões de cabeças – e ainda temos, com certeza, es-
paço para produzir, evidentemente, foi graças a essa 
migração de valorosos brasileiros que ali chegaram, 
como os gaúchos, os paranaenses, os catarinenses, 
os goianos, os mineiros, os nordestinos. Enfim, é uma 
sociedade heterogênea. Temos a convicção de que 
Mato Grosso continuará dando alegria ao povo brasi-
leiro, sobretudo ao Governo Federal, a quem, mesmo 
investindo pouco, temos dado muito retorno por meio 
da nossa grande produção.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho cer-
teza de que esses projetos que eu, a Senadora Serys 
Slhessarenko e o Senador Jonas Pinheiro apresenta-
mos nesta Casa contarão com o apoio e a participa-
ção efetiva de todos os Senadores e Senadoras que 
bem representam os seus Estados aqui no Senado 
Federal.

Muito obrigado e um abraço a todos.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador Jayme 
Campos, do DEM de Mato Grosso, reivindicando pelo 
povo do seu Estado, consultamos a lista de oradores 
inscritos e chamamos para usar da palavra o Senador 
Cristovam Buarque, o Sr. Educação deste País, Senador 
pelo Partido Democrático Trabalhista, de Leonel Bri-
zola. O Sr. Educação pode usar da tribuna pelo tempo 
que julgar conveniente. E essa abertura é justamente 
quando, envergonhados, nos apresentamos aqui como 
brasileiros. Em pesquisa internacional, nós fomos um 
dos últimos em Ciências. Os estudantes brasileiros, 
Luiz Inácio, ficaram estarrecidos ao saber que a Terra 
tem movimento. E também tiveram um péssimo resul-
tado em Matemática e em leitura. Então, a missão de 

V. Exª é árdua, mas tenho a esperança de que V. Exª 
tornará este País mais educado, Sr. Educação, Cris-
tovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mão Santa, sempre com sua gentileza co-
migo. Gostei deste nome de Sr. Educação. Espero que 
pegue. Se pegar, vamos lembrar que foi o senhor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ulysses ficou na história política como o Senhor das 
Diretas, e V. Exª está como o Sr. Educação no Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – E, 
hoje, eu vou falar de educação, mas de outra educa-
ção, Senador Heráclito: do gesto educacional que vai 
significar para o Brasil – sim ou não – a eleição do 
próximo Presidente desta Casa. E o senhor tem sido 
um dos incentivadores deste debate.

Nós temos 180 anos e foram muitos presidentes 
– 183, mas eu arredondo –, Senador Paim. E creio que, 
na imensa maioria dos casos, o público nem percebeu 
que mudávamos o Presidente. Ninguém dava impor-
tância a isso. Desta vez, haverá uma atenção voltada 
para cá, na quarta-feira, como se prevê, para saber 
quem será o próximo Presidente do Senado. Talvez 
nunca, nestes 183 anos, tenha sido tão importante 
eleger um Presidente que sinalize duas coisas para 
a opinião pública: primeiro, a independência do Se-
nado em relação aos Poderes Executivo e Judiciário, 
fazendo com que esta Casa volte a ser um Poder, e 
não apenas a Casa cumpridora de medidas provisórias 
ou de decisões judiciais, como tem sido ao longo dos 
últimos anos. Esta é a primeira coisa: independência, 
autonomia, soberania desta Casa. E o segundo aceno: 
deixar que o povo veja que esta Casa tem uma cara 
diferente, que esta Casa mudou, Senador João Pedro, 
que mudou. O próximo Presidente tem obrigação de 
ter na sua cara escritas duas palavras: credibilidade e 
autonomia, para que, com essas duas palavras, pos-
samos dizer que é uma cara diferente.

Por isso, venho aqui, já que o senhor abriu fa-
lando em educação, dizer que, além da importância 
política da escolha do próximo Presidente, devemos 
ter uma importância pedagógica, mostrando à opinião 
pública que aqui existem 81 senhoras e senhores 
que têm consciência da responsabilidade histórica e 
que não votam levianamente nem pensando apenas 
no imediato nem apenas em si; que cada um de nós, 
dos 81, vota pensando no que o povo vai imaginar, no 
que o povo vai ver, nas conseqüências históricas da 
nossa decisão.

Nós cometemos muitos erros nos últimos meses 
e levamos esta Casa, do ponto de vista da credibilida-
de e da autonomia, ao fundo do poço. Esta semana 
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conseguimos aprofundar mais e colocamos o Senado 
subterrâneo, não mais submerso; nós estamos por de-
baixo do fundo do poço na opinião pública. E a chance, 
a primeira chance, é a escolha do novo Presidente. 
Por isso, quero fazer aqui alguns apelos, Senador Mão 
Santa. O primeiro apelo é a seu Partido, o PMDB.

O PMDB é o Partido majoritário nesta Casa. Por 
praxe, embora não por lei, o próximo presidente do 
Senado deve vir dos quadros do PMDB, e será mui-
to bom que possamos respeitar isso, não é ideal que 
quebremos essa praxe de o Partido majoritário indicar 
o nome do candidato que nós, os Senadores, vamos 
eleger. Mas faço um apelo: que traga o nome em cuja 
cara estejam escritas estas duas palavras: credibilidade 
e renovação. Peço isso ao PMDB, que foi o Partido que 
tirou este País do regime militar com a competência de 
Ulysses Guimarães e de outros, com a seriedade de 
Marcos Freire e de Jarbas Vasconcelos, que está até 
hoje aqui. Esse Partido não pode, neste momento tão 
grave, indicar para que votemos um nome que signifi-
que continuidade e submissão. São as duas palavras 
que exatamente nós não podemos ter: continuidade 
e submissão. Se passarmos a idéia de que o próximo 
Presidente foi escolhido pelo Senador Renan Calhei-
ros e pelo Presidente da República, o Senado entrará 
nos seus estertores. Claro que não vai morrer, mas já 
tem muita gente ameaçando, dizendo que o Senado 
deveria acabar. Inclusive grandes líderes do Partido 
dos Trabalhadores têm dito isso, como o Presidente 
Berzoini. A gente vai dar mais uma arma para esse 
sentimento que se está criando de que o Senado não 
é necessário.

E eu nem estaria preocupado, Senador Herácli-
to, se não achasse que de fato esta Casa deve existir. 
Porque isso aqui é por um tempo para nós. A gente 
pode viver sem isso aqui sem nenhum problema. No 
meu caso pessoal, não me fará falta existencial estar 
aqui; tenho uma profissão que me compensa e me 
gratifica pelo menos tanto quanto aqui. Mas para o 
Brasil seria uma tragédia, porque deixaríamos de ter 
uma República Federativa e teríamos uma República 
chamada unitária, que seria absolutamente domina-
da por três Estados mais fortes – Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais. Acabaria a encruzilhada onde 
nos encontramos os Estados, que é a Casa do Senado. 
É aqui que os Estados se encontram; três Senadores 
por cada Estado.

Se votarmos errado, mais um passo estaremos 
para a desmoralização, a perda de credibilidade, a falta 
de respeito da opinião pública para conosco. Por isso, 
se passarmos a idéia de continuidade e de submis-
são, de continuidade dos mesmos que mandaram nos 
últimos meses e anos e a submissão ao Poder Exe-

cutivo, nós estaremos condenando o Senado à amar-
gura de, meses e meses, talvez toda a Casa vivendo 
o que viveu o Senador Renan Calheiros nos últimos 
meses. Ninguém deseja a um Senador passar aquilo 
por que passou o Senador Renan Calheiros. A gente 
não pode desejar que a Casa inteira passe por isso. E 
vamos passar. Vamos passar porque durante um ano 
inteiro nós teremos um Presidente que terá uma cara 
de continuidade, terá uma cara de descrédito. Isso é 
a morte. E é por isso que faço este apelo ao PMDB: 
traga um nome que represente na sua cara a renova-
ção; que represente na sua cara o recado do Senado 
de que nós estamos querendo mudar.

Nós temos uma cara nova para nos representar. 
Foi com esse intuito que um grupo de Senadores come-
çamos ontem a coletar assinaturas, e já temos pratica-
mente 30. E há alguns que são do PMDB e preferiram 
não assinar. Nós temos esses nomes em documento 
a ser enviado ao PMDB na próxima semana, apelan-
do que o Partido indique o nome do Senador Pedro 
Simon como seu candidato a Presidente.

Algum de vocês aqui presentes tem dúvida de que, 
se o PMDB indicar Pedro Simon e o Senado o eleger, 
o povo vai entender isso como uma mudança radical 
nesta Casa? O povo não vai perceber que houve uma 
ruptura com o passado e o surgimento do novo?

Hoje, nesta Casa, quem significa o novo, quem 
tem cara de novo é o nosso colega, amigo – talvez seja 
o mais velho desta Casa em idade, talvez seja aque-
le que tem mais anos de Senado continuado –, que a 
história fez com que seja aquele que representa a no-
vidade, que representa a credibilidade, que representa 
a autonomia. Um ano na Presidência do Pedro Simon 
bastará para este Senado começar a se recuperar, se 
fizermos o dever de casa corretamente a partir daí.

Esse é o meu primeiro apelo. O meu primeiro 
apelo é ao PMDB, em meu nome e de todos aqueles 
que estão assinando este documento. Sabemos que o 
Partido tem toda a autonomia de rasgar o nosso apelo, 
de desligar a televisão enquanto estou falando se algum 
de seus membros estiver assistindo. Mas temos uma 
obrigação histórica. Foi o Senador Eduardo Suplicy e 
eu que, por essa responsabilidade, começamos esse 
movimento para recuperar credibilidade e autonomia 
nesta Casa, um movimento para ter uma cara nova 
representando o Senado, e não vimos outro a não ser 
o Senador Pedro Simon.

É possível, entretanto, que não estejamos enxer-
gando bem e que outro nome possa também trazer essa 
mesma imagem que queremos. Por isso não estamos 
descartando analisar, com todo carinho e com todo o 
cuidado, outros nomes. Mas temos um. E é um direito 
nosso de eleitores indicarmos esse nome.
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Quero fazer outro apelo a uma pessoa pela qual 
tenho profundo respeito: o Presidente Sarney.

O Presidente que foi, sim – e ninguém pode negar 
–, o avalista do processo de redemocratização deste 
País, porque o MDB conseguiu fazer com que as Di-
retas passassem, conseguiu fazer com que a anistia 
passasse, conseguiu um longo movimento. Mas a elei-
ção do Presidente civil se deu por meio de um grande 
acordo, e não por um processo de revolução. E nesse 
grande acordo, Marco Maciel e José Sarney tiveram 
papéis fundamentais. O Senador Heráclito participou 
disso e lembra-se disso.

E quis o destino e a história – porque poderia ter 
sido o Senador Marco Maciel – que fosse o Presiden-
te Sarney o Vice de Tancredo. E o Presidente Sarney 
assumiu aquilo num momento trágico, da morte do 
nosso Presidente eleito, que encarnava todos os so-
nhos. E na Presidência, Senador Paim, não cometeu 
um erro que se possa dizer, apesar da insistência em 
não reduzir o mandato de seis para quatro anos. Um 
direito que ele tinha, inclusive, porque a Constituição 
falava em seis. Fora isso, eu desafio dizer um erro claro, 
duro, do ponto de vista autoritário do Senador Sarney. 
Não houve. O Senador Sarney cumpriu toda a traje-
tória traçada por Ulysses, pelos democratas, por ele, 
por Marco Maciel e por outros. Tudo. Acabou a cen-
sura com um ato, com um gesto. Legalizou todos os 
Partidos, acabando inclusive o tabu que havia contra 
o Partido Comunista. Foi ele que mandou legalizar. E 
sei isso porque eu era chefe de gabinete do Ministé-
rio da Justiça do Ministro Fernando Lyra e lembro-me, 
sim, das dificuldades em tirar da minha gaveta, porque 
estava na gaveta, e colocar no Diário Oficial o Estatuto 
do Partido Comunista.

O Senador Sarney teve um papel decisivo, dando 
ordem para que isso fosse feito. Reatou relações com 
Cuba, o que era um tabu. Temos um débito imenso com 
o Presidente Sarney, como o guardião e o construtor 
da transição do regime militar, da ditadura. Imagino 
as tentações que sofreriam ou que ele próprio sofreu, 
as pressões que ele, certamente, recebeu para nes-
se percurso dar um desvio qualquer que fosse pela 
radicalidade da democracia. Ele não se deixou levar 
pelas tentações, ele não se deixou levar por possíveis 
pressões. Cumpriu o papel e entregou o poder a um 
Presidente eleito.

Hoje fala-se que o Presidente Sarney pode ser 
um dos candidatos a Presidente do Senado, e faço um 
apelo a ele para que não aceite esse papel. Ele é maior 
do que isso. Esse cargo não lhe vai acrescentar uma 
linha no currículo e pode tirar-lhe algumas páginas na 
biografia. Não por ele, Senador Mão Santa, mas por-
que a maneira como o nome dele está chegando é que 

ele vem com a cara da continuidade e da submissão, 
da continuidade do tempo do Presidente Renan e a 
submissão ao Poder Executivo.

A eleição dele não está sendo construída aqui 
dentro. Pelo que lemos nos jornais está sendo constru-
ída no Palácio do Planalto, em vôos com o Presidente 
e em conversas em outras cidades. Isso não faz jus à 
biografia do Presidente Sarney.

Chegar aqui e, apesar de todo o tamanho, de 
toda a dimensão histórica que tem de ex-Presidente 
da República, que cumpria o seu compromisso com a 
democracia sem abrir mão de nenhum dos princípios 
dessa democracia, chegar aqui e servir para passar 
ao povo brasileiro a idéia de que o novo Presidente 
não é novo; o novo Presidente é a continuação; o novo 
Presidente não é autônomo, não representa um gesto 
de independência do Poder Legislativo em relação ao 
Poder Executivo.

Eu não falo de oposição, porque Poder Legisla-
tivo não é para ser oposição, é para ser equilibrado 
com o Poder Executivo. Por isso, faço um apelo ao 
Presidente Sarney, para que não aceite cumprir esse 
papel hoje porque será um papel menor do que a bio-
grafia dele. E vai obrigar muitos de nós, que têm por 
ele respeito e até carinho, a votar contrariamente, a 
não aceitar esse papel de que o novo Presidente seja 
a continuidade e seja a submissão. É um apelo que 
faço a ele. Se é porque queremos ter alguém de alto 
destaque, ex-Presidente da República, escolhamos o 
Senador Marco Maciel, que já foi Presidente da Re-
pública. Com toda franqueza, com toda franqueza, o 
Presidente Collor representa hoje mais autonomia e 
independência e renovação do que outros. Se é por 
ter ex-Presidente ocupando a Presidência do Senado, 
temos outros aqui. Mas não precisa ser ex-Presidente 
para ter a dimensão. O que precisa é estar sintonizado 
com que o povo vê, com que o povo quer, com que o 
povo sente, com que o povo cheira, com que o povo 
deseja. E o que povo sente, o que o povo cheira, o que 
o povo deseja hoje é uma figura como Pedro Simon 
na Presidência do Senado.

Por isso, o meu apelo ao Senado e o meu apelo 
ao Presidente Sarney. Um, para que indique como can-
didato a Presidente o Senador Pedro Simon, o outro, 
mas o outro que traga na cara a palavra renovação, 
que traga na cara a palavra credibilidade, que traga na 
cara a palavra autonomia do Poder Legislativo. E outro 
apelo ao Presidente Sarney, para que saiba que seu 
papel, hoje, é muito mais de, de vez em quando, aqui 
nessas cadeiras, nos dar conselhos, como a mim ele 
já deu, do que sentado nessa cadeira aí, dando a im-
pressão de que é Ministro do Presidente Lula.
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Nada vai ser pior para o Senado do que o Pre-
sidente desta Casa ser visto como Ministro do Presi-
dente Lula. Daqui a pouco, ele levará o Presidente do 
Senado para sentar na reunião de Ministério, porque 
falta, hoje, ao Governo Lula, a sensação clara dos es-
paços diferenciados que são o Judiciário, o Legislativo 
e o Executivo. Falta esse sentimento!

O Judiciário tem uma conivência e uma convi-
vência que vão além do respeito mútuo em relação ao 
Poder Executivo, e de desprezo em relação ao Poder 
Legislativo. E o Poder Legislativo tem tido uma posi-
ção de submissão, subserviência, que a gente tem de 
romper, respeitosamente, não para ter o Presidente do 
Senado como opositor ao Presidente Lula. Isso seria 
um equívoco tão grande quanto a submissão. Nem 
submissão nem oposicionismo. Independência, essa 
é a palavra!

Se esses dois apelos não forem atendidos e o 
PMDB lançar o Presidente Sarney, não tenham dúvi-
da, não haverá unanimidade nesta Casa. O Senador 
Arthur Virgílio já se manifestou. Eu quero dizer, com 
todo o respeito de quem foi chefe de gabinete do Mi-
nistério da Justiça quando Sarney era Presidente, que, 
depois de eleito reitor, pelo voto direto, fui nomeado 
pelo Presidente Sarney. Claro que depois de eleito 
pelo voto da comunidade. Dificilmente, deixaria de ser 
nomeado, sobretudo porque o Ministro Marco Maciel 
bancou, desde o primeiro momento, que o mais vota-
do seria o nomeado.

Mas convivi com eles. Convivi com o Sarney. Vi 
as angústias. Eu estava no Palácio do Vice-Presiden-
te, Senador Heráclito, na madrugada em que Tancredo 
Neves foi levado do Hospital de Base para São Paulo. 
Saí na comitiva do Presidente Sarney em direção à 
Base Aérea. Vi na cara do Presidente Sarney a an-
gústia diante do risco da morte de Tancredo Neves. 
Vi como ele reagiu a isso como um desastre para o 
Brasil. E, poucos meses depois, a gente viu como ele 
estava preparado para o cargo. Como ele não caiu 
em nenhum dos cantos de sereia de muitos que antes 
eram ligados a ele e ao regime militar, de que tinha 
de dar um basta e que o processo democrático devia 
ser mais lento. Ele fez o processo democrático a uma 
velocidade mais rápida possível. Em alguns momen-
tos até correndo riscos muito grandes, de tão rápido 
que ia. Mas ele fez tudo isso. Não pode agora o PMDB 
jogá-lo nessa situação e ele aceitar.

E, finalmente, um último pedido, o terceiro pedido 
antes de passar a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
que é ao Senador Pedro Simon.

Há momentos na História em que as coisas fazem 
com que você esteja no lugar certo para cumprir o papel 
certo. O Senador Pedro Simon está nesse momento. 

Eu não vejo nele o direito de recusar a candidatura se 
o PMDB quiser. Não tem esse direito diante da História, 
depois de todos os discursos que faz aqui defendendo 
a autonomia do Poder Legislativo. Não tem esse direi-
to diante de tanta posição firme e respeitosa, porque, 
diga-se o que disser do nosso colega Pedro Simon, 
mas respeitoso ele é sempre em seus discursos.

É disto que a gente precisa: alguém que respei-
te com autonomia; alguém que respeite sabendo o 
tamanho do Presidente do Senado; alguém que não 
venha para aqui achando que o Presidente tem um ta-
manho menor do que deveria ter, de que o Presidente 
do Senado deve ser tratado como Ministro do Poder 
Executivo, Senador Adelmir Santana. Não pode, não 
pode! Tem de ser alguém que sente com o Presidente 
como igual, no respeito máximo como Chefe do Poder 
Executivo, mas sabendo que o que Presidente do Po-
der Executivo quer fazer passa por esta Casa e tem 
de ser analisado sem submissão.

Nós precisamos tirar o Senado da posição de 
ajoelhado em que nós estamos. Nós estamos ajoe-
lhados diante do povo pedindo desculpas pelos erros. 
Nós estamos ajoelhados diante do povo porque não 
estamos dando as respostas aos problemas que o 
povo quer, porque não estamos debatendo os temas 
que o povo quer, e estamos ajoelhados diante do Po-
der Executivo, pelas medidas provisórias, e do Poder 
Judiciário, pelas liminares.

E, às vezes, estamos de joelhos diante do Po-
der Judiciário por culpa nossa, por demora, mas es-
tamos ajoelhados. E precisamos, Senador Heráclito, 
de alguém que levante o Senado, que nos tire de joe-
lhos, como estamos. E eu não vejo hoje outro nome. 
Mas pode surgir. Então, que o PMDB traga esse ou-
tro nome que a gente não está vendo ainda, porque 
há outros nomes de respeito também no PMDB. Não 
estou dizendo que não há. Mas esse seria um gesto 
simbólico máximo; equivaleria isso hoje, de parte do 
PMDB, a gestos fundamentais feitos no passado pelo 
velho MDB. O MDB foi um Partido de grandes gestos 
quando o Presidente era militar. Como não é capaz 
agora de grande gesto quando o Presidente é civil? 
O MDB foi capaz de grandes gestos quando o Gover-
no tinha as armas, podendo ameaçar até fisicamente 
o Congresso, fechando o Congresso, como fizeram. 
Como é que, agora, eles não são capazes, os peeme-
debistas, de gestos igualmente importantes e menos 
arriscados até?

Faço esse apelo. E faço um apelo à Casa de 
que, se nós não conseguirmos convencer o PMDB, os 
Senadores Sarney e Pedro Simon disso, que nós não 
nos submetamos a uma eleição de pura ratificação do 
nome escolhido no Planalto juntamente com o ex-Pre-
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sidente Renan Calheiros. Não podemos nos submeter. 
Nem que seja para marcar posição, nós vamos pre-
cisar escolher um outro candidato, de preferência do 
próprio PMDB. Se não do PMDB, do segundo maior 
Partido que tivermos aqui; se não, do terceiro maior 
Partido que tivermos aqui, mas vamos ter que lançar 
um nome alternativo.

Que percamos, como perdeu o Senador Agripi-
no Maia – e não votei nele, porque votei no Senador 
Renan Calheiros. Mas ele marcou a posição dele. Na-
quela hora, ele disse que era melhor para o Senado 
que tivesse sido um Presidente com a autonomia que 
tinha. E ele tinha razão. E fui um dos que erraram. Não 
vamos errar de novo.

Aqui ficam estes apelos, três apelos: ao PMDB, 
para que indique o nome de um Presidente que tenha 
a cara da renovação, que tenha a cara da credibilidade, 
que tire a gente da posição de joelhos; ao Presiden-
te José Sarney, que não aceite fazer o papel de ser 
o Presidente da continuidade, do mesmo, ainda que 
ele não seja um homem da sua submissão, mas que 
passe para a opinião pública essa imagem. Não estará 
isso de acordo com o tamanho da biografia dele escri-
ta na História do Brasil; e a cada um dos senhores e 
das senhoras que, se isso não acontecer, tenhamos a 
competência de colocar um candidato que seja capaz 
de enfrentar aquele da submissão e da continuidade.

Eu disse ao senhor, quando eu estava começan-
do, que isso era falar de educação, porque o senhor 
começou me chamando de Sr. Educação. E concluo 
dizendo: se não fosse por nada do ponto de vista da 
importância política do gesto de escolher o próximo 
Presidente do Senado, faço o apelo, pelo menos do 
ponto de vista de um gesto pedagógico, de dizermos 
ao povo inteiro que a gente não vai chegar aqui quarta-
feira e simplesmente apertar um botãozinho como se 
não existisse um povo lá fora olhando para a gente. O 
povo está olhando. Vamos agir respeitando os olhares 
e os anseios do povo.

Sr. Presidente, este é o meu discurso, mas te-
nho apartes e acho que, sem apartes, discurso não 
serve.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Educação tem o tempo que desejar. O País 
precisa da inteligência de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Heráclito Fortes, em primeiro lugar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam Buarque, o Senador Mão Santa, com mui-
ta propriedade, batizou-o hoje de Sr. Educação. É um 
batismo um pouco tardio, mas oportuno, porque faz 
justiça a um candidato de uma nota só, que mostrou 
que os governantes deste País não se preocupam com 

educação e que os candidatos que se preocuparam 
não sensibilizaram a opinião pública. O resultado disso 
está demonstrado na última avaliação feita com rela-
ção à educação brasileira, a performance dos alunos 
brasileiros. Mas é em respeito a V. Exª e a este dis-
curso que V. Exª faz que eu queria apenas lhe sugerir 
um retoque, para que nós não cometamos injustiça 
com dois homens públicos extraordinários: Sarney e 
Pedro Simon. V. Exª foi perfeito, pois são dois homens 
irretocáveis, com oposições diferentes na história, que 
se encontraram no episódio que fez a Nação brasileira 
toda unir-se, que foi a redemocratização brasileira. Eu 
não tenho nenhuma procuração para defender nem 
Pedro Simon nem José Sarney, quem sou eu? Mas 
nem Simon disse que é candidato nem Sarney disse 
que é candidato. Nós estamos discutindo aqui aquilo 
que nós gostaríamos, o desejo de cada um, mas não 
ouvimos do ex-Presidente da República José Sarney 
dizer que seria candidato. Muito pelo contrário. O que 
vimos foi o Presidente da República intrometer-se nas 
questões da Casa e dizer que o melhor candidato é 
o Sarney. Mas não ouvimos essa intenção dele. Mui-
to pelo contrário, e o que os jornais publicam é que 
ele não aceita. Gostaria apenas de fazer este regis-
tro. Com relação ao Senador Pedro Simon, para ser 
candidato, ele precisa querer ser. E nós não ouvimos 
desse extraordinário homem público essa afirmação. 
Vimos uma manifestação espontânea, comandada pelo 
Senador Suplicy, do desejo de tê-lo como candidato, 
dizendo ter ouvido do Senador Pedro Simon que era 
candidato. Não basta. Simon tem que vir e dizer que é 
candidato e por que é candidato, baseado exatamente 
no discurso que V. Exª acabou de fazer. São homens 
fantásticos. De todos os políticos desta Casa, talvez 
aquele com quem eu tenha o maior período de convi-
vência seja exatamente o Senador Pedro Simon. Seria 
um achado, mas, infelizmente, estamos dependendo 
de uma decisão do PMDB. Para falar em renovação, 
o melhor candidato seria V. Exª, que é de um Partido 
da Base, mas é neutro e se faria respeitar nesta Casa. 
A Nação toda acataria. Não podemos jogar de lado 
também hipótese dessa natureza. Ou raciocinamos 
de maneira lógica e equilibrada essa sucessão no 
Senado ou vamos continuar, virar o ano na crise que 
não queremos mais, a do ano que não acabou. Não 
há mais quem queira agüentar o próximo ano com cri-
se aqui dentro desta Casa. Toda vez que nós tivemos 
disputa para Presidente do Senado – agora mesmo eu 
conversava aqui com o Paim –, os resultados foram 
ruins, as conseqüências foram drásticas, porque esta 
é a Casa da conciliação. Espero que o PMDB tenha 
juízo e não venha com esse elenco de nomes, cinco, 
seis candidatos ocultos, de maneira que, numa prévia 
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interna, quem tiver quatro votos tenha possibilidade 
de ganhar. Não é isso. V. Exª colocou muito bem. Nós 
estamos precisando, neste momento, de um candida-
to a Presidente do Senado que não se acocore para 
o Planalto e tampouco se acocore para objetivos que 
não sejam democráticos, que não sejam objetivos de 
interesse público nesta Casa. V. Exª está absolutamente 
coberto de razão. Eu apenas queria fazer este regis-
tro por dever de Justiça. Como nem o Senador Simon 
nem o Senador Sarney estão presentes, eu gostaria 
de, na dúvida, dar pelo menos aos dois uma chance 
de manifestação. Obrigado a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
é que agradeço, Senador, os dois reparos. Só quero 
dizer que, primeiro, eles estão presentes, porque eles 
estão assistindo agora ou vão assistir depois ou vão 
tomar conhecimento, até porque tomarei a iniciativa 
de informá-los.

Segundo, o amigo é aquele que avisa antes de 
a própria decisão ser tomada. Imagine o ex-Presiden-
te José Sarney tomar a decisão e dizer “nenhum de 
vocês me alertou dessa posição, salvo o Senador Ar-
thur Virgílio”, talvez por outras razões, que ainda não 
vi quais foram.

Quanto ao Senador Pedro Simon, ontem, disse 
que aceita, se for o escolhido do PMDB. À minha per-
gunta se aceitaria ser um candidato avulso, se o PMDB 
escolhesse outro, ele respondeu: “Não, não vou falar 
nisso!”. Ele foi de uma lealdade total ao seu Partido, 
mas disse que aceitará se o Partido o escolher.

Esses são os dois comentários, mas lhe agradeço 
muito os reparos feitos, porque, de público, o Senador 
Pedro Simon ainda não disse que aceita; disse, por te-
lefone, a mim e ao Senador Eduardo Suplicy.

E o Senador José Sarney, ao revés, tem-me dito 
sistemáticas vezes aqui que não está mais nos planos 
dele, que é um homem – e isto é que me faz ainda 
ter uma admiração maior por S. Exª – que tem outros 
gostos e outras atividades além da política, como a 
literatura e a leitura. É um dos homens mais cultos 
desta Casa e tem o desejo de se dedicar mais a fundo 
à sua obra literária.

Ouço o Senador Jayme Campos.
O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 

Cristovam Buarque, cumprimento V. Exª, que, como 
sempre, com lucidez, tem pautado seus pronunciamen-
tos nesta Casa. O senhor está na mesma linha, com o 
mesmo foco do Senador Jayme Campos, até porque 
sou novo nesta Casa, não fiz nem um ano, e quero 
certamente uma Casa que tenha suas prerrogativas 
em toda sua plenitude. Não queremos um novo Pre-
sidente que seja submisso naturalmente ao comando 
do Poder Executivo. Quando, ontem, o Senador Edu-

ardo Suplicy e V. Exª estavam com um manifesto de 
apoio ao Senador Pedro Simon, fui um dos primeiros 
signatários, até porque ninguém pode contestar aqui 
a trajetória, a retidão de caráter do ilustre Senador Pe-
dro Simon. Todavia, particularmente, defendo a tese 
de que se, eventualmente, o PMDB lançar um candi-
dato que não seja do agrado de todos nós, ou seja, 
não seja compatível com as prerrogativas e sobretudo 
com o papel do Senado, não há nada demais em ter-
mos uma candidatura avulsa. E eu, de público, decla-
ro meu apoio a V. Exª. Aí sim, teremos um Presidente 
com idéias claras, homem livre, que está realmente a 
fim de trabalhar pelo Brasil; não está para fazer bar-
ganha ou negociata, muito pelo contrário, está aqui 
para defender os interesses da sociedade brasileira. 
De forma que, meu querido Senador Cristovam Buar-
que, eu particularmente, que ainda tenho sete anos 
pela frente como Senador da República, quase exijo 
que esta Casa seja recuperada em toda sua plenitude 
– aquilo que é um passado bem recente –, e volte a ser 
uma Casa em que o povo brasileiro possa acreditar. 
Confesso aos meus caros Colegas que, lamentavel-
mente, estamos vivendo uma crise sem procedência 
e, muitas vezes, nós nos sentimos até envergonhados 
pelas críticas da opinião pública diante de tudo aquilo 
que temos visto acontecer aqui. De modo que V. Exª 
está perfeito em sua colocação, lúcido como sempre. 
Desejo tê-lo na Presidência desta Casa, pois é um 
homem que tem compromisso acima de tudo com o 
povo brasileiro, que promoverá o desenvolvimento, a 
paz e, com certeza, a cidadania para todo povo brasi-
leiro. Muito obrigado, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço muito a V. Exª o elogio, o reconhecimento, 
na linha do que falou o Senador Heráclito Fortes, mas 
quem faz um discurso como este não pode nem de lon-
ge ser considerado candidato, porque desmoralizaria 
todo o discurso. Este discurso só tem força se for de 
alguém que não tem nada a ver com o processo elei-
toral. Não há essa possibilidade, senão meu discurso 
fica enfraquecido.

Ouço o Senador Paulo Paim.
A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Senador 

Cristovam Buarque, pedi ao Senador Paulo Paim e 
ao Senador Adelmir Santana que me dessem a opor-
tunidade de falar antes deles, e gentilmente eles me 
concederam essa preferência. Não queria sair daqui 
sem falar com V. Exª, com nossos Pares, com todos 
os que estão nos ouvindo e nos assistindo da impor-
tância dos fatos que aconteceram nesta semana. É o 
coroamento, Senador Cristovam, de um ano de tanta 
frustração que vivemos nesta Casa. Como disse o Se-
nador Jayme Campos, estamos chegando agora, não 
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temos nem um ano de mandato, e nos é penoso ter 
vivenciado um ano tão difícil no Congresso Nacional, 
principalmente no Senado. Esse resgate é fundamen-
tal para que a esperança volte a fazer parte do nosso 
dia-a-dia, para que tenhamos consciência de que vale 
a pena continuar lutando por aquilo que acreditamos. 
Esperamos que esta Casa volte a ter do povo brasi-
leiro aquilo que, durante décadas, mais de um século, 
ela teve: o respeito e a confiança. Estamos discutindo 
agora que valores colocaremos como prioridade para 
nossa atuação nos próximos anos. E não podemos 
errar. Acredito, Senador Cristovam, que é tão impor-
tante a decisão que vamos tomar na próxima semana, 
que ela poderá ser nossa redenção ou o início de uma 
derrocada que não seria só do Congresso Nacional ou 
desta instituição em particular, mas de toda a política 
nacional. Acredito muito na importância dos passos 
que serão dados na democracia que estamos viven-
do, na forma de governo que queremos para o nosso 
País. O futuro do Brasil poderá depender da decisão 
que tomaremos na semana que vem. A retidão desta 
Casa, a seriedade dos trabalhos que vamos efetuar, o 
resgate da credibilidade dependerão muito da seriedade 
e do compromisso que cada um dos 81 Senadores têm 
com a democracia brasileira, com o cidadão brasileiro. 
Portanto, quero dizer a V. Exª que fui também uma das 
signatárias do documento a favor do Senador Pedro 
Simon. Acredito muito na honradez dos homens e das 
mulheres que estão nesta Casa. E tenho certeza de 
que levarão com toda seriedade o compromisso que 
teremos na semana que vem em favor desta Casa e 
do povo brasileiro. Portanto, quero me colocar na linha 
de frente desta discussão. E falo também em nome do 
meu Partido, que está pronto a discutir uma alterna-
tiva viável para que possamos voltar a sorrir e a ter a 
tranqüilidade de trabalhar numa Casa, que é do povo, 
mas que seja altiva, digna e todos tenham a cabeça 
erguida, porque isso o povo brasileiro está esperando 
de nós. Muito obrigada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
que agradeço.

Ouço o Senador Adelmir Santana.
O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 

Cristovam Buarque, pedi este aparte a V. Exª para me 
solidarizar com o discurso em que o senhor prega a 
valorização do Poder Legislativo, especificamente desta 
Casa. E o senhor o faz, como professor que é, dentro 
de um critério pedagógico e transforma seu pronun-
ciamento em uma verdadeira aula de valorização do 
Senado Federal. Os movimentos a que V. Exª faz refe-
rência, em relação ao nome do Senador Pedro Simon, 
tem o aval de todos nós, pois é um homem de grande 
envergadura, de bom relacionamento com todos os 

seus Pares e que, de fato, engrandeceria o Senado se 
aceitasse a Presidência desta Casa. Entretanto, o que 
se vê pela imprensa – e seria natural, já que é praxe 
nesta Casa o Partido de maior Bancada fazer a indi-
cação do candidato –, o que se sente, é que, mesmo 
nesse Partido, ainda não há um nome de consenso. Ao 
fazer essa pregação pedagógica, V. Exª afirma que se 
exclui do processo sucessório. Entretanto, como bem 
disse o Senador Heráclito Fortes, V. Exª também tem 
as condições de soerguer o nome desta Casa, como 
educador, político, ex-Ministro, ex-Reitor da UnB, ex-
Governador do Distrito Federal, Senador pelo Distrito 
Federal. Cabe a nós também fazer um movimento, 
caso haja recusa por parte do Senador Pedro Simon 
a sua candidatura, para que esta Casa tenha na pes-
soa do Senador Cristovam um dos seus marcos, uma 
das pessoas qualificadas e que transforma esta manhã 
numa aula, num acontecimento pedagógico, portan-
to, de engrandecimento do Senado Federal. Temos a 
consciência de que, se nós quisermos e fizermos o 
movimento, V. Exª não terá o direito, diante deste dis-
curso, de recusar essa pretensão de todos nós. As-
socio-me, portanto, à sua pregação e às colocações 
dos Senadores que me antecederam. Especialmente 
nós, do Distrito Federal, ficaríamos felizes, ficaríamos 
contentes se tivéssemos a oportunidade de ver um 
representante da nossa Unidade Federativa dirigindo 
os destinos do Senado da República. Parabéns a V. 
Exª pela iniciativa deste discurso. Não tenho aqui pro-
curação do meu Partido, do Senador Pedro Simon ou 
do Senador Sarney, mas o que se percebe, como V. 
Exª colocou muito bem, é que esta discussão está fu-
gindo do foro que deveria estar e entrando em locais 
que são alheios à nossa participação. Não é bom, no 
momento que vivemos, apenas referendar nomes que 
certamente não condizem com o discurso que V. Exª 
faz nesta manhã. Parabéns a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Adelmir. Ninguém pode dizer que 
não fica contente, mas, se for por aí, eu faço uma lista 
de 20 ou 30 que têm de ser consultados antes. Vinte, 
trinta, quarenta ou cinqüenta, há muitos aqui que são 
capazes de tirar o Senado da posição em que se en-
contra, de joelhos. Há, porém, uns poucos que passarão 
a idéia de que vamos continuar de joelhos. Há muito 
mais pessoas capazes de levantar o Senado hoje do 
que pessoas que passam a imagem de que não po-
dem fazê-lo – não é nem que não possam levantá-lo, 
mas passam essa imagem.

Passo a palavra ao Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Cristovam, vou ser muito rápido. Eu comentava aqui 
com o Senador Heráclito que estou há mais de duas 
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décadas no Congresso, sem sair daqui – cheguei em 
1986 e estou até hoje. Aprendi muitas coisas na Casa. 
Uma delas foi cumprir acordos. Durante todo o período 
em que estive aqui, graças a Deus, sempre cumpri todos 
os acordos que firmei. Quanto à questão da eleição de 
Presidente da Câmara e do Senado, é praxe na Casa 
que o maior Partido escolha o Presidente. Por isso, eu 
me preocupo um pouco quando noto a possibilidade até 
mesmo de candidaturas avulsas, sem o aval do Partido 
que tem o direito de indicar o candidato a Presidente, 
no caso o PMDB. V. Exª sabe, por minhas posições, 
da minha simpatia pelo Senador Simon, inclusive não 
tive nenhuma dúvida ao avalizar o documento assi-
nado por V. Exª e pelo Senador Suplicy. Eu gostaria 
muito que a Presidência do Senado fosse do PMDB, 
porque é isso que manda a tradição e até o Regimento 
da Casa, mas entendo que está correta a posição do 
Senador Simon de só aceitar se for referendado por 
sua Bancada. Eu acho que ele está correto, Senador 
Cristovam. Eu também, a exemplo de V. Exª e de outros 
aqui que já falaram, não veto ninguém. Ao contrário, eu 
também listaria aqui o nome de mais de 20, 30 Sena-
dores, como V. Exª falou, que têm reais condições de 
presidir a Casa. Claro que tenho muita simpatia pelo 
Senador Pedro Simon, até porque foi dele o primeiro 
voto que dei na minha vida, quando de sua candidatura 
a Deputado. Mas quero dizer que vou me submeter à 
decisão do PMDB, à decisão que o PMDB tomar. Vou 
me conduzir aqui no plenário por essa linha histórica de 
cumprir acordos, porque, quando nós não cumprimos 
acordos, as coisas não andam bem. A história recente 
mostra, a propósito, o que aconteceu inúmeras vezes 
na Câmara dos Deputados. Lembro-me de um episó-
dio em que Luís Eduardo Magalhães me disse: “Paim, 
você é candidato a membro da Mesa da Câmara dos 
Deputados. O Genoino está lançando sua candidatura 
como candidato avulso. Vou te alertar: o Genoino não 
se elege e vocês perderão o lugar na Mesa”. Foi exata-
mente o que aconteceu, o que não foi bom para Casa 
nem para o PT, que foi alijado do espaço na Mesa a 
que teria direito. Conto esse episódio para exemplificar 
a importância do cumprimento de acordos. Por isso, 
espero que o PMDB, soberanamente, tome sua posi-
ção. Agora, demonstrar nossa simpatia por esse ou por 
aquele candidato do PMDB é legítimo. Eu quero dizer 
que não veto ninguém, mas demonstrei, concordando 
plenamente com V. Exª, minha simpatia pelo Senador 
Simon. Era só isso. Parabéns por seu pronunciamen-
to. Em tempo: o Senador Heráclito Fortes me mostrou 
que, no blog do Noblat, V. Exª aparece entre os mais 
prestigiados para ser candidato a Presidente da Casa. 
Entendi a posição de V. Exª e assino embaixo: o can-
didato deve ser do PMDB.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Paim, estou totalmente de acordo, tanto que meu 
apelo é ao PMDB. Agora, tem de ser do PMDB, tem de 
ser do Senado e tem de ser da República. Se o PMDB 
quiser um candidato dele que não seja do Senado, é 
natural que surjam outras possibilidades, porque não 
é um acordo, é uma praxe. Não houve uma discussão 
recente em que se disse: “Vai ser do PMDB”. É uma 
praxe que deve ser respeitada.

O meu apelo é no sentido de que o PMDB en-
tenda que, neste momento da História, especialmen-
te neste momento – em tempos normais, não haveria 
problema –, vamos substituir um Presidente que re-
nunciou por força de processos de quebra de decoro 
parlamentar contra ele em circunstâncias em que não 
se conseguiu passar à opinião pública a sua inocência, 
essa é a verdade – passou aqui para o Senado, mas 
não passou para a opinião pública. Neste momento, o 
PMDB tem de entender que o candidato a Presidente 
tem de ser dele, mas também deve estar acima dele, 
deve ser do Senado. E, neste momento, ser do Senado 
significa ser capaz de ajudar o Senado a se levantar, 
capaz de ajudar o Senado a desajoelhar-se. Isso é do 
que a gente precisa.

Ouço o Senador Heráclito.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Apenas para 

complementar, Senador Cristovam. V. Exª fez um dis-
curso perfeito, está tudo bem esclarecido. Agora, V. Exª 
sai da tribuna como candidato. Pela simpatia que teve 
de todos os companheiros, se o candidato apresentado 
eventualmente não for do agrado da Casa, V. Exª não 
tem o direito de fugir de uma candidatura rebelde, e 
terá o meu voto. Do mesmo jeito que V. Exª apela ao 
Simon para não desistir, V. Exª não tem o direito de 
desistir. Se a eleição fosse hoje, aqui e agora, V. Exª 
ganharia por unanimidade. É surpreendente! Quero 
apenas deixar este registro: a intenção de V. Exª foi outra 
completamente diferente, mas, diante das circunstân-
cias e dos fatos, saímos daqui tendo V. Exª como uma 
alternativa. Nós estamos aqui – o bom da sexta-feira 
é isso – falando sobre hipóteses. Nós estamos discu-
tindo a hipótese da candidatura de Pedro Simon e a 
posição de Sarney. Nós estamos aqui discutindo por 
quê? Porque é um assunto que nos angustia, porque 
é um assunto que angustia a Nação. Vi agora mesmo, 
Senador Cristovam, e mostrei para o Senador Paim o 
resultado de uma enquete feita pelo blog do Noblat: 
entre os nomes da rua, nomes da cidade, do País, V. 
Exª é um dos três mais votados. Nós não podemos 
jogar fora uma opção dessa natureza. Quero apenas 
deixar isso bem claro. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Heráclito, eu é que agradeço. Eu não tenho medo 
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de rebeldia – eu até gosto. Mas, se eu sonhasse com isso, 
o meu discurso ficaria menor. Se eu saísse daqui como 
candidato, como o senhor diz, o meu discurso ficaria me-
nor, o meu discurso deixaria de ter a importância...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª foi 
vítima de sua credibilidade e de seu conceito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito bem.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Nunca vi 
acontecer o que aconteceu agora. Ao fazer o discurso, 
nós vimos que V. Exª poderia ser, inclusive, a solução, e 
isso me leva a lhe dizer: “Saia daí orgulhoso e vaidoso 
desse reconhecimento entre os companheiros”.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Orgulhoso e vaidoso eu saio pelo reconhecimento de 
cada um de vocês, mas eu saio querendo que o meu 
discurso seja maior do que seria se eu saísse como 
candidato. E eu ainda acredito que o nosso Presidente 
será do PMDB e que poderá ser, sim, Pedro Simon.

Presidente, agradeço o tempo que me foi con-
cedido e reitero que a palavra-chave de hoje é “desa-
joelhar-se”. Essa é a palavra-chave. Temos de fazer 
com que o Senado saia da posição de joelhos em que 
nós estamos.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Cristovam, não é à toa que eu estou apoiando V. Exª: 
eu sei que o senhor não vai ficar de joelhos aqui, e 
nós queremos homens como o senhor, livres, para 
não ficarmos ajoelhados aqui diante de tudo o que tem 
acontecido nesta Casa.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Fica combi-
nado assim, nosso sonho de consumo é Pedro Simon. 
Se não der, vamos para o Plano B, como tanto gosta 
o Palácio do Planalto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
nós temos B, C, D, E, e eu estou lá perto de Z.

Senador Mão Santa, obrigado pelo tempo que 
dedicou ao meu pronunciamento. Cumpri o meu papel 
hoje de ajudar a desajoelhar o Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acredito que interpretei Montesquieu, em O Espírito 
das Leis, garantindo 55 minutos para V. Exª dar uma 
aula – esse é o tempo de uma aula –, para educar o 
País para uma melhor democracia.

Quero dizer que sou totalmente contra dizer que 
Presidente não pode comentar. Não existe isso; o que 
existe é O Espírito das Leis, de Montesquieu, que es-
tou relendo pela segunda vez – tirei no Senado; o Zé 
Roberto foi buscar. 

Jamais poderia transmitir os aplausos do povo 
do Brasil ao pronunciamento de V. Exª, que fez com 
que esta sessão tenha sido uma das mais importantes 
nesses 180 anos.

Como disse no início, V. Exª é o Sr. Educação. E a 
história consagra. Simon Bolívar é o libertador. Cícero 
e Demóstenes eram senhores da oratória. Sarney, no 
mesmo entusiasmo, relembro-me que o classifiquei 
aqui como o Sr. Democracia. Ele foi o ícone da época 
da transição e foi o primeiro estadista que teve coragem 
de afrontar o Chávez. Então ele é o Sr. Democracia.

V. Exª continua no coração do povo do Brasil, 
que o reconhece como o Sr. Educação. Aliás, o mais 
importante, porque, daí em diante, serão as crianças, 
que são a esperança. Queremos que, com essa es-
perança, eles possam vir cantar, como dizia o poeta: 
“Criança, não verás nenhum País como este”. E poeta 
nenhum hoje tem coragem de dizer o que Bilac nos 
orientou. V. Exª é o senhor da educação e educa hoje 
os que fazem política no Brasil também. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Consultando a lista de oradores, o Senador Paim 
está inscrito pelo art. 17, que é um troféu, porque sig-
nifica que usou várias vezes na semana esta tribuna 
em defesa do trabalhador do Rio Grande do Sul e do 
Brasil.

Convido para usar da palavra esse extraordinário 
Senador do Piauí, Heráclito Fortes.

V. Exª tem o tempo que achar conveniente. Agora, 
se V. Exª for denunciar os problemas do desgoverno 
do Piauí, aí nós vamos entrar em 2008.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Es-
tou fazendo aqui uma coleta dos fatos. Eu pediria a V. 
Exª que, se fosse o caso... o Senador João Pedro está 
ansioso para mostrar ao País as suas convicções e 
concorda com a permuta.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois não. O Senador Heráclito Fortes, gentilmente, 
cede a tribuna ao Senador do PT do Amazonas, João 
Pedro. 

Como procedi com os oradores que o antece-
deram, V. Exª poderá usar a palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

Peço permissão para saudar os estudantes da 
Escola Classe 308 do Recanto das Emas. Sejam fe-
lizes!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Um 
abraço aos estudantes.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, abordo, nesta manhã de sexta-feira, alguns 
acontecimentos, alguns fatos que estão ocorrendo na 
nossa região, a Amazônia Brasileira.

Quero, primeiramente, destacar a importância es-
tratégica dessa região para o Brasil. A Amazônia não 
pode deixar de ser pensada, refletida todos os dias.
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A Amazônia – e eu aqui faço parênteses – não 
podemos desconhecer que é cobiçada, é estudada, é 
desejada por países além do nosso Brasil. A propósito 
a Amazônia precisa ser cobiçada muito mais por nós 
brasileiros. Nós precisamos cobiçar mais a Amazônia 
e tratar esse bem, esse patrimônio nosso, do Brasil, da 
sociedade brasileira, com políticas profundas, que pos-
sam romper com o pragmatismo, com o imediatismo. 

A imprensa, a mídia nacional, está registrando 
hoje que diminuiu o desmatamento na Amazônia neste 
último ano. Mesmo assim, Senador Paim, 11.224 km² 
foram desmatados. E o estudo do Prodes, que é um 
programa que calcula o desflorestamento da Amazônia, 
mostra que muitas partes desses 11.224 km² deveriam 
ser áreas protegidas e foram desmatadas. 

Esse número – 11.224 km² – significa sete ve-
zes a cidade de São Paulo. Sete vezes a cidade de 
São Paulo!

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os 
números mostram que muito precisa ser feito. La-
mentavelmente, o Pará é o Estado campeão do des-
matamento, do desflorestamento, da irracionalidade, 
da irresponsabilidade, do desrespeito a esse patrimô-
nio do nosso País que são as florestas ou a Floresta 
Amazônica.

Então, se nós temos a comemorar a diminuição 
do desmatamento em 20% neste último ano, mante-
mos a preocupação com aquilo que está sendo des-
matado, derrubado, queimado, de forma irracional, de 
forma irresponsável.

A Amazônia, sem dúvida nenhuma, carece prin-
cipalmente de uma convergência de responsabilidade 
de ações das prefeituras municipais, das secretarias de 
meio ambiente, dos governos estaduais, do Governo 
Federal. Nós carecemos de uma sintonia para construir-
mos políticas públicas na qual possamos compatibilizar 
desenvolvimento com qualidade de vida, com respeito 
ao meio ambiente. São vários os estudos.

A nossa floresta tem um papel fundamental. Ela 
está relacionada, Senador Paim, a chuvas. Derrubar a 
floresta significa diminuir as chuvas, não só na Amazô-
nia, mas no Brasil. E vai além do Brasil, as chuvas no 
Sul do nosso continente, as chuvas na América Cen-
tral acontecem em função da importância da floresta 
amazônica. E daí não é só a floresta da Amazônia 
brasileira, mas a floresta Amazônica que é composta 
por oito países.

Então, é preciso que a nossa sociedade, é preciso 
que o capitalismo de hoje tenha a responsabilidade de 
tratar esse imenso território florestal, esse imenso bio-
ma que é a Amazônia com o cuidado, com uma visão 
de futuro, com a responsabilidade do presente, para 
não comprometermos a vida no Planeta Terra!

Sr. Presidente, os números que estão hoje, no 
Brasil, nos grandes jornais, mostram que muito preci-
sa ser feito para coibir o desmatamento na Amazônia 
brasileira. Senador Paulo Paim, deseja um aparte?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, gostaria muito de fazê-lo. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Senador 
Paulo Paim, é um prazer ouvi-lo.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Primeira-
mente, para cumprimentar V. Exª pelo seu mandato. 
V. Exª está aqui há praticamente um ano e já é reco-
nhecido entre todos da Casa e tenho a certeza pela 
sociedade brasileira como um Senador já de quatro, 
cinco, seis anos de mandato, pela forma de atuar, 
sempre defendendo, com brilhantismo, as suas posi-
ções. Se me permitir, quero lembrar aqui sobre o epi-
sódio da menina violentada e estuprada no Pará, em 
que um requerimento de V. Exª, que foi aprovado por 
unanimidade na Comissão de Direitos Humanos, para 
que a justiça acompanhe lá e no País essa situação. 
Isso, depois, resultou no afastamento da própria juíza. 
Faço esse destaque a V. Exª, que já devia tê-lo feito 
em outra oportunidade.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Em segundo 
lugar, V. Exª parece que vem preencher um espaço, 
nesta Casa, também nessa área ambiental. E dá uma 
verdadeira aula sobre a Amazônia – como nós gosta-
mos muito de dizer. Gostei muito do termo que V. Exª 
usou. Em outras palavras, nós temos de nós apaixonar 
mais pela Amazônia. Nós, os brasileiros. Não só dizer 
que a Amazônia...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Cobi-
çar. Nós precisamos cobiçar. Os brasileiros precisam 
cobiçar mais.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Cobiçar mais, 
amar mais, gostar mais, se apaixonar mais, porque 
ali está o pulmão, principalmente do Brasil, embora 
muitos gostem de dizer que é o pulmão do mundo. Eu 
já recebi e-mails que criticam essa posição. Tem de fi-
car claro que a Amazônia é pulmão do Brasil. Não há 
problema nenhum de o mundo também gostar dela. 
V. Exª aqui dá detalhes do que está acontecendo, da 
sua visão, a interferência no clima e na chuva. Enfim, 
eu fiquei aqui mais uma vez muito bem impressiona-
do pela análise que V. Exª faz, com conhecimento de 
causa, da nossa querida Amazônia. Por isso o aparte 
vem nessa linha de cumprimentar pelo seu mandato 
e não somente pelo pronunciamento feito no dia de 
hoje. Parabéns, Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Paulo Paim. Muito obrigado mesmo.
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É claro que, a cada dia, como representante do 
Estado do Amazonas, eu procuro trabalhar e me em-
penhar no sentido de fazer o melhor para contribuir 
com os debates travados aqui e principalmente pau-
tar a Amazônia.

Na segunda-feira, Presidente Mão Santa, irá acon-
tecer a licitação, o leilão para a hidrelétrica de Santo 
Antônio, no rio Madeira. O Governo do Presidente Lula 
vem trabalhando esses dois grandes empreendimentos 
no rio Madeira, que tem como objetivo melhorar a infra-
estrutura e o fornecimento de energia em nosso País. 
São duas grandes obras: Santo Antônio e Jirau. 

Na segunda-feira, haverá o leilão da hidrelétri-
ca de Santo Antônio, no rio Madeira, no Estado de 
Rondônia, uma obra orçada em R$9 bilhões. Esse 
projeto deve produzir 3.340 mil MW de energia. Sem 
dúvida nenhuma, é uma das grandes obras na Ama-
zônia. E espero que ela, diferentemente das outras 
grandes obras que ocorreram naquela região, seja 
viabilizada, respeitando rigorosamente as questões 
ambientais, os ribeirinhos da Amazônia e os povos 
indígenas que estão nessa área ou no entorno des-
sa hidrelétrica.

É verdade que tecnologias avançaram e não ha-
verá mais grandes lagos represados em razão da obra 
da hidrelétrica. Espero que a obra do nosso Governo 
atenda à necessidade e à demanda do fornecimento 
de energia, que deve vir para melhorar a qualidade de 
vida, primeiramente das pessoas e das populações 
que vivem na Amazônia e em Rondônia. Espero que 
essa grande obra venha para fazer o bem, para me-
lhorar a vida das pessoas, que atenda à exigência da 
agroindústria, das indústrias, do consumo de energia 
do dia-a-dia das famílias, das donas-de-casa, das es-
colas, do comércio.

Enfim, espero que ocorra, na segunda-feira, o 
leilão da hidrelétrica de Santo Antônio. Pela previsão, 
segundo o planejamento, ela entrará em funcionamento 
em 2012. E que seja um marco esse projeto do ponto 
de vista da diferenciação, que ele venha qualificar obras 
que marcam a vida dos povos da Amazônia.

As experiências dos anos 70 e dos anos 80, de 
hidrelétricas na Amazônia, foram danosas e machu-
caram principalmente as populações que vivem na 
Amazônia.

Depois de alguns anos – acho que foram uns 
vinte anos sem grandes obras –, nós teremos essa 
obra. Ela não será grande do ponto de vista do espa-
ço físico, mas será grande do ponto de vista da sua 
conseqüência. O Brasil precisa de energia, sem a qual 
não vamos longe. A nossa economia vai bem e exige 
que nós cresçamos com infra-estrutura, e aí a energia 
é fundamental.

Então, faço o registro do leilão que vai acon-
tecer nessa segunda-feira para a construção da 

hidrelétrica de Santo Antônio, no Rio Madeira, no 
Estado de Rondônia. Espero que isso sirva funda-
mentalmente para melhorar a vida das populações 
da Amazônia e que ajude o Brasil a crescer, a gerar 
emprego e a melhorar o padrão de vida de todos 
nós brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o pronunciamento do Senador do PT do Estado 
do Amazonas, ouviremos a palavra do extraordinário 
Senador da República do Piauí Heráclito Fortes, que 
é do DEM.

V. Exª, como fizemos com os outros, terá o tempo 
que considerar conveniente. Agora, se V. Exª for falar 
dos problemas do Piauí, vamos falar até a Copa de 
2014, porque é muito problema!

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, com a devida permissão do va-
loroso Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra V. Exª, com a sensibilida-
de do orador na tribuna.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de aproveitar 
o gancho da fala do ilustre Senador João Pedro, para 
pedir a S. Exª que seja também um porta-voz do povo 
mato-grossense, no que diz respeito à nossa usina 
termelétrica.

V. Exª, Senador João Pedro, já tem conhecimen-
to do assunto.

Está completando hoje cem dias que a nossa 
usina termelétrica Mário Covas, no Estado do Mato 
Grosso, está paralisada em toda sua plenitude. Te-
mos uma capacidade de geração de 440 megawatts, 
todavia, por irresponsabilidade por parte do Governo 
boliviano, naturalmente que com a conveniência do 
Governo brasileiro, essa usina está parada, Senador 
Heráclito Fortes. Estamos hoje, na grande Cuiabá, 
correndo sério risco de ficarmos sem energia, tendo 
em vista que foi cortado o fornecimento de gás para 
aquela termelétrica.

Dessa forma, faço um alerta aqui. Senador João 
Pedro, V. Exª fala da importância da usina do Madei-
ra e de outras que estão sendo construídas no Bra-
sil, mas não podemos esquecer o sofrido Estado do 
Mato Grosso, que hoje, lamentavelmente, está nessa 
situação tendo em vista a falta de prioridade. Como o 
Presidente Lula irá para a Bolívia nesse mês de de-
zembro, e V. Exª é do PT, é da base de sustentação 
do Governo, eu lhe faço um apelo para que fale ao 
Presidente Lula da importância que representa essa 
usina termelétrica funcionando em Cuiabá.

Daqui a cinco dias, até os automóveis, Sena-
dor Paulo Paim – porque houve um incentivo, em 
Cuiabá, para a compra de carro a gás, modelo flex 
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–, estarão paralisados, sobretudo os menos afortu-
nados, os taxistas. Estão todos à mercê do atendi-
mento, por falta de prioridade do Governo Federal 
em relação a essa luta que não é de nós mato-gros-
senses, mas de todos os brasileiros, no cumprimen-
to do contrato que o Governo brasileiro tem com o 
Governo boliviano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dois assuntos me 
trazem à tribuna. Primeiramente, Senador Mão San-
ta, atendendo ao seu pedido, vou falar pouco sobre o 
Piauí hoje. Porém, não posso deixar de registrar, com 
muita satisfação, um e-mail que recebi da Srª Ângela 
Ferry, Diretora da Unidade de Jornalismo da Secre-
taria de Comunicação do Estado do Piauí. Ela pede 
ao escritório de representação do Piauí em Brasília 
que me faça chegar às mãos este e-mail, que tem o 
seguinte texto:

A prisão de empresários donos de postos 
de combustíveis ocorrida nesta quarta-feira, 
dia 5 de dezembro, em Teresina, foi efetua-
da pela Delegacia de Crimes contra a Ordem 
Tributária e Econômica, em parceria com o 
Núcleo de Inteligência da Polícia Civil, com 
base em mandado de prisão expedido pela 
Juíza Valdênia Moura Marquês de Sá, da 3ª 
Vara Criminal.

As prisões aconteceram obedecendo 
todas as normas legais e de segurança, não 
havendo em qualquer momento exposição 
gratuita dos acusados.

Desta forma, a Secretaria de Seguran-
ça Pública do Estado do Piauí cumpre o que 
determina a lei.

Quero, primeiramente, agradecer à D. Ângela. Em 
cinco anos de Governo do PT, é a primeira vez que al-
guém responde, Senador Mão Santa, ou dá atenção a 
algo que se diz aqui desta tribuna, geralmente, ou me-
lhor, exclusivamente no interesse do povo do Piauí.

Mas eu queria pedir a Drª Ângela Ferry que não 
dirigisse o telegrama a mim; que desmentisse – o que 
seria mais próximo, mais próprio e mais econômico –, 
que se dirigisse ao jornal de circulação no meu Estado, 
jornal acreditado, que é o Diário do Povo.

Fiz as denúncias baseado na credibilidade que 
esse jornal tem. Tive o cuidado, Mão Santa, de procu-
rar hoje, e não há nenhum desmentido da Drª Ângela 
ou contestação com relação ao que o jornal publicou 
ontem em um editorial, sob o nome “Carnaval Fora de 
Época”. Drª Ângela, não vou ler aqui, mas ontem até 

já pedi a transcrição nos Anais da Casa desse edito-
rial que é fabuloso, é fantástico. Afirma o artigo, num 
determinado momento do editorial:

As conversas telefônicas entre empresá-
rios, supostamente combinando preços para 
a gasolina, foram previamente editadas pela 
Polícia, antes de serem distribuídas às tele-
visões, ato contínuo às prisões. Saiu o que a 
Polícia queria que saísse, da forma que lhe 
interessava. As redações foram abastecidas 
também pela Polícia com as fotos dos presos. 
O consumidor aplaudiu o gesto da Polícia, 
mas desconhece a política de tributação de 
combustíveis.

Em resumo é o seguinte: o Fisco cobra pelos com-
bustíveis o imposto tabelado com valores, na maioria 
das vezes, acima dos preços pelos quais são vendi-
dos na bomba.

Portanto, minha cara Drª Ângela Ferry – gosta-
ria até de conhecê-la –, entenda-se com o Governo 
do Estado, com o jornal que deu a notícia; desminta 
o jornal, não a mim, que tenho a obrigação e o dever 
de trazer ao conhecimento do País fatos que ocorrem 
no meu Estado e que muitas vezes a assessoria de 
imprensa, da qual V. Sª faz parte – não digo que par-
ticipe disso –, evita.

Senador Mão Santa, sabemos que a imprensa 
do Piauí coloca as verdades, os fatos como eles acon-
tecem. É um traço comum no autoritarismo chavista e 
que o atual Governo adotou como norma.

Ora, em nenhum momento, questionei se havia 
cartel ou se deixava de haver cartel, até então; apenas 
questionei a maneira como as prisões aconteceram. 
No momento se realizava, em Teresina, um congresso 
nacional de distribuidores de combustível. Pegou-se 
exatamente o momento da chegada dos representantes 
da entidade em nível nacional, e, de maneira espeta-
culosa, promoveram-se algumas dessas prisões; em 
outras prisões, as pessoas foram arrancadas de suas 
casas nas primeiras horas da manhã. Todos são tere-
sinenses e poderiam ter sido chamados para prestar 
esclarecimentos.

Sr. Presidente, o segundo ponto, o qual não tinha 
me chamado atenção, é o fato da acusação de cartel, 
quando, na realidade, o vício está na origem. Quem 
carteliza o imposto é o Estado, não só com combustível, 
mas também com outros itens, porque coloca na sua 
pauta mensalmente, de maneira prévia, tributos com 
valores superiores aos praticados no mercado. Acho 
que os advogados poderão tomar providência com 
relação a isso, e o Estado poderá ser vítima de uma 
ação indenizatória. Agora, se praticam cartel, devem 
ser punidos, mas segundo a lei, sem exageros. 
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Outra questão que se coloca aqui e que ela preci-
sa esclarecer, não a mim, mas ao Piauí, é a questão do 
cerceamento de acesso dos advogados, garantido pela 
Justiça, aos presos, entrevista garantida pela Justiça. 
Quem diz isso não é só o Presidente da Ordem dos 
Advogados, mas vários advogados piauienses.

Longe de mim defender crime, ilegalidade ou ir-
regularidade de quem quer que seja, mas é preciso 
que as coisas fiquem colocadas no seu devido lugar 
e que esses abusos não se tornem rotina no governo 
comandado por quem a vida inteira pregou igualda-
de, liberdade, justiça e que, acima de tudo, combateu 
corrupção.

Eu quero, Senador Mão Santa, pedir que conste 
dos Anais desta Casa uma carta aberta feita à socie-
dade piauiense pelo ex-Deputado Homero Castelo 
Branco, dirigida a seu filho Geraldinho, que foi um dos 
presos. É lamentável, e quero prestar aqui minha soli-
dariedade ao Homero e a sua esposa pelo sofrimento 
de pai, prestar minha solidariedade pessoal e pedir a 
transcrição da carta que trago hoje, pelo direito que 
ele tem de protestar pela maneira como foi procedida 
a operação.

Gostei muito de ter recebido essa satisfação da 
Drª Ângela e espero que ela continue me mostrando se 
desmentiu o jornal que me inspirou a dar as informações 
ontem. Fica fácil: ela é de Teresina, ela sabe, e haverá 
de ver que o fax a mim dirigido foi uma injustiça.

Em segundo lugar, quero lamentar, Senador João 
Pedro, que o tucupi no tacacá não tenha feito bem ao 
Presidente Lula ontem no Estado do Pará. Não sei se 
foi a proximidade com a vizinhança estrangeira que 
motivou o Presidente a ser arrogante, presunçoso, 
inoportuno, ou se outros condimentos da recepção 
fantástica que deve ter recebido da ex-Senadora e 
hoje Governadora Ana Júlia Carepa.

O Presidente Lula precisa se lembrar de que, no 
imposto fiscalizador, o que importa não é a quantidade 
do imposto cobrado, mas o fato da cobrança. Se ele 
quer fiscalizar, basta ser 0,01%; não há necessidade 
de ser 0,38%.

Outra coisa com que ele engana o País, como vem 
enganando, porque nunca, neste Brasil, os banqueiros 
lucraram tanto como estão lucrando agora: a CPMF não 
é imposto de rico nem de pobre; é um imposto de todos, 
mas um imposto que penaliza muito mais o pobre, que 
faz as suas transações picadas, pinçadas...

Estou vendo o plenário repleto de estudantes, 
uns de primeiro grau e outros de segundo grau. Se 
somarmos aqui, Senador Mão Santa, o que o pai de 
cada uma dessas crianças paga de CPMF ao comprar 
um lápis, uma borracha, um caderno, a farda que es-
tão vestindo, vamos ver que temos razão na luta que 
estamos travando contra o imposto. Não é uma luta 
pessoal, mas uma luta de coerência.

Cadê a reforma tributária assumida solenemente 
pelo Presidente e por seu Ministério no início do Go-
verno? O imposto era provisório, até que a reforma 
tributária substituísse as deficiências para beneficiar 
a saúde. Pergunto: se a educação brasileira, que vai 
tão mal, não depende da CPMF, por que vem sendo 
tratada da maneira como está, conquistando os piores 
lugares nas avaliações internacionais? E o sistema de 
segurança do País? E as cadeias públicas, que não 
precisam de CPMF?

Estamos vivendo um caos. Santa Catarina, que 
é palco aqui de ufanismo, de oba-oba e blá-blá-blá, de 
tantas obras, tem presos colocados em cepos, e a de-
legada diz ao País que não pode levá-los para casa.

E esse caso triste do Pará? Todos se lembram 
de que, no primeiro ano, o Ministro da Justiça lançou o 
programa de cadeias de segurança máxima no País. O 
Senador Romero Jucá, com prestígio já àquela época, 
garantiu a construção de quatro em Roraima. Quantas 
cadeias públicas foram construídas até hoje em Rorai-
ma, Senador Romero Jucá? E aí por diante.

Será que tem culpa a CPMF por essa atitude pro-
tecionista de ricos? Sim, porque o Presidente anunciou, 
no lançamento da TV digital, uma linha de financia-
mento para compra do conversor de TV do processo 
analógico para o digital.

Vou explicar bem. O Ministro das Comunicações, 
na solenidade, anunciou que era um absurdo se pagar, 
no Brasil, de quinhentos a mil reais por um conversor 
que custa, no Japão, o modelo mais sofisticado, o 
equivalente a R$60,00. Ele aconselhou, inclusive, a 
não comprarem. Em seguida, o Presidente Lula diz: 
“Coloquei à disposição dos varejistas R$1 bilhão para 
crédito – veja bem, Senador João Pedro –, para quem 
quiser comprar o conversor”. Bonito! Quem vai lucrar 
com isso? O fabricante que explora. O comprador e o 
varejista, esses pagarão alto preço. O vendedor vare-
jista pagará o preço do juro cobrado pelo BNDES, o 
consumidor pagará o preço alto, só que amortizado em 
prestações, e o especulador continuará a vender o seu 
produto pelo preço que o Ministro condena. 

Por que o Governo não toma uma atitude e pro-
íbe a venda desse produto por preço dessa nature-
za? Por que não determina a importação, em caráter 
emergencial, de conversores a preços praticados no 
Japão, evidentemente convertidos à moeda nacional 
e colocados sobre o preço os impostos? Ora, um con-
versor de R$60,00 sairia no máximo por R$180,00 ou 
R$200,00; vamos admitir um valor de R$250,00, me-
nos da metade do preço que o Presidente autoriza e 
estimula. Por outro lado, sabe-se que o recurso é um 
recurso velho. Em segundo lugar, os lojistas já dizem 
que esse recurso não interessa, porque o juro não é 
competitivo e porque eles já praticam juros menores.
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Mas, Sr. Presidente, tentando ofender um Partido 
que quer se manter coerente, diz o Presidente, meu 
caro Paim, que quem é contra a CPMF são os sone-
gadores, os que não querem pagar juros.

Presidente Lula, acorde! Sonegação foi o mensa-
lão! Sonegação, Presidente Lula, foi o dólar na cueca! 
Sonegação, Presidente Lula, foram transações sus-
peitas envolvendo jovens empresários que de repente 
surgiram no meio da comunicação sofisticada, sem pa-
trimônio que esclarecesse sua origem ou que tivesse 
pelo menos coerência com o seu passado.

Sonegação, Sr. Presidente, não é isso. Crime, Sr. 
Presidente, é tentar, mais uma vez, dividir a Nação en-
tre pobres e ricos, quando na realidade esse Governo 
toma com uma mão o que dá com a outra.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª sabe que o 
atual Governo estimula um campeonato de lucro entre 
os bancos. Na primeira prorrogação da CPMF, quando 
o Governo estava aqui, novo, cheio de esperanças, de 
boas intenções – e nós acreditávamos –, dizia-se que, 
na renovação, que é essa agora, uma das modalidades, 
uma das maneiras que seria estudada era exatamente 
a de tirar do lucro excessivo dos banqueiros o supor-
te para continuação da CPMF. Não se ouve mais falar 
nisso. Não se ouve mais falar nisso.

Senador João Pedro, admiro muito a volúpia 
amazônica de V. Exª, a determinação com que V. Exª 
defende esse Governo, diferentemente de alguns que 
defendem por interesse, por ocasião. Quanto o Go-
verno brasileiro perdeu, Senador, quando antecipou o 
pagamento da dívida externa do Brasil ao FMI? Quem 
pediu para pagar? Quem mandou pagar?

Olha, Senador João Pedro, nós pagamos a dí-
vida.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quem deve 
tem que pagar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
antecipado? Antecipado, Senador João Pedro, a dólar 
de R$2,80? Quando o dólar hoje está a R$1,70? Pagar 
agora já não seria recomendável.

Agora, tudo bem, anteciparam. Houve deságio? 
Senador João Pedro, como diria Dinarte Mariz, há 
qualquer coisa por trás disso. Qual foi o escritório que 
trabalhou nessa operação? Se o Henrique Meirelles 
defendesse o pagamento antecipado seria coerente 
– banqueiro internacional, Presidente da Associação 
Brasileira dos Bancos Internacionais! Mas um Governo 
que dizia que o Brasil não tinha uma condição social 
melhor, porque tudo o que recebia era para pagamento 
da dívida? Que iria reavaliar a dívida externa e revê-
la? Não fez bulhufas de nada. E fez essa antecipação 
criminosa, sob o silêncio atônito da Nação.

Senador João Pedro, Senador Paim...
Concedo, com o maior prazer, um aparte ao Se-

nador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero fazer 
um aparte a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Só para lem-
brar. Primeiro, V. Exª está defendendo o FMI, a dívida, 
o calote. O Brasil fez bem. O Brasil fez bem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pelo 
contrário. Não. Espera aí. Não coloque na minha boca 
as suas palavras.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Vamos con-
versar. Calma. Deixa eu terminar. Quando o Governo 
do Presidente Lula começou, em 2003, o dólar estava 
R$4,80 no nosso câmbio. V. Exª está reclamando por-
que se pagou uma dívida a R$2,80.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Esse 
dólar a R$4,80 era comprado onde? Na sede do PT?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não, não. 
Não tem isso. Vamos elevar o nível.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ah! O 
que é isso? Agora não vamos exagerar também.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Vamos ele-
var o nível do debate. V. Exª está fazendo um debate, 
fazendo uma crítica ao Governo que pagou uma dívida. 
Que pagou uma dívida!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – E 
continuo com ela. Agora, colocar o dólar a quatro e 
pouco não. Vamos aos três.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Primeiro, 
há um simbolismo importante no fato de um país ficar 
devendo ao Fundo Monetário Internacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – 
Sim.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª é um 
homem de Oposição.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sei.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Um homem 

público. V. Exª está defendendo essa pendência, essa 
amarração ao Fundo Monetário Internacional. Um 
dos grandes momentos do Governo do Presidente 
Lula foi pagar a dívida junto ao Fundo Monetário In-
ternacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – An-
tecipada? Antecipada?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Justamente. 
Com economia. A nossa economia vai bem. O Brasil 
tinha que pagar mesmo! Honrou um compromisso. 
Honrou um compromisso. Honrou um compromisso 
importante!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A nos-
sa economia vai bem? Parabéns. Parabéns, Senador 
João Pedro. Parabéns!

Então, não precisa da CPMF. A CPMF era o im-
posto provisório quando a economia ia mal.
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Sr. Presidente, gostaria que V. Exª me desse o 
prazer de ter a transcrição, nos Anais desta Casa, 
dessa afirmativa do Senador João Pedro. Com ela na 
mão, eu argumentarei segunda e terça-feira.

O Senador João Pedro, o homem mais ligado, 
de ligação pessoal com o Presidente Lula, diz agora 
que pagaram porque a economia ia bem. Se a econo-
mia ia bem para pagar os estrangeiros, os débitos de 
fora, por que ela não vai bem para redistribuir a renda 
entre os brasileiros?

Não há quem justifique pagamento antecipado 
de débito com o dólar a R$2,80 quando o dólar hoje 
está a R$1,70. É preciso se saber quem estava por trás 
disso, quem é o mensalista, quem é o aloprado.

Senador João Pedro, quanto o Brasil perde por 
ano em desvio de dinheiro das ONGs? E o Partido de 
V. Exª faz campanhas na Comissão, na CPI, para não 
permitir que se apurem as falcatruas cometidas nas 
ONGs, prejudicando, de maneira principal, a sua região, 
que é a Amazônia. O que é que as ONGs estrangeiras 
fazem na Amazônia?

Senador João Pedro, se nós tivéssemos o bom 
senso de fazer uma triagem neste País para acabar 
com as ONGs e a picaretagem, com as ONGs que 
são montadas em véspera de eleição, para, de ma-
neira desigual e desleal, manter candidaturas... E a 
CPI vai mostrar tudo isso se os senhores deixarem; 
se quiserem botar debaixo do tapete, como já botaram 
em outras CPIs, é um direito que lhes assiste, mas 
vão ter que aceitar o carimbo de que o Partido mudou 
- esse Partido que condenava a tudo e a todos pelo 
espirro errado que dava e só condenou a Heloísa He-
lena por posições ideológicas em que ela pregava a 
sua coerência. Mas não temos mais notícia, e o Brasil 
está cheio de aloprados, de uma punição feita a quem 
quer que seja.

Aliás, no meu Estado, Mão Santa, o Piauí, um 
candidato que seria punido por uso de aviões - e avião 
de uma empresa condenada no Estado por devasta-
ção de matas - foi perdoado! Foi perdoado! Uma de-
fesa brilhante! O ex-Deputado e ex-Ministro Humberto 
Costa.

O Senador João Pedro já deve ter lido os jornais 
cedo. V. Exª viu o bispo? Em Belém, o bispo auxiliar 
da Ilha do Marajó, quando o Presidente foi lançar um 
programa ontem, teve a coragem de dizer: “Presiden-
te, pelo amor de Deus, não deixe que haja corrupção, 
não deixe que haja desvio”. Está aí, jornal O Globo, 
página dois ou três. Até a Igreja está assombrada - a 
Igreja, que tanto confiou.

Quando os senhores deturparam o que era a 
Alca, já tendo na cabeça a proposta bolivariana do 
Chávez, usaram a Igreja. Agora, o que fazem? Além 
de trocar a Igreja por credos alternativos, estão cha-
mando de fundamentalista esse homem puro, esse 

bispo do interior da Bahia que quer fazer uma greve 
de fome. Meu Deus do céu, quanto incoerência!

E vem o Presidente da República, depois de um 
vasto tucupi no tacacá – não é isso? – apimentado, 
agredir as pessoas, saindo da sua postura de Presi-
dente.

O que me pergunto? Em qual Presidente eu vou 
acreditar, Senador Cristovam Buarque? Naquele que, 
na semana passada, de maneira sóbria, elogiou o Se-
nado, o Congresso Brasileiro, ou no que, de maneira 
emocionada, ontem, atacou este Congresso?

De qualquer maneira, quero deixar uma pergun-
ta, Senador João Pedro, ao generoso, ao humanitário 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que esteve on-
tem no Pará: Sua Excelência mandou buscar a moça 
presa com vinte homens em uma cela para abraçá-la 
e confortá-la? Chamou os seus familiares para dar-
lhes conforto? Procurou saber em que estado de vida 
ela se encontrava? Já que fez tantas doações com o 
dinheiro público, por que não deu pelo menos a essa 
pobre e infelicitada garota uma casa para começar a 
reparar os seus danos, ou não lhe deu, pelo menos, 
um aperto de mão para confortá-la?

Não, ficou com a sua tróica, com a sua patota, em 
Belém, e se esqueceu daqueles que tenta mostrar à 
Nação, que defende em palanque, mas nós sabemos 
que é apenas falácia. Tinha autoridade para dizer, isso 
sim, se me dissesse, se dissesse ao País, Senador 
Mão Santa, que a CPMF também é para salvar essa 
infelicitada. Mas não mandou sequer alguém telefonar 
para saber como ela estava.

Que coisa! Esse é o Presidente que quer, no Bra-
sil, dividir o rico e o pobre? É lamentável. É lamentá-
vel, mas essa não é a discussão, porque o argumento 
da CPMF temos hoje contra como vocês tinham no 
passado.

Trouxeram aqui o Dr. Adib Jatene, mas se esque-
ceram de lhe pedir perdão por terem sido tão intransi-
gentes na época inicial do imposto.

Daí por que não se pode atirar pedras naquilo 
que foi, num passado bem recente, uma bandeira de 
luta. De forma que o Presidente Lula, pelo menos e 
mais uma vez, deu um tiro no pé.

Espero que esta Casa tenha sobriedade para vo-
tar sem pressões, mas com os olhos voltados para a 
Nação, de maneira firme, o destino desse imposto na 
próxima semana. E que o Governo finalmente permita 
que a votação seja realizada. 

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nossos cumprimentos ao Senador Heráclito Fortes 
pelo brilhante pronunciamento à nação, retratando o 
momento que passamos quando chegou ao ápice, 
quando este País cristão exige que o Presidente da 
República peça desculpa e perdão à jovem criança 
estuprada no Governo do PT, do Pará e do Brasil.

Pela ordem, com a palavra o Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é um 
bom sinal que enquanto estava falando o Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal recebêssemos aqui o Chanceler Sinkovec, da Re-
pública Eslovênia, que vem nos visitar. Aproveito para 
apresentá-lo ao Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência dá boas-vindas.

V. Exª está bem recebido, uma vez que está neste 
Plenário o Presidente da Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional, Senador Heráclito Fortes, 
que, com muito brilho e competência, vem expandindo 
as relações do Brasil com o mundo.

Convidamos para usar da palavra – já que bati-
zei o Senador Cristovam Buarque de Sr. Educação – o 
Sr. Virtudes Democráticas, Senador Pedro Simon, do 
PMDB, que representa o Estado do Rio Grande do Sul. 
Depois, está inscrito Neuto de Conto, eu estou inscrito 
e o Senador Paulo Paim, que está aqui pelo art. 17.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está anistiado por mim do 17. Eu cito o 17 
como uma medalha, significando que V. Exª usou vá-
rias vezes essa tribuna em defesa do trabalhador do 
Rio Grande do Sul e do Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, vou usar a palavra neste momento, porque, 
depois, vou presidir para que V. Exª possa falar. Foi 
este o ajuste que fizemos na Mesa.

Sr. Presidente, quero primeiramente cumprimen-
tar o meu amigo Presidente da CSPB, João Domingos, 
pelo 21º Congresso Nacional dessa Confederação, que 
se realizará em Porto Alegre, em 13 de dezembro de 
2007, quando será entregue a uma série de homena-
geados a Comenda Machado de Assis. Enfrento difi-
culdades para estar presente, mas quero, de público, 
deixar os meus agradecimentos e falar da importância 
desse evento.

Rapidamente, Sr. Presidente, para entrar no as-
sunto de hoje, saliento que seria importante registrar 

nos Anais da Casa que, recentemente, em pesquisa 
realizada, houve um dado que considerei muito inte-
ressante a respeito da educação. É o ensino técnico, 
Senador João Pedro. Em países desenvolvidos, cerca 
de 29% dos alunos que estão no nível superior passa-
ram por escolas técnicas. No Brasil, esse índice ainda 
é de menos de 1% e estamos avançando muito no Go-
verno Lula. Essa é uma demonstração da importância 
do ensino técnico.

Como me informou o Secretário Executivo dessa 
área, o Professor Eliezer, algo em torno de mais 150 
escolas que estavam previstas ao longo deste segundo 
mandato do Presidente Lula ficarão prontas no próximo 
ano. Conseqüentemente, calculo que teremos outras 
150 até o fim do Governo Lula.

Senador Mão Santa e Senador João Pedro, hoje 
vou falar de um tema que a Casa debate há inúmeros 
dias, que é a CPMF.

Primeiro eu aprendi – e quem me ensinou foi o 
engenheiro e economista Luís Roberto Ponte, lá do Rio 
Grande do Sul, grande empresário da construção civil 
– que imposto criado é transferido para o preço final 
do produto. Isso é básico na economia. E depois que 
o imposto está consolidado, é ingenuidade pensar que 
se ele sair o preço do produto vai diminuir.

Significa o quê? A CPMF já está incorporada na 
cadeia produtiva brasileira. Ninguém aqui pode ter a 
ingenuidade de acreditar que se a CPMF cair o preço 
do lápis, do pão e do leite vai diminuir. Não vai! Não 
vai diminuir um centavo. Significa mais lucro para o 
capital, para o empreendedor.

Até recebi uma charge muito bonita, do Aroeira, 
que está num quadro no meu gabinete, em que ele diz 
o seguinte: “’Lucro sim, mas para todos, diz Paim”. E 
faz uma charge muito bonita.

Então, a primeira questão é esta: ninguém acre-
dite que se a CPMF cair e o Governo deixar de inves-
tir algo em torno de quarenta bilhões, que estão indo 
principalmente para os mais pobres, que algum tipo 
de produto ou alimento vai diminuir de preço. Acho 
que isso é pacífico entre nós. Seria uma ingenuidade 
enorme achar que isso iria mudar.

Sr. Presidente, não dá para negar, todos reconhe-
cem que a CPMF é um instrumento importante, inde-
pendente do valor, no combate à fraude, no combate à 
sonegação, enfim, no combate à corrupção. Ninguém 
tem dúvida quanto a isso. Tanto que a própria Senadora 
Kátia, na CCJ, disse: “Posso discutir o valor da CPMF”. 
Mas ela também reconhece que o número CPMF é um 
instrumento fundamental no combate à sonegação, à 
fiscalização e à própria corrupção. Esse é um dado 
também que eu gostaria de aqui destacar.
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Ninguém tem dúvida também de que a CPMF 
interessa principalmente aos mais pobres. Tenho to-
dos os dados aqui, e vou deixá-los aí depois. Entre os 
pobres, Senador João Pedro, praticamente 2% dos 
chamados mais pobres é que pagam a CPMF; 2% só 
de 98% da população.

Eu gostaria de lembrar também que, da CPMF, 
hoje, em torno de 50% vão para a saúde. Vamos pen-
sar aqui em quarenta bilhões. Nós todos, Senador Mão 
Santa – e V. Exª é médico –, sabemos que a saúde 
está falida no nosso País. Se retirarmos, então, esses 
vinte bilhões da saúde, como ela fica?

A Emenda nº 29, segundo dados que tenho, vai 
aportar em torno de vinte bilhões à saúde. Está vin-
culado à CPMF. Caindo a CPMF, teremos de investi-
mento, com a Emenda nº 29 e o que é colocado hoje, 
quarenta bilhões a menos na saúde. Eu tenho plano de 
saúde, a classe média alta toda tem plano de saúde. 
Quero saber como ficam aqueles que não têm plano 
de saúde e que com a Emenda nº 29 poderiam ter 
um aporte de recursos de quarenta bilhões à saúde, 
e não terão mais.

Eu quero refletir com o Senado da República es-
ses dados. Eu defendo muito os aposentados e pen-
sionistas. Defendo muito. Quero que os aposentados 
e pensionistas tenham um reajuste e uma política de 
recuperação das perdas. Ora, Senador João Pedro, se 
quero isso e uma parte da CPMF vai para o aposen-
tado, então digo: “Tiram o recurso do Governo, mas 
querem que o Governo aumente os benefícios dos 
aposentados e pensionistas”. É uma incoerência de 
minha parte. Se uma parte da CPMF é que pode sus-
tentar a defesa que faço de um reajuste maior para os 
aposentados e pensionistas, como é que vou acabar 
com a CPMF?

Alguns mencionam a historia do Bolsa-Família. 
Ninguém tem dúvida entre nós da importância do Bol-
sa-Família. Quando ainda era deputado, eu participei 
aqui com o Senador Antonio Carlos Magalhães da 
criação de uma comissão mista especial e do Fundo 
de Combate à Pobreza. E colocamos lá que o Fundo 
de Combate à Pobreza era sustentado principalmente 
por um percentual da CPMF.

Se derrubarmos a CPMF, como é que vamos 
manter o Fundo de Combate à Pobreza, um instru-
mento fundamental, sem sombra de dúvida, que fez, 
segundo indicadores mundiais, com que o Brasil cres-
cesse e saísse daquele lugar vergonhoso em que nos 
encontrávamos antes.

Vi, ao longo desses dias de debate, a questão 
dos presídios. Ora, dizem para não tirar de outra área 
para complementar o que cair da CPMF. Bom, vou tirar 
de onde? Se hoje os presídios estão nessa situação, 

tenho que aportar recurso para fortalecer a segurança 
pública e ainda retiro a CPMF, de onde vai sair o di-
nheiro para garantir saúde, Bolsa-Família, Previdência 
e ainda um investimento maior na educação?

Mas, depois, falam da educação. Eu falava aqui 
com o Senador Cristovam, que me dizia: “Paim, a 
desvinculação da DRU da CPMF significa um inves-
timento de um bilhão e meio de reais a mais por ano 
na educação”. Um bilhão e meio de reais por ano até 
2010, dizia ele, são aproximadamente R$7 bilhões a 
mais de investimento na educação.

Temos o direito, mediante esse acordo já firmado, 
aqui documentado, de que a DRU não vai incidir mais 
sobre a CPMF, de não permitir que se invistam mais 
R$7 bilhões na educação? Entendo que não.

Sei que esse debate vai longe, Senador João Pe-
dro. Quero dar um outro dado. Todos nós Senadores, 
todos, não fica nenhum fora, queremos maior investi-
mento em nossos Estados. V. Exª não quer, Senador 
João Pedro? Quer! Senador Eurípedes, V. Exª não 
quer para Brasília? Quer! Senador Garibaldi, V. Exª 
não quer para o Rio Grande do Norte? Com certeza 
quer! Senador Mão Santa, V. Exª não quer mais inves-
timento para o Piauí? Quer! Todos nós queremos que 
o Governo Federal invista mais nos nossos Estados 
– além do PAC, inclusive –, mas queremos tirar os 
recursos. Investir, sim; recursos nós tiramos. Tiramos 
quarenta, cinqüenta bilhões do caixa do Tesouro; ago-
ra, cobramos. Inclusive o meu Rio Grande. Estamos 
cobrando, sim, e são dívidas dos governos anteriores: 
dívida da CE, dívida das estradas, dívida da reforma 
agrária. Tudo que os governos anteriores ao Presiden-
te Lula não pagaram; deram um golpe no Rio Grande 
do Sul. E estamos tentando construir uma saída para 
que o Governo atual – e não se trata de dívida deste 
Governo – aporte recursos para o Rio Grande de dí-
vidas históricas. Então, nós queremos o bônus e não 
queremos o ônus.

Senador João Pedro, vou passar a palavra em 
breve a V. Exª.

E é bom que fique claro para a sociedade que 
ninguém está criando um novo tributo, um novo impos-
to. Nós não estamos criando um novo imposto. Todo 
mundo sabe que o imposto chamado provisório virou 
permanente, porque foi incorporado pela sociedade 
brasileira.

Então, neste momento em que vejo um movimen-
to enorme de Senadores e Deputados legitimamente 
buscando mais investimento para seus Estados, que-
remos retirar o correspondente a quarenta bilhões do 
Governo. Esse valor é pago principalmente por quem? 
Os dados estão aqui; eu os deixo na mesa. É pago 
pelos mais ricos. Quem paga a CPMF mesmo são os 
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mais ricos. E como eu dizia, ainda transferem para o 
valor final do produto. E não vão diminuir o preço de 
qualquer produto que eles coloquem em venda.

Por isso que eu me sentiria muito mal se tirás-
semos esse investimento do Governo Lula no social, 
correspondente a quarenta bilhões. Eu me sentiria 
assim, e respeito legitimamente quem pensa diferen-
te. Eu me sentiria irresponsável – eu, com a minha 
consciência. Respeito todos os argumentos dos outros 
Senadores que pensam diferente. Por isso faço aqui 
este pronunciamento, que farei também, com certeza, 
na segunda e na terça-feira, na mesma linha, baseado 
nos documentos.

Há um outro dado, Senador João Pedro, se me 
permitir ainda, que certamente vai depois contribuir 
para o seu pronunciamento. O dinheiro da CPMF vai 
principalmente para onde? Estão aqui os gráficos, vai 
principalmente para o Nordeste e para o Sudeste. São 
as regiões que de uma forma ou de outra acabam rece-
bendo mais dinheiro da CPMF. Significa que estamos 
trabalhando aqui – e vai numa linha crescente – para 
que, efetivamente, os Estados mais pobres recebam 
cada vez mais o dinheiro da CPMF.

Ouço o Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Muito obri-

gado, Senador Paulo Paim. Em primeiro lugar, quero 
registrar neste aparte, além do empenho de V. Exª e dos 
Senadores Pedro Simon e Sérgio Zambiasi em defender 
os interesses do Rio Grande do Sul, a necessidade de 
V. Exª em pautar as dificuldades por que passa o Es-
tado. V. Exª registra e vem discutindo com o Governo, 
com o Ministro Guido Mantega e com o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Quero dar o testemunho do em-
penho de V. Exª. Segundo, registrar o posicionamento 
de V. Exª neste debate sobre a prorrogação da CPMF. 
V. Exª tem razão: faz uma reflexão com muita respon-
sabilidade e empenho e apresenta números. Penso 
que o Brasil está acompanhando de forma apreensiva 
essa possibilidade de não se prorrogar a CPMF. Es-
tou muito esperançoso de que o Senado da República 
vote, na próxima semana, a prorrogação, até porque o 
Senado já fez isto: em outras oportunidades, votou a 
prorrogação. Em minhas reflexões, venho chamando a 
atenção do PSDB, partido que governou o Brasil, que 
tem uma experiência concreta e real com a CPMF, que 
passou pela Presidência da República e que, neste 
debate Senador Paim, são vários os governadores do 
PSDB que estão defendendo a prorrogação da CPMF. 
Penso que, até terça-feira, nós vamos romper a resis-
tência da bancada do PSDB no Senado da República, 
para que vote essa prorrogação, porque essa bancada 
já votou em outras oportunidades a prorrogação da 
CPMF. Por que da noite para o dia, por que, do dia 31 

de dezembro para o dia 1º de janeiro, o Governo, que 
depende desses recursos, vai ficar sem eles, punin-
do principalmente os pobres? V. Exª fez um corte em 
seu pronunciamento, na exposição, e lembrou que a 
classe média tem plano de saúde, e, se a saúde não 
vai bem, imaginemos cortar R$40 bilhões, imagine-
mos cortar 50% dos recursos arrecadados da saúde. 
Verdadeiramente, se não aprovarmos, nós estaremos 
punindo com muito rigor o povo brasileiro que precisa 
da saúde pública. É bom lembrar, Senador Paim, que 
75% da população brasileira dependem do SUS. Ou 
seja, nós precisamos votar a CPMF em defesa do povo 
brasileiro, da sociedade brasileira. Elogio o pronuncia-
mento de V. Exª em defesa da CPMF. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, quero citar alguns dados mais precisos, 
se V. Exª me permitir, mediante uma tabela que eu te-
nho aqui em mãos. Vou ler para que o Brasil perceba 
para onde vai o dinheiro da CPMF:

Região Norte. 
Previdência: R$280 milhões (dinheiro da CPMF, 

somente em 2007); Fundo de Combate à Pobreza: 
R$786 milhões; Saúde: R$983 milhões.

Região Nordeste (dinheiro da CPMF e que não 
vai mais chegar).

Previdência: R$1,599 bilhão; Fundo de Combate à 
Pobreza: R$3,954 bilhões; Saúde: R$3.986 bilhões.

Região Sudeste.
Previdência – recebeu, este ano, da CPMF: 

R$4,029 bilhões; Fundo de Combate à Pobreza: 
R$1,778 bilhão; Saúde: R$7,218 bilhões – somente 
em 2007.

Região Sul, que é a chamada região mais rica. 
Nós vamos ver que recebeu bem menos, mas também 
vai parar de receber. Recebeu para os aposentados 
(Previdência): R$1,340 bilhão; Fundo de Combate 
à Pobreza – aqui diminuiu: R$660 milhões; Saúde: 
R$2,445 bilhões.

Região Centro-Oeste.
Previdência: R$352 milhões; Fundo de Combate 

à Pobreza: R$359 milhões; Saúde: R$1,113 bilhão. 
É claro que os governadores não querem parar 

de receber esse dinheiro.
Senador Mão Santa, as senhoras e os senho-

res sabem da minha ligação com o movimento social 
e nunca neguei isso. Recebi documentos de todas 
as entidades e de prefeituras deste País, nacionais e 
dos Estados. Não houve uma prefeitura pedindo que 
fôssemos contra a CPMF, porque sabem que esses 
recursos estão chegando lá. Ao contrário: querem que 
a CPMF seja mantida e se ampliem os recursos para 
suas regiões, o que é legítimo. 
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Praticamente todos os Governadores não que-
rem abrir mão dos recursos da CPMF para que pos-
sam investir em saúde, no combate à pobreza e, no 
caso, naturalmente, Previdência e aposentados, que 
repercutem na economia.

Falarei dos movimentos sociais. Não recebi de 
uma única central, de uma única confederação, de uma 
única federação, de um único sindicato, de uma única 
associação de bairro a sugestão de que aqui deverí-
amos nos posicionar contra a CPMF.

Ontem fui a uma conferência internacional, Ca-
ribe e América Latina, sobre política para os idosos. 
Lá, Senador Eurípedes, recebi apelos para que vies-
se à tribuna com os dados que me deram para falar 
sobre a CPMF.

Estive com as comunidades indígenas, com os 
negros, com os deficientes, estive com todos os seto-
res da sociedade e o apelo é um só, o apelo é somen-
te um. Os movimentos sociais entendem que não dá 
para se retirar R$40 bilhões, que são investidos exa-
tamente nessa área. 

Por isso, Senador Garibaldi, eu me vi na obriga-
ção de vir à tribuna nesta sexta-feira com esses dados 
– e aqui nós temos outros dados que poderiam ilustrar 
ainda mais este debate –, mas vou dar o último. 

Em nome da Comissão de Direitos Humanos, 
convidei o ex-Ministro da Saúde e ex-cirurgião Adib 
Jatene, o criador da CPMF, para fazer um depoimento 
e ele fez um apelo na Comissão de Direitos Humanos 
para que nós mantivéssemos esse importante impos-
to, pelo seu aspecto social, principalmente na saúde. 
O que disse lá o ex-Ministro Adib Jatene? Que os que 
são contra a CPMF – palavras dele – não vão pra vila, 
não vão pro bairro, não vão pro SUS. Então, é fácil ser 
contra a CPMF. O Governo que se vire para arrecadar 
os ditos R$40 bilhões – Senador Garibaldi, eu estou 
falando dos R$20 bilhões atuais e mais os R$29 bilhões 
ou R$25 bilhões, que estão vinculados à Emenda nº 
29, que poderiam chegar, sem medo de errar, a cerca 
de R$40 bilhões para a Saúde.

E depois tivemos a Drª Arns, coordenadora da 
Pastoral da Criança e da Juventude em todo o País, 
que entregou uma carta a todos os membros da co-
missão, pedindo que refletíssimos com muito carinho 
sobre a importância dos investimentos, oriundos da 
CPMF, no campo social.

Por isso, Senadoras e Senadores, eu fiz este 
pronunciamento muito de coração, de improviso, de 
forma muito espontânea, eu que normalmente chego 
na tribuna com tudo direitinho, abotoadinho, parágra-
fo por parágrafo. Mas quero terminar dizendo que a 
proposta que surgiu, a mais recente e que me é muito 
simpática, é a da redução progressiva da CPMF, coisa 
que eu nunca vi desde que ela foi criada – e eu estou 
na Casa, como eu digo, há mais de duas décadas –; 

redução da DRU sobre a educação, o que, segundo 
o Senador Cristovam, vai destinar mais 7 bilhões da 
CPMF para a educação; não cobrança da CPMF para 
quem ganha até em torno de R$2,8 mil e, ainda, a nova 
reforma tributária, que, claro, é um tema para todo o 
ano que vem.

Então era isso, Sr. Presidente. Agradeço a tole-
rância de V. Exª. Faço esses comentários, mas sei que 
a reflexão vai continuar. Com certeza, cada Senador e 
Senadora virá à Tribuna na segunda ou na terça-feira 
e exporá o seu ponto de vista, dirá por que vai votar 
contra ou a favor da CPMF.

A minha posição está explícita, eu espero que 
esta Casa aprove com tranqüilidade essa matéria.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valter, pois não.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Não poderia 
deixar de fazer uma breve intervenção no pronuncia-
mento de V. Exª, que suscita um assunto que realmente 
ocupa todo o debate nacional hoje, não só aqui, mas 
no seio da sociedade. Minha avaliação, Senador Paim, 
é no sentido de que houve uma certa rigidez, tanto por 
parte da ilustre Relatora, que não deixou uma janela 
aberta para uma alternativa, quanto por parte do Go-
verno também, que foi extremamente radical em não 
permitir qualquer negociação. Aliás, o Governo até foi 
menos radical, tenho que fazer justiça, porque houve 
uma negociação e, dessa negociação, eu inclusive tive 
oportunidade de participar. E ali a base aliada, especial-
mente o PMDB, o meu Partido, levou algumas propos-
tas que foram discutidas e exauridas numa memorável 
reunião, com a presença do Ministro Mantega e do en-
tão Ministro Mares Guia, e ficou apalavrado o seguinte: 
primeiro, que o Governo remeteria uma proposta de 
reforma tributária para que essa questão da carga tri-
butária, que é o nó górdio de toda essa discussão da 
CPMF, fosse realmente discutida amplamente e fosse 
reduzida, porque o Brasil está pagando um preço muito 
alto pela sua excessiva carga tributária. A outra ques-
tão, apalavrada na ocasião, foi a redução gradual da 
CPMF a base de 0,02% anualmente ao cabo de quatro 
anos, criando, aí sim, um viés de extinção gradual que 
é a medida cautelosa para proteger a administração, 
para proteger a economia, enfim, para evitar qualquer 
choque que pudesse efetivamente comprometer as fi-
nanças públicas. O terceiro item, apalavrado, foi uma 
renegociação de toda dívida do setor rural do País, 
que está hoje asfixiado por problemas de frustrações 
de safra, por uma série de outros problemas que vêm 
atormentando esse significativo setor e precisa real-
mente ser equacionados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se me 
permite, o quarto da DRU também foi importante. 
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O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – E o da DRU. 
Exatamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) – A DRU não 
mais interfere na verba da educação, o que significa um 
bilhão e meio por ano a mais para a educação. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – É verdade. 
Então, houve certa rigidez por parte da relatoria. Nós 
temos que admitir isso. Eu apresentei uma emenda, 
Senador Paim, que previa a extinção da CPMF ao 
cabo de quatro anos. Por quê? Porque eu temia que 
um impacto muito forte sobre as finanças públicas pu-
dessem comprometer irremediavelmente o equilíbrio 
financeiro e afetar até a questão de mercado, que, 
sabemos, realmente olha com muita atenção quais os 
fenômenos que estão ocorrendo na área econômico-
financeira para poder balizar toda sua conduta e seu 
comportamento. Então, apresentei essa emenda. O 
Senador Raupp, por exemplo, apresentou uma emenda 
que visava à extinção da CPMF ao cabo de oito anos. 
Certo? Agora, nada disso foi considerado. Isso é um 
fator complicador. Não podemos negar que é um fator 
complicador. E o Governo também não abriu muito a 
janela. Abriu nesses pontos a que nós nos referimos 
agora, mas o Governo está com uma dívida conosco, 
que é um projeto de reforma tributária, que vai ser o 
fórum de discussão da carga tributária.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Inclusi-
ve da CPMF. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Inclusive da 
CPMF. E isso eu tenho cobrado do Governo, porque, 
efetivamente, tem que ser discutida essa questão. 
Tenho informações de que o Governo absteve-se de 
mandar essa proposta para o Congresso Nacional a 
fim de não tumultuar ainda mais a discussão da CPMF, 
mas que, logo após a votação,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Foi a in-
formação que recebi também.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – A informação 
que recebi também foi essa daí – o projeto virá para a 
Câmara e, posteriormente, para o Senado Federal. Eu 
confesso a V. Exª que estou hoje numa saia justa da-
nada. Não quero ser responsabilizado por um impacto 
que venha causar efeitos deletérios na Administração 
Federal e na economia do País. Mas também não pos-
so ficar avesso a um apelo que eclode em todo o País 
contra essa excessiva carga tributária, que, a bem da 
verdade, não foi criada pelo Presidente Lula – vem de 
Governos anteriores – mas que o Presidente Lula esti-
mulou. O Governo do Presidente Lula, infelizmente, deu 
prosseguimento a essa espiral de crescimento da carga 
tributária em nosso País. Então eu, na terça-feira, devo 
fazer um pronunciamento – na segunda ou na terça-
feira –, dando a minha posição definitiva com relação a 
essa questão, até porque eu estou aguardando que até 
terça-feira alguém flexibilize, estou na expectativa. Esse 

escore apertado que todos nós estamos percebendo, 
de praticamente empate entre os que defendem e os 
que se opõem à renovação da CPMF, vai acabar geran-
do uma alternativa que atenda a todas as expectativas, 
que propiciará ao Congresso Nacional, especialmente 
ao Senado, a condição de uma decisão equilibrada que 
venha conciliar os interesses da Administração Pública 
com essa grande expectativa da sociedade de redução 
da carga tributária. Essa é a minha expectativa, e é exa-
tamente por esse motivo que ainda não declinei o meu 
voto. Até hoje, se V. Exª acompanhar o noticiário que 
aborda essa questão, a imprensa me apresenta como 
indeciso. Não estou indeciso. Na verdade, não estou 
indeciso. Apenas não anunciei a minha posição porque 
entendo que, até terça-feira, haverá de ter uma solução 
equilibrada para essa questão da CPMF, a fim de que o 
Senado Federal saia fortalecido desse grande desafio. 
Essa solução também permitirá ao Governo preservar 
o interesse da Administração Pública.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valter Pereira, primeiramente, quero dizer que V. Exª 
sabe quanto eu respeito o seu ponto de vista e a sua 
posição, que mostra o seu equilíbrio nesse debate tão 
delicado, pois é um debate delicado. V. Exª ao mesmo 
tempo está preocupado com o impacto no investimen-
to, principalmente na área social, do correspondente 
à CPMF e também diz que há outras pressões e que, 
por isso, está refletindo. Eu caminho – como se fala 
no Rio Grande – na mesma cancha, na mesma estra-
da que V. Exª.

Que consigamos, até terça-feira, construir um 
grande entendimento e resolver essa questão com a 
maior tranqüilidade, para o bem do País. 

Meus cumprimentos a V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Paulo Paim, V. Exª me permite um aparte?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Heráclito Fortes, ouço V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Paim, quero apenas um esclarecimento do Senador 
Valter Pereira, a quem tanto estimo. Se ele vai decidir 
até terça-feira e não está indeciso, qual é sua posição? 
Se não está definido e não está indeciso, está como? 
Acho que estar indeciso, Senador Valter Pereira, é uma 
posição altamente louvável, porque a melhor das po-
sições é aquela que lhe enche de convicções. Quero 
apenas aprender, porque esta é uma Casa de apren-
dizado, e a sexta-feira é fantástica para isso. Se V. Exª 
não decidiu, só vai tomar posição na terça-feira, qual 
é a sua posição hoje?

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Coloquei 
aqui claramente que vou aguardar até terça-feira. Isso 
significa que hoje não vou me posicionar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Está inde-
ciso, então!
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O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Certo. E não 
me vou posicionar por quê? Porque tenho forte convic-
ção de que, até terça-feira, até o último momento que 
anteceder a votação, haverá de ter uma solução que, 
se não for consensual, atenda à expectativa majoritá-
ria tanto desta Casa como do Governo. Na minha ava-
liação, Senador Heráclito Fortes, eu não compartilho 
com aquela convicção de que o Brasil vai acabar se a 
CPMF for demolida. Não compartilho. Mas também não 
compartilho com a outra posição que diz que não vai 
haver impacto, porque vai. Fui administrador de uma 
grande empresa pública, a Enersul, fui Secretário de 
Educação do Estado, portanto, administrei o orçamen-
to, fui titular da Comissão de Orçamento da Câmara 
dos Deputados. Então, tenho absoluta convicção de 
que haverá impacto. Não tem como tirar R$40 bilhões 
do Orçamento, sem provocar qualquer impacto. Esse 
impacto vai ocorrer. Então, é preciso que se encontre 
uma solução equilibrada, que atenda às necessidades 
da administração, mas também que atenda à expec-
tativa da sociedade de redução da carga tributária. O 
Brasil não pode conviver com essa monumental carga 
tributária, porque, de fato, ela inibe o crescimento do 
País, inibe que as forças produtivas façam os investi-
mentos necessários. Essa é minha posição. Concordo 
com V. Exª, que quer que eu decline aqui que estou 
indeciso. Eu diria que, até terça-feira, vou manter essa 
posição.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não. V. Exª 
sabe a estima que lhe tenho. Quando V. Exª diz que 
não está indeciso, mas que não tem posição, é uma 
força de expressão, e fica a dúvida. Como V. Exª está 
falando para o Brasil...

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Aceito a 
correção de V. Exª. V. Exª sabe da admiração que lhe 
tenho.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Exatamen-
te, fiquei preocupado porque V. Exª é um homem de 
posições firmes. E ficou essa incerteza sobre qual 
era, realmente, sua posição. Mas era só para tentar 
colaborar com V. Exª. Porém, não se preocupe mais 
em tomar uma decisão – acho que V. Exª não estava 
em plenário –, pois o Senador João Pedro já anunciou 
que hoje o Brasil está com uma situação financeira tão 
boa, que está pagando débito adiantado. Então, já não 
precisamos ter esse tipo de preocupação.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Mas é pre-
ciso distinguir a situação financeira da situação eco-
nômica, são duas situações.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas S. Exª 
falou situação econômica, eu é que falei financeira, 
peço desculpas. Agora, V. Exª é que me corrige, falava 
da situação econômica. Fico feliz, porque o Senador 
João Pedro sabe das coisas. Muito obrigado.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Isso é ver-
dade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ouço o 
Senador João Pedro.

Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes e Se-
nador Valter Pereira.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Paulo Paim, o debate da CPMF realmente faz com que 
o brasileiro se envolva, pois sabe do seu significado. 
Respeito a posição do Senador Valter Pereira, porque 
entendemos que ele tem uma proposta que não foi 
acatada pela Relatora. O Brasil tem propostas. O Go-
verno, inclusive, avançou quando apresentou o valor 
de R$2.840,00 como corte de quem paga e de quem 
não paga a CPMF. Avançou.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Gostaria 
de fazer...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero cha-
mar a atenção...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou con-
ceder em seguida um aparte e depois ao Líder Valdir 
Raupp.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero 
chamar a atenção, Senador Paim, de que, até terça-
feira, haveremos de romper essa resistência aqui. Es-
tou enxergando a resistência em três focos contra a 
aprovação da CPMF: a Avenida Paulista, a Bancada 
do PSDB e a Bancada do DEM, que desde o início 
fechou questão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, permita-me um aparte a V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Então, es-
pero que possamos avançar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
certeza de que inúmeros Senadores do PSDB votarão 
a favor dos avanços no campo social, como também 
os Senadores do Democratas.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não tenho 
dúvida, porque o PSDB tem a responsabilidade de 
quem foi gestor, dirigiu o País. E a Bancada é com-
posta por ex-Ministros e ex-Governadores. O Senado 
tem a responsabilidade do equilíbrio no debate e na 
votação da prorrogação da CPMF, olhando o Brasil. 
Isso é política de Estado. Não será o Presidente Lula 
o derrotado. Não é isso, não. Se não prorrogarmos a 
CPMF, estaremos punindo o povo pobre, que precisa 
do SUS e de políticas públicas para a saúde, bem como 
da manutenção não do bolsa-família, mas do Fundo 
de Amparo à Pobreza.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Paim, eu tenho uma proposta aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Darei em 
seguida o aparte a V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Temos de 
enxergar grande a importância da CPMF para o Brasil. 
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V. Exª faz um pronunciamento e eu espero que o Se-
nado, todos nós, todas as bancadas possamos votar 
a CPMF na terça-feira em defesa do nosso País, man-
tendo as políticas públicas e fazendo uma transição na 
direção da reforma tributária de que o Brasil precisa e 
a sociedade brasileira exige.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu tenho 
uma proposta.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srs. Senadores, quero fazer um apelo ao Se-
nador Paulo Paim para que S. Exª possa encerrar seu 
pronunciamento, tendo em vista que existem ainda 
quatro oradores inscritos. Então, faço esse apelo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estou 
concluindo. Quanto aos apartes, V. Exª os concede 
ou não.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Garibaldi, candidato que quer voto não corta palavra 
de colega. Não faça isso. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, com a palavra V. Exª. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª está em 
estágio probatório. Quero fazer uma proposta aqui...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Ele é ca-
ladinho, mas corta a palavra aqui no som. Tudo bem. 
Quero fazer uma proposta, na presença do Senador 
Valdir Raupp, na presença do Senador Pedro Simon 
e na presença do meu companheiro de Bancada Jay-
me Campos. O Senador João Pedro, mais uma vez 
seguindo o Lula, provoca e agride a famosa Avenida 
Paulista. Senador João Pedro, V. Exª conhece a Ave-
nida Paulista?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do mi-
crofone.) – Conheço.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Bem?
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do mi-

crofone.) – Bem. 
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero fa-

zer uma proposta a V. Exª. Vamos mapear a Avenida 
Paulista, puxar os endereços da Avenida Paulista, os 
bancos, as grandes empresas, e vamos ver as doa-
ções feitas à campanha do candidato a Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Se forem maiores do que 
as do candidato de Oposição, eu fico quieto. Mas se 
o candidato da Oposição teve mais doações do que 
o Presidente Lula, eu vou trabalhar com afinco pela 
CPMF. Traga a relação na segunda-feira. V. Exª tem 
obrigação de dizer quem é que conhece os endereços 
na Avenida Paulista, quem é que sabe o caminho do 
cofre. Traga-me essa relação na segunda-feira. Estou 
falando aqui, solenemente, para o Brasil. Avenida Pau-
lista, não foi o que V. Exª falou? Avenida Paulista ou 
estou enganado? Puxe a declaração! Não vamos ser 

injustos, não vamos expor o Lula, não, vale para o seu 
Partido todo. Peque o seu Partido e peque o meu. Se 
o meu Partido tiver mais dinheiro na Avenida Paulis-
ta, eu vou brigar, porque nós não teremos autoridade 
moral para votar contra a CPMF. Se não vamos ficar 
com um “Por qué no te callas?”. Não há outra saída. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (PSDB – AP) – Ouço os Se-
nadores Valter Pereira e Valdir Raupp e, em seguida, 
encerro o meu pronunciamento.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Em primeiro 
lugar, eu gostaria de divergir aqui do aparteante que 
me antecedeu, o Senador João Pedro. Na verdade, é 
a Avenida Paulista que está reclamando; lá em Cam-
po Grande, é a Rua 14 de Julho; lá em Dourados, é 
a Avenida Marcelino Pires. E há muitas outras ruas e 
avenidas de todo o Brasil clamando pela redução da 
carta tributária. Essa não é a questão. Agora, o que 
gostaria de ponderar é que a discussão da CPMF 
não pode desgarrar da discussão da carga tributária. 
Essa é a questão crucial. Daí porque levamos para 
a discussão com o Governo a proposta ancorada na 
reforma tributária. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Terminei 
defendendo a reforma tributária!

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª de-
fendeu, é verdade. Mas o que gostaria de frisar é que 
o avanço principal que houve, na minha avaliação, foi 
o estabelecimento de um viés de baixa. O Senador 
Raupp, que está aqui presente e que participou da 
reunião, lembra-se muito bem de como foi difícil indu-
zir e convencer principalmente a área da Fazenda na 
discussão desse viés de baixa. No início da discussão, 
Senado Paim – não me lembro se V. Exª estava lá, o 
Senador Raupp estava – o Ministro Mantega disse 
taxativamente que 0,01% era o que o Governo supor-
taria. Somente quando foi anunciado naquela reunião 
que poderíamos, exatamente em função dessa intran-
sigência da área da Fazenda, tomar uma posição radi-
cal contra a renovação da CPMF é que se foi ceden-
do, cedendo, até chegar em 0,08% ao cabo de quatro 
anos. Está aqui o Senador Raupp, que participou das 
discussões. Foi um parto doloroso conseguir a redução 
para 0,08%. Essa é a verdade. Estamos fazendo uma 
revelação aqui que todos nós vínhamos evitando fazer, 
até para não trazer constrangimento para o Ministro, 
mas a verdade tem de ser dita, foi isso o que aconte-
ceu. Isso convence a Nação? Eu quero dizer aqui que 
não é só a Avenida Paulista, é o Brasil inteiro. Eu tenho 
recebido telefonemas e e-mails – todos os Senadores 
têm recebido – com apelos para votar contra a CPMF. 
Agora, nós temos uma responsabilidade muito grande. 
Temos de analisar o impacto, mas temos também de 
estar sensíveis a essa demanda da sociedade toda 
pela redução da carga tributária, porque ela traz efeitos. 
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Traz efeitos no crescimento econômico, traz efeitos no 
desemprego, traz uma infinidade de efeitos que não 
podemos deixar de considerar. Eu aguardo até terça-
feira, porque acredito que ainda haverá avanços, por 
causa dessa situação de empate técnico, que todos 
nós estamos percebendo. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concordo 
com V. Exª. Para mim, está havendo exatamente um 
empate técnico, e a conciliação e a negociação são a 
melhor orientação neste momento.

Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-

nador Paulo Paim, V. Exª faz um pronunciamento mui-
to interessante nesta manhã, como sempre. E queria 
aqui fazer uma sugestão: candidato a Presidente do 
Senado não vai poder mais presidir a sessão enquanto 
não passar a eleição, não poderá cortar o tempo de 
mais ninguém! (risos)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se pegar Mão 
Santa, Paim, Arthur Virgílio e Mercadante na tribuna...

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Queria, rapi-
damente, fazer um comentário sobre o pronunciamento 
do nobre Senador Paulo Paim. A forma como a CPMF 
está sendo discutida agora, com um redutor, foi uma 
proposta minha quando fui Relator do Orçamento no 
ano passado; apresentei-a em reuniões com o Ministro 
da Fazenda e com o Ministro do Planejamento. Naquela 
época, já se notava a tendência do Governo de acei-
tar um redutor na CPMF. Esse é o melhor caminho. Já 
conseguimos colocar um redutor de 0,08, mas seria 
melhor se pudéssemos avançar um pouco mais e tam-
bém prolongar esse prazo de 2011. A minha proposta 
aqui no Senado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Paulo Paim, seria um redutor para chegar a 
0,08 até 2015, quando ficaria permanente. Quando 
chegasse a 0,08, ficaria permanente e se destinaria 
ao combate à sonegação e à constituição de um fun-
do para o Bolsa-Família, para o combate à pobreza. 
Seria mais justo. É positiva a forma como a alteração 
na CPMF está sendo traçada agora: com um redutor 
e com a isenção para quem ganha até R$2.894,00. Se 
essa isenção for aprovada, 35 milhões de contribuintes 
não vão mais pagar a CPMF. Nós temos 184 milhões 
de brasileiros, e apenas 45 milhões contribuem com 
a CPMF. Com a isenção para 35 milhões, vão ficar em 
torno de dez milhões, no máximo 15 milhões, de contri-
buintes para a CPMF. Quer dizer, mais de 150 milhões 
de brasileiros não vão pagar a CPMF, e o retorno da 
CPMF é quase que para 100% da população. Quando 
eu vejo Zilda Arns e Adib Jatene defendendo a CPMF, 
até chorando às vezes...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Cada um 
entregou uma carta. Uma foi entregue à Comissão de 
Direitos Humanos, e a outra, ao Senador Pedro Simon, 
com o mesmo apelo.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Sinceramente, 
se eu tivesse alguma dúvida sobre a CPMF, ela desa-
pareceria diante da atitude de Zilda Arns, que sempre 
defendeu os pobres deste País, e da atitude do Ministro 
Adib Jatene, que é um apaixonado, assim como o Se-
nador Mão Santa, pela Saúde deste País. No Governo 
Fernando Henrique, Adib Jatene fez uma cruzada – eu 
era Governador na época, assim como Mão Santa, 
Garibaldi Alves e tantos outros eram Governadores 
– neste País e no Congresso, para aprovar a CPMF, 
porque ele entendia que precisava de um reforço de 
dinheiro para a Saúde. Agora ele acha que, de uma 
hora para outra, não se pode perder R$40 bilhões do 
Orçamento. E mais: a CPMF arrecada 1,4% do PIB, e 
a Saúde gasta 1,7% do PIB. Portanto, a Saúde gasta 
muito mais recursos do que arrecada de CPMF.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
esses mesmos dados também documentados, exata-
mente os mesmos dados que V. Exª destacou agora.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Eu já defendi 
isso na televisão. Tenho estudado bastante essa ma-
téria para defendê-la. Eu não tenho recebido no meu 
Estado, sinceramente, nenhum apelo contra a CPMF. 
Tenho recebido apelos porque as ruas estão esbura-
cadas, porque a BR precisa de recuperação, porque 
o preço do telefone está alto, porque a energia está 
cara. Isso é verdade. Mas eu não tenho recebido de 
eleitores meus nenhum apelo para não votar a favor 
da CPMF, verdadeiramente. Tenho andado todos os 
finais de semana pelo meu Estado e não tenho re-
cebido nenhum apelo de eleitores para votar contra 
a CPMF. Era essa a contribuição, Sr. Senador Paim. 
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, termino agradecendo a todos os Senadores 
e Senadoras e dizendo que concordo com a tese da 
possibilidade de um grande entendimento até o dia 
11, um entendimento que envolva o Democratas, o 
PSDB, enfim, todos os Partidos da Casa. Penso que 
o acordo, o entendimento, é bom para todos, é bom 
para o Senado.

Só mais este dado, Sr. Presidente: quero reafirmar 
aqui que, dos mais pobres, somente 2%, de uma forma 
ou de outra, pagam a CPMF, e que, a partir dessa nova 
proposta, esse percentual será reduzido a zero.

Muito obrigado, Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim o 
Sr. Mão Santa deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, eu gostaria de saber em que 
lugar estou inscrito. Se estiver muito longe, como vou 
falar pouco, apenas cinco minutos, eu gostaria de falar 
como Líder na hora em que V. Exª determinasse.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valdir Raupp, estão inscritos os Se-
nadores Mão Santa, que vai fala agora, depois Pedro 
Simon, Neuto de Conto, Garibaldi Alves e Valdir Raupp. 
Eu já dou o meu lugar a V. Exª, claro!

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Se cada 
orador usasse apenas dez minutos, eu poderia até 
ficar para o final, mas, se avançarem muito, vai ficar 
muito tarde.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, um minuto 
só, antes do Senador Mão Santa.

Só complementando, ou seja, fazendo um adendo 
às palavras do Senador Paulo Paim, na verdade, que-
ro dizer que faltou esse entendimento desde o início. 
Quando hoje estamos prestes à votação da CPMF, o 
Democratas também, naturalmente, gostariam de par-
ticipar, mas, lamentavelmente, nós fomos isolados da 
fase de negociação com o Governo Federal. Lamen-
tavelmente, o Presidente Lula tem atacado, de forma 
que não é ideal para um Presidente da República, os 
Democratas. E, certamente, o encaminhamento ideal, 
Valdir Raupp, que é Líder do PMDB; Paulo Paim, que 
é do PT; João Pedro, nós gostaríamos imensamente... 
Ninguém pode desconhecer que R$40 bilhões vão fa-
zer falta sobremaneira no caixa do Governo Federal. 
Todavia, temos que discutir. Não se pode, em hipó-
tese alguma, entender que esta Casa tem que ficar 
de joelhos. Nós temos aqui oposição, mas oposição 
construtiva, de pessoas, de Senadores e Senadoras 
responsáveis, que têm compromisso com o Brasil.

Nós queremos discutir uma reforma tributária. Nós 
queremos, certamente, que os recursos oriundos da 
CPMF para a Saúde sejam utilizados de forma trans-
parente, não de forma política, como têm sido usados 
para fazer políticas partidárias. Não é o que nós que-
remos. O Democratas, com certeza, está pensando no 
Brasil, pensando, Senador Mão Santa, na aplicação do 

dinheiro público de forma transparente para atender 
ao conjunto da sociedade brasileira. Não podemos, 
Raupp, em hipótese alguma, desconhecer que uma 
receita como essa vai fazer falta no caixa, mas não 
da forma que estão impondo, querendo patrolar aqui 
a oposição. Isso não vamos permitir. O Valter Pereira 
disse aqui que há empate técnico. Hoje não há em-
pate técnico, Valter Pereira; hoje a CPMF dificilmente 
passa aqui nesta Casa, porque têm Senadores res-
ponsáveis que não vão se vender a troco de emenda. 
É bom que se esclareça. Hoje meu nome está nos 
jornais dizendo que Jayme Campos está participando 
de negociação.

Jayme Campos não tem preço. O voto de Jayme 
Campos é a consciência, o voto de Jayme Campos é 
na defesa dos 800 mil votos que o povo mato-grossen-
se me confiou. O povo mato-grossense me deu essa 
procuração nas últimas eleições de 1º de outubro.

Dessa forma, Srs. Membros da base aliada do 
Governo, volto a reiterar que falta diálogo do Governo, 
do Poder Executivo junto com o Democratas e junto 
com o PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valdir Raupp, V. Exª vai querer falar 
como Líder? Após o Senador Mão Santa, V. Exª se 
inscreve como Líder?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Raupp, ele insiste tanto, V. Exª é o Líder.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Então, com a palavra o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Garibaldi, Parlamentares, brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e que nos assistem por esse sistema 
de comunicação.

Paim, Paim, Paim, Voltaire, num plenário como 
este, disse: “À Majestade tudo, menos a minha honra”. 
Voltaire disse: “Discordo em tudo que V. Exª disse, mas 
daria até a vida pelo direito de dizer”.

Luiz Inácio, respeito é bom. Ontem talvez tenha 
sido o dia mais infeliz de sua vida, Luiz Inácio. Vossa 
Excelência foi ao Pará. Vossa Excelência tinha que 
parar para refletir que este é um País cristão.

Está ali Cristo, Luiz Inácio: “Pai, perdoai, eles não 
sabem o que dizem e o que fazem”. Luiz Inácio foi ao 
Pará. E ele não representou, com grandeza cristã, o 
povo deste País. Ô Pedro Simon, Luiz Inácio tinha de 
ter pedido perdão àquela nossa irmã. Imagine se fos-
se uma filha de qualquer um de nós. Quinze anos! Na 
maior indecência de toda a história do mundo, Luiz 
Inácio. Demóstenes, que tem uma cultura, vem dizer 
que isso era Medieval. Não é Medieval, não! Nunca 
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houve, na história do mundo, uma barbárie daquela. 
Na época Medieval – estão ali Pedro Simon e Cristo-
vam, Professor – eles eram gente boa. Pelo contrário, 
a época Medieval se caracterizou por monges. Thomas 
de Aquino simbolizou... Vai, Luís Inácio, da Queda de 
Roma ao Renascimento. Os medievais apenas ficavam 
esperando e meditando e esperando de Deus. Não 
houve, ô Demóstenes! Foi a maior barbárie da história 
do mundo! No nazismo de Hitler, não houve com os 
judeus! Teve lá: eles incineraram homens e mulheres, 
mas não botaram uma menina em uma cela com ban-
didos para ser estuprada.

Luiz Inácio, Vossa Excelência tinha que pedir 
desculpa e perdão pelo Governo do PT no Pará e no 
Brasil. Ô Pedro Simon, ô Raupp, vergonha é bom.

Ele disse que os Senadores não têm juízo. Ô Pe-
dro Simon, se V. Exª for Presidente desta Casa – os 
Poderes têm de ser harmônicos –, leve a Luiz Inácio 
um presente: uma Bíblia. Mateus, Capítulo 5, Versícu-
lo 22: “Aquele que chamar seu irmão raça...” – raça, 
no grego, é doido; lá no Piauí é doido, sem juízo, lelé 
da cuca, débil mental, tantã – , ô Cristovam, “...será 
lançado ao fogo do inferno”.

Peça também desculpa e perdão, Luiz Inácio. 
Não venha com essa palhaçada ou com esse negó-
cio de defender a tese de que aqui somos sem juízo. 
Não somos. Nós temos preparo. Deixem de besteira 
esses aloprados que lhe arrodeiam, esses “mante-
gas” da vida.

Fui prefeitinho. Senador Pedro Simon, na natu-
reza nada se cria, nada se perde, tudo se transforma. 
Ninguém contestou. Tudo é na natureza.

Gente, economia. Esse dinheiro aí, ô Raupp, não 
vai desaparecer, não. Esse dinheiro, os R$40 bilhões, 
nós vamos deixar no bolso de quem tem vergonha, 
da mãe de família, do operário, do trabalhador; vamos 
tirar da mão desses aloprados que estão aí a roubar. 
Essa é a verdade.

Eu fui prefeitinho e cadê o Campos aí, o Jayme 
Campos, que foi três vezes? Ó, exaltado que estava. 
Garibaldi! Pedro Simon! esse dinheiro vai circular e 
vai aumentar o imposto ICMS. Os prefeitos vão ficar 
com mais dinheiro. O ICMS é um dos impostos mais 
importantes. Então, se ele ficar na mão do povo, o povo 
vai comprar, Luiz Inácio, aquela cervejinha que Vossa 
Excelência prometeu em 94.

O operário tem que ter dinheiro para uma cerveji-
nha no fim de semana. São uns R$40, R$50 reais que 
uma família vai economizar com esse imposto.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – E quem não 
gosta de cerveja?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Também pode 
tomar a mangueira do Piauí.

E pode comprar os pães, o leite e tudo. Pagar uma 
professora que o Governo não dá, comprar um remédio 
que o Governo não dá. Essa é a verdade.

Agora, ô Neuto de Conto, eu lhe convido... Hoje é 7 
de dezembro, no dia 16, eu vou fazer 41 anos, Eduardo, 
de médico, mas é médico mesmo, de Santa Casa.

Então, nós não podemos constituir uma socieda-
de, uma democracia baseada na mentira. E quando ele 
falava assim dizia: “Em verdade, em verdade, eu vos 
digo: Eu sou a Verdade, o Caminho e a Vida”. É a ver-
dade. Essa CPMF é uma mentira no seu nascedouro. 
Provisória é provisória. Estão promovendo neste País, 
Heráclito Fortes, a copa do mundo dos picaretas. Luiz 
Inácio andou por aqui e disse que havia trezentos pi-
caretas, mas, do lado de lá, foi na Câmara.

De quatro em quatro anos, vamos dar cargos, 
vamos dar Ministérios, vamos dar DAS, vamos liberar 
verbas, vamos comprar gente! De quatro em quatro 
anos, aqui, é o campeonato, é a copa do mundo da 
picaretagem, da pilantragem. Quantos circularam na 
Câmara e estão tentando aqui? E os Senadores, Luiz 
Inácio: Afaste-me esse cálice da corrupção! Essa é a 
diferença.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concedo o 
aparte a este extraordinário Senador do Piauí, Sena-
dor Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, a base do Governo perdeu a razão, está 
perdendo a paciência, e os argumentos já não exis-
tem há muito tempo. Ingratidão, dentro do partido do 
Presidente da República, não é novidade. Como se 
diz na nossa terra, é cuspir no prato que comeu. Veja 
bem, de uma semana para cá, S. Exª resolveu atacar 
a Avenida Paulista, mas foi exatamente a Avenida Pau-
lista que ele procurou para entregar a Carta ao Povo 
Brasileiro, onde traiu a Nação. Lembre-se da primeira 
campanha do Presidente Lula, a carta foi distribuída 
em... Senador Cristovam, em que mês foi distribuída 
a carta ao povo brasileiro na primeira campanha do 
Presidente Lula? V. Exª se lembra? Em agosto, por aí 
assim, setembro, quando havia uma desconfiança. De 
quem? Do mercado financeiro. O mercado financeiro 
está instalado onde? Na Avenida Paulista. Então, para 
que isso? Vamos usar os argumentos e não enganar 
o povo. Por outro lado, Senador Cristovam, dizer que 
quem perde é pobre, quem ganha... Gente, está-se 
mentindo! Os banqueiros... Por que não queremos 
a CPMF? Por todos os males, e um deles dá mais 
lucro a banqueiro. E vou explicar por quê, Senador 
Cristovam. A CPMF é depositada no banco para ser 
recolhida depois ao seu destino e fica 30, 40 dias ali 
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no banco, à disposição do capital perverso, como an-
tigamente chamavam os petistas. Então isso é lucro 
para o banco. Por que essa história de querer enganar 
as pessoas pensando que todos nós somos idiotas, 
Senador Cristovam? Não é verdade. Esse argumen-
to não é verdadeiro. Quem está a serviço da Avenida 
Paulista é o Governo. É só ver como trata as peque-
nas regiões e os Estados nordestinos. Pode ser que, 
no Rio Grande do Norte, o Governo tenha investido, 
aliado da Governadora, tenha investido muita CPMF 
lá. No Piauí, nós sabemos, somos testemunhas, temos 
dois hospitais iniciados há 18 anos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Um deles V. 
Exª iniciou quando Prefeito, em 1989.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não temos 
nada que justifique, Senador Cristovam, e veja o bem 
que V. Exª fez ao País. Expôs uma chaga. Quero lhe 
mostrar que o Governo estava se preparando para ti-
rar dinheiro da Educação, suprimindo o mecanismo de 
garantia. Que País é esse? A falência da Educação, 
que não tem CPMF, é culpa de quem? É preciso que 
todos entendam que a questão é gestão, não é recur-
so. É gestão! E gestão se faz com ou sem CPMF; com 
mais dificuldade ou com menos dificuldade. Vamos usar, 
neste momento, argumentos lógicos; não sofismas. 
Quem se apropriou, quem invadiu a Avenida Paulista, 
com a prática que já tinha de invadir as propriedades 
rurais, o MSD, Movimento dos Sem Dinheiro, foi exa-
tamente o Partido dos Trabalhadores, que é hoje dono 
absoluto da Avenida Paulista. Basta ver doações de 
campanha – as oficiais! – que receberam nos últimos 
pleitos. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Incorporo 
suas palavras.

Só queria dizer para o Luiz Inácio que sei; fiz um 
trabalho. Já repeti, aqui. Este País tem 76 impostos. 
Setenta e seis, Luiz Inácio!

Fiz um pronunciamento que esgotou todo o tempo. 
Dezenas de impostos foram criados por este Governo 
e outros foram aumentados. E está aqui um trabalho 
real: Universidade do Vale do Itajaí, Univali – Centro 
de Ciências Sociais Aplicadas. Muito profundo.

Eu queria dizer ao Luiz Inácio que está aí o Sr. 
Educação. Sr. Educação, Cristovam, você se lembra 
de que rolou o pescoço, aí, de Tiradentes por imposto! 
Tiradentes, imposto, ou seja, a derrama que os portu-
gueses exigiam. Era um quinto! Eram 20%! Hoje é 40% 
do PIB! Dobrou! Que venham os portugueses de vol-
ta. A derrama era um quinto. Cinco quilos de ouro: um 
para Portugal; cinco bois: um boi para Portugal; cinco 
bodes do meu Piauí, Pedro Simon: um para Portugal. 
Agora é a metade! Como? O povo está... nós que te-
mos que defender.

Outro: um quadro vale por dez mil palavras. Os 
Estados Unidos, ricão aí, ninguém discute. É 26% do 
PIB o que o norte-americano, rico, paga; nós, quase 
40%. E ainda temos que pagar ao banco. A metade do 
ano que uma brasileira e um brasileiro de vergonha, 
que trabalha, cinco meses é para os tributos de Luiz 
Inácio e um mês para o banco.

Este País está muito bom para os aloprados. 
Vinte e cinco mil entraram pela porta larga sem con-
curso. Muitos deles ganham R$10.448,00. Professor 
Cristovam, lembro-me das suas professorinhas. Eu 
vivo agarrado com uma. Adalgisinha era professora. 
Quanto elas ganham? Os professores, os médicos, a 
economia... Os aloprados começam com R$10.448,00 
sem concurso. A porta larga. Não é a porta estreita do 
saber. O que este Governo tem que ter é austeridade, 
é economia, e tem que dar o exemplo para o Poder 
Legislativo, para o Poder Judiciário...

Olha, eu não entendo que nós sejamos poder. Eu 
estou lendo Montesquieu, de novo. Eu acho que somos 
instrumentos da democracia. O poder é o povo, que 
trabalha, que paga a conta e que paga os impostos. 
Essa é a verdade.

Aqui é um País de tão descarado!... Nos Estados 
Unidos, você faz a compra, paga o valor e destaca o 
do governo no lado para o povo estar consciente. Aqui, 
enganando o povo... Mentira que era provisório, mentira 
que vai para a Saúde e mentira! Os aloprados pensa-
ram que não havia o Senado. Mentira! Passaram pelos 
300 picaretas, de roldão, que o Lula conhecia. E aqui é 
que está a verdade. O pobre é que paga mais!

Não se pode construir uma democracia num País 
baseado na mentira, professor! Nós temos que fazer 
nascer uma lei boa e justa.

Rui Barbosa está ali porque disse: “Só tem uma 
salvação: é a lei e a justiça”. Essa porcaria não é lei! 
É um campeonato de picaretas, de malandragens. De 
quatro em quatro anos, é a copa do mundo! Não tem 
a de futebol? Essa, de quatro em quatro anos, circula 
aqui para os aloprados negociarem, se venderem, ga-
nharem dinheiro. Olha, são imorais as propostas! Não 
é que vamos dedurar Colega, mas é imoral a força de 
corrupção deles. Mas aqui está a resistência.

Aí ele diz que é sem juízo. Leia Mateus, capítulo 
5, sobre quem chama sem juízo, doido, raca – é do 
grego. Então, estão apelando. É a pressão.

Mas vejam os números: o Brasil, mais de 37%; 
Estados Unidos, 26%; o Japão paga 21% de impos-
tos; Canadá, menos do que no Brasil, 35%; Cingapu-
ra, 20%; a Argentina, 14,4% – bem aí, encostada; no 
Chile, país mais civilizado das Américas, é de 20% a 
carga tributária. Nós pagamos o dobro, porque é quatro 
vezes maior a roubalheira e a corrupção. Para com-
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pensar isso, basta acabar com os aloprados e com a 
corrupção do Brasil. A Venezuela de Chávez... Está aí, 
Luiz Inácio: siga Chávez. Está aí! Por que V. Exª não 
segue o Chávez, baixando a gasolina? Quer aqui ser 
um ditador; aí o Chávez é herói. Mas sabem quanto é 
o imposto lá? É de 15,6%. O nosso é quase quarenta, 
e vocês pagam. No Peru, 14,3%; no México, 18,3%; 
na Bolívia, do índio, do Morales, 13,3%; na Coréia do 
Sul, 17,9%. Então, Paim, é demais, é demais! É pre-
ciso ter austeridade.

Isso foi dito aqui pelo Raupp – ele até errou, é 
mais de um e tantos, são três e tantos por cento. Eu 
vi aqui o Geraldo Mesquita, um dos mais honrados 
Senadores que passaram por aqui em 183 anos. Eu 
o conheço, é a reprodução do direito de Rui Barbosa. 
Ele disse que é Procurador da Fazenda; estudou, pes-
quisou na Fazenda. Ele é Procurador, Luiz Inácio! O 
Geraldo Mesquita disse, sobre essa diferençazinha de 
3%, que basta acabar com a sonegação, a corrupção, 
o desperdício, a preguiça, a própria Receita. Basta isso. 
E vamos fazer uma lei boa e justa, ô Raupp, uma lei da 
CPMF. Porque há uma lei para a Educação.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Por quê? Há 
uma lei. Ô, Cristovam! É por isso que respeitamos João 
Calmon, Pedro Calmon, Darcy Ribeiro. Eles fizeram 
uma lei para a Educação. Ô Luiz Inácio, eu a cumpri. 
Eu fui prefeitinho, o Raupp foi. Se o prefeito não cum-
pre, se gasta menos de 25%, ele sofre impeachment, 
o prefeito vai preso.

Vocês não estão vendo em Natal? O Prefeito 
gastou, o Governador do Estado também. Por que não 
existe uma lei séria, justa? Aqui é para fazer nascer 
leis. O Presidente é até médico, o Tião Viana. Em 60 
dias, façamos uma lei boa, para regulamentar a Emen-
da 29, uma lei para a saúde.

Eu estou aqui para ensinar. Essa vadiagem, essa 
malandragem... Vou fazer aqui 41 anos de médico, dia 
16. Não venham com números falsos, idiotas; Welling-
ton Salgado, Roseana, com uns números idiotas para 
cima de mim. São 41 anos de médico. Falou-se aqui do 
SUS. Aloprados, o SUS começou em 1989, a CPMF já 
começou agora, foi em 1995. O SUS é anterior, e vivia 
bem, porque a corrupção era menor. Eu estou aqui, 
eu trabalhei minha vida no SUS, operando pelo que 
ganhava em Santa Casa. O SUS é de muito antes e 
vivia bem; vive mal agora pela corrupção, pela malan-
dragem, e eu já denunciava isso.

A dengue, há cinco anos eu dizia, e está aí a 
epidemia. A malária, lá na Amazônia, está morrendo 
todo mundo. A rubéola – ô Neuto de Conto, pode dar 
em mim, um homem, a rubéola; mas, se der numa 

gestante, eu já vi, o filho nasce um monstro – está 
voltando. A tuberculose, os hospitais, a fila...

No Rio de Janeiro, os jornais disseram que a 
neurocirurgia é feita com instrumentos de marcenaria 
– serrotes, serras – nos hospitais. Os traumatizados 
são imobilizados com pedaços de galho e papelão no 
Rio de Janeiro, no Brasil.

Essa CPMF nunca foi para a saúde. Ela foi para 
o superávit a fim de pagar as dívidas aos bancos e 
atender aos banqueiros. Para que essa pressa? Pa-
garam as dívidas apressadamente. O dólar era quase 
R$4,00 e baixou. Qual foi a vantagem da negociata com 
os bancos? O dinheiro foi para isso. É malandragem. 
Está aí a saúde: piorou! Piorou!

Vou fazer 41 anos, no dia 16 – eu os convido. É 
isso o que eu quero dizer – aliás, o País todo. E aí nós 
dissemos: está aqui um país bom. O Canadá é me-
nos, mas lá, devolve-se em segurança. Segurança no 
Brasil? Esse Governo devolve segurança? Olhe, Paim, 
no Pará, está a maior vergonha. Em Santa Catarina, 
olhem a barbárie: estão acorrentando presos, nossos 
irmãos. Podemos cometer, numa emoção, um crime 
passional. Acorrentados em colunas?

No Piauí, a situação piora. O Piauí, nesse regime 
de desmando e desfalque... 

Petrônio Portela – aprenda isso, Tião Viana –, o 
mais honrado desses presidentes, era do Piauí. Eu es-
tava do lado dele – ô Raupp, você é um grande líder –, 
eu estava, Deus me colocou. No meu gabinete, só há 
retrato de três homens – aliás, foram todos para o céu 
já: o Papa João Paulo, abençoando a mim e a Adalgisa; 
o Petrônio Portela, eu novinho e ele; e o Ramez Tebet. 
Mas eu estava do lado do Petrônio quando houve um 
momento como esse, que não agradava o palácio, que 
era governado por militares. E eles eram honrados e 
honestos. Os governantes de hoje são corruptos. Aí 
houve uma reforma judiciária, e o Petrônio mandou 
votar – eu disse ontem para o Tião: mande votar! –, 
e aprovou a reforma judiciária. Cristovam, fecharam o 
Congresso! Eu estava do lado dele e a imprensa veio. 
Ô Raupp, aprenda com aquele homem! Esse, sim, 
tem história. Eu estava do lado, eu sou testemunha. 
Aí a imprensa chegou. Mandaram fechar, mas ele vo-
tou a reforma, a anistia, a redemocratização, sem tiro, 
sem truculência, sem bala. Fecharam, botaram os ca-
nhões, e ele era Presidente. Ele só disse uma frase, 
Cristovam: “Este é o dia mais triste da minha vida”. A 
autoridade é moral! Essa foi a frase de Petrônio presi-
dente, o presidente do qual estamos atrás, de moral, 
de vergonha, de dignidade. Ele só disse isso: “Este é 
o dia mais triste da minha vida”. E os militares man-
daram reabrir o Congresso.
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É isto: enterrar a CPMF! Essa coragem, essa 
decência... Vamos fazer uma lei boa em 60 dias. 
Uma lei, e não só uma picaretagem! É a copa da 
malandragem, porque é de quatro em quatro anos. 
Eu votei em 2003, vai acabar; 2007... É malandra-
gem muita! Essa CPMF é a copa da picaretagem, 
da malandragem e da negociata. As propostas são 
indecorosas, são imorais. E este Senado vai ressus-
citar terça-feira... Por que não colocaram na quinta? 
Não o fizeram porque não havia voto. Não vão, não 
vão! O povo que vai ganhar! Este Senado tem que 
ser como aquele romano. Júlio César quis ser Deus, 
Júlio César, Imperador, quis ser coroado, mas o ma-
taram no meio do Senado. E aí, continuando, ele 
falava assim: “O Senado e o povo de Roma!”. Calí-
gula, isso passa, colocou um cavalo como Senador, 
Incitatus! E o Senado colocou para fora Incitatus e 
Calígula, mas eles falavam: “O Senado e o povo de 
Roma!”. Nero, Nero incendiou, aí o Senado dizia: “O 
Senado e o povo de Roma!”.

Paim, temos que falar “o Senado e o povo do 
Brasil”! O povo do Brasil busca a verdade. Leis boas e 
justas são, como Rui Barbosa disse, o único caminho 
para a salvação!

Durante o discurso do Sr. Mão Santa o Sr. 
Garibaldi Alves Filho deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Valdir Raupp, como Líder do PMDB, 
por cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, não vai ter mais ninguém? Se não houver, vou 
embora. Vem um, vem outro. Se é para eu não falar, 
avise-me que vou embora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Simon, eu apenas cumpro o Regimento. 
Liderança tem o direito de falar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Estou 
apenas perguntando se há mais alguém. Pelo amor 
de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu apenas chamei o Líder. Em seguida será V. Exª, 
pela relação que tenho aqui.

Agora, depois de V. Exª, Senador Pedro Simon, 
ainda temos o Senador Neuto de Conto, o Senador 
Garibaldi e o Senador Valdir Raupp, que falará como 
Líder, por cinco minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Eu pro-
meto, Sr. Presidente, Senador Pedro Simon, que falarei 
em cinco minutos o meu pronunciamento, mas temos 
que saber dividir o tempo. 

Eu diria até que, se todos os oradores falassem 
apenas dez minutos, eu poderia esperar para o final, 
mas, às vezes, alguns oradores falam trinta, quarenta 
minutos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Valdir Raupp, teve Senador que falou, ontem, 
por duas horas da tribuna. Eu, sentadinho ali desde as 
duas da tarde, fui falar às nove da noite.

Com certeza, sou um dos que pouco falam aqui 
além do tempo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Tenho acompanhado, Sr. Pre-
sidente, muito atentamente os trabalhos que vêm sendo 
desenvolvidos em Rondônia durante a implantação da 
segunda etapa do Programa Luz para Todos. 

Lançado em 2003, ainda no primeiro mandato 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o Programa 
Luz para Todos tem como objetivo acabar com a ex-
clusão elétrica, um problema que atinge milhões de 
pessoas em nosso Pais, sobretudo as de menor po-
der aquisitivo.

De acordo com o levantamento realizado pelo 
Ministério de Minas e Energia, as famílias sem aces-
so à energia estão, majoritariamente, nas localidades 
de menor Índice de Desenvolvimento Humano e nas 
famílias de baixa renda. Cerca de 90% dessas famí-
lias têm renda inferior a três salários mínimos e 80% 
estão no meio rural.

O Programa Luz para Todos é, portanto, uma 
iniciativa digna do nosso aplauso, pelo progresso e 
pelo desenvolvimento que ele visa trazer para o nos-
so povo.

Em Rondônia, por exemplo, a estimativa é que o 
Luz para Todos beneficie 48.265 propriedades rurais. 
Multiplicando-se isso por quatro ou cinco, vê-se o nú-
mero de pessoas beneficiadas.

Na primeira etapa do Programa, concluída no 
ano passado, onze mil beneficiários foram atingidos 
– entre pequenos produtores rurais, comunidades e 
associações –, resultado de um investimento de mais 
de R$83 milhões.

Neste momento, está sendo concluída a segun-
da etapa do Programa e a terceira etapa está prevista 
para iniciar em março de 2008. A terceira é a última 
etapa. Após ela, todas as pessoas terão sido atendidas 
com energia elétrica. 

Contudo, Sr. Presidente, apesar dos esforços que 
vêm sendo empreendidos, há uma certa insatisfação 
no meio rural quanto ao ritmo com que o Programa 
está sendo implementado. Isso é verdade! As empre-
sas, lamentavelmente, têm sido lentas, após vencer os 
certames licitatórios, para concluir essas obras.
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Isso porque a expectativa é muito grande por 
parte de todos aqueles que esperam os serviços de 
eletrificação, e é natural que assim o seja, porque es-
tão precisando do benefício. 

O povo rondoniense, sobretudo os das localidades 
mais distantes, aguarda ansiosamente pelos benefí-
cios da energia elétrica, não apenas para possibilitar 
maior conforto em suas residências, mas, sobretudo, 
para permitir o beneficiamento de parte da produção, 
especialmente quanto ao resfriamento do leite. 

Eu tenho, todos os anos, colocado dinheiro para 
as Prefeituras para comprarem tanques de resfriamento 
de leite, que é um benefício que aumenta em dez cen-
tavos o litro de leite. O litro do leite passa de R$0,30, 
às vezes, para R$0,40 quando o leite é resfriado. Mas 
para isso é preciso ter energia elétrica. 

Exemplo do que estou dizendo foi a audiência 
pública realizada no último dia 11 de outubro, na Câ-
mara Municipal de Cujubim, a pequena Cujubim, com 
representantes da Ceron e do Programa Luz para 
Todos. Naquela ocasião, os agricultores do Município 
apresentaram suas justas reivindicações, no sentido 
de que as autoridades responsáveis pelo Programa le-
vem a energia elétrica o mais rápido possível a todas 
as linhas ainda não atendidas. 

Outros municípios do Estado também merecem 
mais atenção, como é o caso de Cacaulândia, Santa 
Luzia d’Oeste, Cabixi, Parecis, Campo Novo de Ron-
dônia, Buritis e Machadinho d’Oeste. Deve haver mais 
algumas localidades ainda não atendidas com o Luz 
para Todos. 

Por isso, Sr. Presidente, resolvi subir hoje à tribuna 
para fazer um apelo ao Ministro de Minas e Energia, 
Nelson Hubner, e também ao Presidente da Eletrobrás, 
Valter Cardeal, ao Presidente das Centrais Elétricas 
de Rondônia, Paulo Roberto, e a todos àqueles que 
estão diretos neste Programa para que atendam as 
reivindicações do agricultores de Rondônia e levem 
a energia elétrica o mais rápido possível a todas as 
linhas ainda não atendidas. 

O povo rondoniense, Sr. Presidente, pode ter cer-
teza de que, aqui em Brasília, estarei pessoalmente 
empenhado em fazer com que o Programa Luz para 
Todos atinja plenamente suas metas.

Este é o meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
cumprindo quase que integralmente com a promessa 
de fazê-lo em cinco minutos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– V. Exª ficou religiosamente dentro do tempo. Meus 
cumprimentos.

Passo a palavra, na seqüência, ao Senador Pe-
dro Simon. (Pausa.)

Senador Pedro Simon, a Mesa, pacientemen-
te, espera com o maior carinho e respeito que tem 
pela figura de V. Exª. Seja bem-vindo. V. Exª dispõe 
do tempo que entender necessário para o seu pro-
nunciamento.

Em seguida, falarão os Senadores Neuto de Con-
to e Garibaldi Alves Filho.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna porque vai para debate uma discussão em 
torno da Presidência do Senado e uma pergunta com 
relação a minha pessoa.

Eu falei, quando o Líder Raupp fez uma reunião 
da Bancada no sentido de os candidatos se apresenta-
rem, de quem era candidato, e eu não me apresentei. 
Realmente, não sou candidato. Mas, aí, alguns Parla-
mentares – o Senador Cristovam, que nos honra com 
sua presença, e o Senador Suplicy – colheram uma 
lista de nomes que falavam na minha candidatura e 
falaram com líderes do MDB: “Estão apresentando o 
nome do Pedro Simon para ele ser o candidato”. Aí, a 
resposta foi: “Olha, o Pedro Simon é uma boa candida-
tura, mas ele não aceita, ele não aceita”. Aí, o Senador 
Cristovam, o Senador Suplicy e outros cobraram de 
mim, até de uma maneira quase que – eu diria – ás-
pera: “O senhor não pode fazer isso. O senhor pode 
sair candidato, pode não sair candidato. O Senado vive 
uma hora difícil. A única coisa que ninguém pode dizer 
é que não aceita”. Aí eu disse, com todas as letras: “O 
problema é o seguinte: não é problema de eu aceitar 
ou de eu não aceitar, eu sei que a minha Bancada não 
me indica”. Eu sei que o comando da minha Bancada, 
o Presidente, o Líder, os que têm, ao longo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Senador 
Raupp.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não, não 
é o Senador Líder, é um conjunto de circunstâncias. 
Pelo amor de Deus, não levem isso para o lado pes-
soal. É um conjunto de circunstâncias em que isso 
acontece.

Estou aqui há 25 anos no Senado, e, no MDB, 
desde o velho PTB, eu estou. Fiquei no comando desse 
Partido durante muito tempo – o Dr. Ulysses, eu –, de 
Primeiro Vice-Presidente, assumindo a Presidência, 
de Secretário-Geral, durante muito tempo. A partir da 
morte do Dr. Ulysses, da morte do Tancredo, da morte 
do Teotônio, outro grupo está comando, que é o atu-
al Presidente, que é o Jader, que é o Renan, que é o 
Sarney. É o grupo que está no comando de uma via 
partidária; eles não se identificam comigo, e eu não 
me identifico com eles. Então, é natural.
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Eu disse para os Senadores: “Eu não tenho ne-
nhuma chance de ser indicado”. Aí eles me disseram: 
“Bom, o senhor não ter chance de ser indicado é uma 
coisa, agora o senhor dizer que não aceita é outra 
coisa”.

Então, me fizeram um pedido, um apelo para 
que eu dissesse que, se a Bancada do PMDB me in-
dicasse, eu aceitaria. Se a Bancada do PMDB não me 
indicar, eu não venho disputar em plenário, ainda que 
tenha todos os votos que não sejam os do MDB. Eu 
me submeto à decisão da minha Bancada, eu tenho 
de aceitar isso, não vai ser eu, com toda a minha vida, 
com toda a minha história...

Outra coisa, Sr. Presidente, eu estou há 25 anos 
no Senado, sou a pessoa mais antiga nesta Casa. Eu 
nunca fui – não é Presidente? –, eu nunca fui membro 
da Mesa, eu não fui Presidente de nenhuma Comissão, 
porque não faz parte do meu esquema de trabalho, 
não faz parte do meu estilo. Eu nunca fiz uma viagem 
para o exterior com passagem do Senado Federal. 
Não é meu estilo. Então, não é agora, numa hora que 
nem esta...

Desde o primeiro momento, eu venho dizendo, 
desde que se falava na possibilidade de o Renan re-
nunciar, eu dizia: E aí, como é que vai ser? Eu acho 
que deve ser uma candidatura de muita responsabi-
lidade.

Não pode ser uma candidatura que assuma a 
Presidência do Senado para ser antigoverno. Numa 
hora de crise como esta, alguém vai assumir para se 
contrapor ao Governo? Não é o momento. Não deve 
ser, também, uma candidatura ao contrário, que esteja 
aqui para ser de uma fidelidade canina ao Governo. 
Tem de ter independência, respeito. Ajudar a vencer a 
crise, sim! Ajudar o Governo a avançar, sim! Ajudar a 
nos livrar desta hora que estamos vivendo, sim! Mas 
com um respeito recíproco entre os Três Poderes, que 
são soberanos e devem trabalhar harmonicamente”. 
Isso eu sempre defendi.

Alguns jornais até me perguntaram: “Simon, Presi-
dente do Senado, vai fazer uma guerra contra o Gover-
no, vai ser uma coisa”. Eu disse: “Pára um pouquinho”. 
Eu fui um homem, modéstia à parte – desculpem-me 
–, que, durante os 16 anos em que fui Deputado Es-
tadual, eu, praticamente, era o Presidente do MDB, o 
Líder da Bancada, o Líder da Oposição. Nós tínhamos 
33 Deputados, e a Arena tinha o resto: eram 17 Depu-
tados. O domínio era todo nosso.

Escolher o Prefeito de Porto Alegre... O Prefeito 
de Porto Alegre quem nomeava era o Governador e, 
depois, passava pela Assembléia – não havia eleição 
direta. Então, o Governador indica, e a Assembléia 
escolhe. Aí, vem o Guazzelli, que era o Governador e 

queria me indicar o Jair Soares, que era o grande... Eu 
disse: “Não. Com Jair Soares eu não concordo”. “Por 
que tu não concordas”? “O Jair Soares é o candidato 
a Governador”. Vejam o que é o destino – eu devia ter 
concordado: terminou que ganhamos a eleição, depois. 
“O Jair Soares é um cara da Arena, é um cara fixado. 
Eu acho que você tem de indicar um nome. Eu não 
estou pedindo para ti indicar um cara do MDB”. Nós 
tínhamos maioria, nós iríamos votar. “Eu vou indicar. 
Sou eu quem indica”! “Tu indicas, tens responsabilidade 
de indicar. Mas, eu, do MDB, tenho a responsabilidade 
de eleger. Tu tens liberdade de indicar quem quiser e 
eu tenho a liberdade de eleger ou não eleger quem eu 
acho que deve se eleito”.

Veio lá o Vilela, um técnico do gabinete de asses-
soramento do Brizola Governador, e foi escolhido por 
unanimidade. O MDB estava no chão, mal, horrível. 

E a guerra do pólo petroquímico? Vai para o Rio 
Grande, não vai para o Rio Grande. Não queriam dar de 
jeito algum. O Pedro Simon, Presidente da Oposição, 
Líder do MDB na Assembléia Legislativa, foi pedir uma 
comissão especial, e comandou a comissão especial 
para o pólo petroquímico. Fizemos uma guerra fantás-
tica. Foi um dos momentos mais bonitos da história do 
Rio Grande do Sul, uniu todo o Rio Grande do Sul.

Houve um momento em que se reuniram – o Gua-
zzelli reuniu todo o Rio Grande do Sul – 55 Deputados, 
todo o Governo do Estado, o Tribunal de Justiça, o Ar-
cebispo, o Cardeal, empresários, trabalhadores. Foi 
um movimento enorme do Rio Grande do Sul para ir 
ao Geisel. Aí o Guazzelli falou: “Estamos aqui; estão 
aqui o fulano, o fulano, o fulano, o fulano. Em nome do 
Rio Grande do Sul, vai falar o chefe da Oposição”. E 
deu a palavra para mim. Modéstia à parte, nós o con-
vencemos, e o pólo foi para o Rio Grande do Sul. O 
pólo foi para o Rio Grande do Sul. O mesmo raciocínio 
ocorreu com a Piratini.

Eu dizia uma frase: o que é bom para o Rio Gran-
de do Sul é bom para o MDB. E a nossa Oposição 
era radical. A nossa Oposição era ao Peracchi, era 
ao Triches, ao Guazzelli, era radical. Nós éramos uma 
Oposição dura. Não tínhamos um cargo, não tínhamos 
um emprego, não tínhamos uma nomeação. Era uma 
Oposição dura, mas tínhamos a grandeza de encon-
trar a Oposição ali e o Rio Grande do Sul aqui. Uma 
coisa assim deve ser feita agora.

Primeiro, eu acho que a intromissão do Lula é um 
pouco infeliz. Eu acho que o Lula devia acompanhar o 
processo, até porque ele tem aqui 55 Senadores. Com 
muitos dos 81 Senadores ele tem amizade e tem res-
peito. Se bem que ele fez uma seleção muito grande.

O Sarney é um nome? É, é um grande nome, é 
um nome excepcional. Foi Presidente da República, já 
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foi quatro anos Presidente da Casa, membro e vai ser 
Presidente da Academia Brasileira de Letras. É uma 
coisa bacana: Presidente do Senado e Presidente da 
Academia Brasileira de Letras. É uma coisa que nun-
ca aconteceu. Vai acontecer pela primeira vez. É um 
negócio que soa para o Senado: vamos ter um Presi-
dente da Academia e Presidente do Senado.

A imprensa toda veio me cobrar o que é que eu 
acho de o Lula insistir com o Sarney. Eu disse que acho 
muito bom. Acho correto. Aí disseram: “E por quê”? 
“Não, mas eu acho que a vida dá volta”.

Vejam como a vida tem velhas nuanças. Quem 
diria, dez anos atrás, que o Lula apresentaria, como 
seu candidato, como o homem da sua confiança, para 
caminhar junto, o Sarney? Vejam como houve uma 
evolução. O Lula evoluiu. Não é mais aquele Lula de 
tanto tempo atrás. E, cá entre nós, o Sarney também 
evoluiu: não é o Presidente da Arena da época do re-
gime militar! Então, são coisas que acontecem.

Mas o que eu digo é o seguinte, Sr. Presidente, 
convém que se esclareça: não há nenhum perigo de o 
Pedro Simon concorrer em plenário com candidatura 
avulsa. Isso não existe. Nem com candidatura de opo-
sição, menos ainda! Eu continuo dizendo: eu não sou 
candidato. “Ah, mas se a Bancada se reunir e decidir 
que tu és candidato”? Aí, eu sou candidato. Só que 
isso não vai acontecer.

Perdoe-me, meu Líder. Eu tenho muito carinho 
por ti, mas eu conheço 20 vezes mais do que tu, por-
que eu estou 20 anos aqui antes que tu. Tu nem te dás 
conta. Isso não vai acontecer.

São esquemas que estão aí: o Renan, o Jader 
Barbalho, o Sarney... Essa coisa. É o esquema que está 
aí. E o Pedro Simon é uma figura estranha a isso. Eu 
sei disso. Estava conversando com o Sarney. O que 
ele já está pensando? Vou agora para ficar por um ano 
ou deixo para o ano que vem, para ficar quatro anos? 
E é uma pergunta que tem lógica. Agora é um ano só, 
conturbado, difícil. Se não for agora, no ano que vem 
serão quatro anos. Então, ele faz as memórias dele este 
ano e daqui a quatro anos pega a Presidência.

Agora, Pedro Simon! Não sou candidato, porque 
tenho a racionalidade de entender as circunstâncias. 
Eu sei que, assim como o imposto sobre o cheque vai 
passar, e tenho dito isso há seis meses, se o Governo 
tem força, tem poder, tem argumentos os mais variá-
veis, é claro, para convencer, o candidato vai ser, se o 
Lula insistir, o próprio Sarney ou, se eles acertarem, 
quem eles acharem que deve ser.

Tenho a modéstia de entender que sou MDB 
muito antes que Sarney, Renan ou Lula. Eu venho de 
um período lá de trás, mas tenho que reconhecer que 
hoje, infelizmente, o MDB é esse. Ah, mas eu tenho 

que sair! Vou sair para onde? Para fazer o quê? Luto 
dentro do PMDB, continuo lutando, acredito que temos 
um futuro importante, uma missão importante, mas 
não gostaria que a imprensa publicasse: Ah, o Simon 
agora é mais um candidato! Não.

Houve um movimento responsável, com o qual 
eu me emociono, do Suplicy e do Cristovam, que é 
suprapartidário, no sentido de dizer: ao PMDB cabe 
indicar, mas nós podemos também sugerir um nome 
que consideramos da maior importância, que é o Pe-
dro Simon. É um direito. Se me indicarem, eu aceito, 
mas não pensem que tenho a infantilidade de imagi-
nar que sai a candidatura. Não sai a indicação. Então, 
tudo bem.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Pedro Simon, é exatamente por essa dúvida que o se-
nhor tem em relação a ser o escolhido pelo PMDB que, 
primeiro, precisamos fazer o apelo que estamos fazendo 
ao PMDB, e fico feliz de ter aqui o Senador Raupp; e, 
segundo, é exatamente essa dificuldade que mostra a 
importância de o senhor ser o candidato. O PMDB de 
hoje precisa retomar o espírito do velho MDB e enten-
der que esta Casa está precisando de uma mudança 
do tipo que houve em 1985. O Senado está ajoelhado 
diante do povo, pedindo desculpas; está ajoelhado dian-
te do Presidente da República, pedindo favores; está 
ajoelhado diante do Poder Judiciário, com medo das 
medidas judiciais que virão amanhã, que a gente não 
sabe quais são, em geral porque não fizemos o dever 
de casa na hora. É preciso desajoelhar o Senado. E 
esse desajoelhamento exige, Senador Raupp, alguém 
que assuma a Presidência, onde está ali o Paim, com 
uma cara nova, diferente sob dois aspectos: a credibi-
lidade diante da opinião pública e a autonomia diante 
dos dois outros Poderes. Não para que seja oposição 
ao Presidente Lula. Não. Seria degradar o Senado ter 
um Presidente que se comportasse como sendo de 
oposição. Mas precisamos da autonomia dos três Po-
deres. E hoje creio que se esse nome, essa cara vier 
como sendo escolhida pelo Presidente da República e 
como uma continuidade do Presidente Renan, com todo 
o respeito e carinho que eu tenha por ele, nós vamos 
continuar de joelhos. Não vou dizer que o senhor é o 
único nome do PMDB. Não. Longe de mim dizer uma 
coisa dessa. Mas é preciso que saibam que o senhor 
seria esse nome, sem dúvida, na cabeça de todo o 
povo brasileiro. Pode haver outro. Eu até diria que há 
outros. Mas teremos de convencer o povo brasileiro. 
Por isso, creio que o senhor deveria pensar. Fiz aqui, 
hoje, um apelo. Eu fiz três apelos aqui, hoje: um apelo 
ao PMDB, para que entendesse a importância desse 
momento histórico; ao senhor, para que aceitasse; e 
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ao Presidente Sarney, para que entendesse que isso 
não vai aumentar a sua biografia nem vai melhorar a 
posição do Senado. Fiz um histórico das boas coisas 
e lembranças que tenho do Presidente Sarney, um 
homem que cumpriu tudo o que estava traçado para 
fazer a redemocratização, quando muitos não acredi-
tavam que ele faria.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Ele 
não saiu um milímetro. O senhor era Ministro dele na 
época...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu fui 
Chefe de Gabinete do Ministério da Justiça. Assumi a 
Reitoria e acompanhei bem isso. Ele não saiu um mi-
límetro do que era preciso fazer. Saiu muito melhor a 
receita do que a encomenda...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...no 
caso do Governo Sarney. Mas hoje, se ele vier aqui, 
ele chegará como escolha do Presidente Lula. Ele che-
gará como um Ministro do Presidente Lula assumindo 
a Presidência. Além disso, as relações muito umbili-
cais que ele manteve esse tempo todo com o grupo 
do Presidente Renan Calheiros vai passar à opinião 
pública que houve a continuidade, que o Presidente 
Renan nem renunciou, apenas passou o bastão. Essa 
é a imagem que vai ficar. Sarney é muito maior de que 
isso. Por isso o apelo. Mas o outro apelo é ao senhor, 
no sentido de aceitar. Mas não apenas aceitar caso 
haja unanimidade. Não. Ir para a luta no PMDB, dizen-
do: “Eu, diante deste momento, não posso deixar de 
colocar meu nome...”

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu aceito 
a disputa na Bancada do PMDB.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
bem. É isso que eu queria ouvir.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu aceito 
a disputa, não tem problema algum. Meu nome vai à 
disputa. Só quero que o amigo me faça um favor: eu 
sei que vou perder...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não 
importa.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Espere 
aí. Pode acontecer isso. Eu sei, conheço o ambiente, 
eu sei quem é.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Isso é 
uma grandeza sua.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas vou 
disputar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Esta é 
uma grandeza: entrar numa luta achando, não vou di-
zer sabendo, que vai perder. Agora, eu quero dizer ao 
Senador Raupp que ontem, quando falei por telefone 
com o Senador Pedro Simon, eu disse para ele que, 
por nós, se o nome que vier – não quer dizer que seja 
só o seu, pode vir outro bom também – não trouxer 
essa cara nova... E nós gostaríamos que o senhor 
aceitasse ser candidato avulso. E o senhor disse que 
não era,...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não acei-
to.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...que 
não faz parte do seu jogo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sincera-
mente, não faz parte do meu estilo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – O se-
nhor quer ser candidato pelo PMDB. Eu quero escla-
recer isso de público. E lamentei essa posição, mas 
respeito. Para deixar clara a sua posição. Então, eu 
fico contente. Agora está mais claro para mim. O se-
nhor acha que não será escolhido. O Senador Raupp 
vai falar depois de mim, se o Senador Paim permitir. 
Vou ouvir dele.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Vamos 
respeitar o Senador Raupp. É o pensamento dele, com 
as contingências que levam a isso. Ele não tem nada 
a ver com isso.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas o 
senhor colocou o seu nome e está disposto a disputar, 
mesmo que perca. Então, Senador, eu fico muito feliz 
com esse esclarecimento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não!

Entende V. Exª não ser nada pessoal. Eu tenho o 
maior carinho, o maior respeito, a maior admiração. V. 
Exª entrou em um esquema complicado. Nós tivemos 
uma vitória muito grande com a sua eleição, com o seu 
nome; tínhamos muitas restrições ao seu antecessor 
na Liderança e mudou muitas coisas. Realmente V. Exª 
mudou, mas não tem condições de mudar o contexto 
geral na hora em que a bancada está vivendo.

Com o maior prazer.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Muito obri-

gado. Quero que V. Exª entenda que a recíproca é ver-
dadeira. Tenho o maior carinho, o maior respeito pelo 
Senador Pedro Simon. Sei que V. Exª é um apaixonado 
pelo Rio Grande do Sul, pelo Brasil e pelo Parlamento, 
o Senado Federal. O que eu posso dizer, se V. Exª for 
candidato da bancada, é como eu tenho dito para os 
outros: será um ótimo candidato, como tenho falado 
para o Senador Garibaldi Alves Filho. Como Líder, não 
sou o comandante. Eu não comando, não tenho todos 
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os 20 Senadores na minha mão, porque é um sistema 
democrático. Tenho falado que sou um coordenador da 
bancada, para quem apresento as deliberações. Até o 
momento, temos quatro candidatos. O Senador Gari-
baldi Alves foi o primeiro que se lançou. Tenho falado 
para a imprensa e para todos que é um ótimo candi-
dato. O Senador Neuto de Conto também se lançou 
como um ótimo candidato, assim como os Senadores 
Valter Pereira e Leomar Quintanilha. Como Líder, te-
nho que dizer que todos são bons candidatos, porque 
são Senadores da minha Bancada. O Senador Pedro 
Simon é um ótimo candidato.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E o can-
didato que o Presidente da República está dizendo 
que é dele, o Senador José Sarney, V. Exª me diz que 
é um bom candidato.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Se apare-
cerem mais candidatos, se o Presidente José Sarney 
disser para a bancada que é candidato, eu vou dizer 
que é um ótimo candidato também. E vamos para a 
disputa. O que o Líder vai fazer é reunir, na terça-feira, 
às 9 horas, quantos candidatos houver e colocar em 
votação secreta – democrática, porém, secreta –, den-
tro da bancada, para escolher o candidato da banca-
da. O que eu quero desejar é boa sorte a todos esses 
candidatos ao chegarmos lá. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
Senador Neuto.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – Eminente 
Senador, amigo, companheiro de PMDB, Pedro Simon, 
eu me inscrevi como candidato na bancada para bus-
car o apoio e, se apoiado, disputar no plenário a Pre-
sidência do Senado da República. Naquele momento, 
conversei com V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Isso é 
verdade.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – ...sobre 
essa disposição, e V. Exª me deu até incentivo. Foi por 
várias solicitações que participamos da reunião e co-
locamos a nossa posição, embora Senador novo, no 
primeiro mandato,...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas po-
lítico muito carimbado aqui.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – ...com 
três mandatos de Vereador, de Deputado Estadual, 
três mandatos federais. Como Deputado Federal, com 
muito orgulho, em uma missão muito árdua, consegui-
mos relatar o plano da estabilização da economia do 
País. Foi beneficiado o governo anterior, mas o gran-
de aproveitamento está sendo feito por este. O grande 
beneficiado é a nossa Pátria, o Brasil, o nosso real. 
Ocupamos quatro diferentes Secretarias de Estado em 
Santa Catarina. Desde a Secretaria da Agricultura, a 

Secretaria da Fazenda, a Secretaria da Casa Civil, e 
temos uma proposta muito simples. O primeiro passo 
é a independência do Senado Federal. A dependência 
não pode ser recorrente, costumeira, do Judiciário, que 
não pode estar aqui, eminente Senador Pedro Simon, 
a legislar pelo Executivo por meio da CPMF. Nós acha-
mos que a transparência tem que ser plena, total, e 
temos de respeitar muito os demais Poderes. Digo a 
V. Exª que sou seu eleitor.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A recí-
proca é verdadeira.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – Sou seu 
eleitor. E gostaria imensamente de produzir um debate 
dentro da bancada e sairmos muito unidos, para que 
possamos dar ao Brasil, aos brasileiros, a transparên-
cia, a independência, uma cara nova. E recuperar não 
só o Senado da República, mas os políticos, para que 
cada Senador seja homenageado e honrado quan-
do for às ruas do nosso País. Por isso, cumprimento 
V. Exª com muita humildade, dizendo que nós temos 
condições, sim, Sr. Presidente Paim, de produzir uma 
reforma política. Podemos, sim, buscar uma reforma 
política que encontre um caminho para que este País 
possa ter, principalmente no eleitoral e na partidária, 
uma reforma tributária, meu caro amigo Senador, que 
reduza a pirâmide, que alargue as bases, que deso-
nere a produção, que tribute o consumo, e, além dis-
so, buscarmos um pacto federativo para que todos os 
brasileiros sejam iguais. Eu o cumprimento, eu o saúdo 
e desejo vê-lo na nossa bancada para disputarmos, 
com a participação de V. Exª, a Mesa do Senado da 
República.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Querido 
Senador, eu tenho o maior carinho e o maior respeito 
por V. Exª. Nós somos irmãos e vizinhos, Rio Grande e 
Santa Catarina. Eu conheço V. Exª lá de trás, da época 
difícil do velho MDB. E V. Exª é um dos grandes Líde-
res, um dos grandes nomes que o nosso Partido tem. 
Na Câmara dos Deputados, na Assembléia Legislati-
va, nos vários cargos no Palácio do Governo de Santa 
Catarina, V. Exª se desempenhou com uma dignidade 
muito grande. V. Exª realmente falou comigo, e eu lhe 
disse que não era candidato. E achei que V. Exª era 
um grande nome e que reunia todas as condições de 
ser um grande Presidente. E disse mais, que V. Exª, 
primeiro, tem a experiência e a tarimba parlamentar de 
um longo período, mas chegou aqui no Senado agora, 
não tem nenhuma área, V. Exª poderia fazer realmen-
te o novo e caminhar em termos de buscarmos o que 
é necessário.

Eu felicito V. Exª e volto a lhe dizer: eu não podia 
fugir de um “peitaço” que levei: “O senhor não quer ser?” 
Não quero ser, não tenho condições de ser. “Mas, numa 
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hora que nem esta, o senhor vai não?” Não, entendo 
que não tenho chance no Partido – o que é diferente de 
eles dizerem: “Ele não quer ser”. Agora, eles terão de 
se reunir e dizer: “O Simon, não. É outro o candidato”. 
Pode ser V. Exª, por quem tenho o maior apreço.

Agradeço muito a V. Exª.
Era isso, Sr. Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permi-

te-me V. Exª um aparte?
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Ouço V. 

Exª com prazer.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sr. Pre-

sidente, aproveitando que estamos numa sexta-feira, 
para que o público, os jornalistas e o Sr. Senador te-
rem uma idéia, o que eu e o Senador Eduardo Suplicy 
fizemos ontem, em pouquíssimas horas, foi recolher 
assinaturas. Vou ler os nomes em ordem alfabética para 
se ter uma idéia de como é o clima: Adelmir Santana 
(DEM), Alvaro Dias (PSDB), Antonio Carlos Valadares 
(PSB), Arthur Virgílio (PSDB), Augusto Botelho (PT), 
Cícero Lucena (PSDB), eu próprio (PDT), Delcídio 
Amaral (PT), Demóstenes Torres (DEM), Eduardo Aze-
redo (PSDB), Eduardo Suplicy (PT), Eliseu Resende 
(DEM), Flávio Arns (PT), Flexa Ribeiro (PSDB), Ger-
son Camata (PMDB) – nós não pedimos a nenhum 
peemedebista, foi por acaso que ele assinou, porque, 
senão, o Senador Mão Santa teria sido o primeiro –, 
Heráclito Fortes (DEM), Jayme Campos (DEM), João 
Durval (PDT), José Nery (P-SOL), Lúcia Vânia (PSDB), 
Marcelo Crivella (PRB), Mário Couto (PSDB), Marisa 
Serrano (PSDB), Osmar Dias (PDT), Patrícia Saboya 
(PDT), Paulo Paim (PT), Romeu Tuma (PTB), Sérgio 
Zambiasi (PTB) e Tasso Jereissati (PSDB). Dois não 
encontramos ontem, mas eu sei que assinarão, Jeffer-
son Péres e Osmar Dias. Então, esta é a lista até agora. 
Mas segunda-feira, certamente, estará ampliada para 
enviarmos ao Presidente do PMDB. E aqui não busca-
mos nenhum do PMDB, para não constrangê-los, já que 
a carta é para eles. Isso eu espero que o senhor tome 
como um gesto de lavar a alma, como se diz, porque 
o senhor vê todos os partidos, e ninguém assinou por 
acaso. Porque a gente sabe que aqui no Senado muitas 
vezes a gente pede (assine esta emenda constitucio-
nal), e a gente assina, para depois debater. Aqui, não, 
nós pedimos que lessem com cuidado um parágrafo 
que a gente escreveu. Todos os que assinaram leram. 
E alguns disseram: Segunda-feira quero voltar a con-
versar sobre isso. Então, já são 32 nomes que a gente 
tem aqui – incluindo os que não assinaram, mas que 
eu sei que assinarão – que querem que o nome para 
“desajoelhar” o Senado seja o seu.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
não calcula a emoção com que recebo a manifestação 

de V. Exª. Eu acho que nos meus 25 anos de Senado 
este é o momento mais importante da minha vida. Ao 
receber uma manifestação dos mais variados partidos, 
que fazem uma indicação que nem essa, por si só a 
missão já está cumprida. Valeu a pena.

Agradeço a V. Exª, principalmente, que chegou 
aqui, estamos nos conhecendo, e que, no entanto, faz 
esse trabalho. Acho que nós devemos entender. Eu sinto 
que esse trabalho não é a indicação do Pedro Simon, 
é a preocupação com a hora que estamos vivendo. 
Pode ser o Pedro Simon, pode ser quem for, mas nós 
temos que ter a compenetração de que a hora é muito 
importante. E o que eu digo a V. Exª é o seguinte: sei o 
motivo pelo qual V. Exª faz essa indicação. E sei que, 
se eu fosse indicado, eu faria o que V. Exª espera que 
eu faça. Por isso estamos nessa, Senador!

Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 

Simon, V. Exª é crente em Deus, e também o sou. Mi-
nha mãe era terceira franciscana como V. Exª. E pen-
so que temos de ter confiança na divina providência. 
Creio que Deus não iria abandonar a gente, não, nem 
o Senado. Lendo o Livro de Deus, vi “Golias, acaba!”, 
e vai o menino Davi dar uma forcinha; o povo dele, es-
cravizado; vai Moisés. Aqui, temos a imagem de Deus, 
do filho d’Ele. Então, depois dessa confusão toda, 
desse tsunami, desse vendaval por que passamos, 
penso que Deus tenha preparado o nome de V. Exª 
para este momento. Foi até bom que o compromisso 
de V. Exª tenha saído da reunião, mas eu disse que 
estou com V. Exª até o último instante e defendi o seu 
nome. Houve um que contestou e argumentei em sua 
defesa. Mas vi os outros todos se renderem ao nome 
de V. Exª. O Presidente Sarney, um dia, eu disse: “Sr. 
Democracia”. Ele é um homem, hoje, universal, teve os 
desígnios dele, os momentos mais difíceis da democra-
cia. V. Exª foi cirineu dele, Ministro da Agricultura, com 
toda a lealdade. Eu entendo que V. Exª é esse nome, 
e despontou ontem quando vi o Suplicy, o Cristovam 
Buarque... E a lista surgiu ontem. Mozarildo ainda me 
disse para assinar. Então, eu acho que estamos pre-
cisando de V. Exª. V. Exª é o momento. Eu sei que há 
dificuldades. Vitória sem luta é vitória sem glória. V. Exª 
merece esta glória, tem de haver uma luta. Guiou-me um 
poeta do Nordeste, que disse: “Não chores, meu filho; 
Não chores, que a vida é luta renhida: Viver é lutar. A 
vida é combate, que os fracos abate, que os fortes, os 
bravos, só pode exaltar”. V. Exª é do bravo Rio Grande 
do Sul, de lutas, da Guerra Farroupilha, dos Lanceiros 
Negros, lutas trabalhistas, Alberto Pasqualini, Getúlio, 
João Goulart. Tem de haver uma luta. Disseram-me e 
vou dizer com franqueza: “é difícil”. Paim, se penso, logo 
existo (Descartes). Realmente, é difícil. Não é fácil. Eu 
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sou cirurgião, mas tenho a noção exata do momento. 
O cirurgião sabe quando deve operar. Mas, mais difícil. 
Eu não queria ter essa missão. Eu podia lançar uma 
missão muito agradável, muito fácil, honrosa. Já rece-
bi mil e-mails, aplausos, só por tê-la lançado, mas o 
mais difícil é o PMDB queimar o nome de V. Exª, não 
aceitar o nome de V. Exª. Sempre acreditei, não me 
decepcione, que o bem vence o mal. V. Exª sempre pre-
gou isso e bem. São Francisco, paz e bem. É por isso. 
Mercadante, bem aqui, é um homem extraordinário, 
eu me dou bem com ele. Disse para o Tião, que V. Exª 
é o segundo, o mais preparado. Ali, Paim, disse aqui, 
não sei o pensamento dele, apesar da intimidade. E 
ele veio com o Presidente Sarney. Acho extraordinário 
o seu currículo, é o senhor democracia do mundo. Foi 
ele que enfrentou o Chávez, o primeiro estadista ali. 
V. Exª foi ministro dele. Acho isso do Presidente Sar-
ney, que enriquece sim, todos nós votamos nele, mas 
acho que agora a hora e a vez é de V. Exª no Senado 
da República. E vou dizer por que acho isso. Estava 
com universitários, freqüento muito, e a gente tem sem-
pre esses debates, a mocidade é pura. E todo mundo 
viu que ia terminar nisto: nós votamos no Presidente 
Renan. É a praxe: o partido majoritário. E eu, no meio 
de uma universidade, disse: não, vai acabar sendo o 
PMDB. Olha, lá no Piauí – o Piauí é o mais bravo do 
povo brasileiro. Paim, aí, quando eu fui dando os no-
mes, quando falou em Pedro Simon, rapaz, eu fiquei 
até – lá no meu terreiro, lá no meu Estado –, todo o 
mundo se levantou: É Pedro Simon. Lá, no Piauí, os 
estudantes me disseram: é Mão Santa. Não é por ser 
do PMDB. É Pedro Simon. Então, eu entendo que esta 
Casa não pode estar afastada do povo. V. Exª já ganha 
aqui no plenário. Há trinta e tantos, somando um do 
PMDB, você já tem maioria. Ganhou a mocidade, ga-
nhou o povo e vai ganhar a democracia. Lembre-se de 
que V. Exª é um gaúcho, o precursor da República, o 
precursor da liberdade dos negros, de luta. V. Exª, que 
esteve com Teotônio, moribundo, canceroso, mas não 
fugiu da luta, foi até o fim. Nós estamos precisando. 
Como eu disse: o Presidente Sarney é o Sr. Demo-
cracia. Quando eu disse, hoje, Professor Cristovam, 
V. Exª é o Sr. Educação. E, V. Exª, eu quero dizer: é o 
Sr. Presidente do Senado da República. Aí nós pode-
remos dizer, como os romanos diziam, o Senado e o 
povo de Roma, nós poderemos aqui falar: o Senado 
e o povo do Brasil. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Querido 
Senador, muito obrigado. Há muito tempo V. Exª vem 
demonstrando um carinho e um afeto muito grande por 
mim. E eu tenho um respeito e uma admiração muito 
grande por V. Exª. V. Exª é autêntico. Eu já disse a V. Exª 
que, no Rio Grande do Sul, é impressionante a análise 

e o debate dos que assistem à TV Senado. E são mui-
tos, principalmente no Rio Grande do Sul. É impressio-
nante a audiência da TV Senado, e eles falam muito e 
me perguntam quem é V. Exª. “Mas quem é esse Mão 
Santa, afinal? E por que é Mão Santa?” E digo: “Ele 
é Mão Santa porque é um cirurgião de primeiríssima 
grandeza, operou todo mundo no Piauí, não cobran-
do nada de ninguém, e as pessoas o consideram um 
santo porque devem a vida a ele”. E agradeço.

Estamos vivendo agora, meu querido Cristovam, 
sob a Presidência de V. Exª, Senador Paim, e para mim, 
é uma honra tê-lo neste momento como meu fiador na 
Presidência, um momento importante. Vamos dirigir um 
pedido ao Lula, à Bancada do PMDB, a todos, para 
que este seja um momento de afirmação. O que o Se-
nador Cristovam diz é que temos de sair disso vendo 
uma luz do outro lado e entendendo que é hora de se 
fazer alguma coisa, e dá para fazer. Olha, dá para fa-
zer. Tenho a convicção de que, se queremos dar esse 
sentido de perspectiva nova ao Congresso brasileiro, 
podemos fazer. Estamos vivendo, talvez, o momento 
mais importante. Estou aqui há 25 anos e presidi uma 
Comissão do Senado por 7 anos. Inicialmente, era uma 
reunião do Ministro da Justiça, com os Presidentes do 
Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas, da 
Câmara, do Senado, com o Procurador-Geral da Repú-
blica, para discutir a questão da criminalidade. Interesse 
total, preocupação total, não avançou nada. 

Hoje está diferente. Hoje se sente que há um pro-
pósito nesse sentido. Hoje se sente que o Judiciário 
entende que alguma coisa tem que ser feita. Nós, nessa 
crise que estamos vivendo, temos uma preocupação 
no sentido de fazer alguma coisa. E o próprio Lula... 
Eu não sei... Eu tenho um carinho muito grande pelo 
Lula, mas sou um homem magoado porque joguei tudo 
no Lula. Eu achei que era a vez do Brasil.

E está diferente. Semana passada, conversei com 
ele e fiquei emocionado pela capacidade. Como esse 
homem avançou na inteligência, no debate! Mas não 
sei... Acho que se o Lula conservasse um pouquinho 
do Lula antigo, se o Lula pudesse chamar de volta, 
para ficar de secretário dele, ali do lado dele, o Frei 
Betto; se ele pudesse ver aquelas pessoas do velho 
PT daquele início, aquelas pessoas maravilhosas, po-
dia ser uma utopia difícil. E ele agora é Presidente e, 
como Presidente, tem que exercer, tem que executar, 
e as utopias não se fazem de uma hora para outra. 
Mas vamos respeitar: é da soma das utopias que a 
gente chega lá. 

O artigo que Frei Betto publicou é emocionante. 
Nele, a gente vê a beleza daquela pessoa, o sentimento 
dele, o amor que ele tem pelo Lula. Frei Betto é utópi-
co, pode ser, mas vamos respeitar. Não é só, afinal, o 
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ex-Chefe da Casa Civil. Estive lá e vi a atual Chefe da 
Casa Civil. Que diferença! Que diferença o que era e o 
que é. Hoje, é uma senhora compenetrada, responsá-
vel, se vê que é uma pessoa que está preocupada. O 
Paim estava lá comigo, a gente sai de lá com respeito. 
É outra realidade, podem dizer o que disserem, mas 
a gente bota a mão no fogo. Eu acho que se o Lula 
olhasse isso seria tão bom, porque, na verdade, nós 
todos cometemos erros, e erros muito sérios. 

Eu me lembro aqui, lá naquele início, quando 
apareceu na televisão aquele Waldomiro pegando di-
nheiro e botando no bolso, em que combinavam com 
ele como era, como é que não era. Eu fui ao Lula e 
falei, falei com o Líder do PT: “Pelo amor de Deus, de-
mite esse cara já que tu dás a marca do Governo, que 
tu dá orientação no teu Governo”. Esperou um ano e 
tanto... Pedi uma CPI, os Líderes do PMDB e do PT 
não indicaram. Aí fomos ao Presidente do Senado para 
insistir que ele indicasse os nomes, e ele não indicou. 
E os Líderes do PMDB, do PT lançaram uma nota – a 
coisa mais fantástica que ouvi, nem no regime da dita-
dura: “CPI aqui só quando os Lideres quiserem”. Quer 
dizer, o artigo da Constituição que diz que a CPI é um 
direito da minoria e um terço pode convocá-la... E o 
Supremo teve que mandar instalar a CPI. E instalou! 
Só que um ano e quatro meses depois. Se nós tivés-
semos feito lá no início, se meu querido Lula tivesse 
tomado a posição “demite”, muita coisa que veio de-
pois não teria vindo.

Essas coisas eu falo no sentido de mostrar que 
há um caminho pela frente. Esse caminho tem que ser 
de paz, tem que ser de entendimento, mas não tem 
que ser de submissão. Não tem que ser de um Poder 
se impor ao outro, porque não ganha nem o que baixa 
a cabeça nem muito menos o que impõe, determina 
pela faca.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Simon, V. Exª, como sempre, preciso. Tem a precisão 
milimétrica de um bisturi em uma microcirurgia. O Pre-
sidente Lula, quando recebeu as duas cartas com pe-
dido de demissão, a do Frei Betto e do Kotscho, devia 
ter parado para ver se alguma coisa estava errada. V. 
Exª tem absoluta razão. Ele tinha vindo de um trauma 
– se é que houve trauma – da questão do Waldomi-
ro. De repente, dois companheiros, inatacáveis, como 
Kotscho e como Frei Betto, pedem demissão. E todos 
sabem que a demissão era exatamente por discordar 
de alguns métodos, de alguma evolução metodológi-
ca das práticas do Partido. Quando houve a punição 
de Heloísa Helena, que foi colocada como traidora do 
Partido... Traidora de quê? Eu vi, conheço fotografias. 
Na véspera da cassação, Senador Paim, da punição 
da Senadora Heloísa Helena, lideranças do Partido dos 

Trabalhadores, nesse Hotel Blue Tree, o mais luxuoso 
de Brasília, comemorando a cassação que aconteceria 
no dia seguinte, tomando whisky Johnny Walker, selo 
azul – o mais caro da praça – com guaraná. Uma mis-
tura de mau gosto. Separados, são duas coisas fantás-
ticas; misturados... Nunca quiseram saber o porquê da 
mágoa de Heloísa Helena; pelo contrário, enxotaram 
Heloísa Helena. E aí estamos vendo – vimos recente-
mente o final de uma CPI e estamos vendo uma CPI 
que nasce para moralizar as ONGs – o PT montar uma 
tropa de choque para não deixar que se esclareçam 
os fatos. V. Exª tem absoluta razão. Quanto à sua can-
didatura, não preciso dizer a V. Exª da admiração, do 
carinho e da torcida que tenho por V. Exª, mas, como 
V. Exª, tenho minhas amarras partidárias. Rezo para 
que o PMDB lhe traga candidato. Se não acontecer e 
V. Exª for candidato no risco e na coragem, estaremos 
juntos. Acho até que não podemos perder a oportunida-
de de tê-lo como Presidente da Casa. Mas não posso 
me adiantar em uma decisão que, no primeiro turno, é 
partidária. Aí, sim, o Lula tinha muita razão em dizer: 
“Vocês precisam ter juízo na escolha do Presidente da 
Casa”, não na decisão de cada um sobre a CPMF. V. 
Exª está de parabéns.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo ao meu amigo 
Cristovam, aos meus bravos companheiros que, na 
minha humildade, na minha pequenez, vivo um mo-
mento muito emocionante. Tenho de me lembrar de 
que sou franciscano para não me encher de vaidade 
e saber que somos o que somos. Que Deus encontre 
o nosso caminho!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Senador Neuto de Conto está inscrito.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente, enquanto o Senador sobe à 
tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pela ordem, Senador Heráclito Fortes.

O HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é possível 
nesta Casa se manter debates acirrados, debates 
esclarecedores, mas nós não podemos faltar com a 
precisão dos números e das informações.

Eu estou pedindo a palavra pela ordem porque, 
há pouco, num debate que tive com o Senador João 
Pedro, figura pela qual eu tenho apreço, S. Exª anun-
ciou um dado errado. Não é culpa dele; é culpa da as-
sessoria do Governo que, na sofreguidão de conven-
cer as pessoas, joga aos Senadores e aos Deputados 
números falsos. 
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O Senador João Pedro anunciou que, quando 
Fernando Henrique deixou o Governo, o dólar estava 
a R$3,53. Isso em decorrência da briga sobre quem 
ocupa a Avenida Paulista no Brasil – quem conhece. 

Eu quero lembrar – além de discordar do número, 
porque em nenhum momento o dólar no Brasil chegou 
à casa dos R$4,00 – ao meu colega Senador João 
Pedro o seguinte: o dólar, em junho , vamos botar em 
maio, estava R$2,52. À medida que a campanha do 
Lula foi crescendo, o dólar foi aumentando; chegou em 
setembro a R$3,89. Foi aí que descobriram o confor-
tável caminho da Avenida Paulista e lançaram aquela 
“Carta ao Povo Brasileiro”, confortando e tranqüilizando 
a todos com relação ao mercado, Senador. 

No mês seguinte, o dólar baixou já um pouco, 
porque juraram que não iam tomar aquelas medidas, 
deixaram de xingar o FMI – V. Exª foi na campanha e 
lembra bem disso –, mudaram o discurso, assumiram 
um pacto. 

Em dezembro, quando Fernando Henrique dei-
xou o Governo, o dólar estava R$3,53. Já estava bai-
xando.

Mas aí já tinha sido anunciado o Meirelles como 
Presidente do Banco Central, banqueiro internacional, 
tucano, dando continuidade à mesma política, e o dó-
lar então foi descendo até chegar, em abril de 2003, a 
R$2,88 e até os números atuais.

Quero mostrar isso para que o povo brasileiro, 
que está atento – porque recebi alguns e-mails sobre 
essa questão – saiba que esta Casa também tem in-
formações precisas e informações oficiais. Essa é do 
Banco Central. Na realidade, o pique maior do dólar no 
Brasil foi na campanha de Lula para Presidente. Quan-
do Sua Excelência compôs com o Fundo Monetário 
e com os banqueiros brasileiros, dando confiança ao 
mercado, o dólar voltou novamente a cair.

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Senador Neuto de Conto abriu mão da sua fala.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, 
pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero anun-
ciar que, assim como o Heráclito Fortes, recebi dois 
e-mails, que vou reportar aqui para que o Brasil tome 
conhecimento das arbitrariedades que estão ocorren-
do no Piauí. 

Um é da Ordem dos Advogados do Brasil - Se-
ção do Piauí, cujo Presidente, Dr. Norberto Campelo, 

que protesta e cita as leis dos direitos dos advogados. 
Ocorreram dois fatos. Um deles foi a prisão do advoga-
do Francisco Haroldo Alves Vasconcelos, uma pessoa 
de grande probidade no Estado do Piauí, que estava 
visitando o presídio, quando houve um motim de pre-
sos. Prenderam-no, acusaram-no e não deixaram os 
advogados que iriam defendê-lo entrarem no recinto. 

No dia seguinte, fizeram isso – temos documen-
tos aqui – contra grandes empresários do Piauí, que 
foram arbitrariamente algemados e presos. O Heráclito 
Fortes hoje já falou sobre o assunto.

Queremos levar os nossos protestos e mostrar 
que vai mal a segurança, não só no Pará, com aquela 
barbárie, não só em Santa Catarina, como também no 
Piauí, que vai muito pior, porque arbitrariamente es-
tão prendendo pessoas de idoneidade comprovada e 
não deixam nem os advogados defenderem. Um dos 
presos era advogado e há um protesto aqui da Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seção Piauí, citando os 
direitos dos advogados. 

Cito apenas o Dr. Norberto Campelo, a Ivana Leal, 
o William Guimarães, Valter Rebelo, Antonio Gonçalves, 
que assinaram esse manifesto de repúdio à maneira 
como arbitrariamente se está prendendo no Piauí.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Heráclito Fortes, o Senador Mão Santa 
concluiu seu pronunciamento e V. Exª tem a palavra 
pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão San-
ta, V. Exª está falando das prisões arbitrárias e aca-
bo de receber uma notícia de que, na madrugada de 
hoje, foi preso o Procurador-Geral do Estado, Sr. Plínio 
Clerton, em Teresina, na porta de um hospital. Parece 
que foi socorrer ou visitar alguém da família e foi pre-
so. Desentendeu-se com alguém na portaria porque 
queria acesso.

Não sei se abusou de autoridade ou o que fez; se 
foi a emoção, por causa do ente querido doente. Mas a 
verdade é que o prenderam. Então, alguma coisa está 
errada, Sr. Presidente. O Procurador-Geral do Estado 
do Piauí foi preso. Os jornais dizem isso aqui, agora. 
Acabei de ver, Senador Mão Santa. Vamos apurar, 
saber o que é.

Não sou contra a prisão. Não sou contra a justiça. 
No entanto, em alguns casos, o exagero tem de ser 
coibido, para qualquer um. Para qualquer um!

Nós vimos barbaridades cometidas com pessoas 
desconhecidas, como em Santa Catarina, que, aliás, 
é exemplo de tudo. O Governo já fez tudo em Santa 
Catarina. E vemos a miséria dos presídios em Santa 
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Catarina. O Governo Federal não cumpriu seu plano 
para construção de presídios de segurança máxima. 
Daí por que me associo a V. Exª, Senador Mão Santa, 
no seu pronunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O fato é tão es-
tarrecedor que o Presidente Nacional da OAB, Cezar 
Britto, esteve presente para dar solidariedade. Então, é 

uma vergonha e chamo a atenção, para o Brasil, des-
sas arbitrariedades que ocorrem no Piauí. Obrigado, 
Senador Heráclito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência registra, na Mesa, a carta da Drª Zilda 
Arns pedindo a prorrogação da CPMF.

É o seguinte o documento recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o §2º, do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, apesar da modesta participação brasileira 
no mercado internacional de serviços de engenharia, 
nossas organizações detêm razoável capacidade de 
competitividade e conhecimento técnico suficiente para 
executar obras de médio e grande porte no exterior.

De acordo com estatísticas apresentadas por ór-
gãos especializados no assunto, entre 1995 e 2004, 
o capital local representava apenas 1% no mercado 
internacional de serviços de engenharia. Em contrapar-
tida, em 2004, as empresas nacionais ocupavam lugar 
satisfatório no ranking da Engineering News-Record. 
Convém acrescentar igualmente o salto que foi dado 
por essas entidades em relação ao nível do faturamento 
das exportações/faturamento total, que aumentou de 
49% em 1995 para 71% em 2004. É importante obser-
var que, no período em questão, as médias mundiais 
ficaram apenas em 25% e 33% respectivamente.

Em face dessa realidade que revela um bom po-
tencial da indústria da construção pesada do nosso 
País, duas questões devem ser colocadas, sem dúvida, 
primordiais para gerar um volume maior de negócios 
internacionais em favor dos nossos interesses econô-
micos. Por exemplo, quais são os novos instrumentos 
que podem ser acionados para abrir novos espaços 
para essas companhias? A segunda pergunta seria: 
de que forma o Governo poderia intervir para ampliar 
o leque de oportunidades?

De maneira geral, de acordo com os empresários 
do setor, para o capital nacional que investe em obras 
no exterior é acima de tudo importante que novos me-
canismos facilitadores sejam colocados à disposição 
desses grupos, com vistas a fortalecer o seu processo 
de internacionalização. Nesse caso, o Governo não po-
deria deixar de privilegiar a busca de novos mercados, 
sobretudo nos países que oferecem as melhores vanta-
gens comparativas. Com essa estratégia, a redefinição 
das políticas comerciais aplicadas pelo Governo seria 
capaz de incluir novos agentes empreendedores no 

mercado internacional e ajudar na solução de alguns 
problemas vividos pelas empreiteiras que desejam ex-
pandir seus negócios além de nossas fronteiras.

Em síntese, sob a ótica de uma perspectiva estra-
tégica de grande significado para a economia do nosso 
País e para a dinamização de nossas empresas mais 
competitivas no mundo globalizado, faz sentido acionar 
os inúmeros instrumentos que estão ao nosso alcance. 
Para isso, precisamos de vontade política e de iniciati-
vas concretas para acelerar o processo de integração 
regional e assumir uma postura mais pragmática no 
seio da comunidade sul-americana. Com essa tomada 
de posição, será possível aumentar em médio prazo o 
desempenho empresarial brasileiro com o fim de obter 
maiores escalas de operação, compatíveis com as ten-
dências impostas pelos diversos mercados. Além de 
tudo, devemos considerar que a conquista de novos 
espaços internacionais seria uma válvula de escape 
para esse segmento dinâmico de nossa economia e 
uma medida de segurança, porque ele não pode ficar 
restrito unicamente às dimensões do mercado interno 
nacional, que tem suas limitações.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a América 
do Sul e o Mercado do Cone Sul (Mercosul) são espa-
ços estratégicos para a ampliação dos investimentos 
brasileiros em projetos de infra-estrutura. Nessa área 
geográfica, o processo de integração é visto hoje pelas 
autoridades brasileiras como uma valiosa oportunidade 
para sedimentar a viabilização de obras importantes, 
nas quais a engenharia nacional teria grandes espa-
ços a conquistar.

Todavia, para que essa unidade seja alcançada e 
para que esses empreendimentos se transformem em 
realidade e em benefícios para todos, é preciso que 
todos os países da região reconheçam a sua impor-
tância e decidam assumir em conjunto medidas con-
cretas para superar as assimetrias macroeconômicas 
existentes. Sabemos, por exemplo, que as diferenças 
de competitividade, as questões cambiais, tarifárias e 
de transporte e os ritmos diferenciados de crescimen-
to regional têm contribuído em muito para retardar o 
ritmo de acordos mais amplos e mais duradouros de 
integração.

Apesar das dificuldades presentes que acabei de 
salientar, não podemos deixar de admitir que os esfor-
ços estão sendo tentados para promover a tão desejada 
integração. Aliás, na Primeira Cúpula dos Presidentes 
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da América do Sul, realizada no ano 2000, foi lançado 
o Projeto Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-
Americana (IIRSA). A idéia parte do princípio de que 
a integração física da região é um fator decisivo para 
a integração econômica de todos os países dessa 
parte do continente.

O projeto IIRSA preconiza o ordenamento es-
pacial do território, a partir da identificação de eixos 
regionais que concentrem fluxos comerciais e inves-
timentos atuais e potenciais. Além disso, destaca que 
a execução de projetos nos setores de energia, trans-
porte e telecomunicação ficará subordinada a uma 
concepção de cadeias produtivas e exploração de 
economias de escala que irão atender as necessida-
des de consumo regional.

O IIRSA identifica 9 eixos para a integração da in-
fra-estrutura da América do Sul: Mercosul-Chile; Andino, 
formado pela Bolívia, Equador, Colômbia, Peru e Vene-
zuela; Inter-oceânico Central, constituído pela Bolívia, 
sul do Brasil, norte do Chile e sul do Peru; Amazonas, 
com a presença da Colômbia, Equador, Peru e Região 
Amazônica do Brasil; Peru-Brasil-Bolívia, envolvendo 
no Brasil os Estados do Acre, Rondônia, Amazonas e 
Mato Grosso; Capricórnio, com a presença da Região 
Norte da Argentina, Rio Grande do Sul, norte do Chi-
le e sul do Paraguai; Andino do Sul, que estabelece 
a criação de um importante corredor entre o Atlântico 
e o Pacífico passando pela Cordilheira dos Andes na 
Argentina e no Chile; Hidrovia Paraguai-Paraná; e Es-
cudo Guayanés, com o norte do Brasil, região oriental 
da Venezuela, Guiana e Suriname. Por fim, vale dizer 
que cinco eixos, Andino do Sul, Mercosul-Chile, Peru-
Brasil-Venezuela, Inter-oceânico Central e Capricórnio, 
estabelecem ligações transversais do continente entre 
portos do Atlântico e do Pacífico.

Inegavelmente, em cada um desses eixos exis-
te a necessidade da realização de grandes obras e a 
abertura de um número elevado de projetos que ainda 
não estão devidamente detalhados e que são decisivos 
para dinamizar a economia regional. Eles abrangem 
notadamente a construção de rodovias, hidrovias e 

redes de telecomunicações. Portanto, como podemos 
concluir, são grandes oportunidades de investimentos, 
que poderão interessar à iniciativa privada brasileira. 
Enfim, a realização desses projetos deverá assegurar 
o livre trânsito de mercadorias e serviços da região, 
além de modernizar os mercados energéticos regionais; 
integrar os sistemas operativos de transporte aéreo, 
transporte marítimo e transporte multimodal; facilitar o 
trânsito nas fronteiras; desenvolver novas tecnologias 
de informações e comunicações. Tudo isso demandará 
novos mecanismos de financiamento e certamente se-
rão compensadores para as empresas interessadas.

Nobres Senadoras e Senadores, ao concluir este 
pronunciamento, devo dizer que o Presidente Lula está 
plenamente consciente das grandes possibilidades 
que se abrem na América do Sul para a iniciativa pri-
vada brasileira. Por isso, recentemente, ele declarou 
que a integração sul-americana é uma prioridade do 
seu governo. Além do mais, a América do Sul absorve 
hoje mais de 20% das exportações brasileiras e é um 
destino importante para as nossas manufaturas.

Apesar dos entraves existentes e das dificuldades 
burocráticas, os investimentos de empresas brasileiras 
aumentaram consideravelmente nos últimos anos nessa 
parte do subcontinente. Esse movimento de capitais 
reflete claramente a tendência bem mais generalizada 
de internacionalização de empresas brasileiras de gran-
de porte, como Vale do Rio Doce, Petrobras, Gerdau 
e Odebrecht, entre outras, que aumentam cada vez 
mais seus investimentos na América do Sul. Mesmo 
assim, como destaquei neste discurso, grandes nichos 
de investimentos ainda podem ser conquistados em 
nível regional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 43 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
PDT - Jefferson Peres*
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
PDT - Patrícia Saboya*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Maioria-PMDB - Mão Santa*
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Minoria-DEM - José Agripino*
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PRB - Euclydes Mello** (S)

Rondônia
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Jonas Pinheiro*
Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antônio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PT - Augusto Botelho*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015

dezembro de 2007

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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